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EXERCICIO DE 1938
Per ionveniênela, não admoeste dom penhorem aubscritorea, como da

prensa, não se farão inscridlea da assinantes miado pelo prazo de um ano,
— namlnaturam começarão em 1. de Santeiro. Para terminar em 31 de

dezembro, ou em 1". de julho, para terminar em 30 de junho do ano seguinte.
Ainda para facilidade e pontualidade na remessa, as inscrições de amainas-

tes moerão aceitam quando realizadas até o ultimo dia do nada anterior faqueie
em que começa a asiduatura, isto é, até 111 de dezembro ou até 30 de junho.

Pede-se és repartições arrecadadoras que não aceitem pedido"' de assi
natura, abalo dentro densas ~lies quer para particulares, quer para
funcionários.

Preço," de assinaturas mala do ',Diário da Justiça ou de cada azia
das Secções do "Diário Oficial".

)Repartielkes publicam ou aosianatem
particulares

Panela/ilido. Publicou

No interior.	 709000
No exterior	 1109000

No interior	 56$000
No exterior	 3310050

Namoro avubm do dia, 400 reina até • limite de dez caderno"' com que-
reata folhas e mais 100 réles pelou seguintes cadernos de quatro ta lim" (oi

-tavo) ou fracilo.
Por ano decorrido, finais 500 réis "libre o preço de dia.
O preço do numero de bole "satã fixado na ultima piginiS

OBSERVAGOES
Dentro do ano aio se aceitam pedidos de assinaturas,

1~ A. Redaelo aio fornecerá ~latinamente moa sasinantei mimarem
~arado., extraviados ou anteriores á data da amminatiara.

- Convém, por isso, que ea Intereasados renovem ao asas azepinataram
com a antecedendo conveniente, afim de aio ficarem ceia as man eoleldeas
desfalcadas.

Az amminatunia para faneiondrion publico, que desmontem em telha
de pagamento devem mor walmente requisitadas peias' rleaPectivota ralear*
tiçõem Pagad•raa.

— Os preço. fizadon para ao funcionariam publico* aio extenairom aos
estaduais e atualeipals, desde que, Provada • imedidade, laçam a Paga-
mento adiantadamente.

- Os conhecimento"' dam amminataram tomadas por intermédio das eo..
lotarias federais, magma de rendas e alfandegas, poderio ser encaminhada.
diretamente á Imprensa Nacional sem Interferência dam delegariam Decaia.

— A. assinatura, aio pagas ma exijas consignações silo forem coma..
akmdas pelas repartições o gadorao dentro doa primeiros 15 dias do novo
'Modo. serio canceladas e procedida a cobrança do respectivo preço.

Noa dias 10 e 25 de cada mim "lerá publicada, em fascículos apeamos ao
",Diário da Justiça", a jurisprudancia do Supremo Tribunal Pederal, do Sus.
premo Tribunal Militar e do Tribunal de Apelaçio do Distrito Pederal.

N. da R.	 Para bOa ordem dos ~viços da Medindo, e no interina*
do publico, fica estabelecido que os pedidos para reproduelio de matéria
paga constatada pelo, int	 doa a existamtcht de error ou ~limões de-
vem ser feito, das 19 da 19 horas e, ao máximo, ata Mi horas aPão • salda
dos drgãos oficiais
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ANO I,XXVII SUMÁRIO ,	 N. 52 !leniam_ente á 'que se refere o decreto-Ief a. 301, de 24 de feve-
reiro de 1938

ATOS DO PODER EXECUTIVO:

Decreto n. 2.311, de 4 de fevereiro de 1938.
Decreto n. 2.335, de 10 de fevereiro de 1938.
Decreto n. 2.404, de 19 de fevereiro de 1938.
Decreto-lei n. 285, de 19 de fevereiro de 1938
Decreto-lei n. 294, de 24 de fevereiro de 1938.
Decreto-lei n. 295, de 24 de fevereiro de 1938..
Decreto-lei n. 296, de 24 de fevereiro de 1938.
Decreto-lei n. 301, de 24 de fevereiro de 1938.
Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Decretõi "de 15 "(5 24

de fevereiro último.
Ministério da Educação e Saúde —
Ministério das Relações Exteriores

26 de fevereiro último.
Ministério da Fazenda — Decretos

do• mês findo.
Ministério da Marinha 	 Decretos

p-s----:-4cs de 14, IQ é 23 do Mês findo.
rnércio ~, Decretos de 24 de

conselho Nacional de Estatística.

SECRETARIAS DE ESTADO!

VIinistério da Justiça e Negócios Interiores — Portaria - Expe-
diente da Diretoria da Justiça e do Interior, do Serviço do Pes-
soal e da Imprensa Nacional.

Ministério da Educação e Saúde — Portarias — Expediente do Serviço
do Pessoal, do Departamento Nacional de Educação, da Divisão
do Ensino Comercial, da Inspetoria dos Centros de Saúde e do Ser-
viço de Saúde Pública do Distrito Federal.

Alinistério das Relações Exteriores — Expediente da Comissão de Efi-
ciência.

Ministério da Fazenda — Expediente do Servioo do Pessoal do Mi-
nistério da Fazenda Expediente da Contadoria Central da
República, da Procuradoria Geral. da Fazenda Pública, das Di-
retorias das Rendas Intrenas, das Rendas Aduaneiras e da Des-
pesa Pública, da Cmara de Reajustamento Econômico, da Rece-
bedoria do Distrito Federal e da Diretoria do Imposto de Renda.

Ministério da Marinha — Expediente do Sr. ministro.
Ministério da Guerra — Despachos — Expediente do Sr. ministro.
Ministério da Viação e Obras Públicas — Expediente dos Deputa-

' 	 mentos dos Correios e Telégrafos e de Aeronáutica Civil e da Di-
retoria Regional dos Correios e Telégrafos do Distrito Federal.

Ministério da Agricultura — Portarias — Expediente do Sr. mi-
'	 nistro, do Departamento Nacional da Produção Mineral, da Di-

retoria da Contabilidade, do Serviço do Pessoal e da Diretoria da
Organiazção e Defesa da Produção.

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio — Portarias — Expe-
diente do Sr. ministro, do Se rio do Pessoal, do Departamento
Nacional do Trabalho, dos D -éloartamentos Nacionais da Indús-
tria e Comércio, da Propriedade Industrial e do Povoamento, do
Conselho Nacional do Trabalho e do Conselho da Delegacia do
Trabalho Marítimo do Pôrto do Rio de Janeiro.

Têrmos de contrato — Noticiário — Parte comercial — Rendas pú-
blicas — Editais e avisos — Sociedades anônimas .— Anúncios,

	dilr.211=~1!

ATOS DO PODER EXECUTIVO

CAPITULP '!

5A IkaniÈrkiii:

Art.. 1.° 0 Itsicosto	 conspmo ineide Ét61Sre os 'Seguintes pro-
dutos:

t~ Fumo;
— Bebidas: s

3 — Alcool;
Fósforos:1'.

5	 Sal;
Calçado; _

7.	 Perfumaria. 'e artigos de Idtle-adeA,
8	 Especialidades farmacêuticas;

f--• Conservas;
10 Vinagre e dleos adequados E eliment~
11	 Velas;
12 — Tecidos;
13	 'Artefatos de tecidos -é* de peIen
14	 Papel e seus "artefatos;	 --

— Cartas de jogar;
.16 — Chapéus e bengalas;
17 — Louças e vidros;

— Ferragens;
19,	 Café torrado ou moído e chk,
20 — Banha, manteiga a sucedâneos'
21	 Móveis;
22 Armas de fogo e suas muniçõeffl

Lâmpadas, pilhas is aparelhos elétriffis]
24	 Queijos e requeijões;
25	 Eletricidade;
26 — Tintas e vernizes:

— Leques;
28	 Artefatos de borracha;
29 — Pincéis para barba e obras de éütelarie
30	 Pentes, escóvas, espanadores e vassouras;
01	 Brinquedos;
32 — Artefatos de couro e de outros Materiais;
03	 Jóias, bijuterias e objetos de adOrno;
34	 Gasolina, óleos. e Carbureto de 0.100
05	 Aparelhos ganitãrios;
36 4-- Ladrilhos e outros materiais;
37	 Instrumentos de música;
38 — Material foto e cinematográfico:
39	 Fogões, fogareiros e aquecedores;
40 e... Cimento;
41	 Linhas, cordoalha e botões.

Art. 2.° As taxas do imposto de consufno serão cobradas em es-
tampilhas, — coladas aos produtos ou às guias que os acompanharem,
Ou ainda no livro competente, — ou por verba, segundo os casos
especificados neste regulamento.

CAPITULO II

Decretos de 24 clã fevereiro findo:
— Decretos de •-gp de janeiro de

de 13 de dezembro de- 1937 e de 24

Ministério da Viação e Obras Públi
último.

Ministério da Agricultura —
Ministério do Trabalho, Inch)

fevereiro último.
Conselho Federal do Serviço

de 11 e 25 de fevereiro passado.
cas — Decretos de 26 de fevereirci

DO IMPOSTO

DECRETO-LEI N. 301 — DE 24 DE FEVEREIRO nu 1938

ãprova o regulamento para a arrecadação "C, (iscatizaçgo do imposto
de consumo

O Presidente da República, úsando „das atribuições qüe lhe -doh-
'fere o art. 180 da Constituição Federal, decreta:

Art. I.° Fica aprovado o regulamento para Ét • arrecada -0W ti
Xiscalização do imposto de consumo que a êste acompanha, assinado
pelo Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda.

Art. 2.0 O referido regulamento entrará em vigor no dia 1° de
abril de 1938, revogadas as disposições em contrário.

I , 	Rio de Janeiro, 24 de fevereiro de A .9.313, BI° da: Dxlependettpia
a 500 da República,

	

	 •
(1Értn;f6 YÁndMi.

de Saata Costit

'Art. 3.° Além das taxas do imposto, Serão cobrados emolumentos
de registro do fabrico e comércio dos produtos tributados e do co-
mércio do fumo em bruto„

Parágrafo único. O registro servirá para fiscalização do im-
posto de consumo c sua estatística.

Art. 4.0 O imposto incide sdbre os produtos, nacionais ou estran-
geiros,. enutierados no ar; 1°, pela seguinte forma,

§ i° — Fumo

Refflakékti 'direta, tabelo -quanto ao flane Sin folha, em corda
bra pasta, estrangeiro, sujo imposto ser ¡Orado por verba, por

Ooasilto do despacho),.



I — Charutos nacionais, por
Até o preço de 10" por miihpir
De mais de	 1008 até	 2008,
De mais de	 2008 até	 500;e,
De mais de	 5008 até	 7008,
De mais de 7008 até 1:000$,
De mais de 1:000$ até 1 :500$,
De mais de 1 :500$ até 2 :000L
De mais de 2:000$ até 2:5008.
De mais de 2:500s' até 3:000$,
De mais de :3:000$ até 1:000$,
De mais de 4:0008 por milheiro

unidade:
o 	
por milheiro 	
por milheiro 	
por milheiro 	
por milheiro 	
por milheiro 	
por milheiro 	
por milheiro 	
por milheiro 	
por milheiro 	

— Cigarros e cigarrilhas nacionais, com o preço de
venda, no varejo, marcado pelo fabricante, por vintena:
Até o preço de 8300 	
De mais de $300 até $1100 	
De mais de $400 até 8500 	
De más de $500 até $600 	
De mais de $600 até $800 	
De mais do $800 até 18000. 	
De mais de 18000 até 18200 	
De mais de 18200 até 1$50.0 	
De mais de 18500 até	 }00 	
De mais de 28000 	

— Charutos
unidade . 	

rameiros, de qualquer preço, por

Por meia garrafa • • . . 	
Por meio litro . 	
Por garrafa 	
Por litro . . •	 	

V — Amargos e aperitivos, tais como:
"Amor-picou", aperital, "bitter", "dubonet", "fernet",
ferro-quina, "vermouth". "vermouths" quinados e
semelhantes:
Até 18 graus:

Por meia garrafa 	
Por meio litro
Por garrafa . . .
Por litro . . . 	

De mais de 18 graus:
Por meia garrafa . . 	 • • • .4er 	
Por meio litro .	 ••Ito 

Por garrafa . • . 	
Por litro . . 	

VI — Aguardente de França, de Jamaica, do
Reno ou do Reino, e outras de origem estrangeira,
"bra.ndy", "cognae,", genebra, "gin", "kirsch", licores,
vodka, whisky, e quaisquer outras bebidas alcoólicas não
incluídas na demais alíneas déste parágrafo:
Por meia garrafa . 	
Por meio litro 	
Por garrafa 	
Por litro 	

• VII — Vinhos espumosos e tipos "Cham pagne", na-
()lanais:
Por meia garrafa 	 ..Por meio litro
Por garrafa	 	 •3

Por litro

VIII — Vinho, assim considerado exclusivamente o
produto obtido pela fermentação alcoólica da uva madura
esmagada ou do suco da uva madura, nacional:

1.0 Conteedo menos de 12 % de álcool em volume:
Per meia 'garrafa 	 ...	 ........
Por meio jitro. .

•-•

1E1

.	 • •

40n2	 Rextrt-feleti
\‘‘\\W• 1', 'k
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c) fumo em olhos, assim coo-Adorado o acondicionamento pe..
cofiar aos Estados . do Amazonas e Pará.: 28 %.

d) nos depósitos, sÓmente quando se tratar de fumo importado

Fumo em folha 	 	 3%
Fumo em rôlo 	 	 5%

§ 2° — Bebidas

(-Selagem direta.)
A saber:

— Aguas mine:ais aaturais, de origem nacion<4L
medicinais ou não:
Por meia garrafa •
Por meio litro 	
Por garrafa . . . . 	
Por litro

II — Aguas artificiais e as denominadas sifão ou
soda, Lidromel, cidra, "ginger-ale", agua tonica, refrescos
gasosos e de frutas ou plantas e outras bebidas que se
lhes possam assemelhar; xaropes próprios para re-
frescos:
Por meia garrafa .	 •,•••.
Por meio litro . • 	 •: 	

or garrai a	 • ..• 	
Por :dr()	 . 	

III— Preparados destinados ao fabrico de aguaa
minerais artificiais ("hidrolitor e semelhantes), de qual-
q uer modc. :, ,Jóndicionado3, por unidade:
De pês° até 5 gramas 	
Pesando mais de 5 grawa ,:g , por

cedente, mais •
IV	

•
— Ct,veja:

1.° — de alta fermentação:
Por meia garrafa . .	 	  ••..

	

$100 Por mx ir litro • „ e ,, 	
Por garrafa . . . ... 	

-- $600 Por litro	 . . 	
2.° — de baixa fermentação:

IV — Cigarros e cigarrilhas estrangeiros, de qualquer
preço, por vintena 	

V — Rapé, por 125 gramas ou fração, pêso liquido 	
— Fumo desfiado, picado, Migado ou em pó, por 25

gramas ou fração, peso liquido 	
VII — Fumo em corda ou em folha, estrangeiro, por quilo-

grama ou fração, pês° liquido...

•
$0'0

$100

$300
4$450
$6tX)
$800

1$000
18400
1$500

18500

$010
80130
$090
$130
$200
$270
$400
$520
$720

18000

1$500
$100

5 gramas ou fração ex-
	 .,: • • .41.

•
•1

$030
$045
$060
$090

$150
$245
$300
$45C

$020

$020

$210
$280
$420

Notas

1— O cigarro ou cigarrilha que tiver mais de 75 milímetros
de comprimento ficará sujeito ao claro da respectiva taxa.

— De cada vintena de cigarros e cigarrilhas fabricados com
fumo preparado na própria fábrica, além do imposto pago em estam-
pilha aposta aos mesmos, serão cobrados, por verba lançada pela it.-
partição arrecadadora nas guias de aquisição das ditas estampilhas,
Diais $080, correspondente ao imposto do fumo empregado no fa-
brico. Estão igualmente sujeitas a essa verba as guias de aqui-
sição das estampilhas que os fabricantes de cigarros e cigarrilhas com
o fumo de produção alheia adquirirem além da proporção de 50 vin-
tenas por quilograma de fumo adquirido.

3' — Os fabricantes de cigarros e de cigarrilhas são obrigados
a marcar no rótulo de cada maço, carteira, lata, caixa ou envólucro,
de forma indelével, em caracteres bem visíveis, cuja altura não seja
inferior a cinco milímetros, o respectivo preço de venda no varejo
"que serviu de base ao estampilhamento, efe acôrdo com a tabela da
alínea Til. Multa de 1:0008000 a 2:0008000.

4.° — Os comerciantes não poderão vender cigarros e cigarri-
lhas por preço superior ao que foi marcado pelo fabricante, de wird°
o.,in a nota anterior. Multa de 1 :000$000 a 2:0008000.

5.° — Considera-se matéria prima o fumo em bruto, a saber:
em corda, em rido, em pasta ou em folhas.

6.° — Entende-se por cigarrilha o produto feito com capa de
folha de fumo envolvendo fumo desfiado, picado, migado ou em pó;

por charuto, o produto semelhante envolvendo folhas de fumo, in-
teiras ou partidas.

I.• —Cada maço, lata, carteira, caixa ou envolucro de cigarros
ou de cigarrilhas nacionais só poderá conter uma vintena ou seus
)intaitiplos de tais produtos.

8.a — Serão admitidas as seguintes quebras para o fumo
bruto, quando preparado:

a) fumo em folhas, inclusive o "chinês", quer para o caporal.
-zuer para o lavado, meio fino ou grosso:

D.estalo 	 .....	 18%
Pó 	 .......

Total . 	 	 20%;

*) IMMO em corda ou rôlo:

em

$800
41200
1$800
21400

1$000
i$500
2$000
3$000

1$400
28100
2$800
4$200

1$000
i$500
21000
4000

0180
$090
$120
1180

$200
$300
$400
$600

Por garra
10%;	 Por li t co 	



XIV — "Champagne" e outros vinhos espumosos
de procedência estrangeira:

Por meia garrafa . 	 	 • 68000
Por meio litro • 91000
Por garrafa	 •	 •	 	 121000
Por litro	 .	 	 -	 18$000.

Notas

Sexta-feira a	 ..1n 11 Ei (Seeetio
	

N'o rço L 103ta

,	 2.° Contendo 12 % ou mais de álc".....a-ein volume:

Por mela garrafa 	 •
Por meio litro 	
Por garrafa
Por litro 	 	 	 •

IX ._.. Bebidas obtidas exclusivamente pela fermenta-
ção alcoólica -produzida pelo suco de frutas que não a
uva, ou de plantas do pais:

• .1.° Contendo menos de 12 % de álcool em volume:
•

2.° Contendo 12 % ou mais de álcool -em volume:

Por meia garrafa 	
Por meio litro 	
Por garrafa 	
Por litro 	

X — Bebidas obtidas pela fermentação do suco de
frutas que não a uva, ou plantas do pais e adicionadas
de substâncias destinadas a conservar, adoçar, etc., e obri-
gatoriamente rotuladas como "Nectar":

Por meia garrafa 	
Por meio litro 	
Por garrafa 	
Por litro 	

XI—"Vermouths", quinados e semelhantes cuja gra-
duaeão alcoólica não ultrapassar de 18 graus e que forem
fabricados no Brasil com o emprègo de vinho nacional
natural de uva ou de laranja, na proporção de 70 %,
no mínimo, de açúcar e álcool também nacionais:

Por meia garrafa-
Por meio litro 	 •
Por garrafa 	
Por litro 	

XII — Graspa, assim compreendida a aguardente
extraída do bagaço ou dos resíduos de uvas; aguardente
de cana (cachaça) de mandioca (tiquira) de milho
ou de batata, 'de produção nacional, ou de qualquer
nutra fruta ou planta do país, até 74° GaV Lussac (28°
Cartier)

1° simples:

Por meia garrafa . 	
Por meio litro . 	
Por garrafa. . . 	
Por litro . 	

2'. adicionadas de caramelos ou de' cascas, ervas,
raizes, etc., tais como "laranjinha" e outras, bem as-
sim as coloridas por qualquer processo, na própria fá-
brica:

por meia garrafa . . 	
Por meio. litro . 	
Por garrafa .	 . . 	
Por litro . . . 	

XIII' — Vinhos de procedência estrangeira, natu-
rais, de uva ou de qualquer outra fruta ou planta:

A saber:
1.0 — Até 14° de alcool:

Por meia garrafa
Pôr meio litro . 	
Por garrafa . 	
Por litro

2." — De mais de 14° de alcool até 240:
Por meia garrafa . 	
Por meio litro .
Por garrafa . . . 	
Por litro , . .

3.° — De mais ^de 24° de aleool:
Por meia garrafa . .
Por meio litro	 )11; er)....-446,4111.844444,11.4.4.”~"Sil

Por garrafa •	 ._.• • . Ia 	

Por litro . . • 3.

• •U
P.11.	 C • r r •

$100
8150
$200
$300

1' — Entende-se por meia garrafa o recipiente de' capacidade
até 1/3 ou 0,333 do litro; por meio litro o que exceder de 0,333
até 0,500; por garrafa o que exceder de 0,500 até 2/3 ou 0,666 do

$060 litro; e por litro o que exceder de 0,666 até 1.000; concedida uma
$090 tolerância até 10 %, cobrando-se o imposto na razão da capacidade
$120 do recipiente. No vasilhame maior de um litro a fração será calculada
$180 nessa razão.

2° — Considera-se matéria prima o mosto não adicionado do
substância conservadora;

3' — Entende-se por sifão • a água potável adidionada simples-
$100 mente de gás carbónico:
$150 4* — Considera-se cerveja de "alta fermentação" a que sofrer
$200 os processos de fermentação nas tinas, tonéis ou tanques, à tempera-
$300 tura natural ambiente, sem resfriamento artificial, quer para a

citada fermentação, quer para os depósitos em que ficar engarrafa-
da aguardando completa maturação. As cervejas que forem adicio-
nadas de gás carbónico serão consideradas de baixa fermentação.

— As estampilhas do vinho nacional empregadas nos "ver-
mouths" e vinhos quinados de que trata a alinea XI, deverão ser
entregues à repartição arrecadadora respectiva, de acôrdo com a

$240 letra 1 do § 1 0
, 

do art. 111, dêste regulamento.
$360	 — O estampilhamento dos preparados da alínea III reGairá
$480 diretamente sôbre cada unidade de 5 gramas ou fração.
$720	 7' — Só se considera "vinho" o produto obtido. pela fermen-

tação alcoólica da uva madura esmagada ou do suco da uva ma-
dura, ficando proibida a venda sob tal denominação de produtos obti-
dos por outra qualquer fórma.

Quando o líquido fôr obtido pela fermentação alcoólica do suco
produzido por qualquer outra fruta ou por planta, a designação
terá sempre de ser composta, acrescentando-se logo o nome da
fruta ou planta fermentada. Exemplo: "vinhos de cajú", "vinho do

$200 laranja", etc. (Lei n. 459, de 20-10-937 — art. 2° e seus §§ 1° e
$300 2°) . Multa de 2:500$000 a 5:000$000.
$400	 8a — As bebidas constantes da alinea X serão obrigatoriamente
$600 rotuladas como "Nadar". Multa de 500$ a 1:0001000.

— Os vinhos nacionais licorosos ou especializados, adocica-
dos ou secos e alcoolizados, tais como os de tipo "Moscatel", "Mal-
vasia' "Velho" e semelhantes, estão incluidos na alinea VIII, in-
ciso 2° dêste parágrafo e, como tal, sujeitos às respectivas taxas.

108 —A verificação do teor alcoólico das bebidas da alínea XII
far-se-á sempre em alcoômetro de escala Gay-Lussac, a 15° coa,
tigrados.

§ 3° — Aleool

$100	 (Selagem direta)
$150

$300 fruta ou planta, assim considerado o produto quando de mais de
$200	 Alcool de uva, cana, mandioca, milho ou batata, ou de qualquer,

740 Gay-Lussac (28° Cartier) de qualquer prodedência.:.

Por meia garrafa . . 	  .• • • 11 •
	 $100

Por meio litro • 	
	

$150
Por garrafa . 	

	
$200

Por litro . 	 	 . 	
	

$300
$200
$300
$400
	 Notas

$600 1' — As estampilhas do álcool empregado como matéria prima
de qualquer outro produto, taxado ou não, ou desdobrado em aguar-
dente, deverão ser entregues à repartição arrecadadora respectiva,
de acórdo com a letra 1, § 1 0, do art. 111.

2' — A verificação do teor. alcoólico será feita sempre em al•
coómetro de escala Gay-Lussac, a 15° centígrados.

$400
$600
	 4' — Fósforos, bolinhas acendedoras, isqueiros e acendedores

$800
1$200	 (Selagem direta)

1$000	 a) — Fósforos de madeira, cera ou de qualquer espéci•
11500 Cadeirinha ou çaixinha, contendo até 20 palitos 	

	
$015

2$000 Caixa ou carteira contendo até 60 palitos 	
	

$035.
31000 Cada 60 palitos a mais ou fração dessa quantidade, c•on-

Uns na mesma caixa ou carteira 	
	

$035

4250
11500 ou de qualquer forma ou feitio:

b) — bolinhas acendedoras ou fósforos em pilular

31000 Caixa ou caixinha contendo até 20 bolinhas ou pilulaa".
	

$015.
41500 Caixa ou caixinha, contendo até 60 bolinhas ou pílulas,, 	 $035'

Por meia garrafa. • •
Por meio litro 	
Por garra. .	 . 	
Por litro. 	   

4v;
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Cada 60 bolinhas ou pílulas a mais ou fração dessa
quantidade. contidas na mesma caixa ou caixinha..
c) — nL1is, metaloides e pedras de tamanho atá

0,005, prepa aios para isqueiros ou acendedores auto-
máticos, de	 ilquer modo acondicionados, por unidade

eahrando-se mais $020 por 0,005 ou fiação exce-
dente dos aludidos objetos.

d) — isqueiros, acendedores e quaisquer outros apa-
relhos semelhantes, destinados a fins idênticos, por um-
dade:

I — de ferro, aço, zinco, estanho ou de °atro qualquer
metal ordinário, simples 	
Envernizados, pintados ou niquelados. 	
Esmaltados a fogo 	
Com enfeite ou incrustação de madreperola ou tar-
taruga. 	

— De cobre, alumínio, níquel ou de liga dést. ,s com
autros metais ordinários, simples, envernizados, pin-
tados ou niquelados. 	
Esmaltados a fogo, com enfeites ou inerustaçãa de
madrepérola ou de tartaruga 	

III — De qualquer metal ordinário, prate :alos ou dou-
rados. 	
De osso, búfalo, chifre, galalite e semelhantes, sim-
ples .
CLm enfeites ou incrustações de madrepérola ou tar-

taruga •. . 	

IV — De metais preciosos:

De prata.  ,	 7$000
De ouro. 	 -_	 eos000
De platina, a 	 	 30$003

Nota

Os aparelhos de metal precioso, que contiverem liga de qualquer
Metal ordinário, superior a 98 %, ficarão sujeitos à mesma taxa dos
fabricados do metal precioso contido nos mesmos, com o abatimentri
de 50 %.

§ 5° — Sal

(Selagem direta, 'exceto quanto ao sal grosso, refinado, moído ou
triturado, ou de qualquer modo beneficiedo, nacional, a granel ou
acondicionada em volumes que não sejam fiascos de vidro ou louça
:(alineas I e II) e ao sal grosso de procedência estrangeira (alínea I),
casos era que o regime de pagamento do imposto será o seguinte: por
guia, quando de procedência nacional, cobrado o imposto no pôrto de
origem; por verba, quando de origem estrangeira, ou quando de pro-
cedência nacional, com o imposto a pagar no pórto de destino),

a) o cloreto de sódio grosso, moído ou triturado;
b) idem impuro, refinado ou purificado.

A saber:

I — Grosso de qualquer procedência, por quilograma ou
fração, pêso bruto . 	 	

$020
II — Refinado, moído ou triturado, purificado ou de

a qualquer outro modo beneficiado, nacional, a granel
ou acondicionado em volumes que não sejam frascos
de vidro ou louça, por quilograma ou fração, pêso
bruto 	

— Impuro, em cristais pequenos e brancos, refinado,
moído, triturado ou purificado, de qualquer modo
acondicionado, de origem estrangeira, por 250 gra-
mas ou fração, pêso líquido . 	

IV — Refinado, moído ou triturado, purificado, ou de
qualquer modo beneficiado, nacional, acondicionado
em frasco de vidro ou louça, por 250 gramas ou
fração, pêso líquido 	

§ 60 — Calçados

(Selagem direta)

Sôbre os de qualquer espécie, tipo, formato, qualidade ou ma-
téria (inclusive as perneiras), com o preço de venda no varejo mar.,
cado pelo fabricante, por par:,

I — Nacionais:

Até o preço de 58000 	
De mais de 58000 até 12$000 	 •-•••••

De mais de 12$000 até 20000—, ......
De mais de 208000 até 308000 .......... ...
De mais de 308000 até 50$000 	 =.•• •
De mais de 508000 até 7E$000 	

•• •-.• • •_.,

De mais de 758000 até 1008000 	
De mais de 100$000 ou sem preço marcado pelo fabri-

cante 	 ....	 ......
II — Estrangeiros de qualquer preço....-..a.a.aaa

Notas

1.8 Os fabricantes são obrigados a marcar na parte interna de
cada perneira e na externa do solado dos calçados, em cada pé, por
forma indelével, em caracteres bem visíveis, de altura ao inferior
a oito milímetros, o preço máximo de venda no varejo, que serviu
de base ao estampilhamento. Multa de 1:0004000 a 2:000$004.

2.a Os comerciantes não poderão vender calados por preço su-
perior ao que foi marcado pelo fabricapte. Multa ds 1:000$400
2:000$000.

§ 70 — Perfumarias e artigos de toucador

(Selagem direta) — Pêso bruto —

1 — Extratos:
Até 10 gramas 	 ............
De mais de 10 até 25 gramas 	
De mais de 25 até 50 gramas 	
Da mais de 50 até 100 gramas 	
Cobrar-se-á mais por 100 gramas ou fração

II — Águas de Colónia, de quina, de rosas, qua pdo preparadas
em álcool, de alfazema, vinagres aromáticos e semelhantes; loções,
tónicos e preparações semelhantes, perfumadas, mesmo indicadas
para avigorar os cabelos e a barba ou curar doenças do couro ca-
beludo, bem como as não perfumadas que não forem consideradas
especialidades farmacêuticas:

	

Por 150 gramas ou fração 	 	 $600

III — Águas de "maquillaga", de beleza, embora empregadas
como de efeitos medicinais à pele, para tirar manchas, espinhas,
etc., limpá-la, amaciá-la e preservá-la, depilatórios e desodorantes
líquidos, e demais preparações semelhantes:

	

Por 100 gramas ou fração 	  .... • .1, Ir•	 00

IV — Tónicos e tinturas para cabelos e a barba e preparaçiks
semelhantes que instantânea ou progressivamente os tinjam, cla-
reiem, escureçam ou lhes restituam a côr, ainda que apresentados
como medicamentosos, sejam líquidos, emulsivos, pastosos ou só-
lidos:

	

Por 300 gramas ou fração 	  fta,	 1$200

V — Pó de arroz perfumado::

	

Por 30 gramas ou fração.	 .a	 	  •--.• vir • r• -a;
	 $250

$033

$020

8500
18000
2$000

3$000

2$000

3$000

3$000

2$000

4000

$100
$300
$6410

i$000
2$00O
3$000
4$000

6$000
6$000

• Ir* • •
-e g-. • •

•-• •-•-•'• • O'

$200
$500

1$500
3$0-00
3$000

$0,10 VI — Pós de arroz e de sabão, perfumados bu não, acondicio-
nados em envoltórios de papel ou papelão, com o pêso mínimo de
um quilo, com a indicação no rótulo: "para consumo em barbea-

$030 rias": 
Por quilo ou fração 	 	 2$200

VII — Talco (silicato de magnésia, hidratado, sem mistura •
sem perfume e adicionado ou não de substâncias aderentes ou me

$030 dicamentosas:
Por 150 gramas ou fração 	 	 $060

Notas •

1.a O sal „.:Icional, de qualquer qualidade, que, tendo pago o im-
posto estabeha ido na alinea II, fôr, posteriormente, acondicionado em
frascos de vidra) ou louça, ficará sujeito ao pagamento da taxa ia-
Jogral estabela ida na alinea IV.

2.0 Será cobrado com 50 % de abatimento o imposto de ConsumO
Éôbre sal nacional, destinado ao salgamento de peixe, quando impor-
tado dos centras produtores por colónias ou sindicatos de Pescadores
e por sociedades cooperativas de pescadores,

VIII — Talco (silicato de magnésio, hidratado, sem mistura)'
perfumado e adicionado ou não de substancias aderentes ou medi-
camentosas:

Por 150 gramas ou fração 	

IX — Rouges e carmins líquidos, próprios para a pele e lahhaJ;
pastas, pós, líquidos, vernizes e seus removedores, esmaltes, des-
truidores de películas e produtos semelhantes empregados na con-
servarão, limpesa, ou embelezamento 'das unhae

Por 10 gramas ou fração 	 .	 ,	 •.• •
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X — Rouges e carmins sólidos, "crayons" para os olhos e pro-
dutos semelhantes:

Por 16 gramas OU fração 	 	 $300

XI — Brilhantinas, bandolinas, cosméticos, fixadores do cabelo
e preparações semelhantes, perfumados ou não:

Por 20 gramas ou fração 	 	 $150

XII — óleos perfumados e brilhantinas líquidas:
Por 50 gramas ou fração 	 	 $150

XIII — Cremes e pomadas próprias para amaciar, embelezar,
limpar e preservar a pele, cremes, pomadas e pós desodorantes e de-
pilatórios o demais preparações semelhantes:

Por 50 gramas ou fração 	 	 $600
XIV n Sabões e sabonetes perfumados, excluídos os sabões H-

'quidos:
Por 25 gramas ou fração 	 	 $060

XV — Sabões e sabonetes não perfumados, excluidos os sabões.
liquidos:

"	 Por 50 gramas ou fração 	 $030

XVI — Sabões -liquides, perfumados ou não t 
Por 100 gramas ou fração 	 	 $120

XVII — Pós, pastas e sabões dentifrícios e cremes para barbear:
Por 50 gramas ou fração 	 	 $200

XVIII — Dentifrícios líquidos:
Por 100 gramas ou	 ......

XIX — Pastilhas, tabletes, lentilhas, trociscos ou troquiscos per-
fumados, sais perfumados para banhos e outras utilidades, e produ-
Us semelhantes:

Por 20 gramas ou fração 	 	 $150

XX — Lança-perfumes e bisnagas para folguedos carnavalescos
e outros:

XXI—Essências simples ou combinadas e óleos puros, naturais
ou artificiais, que constituem matéria prima de perfumarias, quando
vendidos a varejo ou a consumidores:

Por 10 gramas ou fração 	 •	 1$500

XXII — Amôneas para toilete:
.Por 150 gramas ou fração 	

Notas

1.a — A selagem dos pequenos estojos para bolsa poderá ser
feita com uni só sêlo correspondente às diversas incidências, apUto
no fecho do objeto.

2.11 — Será admitida - sôbre o pêso base do pagamento do imposIo
dos piocutos ema recipiente de vidro ou louça a tolerância de 10 %
e a de 5% para os demais.

— Os produtos incluídos nas diversas alíneas dêste pará-
grafo, mesmo considerados especialidades farmacêuticas pelas repar-
tições competentes, incidem no imposto corno perfumarias.

4" — Os produtos da alínea II, quando contiverem 8 % ou mais
de essência, Pagam as taxas estipuladas na alínea I.

5°— As loções, tônicos, águas de Colônia e demais preparações
semelhantes de que trata a alínea II, quando perfumadas e pesarem
bruto menos de 140 gramas, ficam sujeitas às taxas da alínea I.
E os produtos de que tratam as alíneas VII e VIII, quando acon-
dicionados de forma a que o pêso bruto seja inferior a 120 gramas,
ficam sujeitos às taxas da alínea V.

6' — As amostras dos produtos a que se referem as alíneas I
e II e que tiverem o pêso máximo de 5 -gramas, bem como as
das demais perfumarias que tiverem o pêso máximo de - 10 gramas
e trouxerem, urnas ou outras, no rótulo ou no próprio objeto, em
letras maiores que as da respectiva marca, a expressão "amostra gra-
tis", pagarão apenas $020 por unidade, excetuadas as de essências
simples ou óleos puros que incidem no imposto integral (alínea
XXI) qualquer que seja a pêso, e as de sabões ou sabonetes não
perfumados que estarão isentos do imposto, desde que, pesando até
10 gramas. preencham as condições estabelecidas no art. '7°, letra f.

7' — Os que venderem a consumidores as essências simples e os
'óleos puros ficam equiparados aos fabricantes de perfumarias su-
jeitos a registro e a escrita fiscal; passando ao regime de produçãú
nacional os produtos estrangeiros da alínea XXI postos em comércio
para o consumo público.

— Quando se-tratar de produto cujo preço de importação ou
'de fábrica, por unidade tributada, for superior a 10$000 e o imposto
devido não corresponder, no mínimo, a 10 % daquele preço, ficará
sujeito ao tributo na referida proporção de 10. %, desprezando-se, no

resultado, a fração inferior a $050 e integralizando-se para $100 a su-
perior àquela quantia. Entende-se por unidade tributada a quan-
tidade de produto que serviu de base ao estabelecimento de cada
uma das taxas. Assim, mi alínea II, águas da Colônia, etc., a uni-
dade tributada é 150 gramas.

•
§ 8' — Especialidades farmacêutica.

(Selagem direta)

Classe I

Cápsulas, pílulas, cachets, tablóides, comprimidos, gélulas, ovóides,
pastilhas, pérolas, drágeas, glóbulos, confeitos, balas, grânulos, acon-
dicionados era estojos, vidros, caixas, envelopes ou outros quaisquer
envólucros, contendo de produto:

Pesando, em média, cada unidade, até 3G centigramas:
At,é2 unidades 	 	 $020
De mais de 2 até 6 unidades 	 	 $040
De mais de 6 até 12 unidades 	 	 $060

$$ :508ii.gO que exceder de 100 unidades pagará mais $300, vor 100 uni-

De mais de 12 até 36 unidades 	
De mais de 36 até 60 unidades 	
De mais de 60 até 100 unidades 	

dades ou fração.
Pesando, em média, cada unidade, mais de 30 centigramas

Até 2 unidades	 	 $030

De mais de 6 até 12 unidades 	 	 $":1'6000
De mais de 2 até 6 unidades 	

De mais de 50 até 100 unidades 	 	
$s2400i0)De mais de 12 até 50 unidades 	

pagará mais $400 para cada quan-

Classe 11

$100
$-,o0
$1100
$500

O que exceder de 25 unidades-pagará pelo acréseinlo de cada
unidades ou fração mais $500.

Classe 1V

Papéis químicos, com qualquer composição, cigarros medicinais,
papéis sinapisados, • papéis anti-asmáticos e outros medicamentos
acondicionados em papeizinhos ou envelopes, cujo conteúdo corres-
ponda a uma dóse medicamentosa:
De 1 até 20 unidades 	 	 $150
De mais de 20 até 50 unidades 	 	 $300

O que exceder de 50 unidades pagará para cada 50 unidivie, ou
fração mais $300.

Classe V

Óleos medicinais, injeçõs uretrais, elixires. xaropes, vinhas P

licores medicinais, emulsões, magnésias leitosas, soluções medieina
hidrolatos, bálsamos líquidos, linimentos, fomentaé&S, embrocações,
alcoolatos e alcoolaturas, extratos medicinais, tinturas e quaisquel
troa medicamentes líquidos não discriminados, para USO interno Ou
externo, acondicionados em quaisquer vasilhames, de conteúdo li-
quido:
Até 60 cc. 	
De Mais de 60 ai' 130 ce 	

$0De mais de 130 até 200 cc... 	 	

*,060

• $18000
De mais de 200 ate 350 c.c 	 	 $200
De mais de 350 at,- . 600 sc. 	 -
De mais de 600 até 1.000 cc. 	

O que exceder ele 1.000 cc. pagará por 1.000 cc. ou fração,
$600.

$200	 O que exceder de 100 unidades
lidado de 100 ou fração-

Glóbulos, pílulas, tabletes, comprimidos e grânulos homeopáticos,
contidos em quaisquer envólucros, pesando:.
Até 10 g•:amas 	 	 $060
De mais de 10 até 20 gramas 	 	 $080
De mais de 20 até 30 gramas 	 	 $100

:.11O que exceder de 50 gramas pagará mais $400. por 50 gr!O435

Por 30 gramas ou fração....-. 	 	 $150 De mais de 30 até 40 grarhas 	
De mais de 40 até 50 gramas 	

ou fração.
Classe 111

Velas medicinais, óvulos, supositórios, pessários solúveis. tam-
pões medicinais, 'bugias e lapis medicinais, trociscos, trociscos de

$150 mentol, - como cristais japoneses e outros, acondicionados em quais-
* quer envólucros, contendo de produto:

Até 2 unidades 	
De mais de 2 até 6 unidades 	
De mais de 6 até 12 unidades 	
De mais de 12 até 25 unidades 	
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Todos os produtos desta classG, que contenham 	 ...te 30 c-e...
lkagarão de acordo com a classe VI.

Classe VI

Clõtas de qualquer espécie, inclusive as de especialidades to»neo-
táticas para uso interno ou externo, bem como intratos, acondiciona-
dos em quaisquer- vasilhames, de conteúdo liquido: 	 •
Até 10 cc. 	

	
$080

De mais de 10 até 20 cc. 	
	

$100
De mais de 20 até 10 cc. 	

	
1200

De mais de 40 até 75 cc. 	
	

1!!00
De mais de 75 até 150 cc. 	

	
1600

O que exceder de 150 cc. pagará por 150 cc. ou fração, mais 164)0.

Classi VII

, Produtos de quaisquer espécies injetáveis por via subcetailea,
intramuscular e intravenosa, contidos em ampolas ou outros reci-
pientes, acompanhados ou não de. solueão isotonizadora.

Até 3 cc 1204 1400 1860 11200 41000 mais	 1800
Mais	 de

até 12 cc. $400 1800 11200 21000 6/000 mais 11200
Mais	 de	 12

até 60 cc. 1600 11200 21000 41000 121000 mais 21000

Classe XI

varinhas medicinais, biscoitos medicinais, cacau ou chocolates
í„ed leina is, chás medicinais compostos ou não, em qualquer acondicio-
nmeento - latas, caixas, pacotes, ou vi.tros, etc.), de peso liquido:

Até 100 gramas $040
De mais de 100 até 150 gramas 	 	 $000
De mais de	 150 até 300 gramas	 	  	 	 1080
De mais de 300 até 600 gramas. $100
De mais de 600 até 1000 gramas	 	 ¥200

11 0 peso líquido excedente pagarão, por quilo ou iraçau. nia is
$20u.

Classe XII

Água inglesa, a g na Oxi9-.Pnada e magnésia fluida; líquido de Da-
lisol, lisoformaa, creolina, e outros produtos semelhantes, inse-

tlei'iii. 1 ÍL ides, parir IMOÕ' doiiié.s iico. ais como: flit, fly-tox e shoi-
lare. acondicionados em quaisquer embalagens, do volume

Até 75 cc. 	  • 	
	 $040

De mais de 75 até 150 co. 	
	

$000

De msis de 150 até 260 cc. . 	
	 10,80

De mais de 260 até 500 co. 	
	

$100
mais oe 500 até 1000 co. 	

	 1200

Classe XlIk

Cataplasmas, ouataplasmas e outros, algodão termogêneo ou ou-
tros ~Mos t os, com substancias revulsivas, idem iodado, em vidros,
caixas. envelopes ou outro qualquer acondicionamento, de peso

Até 100 gramas cada unidade -.-
	 1100

•
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Mais de 60 até 120 cc. — Em embalagem contendo qual-
quer_ quantidade, cada unidade 	

	

Mais de 120 até 300 cc.— Em embalagem contendo qual 	
quer quantidade, cada unidade 	

Mais de 300 até 600 cc. — Em embalagem contendo qual-
quer quantidade, cada unidade 	

Mais de 600 cc. — Em embalagem contendo qualquer
quantidade, cada unidade 	

$800	 O excedente do peso pagará para cada 100 gramas ou fração
mais $100. •

11000	 Classe XIV

11200	 Emplastros porosos de qualquer qualidade, para calos e outros
11500 fns, avu!sos, em caixas ou em outros quaisquer envoltórios:

Classe VIII

Substancias sólidas destinadas a" injeções, acompanhadas ou não
de solução dissolvente, em qualquer recipiente:

Por unidade:
Até 15 centigramas 	 	 1100
De mais de 15 até 45 centigramas 	 12
De mais de 45 até 75 centigramas 	 	

*30000

De mais de 75 até 1 grama 	 	 1400

O que exceder de 1 grama pagará MO por grama ou fração que
resrer •

ChISSO /X

Conservas medicinais, pomadas, pa ,tas e cremtes medicinais, un-
guenteis, geléas medicinais, bálsamos sólidos ou .patAosos, acondicie-
nados, em quaisquer recipientes., de capacidade líquida;

Ab."; 40 ec 	
	 1100

mais de 40 cc. até 75 -ao 	
	

1200
De mais de 75 cc. até 150 cc... 	

	
$300

De mais de 150 cc . até 300 ce 	
	

1400
De mais de -5'00 cc. até 600 cc. 	

	
$500

O excesso pagará, para cada 600 cc. ou fração, majs- $5no.

Classe X

Sementes (Psilium e outras), quando especialidades farmacêu-
ticas, granulados e sacaretos de qualquer variedade, vermiculados,
granuiiformes, esféricos, etc.. sais granulados, ef e rvescentea ou não,
pós medicinais compostos ou não, pós anta-asmátScos de qualquer
substância, -fondantes, acondicionades em mmisquer recipientes, de
capacidade liquida:

Até 50 cc 	
	

$100
De mais de 50 cc. ;1;4 75 cc	

	
1200

De mais de 75 cc. -até 100 cc. 	
	

VOO
.De mais de 100 cc. até 150 cc. •	
De Mais de 150 .cc. .até 300 cc. 	

	 $400
$500

0 -exCeS	 Da g'•	 'Ara	 ee.-: ou fração,An4 14w. -

	Cada unidade, até 0.025 x 0,015 	
	 $020

	

De maior dimensão, por unidade
	 $050

C?asse XV

	

. A guas minerais naturais d p 	 fontes, estrangeiras, medicinais
ou não.

Po
por
Por

Notas

— Especialidade farmacêutica é todo produto que, trazen-
do nos seus róiillos, eliail ptas ou bulas, indicações terapêuticas, dose
e rnodo de usar, etc., é vendido sob denominação especial, em em-
balagem destinada ao consumidor e que, ao contrário dos produtos
ofieinais, carece de licença especial da Saúde Pública para ser posto
á venda. Estas condições não se aplicam aos produtos que, não sen-
do espe(-ialidadas farmacêuticas, como aqui se define, estão, entre-
tanto. incluidos nas diversas classes deste parágrafo.

— Incluem-se entre as especialidades farmacêuticas os pro-
dutos opoterápicos de qualquer espécie, os sóros biológicos e as va-
cinas de qualquer espécie.

3 — Para as especialidades farmacêuticas, sujeitas ao imposto
de consumo pelo pês° e pelo volume, é admitida a tolerância de 5 %
sAbre a base do pagamento do imposto.

— Os rótulos apostos aos recipientes contendo especialidades
farmacelicas indicarão : obrigatoriamente, a classe referente a cada
produto e ainda:

a) das classes I e VIII: o número de unidades e o peso liquido
média de cada uma:

Das classes V, VI, IX, X e XII: a capacidade dos recipientes
expeessa a!-n centímetros. cúbicos;

Das classes III, IV e XIV: o númere de unidades;
Da classe .V1I : o número de unidades e a capacidade de cada

tuna;
Das- classes II. XI e XIII: o peso liquido do ~toldo;
.b) nas especialidacip .farmaceuticas . , es,trangeiras essas indica-,

tões tem it,ucra obrigaçao . Os. iMportadoreN. mie as f,arãO 001N0g_ _
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da nota de despacho e da guia de aquisição de selo, repetindo-as,
por meio de etiqueta ou carimbo; nos produtos;

c) — as infrações das exigências desta nota serão constatadas
F In auto de infração pelos agentes fiscais do imposto de consumo e
funcionários encarregados da fiscalização das rendas internas, e em
representação pelos conferentes das alfândegas,, quando as verifi-
carem em conferência, e punidas coai a multa de 200$ a 400000
imposta aos fabricantes ou importadores e aos expositores à vencia.

5° — Quando o imposto fôr calculado pela capacidade será co-
brado sôbre o total do recipiente.

64 -•-• Quando, por necessidade da fiscalização, fôr aberta uma
especialidade farmacêutica, o funcionário que assim tiver procedi-
do fará no envoltório respectivo, datada e assinada, a seguinte de-
clarão — "Aberto para fiscalização".

§ 9° — Conservas

(Selagem direta, exceto quanto ao bacalhau e ao peixe a granel
de origem estrangeira, cujo imposto será cobrado por verba, na oca-
sião do despacho).
1—Carnes e peixes em conserva de produção nacional

acondicionadas em latas, tinas, barricas ou caixas;
, e as línguas secas. de fumeiro e em salmoura, a

granel ou de qualquer modo acondicionadas, por
quilograma ou fração, peso bruto 	

11— Carnes e peixes em conserva, de procedência es-
trangeira, conservas de carne de qualquer espécie,
presuntos, línguas afiambradas, chouriços, linguiças,
salchichas, salames, mortadelas, galantine, queijo,
porco, salpicão, morcela, extratos, caldas, pastas,
geléias e outras preparações semelhantes não me-
dicinais; ostras, mariscos, camarões e outros
crustáceos de qualquer espécie, em conserva de vi-
nagre, azeite ou de qualquer outro modo prepara-
dos; por 100 gramas ou-fração, peso bruto 	

— Mostarda em massa ou em pó, pimenta, canela
em pó, simples bu composta, condimentos culiná-
rios, molho inglês e colorantes, acondicionados em
caixas, latas ou vidros, por 100 gramas ou fração,
peso bruto.

IV — Legumes e frutas em conservas, simples ou mix-
tos, em massa, salmoura ou de qualquer outro modo
preparados, por 100 gramas ou fração, pêso bruto.

V — Doces de qualquer espécie, preparados em calda,
massa, geléia, açúcar cristalizado, etc.; frutas se-
cas ou passadas, em calda ou em compota, por 250
gramas ou fração, peso bruto 	

VI — Idem, idem, de procedência estrangeira, por 250
gramas, 'peso bruto 	

vir — Chocolate comum de refeição, erif pó ou em mas-
sa, de produção nacional, por 50 gramas ou -fração,
peso bruto 	

VIII , — Chocolate de qualquer qualidade, er pó ou em
massa, de procedência estrangeira, por 100 gramas
ou fração, peso bruto 	

IX — Biscoitos, bolachas e semelhantes, acondicionados
em latas e outros envoltórios, por 50 gramas ou
fração, peso bruto 	

X — Cereais e farináceos, que se apresentarem semi-
moídos, em lâminas, flócos ou de qualquer outro
modo beneficiados, quando acondicionados em la-
tas, pacotes, caixas, vidros ou sacos, de pêso bruto
até 1 quilograma; farinhas alimentícias compostas,
assim considerada a mistura de quaisquer farinhas
ou a adição, a urna ou a mais . de uma, de açúcar,
cacau, chocolate, leite, ovo, Mi outra substância que
aumente ou modifique suas propriedades alimenta-
res; leite condensado ou concentrado, em emulsão,
em pó ou em qualquer outro estado, por 125 gra-
mas ou fração, peso bruto 	

XI—Caramelos e balas, por 100 gramas ou fraçã'o, pêso
bruto. 	 -	 - -

XII—Bombons, confeitos e semelhantes por 50 gramas
ou fração, pêso bruto 	

XIII — Fondantes, marrons-glacés e semelhantes, por 50
gramas ou fração, peso bruto 	 • 	

	

Notas	 . .
As conservas alimentícias, quando acondicierfadas em re-

cipientes de louça ou vidro, pagarão o imposto pelo pèso liquido lo-'
gal, fixado em 30 % do pêso bruto e tara clêsses recipientes.

• 2.° •-•-• No pêso bruto das demais conservas compreende-sã tad
136mente da mercadoria no seu primeiro envoltório, externo ou

•terno.
3.5 .—. Compreende-se por "chouriço" a tripa grossa, Cheia de

carnc com gordura e temperos e sêca" ao fumo; por "linguiça", 0
•chouriço . delgado; e por "morcela", a tripa cheia de sangue de
porco.	 ••

4° — Será. permitida rt selagem englobada dos produtos dad
alíneas VII, IX, XL XII e max /que, acondicionados, em pequenos

volumes, tenham de ser , expostos à venda em caixas, latas' 04 0-
tros envoltórios até o pêso de 1500 gramas.

§ 10 — Vinagre e óleos adequados à alifflentagi

(Selagem direta):

vas, como o aromatizado a l'estragon, e semelhantes;
o) — vinagre comum ou de cozinha, b- -óondstei Waria, 001130-

ti) — o ácido acético líquido, sólido, cristalizadd "dtXrtsta
zável, puro ou impuro;

c) — azeite de oliveira è 61e-os -adequadOS

A saber:
— Vinagrai

1° — Obtido pela fermentação acética do
(natural de uva)
Por meia garrafa a; . • fira • • ta ta • • •:.• :47 Ira •-•!~••7•31174

Por meio litro	 • „ Nt• • 1.1.:•3-L,T• • •••• • • • •••-• ..1.t.::•;••••Ad

Por garrafa . W • • • • Ort ****	 • • ••• •,• •"/ oiri 4741 GIM • • .•,•• •Agi

Por litro • . • •;••••• •,....• • *********** ;•••• .

2° — Obtido pela fermentação acética de outroS
líquidos alcoólicos:
Por meia garrafa. • • • • ..--•	 o", r, 47, • 117;•;” .U.~1

Por meio litro . • • • ruo •-• •	 •, •, •, • • •;•-•.•, oro,, o, o, takj

Por garrafa. .
Por litro...	 a • • ta ta ta yja j

II — Acido acético:
1° — Liquido:

Por meia garrafa • ;„:	 	 .. • • • • •
Por meio litro • • • •••••••• •.•.• ...•••.• • 2.0 Inr-VT.. •:.• • 30

Por garrafa	 • • OC • • •,• 	 	 •2•413P • •

Por litro • .

20 — Sólido:
Por 250 gramas ou fração, pêso bruto • • ari 3.:E• • ****

III — Azeite de oliveira:
Por meia garrafa • • • • • • ******** • • • • á, 1, • 3=E•

Por meio litro • • * 	  •-• • • • • •• •,-• • • CEMP:•-••=-• on• 07. O/* .• • • • •
Por garrafa . . • ..... 	 -	 a ••:.:•••
Por litro • • 3: -3: rErezE . ******** • • •-•e--2i•-•,•-••• •. ***** •n•-:

IV — Azeite ou óleo de qualquer outra qualidade
adequado à alimentação:
Por meia garrafa . 	 	 •$080
Por meio litro . 	 ar.	 .	 ******* • • •	 $120
Por garrafa . . 	 -	 *****	 $160
Por litro 	 	 $240

Notas

l • — E' vedada a fabricação de vinagres artificiais Para uso
alimentar (Lei n. 549, de 20-10-937, art.. 13).

2° — Quando o vinagre for obtido pela fermentaçad acética de
líquidos alcoólicos que não o vinho (natural de uva) a sua designa-
ção terá sempre de ser composta, acrescentando-se em seguida .k
palavra "vinagre" o nome do líquido que o produziu. Exemplo: —
"Vinagre de álcool", "Vinagre de vinho de laranja"

'
 etc. ,(Lei n. 549,

de 20-10-937, art. 12, parágrafo único). Multa de 500000. a
1 :000$000 .

§ 11 — Velas

'(Selageni direta)*

I — De sebo ou de qualquer outra matéria seme-
lhante, simples ou compostas:
Por 250 gramas ou fração, pêso liquido

II — De estearina,.espermacete, parafia¥ OU de corri-,
posição:
Por 100 granias ou fração, Pèso

III — De cera 'animal Ou vegetai os Onielhatitegy
-Simples ou compostas:.

Por 100 gramas Ou fração, pês0 liquido

IV	 De qualquer compcisiçãO, Ojolorldáã OU: kdotg
nadas, 'por 100 gramas ou tração:,
RUO liquido • • .• 03••:.• • •••'•• • ogo••••••,•~1•71.~.11~~ri

Nota	 ,	 •et
As velas acondicionada-á em pacotes, 	 h Tm.

posto correspondente ao peso tojal das contidas Qffi pada, IrOurno..4

$000

$040

$030

$040

4060

$100

$010

$040

$020

$020

$020

$030

$050

$020
$030
$040
$060

$040
$060
$080
$120

$300
$450
$600
$900

$300

$200
$300
$400
$600
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§ 12 Tecidos

..(Selagem direta quando se tratar de tecido do seda de qualquer
procedência; por guia, quando se tratar de outros tecidos de pro-
cedéneia nacional; e por verba quando se tratar do tecidos de ori-
gem estrangeira, exceto os de seda.)

Sare os simples, mixtos ou compostos, a saber:
1 — Tecidos de algodão (inclusive filó e "crepe

e semelhantes) por metro ou fração:
il.° — Crús . 	
2.° — Brancos ou alvejados, tintos ou estampados, lisos,

entrançados, lavrados, sarjados, bordados, etc., ..
— Crias, brancos ou alvejados, tintos ou estampados,
lisos, entrançados, lavrados, sarjadca bordados, etc.,
com mescla de seda até 10 To . 	
H— Tecidos de cânhamo, juta ou outras fibras não

cPecificadas, simples ou mixtos. por metro ou fração:
Crúa 	
Brancos, tintos ou estampados

III — Tecidos de linho puro, por matro ou fração:
1: 0 — Ciais 	

— Brancos, tintos ou estampados 	
2.° — Bordados CrláS, brancos, tintos ou estampados

IV — Tecidos de linho com outra fibras ou com
algodão, por metro- ou fração:
Criis
Brancos, tintos ou estampados
Bordados crus, brancos, tintos ou estampados 	

— Tecidos de lã e algodão ou de lã e linho ou outras
fibras, por metro ou fração 	

De lã pura 	
VI — Tecidos de seda pura. de borra de soda ou de seda

com outra ou outras matérias em que a percen-
tagem da seda seja superior a 10 %, por metro ou
fração .
— Brocados, !banias, tolas e outros tecidos próprios
para vestes sacerdotais e ornamentos de igreja, por
100 aduna , ou fração: •

Lavrados ou bordados de ouro, .paataaentrefina Ou falsa,
com ou Sera matizea	 , 	

Lavrados ou bordados, coai assento ou .fundO
ou prata, ent refina mi falsa 	

idem, idem, com ramos iil!a ou ligado, de ouro ou
prata, com ou aein matizes 	

idem, idem, com assento ta ouro ou prata 	
ylIl — Volantes, lhamas, vidrilhos e outros tecidos se-

inolhan tes, urdidos com fios metálicos, dourados
ou prateados, por 100 gramas ou fração 	
IX — Tecidos orou-rios para capotas de automô-

a-aia alcatifas e passadeiras, eia peça:

" — de a l godão ou de linho, simples, inixto.s. com ou-
tra qualquer matéria, excetuadas a lã e a seda, de
aaco. ateado, inclusive os ale algodão, juta ou ma-
taria semalbante (congoIeuni e linoleum, etc.),
simulas ou inixtos, por metro ou fração 	

- ile aeda ou de lã ou de seda ou lã com outra rua-
Waia, por metro ou fração:

rr	 eil os a máquina

	

faito,	 mao 	  

Notas

' — Os tecidos recebidos mi adquiridos petas ta piocas e tin-
irias. para beneficiamento, incidirão no acréscimo do imposto
aido ficar provado, por meio da nota de que trata o art. 88 e
Mn.:!spectivas guias seladas, o pagamento da primitiva taxa, es-
io, em caso contrário,- sujeitos ao imposto integral.

--a Considera-se alcatifa o tecido da natureza do tapete,
alio em peça, sujeito ao imposto de consumo por metro linear;

.autpete, o mesmo tecido de alcatifa, .quando constituir artefato
'c:abado, produto êste também sujeito a imposto de consumo, por
inidacle, sob a rubrica "artefatos de tecido".

3." -- Os retalhos de tecido de algodão, juta ou linho. simples
1311 mixtos, quando não excederem de 1ro,50, pagarão o imposto na
razão de 200 gramas ou fração por metro.

4.a — Os tecidos mesclados com matéria não especificada paga..
ao a taxa correspondente à matéria tributad'a.

— A expressão "seda" compreende a seda animal, vegetal
nu artificial, e a expressão "Itt" a lã natural e artificial ou sinté-
liCa.
.s — Os tecidos delibmin-ados ,"facha" au "ointeiro" e ."preein-

tga esto sujeitos ao imposto oor metro ou , fração de acôrdo com
a sua Qualidade.

santé"

$200
$250
$400

$701)
de ouro

$100

1$500
53000

§ 13 — Arterotra de tecidos e de peles

(Selagem direta, exceto quanto aos sacos, cujo imposto será pago
por meio de guia, quando de produaaa nacional ou por verba, na o ai-
sião do despacho, quando de procedência estrangeira).

I — Cobertores e mantas ou colchas para cama, lençóis,
abales, ecbarpes, fichús, cacha-nas e semelhantes.
panos atoalhados Para mesa, cobertas aveludadas ou
cheias de algodão em pasta ou da qualquer outra
matéria a toalhas para mesas, ein peças ou não, por
unidade :

$300

1$000

3$000

$030 •

$100

$500

III — Toalhas para piso de banhairo, banho, rosto ou
mão, por unidade:

1" — de algodão:
até 0m,50 de comprimento e Orn,25 dA largura..
de mais de Oro,50 até Om.90 de comprimento e de
largura até Ora  65 
de mais de Om.90 até im,20 de comprimento e de
largura até 0m,65 	
de mais de im,20 de comprimento e de qualquer lar-
gura 	

2° — de linho, simples ou mixtos, de qualquer tama-
nho....	 •	 ...

IV — cortinas, cortinados. mosquiteira-, "stores" O se-
melhantes, por peça, ainda que se trate de par:

— de algodão, juta, cânhamo ou outras quaisquer fi-
bras, simples ou mixtos, inclusive a seda até 10%;
de lã com qualquer outra matéria inclusive a seda
até' 10%. .	 . . 	

2' — de lã pura. de linho composto com outra ou outro
matérias, inclusive a seda até 10% 	 a

3."-a- de linho puro ou de seda em quo a percentagem
desta seja' superior a '10 %." 	

2$000

3$000

•5$000

$010

$100

$200

$400

$500

7." — Para os efeitos dèsie ragulamento, considera-se como
"de seda" o tecido em que esta matéria entrar em percentagem su-
perior a 10 %, 'sendo a proporção entre as matérias componente.;
aferida pelo número total de fios, contados na trama e na urdidura,
em espaço que contenha todo o padrão.

8." — Os tecidos da alínea I, incisos 1° e 2°, quando da
preço (da fábrica ou da importação) superior a 2$000 por metro ti-
ram sujeitos à taxa do inciso 30 da mesma alínea ($120); e tolo;
da referida alínea I, quando de preço (da fábrica ou da importa-
ção) superior a 6$00o ficam sujeitos à taxa de $240 por metro co

$030 fração.
0.' — Os tecidos da alínea III, incisos 1° e 2°, quando de pra-

$060 ço (da fábrica ou da importação) superior a 10$000 por metro, ficam
sujeitos à taxa do inciso 30 da mesma alínea ($500); e todos da referida
alínea, quando de preço (da fábrica ou da importação) superior a

$120 20$000, ficam sujeitos à taxa de 1$000 por metro ou fração.
10.° -- Os tecidos mistos da alinea V quando de preço (da fá-

brica ou da importação) superior a 2,0$000, por metro, ficam sujei-
tos à laxa de 1$000 por metro ou fração, e êstes, bem como os de lã

;010500 superior a 40$000, por metre, ficam sujeitos à taxa de 2$000 por metro
-mira da mesma alínea, quando de preço da fábrica ou da importaçãfu,

ou fração.
11." — Os tecidos da alínea VI, quando de preço (da fábrica ou

$300 da importação) superior a 20$000 por metro, ficam sujeitos à taxa
$400 de 1$000 por metro ou fração, e quando de preço (da fábrica onda
$500 importação), superior a -10$000, ficam sujeitos à taxa de 2$000 por

metro ou fração.
12.° — Aos preços "da fábrica ou da importação" a que se re-

ferem as notas anteriores (8' a 11°) aplicam-se as regras contidas
no art. 67, letras a e b dêste regulamento.

13." — Os retalhos de tecidos de seda de que trata a alínea VI
miau& de dimens ão inferior a três metros, deverão ser selados di-
retamente em cada metro, na razão do metro ou fração, seja qual

$500 fôr o tamanho dos mesmos.
1$000

$000
— de algodão, juta, cânhamo ou ouras quaisquer fi-

1$000	 bras, simples ori mixtos, excetuada a seda; de lã,
1.$500 com qualquer outra matéria, excetuada a seda....

2° — de lã pura, de linho composto com outra ou outras
matérias inclusive a seda até

$500 3" — de linho puro ou de seda . em que a percentagem
desta seja superior a 10% 	

II	 Fronhas. guardanapos e panos para copa, em pe-
ças ou não, por unidade:

1° — de algodão, juta, cânhamo ou outras quaisquer
fibras, simples eu mixtos, excetuada a seda 	

— de algodão ou de lã com mescla de outra ou outras
matérias, inclusive a seda até 10 C4	

3° — de linho simples co mixto, ou de seda em que a
percentagem desta seja superior a 10% 	

4"!!!!!!"



XIII — Espartilhos, cintos, modeladores, "soutien.'
gorges" e semelhantes, por unidade:

1° — de algodãcr puro . 	
20 — de lã . ou de linho simples ou\ mixtõs, com outra ou

outras matérias, inclusive a seda até 10 %, com ou
$050	 sem elástico; de algodão, com outra ou outras ma-
$100	 térias, inclusive a seda até 10 %, com ou sem
$300	 elástico 	
$600 3° — de seda, em que a percentagem desta seja supe-

rior a 10 %, com ou sem epstiee 	

XIV — Meias, por pé

1° — de algodão puro:
a) — até 0m,18 de comprimento no pé . 	
b) — de mais de Oin,18 de comprimento no pé 	

2° — de linho simples ou mixtos; de algodão ou de lã,
mixtos com outra ou outras matérias, excetuada a

•seda:

$100
$300
$600

1$500

$300
$600

3$000
1$000	

a) — até On1;18 de comprimento no pé . 	
b) — de mais de Orn,18 de comprimento no pé 	

3° — de seda simples ou mixta Ou de lã pura:

a) 'até 0m,18 de comprimento . no pé 	
$500 b) de mais de 0m,18 de comprimento no Pé 	

XV — Sobretudos, capas, pelerines, capotes, japo-
nas, '''manteaux" e casacos de agazalho, para ambos os

2$000 sexos:
10$000

$050
$100,

$250

$500

1$500

3$000

$300

$500

1$000

1$500

8040 '-

$0,80

$20(

$030.

$05%

80.1.2

n111.•-n

$300

$600

2$0cia

$020
$010

1.° — De algodão ou de , linho simples ou mixtos, com
outra ou outras matérias, inclusive a seda até 10 To:

2.° — De lã. com outra ou outras matérias, inclusive a
, seda até 10 % 	

3.° — De lã pura ou de seda em que a percentagem desta
seja superior a 10 % 	

XV; — Artefatos de tecidos de ponto de meia ou do .
malha, com ou sem costura, para ambos os sexos, tais
como: bliisas, casacos, camisas, camisetas, capas, capo-
tes,'cliales, "Cache-cols", combinações, corpinhos, coletes,
ceroulas, cuécas, calças, calções, sungas, "maillots" e
outras quaisquer roupas para banho, echarpes, gravatas,
"manteaux", "peignoirs", pijamas, `pull-overs",
"sweaters", quimonos, "Soutien-gorges", saias, vestidos
e semelhantes, por unidade:

1.° — De cogodão puro 	
2.° — De algodão, com mescla de outra ou outras

matérias, inclusive a seda até 10 % 	
3.0 — De lã pura ou de linho puro ou com mescla de'

outra ou outras matérias, inclusive a sedaté 10 %.,
4.° — De seda pura ou com mescla de outra ou outras

matérias em que a percentagem da ,spda seja su-
perior a 10 % 	

XVII — Rendas f-eitas a máquina:

	

3$000	 Por 10 gramas ou fração, péso bruto:

1.° — De algodão, juta, cânhamo ou -outras quaisquer
fibras, simples ou mixtas, inclusive a seda até 10%

2.° — De lã ou de linho, sim•ls ou mixtas com outra
ou outras matérias, inclusive a seda até 10 % 	

3.° — De seda pura ou com outra qualquer matéria, em
que a percentagem de seda seja superior a 10 % 	

XVIII -- Fitas, alças, galões, tiras, golas, entre-
meios, cadareos, tranças, trancelins, cordões, franjas,

$600 borlas, aplicações, bordados ou não; por 10 gramas ou
fração, pêso bruto:

1.° — De algodão, jula,_canhamo ou outras quaisquer
$030 fibras, simples ou inixtdá, inclusive a seda até 10 %'
$100 2.° — De lá ou de linho, simples, mixtas ou com outra

ou outras matérias, inclusive a seda até 10 % 	
3.° — De seda pura ou com outra qualquer matéria em

que a percentagem de seda seja superior a 10 % 	

XIX — Sacos, por unidade:

	

$300	 De algodão, cânhamo, juta ou outras fibras:

	

— Até Oni,60 de comprimento e 0m,45 de largura..' 	
$500 2.* — De mais de 0m,60 até im,20 de comprimento a

0m,85 de largura
3.° — de mais de 1m,20 de comprimento e de qualquer

	

0000	 ' largura, 	 _ _ _

$200

$300

$500

r,

$500

$300

$500

1$500

$800

1$200
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(V Paninhos bordados, rendados ou não, inclusive os
eonfecionados ou constituídos pelas pró irias rendas,
por peça, ainda que se trate de• guarnil ão:

— de algodão, juta, cânhamo ou outras uaisquer'fi-
bras, simples ou mixtos, inclusive a sec 1 até 10 %:

Até 0m,10 de comprimento 	
De mais de 0m,10 até 0m,25 	
De mais de 0m,25 até 0m,50 	
De mais de Oin,50
2° — de lã pura, dá linho composto com oura ou outras,

matérias, inclusive .a seda •até 10. %:
Até ()IMO de comprimento  •
he mais de Orn,10 até 0111,25 	
De mais de 0m,25 até 0m,50 	
De mais de 0m,50	 	
3° — de linho 'atiro ou de seda, em que a percentagem

desta seja superior a 10 %:
Ah: Om,10 de comprimento 	
'e mais de On1,10 até On1,25' 	

D r! mais de On1.25 até 0m,50 	
De mais de 0m,50 • •	
Vi — Tapetes..e capachos:
1' — do algodão, linho, -juta, cânhamo, cerci ou outras

quaisquer fibras, simples ou mixtos, sxcetuadas
seda e a lã; de feltro, de oleado (con -oleum, lino-
leum, etc.) por metro quadrado ou fral.ão 	

2° .— de lã ou de seda, simples ou mixte ;, por metro
quadrado ou fração:

(1) feitos a máquina 	
b) feitos a mãe
VII — Baixeiros, cochonilhos, xergas e i antas para

montaria, de qualquer qualidade, por Midade
VIII — Camisas de dia ou de dormir„Hombinações,

corpinhos, blusas e calças para senhoras" e meninas;
blusa - operarias. ceroulas e cuecas para haYiens e meni-
nos; camisetas internas para ambos os é.exos; blusas,
sungas, calções e roupas para banho ou para sports,
inclusive "culotes" para montaria ou qualquer - outro
fim, por unidade:
1° — de algodão puro 	-
2" — de algodão ou de lã, com mescla de outra ou

outras matérias, inclusive a seda até 10 %.	
3° — de lã pura ou cie linho simples ou mixto ou de

seda, em que a percentagem desta seja superior a
.10 % . 	

IX —.pijamas para ambos os sexos, jroupões para
banho, robes de chambre, quimones, "pelymoirs" e se-
melhantes, oamisas, -corri ou sem colarinh?s ou punhos
pregados, para homens e meninos, Por uvidade:

1° — de algodão puro	 	
2° — de algodão ou de lã com mescla de outra ou ou-

tras matérias, inclusive a seda até 10 To 	
3° — de lã pura ou de linho simples ou mixto, ou de

seda, em que a percentagem desta seja superior
a 10 % .

-
X — Colarinhos, punhos, ligas para meias, sus-

pensórios para calças e cintos, por unidade, exceto
quanto aos punhos e às ligas, em quc, o imposto é
pago por par:

— de algodão puro	 	
2° — de algodão ou de lã com mesela de outra ou ou-

tras matérias, inclusive a seda até 1C % 	
3° — de lã pura ou de linho,- simples or mixto, ou de

seda, em que a percentagem desta seja superior
a 10% . . 	

XI — Lenços, em peças ou não, por unidade:
— de algodão puro 	

2° — de algodão ou de lã com mescla de (utra ou outras
matérias, inclusive a seda até_10 To, 	

3° — de lã pura ou de linho simples oiS mixto, 'ou de
seda, em que a percentagem desta seja superior
a 10	 . 	

XII — „Gravatas, .por unidade':
1° — de algodão puro • 	
2°— de lã, de linho puro ou com outra iiatéria ou Ma-

térias, inclusive a seda até 1.0 % ou e algodão - com
f j	 outra ou outras .matérias, inelusivi., a seda até

•	 10%	 . . 	
3° — de seda, _em. que A percentagem d-Nsta seja supe-

rior a i(L%Q .	 00.	 •
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XX — Luvas, por par:

1.° — De algodão, puro ou com outra ou outras
matérias, inclusive a seda até 10 % 	

2.• — De lã ou de linho, puros ou com outra ou outras
matérias, inclusive a seda até 10

3.°— De seda pura ou com outra qualquer matéria em
que a percentagem de seda seja superior a 10

— De peles e semelhantes 	

XXI — Boas, pêlos, peles de agasalhos. "man-
úlions" e semelhantes (incluidos os casacos, pelerines e
"manteriax") e outros agasalhos de peles com pêlos,
preparados ou curtidos, com ou sem acabamento, ou
fôrro, por unidade:

até 258000 . 	
de mais de 25$ a 50$ 	
de mais de 50$ a 100$
de mais de 008000, por 1008000

Quando em peças, por metro linear ou fração:

de largura até 0m,10 	
de mais de 0m,10 até 0m,25 	
de mais de 0m,25 	

Notas

— Os artefatos de tecidos mesclados com matéria não tri-
butata pagarão a taxa correspondente á matéria tributada.

2." — O comprimento da meia, tomado naturalmente, sem dis-
tensão do tecido, ,é medido na maior extensão do pé.

3." — Os artefatos da alínea XV, quando forrados de seda, pa-
garão mais 50 % sôbre as respectivas taxas.

1." — Os artefatos de tecidos, a que se referem as alíneas 1 a IV,
IX, XI, XIII e XIV, quando enfeitados com franjas, aplicações,

rendas, entremeios ou bordados, pagarão o dôbro das respectivas
taxa s , assim não se considerando, porém, as franjas das toalhas da
alínea III, as simples "baguettes" das meias, ainda que com pe-
quena figura ou ornato, como remate, ou uma letra ou monograma
bordado com linha de algodão, em qualquer outro artefato.

5." — No comprimento das toalhas não se incluem as franjas
das extremidades.

6." — As camisas para homens e meninos, que contiverem o
peito de tecido diferente, pagarão o imposto de acôrdo com a taxa a
que se subordinar o tecido do respectivo peito, excetuadas as da alí-
nea XVI.

7.a — A "blusa operária", incluída na alínea VIII, é o artefato
de tecido de algodão puro, sem mangas ou com mangas medindo
até 22 centirnetros de comprimento e sem gola.

8." — Considera-se lenço o artefato que, em sua maior dimen-
são, não exceder 50 centímetros. Se ultrapassar essa medida incidirá
nas taxas da alínea I dêste parágrafo.

9." — Os tapetes, quando de preço (da fabrica ou da importa-
ção), superior a 2508000 por metro quadrado ou fração, ficarão su-
jeitos ao Obro da taxa estabelecida na alínea VI, inciso 2°, letra b.

10.a — As calças, .casacos ou paletots dos pijamas e as saias e
blusas dos vestidos das alíneas IX e XVI, quando vendidos separa-
damente, incidirão nas `taxas das respectivas alíneas, por peça.

11." Nos produtos constantes das alíneas XVII e XVIII, as peças
que, por unidade, tiverem pês° até 30 gramas. poderão ser reünklas
num só conjunto, pagando o imposto sôbre o pêso total dêsse con-
junto e o sêlo será então aplicado no envoltório de apresentação,
quer se trate de maço, pacote ou caixa, ficando entendido que, em
tal hipótese, cada volume não deverá exceder cio pêso de 500 gra-
mas. Multa de 6008000 a 1:200$000.

12." Os fabricantes de sacos ficam obrigados, no que lhes seja
•nlicável, ao determinado pelo § 9°, do art. 111, désts regulamento.

§. 14 — Papel e seus artefatos

(Selagem direta, exceto quanto aos produtos con , tantes da ali-
a I, incisos 1° a 4°, e da alínea II, inciso 3°, cuja selagem será por

mia, quando de produção nacional, e por verba, por ocasião do des-
ru. nacho, quando de origem estrangeira.),

A saber:

I — Papel:

ft*, de qualquer qualidade (inclusive os de alumínio,
chumbo, etc.), branco ou de Nb', de côr natural,
tinto ou colorido vor qualquer processo, comum,
para embrulho, para escrever, para desenho, para
impressão ou para qualquer outro fim não especial-
Mente enumerado neste parágrafo, por quilograma
ou fração, pêso bruto 	

ire, de seda, branco ou de côr, oleado, earbonizado, oriena
*.	 tal, de arroz, da China, couché, celofane e eemelhan 	 ,

tes, por quilograma ou fração, Oco bruto 	
IS "forrado ou entretelado Ie pano para (rua/quer fim

Vor gullOgrOma ou fraCão, Pèso bento. ":"A_

4°, com lhama dourada ou prateada, de ouropel, para fa-
bricaçao de flores, por quilograma, ou fração, pês°.
bruto . 	

5', para forrar casa ou mala, por peça de nove metros
ou fração:

a) de dr natural, branco, tinto, imprensado (gaufré),
pintado, estampado e semelhantes 	

b) dito, próprio para guarnição ........
e) com dourado, prateado e	 ... . e
cl) .dito, próprio para guarnição 	 •-••,, •-• AM

II — Artefatos de papel:

r, envelopes para correspondência de qualquer espécie
e papel para escrever,-medindo desde 0m,15 x 13m,34,
de, qualquer modo tcondicionados, por lata, caixa,
carteira, pasta, pacote, bloco ou maço:

Até o preço de 8800 	
De mais de $800 até 18200 	
De mais de 18200 atá 28000 	
De mais de 28000 até 38000 	
De mais de 38000 até 58000 	
De mais de 58000 até 108000 	
De mais de 10$000, por 58000 ou fração excedente 	

2.° Serpentinas para folguedos carnavalescos e outros, de
qualquer tamanho ou qualidade, por pacote de 20
serpentinas ou fração 	

3.° Confeti, por quilograma ou fração, pêso bruto 	

Notas

tinado à imprensa, quando importado com isenção ou reduçao rio

torizada, para o mesmo fim, a outro jornal ou revista, correndo,
do pagamento do imposto em d&bro, salvo a cessão devidame,nte au-

entretanto, sob a res ponsabilidade do primeiro cedente qualquer in-
fração verificada.

tará o jornal ou revista, à multa de 2:5008000 a 5:0008000, além
direitos aduaneiros. A a plicação dêsse papel a fim diferente, sujei-

1." Gozará de isenção do imposto o papel com linha dzIgua, des-

2.* O papel constante da alínea I, inciso I°, pesando menos de35 gramas, por metro quadxado, ser.t equi parado, para efeito da tri-
butação, ao papel de seda	 taxa do inciso'2° da mesma alínea.

§ 15° — Cartas de jogar

(Selagem direta)

Por baralho de 53 cartas ou fração:

Nacionais ..
Estrangeiras

§ ta — Chapéus e bengalas

(Selagem direta)
Sôbre:
Por unidade:
I — Chapéus de sol ou de chuva:

1.° Com cobertura de algodão, lã ou linho, simples ou
mixtos com outras matérias excetuada a seda 	

	
$8002.0 Idem, idem, cujas palhetas ou varetas sejam de

comprimento superior a 68 centímetros, próprios
para praias de banho e fins semelhantes. 	 	 21000

3.° Com cobertura de seda pura ou de outra qualquer
matéria com meacla de seda 	 	

2$500
4.° Idem de qualquer tecido, com cabo de prata ou de

qualquer matéria com lavores ou enfeites de qual-
quer metal precioso 	 	

58000
5.° Idem, idem com cabo de prata guarnecido • com

pedras preciosas ou de ouro ou platina guarnecido
ou não com pedras preciosas 	 	 _15800
II — Chapéus para cabeça, para homens e me..

finos:

28000
.0000

Imo°
20$000,

•

excedente ou. fração.

$400

$600

18000
3$000

1$000
2$000
48000
48000

1 000
2$000
48000

$060

$300
$500

1$000
2$000

£C)40
$060
$100
$150
$200
$400
$200

$250
$250

1$000
2$000

1." De crina, madeira, palha de arroz, trigo e seme.
Hiantes e os fabricados com fitas de papel enro-
ladas ou não 	 	 $600

2.° De feltro de castor, de lebre e semelhantes, de pe-
lica, camurça ou outra qualquer pele 	 	 38000

3.° De feltro de lã ou de algodão 	 • fg	 I$0410
4.° De palha de Chile, Perd, Panamá, Manilha e same-$015	 Hiantes, ainda que em fôrma ou carcaça:
Até o preço de 508000 	

$020 De mais de 501000 até 100$000 	 .....
De mais de 1008000 até 300000 	

$030 De mais de 300800/J.. . 	  f.•• *II
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— De pêlo de seda, de qualquer qualidade a feitio, de
molas ou claques . 	

— De toados de algodão, lã ou linho, simples ou
mixt% 	 ....	 ..	 . 	

— De qualquer tecido de seda ou simplesmente com
mescla de seda 	
III — Para senhoras e meninas:

Até o preço de 25$000 . 	 	 e I

De mais de 25$000 até 50$000 	
De mais de 50$000 até 100$0e0 	  .• .
De mais de 104000 até 3008000 	
De mais de 300$000 .. 	 .... ' . e 	

IV — 13onets e gorros:
1 0 — De tecido de algodão puro 	
20 — De feltro de lã ou de algodão, crina, madeira,

palha ou de tecido de lã ou linho, -simples ou
mixtos ... 	

— De feltro de castor, lebre ou semelhanteis, de pelica,
camurça ou outra qualquer pele, ou clp tecido de
seda ou simplesmente com mescla de sed 	
V — Bengaias:

Sare as de qualquer espécie, por !unidade:
preço até 5$000	 	
mais de 5$000 até 108000 	
mais de 10000 até 50$000 	
mais de 50$000 até 100$000
mais de 100$000, por 1008000 exceients Sm sua fração

De
De
De
De
De

..

le.)$000

-4500

- 1000

$000
2$000
5$000

10$000
20$000

•
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2.° — Sébre garrafas, jarros 	 e quaisquer	 outros
aparelhos físio-térinicos para conservação da tempera-
ratura da água, leite e outros alimentos, por unidade:
Até o preço de 20$ 	 $600.
De mais de	 20$ até	 50$ 	 l$500(
De mais de	 50$ até 100$ 	 3$000,
De mais de 100$ até 200$ 	
De mais de 200$, por 100$ ou fração excedente 	

0000,
3$000

Notas

ta Os produtos nacionais acondicionados em volumes de 20,
quilogramas ou mais pagarão o imposto com redução de 5 % para
quebras.

$300	 2.• Não serão reputadas de vidro lapidado ou lavrado as garra..
fas, compoteiras e quaisquer outras peças semelhantes, lisas, de vi-
dro, moldado, esmerilhado ou fosco, que apenas tiverem lap24ados

$500 os botões ou remates dos tampos e as rolhas.
3.• No péso dos objetos de louça ou de vidro fica compreendido

o dos pertences de outras matérias que os acompanharem e que dêles
se não puderem separar.

4.* A's mercadorias estrangeiras aplicam-se as disposições do
art. 33 das preliminares da atual Tarifa das Alfândegas (decreto
n'. 24.343, de 5 de junho de 1934) .

5,a Os objetos de louça, também tributados sob a rubrica "apa-
relhos sanitários", pagarão as taxas dêste parágrafo, salvo se forem
destinados a ser fixados às paredes ou pavimentos e ligados à cana-
lização para escoamento, caso em que pagarão as taxas como apare-
lhos sanitários.

§ 18.° — Ferragens (artefatos de ferro e de outros metais)

(Selagem por guia, quando de produção nacional, cobrando-se o
imposto por verba, na ocasião do despacho, quando de procedência
estrangeira)

&bre:
I — Abridores de lata e semelhantes; aldrabas, argolas de qual-

quer tamanho e para qualquer fim; alças para malas, baús, e outros
fins; assadeiras, açucareiros, almofaças, almotolias, alicates, arestas.

Buzinas ou porta-vozes, bisnagas, bisagras, boiões completos
ou não; baldes para água, lixo e outros fins; bandejas, bules, bacias para
uso doméstico, para dentistas, médicos, hospitais, laboratórios, etc.

Cachimbos, canos, carrancas, cabeções, coleiras, cadeados de qual-
quer qualidade, caixilhos, cremones e respetivos pertences, campainhas,
cinseiros, capachos, correntes para qualquer fim, cravos para ferrar
animais e outros misteres; canecas, caixas para depósito dágua, para
descarga ou para lixo; chaleiras, caçarolas, caldeirões, cafeteiras,
copos, cálices, cantis revestidos ou não, chicaras, coadores para qual-
quer fim; cuias, chocolaterias, chaves para parafusos e outros fins,
carrinhos de mão;

Dobradiças, desnatadeiras, dormentes;
Escápulas, esporas e estribos para montaria, com ou sem cor„

rentes; espátulas, espelhos para fechaduras; esponjeiras, espurnk-1
cle:res, tsterilizadores e esquadrias de qualquer formato ou feitio;

Fechaduras, fechos de qualquer formato e para qualquer fim,
fivelas, freios completos eu não, focinheiras, fervedores de leite e
outros idênticos, fôrmas para doce, empadas e semelhantes; frascos" ç
para qualquer fim; florões e guarnições para móveis e outros fina,
folhas ou telhas corrugadas, furadores;

Guizos, gonzos, grampos para cerca, para trilhos ã outras apli-
cações; garrafas, inclusive as térmicas; garrafões, grades, gradis;

Lemes, lampeões;
Maçanetas, maquinas para picar, laminar carne é -outros fins;

molduras para espelhos, retratos ou estampas; Moringues, marmitas
para condução de alimentos e outros fins, martelos e marretas;

Parafusos, pregos simples ou com cabeça de outra matéria, para:
qualquer fim, porcas e obras semelhantes, providas de roscas; peses.
para escovo:5es, papéis e outros fins; puxadores, pinos, panelas, pra-
tos, pires; portas e portões; placas com inscrições, pés ou armações
para mesas, para bancos de jardins, etc., postes para iluminação a '
outros fins;

Rebites, registos para água, gás, etc.;
Saca-rolhas, sabonek iras;
Taramelas, tímpanos, tachas, tranquetas, trincos, telhas, tornei,

ras, tambores e recipientes semelhantes; tesouras para jardim e tos.,
$200 guia de animais; tire-fonds; telas de arame;

E quaisquer outros artefatos semelhante ã quê, einborti tendo de-'
nominações diversas, se prestem ao mesmo. fim ou tenham aplicação.:

• identica.-
Por 250 gramas ou fração, péso líqu-

$250 1.• — de ferro ou aço 	 •	 $005..
$250. 2.° — de chumbo, estanho, zinca ou outro metal comum

não especificado . 	 $030
3.°— de alumínio, cobre ou níquel 	 	 $050.

n.$20.0

1$000

$600
1$200
3$000
6$900
8$00O

§ 17 — Louças e álros
(selagem por guia, quando de • produção

o imposto por verba, na ocasião do clesp^ rbo,
estrangeira, salvo quanto às garrafas térn ricas
eia. cuja selagem será direta)

1.0 Sare aparelhos e peças de qualquer forma ou feitio, como
sejam

a) vasos e jarros para flores, frascos para água de cheiro, está-
tuas, figuras, imagens, medalhões ou ostros objetos de ornamento,
para cima de mesa e para jardins, de lorka; 	 .

I)) frascos para agua de cheiro, vasos e jarros para flores, bustos,
figuras e quaisquer outras peças de lixo e aclêrno, de vidro;

c) objetos -de vidre para os servi os de mesa, como: copos,
cálices, garrafas, compoteiras, pratos, fruteiras, açucareiros, saleiros,
galheteiros, colheres, garfos, p -dria4aas e objetos semelhantes;

riidem para outros usos como: caixas ara qualquer fim, licoreiros,
verre-d'eau, tête-a-tête, jarros, bacias, e mais pertences de lava-
tório, vasos e frascos grandes de farmácia, padaria e confeitaria,
de boca larga, esmerilhados ou não, gai rafas, escarradeiras, açucenas
para castiçais, mangas, cúpulas, glóbulos, redomas, chaminés para
tandieiro, refletores, lampeões e lamparinas, tinteiros, pesos para pa-
peis, maçanetas para portas e janelas., tubos para máquinas, copos
graduados, funis- graduados ou- não, lubrificadores para máquinas,
conta-gotas, sifões, retortas, balões e dbjetos semelhantes para labo-
ratórios químicos, e farmacêuticos, vrsos próprios para pilhas elé-
tricas, com ou sem tampa de barro or vidro, provetas e objetos se-
melhantes.

I-	 .	 .
Por quilograma ou fração, peso lícfuido:

1i — Louça de pó de- pedra branca e c.e granito -	
II — Idem de pó de pedra 'ou granitc . com frisos, orlas

ou bordas de qualquer cór de cobre e semelhantes,
esmaltada, preta de qualquer qualidade, de pó de
pedra do Japão e semelhantes e de pó de pedra ou;
granito de qualquer qualidade, eip:a quaisquer dou,
rados . . . 	

III — Idem, de porcelana 	
W. — Idem, idem com qualquer do'irado, pintado, es-

tampado ou esmaltado com qualquer dourado ....
-V — Ideai de biscuit 	
VI — Vidros lisos, moldados, esmeri ados ou foscos 	

• NT/1 — Vidros ,lapid,ados. e lavradiaa.	 todo ou .parte 	
IML — Vidros de qualquer, .tanaanhá para acondiciona-

, mento de bebidas e outros líquidos (garrafas, gar-
• rafões, &AM. a a II 	

.,	 n

..j .:. •	 „ ,

No a* s

1.° Para o efeito do pagamento do imposto consideram-se Como
ultimados os chapéus de sol ou de chuva, ja cobertos . e aos quais não
tenham sido ainda adaptados os respect isss cabos, ponteiras ou bi-
queiras; incidindo, outrossim, nas: taxas da alínea 1, segundo as quali-
dades dos respectivos tecidas. as cobertuas novas aplicadas aos
chapéus de sol ou de chuva já usados.

2.s Os chapéus de cabeça para Senhosas e meninas, reformados
ou para reforma, só podero permanecer' : ou sair das fábricas com
uma etiqueta colada a goma forte ou costturada, onde se leia a ex-
pressão: — "Reforma" — em caracteres bem visíveis, sob pena de
sesern considerados sujeitos ao imposto. Multa de 500$000 a 	
1 :foq000..

nacional, cobrando-se
quando de procedência
de qualquer procedên-

$350
$350
$150
$300

II — Facas, colheres, garfos, conchas, trinchantes e
semelhantes, por 250 gramas ou fração, pêso lfcruido:
I.° — de fe .,ro, aço ou alumínio alumies . 	 ..
2. • 	ltIon, idem, idem com cabo de madeira 	
R. • — Idem, idem, idem com cabo de osso, galante e

$020	 . semelhantes	 . .

I	 ,	 ,
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[11,° — de qualquer metal ou liga, de alpaca, cristofles e
semelhantes 	

, de prata ou com cabo de prata 	
C, de ouro ou com cabo de ouro 	

Notas

1.` Os artefatos da alínea I quando bronzeados, 'cromados, co-
breados, prateados, dourados, esmaltados, estanhados, latonados, ni-
quelados ou zincados, pagarão o claro das respectivas taxas.

2." Os artefatos da alínea II, acondicionados em estojos, ou caixas
{Ic apresentação, além das taxas dêste parágrafo, incidirão, também
nas do § 33 quando vendidos a consumidores ou a comerciantes não

!registados para o comércio de jóias, obras de ourives e objetos de
dÔr110

§ 10 — Café torrado ou moldo e chá

(Selagem direta).

I — Café torrado ou moído:
em tabletes, caixas, latas, sacos ou outros envoltórios,

por 250 gramas ou fração, pês° liquido 	

II — Chá:
e1:1 . 1 tabletes, caixas, latas, sacos ou outros envoltórios,

por 25 gramas ou fração, pêso líquido 	

§ 20 — Banha, manteiga e suceddneos

(Selagem direta)

I — Banha de porco derretida ou Preparada, em latas 	
caixas, frascos ou outros envoltórios, por 250 gramas
ou fração, pêso líquido 	

3T — Manteiga, margarina e outras gorduras alimentares
ou culinárias, simples ou inixtas, em latas, caixas,
frascos ou outros envoltórios, por 125 gramas ou
fração, pêso

§ 21 — Móveis
•

(Selagem direta)

-; unidade ou peça, ainda que se trate ds guarnição, grulka ou
me

-
Sare os de madeira. vime, cana, junco, aço, ferro ou de

qualquer outra matélia, simples ou mixtos, de qualquer feitio e
Para qualquer fim, desmontados ou não, tais como:

I — armários. bancos, bagatelas, bilhares, berços e
carrinhos-berços, cabides, cadeira, camas, canapés, car-
teiras, cofres e burras, colunas, cômodas, creados-mudos,
escrivaninhas, estantes, geladeiras, lavatórios, mancebos,
roe ,as, porta-bibelots, porta-chapéus, secretárias, sofás
e eutros semelhantes, cavaletes, jardineiras, cestas para
papéis usados, para roupas, para serviço de padarias e
outros mistéres: vitrines, armações, balcões, escadas por-

eis, para-ventos t! semelhantes.
Até o preço g:1e 105000 	

*-De mais de 105000 até 25$.000
De mais de 255000 até 505000 	
De mais de 5080 ,00 até 1005000 	
De mais de 1005000, por 1005000 excedente ou fração 	

II — Maquinas de escrever, de costura, de registro de
dinheiro e semelhantes, mimeografos, duplicadores e se-
rrelhantes: balanças portáteis, com ou sem rodas:
Até o preço de 105000 	
De mais cio 108000 até 255000 	
De mais de 255000 até 50:3000 	
De mais de 505000 até 1005000 	
Tia mais de 1005000, por 1005000 excedente ou fração

III — Máquinas de contabilidade e de estatística, de
•(p)alquer tipo:

1." —de pés° até 50 quilos:
Ate o preço de 505000 	

'De mais de 505000 até 1005000 	
De mais de 1005000, por 1005000 excedente ou fração

2. 0 — de péso de mais de 50 até 100 quilos:.
Até o preço de 505000 	
De mais de 505000 até 10000 	
De mais de 1005000, por 1005000 excedente ou fração

— de pêso de mais de 100 quilos:
Até o preço de 1005000 	
De mais de 100000, por 1005000 excedente ou fração

Notas

1.a — Os beneficiadores de móveis são considerados fabricante
para todos os efeitos legais, cumprindo-lhes pagar a diferença do
imposto, verificado entre a taxa primitiva e aquela a que, de
acôrdo com o Preço por que fôr vendido, ficar sujeito o Móvel bene-
ficiado:

2?-0s fabricantes, como os beneficiadores, são obrigados -a mar-
ear nos móveis, em cada peça, por ocasião da selagem, em caracteres
bens visíveis, de altura não rialerior a 8 milímetros, o preço de
venda que serviu de base ao estampilhamento; e, ainda, discriminar,
na nota de venda de que trata o.art. 111 § I°, letra "a", o preço do
cada peça, em concordância com o que foi marcado, mesmo que se
trate de grupo, guarnição ou mobília. Multa -de 1:000$ a 2:000000.

§ 22 — Armas de fogo e munições

(Selagem direta)

IV — Espoletas ou detonadores em cartuchos car-
regados de bala ou chumbo, e cartuchos carregados de
bala ou chumbo, sem detonador ou espoleta, por 25 uni-
dades ou fração:
Até o preço de $500 	 	 $040
De mais de $500 até 15500 	 	 $080
De mais de 15500, por 15500 excedente ou fração 	 	 $080

Ldmpadas, pilhas e aparelhos elétricos

(Selagem diréta)
Por unidade:

I — Lampadas:

De mais de 50 até 100 velas 	
ou até 600 lumens
ou até 60 watts . 	

ou de mais de 60 até 75 watts
ou de mais de 600 até 1.000 lumens
De mais de 100 até 200 velas 	 -
ou de mais de 75 até 100 watts 	
ou de mais de 1.000 até 2.000 lumens 	
De mais de 200 até 400 velas 	
ou de mais de 100 até 200 watts 	
ou de mais de 2.000 até 4.000 lumene 	
De mais de 400 velas, ou mais de 200 watts
ou de mais de 4.000 lumens, por 100 velas
ou 75 watts ou 1.000 lumens excedentes ou fração....1
II — Pilhas elétricas secas 	
III •-•• Aparelhos elétricos, tais como:
I°• Aquecedores, fogões, fogareiros, refrigeradores (sor-

veteiras e seladeiras de qualquer tamanho), moto-,
res elétricos, aparelhos para massagens, aspirado-
res do pó, enceraaeiras, acumuladores ou baterias
para automóveis, ventiladores e exaustores, rádios
receptores. almofadas térmicas, ferros de engomar,
cafeteiras, caçarolas, panelas, chaleiras, torradores
de fatias, frizadores de cabelo e quaisquer outros
aparelhos semelhantes:

Até 50 velas 

$600
15500
35000
3$000.

$300
15000
2$000

$200
$700

18500
38000
38000

$200
$700

18500
38000
35000

18500
38000
3)501)0

18000
2$000
28000

Sobre:
— Espingardas, 'rifles, mosquetões, clavinas e

Outras para qualquer fim; ‘arruchas, pistolas, revól-
veres e outras semelhantes, por unidade:

$030 Até o preço de 255000 	 	 '15000
De mais de 25$ até 505000 	 	 25000
De mais de 505 até 1005000 	 	 45000
De mais de 100$, por 1005000 ou fração excedente 	 	 4$000

$030
II — Balas de ferro ou chumbo, com ou sem canil-

sarnento e chumbo de munição, de qualquer modo
acondicionadas, por 250 gramas ou fração, pêso bruto
no envoltório de apresentação:
Até o preço de $500	 5100
De mais de $500 até 15500 	 	 $200
De mais de 15500, por 18500 ou fração 	 	 $200

$010 III — Espoletas e detonadores em cartuchos vazios
ou dêles separados e cartuchos vazios sem detonador
ou espoleta, por 25 unidades ou fração:

$010 Até o preço de $500 	 	 $030
De mais de $500 até 1$500 	 	 $060
De mais de 18500, por 1$500 ou fração 	 	 $000

$100

$300

'
' 1

$800

$500

$100

$300

110 preço até 205000 	  	 . .
De mais de 20$ até 50$ 	

15000 De mais de 50 ; até lo05
15000 De mais de 100$, por 100$ ou fração excedente 	  . ..
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2°. Válvulas para rádio receptor:
Até o preço de 25$ 	
De mais de 25$ até 50$ . 	
De mais de 50$ até 100$ 	
De mais de 100$, por 100$ ou fração excedi ate 	

§ 24 — Queijos e requeijões
(Selagem direta)

— Tipo Minas, comum, por quilo, ou fração 	
II — Tipos de outras espécies, por 50( gramas ou

- fração'. 	
III — Queijo desnatado, por 500 grs. ou fração 	

§ 25 — Eletricida5e
(Regime de arrecadação do imposto n forma do art.

letra a).
Kilowatt-lura de luz 	
Kilowatt-hora de fôrça 	
Sôbre o preço do consumo a "forfail" ..... -

§ 26 — Tintas e n mizes

• (Selagem direio

I — Tintas de qualquer dir ou qual:dade, próprias
para carimbo, para escrever, para, marcar roupa,
e desenho por 100 gramas ou fra;ão, pês() -bruto

II — Tintas, preparadas a á gua ou a ól'eo por 100 grs.
ou fraeão. pêso bruto 	

III — Tintas preparadas com pixe de aleatrão, por 100
gramas ou frarão. pêso bruto 	

IV — Tintas preparadas a base de pircxilina, por 100
gramas ou fração, pêso bruto 	

V — Vernizes- e • esmaltes de qualquei qualidade, por
100 gramas ou fração- pêso br to 	

VI Mordentes e líquidos empregado ! como veículo
de purpurinas ou pós metálic( s para dourar,
pratear. bronzear, etc., por 100 gramas ou fra-
ção, pêso bruto 	

VII — Matérias ou substâncias de tin i iiraria ou pin-
tura, tais como: côres ou cora des, e acetatos
ou piro-lenhitos dp alumínio. altnônio. chumbo,
cromo; cobre, ferro, potássio. sódio. strôncio e
urânio, por 100 gramas ou frreão, pêso bruto

VIII — Ceras, ceras-vernizes, líquidos, pomadas, emul-
sões, cremes, pastas, tijolos, tabletes, pós; gra-
xas saponáceos e quaisquer o4ras preparações
semelhantes, servindo para limilar, polir ou con-
servar metais, móveis, soalhosi ladrilhos, már-
mores, couros, calçados, utens..lios de cozinha.
etc., por 100 gramas ou 'fração, pêso bruto 	

IX — Fitas para milouinas de escrever, calcular e
semelhantes. p or unidade de 9 ,metros ou fracão

:5- 27 — Leoncs

(Selagem clir ta)
Por unidade:

Até o preço de 1$000 	
De mais de	 1$ até	 2$000 	
De mais de	 2$ até	 5$000 	
DP maio de	 5$ até 20$000 	
De mais de 20$ até 50$000 	
De mais de 50$ até 1003000  •
De mais de 100$, por 100$000 excedei e ou sua fração.

28	 Artefatos e borracha

(Selagem Wreta)
I — Por unidade:

4" — Pneumáticos para rodas de aul )móveis 	
Idem para rodas de caminhões ônibus e veículos

semelhantes, inclusive os a .os maciços 	
Idem para rodas de bicicletas, iznotocieletas e veí-

culos semelhantes 	
20 — Câmaras de ar para rodas de automóveis, inclu-

sive caminhões, ônibus e veículos semelhantes.
Idem para motocicletas, bicicletas e veículos se-

melhantes . 	
— Capotes, capas, ou "impermeái teis" para ambos os

sexos . 	
[4° — Bolsas ou sacos para fumo, Igua quente, gêlo e

fins semelhantes . 	
5° — Cintas comuns ou modeladorps, "soutien-gorges"

e semelhantes, cintos umbelicais, abdominais
e outros de natureza ortopidica 	

Cintos comuns para ambos os sexos, toucas ou ca-
rapuças para banho, e suspensórios para calças

Calções, blusas, sungas ou roupas para banho 	

II — Por par:
$500 1° — Ligas para meias . 	

13000 2° — Luvas para eletricistas, para cirurgia ou para
23000	 qualquer outro fim . 	
23000 III — Por quilograma ou fração, pêso bruto:

$100 30 -- Mangueiras para qualquer fim . 	

$200
8150	

.._. Tubos revestidos ou não de arame, com ou sem
lona, para jardins ou outros fins 	 	

$100
40

lo ..._ Borracha em lençol, com ou sem lona, para qual-
quer fim . 	 	 $200

20 — Passadeiras, tapetes ou capachos . 	 	 $300

Notas

1' — Designam-se por pneumáticos os capotões que envolvem
as câmaras de ar das rodas dos automóveis, caminhões e butros veí-
culos.	 -

20 - São excluídos da tributação os lençóes de borracha crepe.
pura, de produção nacional.

§ 29 — Pincéis para barba e obras de cutelaria
.(Selagem direta)

I — Pincéis, por unidade:
Até o preço da 103000 	 	 $300
De mais de 10$ até 20$.000 	 	 $500
De mais de 20$ até 3030000 	 	 0000
De mais de 30$ até 503000 	 	 2$000
De mais de 50$ até t00$000 	 	 5$000
De mais de 1003000 	 	 10$000

II — Obras de cutelaria:
10 ..._ Navalhas 'de qualquer tipo, feitio ou qualidade,

com ou sem cabo, de segurança ou não, inclusive
os aparelhos para barba tipo Gillette, e outros, por
unidade 	 .	 13000

20 — Laminas para navalhas de segurança tipo Gil-
3030	 lette e outros, por meia dúzia ou fração 	 	 $15C

3 — Canivetes, raspadeiras e espátulas para escritó-
rio, alicates, para unhas ou peles, e tesouras para
unhas, cabelo, costura, escritório e usos semelhan-
tes, por unidade. .	 $300

$050	
Nota

(31Pobjetos da alínea II, inciso 1 0, quando forem de preço (da
fábrica ou da importação) superior a 103000, por unidade, ficam
sujeitos ao dôbro da respectiva taxa (23000) e quando de preço supe-
rior a 203000, ao triplo (33000) .

$030	 § 30 — Pentes escôvas, espanadores e vassouras

$300	 (Selagem direta)
Por unidade:
I — Pentes e travessas para cabelo, de qualquer

tipo:
• — De tartaruga, marfim, madrepérola, metais pre-

ciosos, simples ou mixtos . 	

30 — De alumínio, madeira, celulóide, galalite 	

13000
2° — De osso ou chifre. . 	

• tras matérias. 	 	
ou ou-

$$210000
II — Escôvas de qualquer qualidade e para qual-

quer fim:
1 0 __. Para roupa, chapéu, unhas, cabelo, bigode ou

barba, para banho ou para fricções, para pó de arroz
e semelhantes:
o) com cabos ou costas de tartaruga, marfim, madre-

pérola, metais preciosos, simples ou mixtos....'.
b) com caboS ou costas de osso, chifre, alumínio, ma-

deira. celulóide, galalite ou outras matérias'	
2° — Para dentes, de qualquer máteria, nacionais:

a) para adultos ou de comprimento de 15 ou mais cen-
tímetros 	

b) para crianças, desde que o comprimento seja inferior
a 15 centímetros 	

30 — Idem, idem, de procedência estrangeira, de qual-
quer tamanho . . 	

III — Para limpar calçados, couros, móveis, metais,
para animais, com ou sem alça e para quaisquer
outros fins não especificados nas alíneas anterio-
res, de qualquer qualidade . 	
IV — Espanadores de qualquer qualidade e para

qualquer fim:
— De pena.. 	 •-• •

20 — De palha.. 	 •J..
3° — De outra qualquer

—
ri--

RI—

$200

$300

$200

"2, § 15,

3010
$005
5%

$020

$050

$020

$090

$080

$050
$100
$200
$400

1$000
2$000
2$000

6$000

8$000

2$000

2$000

$500

4$000

$500

1$000

$300

23000 -

$300

$150

$100

$300

3100

$500
$100
tem
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V — Vassouras ou vassourões e rodos de borracha,.
Com ou sem cabo:

— De cabelos ou Pêlos	
	

$300
2*. — De pe'•	 piassava ou outras fibras, inclusive ro-

' dos de ! sacha 	
	

1020

Nota

Os objetos das alíneas I e 11. confeccionados da prata, ouro ou
Platina, ou que contenham enfeites dessas matérias, e os acondicio-
nados em estojos que não sejam de papelão nu cartolina, além
das taxas dêste parágrafo incidirão ainda nas do § 33.

§ 31 — Brinquedo,

(Selagem direta)
Por unidade:•

Até o preço de 51000 	   $100
De mais de	 5$ até	 10$000-.....,,, 	 $200
De mais de 10$ até	 151000 	 $300
De mais de 15$ até	 20$000 	 $500
De mais de 20$ até	 30$000 	 ($000
De mais de 30$ até	 50$000..... 	 2$000
De mais de 50$ até 1001000 	 4$000
De mais de 100$, por 1001000 excedente ou fração 	 41000

V — Bolas para foot-ball , e semelhantes:

1 0 — Até 01;1,15 de diametro 	
	

$500
2° — De mais de Oni,15 até 0m,20 	 	 •	 1000
30 — De mais de 01,-: 20 . 	 	 •

	 31000
VI — Luvas para box 	 •	 $600
VII — Arreios e seus pertences:
10 — Chicotes:

ce Sem cabo . 	 	 $100
b) Com cabo de madeira, osso ou matéria ordinária 	 	 $200
c) Com cabo de metal ordinário 	 	 $500
d) Com cabo nu enfeite de tartaruga, marfim, baleia,

prata ou qualquer outro metal precioso 	 	 21000
2° — Cabeçadas e semelhantes:

a) Simples ou com-guarnição de ferro ou estanho 	 	 $200
b) Com guarnição ou enfeite de metal ordinário 	 	 $500
c) Com guarnição ou enfeite de metal prateado ou

dourado 	 ...	 ($000
d) Com guarnição de tartaruga, marfim, baleia, prata

ou qualquer outro metal precioso 	 	 2$000

3° — Rédeas, silhas, loros, peitorais, barrigueiras,
coldres, coalheiras, rabichos e outros objetos idênticos
que tenham, embora, denominações diversas:

§ 32- — Artefatos de couro e de outros materiai*

(Selagem direta)
Por unidade:
I — Malas, maletas de mão, bolsas ou valises, ca-

Dastras ou baús:
1° — De folha de Flandres, zinco ou outro qual-

quer metal ordinário:
u) até 0m,25* de comprimento na maior extensão 	

De mais de 0m,25 até 0m,50 	
e) . De mais de. 0m,50 até 1 metro 	
ri) De mais de 1 metro 	

20 — De pinho ou outra madeira ordinária, fibra,
pape!, papelão, cartolina, lona, oleado, simples ou mix-
t os, e semelhantes:

,
a) Até 0m,25 de comprimento, na maior extensão 	
b) De mais de 0m,25 até 0m,50 	
r) De mais de 0m,50 até 1 metro 	
,1) De mais de 1 metro 	

30 De sola ou couro de qualquer qualidade, de
sândalo ou qualquer outra madeira fina, ou de madeira
ou outra qualquer matéria cobertas de couro de qual-
quer qualidade:
ri) Até 0m,25 de comprimento na maior extensão 	
b) De mais de 0m,25 até 0m,50 	
c) De mais de 0m,50 até 1 metro 	
i) De mais de 1 metro 	

— Malas armário de qualquer qualidade:

Até Ou-470 de comprimento na maior extensão 	
5) De mais de 0m,70 até 1 metro 	
,1 De mais de 1 metro 	

II — Pastas de qualquer formato, para cima de
mesa ou para condução ou guarda de papéis, li-
vros, etc., escarcelas ou arquivos com ou sem mola
e semelhantes:
1 0	 De fibra, papelão, cartolina, oleado, lona. pa-

s-couro e semelhantes:-

!) Até 0m,30 de comprimento na maior ext,msão 	
De mais de 0m,30 	

20 — De sola ou couro simples, sem ferro:
1) Até 0m,30 de comprimento na sua maior extensão 	
1) De mais de 0m,30 	

- De sola ou couro, com ferro interno, de couro en-
vernizado, ou de couros finos como .da Rússia e
outros, com ou se ferro, de qualquer dimensão 	

— Paletots, capas, capotes ou smbretudos de
couro 	

para uniformes de colegiais, cor.
trações iniWar.?s e oltras:
O --• Simples'
O--Com tr4b:W03 . , 	

Simples ou com guarnição de metal ordinário....
Com guarnição de metal prateado ou dourado. .-.3
Com guarnição de prata 	
Com guarnição de ouro ou platina 	 •••

4° — Selins, selas ou silhões e semelhantes;
d) Até o preço de 50$000 	
b) De mais de 50$ até 100$000 	
cobrando-se mais 3$ por 100$ ou fração excedente 	

VIII — Carteiras, bolsas, porta-moedas, porta-lenços
e semelhantes de qualquer feitio ou qualidade e para
qualquer fim, sacos para viagem de .qualquer matéria,
e cintos e suspensórios de couro:

1° — Até o preço de 101000 	 	 $200
20 — De mais de 10$ até 201000 	 	 $f1/0
3° — De mais de 20$ até 301000 	 	 $600

_$200 40 — De mais de 30$ até 50$000 	 •	 1$000
—$500 5° — De mais de 50$ até 751000 	 	 2$000

1$01)0 60 — De mais de 75$ até 1001000 	 	 3$000
31000 7° — De mais de 1001000, por 100$000 ou fracção exce-

dente . . .

Notas

— As malas, maletas, valises ou bolsas com estojos pertenea
ou "necessários" para "toilete" ou qualquer outro fim, pagarão o dó-

$500 bro das taxas respectivas, estabelecidas na alínea I, inciso 30.2$000	 2° — Os objetos da alínea VIII, quando contenham enfeites de
4$000 prata, ouro ou platina, além das taxas a que estão sujeitos, incidieão,
6$000 ainda, nas do § 33, dêste artigo.

§ 33 — Jóias, obras de ourives, bijuterias e objetos de adàrno
(Imposto cobrado em livro especial na forma do art.. 57, § 30.

letra k).
5 por cento sóbre o preço de venda dos seguintes objetos, con-

feccionados de qualquer matéria, contendo ou não pérolas e suas
iniitaç i)es, pedras preciosas, semi-preciosas e finas:

I — Alianças, anéis, amuletos, alfineteiras, alfinetes de peito, al-
finet?s, pegadoues e passadores de gravatas, agulheiros, argolas para
guardanance:.;

ou abotoaduras, brincos e argolas para (Te-
lhas. bolsas de mão ou "trousses", binóculos, baixelas, bandejas, fru-
teiras, bacias e mais pertences para toilete, biscouteiras, barretes,$050 'nrone6--

ou trancelins, cruzes, chatelaines, cintos, car-
teiras, cigarreiras, charuteiras, caixas para rapé, para pó de arroz,
para termômetros e semelhantes, castões para bengalas e guarda-
c h uvas, Para chicote:: e rebenques, canetas, canetas-tinteiro e lapi-
seiras, correntes para relógios, para chaves e usos semelhantes, cen-tros de mesa, cinziezros, cofres para jóias, caixas de fantasia;

Dedais, diademas e outros adereços de cabeça, despertadores,
desecnços para talheres,2$000	 Estojes vir;; unhas, para costuras e semelhantes, escrivantnhas.;

Figas, fosforeiras, fivelas 	 cinto, rara chapéus, calçados e se-
000	 flautes. faqueiros:

• (-;alet.;?iros;
Jarras, ia ti

2=W :$53(1)'
$500 •	 lOrgeon

a)
b)
c)
d)

Aba
•

$500
11000
2$0Á,0

1$0190
3$000

$100
$200
$400
$600

31000

5$00U
10$000
20$000

$100

$1G0
$,2300

piu1 '3-nez e r,..speçtiV ,a1B 'ftrionc:6est.	 .	 .

.10
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Pendentifs; pulseiras com. ou sem -relógio, • pinturasi, paliteiros,
pesos para papel, porta-alianças, porta-fatias, porta-pão, parlat-asa
covas, porta-cartões, • porta-copos, porta-gelo e semelIsa!atega
• Relógios;
••	 Salvas, saboneteiras;	 •

"Trousses", taças comuns, para despc,rtos e quaisquer outras ob-
jetos de ourivesaria ou de bijuteria.

II — Pérolas e suas imitações, pedalas preciosas, semi-nreciosas
e pedras finas, vendidas avulsas.

— "Abat-jours":
Bustos e figuras, "bibelots", bronzes;
Candelabros, 'cache-pots", castiçaisicolunas;
Estátuas, estatuetas, espelhos de f tasia de qualquer espécie,

com ou sem moldura;
Jarros, jarras e jarrões;
Lustres, lâmpadas de adôrno ou lampadários;
Medalhões e pratos para parede, quadros e pinturas a óleo e

aquarelas.
• Notas

O imposto incide sobre as. i(endas efetuadas por comer-
ciante ou fabricante a pessoa ou 'firma não registrada para o co-
mércio do produto, incluindo-se na ob- iigação do • pagamento do tri-
buto as casas de penhores e de Monte le Socorro, tanto nos leilões
como nas vendas diretas que fizerem, lendo, nos leilões, o- isnpôsto
cobrado do comprador.

2°. As casas de penhores e o Mon : e de Socorro, para os afeitos
-da obrigação contida na nota primeira, verificarão a procedência (se
de particular ou de comerciante:. dos bjetos, recebidos em garantia
dos empréstimos, anotando-se na resp ctiva cautela.

3°. Os objetos de adôrno de louça ou de vidro, ficarão sujeitos
ao imposto do 5 por cento.

§ 34 — Gasolina, óleos e ' arboreto de cálcio

III. Azulejos retangulares ou não
.1,°. De barró, louça ou 'vidro, simples, brancos 	
2°. De barro, louças ou vidro, de côr, coloridos ou

ornamentados . .	 .. . .........	 •,...saa
IV. Tijolos prensados para pavimentaçãOa..

Por unidade:
V. Manilhas ou tubcis, para qualquer final

1°. De barro simples::
Até Orn,07 de diametro .-•	 Iszs*-Isn.ow . . .... • •-• • • •

De mais de 0m,07 até 0m,15 	 	 go: 	

De mais de 0111,15 até 0m,25
De mais de 0m,25 até 0m,50	 	 - 	
De mais de Orn,50 até 1m,00
De mais de 1m,00	 .•	 0_9, • 11 • ....

2'. De cimento!
Até 0m,30 de diametro .•.••_•••••.• 1It •Jle.,•ftr• • •-• • •It • •

De mais de Ons,30	 	  • ... a•	 • • •asa•-s•*

Notas

ia — Os rodapés, lambris, degrau, espelhos, Peitoris, soleiras é!
gregas, ficam incluídos, para efeito do pagamento do imposto, entrei
os ladrilhos, inozáicos e azulejos.

— Os frios e calhas pagarão por metro linear um quattd
das taxas das respectivas alíneas.

3' — A fração de metro pagará imposto na razão da aparta
parte das respectivas taxas por 25 decímetros quadrados.

§ 37 — Instrumentos 4e. música

(Selagem direta)

!(Selagem por guia quando de pro( não nacional, e por verba
quando de origem strangeira)

Por quilograma ou fração, pêso líquido:
I — Gasolina 	

	

II — Carbureto de cálcio 	 1 

III — óleos minerais, combustíveis, Ora fornos ou cal-
deiras de vapor e para motores de explosão.....

IV — óleos minerais, lubrificantes, simples, compostos

	

- e emulsivos . 	 1 	

g 35 — Aparelhe sanitários

(Selagem dtreta) •

I. Banheiras	
O

, lavatórios, mictórios, vasos (W. C.), bi-
det, bacias, pias de lavagem e	 saejos. escarradei-rkras e artigos semelhantes de • és impermeável,
simpleS, vidrado ou esmaltado, e louça, de metal
polido, pintado, envernizado. esinaltado ou cober-
to de qualquer outra matéria : .

Até o preço de 258 	
•De mais de 25$ até 50$ 	
Do mais de 509 até 100$ 	
De mais de 100. por 100$

g 36 — Ladrilhos, mozeieos, u.; •ilejos e outros materiais

.(Selagera por guia, quando de pro Ação nacional, cobrando-se o im-
posto por verba, na ocasião dol despacho, quando de procedência
estrangeira)
Por metro quadrado ou fraçãc

I. Ladrilhos ou lages e tacos, reta guiares ou não, para
revestimento ou pavimentação'

1. De barro, de cós natural, ou clet madeira. , 	
2°, De barro colorido, • de uma ou mais cores; de grés

impermeável, de porcelana e Semelhantes (cerâmi-
ca), simples, de côr, coloridás 'ou com • incrusta-
ções, cinzelados e de vidros 	

3. lja cimento, simples, de côr, fou coloriciós 	4 0 . De cimento com incrustações de mármore, mozai-
cos ort de qualquer outra. matéria 	

ti. Do mármore, pórfiro, jaspe e outras . pedras seme-
lhantes, decorados ou não	 . 	   

n MOZ i-liCàj f)	 taaigsiTares5 (ati	 n •	 •

•

Por unidade: •
I. Pianos, Pianolas, auto-pianos, serafinas, harmoniuns

ou sanfonas, gramofones, vitrolas, radiolas e seme-
lhantes, Instrumentos de sopro e de corda, de ma-
deira ou metal, bombos, tambores e pratos:

Até o preço de 20$ 	 ..... i•_• ...- 	
De mais de 20$ até 50$ 	
De mais de 50$ até 100$ 	
De mais de 100$, por 100$ ou fração excedente 	
II. Rolos de música para pianolas....aa a.a•••,:.• .... ••
III. Discos para gramofones:
1°. Até Gm,20 de ' diâmetro 	
2'. De mais de 0m,20 até 0m,30 	
3°. De mais de Cm,30 até 0m,40 	
4°. De mais de C111,40 	

§ 38 — Material foto e cinematográfico (máquinas, papet placas
e filmes)

(Selagem direta)

I. Máquinas cinematográficas e fotográfias, por uni-
dade:

De preço até 1:000$, por 100$ ou fração 	
De preço superior a 1:000$, por 100$ oti fração que

acrescer, mais . 	
II, Papel albuminado ou cloruretado, para fotografia,

	

de qualquer modo ()condicionado, por 100 grs 	
'ou fração, pêso bruto 	

III. Placas e filmes fotográficos, sôbre vidro, sôbre celu-
lóide ou outra matéria, de qualquer modo ocon-

dicionadas, por 100 grs. ou fração, pêso bruto
IV. Filmes para cinematógrafos, impressos ou não, em

latas, caixas, caixinhas e outros envoltórios:
I.. Até 16 milímetros de largura, por 100 gramas ou

fração, peso bruto
2°. De mais de 16 milímetros, por 100 gramas ou fra-
ção, pêso bruto 	

$100
$(040

$010

030

ou- irmão excedente .....

Nota

iOs objetos de louça também ii cluídos no parágrafo 17, ficam
sujeitos unicamente as taxas dêsse parágrafo, exceto quando • desti-
nados a serem fixados às paredes nu pavimentos e ligados à cana-
lização para escoamento, caso em . que são considerados aparelhos
sanitários.

$500
1$000
3$000
3$000

$800

185U0
$700

1$500,

.1$500

3$060

a$000

2$()00

105o

$200

2$000

§ 39 — Fogões, fogareiros e aquecedores

(Selagem direta)

I. A lenha, serragem, carvão ou óleo bruto: •

Até o peso de 20 quilos 	
De mais de 20 quilos ata 10 quilos 	
De mais de 40 quilos até 60 quilos 	
Do mais de 00 quilos até- 80 • quilos 	

4$00O Da mais 80 . quilosaté, 100.. quilos 	
,

que exceder' cie' 	 poi. 20 spiiloLs %fincão.

1$000
2$000
3$000
4$'000
.N,Q00O

1$700
1$500

•C$009
23000
3$000

$300
$600

1$000
2$000



4016 Sexta-feira 4
	

PIAMO orlem., (Sece'An
	

Março de (938
111...nffir

• Il. A gás, petróleo, •gasolina ou álcool:
Até o pês° de 2 quilos 	
De mais cie 2 quilos até 5 quilos 	

mais de _à_ quiloe até. 50. quilos..... 	 	 ••
te mais de 10 quilos até 20 quilos 	
De mais de 20 quilos até 40 quilos 	
De mais de 10 quilos até 80 quilos 	
De mais ae , 80 quilos até .100 quilos 	
( que exceder de 100 quilos, 3$ por 20 quilos ou fração.

Notas

I_	 — Os fogões a que se refere a alínea I, vendidos obrigatorlae

j
ente com isolamento refratário de terra, cimento ou'matérias seme-
antes. terão o desconto de 30' por cento no pêso para efeito da

Taxaçãe.
ka, 2' — Os fogões e fogareiros e aquecedores não poderão ser ex-
'kistos à venda sem trazer em logar' visível, gravada ou em etiqueta,
a indicação do pêso base parao pagaménto de imposto, pêso este que
será mencionado nas respectivas notas e faturas. A inobservância des-
ta disposição Dor parte dos fabricantes e im portadores será punida
com a multa de 500$ a 1:000$.

§ 40 — Cimento

(Selagem por gula, quando de produção nacional, cobrando-se o im
posto por verba, na ocasião do despacho, quando de procedência
estrangeira).

••n

De qualquer espécie e para qualquer fim: Por quilo-
grama ou fração, péso bruto 	

§ 41 — Linhas, cordoalha e botões

[Selagem dirtta, exceto quanto às cordoalhas e aos botões, que
garão o imposto por guia, quando de produção nacional, e
verba, quando de procedência estrangeira).

I. Cordoalhas, (barbantes, cordas, cabos, amarras,
estais, etc.) e fitilhos gomados, de cabelos, pêlos
ou lã, cairo. esparto, Fossava, pita, algodão,

juta, cânhamo ou outras fibras. simples ou

	

rnixtos, por 100 granaste ou fração. pèso líquido..	 $020
Ir, 031; e linhas, para bordar, cozer, serzir, crochet,

tricot e semelhantes:
P. Retorcidos cem duas ou mais pernas, de algodão, 11..
r nho, cairo esparto ou outras fibras, simples ou

rnixtos:
Pqr 25 gramas-ou fração; pèso
2°. Frouxos ou torcidos, de seda (linha, retroz, torça!)
h e de lã simples ou mixtos:
Por 25 gramas ou fração, péso líquido 	

Botões, com ou sem furos ou Os, por 250 gramas
ou fração:

t o . De madrepérola, marfim e tartaruga 	
2°. De madeira, metal, louça, vidro, osso, chifre, barba-
- tona, couro, massa, galalite, ou qualquer outra ma-

téria 	   

Notas

barbante que tiver até uni milímetro de diâmetro é coo-1--Vdcrado linha.
2' — Os produtos constantes da alínea II, pagarão o imposto,

l 'qualquer que seja a forma de acondicionamento (caixas, maços, lan-
iles. etc.) pelo total do conteúdo de cada envoltório, desde que as
-unidades acondicionarias tenham o pèso máximo de 25 gramas e o
it,olurhe o de 5041 gramas, sendo os sélos colados no envoltório.
.;	 Art. 5.° O imposto, quando cobrado por guia, incidirá sátira a
toma dos pesos dos objetos contidos em cada volume.

Art. 6.° O produto que sofrer transformação fora da fábrica
uoroclutora fica obrigado à satisfação da taxa integral correspondente
A nova classificação fiscal.
a § i. O que apenas fôr beneficiado pagará somente a diferença
Siare a taxa anterior e aquela a que ficar sujeito em virtude do
'oeneficiarnento, desde que tenha sido feita a proVa do paganiento
• a taxa anterior.

§ 2.° Excetuam-se da regra contida no parágrafo precedente:
at, o • sal, quando ocorrer a hipótese prevista no art. 4°, §

íota 1";	 •
b) os produtos cujo tributo é pago ad-valorem caso em qtr

erá cobrada a diferença do imposto verificada entre a taxa primi-
tva e aquela a que, de acôrdo com o ,preço por que fôr vendido,
'kap sujeito o produto beneficiado.

§ 3.4 Os produtos de procedência estrangeiras, que forem trans-
arruados ou beneficiados no Brasil pagarão o imposto corno se fôs-
sm integralmente de produção nacional.

§ 4,° Entende-se por transformação a operação de que resulte
orna nova classificação fiscal para o produto, isto é, o deslocamento
do produto de um para outro dos parágrafos enumerados no art. C;
e por beneficiamento a operação que, não lhe modificando essa
classificação, sujeitá-lo a uma tributação mais elevada, sendo con-
siderados fabricantes, para todos os efeitos legais, os que operarem
a transformação ou o beneficiamento.

CAPITULO III

DA ISENÇÃO DO IMPOSTO

Art. 7' São isentos do imposto de consumo:
a) os objetos importados diretamente pelas mesas administra-

tivas dos estabelecimentos de caridade e de assistência hospitalar,
quando se destinarem ao uso e tratamento gratuito dos assistidos,
bem como os produzidos ou importados pela "Fundação Rockefeller-
para seu uso, de acórdo com o art. 2° do decreto n. 24.171, de 25
de abril de 1934;

b) os artigos fabricados em estabelecimentos públicos federais,
estaduais ou municipais, quando se não destinarem a fornecimento
ao comercio ou a particulares:.	 •

c) os produtos dos estabelecimentos particulares, de ensino ou
de caridade, para fornecimento gratuito aos alunos e assistidos•,

d) os produtos que tiverem de ser exportados para o estran-
geiro, mediante as prescrições dèste regulamento;

e) os artigos que a fábrica produzir e aplicar, no próprio es-
taDelecimento, na composição de outros artigos de sua produção, tri-
butados ou não;

f) as amostras de diminuto ou de nenhum valor comercial, coisa •
siderando-se como tais os fragmentos ou partes de qualquer mer-
cadoria., em quantidade estritamente necessária para dar a conhecer -
sua natureza, espécie e qualidade, para distribuição gratuita, desde
que tragam em caracteres bem visíveis declaração nesse sentido.

g) sôbre o fumo:

I — o pó de tabaco sem preparo;
Ti — o pó de fumo correspondente It quebra de que trata a nota

8'. § 1°, do art. 4', bem assim o que fôr desnicotinizado ou desnaturado
por qualquer processo químico, de modo a não poder ser fumado;

IH — o fumo em corda ou em folha de origem nacional;

I — os tamancos rornue:,:
II — os sapatos de ponto de malha de qualquer espécie, para

recem-nascido'.
j) sôbre perfumarias:

— os sabões sem perfume. grosseiros, fabricados com subs-
tância graxa animal e óleos vegetais de inferior qualidade, breu e
potassa adicionados ou não de matéria corante, podendo ter como
carga caolim ou qualquer silicalo alcalino, os quais, além de não
serem prensados, comprimidos ou preparados em rapas, Ifiminas
flocos, não tragam envoltório de apresentrção e se jlestinem, exclu-
sivamente. à lavagem de rol,pas, casas r e utensallosfdomésticos.

Ii — o talco e o sabão em pó e em creme, impuros e sem per-
fume, de produção nacional, de ,•linados a matéria prima da inclús;ria
de perfumarias e outras, quando vendidos aos induztriais em volu-
mes de 50 quilos ou maiores. considerando-. se infração perfazer esse
pêso reünindo num envoltório volumes de pèso inferior.. Multa de
200$000 a 400$000.

k) vibre especialidades farmacêuticas naeioneis:
I — as amostras das regiAradas e aprovadas pela Saúde pú-

blica, distribuídas gratuitamente a médicos e a hospitais, pelos fa-
bricantes, diretamente ou por intermédio de seus agentes e visita-
dores, e que não se façam acompanhar de bula.

II — a quantidade de amostras a distribuir é limitada a 20 %
da produção mensal para os medicamentos que tenham um ano ou
!senos de registrados e aprovados por aquele departamento e a 10 %
da-produção mensal para aqueles que. tenham mais de um ano de
registrados e aprovados pelo mesmo departamento. 	 á

— os rótulos apostos diretamente aos produtos (amostras),
p os envoltórios com que são distribuídos, conterão, obrigatóriamen.,

$300
$600

1$200
a$000
58000

103900
158000

$040

pa-
por

$500

$200

h) sôbre dlcool:

I — o alcool-motor, assim considerado o de graduação sup
a 929 Gay-Lussac, que demonstrando apenas vestígios de aldeídos
não contenha mais de 3 miligramas de acidez por 100 centímetros
cúbicos..

II — o álcool de produção nacional que fôr consumido como
$020 carburante de motores de explosão, desnaturado com 5 % de gaso-

lina, bem como as misturas carburantes que contenham pelo menos
10 % de álcool anidro.on 50 % de álcool hidratado de teor superior
a 92° Gay-Lussac.

$040 III — o álcool adquir ido pelo Instituto do Açócar e do Álcool,
para deshidratar, ou aeshidratado pelas usinas que tenham aparelha-
mento de eleshidratação. mAiiinnte concessão prévia do Ministério
da Fazenda, feita per solicitação do referido Instituto.

i) sobre o calocip:
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II	 as yendas feitas a comerciante registrado para o comóreiqe
de produto;

III — as jóias usadas, assim consideradas únicamente, aquelag
' Obre as quais haja prova do pogamento do imposto;

IV — as colunas de madeira por estarem sujeitas às taxas d$
art. 40, § 21 (móveis);

u): sôbre fogões e fogareiros-t;	 xt	
-

"Os fogareiros a carvão, de ferro fündido, inte,irios p de uma
isó boca,

.C4APIT(7L' 0,

Do REGISTRO

'Sita -cobrang-a e fiscalizagáci_
-

Art. 8." Niriguêni poderá fabricar, beneficiar, trãnsforinar,
der ou expér à venda produto sujeito ao imposto de consumo, sem
80 achar habilitado com o competente registro.

1	 Art. O.° Constitue o registro um certificado, ou patente, enes
ilido pela repartição arrecadadora local mediante pagamento dos res.
pectivos emolumentos, ou gratuitamente. 	 _

.	 Art. 10. Na obrigação do registro estão compreendidos:
a) os fabricantes, quer em estabelecimentos, quer em residência

Particular, inclusive, os depósitos;
b) os comerciantes e os representantes de casai comerciais mi

fabris. que tiverem mostruário ou escritório permanente na loca-
dade, ainda que comerciando por meio çie amostras, encomendas ou

Consignação:-	 .
c) os mercadores ambulantes, por conta própria ou alheia;

• d) os agentes comerciais ou prepostos de estabelecimentos si-
tilados fora do país, ainda que negociem por meio de amostras ou
só recebam encomendas;

e) os comerciantes, os, comissários e os consignatários que rece-
berem, comprarem ou, por qualquer -modo, comerciarem por grosso,
exclusivamente ou não, com fumo em bruto — corda, folha ou pasta

de qualquer modo acondicionado.
Art. 11. Os emolumentos de registo obedecem à seguipte

-
a) — Fábricas (de acôrdo com o número de operários, aparelhos

fôrça motora eqüivalentes)
I — Até cinco operários:.

De uma s6 espécie tributada, emolumento .
De duas, pela 2', mais...s., 	
De três, pela 3', mais 	
,De mais de Ires, pelas excedentes, cada uma, mais 	

608000
408000
208000
108000
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te, o nome do remédio, sem referência à moléstia ou grupo de mo-
léstias a cuja cura se destina, firma do fsbricante, local da fábrica;
número e data do registro e aprovação da Saúde Pública, e eirX
caracteres bem visíveis: "Amostra gratuita para diartibukdo á m0.1
glicos e a hospitais", sendo permitido imprimir apenas as duas. pris
meiras palavras em cada ampola, quando‘ o medicamento assim fôr
apresentado, fçita, porém, a declaração slot., inteiro nos recipientes,
que as contivetem e o teôr da alínea IV.'

IV — só é permitida a existência de amostras gratuitas dê
especialidades farmacêuticas nas fábrica:. respectivas, seus depósi-
tos e agentes, nos consultórios médicos e estabelecimentos hospis:
talares.

V .-.. as amostras distribuídas na for ia dêste regulamento serãd
escrituradas na coluna das "observações" do livro' da escrita fiscal e
acompanhadas de notas de entrega discrii Linativas dos produtos, exs

itraídas de talão numerado seguidamente, ;opiadas a carbono e ndis.
cando o nome do destinatário dos reméd JS .

VI — quando a distribuição das am sisas se operar por intet-
"médio de agentes ou visitadores, deverá ser também extraída pelo
fabricante a nota de entrega com as indiraçes a que se refere a _alf.
nea anterior.

1) sóbre conservas:
I — o xarque eo toucinho de qualq,ser procedência':

• II — as salchichas, linguiças e morcielas, não- acondicionadas 'em
latas, caixas, sacos, papel, etc.;

III — o peixe sèco. e o salgado ou' em salmoura, de produção
nacional, a granel;

IV — os doces naconais de qualqrer espécie e ás frutas, de
que trata o § 9° do art. 4°, a granel ou acondicionados em folhas de
bananeira e semelhantes, ou em papel, pesando menos de 100
gramas;

V — as bolachas de tipo comum, feitas simplesmente de farinha,
água e sal;

VI — os biscoitos e bolachas a gi anel, assini considerados os
que forem vendidos pelos fabricantes .em caixões ou barricas não
hermeticamente fechados, em latas sem ",ampa, cestos, sacos não ims
permeáveis e papel comum para embr lho. recipientes ou envoltó-
rios êsses que se destinarem ao sim ples transporte;

VII — a carne de porco nacional, a granel ou acondicionada eril
tinas, barricas, latas ou outros volumes de pêso superior a 10 qui-
logramas.

m) sare tecidos:.

— as amostras que não. excedam de 0m,30, ë contenham a in-
dicação impressa no tecido: "sem valor comercial".

n) sôbre artefatos de tecidos:

os sacos, quando simples, importados contendo mercadorias
o) sôbre papel e seus artefatos:
o para a imprensa nos termos da nota 1 ao § 14 do art. 40
p) sôbrà chapéus:
I — os chapéus nacionais de pallia ordinária ou de fibra e Os

cic tecidos de algodão, sem carneira, nem fôrro, cujo preço de venda
da fábrica não excede de 2$000. e os dt palha de carnaúba;

II — as fôrmas, cascos, carapuça ou carcassas de palha "(que
não sejam de Chile, Perú, Panamá, Manilha e semelhantes); pêlo, lã,
ou de outra qualquer matéria, destibados ao fabrico de chapéus.
bonets ou gôrros;

III — os chapéus de sol cujas v Lretas não excedam de 0m,20,
por estarem tributados como brinqued. s (art. 40

'
 § 31);

IV — os chapéus de couro pró') ios para tropeiros, as toucas
para recem-nascidos e as carapuças, compreendendo-se por "cara-
puça" o barrete de forma cônica ou arredondada, de qualquer te-
cido, sem aba e de copa alta, de ext1 nidade dobrada ou não, desde
que não se confunda com o gôrro pa meninos ou meninas.

q) sóbre eletricidade:
I — o consumo, quer de luz, quer le ,fôrça, abaixo de 20 kilowatts

•hora mensais;
II — os kilowatts-hora consumillos em seus próprios serviços

respectivas oficinas, pelas empresas geradoras e distribuidoras deenergia elétrica.
III — o fornecimento de energia , feito pelas emprèsas geradoras

As simplesmente distribuidoras.
IV — o consumo proveniente de, iluminação pública, oficinas,

serviços da União, dos Estados e dos inunicípios.
r) sôbre artefatos de borracha:
os lençóis de borracha cres3e, psna, de produção nãcionah
s) sôbre brinquedos:
os de preço inferior a 58000, sfo varejo, desde que tragam '6

preço marcado.
t) sôbre jóias, obras de ourives,ibijuteriaS e objetõs de adórno-:1
I — as obras de pintura ou csonitnra quando vendidas

Próprio autor;

II — De mais de 5 operários até 12.: . .
De uma s6 espécie tributada, emolumento 	 •	 1008000
De duas, pela 2.°, mais . . ,	 	 608000
De três, pela 3.", mais . . 	 	 408000
De mais de três, pelas excedentes, cada uma, mais 	 ,	 208000	 .

III — De mais de 12 operários até 20:
De uma só espécie tributada, emolumento . : 	 	 3008000
Do duas, pela 2.', mais ,s 	 	 1 00$ 0 00
De três, pela 3.', mais . 	 	 608000
De mais de três, pelas excedentes, cada uma, mais 	  '	 408000

IV --- De mais de 20 operários até 50:
De uma só espécie tributada, emolumento , 	 	 5008000
De duas, pela 2.", mais . 	 .	 3008000
De ires, pela 3.4, mais . . 	 	 100$000
De mais de três, pelas excedentes,'eada uma, mais 	 i	 608000
i	 37 — De mais de 50 operários, até 100:
De uma só espécie tributada, emolumento 	 	 800$000
De duas, pela 2.", "mais • ,..,' . 	 	 5008000
De três, pela 3.', mais . • • -	 3008000
De mais de três, pelas excedentes, cada uma, mais..., 	 1008000

VI — De, mais de 100 operários até 200:
De uma só espécie tributada, emolumento -: - 	 1 :000000	 ...
De duas, pela 2.`, mais . . 	 ,	 800$000
De três, pela S.', mais . . 	 	 5008000
De mais de três, pelas excedentes, cada uma, mais .. 	 3008000

VII — De mais de 200 operários até 500:
De uma só espécie tributada, emolumento . ,. 	 . 1 :200$000
De duas, pela 2.", mais . , 	 :. 	 1:0003000
De tres, pela 3.4, mais . . 	  -.	 8008000
De mais de troa, pelas excedentes, cada uma, mais .:	 	 500$000,

vin — De mais de 500 operários até 1.000:.
De uma só espécie tributada, esmolumento 	  1:5008000
De duas, pela 2.8, mais . ,	 	  ••sa	 1:2608000
De tres, pela 3.', mais . 	 	 1 :000800-0
De mais de três, pelas excedentes, caga Uma, mais.. ..s,	 800400_,



IV - De capital superior a 1.00O:000000
uma só espécie tributada • EA ~. e o 	 We'Ve W.	 000$000.

Eui duas, pela 2.", mais ... ••• ••.•Nr 	 7r...••.:	 000$000
. Em três, pela 3.', mais . 	 	 450$000

Em mais de três. da 4.* até a 10" cada uma, 	 a	 3008000
:1504000Pelas excedentes •	 ....... • ..	 .2 03.~

IV - Com capitai - superior a 200:0008000 até
600:000$000:	 _ _ -	 .• .
Km nina só espécie tributada ig 11; IK•Tar-1:aa'ircrjwsaa ar31.,wipa:
Em duas, pela 2.', mais . rz 	 :"..
Em três. pela 3.`, atais .. 	 ...... . te: ..-Aame:
Em mais de três, da 4." a 1.0", cada uma, mala . ...., 	
Pelas excedentes, cada ama, mais 1.• 	 _Ca_s_a.a.ILL,

V -. Com capital superior a 5_00:0004000:
.E.LEm unia só espécie tributada ..... 	

Eira duas, pela 2.", mais • • é..sas•••••••e.••	
Em três, pela 3a, mais • . 	.	

R.
....seEm mais de três, da 4.', a 10.* cada uma, mais .....r.

Pelas excedentes, 'cada ume; .inals . .. 	 c.	 .._	 .
, fl. - PePast.tos reehadpa ... ,.; .... ' 	 ......,...xox.a.-... ,

204000
11503000
1003000
808000
19$00Q

S00$000
2008000
4503000
4008000

608000
0000

- 00(4000
.1508000

60$000
20$000
A01000

450$000
3008000
1004000

508000
208000

6008000
5160$000
000$000
1505000
• 508000
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IX - De mais de 1.000 operarios até 2.000:.
uma só espécie tributada, emolumento	 2:5004000
duas, pela 2", maio . . . 	 	a :5004000
ires, pela 3.°, mais	 	 _aj	 g. :2008000
mais de tres, peites excedentee, cada uma, mais, 	 L900300(1
X - De mais de 2.000 opera-doa:

De uma só espécie tributada, emolumento 	 ... ..	 6:000$000
De duas, pela 2', mais 	 	 2;5003000
De três, yela 3', mais 	 	 1:5003000
De - mais de três, pelas excedentes, cada uma, mais-. 1.:2004000

b) - escritórios comerciais onde se façam vendas,
por comissão, inclusive consignação, representação ou.
senta própria, de uma ou de mais de uma espécie tri.,
Rifada, compreendidos os de fábrica, quando situados(
Urra desta, desde , que vendam por meio de amostras 0.
sucomendas:

Um só emolumento .. • 4 -¥11. • •:• E*ffleir:WV-UTE•WOIM-IAW*4PM	 .600000

	

e) - oomércio de fumo em corda, folha Ou pedal 	 '
Um só emolumento • • ••••••..

41) - Comércio por grosso:

- Com capital até 100:000$000f
Em uma só espécie tributada . . .... 	 .11-104•11-0"4
Em duas, pela 2.", mais . a: era.. 	 4
Em três, pela 3.', mais . . ..- 	 '..• • 114

Em mais de três, da 4.a a 10", cada uma, mais.- 	 4
Pelas excedentes, cada uma, mais . . 	 ..•.:

' II - Com capital superior á 100 :000000 04
500 :000$000:
Era urna sé espécie tributada . • cr. 	 le
Ern duas, pela 2.". mais . 	 .. 1Fah • 	
Rin três, pela 3a. mais • 	 a.zeas
Em mais. d.e três, da l." a 10.' cada UMA, mate :.- 	 .:
Pelas excedentes, cada urna, mais . 	

III - Com capital superior á 500 :000$000 ata.
t .000 :000$000:

Em urna só espécie tributada . -.- :,......... . 	
Lm duas, pela 2., mais . . y.....* e. . 	 	 •"'
E...:It três, pela 3.°, mais . . 	 . 	 .:
Em mais de três, da 4. a a 10.4 cada uma, mals..e...•.e.:
?elas excedentes, cada uma, 'mais • 	

e) Comércio a varejo:	 •	 -
I - Com capital até 10:0004000f

Me uma só espécie tributada . . ra..e.ae....,-eareareesaa
Em duas, pela 2, mais . . . 	  	 ame
Era tres, pela 3.', mais- . . ....
Em mais de três, da 4." a 10.a cada uma,
Pelas excedentes, cada uma, olaia	 	

11-Com ç",f. _superior a 10:0003 até 50 :00040001
Em uma só aspa, ributada . . 	 •
Em duas, pela . 2:' '-----------...; 	
Em três, pela 3.", m,
Em mais de três,
Pelas excedente-s,

SUI-iiina só espécie tribtels
Em duas, pela 2.', mais-
Em três, pela 3.2, mais • .
Em mais de três, da 4.' a 10
Pelas excedentes, cada uma . 	

'1 1.• Ao salinas em que a evaporação ao sol e ao vento ter ó!Mico processo industrial e cuja produção não exceder de 10.000
quilos anuais; e os lavradores que fabricarem graepa, aguardente de
cana ou de mandióoa ou vinho, empregando somente produtos da
suas lavouras ou das de eme coimo° ou empregados, quando a pro-
dução anual não exceder de 10.000 litros englobadamente, pagarão,
1100$000.

1 2`. Os lavradores que produzirem anualmente até 10.000 ii.
troe de gaspa, alcool, aguardente de cana ou de mandioca, ou de
vinho natural, quando não empregarem exclusivamente, como mal
téria prima, produtos de sua lavoura ou da de seus empregados, pa-
garão 150/000; se, de qualquer modo, produzirem mais de 10.000 li-
tros até (00.000, 3003000, e se excederem esta produção, 5005300.
Egervirá de base. para o cálculo da produção, a média dos tres anos
anteriores ou, quando se tratar de indústria nova, o confronto corri
a produção de estabelecimento semelhante.

..§ 3.° Os fabricantes de graspa, álcool, aguardente de cana ou
de mandioca ou de vinho natural, que empregarem como matéria
prima produtos de lavoura alheia, pagarão o registro nas condições
da 2.4 parte tio parágrafo anterior.

§ 4.° Os fabricantes e comerciantes por grosso, que também(
tiverem venda ambulante, pagarão pelo comércio ambulante, em-
bora feito por grosso, os emolumentos estabelecidos para o comércio
a varejo.

§ 5.0 No número dos operários serão computados os que traba-
lharem fora do estabelecimento e que forem portadores da cader-
neta de que trata o art. 111, 11., letra h.

.6.°. Os comerciantes por grosso de uma ou mais espécies tri-
butados que também negociarem a 'varejo. com ou mais espécies,
pagarão sabre o comércio a varejo os emolumentos correspondentes
às espécies excedentes das de comércio por grosso, respeitada a or-
dem da tabela, e a categoria do comércio, isto é: os comerciantes de
uma só espécie por grosso pagarão, conforme o capital, os emolu-
mentos constantes da letra ai e suas alíneas e os do comércio a va-
rejo a partir da 2" espécie da letra e; os de 2 espécies, por grosso,
os emolumentos da letra d e suas alíneas, também conforme o ca-
pital, e os do comércio a varejo a partir da 3." espécie da letra e:
e assim, sucessivamente. Da mesma forma proceder-se-á em relação
aos fabricantes.

1 7.9. Estão sujeitos aos emolumentos das letras b e f indepen-
pendentemente de qualquer outro, os escritórios comerciais, onde as
vendas forem feitas unicamente por meio de amostras ou simples
encomendas, e os depósitos fechados.

§ 8.0 Os depósitos de fábricas, nos quais sejam feitas vendas,
bem como os mercadores ambulantes, ficam compreendidos nas le-
tras d e e da tabela, atendida a categoria do comércio que exerçam,

§ 9.° O registo de fábrica dá direito somente ti venda de seus
produtos na própria fábrica.

ff 10. Os comerciantes que alterarem o seu negócio de varejo,
no todo ou em parte, pagarão os emolumentos correspondentes ao
comércio por grossa, obedecidas as categorias, levados cal conta os
anteriormente pagos pela espécie ou espécies alteradas. Esta medida
é extensiva aos fabricantes que alterarem a categoria da fábrica.

§ H. No cálculo para a cobrança do emolumento de registro de
fábrica de mais de um produto, servida por aparelhos ou fôrca mo-
tora, serão somente computados os aparelhos ou a farça empregados
na produção de mercadorias tributadas calculada esta pela média doa
três últimos anos, em confronto com o número de operários capazes
de igual produção. Nas fábricas de mais de urna espécie tributada,
o cálculo será relativo aos aparelhos, força ou operários empregados
em cada espécie.

§ 12. Os fabricantes de vinhos compostos a que se refere o de-
creto n. 22.480 de 29 de fevereiro de 1933, deverão requerer os fa-
vores dessa lei ao Diretor das Rendas Internas; e da patente de re-
gistro para tal fim fornecida pela repartição arrecadadora compe-
tente deverá constar o número da ordem da concessão.

Art. 12. São obrigados a registro gratuito:
"a) os armazene dos empreiteiros de obras públicas para a ven-

da unicamente aos seus empregados ou operários, desde que não
estejam situados it margem de logradouro público ou de estrada par-
ticular franqueada ao tránsito publico;

b) os armazeno das cooperativas, para suprimento exolusivo doa
associados, quando não tiverem portas abertas para a Via pública.;

c) os eatabelecimentos particulares de educação, que fabricarem
artigos para a venda aos próprios alunos;

d) os asiles e casas de caridade ou de assistência, particulares,
Que fabricarem produtos para comércio.

Parágrafo único - O registro para depósito onde não se façam'
vendas será concedido mediante exibição do registro pago pelos es-i
tabelecimentos principais, fazendo-se na patente menção do local
da casa matriz e do número e data da respectiva patente.

Art. 13. Não será concedido registro para o fabrico de fumo d
seus preparados, bebidas, perfumarias, tecidos, artefatos de tecidos
de peles, chapéus de sol ou de chuva, e artefatos de couro e de outros
materiais, em estabelecimentos cuja sução de venda a varejo tiver
qualquer comunicação interna com a de fabricação.

Art. 14. O prazo para pagamento do registro OU abtenallo
patente gratuita será:

a) antes de iniciado e comércio bu fabrico, para os que preteri..
derem comerciar ou fabricar produtos tributados, pagando o emolu.
mento igte0TO, PgqUer que eeie a época do início do comércio ou_ .
fabrico z
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b) de 1 de janeiro a 31 de março, pa a os que tiverem de re-
Inovar as respectivas patentes, desde que p.enham solicitado a reno-
vação antes ou até o dia 20 de março de c da, ano, pa gando o ematu-
mento integral, de acôrdo com o do ano arterior, se, antes de vencido
aquele prazo, terminarem o comércio ou p fabrico;

c) antes da alteração ou da adição. p ra os que alterarem a ca-
tegoria ou a classificação . do comércio- oi fabrico, de modo a tor-
ná-lo sujeito a emolumento maior, ou ai icionarem ao comércio ou
fabrico espécie tributada ainda raio registrada.

Art. 15. Para obter o registro, os; interessados apresentarão
rlà estação fissal competente uma guia oi nizada conforme o modelo

I, na qual declararão o namero da pate te anterior, ou se se trata
de casa nova, o capital e pelos titulo.. constantes do art. 1°, os.
produtos de Reu comércio ou fabrico, dfa ,endo os mercadores ambu-
lantes meréfonar também o número da caixa, chapa ou veículo, e
os fabriesntes o número de operários, iparelhos e máquinas, bem
como a fêmea motora e sua natureza. •

§ 1.° Com a guia de que trata este artigo será apresentada a pa-
tente do ano anterior, quando se trata ri de renovação do reg,stro,
afim de ser verificado se confere cem c da patente o número :nen-
cionado na guia. 	 .

§ 2.0 Tratando-se da 'obtenção de rs igistro para casa nova, os in-
teressados deverão exibir ao encarregado do respectivo serviço o con-
trato social ou certidão do mesmo expedida por autoridade com-
petente.

§ 3.° Quando se tratar de sociedade anônima, bastará a apre-
sentação dos respectivos estatutos. desiidame •rite registrados.

§ 4.° Tratando-se de firma individríal, inclusive ambulantes, bas-
tará a exibição da carteira de identidirde.

§ 5.° A concessão da patente de registro inicial para as fábricas
de bebidas e de fumo e seus preparados, somente terá lugar median-
te a prova de propriedade de toda a in,tlação fabril, sendo esta me-

, dida exigível - para os que renovarem • mesma patente, a partir da
vigência deste regulamento.

§ 6' Só será concedida patente d registro para o enmércio por
grosso ou fabrico de bebidas mediante declaração na guia resnetai-
va da quantidade e capacidade dos depósitos ou declaração da não

§ 7a Quando se tratar de contribuinte que não tenha capital
existência destes.

registrado nem contrato social por sdnde conhecè-lo, e sobrevenha
a dúvida em terno daquele indicado aia guia de pedido de patente,
o chefe da repartição arrecadora foroecerá a patente, mas colherá
informações nos estabelecimentos banários para, então, exigir qual-
quer diferença porventura devida. ilaão sendo possível a obtenção
classes informes recorrerá, ainda, corao elemento subsidiário, ao vo-
lume das operações mercantis do neeócio, confrontand'o-o com o de
outros da mesma categoria.

Art. 16. Na guia para obtenção !, de registro, o agente fiscal da
secção, ou na falta deste, o fiscal de !plantão ou empregado designa-
da pelo chefe da estação fiscal ou o ]áróprio chefe, indicará a impor-
tância a ser cobrada, discriminando os produtos e respectivos emo-
Jumentos.

§ 1. 0 Preenchida essa exigência; o registro será concedido sem
Mais forma/idades, fornecendo-se a patente de acordo com o moda-
l° IT, a qual mencionará, especificaea e minuciosamente, pelos títu-
los referidos no art. 1° os produtos para os quais foi concedido re-
gistro pago ou gratuito, bem como o número do veículo, caixa ou
chapa do mercador ambulante.

§ 2.° Quando houver dúvida sobre a concessão do registro, a
guia, depois de convenientemente informada e processada, será sub-
metida ao chefe da repartição.	 .i

Art. 17. O registro para o .coinéreio por grosso só será eanee-
dido a quem vender por atacado. *Co-lá-dera-se atacadista o negocian-
te que fizer venda habitual por gráso e a revendedores.

Art. 18. Os comerciantes e fa'aricantes que tiverem venda am-
bulante ou em feiras, serão obrigaaos a tantos registros quantas fo-
rem as pessôas ou veículos empregados nessa venda, e a patente ex-
pedida para esse fim só será válida na zona fiscal da repartição que
a houver concedido, salvo quando no mesmo município houver mais
de uma repartição arrecadadora.

Art. 20. A transferência ou alteração de firma rpm tiver sid0
autuada por infração de regulamentos fiscais só será autorizada me-
diante depósito do máximo da pena relativa à infração autuada, ina
clusive o valor do imposto devido ou se o sucessor ou a nova firma',
em cleclaraçã revestida das formalidades legais e com garantia idô-
nea, assumir a responsabilidade do pagamento da dívida que proa
vier da decisão sare o mesmo auto.

Art. 21. As transferências de registro por aquisição de esta-,
belecimento ou alteração de firma deverão ser requeridas pelos noa
vos proprietários tt, estação fiscal competente, no prazo de 30 dias,
instruido o pedido com a patente de registro da antiga firma e os
documentos justificativos da transferência.

Art. 22. A mudança de local de fabricante ou de comerciantc
ou do número da chapa, caixa ou veículo dos seus mercadores ana
bulantes, deverá ser comunicada à estação fiscal com petente, dentri
de 15 dias, em requerimento acompanhado da respectiva patente d
registro, e só aproveitará para validade do mesmo registro, em qua
quer ponto do país para onde se verificar a mudança, quando esTa_
se der com tôdas as mercadorias e utensílios.

§ la No caso de mudança para localidade fora da jurisdição
fiscal da repartição arrecadadora, deverá o interessado solicitar uma
guia Conforme o modêlo

§ 2.° A patente de registro de comerciante ambulante valerá
para todo o território nacional e independerá de transferência
quando o mercador se afastar da localidade em que foi obtida.

Art. 23. As transferências de registro, mudança de local e al-
teração do número ea caixa, chapa ou veículo, depois de autoriza-
das, serão averbadas nas respectivas patentes e notadas no livro de
que trata o art. 30.

Art. 24. O comprador será responsável pelas dívidas do vende-dor, exceto : •
a) se tiver adquirido o estabelecimento em hasta pública, por

motivo de ação judicial;
b) se o houver de espólio ou massa falida, contanto que o títu-

lo de aquisição o isente da responsabilidade do antigo possuidor.
Art. 25. A patente de registro ficará sem efeito:
a) quando não tiver sido pedida em nome do verdadejro

prietário do estabelecimento;
b) quando tiver sido obtida em desacôrdo com os arts. 13, 15,

§ 6°, e 17;
c) quando o estabelecimento houver sido adquirido em leilão

ou hastaagaública;
d) dnando dela não constar	 exigência do parágrafo único doa •art. 18, ou fôr encontrada em poder de pessôa diferente da mencio-

nada no verso da patente;
e) quando, de qualquer outro modo, tiver sido obtida indevida-

mente;
1) quando ficar apurado que faz parte da firma concessionária

da patente contribuinte devedor à Fazenda Nacional de imposto, taxa
ou multa.

Art. 26. Quando o contribuinte houver pago registro de classe
superior ao seu comércio ou fabrico, não gozará das vantagens ine-
rentes à mesma e poderá requerer restituição do excesso do emolu-
mento, desde que o pagamento a maior resulte de exigência ou êrroda repartição.

Art. 27. E' contravenção registrar fábrica não existente ou em
nome de firma não existente. Multa de 2:500$ a 5:000$000.

Art. 28. As patentes de registro serão exibidas aos agentes do
fisco, sempre que forem reclamadas, para o que deverão ser con-
servadas em um quadro ou em lugar que permita exibição imediata,-
por quem estiver à testa do negócio. Multa de 50$ a 100$000.

Art. 29. O mercador ambulante que fôr encontrado sem a res-
pectiva patente de registro será imediatamente notificado para paga-
mento dos emolumentos devidos, no prazo de oito dias, efetuando-se
ao mesmo tempo a apreensão das mercadorias que estiverem em seu
poder, as quais só serão restituiclas mediante exibição da patente e
da prova do pagamento da multa respectiva.

Parágrafo único. Se, esgotado o prazo, não fôr satisfeito o pa-gamento dos emolumentos de registro e da multa, a repartição pro- -
videnciará sare a venda em hasta pública das mercadorias apreen-
didas, sendo o respectivo produto líquido dividido igualmente entro
à Fazenda e os apreensores.

Art. 30. Ag estações arrecadadoras incumbidas da concessan do
registro terão um livro organizado de acôrdo com o modelo IV, no
qual farão o cadastro geral dos estabelecimentos e pessôas registra-
dos e averbarão, de conformidade com o art. 23, as alterações ocor-
ridas.

Parágrafo único. O livro será "conservado na repartição e po-
deráservir para mais de Pm exercício,_	 _

a

Parágrafo único. Os comerciantes, es, no caso ciaste artigo, são obri-
gados a mencionar no verso da patsnte o nome por extenso do encar-
regado da venda. Multa de 150a c, 300$000.

Art. 19. Os contribuintes que não se acharem quites com a Fa-
zenda Nacional, assim como os reaponsáveis ou fiadores que não ti-
verem solvido os seus compromissos no prazo legal, não poderão ob-
ter, renovar ou transferir para °taxem o seu registro, nem alterar a
firma concessionária do mesmo seio prévio pagamento -Mi depósito da
multa e do imposto devido. Tamliiéni não será fornecida patente de
registro à firma de que faça parte quem estiver em débito, para comia Fazenda.	 !

§ I.0 Para os efeitos deste artigo, as repartições que tiverem 1-na-
posto mu/ta a contribuintes estalelecittos em zona fóra de sua ju-
risdição, enviarão diretamente, até 31 de dezembro, a relação dêsses
contribuintes à respectiva reparçção.

§ 2.* As repartições arrecadaaoras deverão ter fichário de todoã
as contribuintes multados por infração dêste regulamento, com in-
Meação do número do processo, 'Mine e localização do contribuinte;
dispositivos infringidos, importan;cia da multa imposta, data do seu
pagamento ou depósito, ou data e número da certidão de divida.

§ 3.° Nas fichas serão anotadas as alterações decorrentes dos
julgados proferidos pelas instAncias superiores._ 

	 _
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;
le apredizagem ou para consumo interno dêsses próprios estabele-.
pimentos;

1	 b) os armazene, farm:Mas e dispensários de instituições de cas
idade, desde que funcionem no interior dos respectivos estabeleci-

mentos e se destinem à distribuição gratuita de géneros de alimen-
tação, medicamentos e socorros a necessitados;

c) os restaurantes e botequins de associações atléticas, desparst
tivas e recreativas, no interior das respectivas sedes, para supri-
mento exclusivamente a sócios e convidados;

d) os botequins, restaurantes e outros estabelecimentos de insta-
lação e funcionamento provisórios, durante festas públicas, tais
imo: romarias, manobras e paradas militares, excursões turísticas
lu desportivas e semelhantes;

e) os caixeiros viajantes e empregados de estabelecimentos re..
is,trados, incumbidos de agenciamento e venda por meio de anaoa-

, coni caráter itinerante e sem instalação;
f) , os restaurantes, botequins e barbeiros em navios ou vagões)

de 'estradas de ferro, mantidos pelas próprias empresas de transpor-
tes, para atender aos seus passageiros;

(1) os estabelecimentos que tiverem produtos destinados exclu-
sivamente aoa misteres de sua profissão;

h) os estabelecimentos industriais que fabricarem artigos su-
jeitos ao imposta de consumo apenas para emprêgo na composição
de outros Artigos. de sua própria indústria tributados ou não.,

CAPITULO VI

DAS ESTAMPIL41-1A$ E SUA VENDA

Art. 32. A$ estampilhas serão de quatro cóses:"
a) verde — para os produtos nacionais, em geral;
I)) , bistre — para os cigarros e cigarrilhas de fabrice

manipulados com fumos de outra fábrica;
c) encarnada	 para os produtos estrangeiros, sujeitos is sela-

gem direta;
d) azul — para vinho natural de uva nacional e para perfiz.

mariaa nacionais.
Art. 33. Estas estampilhas, que deverão conter á declaração

genérica — imposto de consumo — e se', aplicarão a todos os pro-
dutos, respeitada a procedência, aedo .dos gegnitikag Xormatos. _

1.° Cintas
a) especiais f
I — para os maços e pacotes de cig.arros e cigarrilhas

— para charutos nacionais;	 -
III— para álcool;
IV — para aguardente;
V — para vinho natural nacional de ifs-1‘.
b) comuns — para os líquidos em geral..
2.° etangularess
a) especiais: _

— com a intdcação "talão-guia" para hs Produtos que. tia fé s-
ma do art. 40, incidem no imposto "por guia";

TI — com a indicação "Seda" para os tecidos dessa espécie.
b) comuns — para os demais produtos.
§ 1.9 O imposto do. fumo em folha, Cri corda Ou em pasta", de

peixe a granel e dos demais produtos a que alude o inciso 2°, letra a,
dêste artigo, quando de origem estrangeira, bem como os importa,
dos por particulares ou por negociantes não registrados para o co-
mércio da espécie, será cobrado por verba, na ocasião do despacho.
mediante guia, conforme o modêlo VI — A — organizada em três
;vias, observadas as disposições déste regulamento.

§ 2.° As Alfândegas e Mesas de Rendas só poderão fornecer aos
importadores as estampilhas necessárias para selar a mercadoria des.
pachada, tendo em vista a sua quantidade real, verificada na fórma
da legislação em vigor. Aos não comerciantes o imposto de eonsunso
será cobrado por verba.

Art. 34. Compete à Diretoria das Rendas Internas indicar as
taxas, formatos e dirriensões das estampilhas, para depois de prepa-
rados os desenhos pela Casa da Moeda, serem submetidos h aprova-
ção do diretor geral da Fazenda Nacional.

Art. 35. Os tipos, formatos e valores das estampilhas poderão
Ser modificados pelo diretor geral da Fazenda Nacional, mediania
proposta da Diretoria das Rendas Internas.

Parágrafo único. Os formatos, obres e aplicação daS estampi-
lhas, bem como sua emissão e retirada da circulação, far-se-ão 0-
round-si por meio de circular do diretor gerar da Fazenda Nacional.,

rt. 36. As estampilhas serl.o, feitas na Casa da Moeda, onde fi-

	

-
_ioda terá um livro de registro, do qual
fb movimento de 'entrada e salda das es-

...poder conhecer prontamente o movimento
:111 assim, um outro em que mencionará a

s---siarto e venda das estampilhas de cada mis
s! respectivos sinais çaraaterísticos. e da data
'ss_airosslesabs

Parágrafo único.- Do livre. de registro de emissão das estama
pilhas dar-se-ão as certidões que forem requeridas..

Art. 38. Á Casa da Moeda Organizará albuns contendo speci..
tnens de todas as fórmulas em circulação.

§ ts_seg albinia serão remetidos às repartições arrecadadoras
h fiscalizadoras do imposto, para servirem nas mesmas e serem dis-
tribuidos aos agentes fiscais e demais funcionários incumbidos da
fiscalização.

§ 20 — Os albuns serão confiados, sob carga, aos tesoureiros,
Coletores e administradores de mesas de rendas, a serão entregues
aos agentes fiscais e outros funcionários, mediante termo de res-
ponsabilidade.

s 30 — os albuns em poder doa agentes fiscais e de outros fun-
conários serão exibidos aos chefes das repartições e aos inspeto-
res fiscais, sempre que forem exigidos.

§ 4.° — A nenhum responsável, quando deixar o exercício do
cargo, será abonado o respectivo vencimento ou entregue a fiança, sem
que restitua o album em seu poder ou indenize a importância cor-
respondente, sob pena de ser a mesma deduzida do vencimento a
pagar ou da fiança , a restituir; se estas garantias não cobrirem a
responsabilidade, a diferença do valor será cobrada pelos meios
legais.

§ 50 — As estaçÕes fiscais terão um livro-caixa, conforme o
modêlo XXI, para escriturar o movimento dos albuns.

Art. 39 — Paras a cobrança da imposto, as estampilhas serão
vendidas:

a) na Capital Federal, pela Recebedoria do Distrito Federal e
Alfândega do Rio de Janeiro;

b) nos Estados, pelas repartições arrecadadoras, nas respecti-
vas zonas.

Art. 40 — As repartições encarregadas da venda e suprimen-
to das estampilhas requisitarão o fornecimento necessário:

a) as Recebedorias Federais, as Alfândegas do Rio de Janeiro e
de Santos e as delegacias fiscais á; Casa da Moeda;

b) as estações arrecadadoras dos Estados, ás respectivas de-
legacias fiscais, exceto as mesas de rendas alfandegadas, que serão
supridas por intermédio das repartições a que estiverem subordi-
nadas ou por onde fôr determinado pela Diretoria das Rendas In-
ternas, em casos excepcionais;

§ 1° — A Diretoria das Rendas Internas superintenderá todo
o serviço de fornecimento de estampilhas.

§ 20 — A mesma diretoria poderá não só determinar confor-
me as exigências da arrecadação, o fornecimento a qualquer re-
partição dos Estados, como autorizar a requisição direta das es-
taMpilhas ou ainda ordenar a remessa a qualquer repartição,
quando se tornar necessário ao serviço da arrecadação do im-
posto.

Art. 41 — As estampilhas serão vendidas:
a) para produtos estrangeiros: aos comerciantes, mediante

exibição da patente de registro;
b) para produtos nacionais: mediante exibição da patente de

registro — aos fabricantes, aos comerciantes de jóias e obras de ou-
rives, aos exportadores de sal nacional, aos transformadores, aos be-
neficiadores e aos que, de acôrdo com as disposições dêste regula-
mento, tiverem a faculdade de receber o produto com o imposto a
pagar, e, à vista de requisição, aos estabelecimentos públicos de que
trata o art. 31, letra a;

c) para produtos de qualquer procedência, apreendidos, adqui-
ridos em leilão ou hasta pública e havidos do inventário ou falência,
ou para suprir qualquer falta devidamente justificada: — aos ne-
gociantes, exibida a patente de registro, e aos leiloeiros ou parti-
culares, mediante requisição.

Art.. 42 — As estampilhas serão adquiridas pela seguinte
forma:

a) para produtos estrangeiros sujeitos à selagem direta —
mediante as guias do 'amado VI, organizadas conforme a nota de des-
pacho e com todos os dados necessários à cobrança. As estampilhas
para produtos estrangeiros apreendidos sem sélo ou indevidamente
Selados ou ainda obrigados por qualquer motivo ao sêlo de que es-
tavam isentos serão adquiridas - nas alfândegas ou delegacias, me-s
diante requisiçao das repartições competentes;

b) para produtos nacionais: — mediante as guias do moda
IP VII.

§ i0 — As estampilhas de cós bistre serão vendidas na razão
de 50 vintenas de cigarros e cigarrilhas por quilograma de fumo,
devendo as guias ser acompanhadas do retalho dos pacotes da fume
em que estiverem coladas as estampilhas e conter declaração do
valor dessas estampilhas.

§ 2° — As guias serão 'organizadas em 4 vias: a primeira aconi-4
panhará o processo de despacho nas alfândegas e mesas de rendas,
ou ficará arquivada nas mesmas repartições ou nas outras, quan.
do se tratar de produtos nacionais ou dos adquiridos em leilão, tias.
ta pública, inventário, falência e outros casos; a segunda constituirá
documento de receita, a terceira será entregue ao contribuinte e a
quarta destinada ao serviço de estatistica.

•fle
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§ 3° — Terminada a conferência, nas alfândegas e mesas de
rendas, das mercadorias submetidas a despacho, o empregado coro-
petente visará a guia, se estiver exata, ou anotará a diferença vaso
rificada, tanto na guia como em a nota de despacho.

.s,

	

	Art. a3 a- A aquisição das estampilhas deverá obedecer aos
seguinte limites:

a) patos importadores, na importância correspondenta -à quan-
tidade e qualidade de fato verificadas na conferência dos artigos
submetidos a despacho;

h) pelos fabricantes, em importância nunca inferior: .	•
.	 1°, a 5$, para os isentos do pagamento de registro, constantes

das letras c e d do art. 12;
20, a 20$, para os fabricantes que tiveram pago o registro das

alíneaa, ns. 1 e 11 da tabela:
3°, a 200$, para os fabricantes que tiverem pago . 'o registro das

demais alíneas da tabela.
e) pelos comerciantes exportadores de sal grosso e pelos nego-

ciantes de jóias e obras de ourives, em quantia nunca inferior a
25$000;	 -

d) pelos comerciantes de queijos e requeijões, que receberem o
produto com o imposto a pagar — em impw-tancia nunca inferior a
25$000;

e) para os proautos apreendidos e nos demais casos de que trata
o art. 41°, letra e — na importância devida quanto à qualidade ou
preço e quantidade dos mesmos produtos;

() pelos estabelecimentos públicos referidos no art. 31, a, em
qualquer importancia.

§ ao os fabricantes de cigarros e cigarrilhas preparados corri
fumo da própria fábrica, além da importância das estampilhas para
êsses produtos, pagarão, por verba, nas respectivas guias, o impos-
to relativo ao fumo a empregar, na razão de $080 por vintena ou
fração, representada na quantidade das estampilhas pedidas.

Art. 44 — Os retalhos dos pacotes de fumo selados, que acom-
panharem as guias de aquisição de estampilhas para cigarros e ci-
garrilhas, serão inutilizados com a data, por meio de carimbo da re-
partição e acompanharão , os balanços mensais remetidos às delega-
cias fiscais e dapois da devida conferancia serão destruidos, lavran-
do-se tèrmo que ficará anexado ao balanço.

§ t o — Os retalhos recebidos pelas Recebedorias Federais serão
destruidos nessas repartições.

§ go Nas Caixas de estampilhas será feito histórico ciréunstan-
ciado dos retalnos selados que tenham sido recebidos, da sua quan-
tidade, da sestampilhas neles apostas e do total da importância que
lhes fôr equivalente.

Art. 45. — A estação que tiver de vender estampilhas a comer-
diante que receba produtos com o imposto a pagar, fará o confron-
to da guia do modêlo VIII, apresentada pelo comprador, com a que
tiver recebido da estação de procedência.

§ 1 — Quando, por qualquer motivo, o . comprador não apre-
sentar a guia de que trata êsta artigo, a venda das estampilhas só
será feita se a quantidade pedida estiver de acôrdo com a mercadoria
descrita na guia ou telegrama recebido pela repartição.

§ 2° — No caso da falta da guia ou do telegrama,: a venda das
estampilhas só será feita depois dos produtos recebidos )rem ve-
rificados pelo fiscal ou por qualquer outro empregado a ,Jidamente
designado. •

--Art. 46 — Os comerciantes que receberem proa ,os aCompa-
nhados de estampilhas, noa casos previstos neste sulamento,
quando tais estampilhas não corresponderem às ta: s dos novos
volumes em que tiverem de ser expostos à venda, poc raso trocá-las,
mediante requerimento, na repartição local, por ocasi o da transfe-
rancia dos volumes. Os que receberem produtos já estampilhados
poderão adquirir novas fórmulas mediante requerime to.

§ 10 — O pedido das estampilhas será formulado ias guias con-
forme o inodalo VII, nas quais o interessado meneio ará a quanti-
dade, espécie, taxa e valor das estampilhas que der !m troca, bem
como os característicos de que se acharem revestidai por exigência
dos arta. 63 e 64, fazendo-as acompanhar da noa do vendedor,
nota essa que será restitaida, uma vez verificada a e atida° das de-
clarações.

§ 20 — Antes da troca ou aquisição das estampa las, o chefe da
repartição fará examinar se os volumes correspond ni às declara-
ções da nota e às estampilhas apresentadas.

a 30 — Com as estampilhas recebidas em troca proceder-se-á
de conformidade com o estatuido no art. 44.

Art. 47 — Nas repartições que arrecadarem o imposto sôbre
produtos nacionais e estrangeiros, haverá livros caixas distintos
para umas e outras fórmulas; naquelas, porém, que só arrecadam
imposto sôbre produtos nacionais, mas, por qualquer motivo, tiverem
de suprir estampilhas para produtos estrangeiros, a escrituração
sara feita, com menção especial, no caixa, das fórmulas para produ-
tos nacionais.

Parágrafo único — Nas partidas de "salda" será .41,scriminado
Reine dos compradores das estampilhas, bem comd .a espade destas
e respectivas taxas; nas repartiçaas. .000.111, enrqUada.yenda de es-
tampilhas fôr superior a 2.000S000$.000 anuais e elaVado • o flúmen)

de compradores, poderão ser adotados livros auxiliares. A venda
diária será lançada englobadamente no caixa, em partidas correspon-
dentes e cada espécie das estampilhas.

Art. 48 —Não serão vendidas estampilhas:
a) aos contribuintes não registrados;
b) aos devedores de multas, quaisquer taxas ou impostos, que,

depois de esgotados os prazos regulamentares respectivos, não os ti-
verem pago ou depositado na repartição fiscal competente;

c) aos responsáveis ou fiadores que não &tiverem solvido ha
nrazo legal os seus compromissos para com a Fazenda; s'

d) às firmas nas condições previstas na letra f do art.. 25.
Art. 49 — Só serão vendidas estampilhas que correspondam na

côa, formato, taxa e espécie aos produtos a estampilhar.
Art. 50 — Ninguém poderá vender, trocar ou ceder, por anal-

quer forma, as estampilhas adquiridas, salvo quando se tratar de
venda ou transferência de estabelecimento comercial ou indusirial.,
Multa de 2:500$000 a 5:000$000.

Art. 51 — Não é permitida a compra, venda ou troca de estam-
pilhas senão nos casos previstos neste regulamento, perdendo os pos-
suidores, independente da multa que couber, o direito àquelas cuja
procedência legal não fôr justificada. Multa de 2:500$000 a 5:000a000.

Art. 52 — Nenhum comerciante poderá ter estampilhas em
quantidade superior à necessária ao estampilhamento das inaaca-
dorias existentes em seus estabelecimentos, sob pena de serem apre-
endidas as que excederem de 5 Vo, e de ser aplicada a multa dell
500$000 a 1:000$000.

Parágrafo único. Constitue contravenção a posse de estampla.ii
lhas que pertenceram a mercadorias já consumidas. Multa de
1:000$000 a 2:000$000.

Art. 53 — Constitue tambem contravenção a posse de estampi-
lhas extraídas de mercadorias já consumidas ou não. Multa de
5:000$000 a 10:000$000,

Parágrafo único — Constitue ainda contravenção, independen-
temente da ação criminal que no caso couber, vender, comprar, em-
pregar ou possuir soltas ou aplicadas, estampilhas falsas. Multa de
5:000$000 a 10 :000000 .

CAPITULO VI/

DO ESTAMPILDAMENTO E PAGAMENTO DO IMPOSTO

Art. 54 — Compete o estampilhamento:
a) dos produtos estrangeiros:	 -
I — Aos comerciantes retalhistas, quando tiverem de iniciar

venda e retalho ou quando venderem em volumes intactos os produ-
tos que receberem acompanhados de estampilhas,

II — Aos mercadores ambulantes, antes da ex posição à venda;III — Aos importadores atacadistas e comerciantes por grosso,
por ocasião da venda, quando o comprador fôr particular, ou con--
tribuinte não registrado para o comércio do -proauto. quando vende-
rem a mercadoria a retalho ou quando a expuse.rem como amostra
ou a venda;

iv — Aos leiloeiros, por ocasião da entrega, quando a venda fôr
feita a particular ou a negociante não registrado para o comércio
do produto arrematado;

V — Aos donos ou seus representantes legais, por ocasião da
recebimento, quando se tratar de mercadorias apacendidas, Multa da
500$000 a 1:000$000, aos infratores de qualquer das alíneas desta
artigo. •

b) dos produtos nacionais:
— Aos fabricantes a que se referem as alíneas III a X, letra a

da tabela dá registro excetuados os de "tecidos de seda", "lenços",
"gravatas", "suspensórios para calças", "ligas para Meias", "meias",-
"pélas e agasalhos de pélas", os de "artefatos de couro e outros ma-
teriais" bens como os do "chapéus de sol ou de chuva", antes da saída
ou da exposição à venda na secção de varejo; salvo os casos em que 4-
a aplicação das estampilhas deva ser feita fóra do estabelecimento
pelo comprador;

II — Aos fabricantes a que se referem as alíneas I e II da letra a
da tabela de retistro; aos do caia tratam as letras c e d do art. 12;
bem como aos dá "tecidos de-seda", de "lenços", "graaatas", "suspen-
sórios para calças", "ligas para meias", "meias", "pélas e agasalhos -
de pélas", "artefatos de couro e de outros materiais" e de "chapéus de
sol ou de chuva", imediatamente depois de ultimada a fabricação, salvo
quando se tratar de mercadorias que tenham de sair acompanhadas
das estampilhas, ou de produtos sujeitos a imposto por meio de guio;

III — Aos contribuintes de que trata o art. 60, obedecidas as
proscrições das alíneas anteriores desta letra;

IV — Aos negociantes exportadores de aal grosso, por
despacho ou da venda, salvo quando a PY"	 .A-ft fôr la
posto a pagar, nos termos do art. 112,

V — Aos comerciantes retalhista/
venda a retalho ou quando venderem
tos que receberem ,acompanhados de.

't
'	 Aos leiloeiras .poraocasiaa

fôr feita a particular ou a negdeiatt

off

ocasião a
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cio dó produto arrematado; ficando entendido -que os que venderem
em leilão jóias e obras de ourives, bijuterias e objetos de adôrno,
aomo as que pertenceram a . estabelecimentos comerciais e a massas
falidas e as que constituirem penhores, quer no Monte de SoGarrn,
quer nas outras casas, e que ainda não tenham pago - o' imposto, não
farão a entrega da mercadoria sem prévia quitação do imposto pelo
arrematante ou comprador, expedindo para êsse fim a competente
guia, de modo que o imposto seja recolhido dentro de (mata° dias
ateis decorridos da venda respectiva, sob pena de ficarem respon-
sáveis pelo mesmo' além da multa de 1:000$ a 2:000S000;

VII — Aos donos ou seus representantes legais, Dor ocasião do
recebimento, quando se tratar de mercadorias apreendidas;

VIII — Aos mercadores ambulantes, antes da exposição à venda;
Parágrafo único. Os negociantes de joias e obras de ourives,

quer atacadistas, quando venderem diretamente a consumidores, ou
a eontibuintes niao registrados para o comércio dêsses produtos, quer
retalhistas, fixos ou ambulantes, compreendidos os clubes de merca-
dorias, onde se fizerem sorteios dos aludidos objetos, pagarão o
posto até o terceiro dia útil de cada mês, quanto às vendas do mês
anterior. Multa de 500$ a 1:000$ aos infratores das alíneas I a Vd

VI (I° parte) e VIU.
Art. 55. A importância do imposto de energia elétrica, areeca-

dada em cada mês, será recolhida, pelas companhias ou emprêsas,
até o dia 20 do mas subsequente, sob pena de multa de 20 a 50 % da
mesma importdncia.

Art. 56. As amostras conduzidas pelos caixeiros viajantes ou
empregados de esj, abelecimentos registrados, de que trata o art. 31,
letra e, dev-aão estar estampilhadas.

Parágrafo único. As amostras de produtos sujeitos ao imp isto
por meio de guia, quando em poder de representantes de estabaleai-
mantos comerciais ou fabris, deverão ser acompanhadas de notas ou
faturas discriminativas. Multa de 500$ a 1:000$, aos infratores dêste
artigo ou de seu parágrafo.

Art. 57. As estampilhas serão aplicadas:
§ 1." As especiais para tecido de seda, de tres . em tres metros,

adaptadas por meio de cola e costura ou cola e at i la envolvendo a
ourela do pano em ambas as faces

'
 a partir do inicio do primeiro

metro da peça ou córte. Multa de 2:500$ a 5:000$000.
§ 2.e .As retangulares, talão e guia: nos talões de guias ou nos

livros guias dos modelos IX a XIV, colando-se, de acôrdo com as
respectivas• designações, partidas ao meio, metade no talão ou na
cópia que ficar nas salinas ou estabelecimentos exportadores de sal
e nas fábricas e a outra metade na guia que acompanhar o praia:),

§ 3." As retangulares, simples:
a) nas caixas, latas, caixinhas, potes, carteiras, cestas e outros

envoltórios Semelhantes, parte na orla da tampa e parte no carpo
do objeto. salvo se se tratar de fumo picado, migado ou desfiado, ex-
posto à venda em envoltórios de papel, colocados êstes, por sua vez,
dentro das latas, caixas ela., hipótese em que poderão ser apostas no
fecho ou lugar de abertura dos referidos envoltórios de papel, deale
que as ditas caixas, latas etc, possam ser - abertas' facilmente para a
verificação fiscal e não seja o produto, assim acondicionado, veadido
á retalho;

b) nose sacos, pacotes e outros envoltórios de papel, pano, palha e
outras espécies, 1)0 fecho, na costura ou no lugar da abertura, devendo
aos pacotes de fumo, de 100 ou mais gramas, ser aposta mais de uma,

fórma que possam ser aplicadas, repartidamente, .no fecho de am-
bas as extremidades dos mesmos pacotes;

c) nos calçados, na sola, pelo lado exterior;
d) nos chapéus de sol ou chuva e nas bengalas, numa das extre-

midades, de modo que fique vlsivel o valor da estampilha;
e) nos chapéus de cabeça, gorros e bonés, na carneira ou na copa

pelo lado interno, ou no lado externo do fôrro;
f) nos sabões e sabonetes em barra, pães ou fôrma, nas velas de

cera e nas conservas, sem invólucro, no próprio objeto ou em -folha
OU fita de papel, quando não se conseguir aderência perfeita;

g) no papel de forrar casa ou malas, no primeiro metro do coa
maço da peça;

h) nas perneiras, no lado interno;
i) nas barricas ou barris de conserva e nos volumes com 15 ou

mais quilos de café moldo, no corpo dos mesmos;
j) nas rendas, golas, fitas, alças, galões, tiras e entremeios, bor-

dados, cadarços, tranças, trancelins, "soutaches"
'
 cordões e frana

'jas, quando de seda, em cada unidade, coladas em fita de papel forte,
(lua abranja algumas voltas no interior da peça, prendendo-Be as
pontas dessa fita por grampo quetambém atinja o sélo;

ka quanto às jóias, obras de ourives, bijuterias e objetos de
aaarno, no livro de escrita especial, até o 30 dia útil de cada mês,

Leia seguida à soma dos lançamentos relativos ao mês anterior;
1 ains. demais produtos, em lugar visível de 'cada unidade.

n tas :
aris comuns, em qualquer lugar; qtiandu yendidea ã

iciantes não registradospara p comércio do -pro..	 .

Stehopp", em uma tabela né 'Madeira, Cartolina;
''!Orando-se gelados,. guando assl_ aafrepa da

e) noa garrafões de capacidade até cinco litros, garrafas, boti-
jas, botijões, fraseos, vidros e outros recipientes semelhantes, parte
na rolha, cápsula .ou tampo e parte no gargalo, de modo a rompe-
rem-se ao ser aberto o recipiente, ficando as extremidades ao mesmo
aderidas; e nas latas, contendo líquidos, sabre o tampo das mesmas.,,

Nos vidros contendo perfumarias ou conservas, nos lança-perta
mes e nas bisnagas, poderão ser aplicadas estampilhas retangulares,
mas coladas da Mesma forma;

d) nos garrafões de capacidade superior a cinco litros, no corpo
dos- mesmos;

e) nos sifões de águas gasosas e semelhantes, de modo a rompe
rem-se ao calcar da alça;

f) nos maços ou pacotes de cigarros ou cigarrilhas, perpendi-
cularmente ao envoltório que os reunir, ficando com a parte que
passar sfflare o mesmo -envoltório toda colada e as pontas sobrepostas
na extremidade inferior do maço ou pacote;

g) nos charutos nacionais, em cada um de per si, em forma
de anel.

§ 5• 0 Nos volumes de mercadorias estrangeiras, despachadas por
negocianfês não registrados para comércio dessas mercadorias, í.s
estampilhas deverão ser aplicadas nos volumes.

§ 6.° Os comerciantes varejistas deverão fazer o estampilhar/len-
to em globo, por volume intacto, das mercadorias que assim ven-
derem.

Da mesma forma deverão proceder os comerciantes ataca-
distas e os •leiloeires, em relação às que, igualmente, venderem a
particulares ou a tegociante,s não registrados para o seu comércio.

Art. 58. Para completar a importância da taxa, po7ão ser em-.
pregadas estampilhas da mesma espécie, de valores ',„..iversos, con-
tanto que sejam apostas de modo a se verificar a taxa de cada uma,
sob pena de não serem computadas aquelas cuja indicação do valor
não estiver visível.

Parágrafo único. No caso de verificação de diferença para mais,
na ocasião da descarga do sal, por curtias repartições que não sejam
alfândegas ou mesas de rendas alfandegadas, o imposto correspon-
dente à diferença será cobrado por verba. •

Art. 60. A aplicação das estampilhas deverá ser feita por meio
de goma forte, de modo que sua aderência aos produtos ou às guias
seja perfeita e dèles não posam ser retiradas.

§ 1." Nos artefatos de tecidos, excetuados aqueles cujo imposto
é pago em função do pêso (rendas, fitas, alças, galões, etc.), as es-
tampilhas, além de aplicadas por meio *de goma forte, deverão ser
costuradas a mão ou a máquina ou grampeadas a máquina por meio
de arame fino (clip) de modo que o arame, perfurando a estampi-
lha e o artefato mais de uma vez, prenda aquela a êste, sendo que
nas gravatas, ligas e suspensórios a costura será obrigatoriamente
feita a máquina.

§ 2.° Nos chapéus de mola ou claques e nos armados, para grande
uniforme, as estampilhas poderão ser apenas costuradas.

Art. 61. Consideram-se não estampilhados os produtos ou guias
a que foram aplicadas estampilhas:

a) destinadas a produtos nacionais, quando se tratar de produa
Los estrangeiros e vice-versa;

b) especiais destinadas a um outro produto;
c) comuns, quando houver fórmulas especiais para o eatampla

lhamento;
d) de formato diverso do destinado ao estampilhamento;

' e) não inutilizadas ou não marcadas de acordo com os arts. 63
e 84;

f) que não estiverem era circulação;
g) que tiverem emendas ou rasuras;
h) que estiverem em deaacôrdo com as prescrições dos artigos

-57 a 60.
Parágrafo único. Consideram-se também sem efeito legal as ifia

tampilhas que acompanharem os produtos, nos casos (baste artigo.
Multa de 2004000 a 400$000 aos infratores (Mate artigo ou de seu
parágrafo, excetuadas as faltas verificadas quanto aos tecidos de
pada que serão punidas com as penas do art. 57, § i°.

Art. 62.- Constitue contravenção o emprago de estampilha já
Ureada bem como a venda ou a ekposição à venda de mercadorias asa
alm estampilhadas. Multa de 1:000000 a 2:000$000, salvo quand0

• se- tratar, de., emprêgo de çstarnpilha. extraída de mercadoria já con,
@urnida .ou.ndo, caso em que a multa serei de .5:000000 a 10:000$000a

Art. 63. Os fabricantes, importadores e outros aelquirçntes de;
'Catampilbas para produtos nacionais ou estrangeiros são obrigados a:
assinalá-las, no lado impresso, na ocasião de aplicá-las ou remeto.,
laa ao oomadapror com a firma ou inielais, c a número da incidência;

_ _

!
Parágrafo único. Não se compreendem nessa disrwsição os vo-

lumes contendo mais de. urna vintena de cigarros ou cigarrilhas, nos
quais só poderão ser aplicadas estampilhas das taxas corresponden-
tes ao preço de cada vintena.

Art. 59. O imposto do sal grosso, nacinal ou estrangeiro, será,
no porto do destino, cobrado por verba, lançada na guia que acom-
panhar o produto e na que tiver de ser anexada ao processo do des-
pacho.
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do produto e:stabelecido no art. 1°, a tinta, picote ou outro qualquer
processo mecânico, contanto que a indicação do valor da estampi-
lha e marcações exigidas fiquem visíveis.

§ 1.° 0.3 que acondicionarem mercadorias de modo 'diferente do
recebido, contramarcarão as estampilhas de aardo com i -te ortiga-

§ 2.° As estampilhas que acompanharem os barris t, "chopp"
na conformidade do art. 57, § 40 letra "b", além da inutil ,ação pre-

\

vista neste - artigo, deverão conter, na parte impressa, d' forma a
ubranger também a tabela a que estiverem coladas a nt

i

 Aeração e
capacidade do barril e a data e número cia nota de venda ou fatura,
permitindo o uso de carimbo. Multa de 2008000 a 400000 aos in-
fratores déste artigo ou dos seus parágrafos.	 .

Art. 64. No verso das estampilhas que acompanharem produtos
vendidos é obrigatório o lançamento, a tinta ou lapis-tinta, de modo
a abranger a totalidade das fórmulas correspondentes a cada volume,
da data da entrega ou remessa e do número da nota respectiva, bem
como da firma e sua localização. Multa de 2008000 a 4008000.

Parágrafo único. Na inutilização a que se refere Me artigo
obrigatória a repetição,- por extenso, do algarismo • ou algarismos
indicativos do dia da inutilização. Multa de 2008000 a 4008000.

Art. 65. Nos casos de estampilhaihento em globo dos volumes,
as estampilhas serão inutilizadas, na parte impressa, por meio de
:traço forte, de tinta • ou lapis-tinta, e com a data do dia da venda,
observada a exigência do parágrafo único do artigo anterior. Multade 200000 a 400$000.

Art. 66. As estampilhas coladas às guias serão inutilizadas com
a data, indicando dia, mês e ano, a manuscrito ou a carimbo, em
.cada uma das partes (talão e guia). Multa de 2008000 a 4001000.

CAPITULO VIII

•• .DA COBRANÇA Do IMPOSTO "AD-VALORE/te

Art. 67. Sempre que o pagamento do imposto estiver condicio-
nado à circunstância do preço de venda, embora dependa também
de outras circunstâncias, regulará:

a) para os produtos nacionais o preço de venda da fábrica, desde
que não existam depósito pertencentes à mesma firma da fábrica, ou
depósitos dos mesmos produtos pertencentes a firmas das quais faça
parte o respectivo fabricante ou a firmas em que um ou mais sócios
sejam também sócios da firma fabricante ou ainda depósitos exclu-
sivos dos seus produtos, caso em que o preço de venda dêsses depó-
sitos será, então, o regulador para a cobrança do imposto; entenden-
do-se por "depósito exclusivo" o estabeleisimento ou estabelecimentos
comerciais que, situados ou não fóra da séde da fábrica, forem os
únicos vendedores ou adquirentes, por qualquer forma ou título, de
um, de mais de um ou de todos os produtos da fábrica, vendam ou
não mercadorias semelhantes e diferentes, de outra procedência;

b) para os produtos estrangeiros, o preço que houver sido cal-
culado nas alfândegas, tomado por base o valor das mercadorias, ao
câmbio do dia do pagamento do despacho, acrescido da despesa do
frete e dos direitos, adicionando-se ao total 30 %. O preço das Mas
e obras de ourives importadas por particulares ou por negociantes
não registrados para o comércio dos aludidos produtos, será o valor
da fatura consular e, na falta desta, o que fôr arbitrado pelo confe-
rente do despacho ou pela comissão de tarifa, sem prejuizo dos re-
cursos legais.

§ 1.0 A base do preço será:
a) nos cigarros e cigarrilhas, o de uma vintena;
b) nos calçados, o de um par;
c) nos artefatos de papel, o de uma lata, caixa, carteira, pagt,,

pacote, bloco ou maço;
d) nas jóias, obras de ourives, bijuterias e objetos de adôrno,

o da venda de cada objeto, estojo, combinação, aparelho ou guarni-
ção;

e) nos demais produtos, a unidade tributada
§ 2.° No preço não se compreende o valor do imposto nem as

despesas de embalagem e seguro, até o ponto do destino, salvo o frete
das mercadorias estrangeiras, desde ipie ditas despesas sejam fatu-
radas distintamente.

§ 3.° Quando os pleços variarem, segundo a maior ou menor
quantidade em que são vendidos os produtos, tomar-se-á, para base
do pagamento do imposto, o preço máximo da venda de acôrdo com
o § 1 0 . Nenhuma redução se fará no valor integral da venda, a tí-
tulo de desconto, abatimento, bonificação, etc, que constar da fatura,
nota de entrega, carta ou qualquer outro documento semelhante.

§ 4.° Os produtos vendidos em leilão, nas alfândegas, e os ven-
didos em hasta pública ou por concorrência, ficarão sujeitos ao im-
posto segundo o' preço da arrematação ou da venda.

Art. 6e: Os fabricantes de cigarros e cigarrilhas e de charutos,
forneeerão à estação arrecadadora respectiva, ao iniciarem suas tran-
sações,' ou até 31 de janeiro de cada ano, ou, ainda, quando resolve-
rem qualquer alteração, uma tabela, conforme o modêlo XX, em tri.
wlicata, das, marcas e dos preços dos mesmos produtos. Multalde500$000 a 1:0002000.

CAPITULO IX

-DOS RÓTULOS E SUA APLICAÇXO

Art. 72. os fabricantes de mercadorias sujeitas ao imposto de
consumo excetuadas as jóias e bijuterias, são obrigados a aplicar
em seus produtos, rótulos que tragam impressos a situação da fábrica,,
com indicação de rua e número, nome do fabricante ou da emprêsa
fabril registrada na estação arrecadadora competente, e a expressão
- Indústria Brasileira.

§ I.° Os artefatos de tecidos fabricados no Brasil, serãe pelas res-.
pectivas fábricas, marcados com as indicações dèste artigo, em cada
unidade, por meio de etiquetas, coladas ou cozidas, e conterão, sem.
pre, três faixas das odres verde, amarela e azul.

§ 2.° A marcação dos tecidos deverá ser feita por meio de decal-
comania, carimbo ou textura, de três em três metros, em uma das
ourelas, com as indicações dêste artigo.

§ 3.0 Não será permitida a importação de tecidos que contenham
riwas ourelas, ou junto delas, fios com as côres verde, amarelo e azul.

§ 4.° Os que tiverem de expôr mercadorias acondicionadas de
modo diferente do recebido, são obrigados a aplicar ao novo volume
rótulos nas condições dêste artigo, indicando ainda a origem do pro-
duto, nacional ou estrangeiro, e a marca ou firma e o local da fá-
brica produtora, respeitada a legislação especial sôbre o assunto.

§ 5,0 Os fabricantes de produtos que pagam o imposto em razão
Io póso ficam obrigados a mencionar nos rótulos ou etiquetas apostos
aos seus artigos,, o pêso que serviu de base à incidência.do  imposto
de consumo; os de perfumarias e de especialidades farmacêuticas,
a classe, pêso, quantidade, coluna ou £apacidade; e os de vinho,
aguardente e álcool, a graduação alcoólica.

•§ 6.0 Os fabricantes de queijo e requeijões poderão deixar de
rotular os seus produtos, cumprindo, neste caso, ao recebedor comer-
ciante fazê-lo, com indicação também da procedência e nome do fa-
bricante, quando os expuser à venda.

§ 7.° Nas especialidades farmacêuticas a que se refere a Primeira
parte da nota la do § 80 do art. 4°, nas bebidas e no vinagre, além das
exigências dêste artigo, os rótulos deverão conter o número e'data
do registo e aprovação da Saúde Pública. Nos rótulos da cerveja
deverá ser mencionada a sua classificação - se da alta ou de baixa.
fermentação. Multa de 500$000 a 1:000$000 aos infratores dêstó ar-
tigo e §§ 1° a 7°.

§ 8.0 Nas amostras de especialidades farmacêuticas nacionais,
distribuidas gratuitamente, com isenção -do hagamento do imposto,
na forma dêste regulamento, os rótulos deverão ainda conter as se-
guintes indicações impressas em caracteres bem visíveis:

• a) "Amostro gratuita para distribuição a médicos e a hospitais",
sendo permitido a simples indicação "Amostra gratuita" em cada am-
pola, quando o medicamento fôr assim acondicionado, sendo, porém,
exigida a declaração por inteiro nas caixas ou recipientes que as
pontiverem,•

b) ,"$ó é permitida a existéncia desta anwstra gratrita na fd...
brka ,reApeetfva, seus depósilds e agentes,' no ts consultórios rn.édicot

§ /,° Os fabricantes de perfumarias e de especialidades farma-
cêuticas, nos mesmos prazos estabelecidós neste artigo, fornecerã6
repartição arrecadadora respectiva, tabela em triplicata, ~Mio XX •
- A e XX - B, declarando o nome, classe, marca, espécie, pês°, ca-
pacidade ou quantidade dos produtos fabricados, conforme o modo ou
forma do pagamento do imposto.. Multa de 5008000 a 1:0008000.

§ 2.° Das tabelas recebidas, as repartições fornecerão recibos
aos interesSados, com o número de ordem do protocolo e neste lan-
çarão a data da publicação das mesmas tabelas no Diário Oficial.

§ 3.° Se a tabela não atender às condições cio modélo respectivo
será recusada, devendo o interessado, se houver excedido o prazo
legal, apresentar outra naquelas condições, dentro do prazo de oito
dias, sob pena de incidir na multa do §

.§ 4.° A primeira via da tabela será arquivada na repartição; a
segunda remetida à Diretoria das Rendas Internas pelas repartições
arrecadadoras nos Estados, por intermédio das delegacias fiscais, afim
de ser publicada no Diário Oficial, e a terceira será restituida ao fa-
bricante, devidamente autenticada pela repartição arrecadadora, para
Ser apresentada ao agente do fisco, quando exigida. A Recebedoria A.,
do Distrito Federal fará publicar, nas mesmas condições, as tabelas
que lhe forem apresentadas.

Art. 69. Os fabricantes, cujas tabelas 'e suas alterações tiverem
sido publicadas, ficam dispensados da apresentação anual de novt
tabela; devem, porém, dentro do prazo de que trata o art: 68, comu-
nicar à respectiva repartição se mantém as bases e indicações da ta-
bela fornecida no ano anterior. Multa de 2008000 a 4002000.

Art. 70. As repartições arrecadadoras, de posse das comunica-
ções, mencionarão nas mesmas a data do Diário Oficial, em que forarr
publicadas as respectivas tabelas ou alterações, e as arquivarão, ch
modo a poderem fornecer, em qualquer ocasião, informações ou cer-
tidões das mesmas.

Art. 71. Aos agentes .fiscais, nas respectivas fábricas, e a todos
os encarregados da fisNlização, cabe verificar, quer nas mesmas fá-
bricas, quer nas casas comerciais, pelo exame das mercadorias e das
notas ou faturas, a exatidão das tabelas, bem como se o imposto está
sendo convenientemente pago.

r
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estabelecimentos hospitalares". Multa de 1:00010e0 a 2:0001000
os infratores dêste parágrafo.

§ to Constitue contravenção á posse, existência ou exposição a
Venda de amostras gratuitas, não seladas, de especialidades farma-
&dicas, nas farmácias, drogarias ou quaisquer outros estabe leci-
autos comerciais, excetuados os de que trata a letra b do parágrafo

nterior quando acornpanhadaa da nota indicativa do médico ou hos-
ital a que se destinar. Muita de 2:500$000 a 5:0001000.

§ 10. Poderão ser aplicados aos produtos carimbo ou etiquetas
&acionando. marca, firma e o local dos vendedores do artigo, com-
nto que não seja prejudicado o rótulo, nem possam ser com êle con-

undidos. Muita de 5001000 a i:0004900..
Art. 73. E' proibido importar, fabricar, possuir, vender ou expor

venda rótulos, etiquetas, capsulas ou envoliacros que se prestem a
Inculcar como estrangeiras quaisquer mercadorias de produção na-

onal. Multa de 2:5003000 a 5:000$000.
In, I.' Na proibição de importar rótulos, cápsulas ou invólucros

que se refere êste artigo não se compreendem os que forem impor-

It

p:
aaa por casas comerciais que sejam filiais de outras estaheletiatas
o estrangeiro, contanto que os rótulos, cápsulas ou envolucros cort-
enham a designação das localidades em que estiverem estabelecidas
casa matriz no estrangeiro e a filial no Brasil.

§ r. As casas filiais são obrigadas, no caso do parágrafo asa-
pior, a provar, por contratos devidatriente registrados, que se achana

igan condições de gozar das vantagens estabelecidas no mesmo paxá-
rafo e a lazer acompanhar os seus despachos de insportaaão de atea-
dos das autoridades consulares brasileiras, nas localidades.expor-

tadoras de que as casas remetentes são suas sédes ou matrizes.
§ 3°. Se os rótulos, cápsulas ou envOlueros forem Importados,

Unatamente com as mercadorias a que se destinam, sómente se conce-
derá o despacho dos mesmas em quantidade estritaniente necessária
às mercadorias importadas,

§ C. Os rótulos, etiquetas, cápsulas e envolueros, bem como as
'chapas, matrizes, carimbos o objetos semelhantes, destinados à con-
fecção de rótulos de tábricas não existentes, apreendidos por con-
travenção elOste regulamento, serão destruidos mediante as formd-
lidadas legais, depois de passadas em • julgado as respectivas de-
cises e de retirados os exemplares necessários ao pracessó
minai.

§ 5*, Os comerciantes de vinhos nacionais ou estrangeiros' são
l ae prigados a rotular os produtos que engarrafarem, indicando, além/ da marca, o país estrangeira ou Estado do Brasil de onde proce-
derem, a firma do engarrafatior e o local do engarrafamento. MultaI de 5001000 a 1:0001000.
H Art. 74. Não é permitido assinalar, vender, ou expór à venda
mercadorias nacionais com rótulos' escritos no todo ou em parte

¡em lingua estrangeira, salvo se contiverem éstes em português, e
em títulos maiores, em logar bem visIsivel, os dizeres exigidos pelo
art. 72. Mulita de 2:5001001) 5:0001000.

Paz-agrará fanica. Exceluarn-se os nomes de bebidas e outros
que não tiverem correspondência em portugués, como bitter, bra,ndy,

'cognac, kir-sch, etc., contanto que os rótulos contenham as indica-
ções do art. 72.

Art. 75. E' proibida a importação de produtos estrangeiros que
trouxerem rótulos no todo ou arn parte em lingua portuguesa, sem
nalncionar o país de origem. Multa de 1:0001000 a 2:0001000.

Parágrafo único. E' proibido vender ou expier à veada coma
earangeira mercadoria pradazicia, fabricada ou transformada TIO

asil. Multa de 2:500$000 tt 5:01)01000.
Art. 76. Os fabricantes a que se referem as alíneas as. 1 e II da

tabela do registro, e os de que tratam as letras c e d, do artigo 12, são
abrigados a rotular seus produtos logo depois de acabados.

Parágrafo único. As fábricas a que se referem as alineas na.
a X da rnissina tabela, cismarão rotular os respectivos produtos antes de
abes darem saída da fábrica ou de remetê-los para a secção de venda,
salvo as excetões contidas na alínea II da letra - b - do artigo 54, que
iseguem o regimen dèste aliam. Multa de- 500000 a 1:0001000 aos
jnfratores déste artigo ou dc seu parágrafo.

Art. 77. Os rótulos' da marca, firma ou local diferente do da fá-
brica, poderão ser a esta aia:piados por meio de carimbo impresso com

.isainta que difira bem da anterior, afim de evitar confusão, podendo
daela mesma fórum ser corrigidos os que não estiverem nas condi-
!deões do art. 72.

Art. 78. Considera-se contravenção o emprêgo de rótulo de
•ábrioa não existente ou indicando falsa procedência, ou qualidale,
..¡Iiern como a exposição à veada de -mercadorias com rótulos nas me-
mas condições e a venda ou exposição ã venda de mercadorias na-
freionais ou nacionalizadas, inculcando-as como estrangeiras ou vice-
ia-ersa. Multa de 2:5001000 a 5:000$000.

§ P. Considera-se- aemtra venção falsificar, ou adulterar raro-
delutos sujeitos ao imposto de consumo, modificando o estado em que

s mesmos saíram das respectivas fábricas. Multo de. 5.000$000 a
f0 :000$000 para os falsificadores e de 1:2001000 a 2:5001000 pare

, kis que .possitirem, renderem ou expuserem à vendo produtos falai-
5'icaelos.

§ 2°. São Proibidos todos os processos de manipulação empre-
gados para imitar o vivha natural ou produzir vinho artificial.
st Os vinhos importados do estrangeiro somente poderão ser coa-

umidos em espécie, não podendo sofrer qualquer transformação que
,altere sua marca. classe ou tiro. Multa de 5:0906000 a (0:0001'090.

§ 3°. Coneidaraase falsificar vinhas ou outras 'bebidas:
a) desdobrar, colorir e de qualquer fôrma modificar • estado

em que saírem das fábricas os vinhos e demais bebidas, nacionais
ou estrangeiras;

b) aproveitar para vinho o bagaço da uva já fermentada;
c) obter vinhos inculcando-os como naturais de uvas, pela fer-

mentação de mostos concentrados, passas de uvas ,ou de qualquer
outra fruta, bem DOIDO fora da zona vinícola, pela fermentação de
mostos conservados por qualquer processo. Aos infratores déste pti-
rdgrafo será aplicada a mugia de 5:0001000 a 10:0001000, sem pre-
Mim do processo a que se refere o decreto si. 19.604, de 19 de ja-
neiro de 1931.

§ 4°. Constitue contravenção a existência em estabelecimentos
comerciais ou fabris, de ingredientes que sirvam para adulterar ou
falsificar os vinhos e demais bebidas nacionais ou estrangeiras.
Miliut de 2:5001000 a 5:0001000.

Art, 79. Os. rótulos serão aplicados:
A tinta indelével ou a fogo, nos barris' de qualquer espécie

nas barricas e nos caixfies.
2° Por meio de dizeres coladas, impressos ou gravados:
a) nas caixas, latas, canoa, carteiras, pacotes, nas peças de te-

cidos e seus artefatos e em qualquer outro envoltório contendo mer-
cadoria tributada.

5) nas unidades em que forem apostas as estampilhas e nos rai-
voltórios em que as mesmas anidades forem expostas à venda;

e) até a una metro de antecedência da extremidade exterior da_
peça, no papel de forrar casas (*U malas:

d) era qualquer parte do corpo do objeto ou envélucro, nos de-
mais produtos. Multa de 5001000 a 1:0001000.

Art. 80. Para os casos não previstos misto regulamento, em
relação aos rótulos, será a plicada a legislação em vigór.

CAPITULO X

DA FISCALELACIO

PRIMEIRA PARTE

niSDO:rteõeit verei,

Art. 81. Nertlium produto sujeito ao imposto de consumo podará -
siar das fábricas, nexo ser caricato venda ou vendido, sem estar de-
vir/ame:ata estampilhado, SAI VO as seguintes exceções:

a) as mercadorias, de qualquer prime-Macia, anjo imposto fár
pago por meio de guia;

b) as mercadorias adquiridas das fábricas produtoras pelas lie-
neficiadores, desde que estejam acompanhadas da nota ou fatura e dos
sêlos respectivos;

e) as mercadorias estrargeiras existentes nos estabelecimen:os
atacad lstas, acondicionados nos volumes era que foram recebidas,
acompanhadas da nota, fatura ou guia e das estampilhas correspon-
dentes;

d) as mercaaarias estrangeiras existentes em estabelecimentos
varejistas, acondicionadas em volumes intactos e que estejam acom-
panhados da nota, fatura, ou guia e das respectivas estampilhas;

e) os l'quidos dag ualquer origem, acondicionados em barris ou
em garrafões ou latas de mais de cinco litros; as tintas sólidas e ma-
tarias de tinturaria, acondicionadas em volume de mais de dez quilas;
a banha s manteiga nacional,, acoriclicionada era volumes de mais de
quatro quilos; e os artefatos de tecidos, quando em peças, em podar
de quaisquer negociantes registrados, desde que os volumes esi ejan-1

intactos e companhados das notas, faturas ou guias e das respectivas
estampilhas, obedecidas, quatto aos' retalhistas, as prescrições do ir- ck

Ligo 112, § 9°, letra a;
() o cafd torrada acondicionado eia volumes de 10 quilos ou nw

em poder, dos fabricantes moedores; e o cafe moído, e o chá em Vt•-

lumes de 15 ou mais quilos, em poder dos negociantes atacadista.:
desde que ditos volumes se encontrem intactos e acompanhados da
nota ou fatura do fornecedor e das respectivas estampilhas;

• g) o queijo ou requeijão, em poder de quaisquer negociata as
registrados, quando em volumes intactos e acompanhados da nota 1.,11

fatura e guia respectiva, bem assim das estampilhas corresp.-i-
dentes;

fi. )9 as jóias e obras de ourives, bijuterias e objetos de adaseo.
por ser caibrado o impasto POI livro especial. Multa de 5001000 a
1:0001000 aos infratores dêste artigo, salvo quando se tratar de i 1-
suficié:Wcia. de esiampiaamento em produtos cujo imposto é cobra-
do "ad valorem", caso Cui que a multa sorti de 1:0005000 a 2:0008.

Parágrafo único. As bebidas, o álcool e o vinagre quando ven-
didos a negociantes varejistas, registrados ou não, ou a consumidea
deverão estar -acondleinados em recipiente cuja capacidade não ex-
ceda de am litro, devidamente selado e rotulado, excetuado o ohopp
em barrai autamatico. Multa dc 2:5001000 a 5:0001000.

Art, 82. Estão sujeites i fiscalização e ao regimen fiscal ia.

dos os produtos que se acharem dentro dos estabelecimentos obri-
gados a registro, ou em poder dos mercadores ambulantes eu dos en-
carregados do transporte, ainda que guardados em caixas, sacos, bar-
ricas, móveis, etc.
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Art. 83. Quando_ nas fábrioas, excetuadas as de que trata o ar-
tigo 13, e nos estabelecimentos comerciais por grosso, houver venda
a retalho, a secção desta deve ser inteiramente separada, de modo a
evitar confusão e promiscuidade, sob pena de serem considerados ex-
postos à venda a varejo todos os produtos que se acharem no esta-
belecimento.

Art. 84. Os produtos sujeitos ao impo* por guia, quando tive-
rem de ser beneficiados ou acabados em outee.,1 fábrica, de propriedade
do mesmo dono, deverão transitar sem pagmento do respectivo mi-
posto, mediante as formalidades.- estatuídas neste regulamento, desde
que tenham do voltar à fábrica de origem para serem ai vendidos.

- Parágrafo único. Os fabricantes de tecidos de seda que remete-
rem os seus produtos para beneficiamento ou acabamento em fábri-
cas ou tinturarias de outras firmas, deverão obedecer também às
prescrições deste artigo. Multa de 1 :0008000 a 2:000$000 aos infra-
tores deste artigo e seu parágrafo.

Art. 85. Quando .o,fabricante tiver mais de uma fábrica os pro-
dutos sujeitos a estampiihamento direto que forem fabricados, em
uma e saírem para outra, afim de sofrerem os últimos preparos, be-
neficiamento ou terminação, serão acompanhados de uma guia, segun-
do o modelo XV, visada pelo agente fiscal ou pela repartição, para
servir de base à escrita fiscal e considerados fabricados no outro es-
tabelecimento. Multa de 2:5008000 a 5:0008000;

Art. 86. As fábricas que prepararem por encomenda produtos de
butras fábricas, se receberem destas a matéria prima, os rótulos e,as
estampilhas, para serem aplicados, anotarão nos livros da escrita fis-
cal, não só a entrada daqueles efeitos, cámo a saída dos artigos P re-
parados e estampilhados, fazendo-os acompanhar, na remessa ou en-
trega, de uma nota ou fatura com hs necessárias especificações.

§ 1°. Os fabricantes que se utilizarem do estabelecimento de ou-
tra firma para os fins previstos neste artigo, deverão remeter a ma-.
teria prima, os rótulos e as estampilhas acompanhadas de nota ou
fatura especificada, lançando no livro de sua escrita fiscal a saída
desses objetos e a entrada dos artigos preparados.

§ 2°. As notas ou faturas, de que trata êste artigo, deverão ser
apresentadas ao visto do agente fiscal de ambas as fábricas. Multa
de 1:0008000 a 2:0008000 aos que não fizerem, o lançamento ou as
especificações exigidos nêste artigo e no § 1° e de 2:00080 a
5 :0008000 aos que não remeterem as - notas ou não as exibirem ao
pisto do agente do fisco.

Art. 87. Todos os comerciantes e fabricantes que adquirirem pro-
dutos sujeitos ao imposto de consumo, como matéria prima ou para
comércio, deverão examinar cuidadosamente se os mesmos produtos,
assim como as estampilhas e as guias, rótulos, notas ou faturas, que
os acompanharem. obedecem a todas as prescrições deste regula-
mento.

§ 1°. Verificada qualquer falta, deverão, afim de se eximireni
de responsabilidade, dar conhecimento à repartição fiscal competente,
antes do inicio do consumo ou da venda dos produtos.

§ 2°. Quando a falta fôr verificada por agentes do fisco, res-
ponderão:

a) dentro dos primeiros 10 dias, contados da data do recebi-
mento, apenas o remetente, desde que não esteja iniciado o consumo
ou a venda da mercadoria, cabendo, em caso contrário, responsa-
bilidade também ao expositor;

b) posteriormente a 10 dias, a contar da data do recebimento,
tanto o remetente como o recebedor ou expositor..

Art. 88 - As notas que os fabricantes e os comerciantes são
obrigados a fornecer com os produtos vendidos, ainda que os com-
pradores sejam particulares ou negociantes de outros artigos e seni
registro para o comércio dos produtos adquiridos, serão extraídas de
livro-nota autenticado na repartição arrecadadora local e numeradas
tipográfica e seguidamente, ficando cópia tirada a carbono no mesmo
livro-nota. A expedição da fatura comercial, devidamente copiada,
na fórma do artigo 12 do Código -Comercial, dispensa a da nota.

§. 1°. A exigência da autenticação atinge os fabricantes em geral,
' inclusive as tinturarias e demais benaficiadores ou transformadores,
os comerciantes atacadistas de fumo, bebidas e álcool, bem como os que
venderem; com isenção do imposto, "essências para perfumarias" e
jóias, obras de ourives, bijuterias e objetos de adôrno".

§ 2°. Nestas notas ou faturas, além das declarações exigidas, deve
ser indicado se a mercadoria está devidamente rotulada e estampi-
pilhada e se os selos que a acompanham estão revestidos das forma-
lidades legais, bem assim quaisquer outros esclarecimentos que per-
mitam perfeita identificação do produto com os documentos comer-
ciais que lhes disserem respeito.

§ 3°. Nessas notas ou faturas deverão ser indicados também o nú-
mero e a data da guia selada, quando o imposto fôr pago por esea
fórina. Multa de 5008000 a 1:0008000 aos infratores deste artigo ou
dos seus parágraf os.

Art. 89. Nenhum estabelecimento poderá ser vendido em hasta
pública ou pOsto em leilão sem que previamente seja solicitado da
repartição fiscal competente, pelo encarregado do leilão, sob pena de
responsabilidade, esclareeimento sobre a situação do mesmo estabe-
lecimento perante o fisco.

§ 1° O mesmo procedimento será observado quando a venda ení
tais condições fôr de mercadorias pertencentes a estabeleeimentos su-
jeitos às disposições deste regulamento. 	 •

§ 2°. O débito, que fôr acusado -em tais casos, será deduzido do
produto da arrecadação, ou venda-e recolhido à repartição fiscal, dane,

SEGUNDA PARTE •

Disposições especiais

Art. 92. Só poderão sair das fábricas e dos estabelecimentos ee.
Merciais por grosso, acompanhados das respectivas estampilhas, os
seguintes produtos, quando vendidos a comerciantes registrados ou
como matéria prima a fabricante:

a) os líquidos acondicionados em barris, latas, garrafões ou ou-
tros recipientes de capacidade excedente de cinco litros, e as tintas
sólidas e matérias de tinturaria, acondicionadas em volumes de mais , •
de 10 quilos, obedecida a restid..ção do parágrafo único do artigo 81;

b) a manteiga nacional e seus sucedâneos acondicionados em vo-
lumes,de pêso excedente a quatro quilos;

c) o café torrado acondicionado em volumes dd 10 ou mais
quilos, destinado à moagem em outro estabelecimento;

d) o café moído e o chá acondicionados em barricas, latas ots
caixões, pesando 15 ou mais quilos, quando vendidos a atacadistas;

e) os artefatos de tecidos, quando em peça;
1) o queijo e o requeijão de qualquer Miam acondicionados;

" g) as mercadorias estrangeiras acondicionadas em caixas,
caixotes e outros envoltórios ainda intactos. Multa prevista no ar-
tigo 81.

Art. 93. Os fabricantes de queijo tipo Minas poderão faze-loa
sair de suas fábricas com o imposto a pagar, conforme a guia mo-
delo VIU, desde que a venda seja feita a comerciante registrado para
o comércio do-produto.

Parágrafo único. Os comerciantes recebedores de queijos, com
o imposto a pagar, deverão ter sempre. no seu estabelecimento as
estampilhas necessárias à selagem do produto cumprindo aos vare-
jistas fazer o estampilhamento imediatamente após a abertura do
:volume. - Multa de 5008000 a 1:0008000.

Art. 94. Não serão admitidos a despacho nas alfândegas, nem
poderão sair das fábricas ou ser expostos a venda cigarros, cigarri-
lhas, fumo desfiado, picado, migado ou em pó, fósforos, sal refinado
ou purificado, velas, cartas de jogar, ertefatos de papel, café tor-
rado ou moído e chá, tintas, banha e manteiga, sem-estarem acon-
dicionados kM maços, carteiras, latas, caixas, sacos, vidros ou outros
envoltórios, devidamente fechados. Multa de 6008000 a 1:2008000,
salvo se se tratar de fumo e seus preparados caso em que a mulita
será de 2:5008000 a 5:0008000.

§ 1.° Poderão ser expostos à venda a retalho, devendo, porém;
ser conservados nos respectivos envoltórios, de fórma a se poder
verificar as estampilhas inutilizadas com - a data; do inicio do reta-
lhamento, lançada a tinta ou lapis-tinta, o café e o chá, a banha
e a manteiga, as conservas, as tintas solidas, as velas e os cigarros;

§ 2.° A manteiga e as conservas poderão ser expostas à venda
a varejo, fóra dos respectivos envoltórios originais, devendo, porém,
os mesmos envoltórios ser conservados em poder do expositor, com
a data do início do retalhamento sôbre as respectias estampilihas,
afim de serem apresentados aos representantes do fisco, sempre que
o exigirem. Multa de 5008000 a 1:0008000, aos infratores- dos
§§ 1° e 2°.

Art. 95; E' proIbida; a venda a tórno de álcool, vinagre, e
bebidas, com excepção do chopp e das aguas gasosas acondiciona-
das em barris automáticos. Multa de 5008000 a 1:0008000.

Art. 96. E' -vedado aos fabricantes dos produtos ennmerados
no art. 13 ter secção de vendas a varejo em comunicação(in,erna
com a do fabrico. Muita de 1:0008000 a 2:0008000.

tro do prazo de 15 dias. Multa de 1 :0008000 a 2:000-$0-00 aos infra,
tores dêste artigo e seus parágrafos 1° e 2°.

§ 3°. No caso de falência ou inventário, de que trata o artigo 24,-
'letra 1", a repartição fiscal remeterá ao juiz competente os precisos es-
claredinentos, afim de não ser julgada definitivamente a partilha ou,
falência se me prévio reconhecimento das importâncias devidas.

Art. 90. - O termo de responsabilidade pela exportação de merca-
dorias para o estrangeiro, com isenção do imposta/deverá ser levan-
tado dentro do prazo de 180 dias, mediante apresentação, pelo expar-.
tador, de documentos oficiais que provem a saída das mesmas mer-
cadorias do território nacional e g sua entrada em território estran- •
geiro.

,§ 1°. Findo esse prazo, o agente do fisco providenciará para 'a co-
brança do imposto a .que estariam sujeitas as mercadorias como sé
fôssem dadas a consumo em território nacional. (Multa igual ao valor
do imposto).

-§ 2°. Efetuada a cobrança do imposto e da multa será dada .
baixa no termo de responsabilidade, com declaraçãu dessa sircuns-
tância.

Art. 91. As consultas relativas ao imposto de consumo serão
solucionadas pelas delegacias fiscais nos Estados e pelas Recebedorias '1111-1

' do Distrito Federal e de São Paulo, na Capital Federal e na daquele'
Estado, sendo facilitado p recurso voluntário para a instância supe-
rior na fórma do artigo 225 dêste regulamento.

•	 § 1°. As consultas dirigidas às exatorias locais serão por estas
encaminhadas às delegacias fiscais, depois de convenientemente infer-

§ 2°. Quando a solução for pela redução, isenção, , não incidência
do imposto ou do emolumento de registro, ou desobr:gando o contri-
buinte de exigências regulamentares, dela haveill recurso "ex-oficio" _
para a instância superior.
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Art. 97. E' proibida a baldeação, no ato da entrega ao compra-
dor, dos líquidos, acondicionados em barris, em latas, ou em gar-
rafões de mais de cinco litros, salvo quando se tratar de aconclicio-
atamento em vasilhame adaptado a condução por cargueiro, ou de
:-:'Ocool ou aguardente, transportados em vagões-tanques, tonéis, pi-
pas ou maias pipas, respeitada em qualquer caso a restrição do pa-
r.O4rafo único do art. 81. Multa de 1:0008000 a 2:00080000.

Parágrafo único. Desde que se dê baldeação, no caso permitido
neste artigo, deve ser feita menção dessa circunstância na nota ou
fatura da mercadoria, independente das demais exigências dêste re-
g- o l argento. Multa de 2008000 a 400$000.

Art. 98. Não é permitida a existência, em estabelecimentos
camerciais, de qualquer quantidade de tecido de sèda, de prece-
{landa nacional ou estrangeira, sem o devido estampilhamento.
Multa de 2:5008000 a 5:0008000.

§ 1.° Não é também permitida a existência, nas fábricas, de
qualquer quantidade de tecido de seda de procedência estrangeira
ar am o devido e.stampilhamento e documentação que prove a sua
Origem. Multa de 5:0008000 a 10:0008000.	 •

§ 2.° CM que importarem tecidos de seda, diretamente do es-
trangeiro, são obrigados ao respectivo estampilhamento dentro do
prazo de 8 dias, contados da data da sua saída da alfândega. Tra-
tando-se de estabelecimento situado em cidade diferente daquela por
cujo pôrto foi recebido o tecido, não será levado em conta o tempo
relativo ao transporte da alfândega até o estabelecimento do , im-
portador, desde qu e seja feita a comprovação necessária. Multa de
:2:500$000 a 5:0008000.

Art. 106. O sal grosso conduzido em uma embarcação só po-
derá ser baldeado para outra, mediante licença da repartição do
pôrto- de reembarque e exibição à mesma das competentes guias.
Multa de 2:5008000 a 5:0008000.

Art. 107. O sal grosso poderá ser transportado em pontões
rebocados por outras embarcações, mas revestidos, aúna; estas, das
mesmas cautelas fiscais. Multa de 2:5008000 a 5:0008000.

Art. 108. A repartição que desembaraçar qualquer embarca-
ção carregada de sal grosso telegrafará à do porto do destino, dan-
do-lhe conhecimento do nome do navio, da quantidade da sal trana-
portado e de quaisquer outras circunstâncias que se tornem neces-
sãrias à fiscalização.

Parágrafo único. Na declaração do modelo XVII, auresentada
pelo exportador, a repartição, depois de fazer o confronto com a
guia de que trata o art. 112, § 5°, letra "e", com, as guias, recebidas
do salineiro e correspondentes ao sal exportado, fará, nestas, a anu-
lação ou dedução do mesmo sal, devolvendoaas ao exportador, e
naquela lançará o visto, restituindo-a ao mesmo exportador, ,para
acompanhar o produto.

Art. 109. No despacho do sal grosso entrado, nenhum do-
cumento substituirá a declaração e a guia de que trata o parágrafo
único do art. 108, salvo os casos de perda, por motivo de fórça
maior, devidamente provada, em que a falta será suprida coai cer-
tidão original da repartição expedidora.

Art. 110. A repartição de origem, logo que receber aviso da
do pôrto do destino, de haver eido pago o imposto de sal despachado
com o imposto a pagar, dará baixa na responsabilidade, fazendo
averbar no termo a comunicação recebida.

§ I.° Na falta de comunicação, a baixa poderá ser dada me-
diante certidão original, fornecida pela repartição que houver arre-
cadado o imposto.

§ 2.° Dentro de. 90 dias, se não houver sido recebida a prova
do pagamento do imposto, enviada pela repartição arrecadadora,
será requisitada tal informação á repartição competente, sem pre-
juizo do prosseguimento fiscal contra o exportador signatário do
termo de que trata o art.. (11, § 7 0, letra "g".

§ 3.° Reconhecida a falta do pagamento do imposta Será este
cobrado em dôbro e dada baixa no termo de responsabilidade.

QUARTA PARTE

Das obrigações dos fabrieun(es

Art. 111. Os fabricantes de produtos sujeitos ao iinpaata
consumo, inclusive os beneficiadores e transformadores, alêni das
demais exigências deste regulamento, serão obrigados:

§ 4.• Os fabricantes em geral:
a) a fornecer ao comprador uma nota ou fatura, deva.amenta

numerada, de todos os produtos vendidos ou saídos da fábrica, dis-
criminando-os pela quantidade, espécie, preço e qualidade, com a
declaração de se acharem selados ou da quantidade e importância das
estampilhas que os acompanharem ou ainda do número e data da
guia selada quando o imposto fôr pago por esta firma. Mar`a de
gemo a 1:0008000;

b) a ter o livro de acôrdo com o modèlo comum (XXIV)
quando não houver modê.lo especial, no qual registrarão, dentro de
troe dias, o movimento diário da produção e, nos dias respectivos,
o do consumo e o de entrada e saída das estampilhas, quando as
mesmas forem aplicadas ou quando acompanharem as mercadorias.
Multa de 2003000 a 4008000 aos que não observarem as formalidades
relativas à escrita, e de 5008000 a (:0008000 aos que não tiverem

9 gi'vr°;e) a encerrar até o quinto dia útil de cada mês a escrituração
relativa ao mês anterior do livro de que trata a letra "b", trans-
portando para o mês seguinte os saldos dos produtos e das estampi-
lhas, discriminadas estas pelos seus formatos e taxas, bem assim a
apresentar à repartição arrecadadora local, até o último dia de
cada mês, cópia autenticada dessa escrituração. E' dispensado o
lançamento da produção, na escrita dos fabricantes de que tratam
Os tteus na. I e II da letra "a", da tabela de registro, e as letras
"o" e "d" do art. 12, salvo quando se tratar de produtos que pagam
O imposto por meio de guia ou dos que podem sair da fábrica aconi-
panhados de estampilhas, cuja produção deve ser lançada. Multa de
2003000 a 4008000;

d) a inutilizar com as devidas explicações e colar no talão
Correspondente tt nota relativa a produtos que, vendidos, forem re-
jeitados e devolvidos pelo comprador, e, se a devolução fôr apenas
de parte, notar no canhoto do talão relativo à mesma os artigos
recusados;

e) a entregar ao comprador uma nota com a declaração do
número e data da correspondente aos produtos que, rejeitados ou
devolvidos, forem de novo vendidos;

f) a mencionar na coluna das observações da escrita fiscal
as ocorrências do que tratam as letras "d" e "e"•'

g) a entregar à repartição, até o dia 30 de janeiro de cada
ano ou oito dias depois de qualquer alteração, uma relação dos ope-
rários que trabalharem fora da fábrica, com indicação de suas resi-
dencias. Multa de 500$000 a 1:0003000;

' h) a entregar aos operários que trabalharem fóra da fábrica
uma caderneta, com as folhas numeradas seguidamente e
cedas iana repartição competente, para, ser apresentada quando exigida
nela fiscalização, devendo nela mencIonar a matéria nrina.a Antraeme

TERCEIRA PARTE

Do imposto e da fiscalização do sal

Art. 99. A arrecadação do imposto do sal grosso éalrangeíro
se ai feita pelas alfendegas e mesas de rendas, na ocasião da descarga,
cumulativamente cum a dos direitos de irdportação.

§ 1.' As mesmas repartições farão a cobrança do imposto do
sal nacional, que não houver sido pago no ponto de origem.

§ 2.0 As clamais repartições arrecadadoras poderão cobrar, apta-
T n as. o imposto correspondente aos acréscimos que verificarem na
conferancia do sal entrado com o imposto pago.

§ 3.' Pata os efeitos do art. 111, § 7°, letra "a", inciso 2°,
rpartiio ca., pinto de embarque fornecerá, até o dia 15 de abril de

ígi cada ano ou quando se dér qualquer alteração, às repartições do
ponto de proeeclanria. uma relação dos negociantes por atacado, ex-
aortadores de sal grosso, estabelecidos naquele pôrto e devid'amente

ados.
Art. 100. Das diferenças encontradas por ocasião das desaar-

gas, nas confeeêlicias do sal grosso, entre a quantidade manifestada
a acusada nas guias ou nota de despacho e a verificada, cobrar-

se -á o imposto por verba lançada nas ditas guias ou notas de des-
pacho:

a) simples - se o acréscimo não exceder de 10 % da carga
manifestada;

b) em Obro - se o exceder (arts. 247 e 219, § 6 0, letra "b")..
Parágrafo único. Se a diferença fOr para menos da declarada

na manifesto, na guia ou nota de despacho, o imposto será cobrado
pela quantidade de carga manifestada.

Art. 101. O comandante da embarcação que transportar sal
grosso, será obrigado não só a conduzir as guias e mais papéis re-
ferentes ao dito produto e a apresentá-los à repartição do logar em
que tiver de desembarcá-lo, como também a facilitar às repartições
tiscais a precisa fiscalização. Multa de 1:200000 a 2:5008000.

Art. 102. Os despachos do sal grosso entrado serão organiza-
dos em tres vias, de acordo com o modêlo XVI.

§ I.° Antes da conferência e do processo, essas guias deverão
ser apresentadas à repartição que, confrontando-as com as guias e
demais papéis recebidos do comandante da embarcação, anotará
se o sal a despachar foi exportado com o imposto pago ou a pagar.

§ 2.° Na conferência do Nal os agentes fiscais terão como au-
xiliares os guardas da Alfãndega.

Art. 103. E' permitido ao dono ou consignatário do sal grosso
nacional ou ao comandante da embarcação que o transportar, nego-
ciar nos portos de escala ou de arribada, se neles existir rapar-

- ri ação habilitada para o despacho, todo ou parte de carregamento,
Joediante petição dirigida mesma repartição. Muita de 2:600$0000

5000$000.
Art. 104. Ocorrendo avaria por sucessos de mar ou de via-

gem, provada com certidão do protesto feito a bordo e ratificado em
terra, a repartição fiscal competente nomeará, se a parte interessada
o requerer, uma comissão de troa membros, composta do agente
fiscal, de um outro empregado e de um perito indicado pela parte,
para verificar o estado do sal e fixar o abatimento que, razoavel-
mente, possa ser feito no pagamento do imposto.

Art. 105. O navio carregado de sal grosso, 'que, de pois de
dar entrada em um pOrto, tiver de seguir para outro do território
esaional com o mesmo carregamento com que houver entrado, não

desembaraçado sem a exibição à repartioão fiscal competente
- guias a que se referem os arte. 111, § 7*, letra "o", e 11. 24 ã

ia - a "c",_ as quais, depois de visadas pelo chefe da mesma repar-
serão restituidas ao comandante.

Parágrafo único. A repartição, .na firma dá art. 108, dará
ea, por telegrama, da partida dg Pavio 4,	 pOrto para onde êle

se dirigir.
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ao operário a os produtos manufaturados restituídos à fábrica.
Multa de 5008000 a :000$tp00;

i) a exibir ao agente "‘.. do fisco, sempre que for exigido, as
mercadorias guias, notas, faairas e outros - documentos referentes ao,
imposto, as estampilhas em SOU poder, assim como os livros fiscais
e talões de guias e de nota de venda, ainda que estejam encerrados.
Multa de 5008000 a i000$00;

j) a franquear ao agente do fisco o exame do" estabelecimento
e suas dependências, bem como o de sua escrituração fiscal e co-
mercial, a qualquer hora do dia ou da noite, si à noite a fábrica
estiver funcionando, constituindo embaraço à fiscalização a recusa
de exibição de qualquer livro ou documento fiscal ou comercial.
Multa de 5:0008000 a 10:0008000;

. k) a dar conhecimento à repartição fiscal competente, não só
quando resolverem suspender temporariamente a produção, como
quando recomeçarem a trabalhar. Multa de 5008000 a 1:000800G;

1) a entregar, até o quinto dia útil de cada mês, à repartição
arrecadadora local, as estampilhas recebidas com as mercadorias
que tenham sido empregadas durante o mês anterior, na confecção
ou preparo dos produtos de sua fabricação, mediante guia modêlo
XLVIII-A, visada pelo agente fiscal, mencionando na coluna das ob-
servações do respectivo livre fiscal o recebimento e o recolhimento
das estampilhas, a entrada aias mercadorias, bem como a quantidade
destas empregada na fabricação dos produtos. Multa de importância
igual ao valor das estampilhas não recolhidas, nunca inferior a 5008,
salvo quando se tratar de estampilhas recebidas com álcool pelos
desdobradores ou com álcool ou vinho pelos fabricantes de vinhos
compostos (quinados e vermouths) caso em que a multa não serd
inferior a 5:0008000;

m) a apresentar à repartição arrecadadora local, para ser vi-
Sada, uma guia em triplicata (moda() XVIII) da mercadoria a ser
exportada para o estrangeiro, com isenção do imposto, ou da •en-
viada a comerciante por grosso, para o mesmo fim (modêlo XIX),
devendo a 1. via ficar arquivada naquela repartição e as duas ou-
tras acompanhar a mercadoria desde a fábrica até a repartição em
que se processar o despacho. Em ambas será averbado o despacho
de exportação, mencionando-se o número e data da respectiva nota,
bem como o nome do navio, arquivando-se a 2* via, e entregando-se
a 3* ao exportador. No caso de se tratar de exportação direta e por
via maritirna ou postal, cumpre ao fabricante, dentro do prazo. de
30 dias, contados da data do visto da repartição arrecadadora local,
apresentar a esta a 3* via, para o fim de ser transcrita na i a via a
averbação referida, depois do que será a mesma devolvida ao lua
teressado. Multa igual ao valor do imposto, além da obrigação do

'pagamento deste;
n) a assinar termo, consoante o modèlo XXII, obrigando-se ao

pagamento do imposto relativo às mercadorias que exportarem para
o estrangeiro, com isenção do imposto, ou remeterem a comerciante
por grosso para o mesmo fim, salvo quando se tratar de exportação

. direta, por via marítima ou postal. Multa de WO$000 a 1:2008000;
o) a anotar no livro da escrita fiscal as mercadorias expor-

tadas sem pagamento do imposto, devendo essa anotação ser feita na
coluna das observações, caso não haja colunas especiais para êsse
fim. Multa de 2008000 a 4008000.

•§ 2.° Os de fumo e de seus preparados:
a) a dar saída ao fumo desfiado, picado ou migado, para ser

vendido a consumidores, somente em pacotes bem ajustados, caixas
ou latas," devidamente fechados, que tenham o pêso mínimo de 25
gramas e o máximo de um quilograma. Multa de 2:50080000 a
5 :0008000;	 •

b) a dar saída ao fumo desfiado, picado ou migado, para fa-
brico de cigarros ou de cigarrilhas, somente em pacotes de papel,
devidamente ajustados e fechados, do pêso de cimo quilogramas.
Multa de 2:5008000 a 5:0008000;

-c) a vender fumo para fabrico de cigarros ou de cigarrilhas
unicamente a fabricantes dêsses produtos, devidamente registrados.
Multa de 1:0008000 a 2:0008000;

d) a ter uni livro de acôrdo com o modê/o XXV, para lança-
mento do fumo vendido a fabricante de cigarros ou de cigarrilhas,
do qual constarão o nome e residência dos mesmos fabricantes, as-
sim como o número e a data das respectivas patentes de registro.
Multa de 5008000 a 1 :0008000;

e) a carimbar com a data da entrega, ou remessa os pacotes
de fumo para fabrico de cigarros ou de cigarrilhas, de fórma que
fique parte do carimbo sôbre as estampilhas e parte sôbre o papel
do pacote. Multa de 5008000 a 110001000;

f) a pagar o imposto do fumo desfiado, picado ou mig ido,
empregado em cigarros ou cigarrilhas, de conformidade com o ar-
tigo 43, § 1°. São considerados fabricantes de desfiar, picar e migar
todos os que, praticarem êsses processos, embora para empregar o
fumo assim preparado somente nos seus produtos. Multit de 2:5008000
a 5:0008000.

g) a ter o livro de acôrdo com o modêlo XXVI, no qual regis-
trarão, dentro de tres dias, o movimento diário da produção e, nos
dias respectivos, o do consumo e o da entrada e saída das estam-
pilhas, quando as mesmas forem aplicadas aos produtos, assim como
a importância do imposto pago por verba, relativa ao .fumo empre-
gado em cigarros ou cigarrilhas. Multa de 2008000 a 4008000 aos que
não observarem as formalidades relativas à escrita e de 5008000 a
1:000$000 aos que não tiverem o livro;

h) a apresentar, no mínimo, uma produção de" fumo desfiado,
picado ou migado, que corresponda a 80 % do fumo em folha, in-
clusive o ehinês, quer para o capins), quer para 4 lavado Meio fino

ou grosso, e a 00 %.1,- do fumo em corda ou rolo. Multa de importáncidi'
igual ao valor do imposto relativo à diferença, não inferior a1
2 :000$000;

jj a ter o livro de madèlo XXV-A, para o lançamento da entrakiã
é Saída do fumo em corda ou em folha. Multa de 2008000 a 4008000
aos que não observarem (IS formalidades relativas 41 escrita e dei
5008000 a 1:000ty000 aos que não tiverem o livro.

§ 3.°
alheia:	

Os de cigarros ou da cigarrilhas, com fumo de pruluçãci

a) a adquirir as estampilhas para todo o fumo constan•3 da moi
ou fatura que será apresentada a repartição, afim de ser visadas jun-
tamente com as guias de aquisição das estampilhas e com o retalho,/
selado dos pacotes do aludido fumo;

b) a não retirar dos pacotes de fumo o retalho selado, senãn
quando tiverem de adquirir Mos para os cigarros e cigarrilhas a se-
rem fabricados;

c) a não retirar o fumo dos respectivos pacotes, senão quando tia
verem de iniciar a fabricação dos cigarros .ou das cigarrilha-.,

à) a apresentar ao- agente do fisco, sempre que for exigido, as ea,
tainpilhas para cigarros ou cigarrilhas, correspondentes aos pacotea
de fumo de que já tenha sido retirado o retalho selado;

e) a empregar o fumo adquirido unicamente no fabrico -te eigaa-
ros ou de cigarrilhas. Multa de 5008000 a 1:0008000- aos infrotores1
de qualquer das letras déste parágrafo.

§ 4.° Os de bebidas, em geral, álcool, vinagre, azeite e ólsos miss
quados à alimentação e tintas:

a) a remeter ou entregar ao comprador as estampilhas corres-
pondentes aos produtos que tiverem de ser estampilhados fóra da
fábrica. Multa de 5008000 a I:000$000;

b) a mencionar no verso das estampilhas que acompanharam/
produtos vendidos, além das declarações exigidas no art. 64, a nu-
meração e a capacidade em litros dos volumes. Multa de 200$000 a
4008000;

e) a mencionar nas natas ou faturaa, além das demais declara-
çõeS exigidas no § 1 a, letra a, a capacidade das vasilhas, expressa eni
litros ou o pêso, quando se tratar de tintas. Multas de :200$000
4008000. Quando não fôr preenchida a formalidade acima indicada e
caso o exame não verifique quantidade diversa, a capacidade será :'
para as pipas, 480 litros; para as meias pipas ou quartolas, 2'10; para
os quintos, 90; para os décimos, 48; para os vigésimos, 24, e para os
quadragésimos, 12;

d) a gravar em caracteres bem visíveis, a fogo ou por meio i'--
-carimbo, com tinta indelével, nos barris, latas ce garrafões de mais de
cinco litros, o número da vasilha e sua capacidade expressa em li-
tros, sendo que os de vinhos nacionais de uvas, ao procederem a
marcação, deverão mencionar também, em caracteres indeléveis e
bem visíveis, o local da fábrica, o Estado de procedancia do vinho e
o ano de sua produção. Multa de 2008000 a 400$000, salvo quanto à
indicação falsa do ano da produção, caso em que a notLet será de
2:500060 a 5:000$000;

e) os viti-vinicultores e vinicultoras, que pretenderem fabricar
vinho natural de uvas, deverão, cada ano, antes de iniciado o fabrico,
comunicar à *respectiva repartição arrecadadora a quantidade aproxi-
mada de produção da safra e terminada esta; no prazo de 30 dias, co-
municar a quantidade de vinho realmente produzida. Multa de
1:000$000 a 2:0008000 itas produtores de mais de 30.000 litros;

f) é tolerada a diferença, para mais ou para menos de J5 ,IYe nas
declarações exigidas na letra anterior, devendo, quando maior ou
menor, preceder visita fiscal ao fornecimento de sélos;

g) entre os avisos de Miolo e término de fabrico, não perlará
decorrer período superior a 70 dias seguidos;

h) passados 70 dias do aviso do inicio 'da fabricação, sem que
o fabricante comunique a produção exata, as repartições arrecaaado-
ras procederão, ex.-officia, ao levantamento do stock de vinho exis-
tente nas fábricas;

i) verificada a diligência prescrita na letra h, os sêlos só sapão
fornecidos para .a quantidade de vinho encontrada pelo fiscal, que
fará as necessárias anotações no livro de escrita fiscal e as catnu-
nicará à repartição;

j) aos fabricantes que deixarem de cumprir qualquer das caia
Sências das letras e a i não serão fornecidas estampilhas para sela;
gem de vinhos;

k) os fabricantes e comerciantes que receberem vinhos de uvas,
não poderão filtrá-los nem pasteurizá-los, salvo se os primeiros os__
empregarem como matéria prima de outras bebidas. Multa dé
2 :5008000 a 5 :0008000;

1) a disposição da letra anterior não atinge os cantineiras e be-
neficias/ores que receberem, na zona vinícola, vinho inacabado;

m) os de vinhos compostos (vermouths e quinados) são ainda
obrigados:	 •

1 — A fabricá-los contendo, no mínimo, 70 % de vinho puro, na- '—
furai, de uvas frescas, e 18 % no máximo de graduação alcoólica, em-
pregando álcool e açúcar nacionais e a usar no engarrafamento e en-
caimotamento vidraria e caixotaria exclusivamente nacionais;

/I — A dar saída nos vinhos que fabricarem somente engarrafa-
dos e selados, mesmo quando vendidos a comerciantes atacadistas;

Hl — A possuir um livro conforme o modêlo (XXIX), no qual es-
criturarão a procedência, -a entrada e o emprOgo da matéria prima
adquirida (vinho e álcool), a importância dos sélos recebidos, a data
das faturas que a acompanharem e o nome dos e_oug L'ometerites., bwp
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como a produção dos vinhos compostos. as quantidades seladas, as
vendidas e o movimento das estampilhas compradas e empregadas;

IV — A anotar na coluna das observações dês% livro as com-
pras de vidraria e caixaria que fizerem em obediência ao I des-
ta letra. devendo conservar as faturas para exibi-las aos agentes do
fisco quando solicitadas;

V — A fazer rubricar e selar, na repartição competente, o livro
a que se refere III, escriturando-o de acanto com as prescrições
dêste regulamento;

VI — A remeter ao Laboratório Nacional de Análises os tipos doa
diferentes vinhos que fabricarem, indicando em etiqueta aposta às
garrafas . o número da análise obtida;

VII — A fabricação de vinhos compostos em desacõedo com o
prescrito no I desta letra, rearretará ,além da multa aqui es-
tabelecida, a cassação imediata da autorização concedida ao fabri-
cante, determinada pelo chefe da repartição arrecadadora a que esti-
ver subordinado, passando a incidir os seus produtos nas taxas do
V, § 2°, do art. e. Multa de 5:000,8000 a 10:0008000, aos 'in-
(ra tores ¡te quaisquer das disposições das alíneas desta letr;Y..

n) os de cerveja são ainda obrigados:
— A ter o livro modelo XXVIII. Multa de 2008000 a 400a300

acaç que mit; observarem as formalidades da escrita; e de 5008000 a
1 :0008000 aos que não tiverem o livro.

II — A dar salda aos barris contendo "chopp" acompanhados das
respectivas estampilhas coladas à tabela a que se refere o art. 57,

4", letra b, observando o disposto no art. 63, g 2°. Multa de 5008000
-u 1:0008000.

//I — A dar saída à cerveja de alta fermentação com as estam-,
pilhas apostas aos recipientes, inutilizadas na fama do art. 63. tra..
zendo sempre a indicação da data (dia, mês e ano) da sua saida da
fábrica; devendo essa indicação ser feita por meio da carimbo, com
tinta de impressão indelével ou a picote. Só os recipientes de cer-
veja de alta fermentação, devolvidos às fábricas, poderão sair destas
com as respectivas estampilhae inutilizadas com a data do da ante-
rior. Multa de 2:5008000 a 5:0008000.

ia.
A cumprir o disposto no art. 4°, § 5°, nota 1'. Multa dm 1:0008

á 2:0000O0.
§ 6.° Os de easéncias simples ou combinadas e ólaos poros, na-

k'nrais ou artificiais, que constituem matérias primas para perfuma-
rias

a) a só vender tais produtos a comerciantes varejistas de essên-
cias e óleos puros quando estes provarem que se acham habilitadas,
com o competente registro. para c comércio a varejo dos mesmos;

b) a extrair em tres vias, por meio da papel carbono. as notas
de venda a que se refere o art. 88 dê.ste regulamento. remetendo a
3' via à repartição arrecadora da zona fiscal em que estiver situado
o e s tabelecimento comprador, dentro da prazo de oito dias contados
da data da venda;	 .

c, a registrar em a nota de venda a que se refere a letra an-
terior o nome da firma compradora, o local (rua e nnniero) do esta-
belecimanto. bem- como a quantidade vendida. e o preço da venda;

d) a observar, sujeitos às mesmas multas, as obrigações estabele-
rijas para os retalhistas de essências, no art. 11 .2, § 12, quando efe-
tuarem vendas a retalho ou a varejo, assim consideradas as feitas di-
retamente a conaurnidores. Multo de 6008000 a 1:2008000 aos infra-
tores de quaisquer das disposições das letras "a" a "c" dêste liará-
g ra f o

;.' 7.° O: de sal grosso:
& a pagar o imposto na forma do art. 57, § 2°, por ocasião da

sairia do produto, podendo deixar de fazê-lo nos seguintes casos:
I° — quando o exportarem diretamente, por via marítima. para

-outro p6rto nacional, onde haja repartição habilitada para o despacho
-e cobrançaa do imposto. Multa de 6008000 a 1 :200$000;

2' — quando for vendido a negociante por grosso. expoilador,
'devidamente registrado, estabelecido no pórto de embarque. Multa
de 6008000 a 1.:200$000:

b) a lar o livro do talão e guia ou livro-guia, de acari° acra o
,x-nod(310 IX. Multa de 500$000 a 1:0008000:

e) a fazer acompanhar da guia referida na letra b:

1° — o que sair com o imposto pago. Multa de 2008000 a
;0080(J0;	 ....,
,	 2° — até o peia° do embarque, o que sair com o imposto a Pa-
gar, no primeiro caso da letra a. Multa de 2008000 a 4008000;

-3 — o que for vendido som o pagamento do imposto, no segun-
AO caso da letra a. Multa de 2008000 a 4008000;

t.

 d) a apresentar à repartição do pôrto de salda, antes do em-bar-
tte, as guias relativas ao sal exportado por via marítima, acampa-

adas da declaração constante do modêlo XVII. Multa de 2008000 a
0000;

.	 •) a exibir à estação fiscal da séde da salina, para o competente
- ato, a guia do sal que tiver de ser exportado por pôrto situado em

aljdade sujeita a outra estação. Multa de 2008000 a 4008000;

pregadas no transporte do sal, com o n mie ou número e a tonelagem
f) a marcar as pequenas embarc eões de sua prop risatade, em-

fornecendo à repartição fiscal eompeyente a relação das mesmas:
Multa de 2008000 a 4008000; 	 ,

g) a assinar na repartição fiscal,' competente o termo de raspou
sabiliciaefe, segundo o modèlo XXIII, P-ela importância total doposto devido pelo sal que exportarem para ser pago no pórto do des-
tino. Multa de 6008000 a 1:2008000;

h) a fazér acompanhar da guia modêlo IX, sem pagamento daimposto, o sal para ser refinado ou purificado em estabelecimento de
sua propriedade e sujeito à mesma repartição fiscal. Multa de
2008000 o 4008000;

i) a embarcar sal somente em pequenas embarcações, quando es-
tiverem nas condições da letra f, ainda que pertençam a outrem.
Multa de 2008000 a 4008000;

j) a mencionar na guia de que trata a letra c o número ou o
nome e a tonelagem da embarcação que transportar o sal, não poden-
do descarregá-la sem a presença do agente do fisco, desde que trans-
porte menor carga que a da sua tonelagem, sob pena de ser calculado
o carregamento pela tonelagem da embarcação. Multa de 2008000 a
4008000;

k) a apresentar à repartição fiscal, nas localidades que tiverem
pôrto de exportação e estabelecimentos exportadores, as guias que
acompanharem as embarcações, antes de serem estas descarregadas.
Multa de 2008000 a 4008000,

1) a ter o livro conforme o modêlo XXXII, no qual, de acerdo com
as letras b e c do § 1° clêste artigo, lançarão a colheita e consumo do
sal e o moshnento das estampilhas. Multa de 2008000 a 4008000 aos
que fitfo 2)1'cent/terem as formalidades relativas à escrita, e de 500$
a 1 :000800 aos que não tiverem o livro;

In) a inutilizar, com as devidas explicações, e colar no talão cor-
respondente a guia relativa ao sal que, saindo com o imposto pago,
for devolvido ou rejeitado pelo comprador, notando na: coluna das
observações essa ocorrência. Multa de 2008000 a 4008000;

n) a entregar uma nota com a declaração do número e data da
guia do pagamento do imposto cio sal que, rejeitado e devolvido à sa-
lina, for de novo vendido, fazendo menção da ocorrência no livro da
escrita fiscal. Multa de 2008000 a 4008000.

§ 8.' Os de sal refinado ou purificado:
ti a pagar a taxa integral do sal, cuja matéria prima tiver sido

recebida sem o pagamento do imposto, nos casos da letra h do pará-
grafo anterior. Multa de 5008000 a 1:0003000;

b) a menciona,' no livro da escrita, segundo o modêlo XXXIV,
quando derem saída ao produto, a data da guia ou nota que acompa-
nhou o sal comum, declarando também o nome do fornecedor, para
os fins constantes do art. (1°, § 1°. Multa de 2008000 a 4008000.

§_ e.° Os de tecidos, louças e vidros, ferragens, armas de fogo e
suas munições e cimento:

o) a pagar o imposto na forma do art. 57, §§ 1° e 2°, antes da
salda da fábrica, salvo quando se dér a hipótese do art. 84 e seu pa-
rágrafo único. Multa de 1:0008000 a 2:0008000;

h) a ter o livro destinado a escriturar a entrada o salda dos
produtos e o movimento das estampilhas, conforme o modelo XXIV,
bem como o talão de guias, segundo os modêlos X a XII, sendo que os
de tecidos terão mais os livros modèlos XXXVII e XXXVIII. Multa de
5C0$000 a 1:0008000;	 .

e; a ter no depósito onde façam vendas por grosso ou a varejo
o livro modelo XXXVIII, destinado ao registro da entrada e saída dos
produtos recebidos da fábrica com o imposto pago por guia. Multa
de 5008000 a 1 :0008040;

d) a fazer acompanhar da guia de que trata a letra b, sem es-
tampilharaento, visada pelo agente fiscal da secção, os 'produtos des-
tinados ar beneficiamento ou acabamento na hipótese do art. 84 e
seu parágrafo único. Por ocasião do serem devolvidos os produtos já
beneficiados ou acabados, pela fábrica ou tinturaria, à fábrica origi-
nária é também obrigatória a expedição de guia nas mesmas condi-
ções. Multa de 1:0008000 a 2:0008000;

e) a entregar com os produtos destinados aos respectivos depó-
sitos, quando aí tiverem de ser vendidos, ou remeter ao recebedor
direto da mercadoria, juntamente com esta, a guia devidamente es-
tampilhada de que trata a letra b, na qual deverão ser indicados nú-
mero e data da nota de venda, ou fatura correspondente, expedida
nas condições do § 1°, letra a, déste artigo e do art. 88 e seu § 3°. Ern
se tratando de tecido de algodão, linho ou lã, será também indicado
o preço de venda por metro. Quando a venda se operar I3o depósito
será ainda obrigatória a expedição de nota ou fatura nos temos do
citado art. 88 e seu § 3', isto é, com a indicação do número e data
da guia estampilhada, devendo nesta ser mencionados, deduzidamen-
te, à proporção da saida, os produtos que forem vendidos. Multa de
1:0008000 a 2:0008000;

f) a fazer acompanhar da gula de que trata a letra b, sem es-
tampithamento, os produtos a serem exportados para o estrangeiro
com isenção do imposto, guia esta que ficará arquivada na reparti..
cão em que se processar o despacho de exportação, quando se tratae
de exportação direta, ou com o exportador quando se tratar de ex-
portação por intermédio de terceiro. Multa de 1:0008 a 2:0003000;

g) a ter acompanhado da respectiva guia, devidamente estampi-
lhada, todo o produto existente nos depósitos assim como o destinado
o venda a retalho, quer nas fábricas, quer nos ditos depósitos. Multa
de 1:0008000 a 2:000$000;

5." Os de calçados:
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h) a dar numeração seguida aos volumes em que forem acon-
dicionados os produtos por ocasião da saída das fábricas e dos res-
pectivos depósitos, quando nestes for modificado o acondicionamento,
podendo a numeração ser alterada anualmente, mediante aviso pré-
vio à repartição fiscal competente. Multa de.2008000 a 4008000;

i) a colar nos canhotos correspondentes as guias recehif:as com
os produtos em qualquer dos casos da letra d, déste parágrai'o. 3L4a
de 5008000 a 1:0008000;

j) a inutilizar, com as devidas e.xplicações e colar no talão cor-
respondente, a guia relativa a produto que, tendo saído com o im-
posto pago, for rejeitado e devolvido, e se a devolução for de parte
do produto compreendido na guia, anotar, no canhoto do talão r?la-
tivo à mesma, os artigos recusados. Multa de 500:8000 a 1 :000$000;

k) a lazer acompanhar da guia de que trata a letra b, sem es-
tampilhamento, os produtos que, rejeitados e devolvidos à fábrica,
forem de novo vendidos, mencionando nessa guia nómero e data da
anterior, pela qual foi pago o imposto. Em se tratando de depósito
deverão ser obedecidas as prescrições da parte final da letra e dêste
parázraf o. Multa de 1:tenow a 2:0003000;

1) a lançar na coluna das "observações" da escrita fiscal, com os
necessarios esclarecimentos, a quantidade de prodni,os rem-trios
e recebidos nos casos do art. 84 e seu parágrafo único. Multa de
6003000 a 1 :20000C;

m) a declarar em cada volume a metragem, quando se tratar de
tecidos, e o pêso, quando se tratar de louças e vidros, ferragens e arte-
fatos de ferro e outros metais e cimento. Malta de 2008000 a 4003000.

§ 10 — Os de artefatos de tecidos:
a) a remeter ou entregar ao comprador negociante as estampi-

lhas correspondentes arg' produtos que tiverem de ser vendidos em
peças constituídas por várias unidades da mesma espécie, unidas
entre si, para serem cortadas pelos vendedores retalhistas. Mafro de
5003000 a 1:000$000;

b) a mencionar nas notas ou faturas e no verso das estampilhas,
nue acompanharem produtos vendidos, além das demais declarações
exigidas' neste regulamento. a quantidade dos mesmos produtos, refe-
rida á unidade tributada. Multa de 200000 a 4008000:

§ 11 — Os de café torrado ou moído:
a) a acondicionar o café torrado ou moído,- para venda a varejo

a comerciante ou a consumidor, somente em pacotes bem .ajustados,
caixas ou latas, devidamente fechados. que tenham o pêso mínimo de
250 gramas e o máximo de dez quilogramas, podendo ser feitos pa-
cotes de menos de 250 gramas para serem acondicionados em volumes.
ajustados e devidamente fechados, de uru a dez quilogramas. Quando
se tratar de volume de cinco a dez quilogramas, cada uma das estam-
pilhas apostas ao volume conterá, em algarismos. a ,tata da entrega
ou remessa da mercadoria. Multa de 6008000 a 1:2008000;

1)) a acondicionar o café moldo, para venda por grosso, em vo-
lumes, nas condições da letra anterior, com o pèso de 15 ou mais qui-

Mult43 de 60(000 a 1 :2008000;
e) a dar saída ao café torrado, para ser nmidn . em outra fábrica,

somente em volumes devidamente fechados e de pêso nunca inferior
a 10 quilogramas'. Multa de 600000 a 1:2003000;

d) a vender o café torrado, para ser moído em outro estabeleci-
mento, somente a fabricante, moedor, devid:unente registrado. Multa
de 600000 a 1:200$000;

e) a marcar o numero do volume e o pês°, com caracteres bem
visíveis, com tinta indelével, nos volumes contendo café torrado, para
ser moído em outra fábrica, e nos de 15 ou mais quilos de café moído,
para vender por grosso. A numeração dos volumes será seguida. Malta
de 200$000 a 1003000;

a mencionar na nota ou fatura fornecida com o café torradi .
a fabricante moedor, e com o café moído, acondicionado em volumes
de' 15 ou mais quilos, além das demais exigências do § 1°, letra a, o
pês° dos volumes. Multa de 200$000 a 40030G0;

g) a remeter ou entregar com o café torrado, vendido a fabricante
moedor, e com o moído acondicionado em volumes de 15 ou mais
quilos, para ser empacotado e estampilhado fóra da fábrica, as estam-
pilhas •corrOspondentes, nas quais, independente das declarações axi-
gridas no art. (11. deverão mencionar a numeração e o péso dos va--
lumes. Multa de 200$000 a 400$000: .

h) a mencionar, diária e englobadamente, no livro fiscal da es-
crita, as vendas de café torrado, feitas a fabricantes moedores. Multa
de 200$000 o 400$000;

i) a ter o livro de modêlo XXXIX. -para a competente escrita.
Multa de 2008000 a 4008000 aos que não observarem as formalidades
da escrita e de 5003000 a 1 :0001000 aos que não tiverem o livrb.

§ 12 — Os de moer café;
a) a acondicionar o café moído sõmente em pacotes bem ajusta-

dos, latas ou caixas, devidamente fechadas, que tenham o pês° mínimo
de 250 granias e o máximo de dez quilogramas, liodendo ser feitos
pacotes de menos de 250 gramas para serem acondicionados em vo-
lumes de um a dez quilos, devidamente fechados. Quando se tratar
de volume de cinco a dez quilogramas, cada uma das estampilhas apos-
las ao volume conterá, em algarismos, a data da entrega ou remessa
da mercadoria.' Multa de 6001000 a 1:2001000; •
, b) a ;fazer a moagem do café de férma que a quantidade .que fôr
molda etWdeterminado dia fique toda acondicionada, rotulada e es-
t .:,Lap'1;tm1a nesse mem dia. Multa de 2001000 a 4003000;.

•c) a ter sim livro de acórdo com o modelo XL, no qual lançarão
diariamente o movimento de entrada e saída dos produtos e das es-,J
tampilbas. Multa' de 2008000 a aomoo aos que não observarem as
formalidades relativos à escrita e de 500$000 a 1 :0001000 aos que ?lã O
tiV eïent o livro;

d) a lar consumo ao café torrado Adquirido, somente depois deS)
moido. Multa de 200,000 a 440000;

e, a observar em relação ao café moído, para venda por grosso,'
os preceitos das l e t ras h, e, f e o, do§ 11 deste artigo, sujeitos
mesmas multas.

§ 13 — Os de banha, manteiga e sucedâneos:

a) a gravar ou marcar em caracteres bem visíveis, com tinta
&levet, nos volumes de mais de quatro quilogramas, contendo banha,
manteiga e sucedâneos para serem acondicionados em volumes me-
nores, o número do volume e o pèso. A numeração dos volumes será
seguida. Multa de 2(J01;000 a 1003000;

b) a pagar o imposto da banha, manteiga e sucedâneos acreschLY:.:
por ocasião do acondicionamento em volumes menores; considerando-.,er
fabricantes todos a( des que fizerem èsse acondicionamento. Multai
de 200$000 a 40030;,.;

c) a mencionar nas notas ou faturas do produto vendido, além dasl
declarações exigidas no art. 111, § 1°, letra a, o péso dos volumes
maiores de quatro quilos. _Volta de 2008000 a 4003000;

c/, a remeter ou entregar cota a banha, manteiga e sucedâneos'
acondicionados em volumes de mais de quatro quilos, as estampilhas'
correspondentes, nas quais deve:ão mencionar, além das declaraçõeS.
exigidas no art. 64, a muneração e G pês° dos volumes. Multa de,
5005000 a 1:0008000.

§ 14 — Os de queijos de tipo Minas.
a) a ter o livro-guia, conforme o modèlo VII/. Multa de 5001000

a 1:0008000:
b) a remeter, quando derem saída a produto sem pagamento -da--

imposto, na forma do art. 93. a segunda via da guia de que trata a -
letra a dê te parágrafo, à repartição fiscal a que estiverem subordina-
dos, e a terceira ao destinatário da mercadoria. Multa de 2001000 a;
4008000;

e) a ter o livro, segundo o modo% XII', no qual discriminarão os,
produtos vendidos com o imposto pago ou q. pagar. Multa de 200$000 I
a 400$000 aos que não observarem as formalidades relativas à escrita;
e de 5008000 a 1:0003000 aos que não tiverem o livro.

§ 15 — Os de ladrilhos, mosaicos, azulejos e outros materiais: 40, _
a) a lançar, por metro quadrado, no livro de modèlo XXIV e de' -

que trata o § 1, letra b, a' produção e consumo das mercadorias, pa-
gando o imposto das frações de 25 centímetros quadrados na razão da
quarta parte da taxa correspondente;

b) a observar, no que lhes fôr aplicável, sujeitos às mesmas Mul-
tas, os dispositivos do § 0°, sendo permitido o pagamento do imposte
coro a redução de 5 para quebras, quando se tratar de produto na-
cional;

c) a ter o livro talão-guia, de modèlo XIII, para o pagamento do- -
imposto, que será efetuado.na fórma do art. 57, § 2°. Multa de 200$
a 400000 aos que não observarem os formalidades relativas à osita
e de 50013000 a 1:0003000 aos que mio tiverem o competente livro.	 -

§ .16 — Os de papel e seus artefatos:
a) a ter o livro de modèlo XLII, para o efeito da escrita fiscal.

Multa de 5004000 a 1 :0008000;
b) a pagar o imposto na fôrma do art. 57, § 2°, antes da salda

da fábrica, dos produtos referidos no art. 4°, § 14, alínea I, incisos 1° a
4° e alínea II, inciso 30 . Multa de 1 :00~00 a . 2 :000000;

e) a nagar o imposto por meio de selagem direta nos demais
casos. Multa de 5008000 a 1 :000.000;

d) a ter o livro latão-guia do moda-) XI, para o pagamento do
imposto dos produtos de que trata a letra b. Multa dc 500000 c
1:0003000:

e) a observar, no que lhes fôr aplicável, sujeitos às mesmas mul-
tas, as disposições tl § 9° dèste artigo.

§ 17 — Os de jóias, obras de ourives, bijuterias e objetos 'do-
adôrno:

. A fointeeer a nota de venda ou fatura de que trata o art. 88,
quando venderem a contribuinte registrado para o comércio a varejo
do produto. Multa de 500$000 a 1:000$000„

§ 18 — Os de gasolina, óleos minerais e carbureto de cálcio:
a) a ter o livro talão-guia do modélo XIV, para P agamento dO

imposto na férula do art. 57, § 2°. Multa de 500$000 a 1:0003000;
b) a observar, no que lhes fim aplicável, sujeitos ás mesmas inu.

tas, as disposições do § 9°, dèste artigo.
§ 19 — Os beneficiadores, (inclusive as tinturarias) transforma.,

dores e clesdobradores de .produtos:
a) a pagar o imposto integral ou a diferença de taxa a que Ésnq

verem sujeitos os produtos betieficiados, transformados, desdobrado
ou acrescidos, de actirdo com as prescrições déste regulamento, sujol
tos à respectivas multas;

b) a. ter os livros fiscais necessários b. sua escrituração, de; 11.00r
com os respectivos modelos anexos. Malta de 500$000 a 1:000$000;

e) as' tinturarias- que rerehrrem produtos para berieficiamen
aléin das rohrigações das letras a e tfr, terão, quando operaregn corgi
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idos de seda, livro modêlo XXIV-A e o talão de guias modêló XI-A.
-tlfulta de 5008000 a 1:0001;000;

d) as guias que acompanharem os tecidos de seda beneficiados
faão poderão transitar sem o visto prévio do agente fiscal da seeção.
;Muita de 1:00%000 a 2:000$000; •

e) os tecidos que forem encontrados em poder dos beneficiadores
desacompanhados da guia a que alude a letra d do § 9°, serão apre-
onclidos, incidindo os seus detentores na multa de 1:000$ a 2:0008000;

f) remeter até o terceiro dia de cada mês à repartição arrecada-
dora local uma relação minuciosa dos produtos que tenham benefi-
c i ado durante o mês anterior. Multa de $008000 a 1:0008000

QUINTA PARTE

Das obrigações dos comerciantes

Art. 112. Aos comerciantes de produtos sujeitos ao imposto de
tonsumo, além das demais obrigações estabelecidas neste regulamento,
~pra observar as seguintes:

§ l — Aos atacadistas em °cru!:

a) remeter ou entregar ao comprador negociante as estampilhas
,correspondentes aos produtos que tiverem de ser estampilhados fóra
: do estabelecimento, nas quais, além da exigência do art. 64, meneio-
'liará.° o numeração e a capacidade ou o pèso dos volumes, quando se
;tratar de produtos sujeitos a essas formalidades. Multa de 5008000 a
j1 :0008000;

b) fornecer ao comprador uma nota ou fatura, devidamente nu-
liielaida, de todos os produtos vendidos, indicando a procedência, dis-
criminando-os pela quantidade, pêso, espécie e número de volumes,

ie declarando se selados ou a quantidade e a importância das estampi-

pias que os acompanharem. Multa de 2008000 a 4008000 aos que não
pruencherent as formalidades exigidos na nota ou fatura,.e de 5008000
'a 1 :000$000 aos que não fornecerem nota ou fatura;
,. c) exibir ao agente do fisco, sempre que fôr exigido, as merca-
dorias, guias, notas, faturas e outros documentos referentes ao im-
posto, as estampilhas em seu poder, assim corno os livros fiscais, ta-
lões de guias e de notas de vendas ainda que estejam encerradas.
Vidra de 5008000 a 1 :0008000:

ft) fazer o engarrafamento dos líquidos e o empacotamento da
banha, manteiga e sucedâneos recebidos em volumes maiores de qua-

?Iro quilos, bem como do café moído, eu chá, recebido em volumes cie
'4,95 ou mais quilos, de fórma que iniciado em relação a uru determi-
, ruade volume, fique todo o conteilcio en garrafado oa empacotai. ro-
4tulado e estampilhado no mesmo dia. Multa de 500$000 a 1:00051'000:
n e) observar em relação aos prodidos destinados ii venda a varejo
,e, obrigações relativas aos comerciante s varejistas, sujeitos às res'pe-
ctivas multas:
' f) franquear ao agente do fisco o exame do estabelecimento e suas
sdepenclèneias, bem como o de sua escrituração fiscal e comercial, a
qualquer hora do dia ou da noite, quando à noite estiver o estabele-

waimento funcionando, constituindo embaraço à fiscalização a recusa
ift: oxibi(Ao de qualquer livro ou documento fiscal ou comercial.

1$1u lta de 5:000$000 a 10:0008000;	 .
a) apresentar ao agente do fisco, para serem visados, as guias e

otiíros documentos relativos aos produtos sujeitos ao imposto, quando
; rerebiclos por via marítima. terrestre, fluvial ou aérea, antes de reti-
!rá-los da:s respectivas estações. Multa dg 2008000 a 4008000.

• § 2° — Aos comerciantes atacadistas, comissários e consignatd-
rios de fumo em bruto:

'	 a) ter um livro de acôrdo com o modêlo XXVII, no qual lançarão
•diariamente a entrada-e saída do fumo de qualquer procedência, mea-
i cionando o imposto pago em relação ao de procedência estrangeira.

'0/1?Ita de 5008000 a 1 :0008000:
n;	 b) lançar na coluna das observações do livro da escrita fiscal, a
- "uariticiade, espécie e destino do fumo exportado para o estrangeiro.

-Zulta de 2008000 e 4008000;
-_-_-	 c) apre.sentar ao agente do fisco, sempre que fOr exigido, o livro

eferido na letra a, e bem assim as notas ou faturas de compra de
-fumo nacional, as guias de pagamento de imposto do fumo estran-
geiro e as guias dos despachos de exportação. Multa de 5008000 a
g :0008000.

§ 3* — Aos atacadistas de vinhos:
Engarrafar e rotular os vinhos nacionais ou estrangeiros e só

.4aseim vendê-los aos varejistas ou particulares. Multa de 2:5008000 a
i5:000$000.

§ i. — Aos atacadistas de álcool e de aguardente:

,.	 a) ter o livro moda° XXX, onde registrarão diariamente a en-
r (Acta e salda dos produtos, inclusive os destinados a desdobramento,

l

bem como o movimento das estampilhas recebidas e o das emprega-
das ou remetidas ao comprador. Multa de 200$000 a 4008000 aos que
não cumprirem as formalidades referentes à escrita e de 5008000 a

Ig,:000$000 aos que não tiverem o livro;
b) cumprir as exigências do parágrafo anterior (3°) sujeitos à.?

',ama. multa.
§ 5. — Aos atacadistas exportadores de sal gross•m•

. •	 .
. . a) pagar o imposto na forma do art. 57, § 2 0, por ocasião da

fliticla do_produto, podendo deixar de fazê-la quando, diretamente por

via inaririma. exportarem o sal paca outro pôrto nacional, onde exista
repartição habilitada para o despacho e para a cobrança do imposto.,
Multa de 1:0008000 a 2:000$000;

b) ter o livro de talão-guia ou livro-guia, de acôrdo com o mo-
dèlo IX. Multa de 50(4000 a 1:0008000:

e) fazer acompanhar da guia referida na letra b, o sal que sair
com o imposto pago, o que fôr vendido sem o pagamento do imposto,
no segundo caso da letra a, e o que já houver pago o imposto por oca-
sião da saída da salina, mencionando, neste Caso, as respectivas guias.
Multa de 2008000 a 400000 aos que não fizeram a menção, e de 500$
a 1:0008000 aos que não fizerem acompanhar a guia;

d) apresentar à repartição do pôrto de saída, antes do embarque,
as guias referidas na letra c, bem como as guias, seladas ou não, re-
cebidas do salineiro e relativas ao sal exportado, acompanhadas- da
declaração constante do modèlo XVII, afim de ser visada a primeira
e feita nas outras a anulação ou dedução do sal exportado. Multa de
2008000 a 4008000;

e) marcar as pequenas embarcações de sua propriedade, empre-
gadas no transporte do sal, com o nome ou o número e a tonelagem.
fornecendo à repartição fiscal competente a relação das mesmas.
Multa de 2008000 a 4008000;

f) assinar, na repartição fiscal competente, termo de responsabi-
lidade. conforme o modêto XXIII. pela importancia total do imposto
do sal que exportarem para ser pago no pôrto do destino. Multa de
600000 a 1:200.'3000;

g) ter o livro de acôrdo com o modélo XXXIII. no qual registra-
rão diariamente c movimento de entrada e-salda do sal e das estam-
pilhas, quando as mesmas forem aplicadas, sendo a escrituração , en-
cerrada mensalmente e transportado para o mês seguinte o saldo do sal
recebido com o imposto pago e cio entrado com o imposto a pagar e o
das estampilhas, discriminadas estas pelas taxas, na coluna das obser-
vações. Multa de 2008000 a 4008000 aos que não preencherem as for-
malidades da escrita, e de 500$000 a 1 :0008000 aos que não tiverem o
livro;

h) pesar, na presença do agente fiscal, o sal embarcado em
navio de exportação, salvo quando o transbôrdo se der de pequena em-
barcação nas condições estipuladas na letra e, cujo corregamento
corresponda exatamente à sua tonelagem. Multa de 2008000 a 4008000:

i) não descarregar em seus armazens, ou nos navios de expor-
tação, sal das pequenas embarcações procedentes das salinas, se-
não depois de estarem de posse ria respectiva guia e de preenchidas
as formalidades do art. 111, § 7°, letra k. Multa de 2008000 a 40(1000;

§ 6.* — Aos atacadistas, importadores de sal grosso:
a) organizar as guias de despacho, de acôrdo com o art. 102;
b) pagar o imposto do sal, de conformidade com o art. 99:
c) ter o livro, segundo o modèlo XXXV, no qual registrarão dia-

riamente o movimento da entrada e saída do sal e a importância
do imposto pago, sendo a escrituração encerrada mensalmente,
transportado o saldo para o mês seguinte. Malta de 2008000 a
400,9000 aos que não preencherem as formalidades relativas à es-
crita, e de 5008000 a 1:000000 aos que não tiverem o livro.

§ 7." — Aos comerciantes atacadistas de essências simples ou
combinadas e óleos puros naturais ou araficiás que constituem ma-
teria prima para perfumarias:

a) só vender tais produtos a comerciantes varejistas de esn.-
cias e óleos puros quando éstes provarem que se acham habilitados,
com o competente registro, para o comércio a varejo dos mesmos;

b) extrair em 3 vias, por meio de papel carbono, as notas de..
venda a que se refere o art. 88 dêste regulamento, remetendo a 3.°
via à repartição arrecadadora da zona fiscal em que estiver situado
o estabelecimento coinpraclor, dentro do prazo de oito dias, contados
da data da venda;

c) registar em a nota de venda a que se refere a letra ante-
rior, o nome da firma compradora, o local (rua e número) do esta-
belecimento, bem como a quantidade vendida e o preço da venda:

d) observar, sujeitos às mesmas multas, as obrigações- estrib e_
ecidas para os retalhistas de essências, no § 12 dèste artigo, quan-
do efetuarem vendas a varejo, assim consideradas as feitas dire-
tamente a consumidores. Multa de 6008000 a 1:2008000 aos infra-
tores de qualquer das disposições das letras a a e dês te parágrafo.

§ 8.* — Aos comerciantes atacadistas de jóias, obras de ourives,
bijuterias e objetos de adôrno:

a) cumprir as disposições do § 13 dèste artigo, sujeitos às mes-
mas multas, quando venderem a consumidores ou a comerciantes
não registrados;

b) fornecer a nota de venda de que trata o art. 88, quando
venderem a contribuinte registrado para o comércio a varejo do
produto. Multa de 500000 a 1:0008000.

§ 9.° — Aos retalhistas em geral:
a) fazer o empacotamento da banha, manteiga e sucedâneos re-

cebidos em voIuMes maiores de quatro quilos, bem c5Mo do café
moído, ou chá, recebido em volumes de 15 ou mais quilos, de forma
que, iniciado em relação a um determinado volume, fique todo o
conteúdo empacotado, rotulado e estampilhado no mesmo dia. Murta
de 5008000 a 1:0008000;

b) ter todo o "stock" de álcool, vinagre e bebidas., -excetuado
ó vinho de procedência estrangeira, quando importado diretamente,.
(§ 11 letra b) acondicionado em recipientes cuja e.aPaaid8de JIM!
exceda urn litro. Multa de 2:5008000 a 5:0008000;	 .



Art. 115 — No interês,.e da Fazenda :aciona
procederão a exame da escrita geral, sondo obrigai
do "Diário", dos Copiadores de cartas e de faturas e
liares, tais corno: "Contas-Correntes .", "Razão", •
neira", talões de notas ou de faturas, etc., fica:
revogado o art. 17 do Código Comercial 1:rasiloiro.
a 10 :000$000..

§ 1.° — Se fôr recusada a exibição de qualquer dêsses livros, --
o agente do fisco, além de lavrar o competente auto de infração,
levará o fato ao conhecimento do chefe da repartição, para que arequisite judicialmente.

§ 2.° — Se, pelos livros apresentados, não se puder apurar con-
venientemente o movimento comercial do estabelecimento, colher-
se-ão os elementos precisos no exame de livros ou documentos de
outros estabelecimentos que com aqueles se relacionem, ou nos' des-
pachos, livros, etc., de estações ou agências de emprêsas de trans-
porte ou em outras fontes subsidiárias.

Art. 116 — Tornando-se necessário o exame da escrita geral--
de estabelecimento sob a jurisdição de outra repartição arreciida-q
dora, será êle solicitado diretamente à respectiva repartição.

Art. 117 — O funcionário que tiver de recorrer ao exame da
escrita geral convidará o proprietário do estabelecimento ou o seu'
representante, a acompanhar o exame ou indicar pessoa que o as-
sista e, no caso de recusa, fará constar do processo essa ocorrên-
cia.

I. os agentes fiscais
ória a apresentação -
demais livros auxi--

'Isorrador", "Costa-
-ato, para êste fira
Multa de 5 :00000.x..

a) ter o livro modèlo XLV, em que lançarão a entrada e saída
Io produto e o movimento de estampilhas. Multa de 2008000400$000 aos que -não observarem as formalidades relativas à escrita
e de 50080.00 a 1:0008000 aos que não possuirein o livro:

b) adquiriras estampilhas para a selagem do produto recebido,
é (lar conhecimento à repartição; para a devida verificação, sem-
pre que receberem produto deteriorados com o imposto a pagar. Multade 5008000 a 1:000$000.

§ 15 — As companhias ou einprêsas de abastecimentos de ele-
tricidade:

a) arrecadar o imposto nos recibos ou contas que apresenta-
rem aos consumidores para cobrança das importancias que por
êstes lhes forem devidas, adicionando a seguinte verba, nos mes-
mos recibos ou contas, após a quantia que lhes fôr devida:,

"Imposto .de consumo".
"Tantos" kilowatts-hora de luz (ou força) a tanto, $"..Se o consumo fôr a forfait, dir-se-á:
"1t-riposto de consumo".
h% sôbre (o preço), $ $, ,(tanto).
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e)' exibir ao agente do fisco, sempre que for exigido, ãs mer4
~lerias, guias, notas, faturas e outros documentos referentes ao
imposto, aa estampilhas em seu poder, assim como os livros fis-
cais, talties de guias e de notas de venda, ainda que estejam ens
cerrados. Multa de 500$000 a 1:000$000;

d) franquear ao agente do fisco o exame do estabelecimento e
suas dependências, bem como o de sua escrituração fiscal e comer-
cial, á qualquer hora do dia ou da noite, quando à noite estiver
funcionando, constituindo embaraço à fiscalização a recusa de exi-
bição de qualquer livro ou documento fiscal ou comercial. Multa
de 5:000$000 a 10.000$000;

e) estampilhar os produtos que, recebidos acompanhados de os,
tampilhas, forem vendidos a retalho, nas condições do art. 94, §
Multa de 500$000 a 1:000$000.

• § 10 —Aos retalhistas de fumo em bruto:
Observar as disposições do § 2 .° elêste artigo.
§ 11 —Aos retalhistas de bebidas:
a) colocar em cada barril de "cliopp" a tabela selada de que

trata o artigo 57, § 4°, letra b, inutilizando as estampilhas com a
data do inicio do consumo. Multa de 200$000 a 400$000;

b) engarrafar, selar e rotular os vinhos mie importarem dire-
tamente do estrangeiro e só assim vendê-los. Multa de 1:000000 a
2 :0008000.

§ 12 — Aos retalhistas de essências simples ou combinadas e
Óleos puros, naturais, ou artificiais, que constituem matérias primas
para perfumarias:

a) ter todo o "stock" existente em seu estabelecimento e suas
dependências, acondicionado em vidros ou outros recipientes con-
tendo até 10, 20, 40, GO, 80 ou 100 gramas de essências ou óleos
puros, completamente fechados, rotulados e selados. Mult.z de
2:500$000 a 5:0008000;

b) fazer o acondicionamento das essências ou óleos puros re-
cebidos, de modo que, uma vez aberto qualquer volume, fique ime-
diatamente todo o seu conteúdo acondicionado, pela forma estabe-
lecida na letra a" dêste parágrafo. Multa de 2:500$000 a 5:000$000:• c) apôr em cada vidro ou recipiente a que se refere a letra
antefior uma etiqueta indicando em caracteres bem visíveis o pêso
liquido de essências ou óleo contido no respectivo vidro ou recipiente.
Multa de 500$000 a 1:000$000 aos que não apitzerem a etiqueta e de
2:500$000 a 5:000,000 aos que nela indicarem péso inferior ao real
e, assim, tenham, pago insuficientemente o imposto;

d) ter um livro, segundo o modêlo XXIV, no qual registrarão
diariamente a quantidade de essências ou óleos puros . (em gramas).
recebida de fábricas, comerciantes atacadistas ou importada dire-
tamente, bem como a selagem e venda dos vidros ou recipientes pe-
quenos nos quais foi acondicionada a quantidade recebida, bem como
a importância das estampilhas compradas e empregadas. Multa de
5008000 a i:000$000;

e) observar, no que lhes seja aplicável, sujeitos às respei:,,Lvas
multas, as demais obrigações exigidas por êste regulamento dos fa-
bricantes em geral, aos quais ficam os retalhistas' de essências equi-
parados para todos os efeitos, devendo entretanto, a patente de re-
gistro ser expedida para o comércio a varejo de perfumarias (es-
sencias).

§ 1 — Aos comerciantes de jóias e obras de ourives, fixos ou
'ambulantes, 'compreendidos os clubes de mercadorias:.

a) ter o livro modêlo XLVI, no qual lançarão diariarnente ã
soma total da venda feita a consumidores e a importância da taxa
devida, servindo o livro do ambulante para todos os legares que
êle percorrer. Multa de 500$000 a 1:400$000 aos que não possuiremO livro;

b) pagar o imposto, na forma do art.-57, § 3.°, letra k, colando
as-estampilhas no livro de que trata a letra a, em seguida à soma dos
lançamentos diarios, inutilizando-as com a data em algarismos e a
sua assinatura ou a de seu representante legal.: Multa de 50080001:000$000.

§ 14 — Aos comerciantes recebedores de queijos de tipo Minas,
'com o imposto a pagar:

• Dos _livros e do exainr. da escrita geral

Art. 113 — Os livros da escrita fiscal, exigidos por êto re-
gulamert o, serão, antes de sua utilização, rubricados e autentica,
dos nas stações fiscais competentes. Multa de 500000 a 1:000+00.-

§ 1.° — Os' livros das fábricas serão distintos para cada urna
das 'espécies enumeradas no art. 1°, podendo ter apenas as divi-
sões precisas ao movimento do estabelecimento, respeitada a or.,
dem para cada espécie do imposto descrita no art. •° e seus para,
grafos. Multa de 2008000 a 400$000.

§ 2.° — Os livros serão conservados nos respectivos estabele-
cimentos e sua escrita será organizada com clareza, asseio e exa,
tidão, de modo a não deixar dúvidas, devendo os lançamentos ser
feitos diariamente e encerrados mensalmente até o quinto dia útit.
de cada .mês. Multa de 200$000 a 4008000.

• § 3.° — Na escrituração poderá ser aproveitada a folha inteira
para o lançamento de diversos rilêses, desde que sejam encerrados
e destacados uns dos outros, de forma a evitar confusão. consignan-
do-se somente os dias em que houver movimento, inutilizados
espaços em branco. Multa de 200$000 a 400$000.

§ 4." — Nos casos de transferência de firma ou local a escri-
turação continuará no mesmo livro, feitas as anotações necessárias

§ 5.° — Os livros serão autenticados mediante p rova de início
de negócio, de encerramento de igual livro anterior ou outro qual-
quer motivo justificado; desde que estejam de acôrdo com o modelo.
regulamentar ou correspondam ao movimento do estabelecimento. .
• Art. 114 — Os livros de talão e guia ou livro-guia, bem couno
os de que trata o' art. 88, § 1°, tanto para cobrança como para fis-
calização do imposto, terão as folhas numeradas seguida e tipogra-
ficamente e serão autenticados na estação 'fiscal respectiva. Multade 500$000 a 1:000$000.

§ 1.° — Poderá ser autenticado mais de um livro de cada vez.,
desde que tenham numeração em seguida da do ultimo autenticado,
devendo, então, ser êste apresentado à repartição, ainda que nãoutilizado.

§ 2.° — Nos casos de livro-guia e de talão nota de ,venda,
cópia será extraida a papel carbono. •

§ I.' — Se o comerciante ou fabricante, mesmo que tenha fire,
mado por si ou seu representante o auto ou termo respectivo, não
se conformar com o resultado do exame, o chefe da repartição desi.1,
gnará outro funcionário, para, como perito da Fazenda, proceder»
em companhia do que for designado pelo interessado, a novo .examel
do qual será lavrado laudo.

§ 2.° — Se o parecer dos peritos fôr acorde e contrário ao co-d
Merciante ou fabricante, não terá logar novo exame 'pericial; -se»
porém, houver discordâneia, será nomeado empregado do Ministé-'
-rio da Fazenda e, na sua falte, de qualquer outro . Ministério, parai
desempatar; cabendo a nomeação aos Diretores de Recebedoriao ui;Distrito yederal e em São Paulo e aos  Delegados Fiscais.	 -

b) recolher, por meio de guias conforme modêlo XLVII,
sadas pelo respectivo agente fiscal, o produto da arrecadação, nat.
fôrma do art. 55, à Recebedoria do Distrito Federal e à de São.
Paulo, e às Delegacias Fiscais, ou às repartições arrecadadoras lo-i•
cais quando devidamente autorizadas, podendo firmar acôrdo coai
o Tesouro Nacional, no Distrito Federal, ,e Delegacias Fiscais, nos
Estados, para a arrecadação mediante a percentagem de 4 %, correndo
por sua conta as despesas que tiverem de fazer com a cobrança e
entrega da renda. Multa de 20 a 50 r/o da importância a recolher;

e) prestar aos agontos fiscais todos os esclarecimentos de
os mesmos necessitarem.
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. § Por qualquer exame requerido fóra dos esses previa-
los neste artigo serão abonadds, por conta doe interessados, aos pe-
itas da Fazenda, que não paderão exceder de dois, honorários fie
Lados pelo chefe da repartição, que terá em vista a importancia do
tabalho e a distância a percorrer da séde da repartição ao local
ia diligência.	 •

§ 4• . — Os livros fiscais e os da escrita geral, do estabeleci-
tento não são Passíveis de apreensão; as faltas neles verificadas
lerão tomadas por termo — as da escrita fiscal, no próprio livro, e
118 da escrita geral, em folha avulsa, que será anexada ao processo,
ativo quando essa apreensão se tornar indispensável à defesa dos
interèsses da Fazenda Nacional.

SETIMA PARTE

Das mercadorias, objetos e efeitos eia contravenção ou ent trdssitó

Art. 118 — As mercadorias, estampilhas, rótulos, notas ou fa-
Riras e guias em contravenção às disposições deste regulamento,
lerão apreebdidos .e apresentados, à repartição arrecadadora local.
tla embarcações e veículos condutores de mercadorias em contra-
venção serão também apreendidos.

§	 — Igualmente serão apreendidos os aparélbos, máquinas
e outros objetos, como sejam: vidros, cápsulas, rolhas e tudo mais
que se tornar necessário para comprovar a contravenção.

§ 2.° Se não fór possível efetuar a remoção das mercadorias
ou objetos apreendidos, o apreensor incumbirá da guarda ou de-
pósito dos mesmos pessoa idónea ou o próprio infrator, mediante
termo de depósito, conforme o nicalelo "XII, o qual será assinado Pele
depo.sitario pelo apreensor e por testemunhas, se houver, e acom-
panhará o auto da ihfração, devendo as máquinas ou aparelhos ser
lacrados de forma a não poderem funcionara e as mercadorias con-
venientemente autenticadas.

§ 3.° — Se, na hipótese do peia-ereto anterior, não houver quem
aceite o encargo do depósito, o apreensor ry.ncionará no auto essas
oircunstancias, fazendo conduzir para a repartiçãn, quando possí-
vel, um "apecirnen", que constituirá então a prova material da in-
fração, e providenciando, também, para que fique o estabelecimento
guardadb por fórça pública até que se efetive a apreensão.

Art. 119 --- Havendo prova ou suspeita de mie em casas par-
ticulares, habilitadas ou não, em depenclèneias_de casas comerciais,
ocupadas por pessoas da familia do proprietário, ou em edifícios
ocupados por empresas ou instituições de qualquer natureza, ke
ocultam mercadorias tributadas. ai fabricadas ou retiradas de es-
tabelecimentos fabris ou comerciais ou das alftindegas ou mesas
de rendas, sem terem pago as respectivas taxas, os agentes do fis-
co intimarão o morador, diretor, gerente ou encarregado para en-
tregar a mercadoria em contravenção,- lavrando o necessário auto.

e I.° — Essa providência estende-se aos casos de outros obje-
tos sujeitos à fiscalização dêste imposto.

§ 2.a Een also de recusa da entrega da mercadoria ou das objetas
'em contravenção, os referidos agentes levarãe imediatamente o fato ao
Ponhedreento da autoridade fiscal competente. afim de que promova
a apreensão judicial e tome todas as cautelas. de maneira a impedir a
:Meada clandestina daqueles artigos, providenciando ainda /Obre a la-
eaatura do auto que servirá de base ao processo.e

Art. 120. Na caso de suspeita de não estarem devidamente estam-
seilhadas ou não estarem de acórdo com outras exigências regulamen-
tares as mercadorias que se acharem para expedição nas estações de
oroprêsas ferroviárias, os agentes cio fisco ou os empregados das mes-
mas emprèsas não embaraçarão o transporta dos respectivas volumes
mas tomarão as seguintes precauções:

o) marcarão os volumes de maneira que não possam ser violados
sem !eixar vestfgies;

b) afilarão nos mesmos volumes nota declaratória, para que se-
jam re t ido:lema estação do destino, até que o agente fiscal da locali-
dade, o chefe da repartição ou quem êste designar, se apresente para
examiná-los, o que só deverá ser feito com a assistência do consigna-
Urjo ou seu representante legal ou, se este não comparecer, em pre-
nença de duas testemunhas.

§ 1.° Da nota aludida na letra b será dado conhecimento ao chefe
da estação expedidora e ao guarda ou condutor da mercadoria e avi-
sado, por telegrama, o chefe da repartição do destino.

§ 2.° No caso de não estar o produto devidamente legalizado,
empregado que fizer a diligencia tio ponto do destino lavrará contra
o remetente auto- de infração e apreenderá a mercadoria.

§ 3.° Os volumes em descarga, no caso de suspeita, ficarão retidos
até que sejam abertos, conforme o disposto na letra b Mete artigo.

Art. 121. Os diretores, administradores, gerentes e mais empre-
gados das linhas de transporte, particulares ou não, facultarão aos em-
pregados da fiscalização sob pena de responsabilidade todas as infor-
mações e certidões que estes requisitarem e prestarão todo o seu con-
curso para facilitar-lhes a inspeção dos artigos em despacho ou já
despachados, sendo as certidões fornecidas independentemente de
eontribuiçã.o.

Parágrafo único. Quando a sclministraoãO das linhas de trans-
por te o exigir, para sua ressalva. o agente do fisco lavrará termo decla-
aatdrio da diligência que houver efetuado.

„ Art. 122. As estampilhas, guias, notas ou , faturas que as tanee-
cantes e os Comerciantes ai) obrigados a fornecer com os produtos
vendides ou remetidos para beneficiamento, deverão acompanhá-los
em poder do condutor do veiculo ou peaste que ca transportar para
serem entregues ao destinatário, todas as vezes que as mercadorias
não se destinem a despacho pelas estradas de_ ferro e companhias de
navegação, e serão apresentados em trânsito aos agentes do fisco,
minere que forem exigidos.

§ 1.*. Cada expedição deverá ser acompanirada dos respectivos
efeitos e, quando efetuada por mais de um veículo, didoadeverãe se-
guir juntos, de modo a serem fiscalizados em comune-e

§ 2. • No' caso de devolução de mercadorias, os respectivod efeitos
deverão acompanhá-las na forma indicada neste artige. \ Multe de
500$000 a 1 :00,0000 ao infratores déste arilo() ou de seus pardgrafos.

Art. 123. Os operários que trabalharem fora dag fkbeicas não
poderão conduzir matéria prima ou produtos fabricados, eus& estarem
munidos das respectivas cadernetas, para serem apreeentddas aos
ageraas do fisco, quando exigidas. Multa de 100000 a 200$000.

ALI. 124. As mercadorias sujeitas ao Imposto de tonsuido, quando
transportadas por via marítima, terrestre, aérea ou fluvial, não serão
entregues sem que estejam devidamente legalizadas.

§ 1.° Ema fiscalização incumbe às repartições arrecadaderas e,
no cara. do não terem sido satisfeitas as exigêrcias legais, serão lavra-
dos aulas de infração e apreensão pelas repartições fiscais do _Ponto
do

2.• Nas localidades em que houver estação fiscal, os destina-
tários das mercadorias antes de retirá-las, submeterão os respectivos
efeitos ao exame e visto das mesmas repartiges, sem o que as merca -dorias. não lhes serão entregues.

rass de traueporte,
Art. 125. As mercadorias em caminho para 5,-nbartitio era estrae

das de ferro, companhias de navegação ou emp 
serão apreendidae, desde que a seu respeito se verifique qualquer
contravenção.

Art. 125. Quando a prova das faltas verificadas em notas, fa-
turas ou guias independer da presença da mercadoria, será feita
apreensão sómente do documento cru contravenção.

Art. 127. As mercadorias apreendidas poderão eer restituidee.
regue: imento da parte, depois de sanadas as irregulatidades que mo-
.,varam a apreensão, e mediante depósito, na reparticão competente '
da multa que no caso couber, ficando os specimens necessários ao es-:

clareelmenth do processo. 	 1	 k

§ 1. • Tratando-se de mercadoria de fáo:1 deterioraçãq, a reteciçã3
do speeimen poderá ser dispensada, consignando-se Minuciosamente
no termo da entrega, com a assinatura do interessado, o estado da
mesma mercadoria e as faltas determinantes da apreensão.

§ 2.* As mercadorias e objetos que. depois de julgamento defina-
tive do processo, não forem retirados dentro do 39 dias, contados dee
data da Intimação do último despacho, serão considerados abandoe_
nados e vendidos em leilão e o produte deste recolhido aos cofres pú-
blicos, como renda eventual, depois de deduzidos 50% para o autuada.
Os que não obtiverem comprador serão distribuidos aos estabeleci-
mentos de caridade.

§ 3. 1 Os produtos falsificados ou adulterados o os deteriorados
não serão restituidos nem vendidos, devendo, S3C inutilleados, Ioga

*que o processo tiver passadtaem julgado. 	 -.
Art. 128. Quando a mercadoria apreendida ah, de fácil deteri.a.

ração, e repartição convidará a quem de direito a retirá-la‘no práz6
que fixar, sob pena de perda da mesma, procedendo neste caso de con-
formidade com o parágrafo anterior.

Art. 129. As notas e outros documentes juntos ao processo e ne-
cessários á sua elucidação, poderão ser restituidos, mediante recibo,
ficando no prodesso cópia autentica, que sere dispensável se o proceseee •
já houver passado em julgado.

Art. 130. As estampilhas apreendidas por qualquer transgressão,
exceto por insuficiência do valor, não serão restituidas, devendo os
interessados adquirir novas, em importância integral, para os respe-
ctivos produtos.

Parágrafo único. Serão, porém, restituidas as que houverem sido
aplicadas em produtos que, por motivo de incéndio, naufrágio ou
qualquer outro acidente, devidamente comprovado, deixarem d3 en-
trar em consumo.

Art. 131. , As guias apreendidas por deficiência ou irregularidade
das estampilhas só serão restituidae mediante pagamento da diferença
ou totalidade do imposto correspondente.

Art. 132, As mercadorias e objetos apreendidos por infração de
regulamentos fiscaia e depositados em poder de negociante que) vier
a falir, não serão compreendidos na massa, devendo a repartição fazer
a necessária comunicação ao juiz e providenciar sare a sua transfee
renda para outro local.

Art. 133. Os condutores de mercadorias encontradas em contra.;
vença°, cuja procedencia não seja logo apurada, serão detidos à ordens
do chefe da repartição, até que declarem ou se verifique, com segue,
rança, a origem das mercadorias e o responsável pela falta verificada,
retidos os velculos até final apuração.

Parágrafo único. Se no prazo de 48 horae não houver sido feita
a declaração, ou conhecido o responsável, o veiculo e as mercadorias
serão vendidos em hasta pública e o produto recolhido aos cofres ,:ee
blicos como renda eventual, depois de deduzidos 59 % pari %.n IIPreen

-sor, lavrando-se de tudo os necessários termos;
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•
tro do prazo máximo de 30 dias, contados da data da publicação Gale
Dial da nomeação, admitida a prorrogação prevista no art. r do ~I
ereto n. 19.582, de 12 de janeiro de 1931.

CAPITULO XL

DlIttÇÃO, FISCALIZAÇÃO I inspaçAo

PRIMEIRA PARTE

Da direção e fiscalizaçãe

i. 04. A direção do serviço do imposto de pousam Incumbe,
os geral, h, Diretoria das Rendas Internas e sua fiscalização compete:

a) na Capital Federal, à Recebedoria do Distrito Federal e à Al-
fândega do Rio de Janeiro;

b) noa outros Estados, às delegacias fiscais, em todo o Estado, e às
repartições arrecadadoras, nos limites de suas jurisdições.

Art. 135. A fiscalização do imposto será exercida:*
a) em todas as repartições fiscais e arecadadoras;
ta nos trapiches e entrepostos, e nas estações e depósitos de quis--

quer emprêsas de transporte;
c) nos estabelecimentos fabris e casas comerciais, onde se fabri-

carem, beneficiarem, venderem ou depositarem produtos sujeitos ao
imposto;

d) nos veículos ou pessôas que conduzirem mercadorias.
' Art. 136. A fiscalização será exercida, não só pelos chefes das
repartições referidas no art. 134, como, especialmente, por agentes
fiscais do imposto de consumo, que se farão reconhecer pelo decreto
de nomeação ou carteira de identidade fornecida pela repartição fiscal
competente.

Art. 137. A corporação dos agentes fiscais do imposto de con-
sumo compõe-se de oitocentos e trinta e seis funcionários, distribuidos
de acórdo com o quadro anexo e classificados em três classes, a saber:

- Distrito Federal;
• - Capital dos Estados;
• e-- Interior dos Estados.
'Art. 138. Para efeito de nomeações e promoções de agentes fis-

cais do imposto de consumo dividem-se os Estados da União em três
categorias, pela forma seguinte:

1°	 Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, São Paulo, Rio
"de Janeiro, Minas Gerais, Baía e Pernambuco;

2 - Espírito Santo, Sergipe, Alagóas, Paraíba, Rio Grande do
Norte o Ceará;

3' - Mato Grosso, Goiaz, Piauí, Maranhão, Pará e Amazonas.
Parágrafo único. 13 Distrito Federal constitue categoria especial,

Superior às outras.	 f?

Ar t. 139. Os agentes fiscais do imposto de consumo são de no-
meação e demissão do Presidente da República.

• § 1. 6 .A' nomeação precederá concurso efetuado na forma esta-
belecida no capítulo XII.
; § 2.° Serão dispensados de concurso os funcionários do Ministério

:da Fazenda, que tenham concurso de 2 0 grau ou 2' entrância, obede-
cido, porém, o que dispõe o art. 140.

§ 3. 0 Terão preferência para a nomeação os candidatos classifi-
cados em concurso que já exerçam funções fiscalizadoras bem comei
Os que houverem exercido o cargo de agente fiscal interinamente pu
tiverem mais de cinco. anos de serviço efetivo em repartição fazen-
*pária .
'	 Art. 140. As nomeações de agentes fiscais do imposto de con-
sumo só serão feitas para Sa classe e Estados de 3' categoria.

Art. 141. As promoções dos agentes fiscais do imposto de con-
- turno serão de categoria e de classe, só podendo o funcionário ser con-
teinplado com uma delas de cada vez.

§ 1. 0 Entende-se por promoção de categoria a de Estado de cate-
poria inferior para Estado. de categoria imediatamente superior, res-
peitando-se sempre a classe, e por promoção de classe a de interior
para a Capital de Estado da mesma categoria.

§ 2.° As promoções para a categoria especial - Distrito Federal -
kenirão em funcionários de 2° classe dos Estados de i a categoria.

§ 3. • O interstício para promoção ou remoção será de dois anos
de efetivo exercício do cargo, descontados os períodos de licença a
de adição.,

§ 4.0 - Compete às Delegacias Fiscais nos Estados fazer a distri-
- buIção dos agentes fiscais do imposto de consumo pelas circunscrições,

; submetendo o seu ato à aprovação da Diretoria das Rendas Internas,
tle forma que, a 1° de maio de cada ano, esteja cada funcionário no

' logar onde deverá servir pelo espaço mínimo de um ano e máximo de
;três anos.

§ 50 . Fora dessa época, as remoções de agentes fiscais só terão
ogar por conveniência do serviço, praviairrente autorizadas pela Di-

retoria das Rendas Internas.
§ 6°. A distribuïção dos agentes fiscais nas respectivas secções

. compete às repartições arrecadadoras, sem prejuízo de determinação
em contrário da autoridade superior.

Art. 142. Os agentes fiscais do imposto de consumo que conta-
rem mais de dois anos de serviço público federal; só poderão ser das-
tituidos elo cargo com observância do que prescreve o art. 156, letra c.
da Constituição.

-Art. 143: As pessôas nomeadas agentes fiscais do imposto de con-
sumo deverão tomar posse e entrar no exercício dos- seus cargos deu-

1
Parágrafo único. Os agentes fiscais transferidos deveria entesei

em exercício na nova circunscrição dentro do prazo que lhes fôr mas.'
cedo, o qual nunca será menor de 10 dias nem maior de 60, conform4,
a distância em que estiver a nova circunscrição.

§ 1.° Para séde da circunscrição será designada a localidade dep;
maior desenvolvimento industrial de artigos tributados ou o centr0
comsreird mais importante.

§ 2." As Delegacias Fiscais nos Eitados farão a distribuição 'tez
agentes fiscais pelas circunscrições de forma que possam ser apro-
veitados em serviço nas alfândegas e em outros que se tornem pre-
cisos. As circunscrições em que houver fábricas de produtos que pa-
guem o h-riposto por guia e onde comumente se faça exportação ou
descarga de sal, deverão, sempre que fôr possível, ter mais de um
agente fiscal, observado o que dispõem os §§ 4°, 5° e 6° do art. 11t.

Art. 147. As circunscrições que tiverem doia ou mais agentes
serão ciivididas em secções, pelas repartições a que estiverem subor-
dinadas, de acôrclo com as necessiiades do serviço, sendo cada secção
provida de um agente fiscal.

Art. 143. Os agentes fiscais terão direito a transporte livre lias
estradas de ferro e nas emprêsas de navegação fluvial ou marítima,
desde que requisitado em objeto de serviço público e dentro do perí-
metro da zona de fiscalização e inSpeção a cargo dêsses funcionários..

§ 1.* Serão severamente punidos os funcionários que requisitarem
transporte fora dos casos permitidos, respondendo, ainda, pela iode=
nização das respectivas importâncias, que serão •descontadas no total'
e de uma só vez, em fôlha de pagamento.

§ 2.° Nas emprêsas que não fornecerem iiassagens. bem como nag
linhas de diligências, automóveis ou quaisquer embarcações, ou,
quando, por falta de outro meio regular de comunicação, for neces-
sário contratar transporte, -as despesas serão indenizadas mediante
requerimento irisruído com os respectivos recibos.

§ 3°. É assegurado o direito de transporte, não só quando em
serviço :nas respectivas secções, circunscrições ou zonas, como nos
casos de transferência, remoção, promoção e comissão.

§ 4.° Igual concessão será feita aos agentes fiscais e inspetores
para pessoas de sua afamília, quando transferidos por conveniência do
serviço ou quando comissionados.

§ 5. • As Recebedorias do Distrito Federe l e de São Paulo devecile
ter mt tos de transporte para as - diligências fiscais de caráter urgente
e impcitante, e .os veículos empregados em tal mist4r gozarão de todas
as facilidades de trânsito.

Art. 149. Os agentes fiscais 'terão franquia telegráfica, para uso
em casos urgentes, . nas estações telegráficas situadas fora da sede
das repartições, cabendo a estas, neutro rir. cde, a transmissão dos
telegramas.

Art. 150. Os agentes 'fiscais, bem como quaisquer empregiolog
incumnidos da fiscalização, poderão penetrar nas fábricas: e nas rasas
comerciais de produtos tributados, assim como nos re6peclivos Álerié -;
sitos, afim de exercerem a fiscalização, 'à qualquer hora do dia ou da
noite, desde que tais estabelecimentos es.dejsm em funcionamento.-

Ar!. 151. Para fiscalizar a descarga do sal grosso, nacional ou
estrangeiro, e auxiliar a fiscalização das mercadorias sujeitap ao im-
posto de consumo, submetidas a despacho, a Alfândega do Rio de Ja-
neiro requisitará da Recebedoria le Distrito Federal até quatro agas-
tes fiscais. A êstes incumbe também o serviço de revisão de despas
chos (tanto ao imposto de consumo.

fs-;.-rágrafo único. Nas outras alfândegas e nas mesas de renda4
serão isralados, para desempenhar os serviços de que trata este ae-
ligo, nu mi mais agentes fiscais, de modo a não ser prejudicado o --
ssrviço das respectivas circunscrições.

Art. 152. Os que desacatarem, por qualquer maneira, os empre-
gados incumbidos da fiscalização no exercície de suas funções, e os
que, par qualquer meio, impedirem a finalização, serão punidos n,,À
forma do Código Penal, lavrando o empregado ofendido o competentek
auto, segundo o modêlo LII, acompanhado do rol das testemunhas;
afim de ser remstidc ao procurador da República pela repartição'
local.

Parágrafo único. Verificada qualquer das hipóteses meneai.;
nadas neste artigo, o empregado poderá prender o ofensor ou ia%
frator e solicitar, para êsse fim, auxilio da fórça pública ou da4
autoridades policiais.

Art. 153. Todas as repartições públicas federais' e auferida&
da União e do Distrito Federal, prestarão concurso ao serviço fi
devendo sor SOlif'ilfIdo, quando necessário, o das autoridades as
duais f`

Art. 141. Os agentes figNliF do imposto de oónsumo só poder"
exercer qualquer comissão quando contarem mais de cinco anos da.
exercício.

Art. 145. Para os fins da fiscalização, observar-se-á a distri-
buição dos agentes fiscais constantes do quadro anexo.

.Art. 146. Para efeito da fiscalização a Diretoria das Rendas
Internas dividirá os Estados em circunscrições, fixando-lhes ás sedei
respec tivas.

•
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SEGUNDA PARTE

Dos deveres dos agentes fiscais do imposto de consumo

Art. 154. Aos agentes fiscais do imposto de consumo incumbe:
velar pela -completa execução dêste regulamento, visitando

eóra frequência os estabelecimentos sujeitos ao imposto de consumo,
'examinando suas dependências, bem como . os armários, caixas ou
Móveis neles existentes, e estabelecendo rigorosa vigilância sóbre as
goercadorias em trânsito pelos logradouros pblico e emprêsas de
'transporte ou em poder doe mercadores am'bulantes;

11) apreender:
't°, as mercadorias, rótulos, notas, 'faturas e guias encontrados

cio contravenção, lavrando o competente auto, fazendo-o acompa-
Olhar dos documentos apreenoidus. ou de outros que forem apresen-
tados pelos autuados, e das mercadorias e rótulos, ou de um *perimem
L'de cada uma das mesmas mercadorias, quando ficarem depositeeas
'lora da reeartição;

2', as máquinas, aparelhos, vidros, cápsulas, rolhas e outros
Objetos, quando se tornar pravo, para comprovar a coutravenção
eu quando, com intenção de fraude ou de falsificação, houver fabrico
'clandestino ou oculto de qualquer produto tributado;

3' as 'mercadorias dos negociantes ambulantes não registrados,
Javrar;do o necessário termo para acompanhar a notificação;

4", mediante auto, as estampir es em excesso em poder dos
contribuintes ou cuja reocedencia não fôr justificada, bem como as
que acompanharam os produtos que serviram de matéria prima à
fabricacão de outras mercadorias, e que não tiverem sido entregues
'pelos fabricantes à repartição arrecadadora, nos termos do art. 111,
§ 1°, letra 1;

e) dar, em exposição escrita, conhecimento á repartição, dos con-
tribuintes cujas patentes houverem incidido nas disposições do ar-
tigo 25, afim de serem declaradas sem efeito e, no caso da letra a
do mesmo artigo, ser marcado o prazo de oito dias para pagamento
da nova patente;

a) notificar imediatamente e de acardo com os modelos L e LT,
apôs a verificação da falta, os comerciantes ou fabricantes que, den-
tro dos prazos estabelecidos neste regulamento, não tenham regis-
trado seus estabelecimentos ou o tenham feito de modo incomrleto
ou insuficiente;

e) notificar ainda os que, depois de intimados, não tiverem pago
a nova patente no prazo de oito dias a que se refere a letra c, deste
ari igo;

I) visar, datando, depois de feita a necessária verificação:.
as guias de compra de estampilhas em poder dos contri-

buirdes:
2", as guias ou netas retalhas aos produtos remetidos ou rece.

betes pelas fábricas para beneficiamento ou acabamento;
3°, as patentes de registro em poder dos contribuintes:
I". as guias, seladas ou não, ene poder dos negociantes ou dos

fabricantes;
se, a escrita fiscal de todos os estabelecimentos a ela obrigados,

cancelando-a, quando apreseetar dúvidas, e lavrando o necessário
afito ou resalvando as emendes ou enganos justificados;

o) fazer o confronto do movimento acusado na escrita fiscal com
e desenvolvimento comercial e iedustrial dos estabelecimentos, afim
de verificarem se os interesses do fisco estão sendo prejudicados,
recorrendo à escrita geral, sempre que fôr possível;
• h) fiscalizar, quando designados, o carregamento do sal dos
navios de exportação, verificando o peso do sal pela tonelada das
embarcações de que tratam os arta. til, e 7°, letra f, e 112, § 5°, letra
e, ou por meio de balança, apresentando à repartição um mapa do
carregamento total, conforme o modelo XLVIII;

i) assistir, quando designados, o lacramento das escotilhas das
embarcações que transportem sal, importado ou exportado, sempre
que terminarem o serviço de carga ou descarga, bem como a quebra
do lacre, ao ser recomeçado dito serviço;
• j) assistir à pesagem do sal das pequenas embarcações que não
estejam carregadas de acôrdo com a respectiva tonelagem, anotando
'o peso verificado na guia correspondente, desde que ocorra o caso
previsto no art. 111, § 7*. letra j;

k) verificar a exatidão das declarações contidas nos arts. 111,
k 7°, letra f, e 112, § 5 0, letra e, lavrando -termo que será também
•firmado pelo interessado e arquivado na repartição fiscal;

. 1) fiscalizar a descarga de gasolina estrangeira, importada a gra-
laC1;

ei) solicitar, quando necessário ao desempenho de suas funções,
• auxilio das autoridades locais ou da fórça pniblica;	 •n) desempalhar qualquer diligência ou comissão que lhes for
erítenaJa e fiscalizar a execução dos regulamentos do Imposto do

¡elo, de renda, do serviço de loterias, dos clubes de mercadorias, derótulos. de marcas de fábricas, de vendas e consignações e de quais-
quer outros de que forem incumbidos;

o) lançar, até o último dia de cada mês, nos livros de que trata
art. 240, o movimento do mós anterior das fábricas e demais et-Iliabelecimvotos sujeitos à escrita fiscal, sob tua fiscalização, justi-

pjevodo as delongas do prazo, quando por motivo de fórça maior,
Polvo se e regulamento da repartição dispuser em contririo;

P) capparecer às respeciivas repartições, onde assinarão ponto e
farão plantão nos dias determinados. Nas repaelições que não forem
sede de circunscrição, o ponto será assinado quando comparecereni
à repartição. Nas circunscrições que tiverem menos de três agentes
fiscais, será dispensado o plantão;

q)' fazer plantão na eepartieão, quando designados, para visar
as guias das pequenas embarcações de que trata o art. 111, § 70,
letra h, anotando-as em livro, segundo o modelo XLIX, depois de
confrontá-las com a tonelagem das mesmas embarcações;

r) comunicar à repartição local trela vez que tiverem de seguir
para outra localidade;

t) residir na sede- da circunscrição;
1) acompanhar, quando convidados, o inspetor fiscal em serviço

em suas secções ou circunscrições;
u) exercer a fiscalização do imposto de energia elétrica nos es-

critórios e mais dependências das companhias e empresas de abas-
tecimento de eletricidade, lançando, até o último dia do mês, no
mapa de modelo XLVII-A, o consumo da energia tributada, corres-
pondente ao mês anterioe, discriminadatnente pelas espécies

e luz, e de consumo a forfait — e o consumo isento do imposto,
também discriminado pelas espécies e por pessoas, emprêsas e ser-
viços da União, dos Estados e dos municfpios, assim como o número
do respectivo certificado do reeolhimento, lavrando auto:

1°, se esgotado o prazo do art. 55, não lhes fór apresentada,
para o necessário visto, a guia do recolhimento do imposto de que
trata o art. 112, § 15, letra b;

2°, se, esgotado o mesmo prazo, não lhes fôr também exibido,
para o competente visto, o certificado do pagamento do imposto;

v) iniciar a 1° de abril o levantamento do cadastro dos estabele-
cimentos e dos comerciantes ambulantes sujeitos a registro, exis-
tentes nas respectivas secções ou circunscrições, verificando se estão
registrados para todos os produtos do seu Comércio ou fabrico, e se
o registro obedeceu à categoria do estabelecimento e ao nome do ver-
dadeiro proprietário, assim como providenciando, de acórdo com as
letras d e e para que pelos contribuintes sejam corrigidas as faltas
encontradas, apresentando o cadastro à repartição, o que deverá see
leito até 30 de junho nas circunscrições das capitais, e 31 de agosto
nas do interior, de forma que do aludido cadastro constem todos os
estabelecimentos existentes, registrados ou notificados.

Parágrafo único. Os cadastros de modelo V, depois de exami-
nados e visados pelas respectivas repartições, serão restituidas prre
serem anexados, com as alterações ocorridas, aos relatórios e a
agentes fiscais.

Art. 155. Os agentes fiscais apresentarão, até 31 de mares, a
repartição da sede, relatório les trabalhos do exercido anterior, em
toda a circunscrição, devendo tais relatórios, nos Estados, serem en-
caminhados às delegacias fiscais.

§ 1.° O relatório obedecerá à seguinte organização:
a) exposição dirigida às Recebedorias do Distrito Federal e da

São Paulo e às delegacias fiscais nos Estados;
b) mapa do movimento anual das fábricas e outros estabeleci-

mentos sujeitos à escrita fiscal. existentes nas secções, do qual
constem, pelas espécies, a produção, o stock selado, o consumo dos
produtos, bem como a importância das estampilhas compradas ou
recebidas, das empregadas e do saldo restante;

e) os mapas estatísticos de que cogita o art. 234; -
d) o cadastro de que tratam a letra u e o parágrafo único ds

artigo anterior.
• § 2.' Os relatórios dos agentes fiscais em serviço na Alferelega

do Rio de Janeiro, depois de examinados por essa repartição, serão
remetidos ã Recebedoria do Distrito Federal.

ML. 156. Os agentes fiscais, sempre que fôr necessário, serão
auxiliados, na fiscalização das tábricas ou salinas existentes na secção
a seu cargo, pelos das demais secções.

Art. 157. É permitido ao inspetor ou agente fiscal lavrar auto em
Dana ou secção diferente daquela em que serve, desde que se trate
de acautelar os interesses da Fazenda.

Art. 158. Aos agentes fiscais do imposto de consumo aplicam-se
todas as disposições legais e regulamentares que conferem direitos
e deveres aos demais funcionários de fazenda.

Parágrafo único. Os agentes fiscais apresentarão os seus tra-
balhos às repartições arrecadadoras em que estiverem servindo, e
sé por seu intermédio poderão se dirigir as autoridades superiores.

Art. 159. Os agentes fiscais deverão, sempre que comparecerem
à repartição, receber os papéis que lhes forem distribuidas, passam&
recibo nos respectivos protocolos e declarando nos mesmos papéis,
antes da informação, a data do recebimento.

§ 1.° As Informações serão prestadas dentro do prazo máximo de
15 dias ou de menor prazo, marcado pelo chefe do serviço, segundo
a urgência do assunto, e obedecerão a unia forma concisa, moderada,
sem alusões ofensivas aos Interessados ou a quaisquer funcionários.

§ 2.* Todos os papéis que tiverem de receber despacho serão
restituídos devidamente processados, com as folhas cosidas e nume-
radas, obedecendo à ordem eronologica ou à conexão das :entérico,
sem linhas em branco antes da Informação e sem escritos nas mar-
gens, podendo os informantes adotar protocolo, em que exigirão re.
cibo dos funcionerios a quem fizerem entrega dos mesmo@ papeis
ou processos.

Ir!
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TERCEIRA PARTE

Da inspeção e dos deveres dos inspetores fiscais

Art. 160. A inspeção do serviço do imposto de consumo in-
cumbe, em geral, à Diretoria das Rendas Internas.

Art. 161. Em todos os Estados haverá inspeção permanente,
exercida por agentes fiscais do imposto de consumo, devendo a desi-
gnação de agente fiscal recair Abre os do Distrito Federal ou de
Estado diferente do que tiver do ser inspecionado e de categcria igual
ou superior.

Parágrafo único. Na circunscrição do Distrito Federal, a ins-
peção será feita exclusivamente por agentes fiscais da mesma cir-
cunscrição.

Art. 162. A Diretoria das Rendas Internas terá à sua disposição
até dois agentes fiscais do imposto de consumo para se inclunbiretn,
não só de inspeções extraordinárias e imprevistas, mas também do
serviço da estatística geral, e, ainda, d3 estudo dos relatórios dos
inspetores fiscais e de outros processos inerentes ao imposto de
consumo e aos demais impostos internos.

Art. 163. Os Inspetores, de que tratam os arts. 161 e 162, serão
designados pelo diretor geral da Fazenda Nacisnal, por proposta da
Diretoria das Rendas Internas. •

Parágrafo único. Feita a designação, a Diretoria das Rendas
Internas s,rovidenciará imediatamente sôbre a concessão de franquia
postal e telegráfica ao inspetor fiscal e, bem assim, de passagens e
transportes de bagagens para o mesmo e para as pessoas de sua
familia.

Art. 164. Os inspetores são subordinados à Diretoria das Ren-
das Internas, mas deverão entender-se diretamente com os chefes das
repartições, dando-lhes conliecimento das irregularidades e faltas
encontradas no serviço da arrendagão e fiscalização do imposto de
consumo ou de qualquer outro de cuja inspeaão estiverem ine.um-
bidos, afim de que dêem as providências ao seu alcance ou solicitem
da autoridade superior as que escaparem à sua alçada.

Parágrafo único. Quando o chefe da repartição não tomar as
providências pedidas, o inspetor dará conhecimento do fato à Dire-
toria clns Rendas Internas.

Art. 165. A missão do inspetor fiscal consistirá especialmente
'em observar a marcha do serviço da fiscalização e arrecadação, veri-
ficando se os agentes fiscais cumprem estritamente e com assi-
duidade todos isá seus deveres, e examinaudo a legalidade da cobrança
do imposto de consumo e dos emolumentos de registro, de forma que
possa de pronto propór a correção de qualquer erro ou excesso pre-
judicial à Fazenda ou ao contribuinte.

§ V A permanência do inspetor em uma localidade será a ne-
cessária para conhecer o estado dos serviços, corrigir os enganos ou
inadvertências e orientar a fiscalização e os contribuintes sóbre
dúvidas existentes.

§ 2.• Quando o inspetor fiscal, em suas visitas, descobrir frau-
des que demandem exames e pesquisas demoradas, permanecerá no
local até conclasão das diligências, aaocedendo a rigorosas averigua-
ções, para apurar se houve conivência ou descaso da fiscalização,
abrindo inquérito, quando preciso, e lavrando os termos e autos ne-
cessários.

Art. 166. Além dos deveres indicados no artigo antecedente,
cabe aos inspetores fiscais:

a) observar as instruções que lhes forem dadas pela Diretoria
das Rendas Internas; 	 -

b) atender, quando possível, às solicitações das repartições sóbre
qualquer inspeção no limite de suas atribuições;

c) ouvir as queixas dos contribuintes sebre o modo por que é
feita a fiscalização, tomando as providências necessárias para que
cessem as causas determinantes das mesmas queixas, quando pro-
cedentes;

d) examinar, a bem da arrecadação e fiscalização, quando se tor-
nar necessarios, os livros e documentos das coletorias e mesas de ren-
das não alfandegadas, determinando as providências urgentes, neces-
sárias ao bom funcionamento dos mesmos serviços, e dado ciência à
autoridade superior de qualquer irregularidade verificada;

e) desempenhar qualquer diligência ou comissão que lhes fôr
cometida;

f) fazer-se acompanhar, quando possível, do- agente fiscal da
secção ou circunscrição que estiver inspecionando, para que éste
preste as informações necessárias e receba as precisas instruções
sóbre o serviço;

g') anotar nos livros da escrita fiscal ou, quando não houver, na
patente de registro dos estabelecimentos, as intimações feitas para
correção de faltas não autuadas, comunicando-as à repartição com-
petente, afim de que faça verificar pelo agente fiscal se foram
atendidas.

Art. 167. Os inspetores fiscais poderão:
a) requisitar, a bem da arrecadação e fiscalização, exames nos

íivros e demais documentos das repartições compreendidas nos Es-
tados ou zonas de sua inspeção e todos os esclarecimentos necessá-
rios ao desempenho de sua missão assim como, Por interméd io das
mesmas repartições, requisitar de outras repartições federais, esta-
duais ou municipais certidões ou quaisquer esclarecimentos de
terêsse da Fazenda;	 - .

.b) exercer fiscalização sabre os contribuintes e lavrar auto das
infrações que verificarem, eive:sentiu-ido-o à repartição local, para Os
devidos efeitos;

c) exercer toda e qualquer atribuição inerente ao cargo de
agente fiscal,- afim de acautelar e garantir os interêsses do fisco,
salvo quanto à lavratura de notificação pOi falta de registro antes
do prazo da apresentação dos cadastros de que trata o art. 151,
letra v;

d) solicitar das repartições fiscais os esclarecimentos que jul-
garem necessários ao serviço de inspeçíio;

e) propor, funda, mui ta 1 ni ente, às Recebedorias do Distrito Fe-
deral e ds capital do Estado de São Paulo, ou às delegacias fiscais,
nos Estados, conforme a subordinação, a suspen .z ão do a gente fiscal
encontrado em falta.	 .

Art. 168. O insrelor fiscal apresentar-se-á aos chefes das re-
partições, exibindo a respectiva designaç'ão, e no desempenho de suas
Noções dever-se-á Conduzir com toda urbanidade, evitando desa-
Qatar a autoridade do chefe ou dos funcionários, estabelecer dis-
Fussões inconvenientes e intervenções indébilas.

§ 1.• Nas relações e corvespondência com os chefes das repar-
tições o imipetor ficnl de N erá u sar da máxima cortesia e evitar
atritos, procurando conciliar o tleempenho de suas funções com o
acatamento à anho idade dos mesmos chefes e observância da disc,
plina que deve ser mantida nos repartições.

§ 2.° Sempre que o inspetor fiscal encontrar da parle dos chefes
das repartições ou de qualquer outra autoridade opos i ção ou em

-baraço ao cumsrimento de sua missão, recorrera, em oficio ou por
telegrama, pela ordem hierárquica de serviço, até ao diretor das
Rendas Internas, afim de se: . em dadas as providências que asegurern,
o exalo desempenho de suas ftuições.

•Art. 169. Os chefes das reparUções deverão facilitar aos inspe-i
tomes fiscais os esclarecimentos e meios de ação necessários ao des-!
empenho de sua função. facultando-lhes a verificação dos papéis e;
documentos de que precisarem.

Art. 170. Os inspetores fiscais enviarão, até 15 de janeiro dei
cada ano, à Diretoria das Rendas Internas, por intermédio da respe-1
cliva Delegacia - Fiscal ou da Recebedoria do Distrito Federal, expo
sição sucinta das providências solicitadas e dos serviços prestados no'
ano anterior.

§ 1,0 Quando dispensados da comissão, os inspetores fiscais
apresentarão relatório sare os trabalhos realizados, mesmo que j.í.
tenham cumprido as determinações constantes (lesto artigo.

§ 2.° Essas repartições examinarão a exposição do ihspetor
encaminhá-la-ão com a máxima brevidade à Diretoria das Rendas ti-
ternas, acompanhada dos esclarecimentos que se tornarem neces-
sários.

Art. 171. O inspetor fiscal apresentar-se-á ao chefe da reparti-
ção dentro de CO dias contados da data da sua designação e terá o
mesmo prazo para regressar à sua circunscrição ou repartição, miau-
do dispensado.

CAPÍTULO XII

DO CONCURSO

 172. O lugar Oe agente fiscal do imposto de consumo será
provido mediante concurso processado na fôrma da legislação vi-
gente, salvo no caso previsto no art. 139, § 2°.

Art. 173. Pelo "Conselho Federal do Serviço Público Civil" po-
derão ser designados agentes fiscais para examinadores.

Art. 174. Os candidatos à inscrição em concurso, com o seu re.-
queiimento, apresentado na fórma das instruções baixadas pelo
"Cerse/ho Federal do Serviço Público Civil"

'
 exibirão prova de te-

rem mais de 18 anos de idade e menos de 35.
Art. 175. As matérias de concurso serão: português (ortograa

fia, análise e redação), francês (leitura, tradução e análise), inglês
(leitura, tradução • análise), aritmética (especialmente em relação_
às operações em uso no comércio e nas repartições de Fazenda),.
álaebra (até equações de 2° grau, inclusive), geografia geral, espe-
cialmente do Brasil, escrituração mercantil por partidas dobradas e
aplicada à Contabilidade Pública, noções de Direito Comercial e
Administrativo, de Economia Política e de Finanças, legislação do

áFazenda, prática de repartição e de fiscalização.
Art. 176. Aos agentes fiscais do imposto de consumo serão assea

gurados todos os direitos e vantagens concedidos na forma da legis,
lação vigente, aos funcionários públicos civis e, notadamente, aos de,
mais funcionários de segunda entrtincia do Ministério da Fazetid‘i

CAPÍTULO XIII

DOS VENCIMENTOS E OUTRAS VANTAGENS

Art. 177. Os agentes fiscais do imposto de consume pereebetildi
os vencimentos constantes das tabela; anexas à lei n. 284, de 28 de
outubro de 1936 (Quadro XI do Ministério da Fazenda).

§ 1.° A parte variável será calculada mensalmente, de achrillol
com as regras estabelecidas neste regulamento.

2.° Os vencimentos serão dividido4 em ordenado, dois terçolt 1
.(213$) e gratificação, um terço (113).
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Art. 178. A percentagem será paga da seguinte fôrma:
a) aos agentes fiscais da circunscrição do Distrito Federal, divi-

di do-ae entre os mesmos a importância total da percentagem sôbre
a renda do dito imposto, efetivamente arrecadada na circunscrição;

O) aos agentes fiscais de cada Estado, dividindo-se por todos, era
partes iguais, a importância total da percentagem sabre a renda do
dito imposto, arrecadada em todo o Estado.

Parágrafo único. As importâncias de que trata o art. 204, que
forem recolhidas aos cofres públicos como receita, não serão com-
preendidas no cálculo da percentagem da renda a abonar aos agen-
tes fiscais, mas delas se deduzirá a mesma percentagem para ser,
entregue ao empregado ou empregados a cu ja diligência se deva a
verificação da falta.

Art. 179. Para os efeitos das letras a e b do artigo antecedente,
a Alfândega do Rio de Janeiro comunicará, no 1° dia útil de cada
mês, à Recebedoria do-Distrito Federal, e as repartições arrecadado-
ras nos Estados às respectivas delegacias, a importância de renda do
imposto de consumo do mês anterior. 	 .a

Art. 180. Do cômputo para a dedução da percentagem se ex-
cluirãa dois terços da renda produzida pelo sal nacional, entrado por
via marítima, os quais serão levados ao cálculo para dedução da per-
ceutagem dos agentes fiscais do Estado de onde proceder o mesmo
sal, bem como da dos coletores, escrivães ou outros funcionários das
estações arrecadadoras de séde da salina. Igualmente se procederá
cai relação à renda do imposto do sal, arrecada pela repartição da
selle cios estabelecimentos exportadores.

Art.. 181. Conhecida a percentagem que, em cada mês, deve ca-
ber aos agentes fiscais,• as delegacias fiscais pagarão aos mesmos
agentes, mediante comunicação de exercício pela repartição da sede a
asila fixa e percentagem a que tiverem direito, sendo, quanto aos do
Distrito Federal, o pagamento feito pela Recebedoria, observando-se
em qualquer caso a legislação em vigor.

§ 1.° Quando a percentagem não puder ser conhecida dentro
dos oito primeiros dias do mês, a parte fixa poderá ser paga nesse

¡período, separadamente. Nos Estadas de segunda e terceira catego-
'aias poderá também ser paga a parte variável dos vencimentos, sem
'prejuízo da liquidação da -diferença, que deve ser incorporada nos
'vencimentos posteriores, não podendo ser paga quantia maior de
.5:000$000, referente a cada mas.

a 2.0 Para a comunicação de exercício ter-se-á em vista se, o agente
.fiscal assinou o ponto, .fez plantão e comunicou a partida para outra
localidade, como determina o art. 154, letras o a r, salvo quando se
tratar do pagamento da percentagem a que alude o parágrafo único do
art. 178.

Art. 182. Os agentes fiscais transferidos por conveniência do
serviço terão direito a ajuda de custo que compete aos demais fun-
cionários de Fazenda, nos termos da legislação em vigor.

Art. 183. Os agentes e inspetores fiscais, os particulares e quais-
quer empregados, terão direito à metade da importância efectiva-
'mente arrecadada das multas que forem impostas em virtude dos
autns. que lavrarem, com exceção daqueles que as impuserem ou
confirmarem.

a 1.0 As multas impostas, nos diversos casos previstos Reste
regulamento, em importância igual ao valor do imposto ou em vir-
: tude de sonegação, (art. 219, a as e art. 220) serão abonadas inte-
gralmente aos funcionários que tenham- , verificado a falta.

a 2.° Nos casos previstos no art. 120, a quota da multa ser?
'dividida igualmente entre o agente do fisco ou empregado da esta-
ajas de origem, que tiver feito o aviso, e D agente fiscal ou outro cal-
pregado da estação do destino que houver lavrado o auto. -

§ 3.° Quando em processo instaurado não ficar de toda apu.
rada a importância do imposto devido à Fazenda Nacional e essa apu-
ração Mr feita em virtude de exame de escrita procedido por agen-
tes fiscais a quota da multa será distribuida na proporção de 50%
para o autuante ou autuantes, e 50% para o agente fiscal ou agentes

a fiscais que tenham feito a apuração.
,k; Á.° Quando a multa provier da reunião de. diversos autos em

'! sam só processo. a quota será repartida pelos auauantes, proporcioa
aszilinente.

a' 5.° Das multas impostas em Virtude de diligência procedida
-por mais de uni empregado, a quota será repartida igualmente entro
' os que

' 
. como autuantes; subscreverem o auto.

a • a 6.° Da3 maltas impostas em virtude de denúncia de qual-
- qaer origem, devidamente. assinada e dirigida ao chefe da reparti,
t¡ção, -a quota á repartir caberá em partes iguais ao denunciante e aos
fimpregados que fizerem a diligência e subscreverem 6 auto.

§ 7P Das multas resultantes de comunicação de empregado de
amprasa de transporte à estação fiscal, a divisão será feita de con-
torsnidade Com o parágrafo anterior.	 .

fao Quando em virtude de auto de infração, baseado em exa-
me de escrita de qualquer natureza., resultar o recolhimento do ia),
.posto simples e a não obrigatoriedade, por qualquer circunstância.
•do pagamento -da multa a que se referem o § I° dêste artigo e o ar-

o 220, aos respectis os antnantes será abonada a importância de
ales por cento sobre o total do imposto efetivamente recolhido.
• Art. 184. Não se abonarao queiras das multas pagas pelos coa-
Iribaintes que, antis de notificados e depois dos prazos legais, se re-
¡listrarem, nern das que forem in~tas por transferancia ou mu-
dança	 taaal, reque ,...idas fóra dos- prazos.	 -

Art. 4I3. Quando a multa far arrecadada por meio 41, , c,11,ranca
,Judicial, será deduzida da quota a distriliair a1.1;,;:.t1,,
; efetuadas com a Iracema oobranea

Art. 186. Aos agentes fiscais nomeados interinamente para arta
encher lugar vago ou substituir agentes fiscais efetivos, será ahlie
nado o vencimento integral do respectivo lugar.

Parágrafo único. Se a nomeação interina fôr para substilaiçãO
em caso de licença, ao interino caberá apenas a parte doo venoio,.
mentos que o licenciado deixar de perceber.

Art. 187. Aos agentes fiscais designados para os serviços de que
tratam os arts. 181 e 182 e seus parágrafos, será abonada uma dia-
ria de 20$000 50000.

§ 1.0 A diária dos inspetores fiscais, que tiverem de servir nas
Diretorias das Rendas Internas ou na circunscrição do Distrito Fe-
deral será contada do dia em que os mesmos inspetores se apresen-,
tarem aquelas diretorias para iniciar seus serviços, e a dos inspe-
tores dos Estados, da data de sua apresentação ás respectivas dele-
peias fiscais ou, quando se tratar de zona que não compreenda a
sede da delegacia, à primeira repartição arrecadadora.

2.° A Diretoria das Rendas Internas e as delegacias fiscalS
comunicarão imediatamente á Diretoria da Despesa Pública a data
da apresentação dos inspetores fiscais, para que esta diretoria dê co.
nhecimento às repartições encarregadas do pagamento das respecti-
vas diárias, devendo, para aquele fim, os inspetores de zonas que
não compreendam a séde das delegacias, comunicar a estas a data de
sua apresentação à primeira repartição arecadadora.

§ 30 A diária, quando por quaisquer circunstâncias fôr reco-
nhecida insuficiente para condigna manutenção do funcionário, po-
derá ser elevada até o abro, a juizo do ministro da Fazenda.

Art. 188. A aposentadoria, bem como a concessão de licença ou
de férias aos agentes fiscais do imposto de* consumo, obedecera ás
normas gerais estabelecidas na legislação vigente.

CAPÍTULO XIV

DA CONTRAVENÇÃO

PRIMEIRA PARTE

Ao auto

Art. 189. As contravenções serão apuradas Mediante processo
adninistrativo, que terá por base o auto, salvo:

a) as relativas ao registro;
b) as verificadas por ocasião do despacho do sal grosso:
c) as em que incorrerem os exportadores de sal grosso, que não

provarem o - pagamento do imposto, no !Arfo do destino, correspon-
dente ao sal que exportarem.

Art. 190. O auto obedecerá ao modelo LIII e deverá ser, lavrado
com a precisa clareza, não conter entrelinha, rasuras ou emendas,
relatar minuciosamente a ocorrência da contravenção, mencionando
o local, o dia e a hora da sua lavraturs, bem como o nome de pessoa
em cujo estabelecimento fôr verificada a falta, as testemunhas, se
houver, e tudo mais que ocorrer na ocasião e' possa esclarecer o pro-i
cesso.

§ IP As.incorreções ou omissões do auto, bem como o exeessd
de prazos no preparo, do processo e seu julgamento, não acarretarão
a nulidade do mesmo processo, quando .déate constarem elementos
suficientes para determinar com segurança a infração e o infrator.,

2` Se de exames posteriores à lavratura do auto, para elu-
cidação do processo, ou se, no decurso deste, se verificar, per quel-
quer diligência, outra falta, alem da autuada, lavrar-se-á termo que
a consigne, sendo êste reunido ao processo. 	 •

§ O aúto poderá ser impresso em relação às palavras inva-
riáveis, conforme os modelos LIV a LVI, devendo os claros ser pré-
enchidos à mão ou à máquina e às linhas em branco inutilizadas por
quem o lavrar.

§ 4.0 Os inspetores e agentes fiscais, coletores, adnainistraddrea
de mesas de rendas, escrivães e empregados . de Fazenda, que lavra-
rem auto sem os requisitos exigidos neste artigo, ficam sujeitos
multa até 15 dias de vencimentos, imposta no Distrito Federal peld
diretor das Rendas tnterrias e nos demais Estados pelos delegados
fiscais.

Artj 191. Os autos e os termos, que tanãbám poderão ser dati-
lografados, devem ser submetidos à assinatura doa autuados, ou seu*
representantes, ou das pessoas que assistirem à sua lavratura, não
Imo-mando h assinatura, que poderá ser lançada sob protesto, em
eu:fissão da falta arguida, nem a recusa em 'agravação da falta.

Parágrafo único. Se 'o infrator ou seu representante se recusak
a assinar o auto ou o termo, ou se (lates, por qualquer outro mo-
tivo, não puderem ser assinados pelos mesmos, far-se-á nêsses auto§
menção dessa circunstância e do motivo.

Art. 192. O auto deverá ser lavrado no próprio local ou estaa
belacimento em que far verificada a infração, ainda que aí não las-,
'fada o infrator.

Parágrafo único. Se, por circunstâncias' imprevistas, o auto rad
layaer ser lavrado no próprio local da infração, far-se-á no mesmo
au t o rnan^flo da tais circunstâncias.

Art. 1 03. São competentes para lavrar auto não só os fundio-
liarm, feilernis. DOMO quaisquer outras pessobs.

Art. 194. O auto lavrado por particular deverá ser assinado por,
aa ou mais testemunhas,

1111111111m
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Art. 195. Tecias as repartições arrecadádoras terão um prot.-
colo de conformidade com o modèlo LIX, para os autos de infração,
e qual .Será conservado na repartição e poderá servir para mais de
uni exercício.

SEGUNDA PARTE

Da defesa

Art. 196. Aos autuados serão facilitados todos os meios legais
de sisfesa.

§ IP O prazo para apresentação da .defesa será de 30 dias
Úteis, contados a Partir da data da intimação, que deverá ser feita:

a) pelo autuante, no próprio auto, quando Ode fúr lavrado no
es;.abelecimento em que houver sido verificada a infração, ou Pira,
com assistência do autuado ou de seu representante;

b) pela repartição, quando o auto fôr lavrado em consequência
de diligência efetuada fóra de estabelecimento comercial e na au-
sência do autuado ou de seu representante; quando o autuado ou seu
representante não assinar o auto ou a intimação escrita de que trata
o § 20, e quando a defesa fôr aberta depois do processo em anda-
m cid o.
• § 2.° Em seguida à lavratura do auto, o autuante deixará em
poder do autuado ou de quem o representar uma intimação•escrita,
conforme o modèlo LVIII, na qual se mencionarão as infrações capi-
luiadas no mesmo auto.

3.° Se no correr do processo fôr indicada pessoa diferente da
que figurar no auto, como responsável pela falta autuada, ser-lhe-á
asrinado prazo para defesa, independente de novo auto.

• § 4.° Se também no correr do processo forem apurados novos
fales. quer envolvendo o autuado, quer pessoas diferentes, ser-lhes-á
assinado prazo para defesa, no mesmo processo.

§ 50 Nos casos de que trata o § 20 do art. 190, ocorrido de-.
puis do autuado ter-se defendido, ser-lhe-á aberta nova defesa.

§ 6.° Se a parte alegar motivos justos, que a impeçam de apre-
santar defesa dentro do prazo marcado, poderá éste ser dilatado por
mais 10 dias úteis.

§ 7.° A • intimação pela repartição será feita, dentro do prazo
de 10 dias, solr,pena de responsabilidade:

a) pessoalmente, provada com o ciente no respectivo processo,
datado e assinado pelo interessado, no caso em que compareça . à re-
partição;
, b) Por notificação escrita, em portaria da repartição, provada
com o ciente datado .e assinado pela parte interessada ou certificada
pele contínuo designado na mesma pórtaria;

§ 8.° No caso de não residir o infrator na zona fiscal da repar-
tição por onde correr n processo, a intimação será feita por inter-
rnedio da estação arrecadadora da residência do infrator, Para o
que as repartições se corresponderão diretamente.

§ 9.° Se esgotado o prazo marcado a parte interessada não apre-
sentar defesa, lavrar-se-á termo de revelia no processo, subindo êste
a despacho, independente de intimação dèsse termo.

• Art. 197. Nas petições redigidas em termos menos comedidos,
• Cu contendo insultos, injúrias ou calúnias, serão mandadas cancelar

pelo chefe da repartição as expressões julgadas ofensivas, seguindo o
processo sua marcha regulamentar.

Art. 198. As notas, faturas, guias ou quaisquer outros do-
cumentos apresentados pelos autuados como elemento de defesa,
tserão rubricados pelos mesmos e pelo autuante e reunidos no auto
como prova contra o fornecedor das mereadoriaa ou das estampi-
lhes. em contravenção.

TERCEIRA PARTE

Do preparo e julgamento do processo

Art. 199. Os processos das contravenções serão efganizados na
forma de autos forenses, com as folhas devidamente numeradas e
rubricadas e os documentos, informações e pareceres presos por
ordem cronológica.

Art. 200. As análises dos artigos apreendidos ou quaisquer
'outras diligénelas necessárias serão, pela repartição era que correr o

processo, solicitadas diretamente ao Laboratório Nacional de Au
lises ou a qualquer outra repartição de que dependa a providênci
dentro de 10 dias, contados da data da apreensão, não importando eng
nulidade de processo a remessa da mercadoria a analizar fora do
citado prazo.

§ I.° As análises poderão ser solicitadas aos outros laborató-
rios federais, como também aos estaduais ou municipais, quandO
houver dificuldade na remessa dos speciniens ao Laboratório Nada-
nal de Análises.

§ 2.• As análises solicitadas pelos Particulares serão por êle
pagas.

§ 3.* Quanto às análises deverá ainda ser obedecido o seguinte:,
a) a fiscalização do imposto de consumo, quando o julgar ne- n

cessado, retirará amostras de vinhos ou de quaisquer outros pro-
dutos sujeitos à falsificação, afim de lhes verificar a pureza, de,
.vendo os laudos ser arquivados para confrontos que se tornem ne.,
cessados;

b) recebidas as amostras, devidamente lacradas e autenticadas,
deverão as repartições, no prazo de ' cinco dias, remetê-las aos labo-
ratórios a que se refere êste artigo, os quais terão o prazo de 15.
dias para procederem à análise;

c) são toleradas unicamente as diferenças naturais ao cave
Ihecimento do vinho, a juizo das autoridades sanitárias;

d) dos produtos apreendidos, ou a examinar, em virtude dêsto
artigo, serão tiradas troa amostras. devidanientat lacradas e auten-
ticadas, sendo duas enviadas aos Laboratórios que devem fazer á
análise, e urna çonservada na repartição para suprir qualquer falta
e, não sendo utilizada, só poderá ser destruida depois de concluida.
o processo, acarretando o seu extravio responsabilidade do chefe da
repartição ou estação arrecadadora onde so encontrar, eu de quem
incumbido de a guardar.
• Art. 201. 'O proparo dos processos relativos ao imposto de con-
sumo cabe às alfândegas, mesas de renda e coletorias. Estas, .depois
de concluída a instrução dos processos, terão o prazo de 10 dias para
relatá-los . e fazê-los conclusos à instância julgadora.

§ 1.0 As recebedorias federais serão -preparadoras e julgadoras
dos processos iniciados sob sua jurisdição.

§ 2.° O julgamento, a que se refere éste artigo,- será feito den-
tro do prazo de 30 (lias, sob pena de responsabilidade, depois de
recebida a defesa do autuado, ouvido o autuante e reunidos os ea-
clarecimentos necessários.

§ 3.0 Quando se tratar de infrator revel, o julgamento será feito
depois de lavrado, no processo, o respectivo termo de revelia.

Art. 202. • Os processos- relativos a autos lavrados pelos escri-
vães de mesas de rendas ou de coletorias serão preparados pelos
respectivos administradores ou coletores e se não 03 houver será
designado empregado para servir cul-hae.

Parágrafo único. Nos casos em que o processo seja instaurado
em virtude de auto lavrado por particular, depois de recebida a da-
feaa e ouvido o autuante se a audiência dêste se impuser, será in-
formado por agente fiscal designado pela repartição preparadora.

Art. 203. Toda vez que os chefes de repartições' arrecadadoras
autuarem qualquer contravenção, o processo será encaminhado
repartição fiscal mais próxima para o seu preparo.

§ 1.° Proceder-se-á da mesma forma quando o auta f)r lavrada
por pessoa ou contra pessoa a respeito da qual o chefe da reparti-
ção deva se dar por suspeito.

§ 2.° Uma vez proferida a decisão, será o processo restitu(do,
dentro do prazo de 10 dias, à repartição fiscal em que foi iniciado
para as devidas intimações .

• Art. 204. Quando do • processo se. apurar simples falta ou
suficiência do pagamento do imposto ou sonegação, o infrator, •além
da multa que no caso couber,. ficará obrigado a indenizar a im-
portância do imposto devido.

Parágrafo único. Considera-se sonegação:
a) a ocultação, dentro de estabelecimentos comerciais Os fabris

de mercadorias não seladas e já sujeitas ao estampilliamento, nau
termos das disposições dêste regulamento;

b) a apreensão fóra dos referidos estabelecimentos de merca:—
dorias nas mesmas condições da letra a;	 .

c.) a verificação feita, em virtude de exame de. escrita fiscal
ou comercial-oU pôr qualquer outra forma, da saída de estabelecl-
mentos fabris ou comerciais de mercadorias sem o pagamento de
imposto rio todo ou em parte, com artificio doloso ôts evidente in‘
tuito • de fraude.

Art. 205. Se do processo se apurar responsabilidade de diver-
sas pessoas, será imposta a cada uma a pena relativa à falta 04
metida.

Art. 206. Apurando-se do mesmo processo infração ON ir/cadeia4
eia de mais de uma disposição dóste regulamento, pela mesma p
soa ou firma, ser-lhe-á aplicada a penalidade mais elevada.

Parágrafo único. Não se compreendem nesta disposição as fah,
tas relativas ao registro, que serão apuradas em processo distinto, '

c) por notificação verbal provada com o ciente datado e assi-
nado pela parte interessada ou certificada no próprio processo pelos
escrivães das mesas de rendas e coletorias ou seus prepostos e aju-
dantes;

d) por notificação feita pelo Correio, comprovada pelo recibo
'(A. II.), firmado pelo destinatário e que será anexado ao processo:

e) não sendo possível por qualquer dos meios indicados, Ror
publicação de edital no Diário Oficial, na Capital Federal, ou em
outros órgãos de publicidade, nos Estados, ou por meio de edital
afixado em logares públicos, juntando-se ao processo, no primeiro
caso, um retalho do jornal que houver feito a publicação e, no se-
gundo, cópia do edital, com indicação do lugar em que foi afixado,
considerando-se a intimação feita, no caso de edital; no (lia da res-
pectiva publicação ou afixação.
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Art. 207. Quando se nadar de uma mesma infração, pela qual
;forem lavrados diversos autos, serão èles reunidos em um só p roces-

!ao para imposição da multa. Não se considera infração continuada
j a repetição da falta, depois de já autuada na próprio estabeleci-
;mento, ou depois da intimação de auto lavrado em ouiro local.

Art. 208. Nenhuma reconsideração de despacho ou decisão será
!permitida, salvo quanto às lacei ficaeaes relativas a registro, no caz.:0
Ido art. 228, ou quando se tratar de decisão do Coneelho de Contri-
buintes, desde que não proferida por unanimidade de votos.

Parágrafo único. Tratando-se de decisão da qual coubesse re-
i;curso ex-officio e êste pôr qualquer motivo, não tenha .sido inter-
posto, cumpre ao funcionário autor da diligêneia representar à an-

,loridade prolatora da mesma decisão, propondo a interposição do
¡recurso.

Art. 209. Das decisões condenatórias serão intimados os aos
tuados, na forma dos §§ 7° e 8° do art. leG, dando-se ciência aos ati-
'cantes; qualquer que seja a decisão, logo que o processo esteja finjo

;	 .aonumstratiyamente.

QUINTA PARTE.

• De outras controvenpla

Art. 215. As intimaçõe?3 obedecerão ao preceit0 do art. 46,

rittr, e todas 'as notificações serão convenientemente protocoladas,
_Mota a conhecer-se o Aistdrjen dos lespectivOR processos

re o de 19'..3

Art. 216. As guias para aquisição de estampilhas- para pro-
dutos estrangeiros serão organizadas conforme a nota de despacho
que deverá consignar, além dos elementos precisos ao cálculo dos
direitos de importação, como determina o art. 476 da Nova Con-
solidação das Leis das _Alfândegas e Mesas de Rendas, todos os dados
necessários à cobrança do imposto de consumo. Multa de 2001000
a •001000.	 -

§ 1.° Se o imposto .a cobrar estiver em relação ao preço das mer-
cadorias poetas a despacho, a nota consignará os valores globais,
mas a guia os consignará em minúcia, especificadamente, de acôrdo
com as fatus consular e comercial ou elementos outros subsidiá-
rios à verificação e fiscalização. Multa de 2001000 a 4001000.

§ 2.° Compete aos agentes, fiscais em serviço nas Alfândegas, con-
ferir as guias a que se refere o artigo anterior, com as notas de des-
pacho (segundas vias) e faturas consular e comercial, visando-as,
se estiverem exalas, e anotando-as; e representando ao inspetor da
Alfande.ga em caso de irregularmente organizadas.

§ 3.° A aquisição de estampilhas pelos importadores de, artigos
estrangeiros fica limitada à importância correspondente à quanti-
dade, qualidade, valor e taxa resultante da verificação documental
feita pelo agente fiscal,

§ 4" O conferente que houver de desembaraçar e dar salda aos
volumes despachados confrontará as declarações da guia visada pelo
agente fiscal com as mercadorias conferidas e com a 1* via da nota
do despacho, sando também aquela, se estiver exata, ou anotan-
do a diferença de quantidade, qualidade, preço e taxa que verificar
e tenha relação direta com o imposto devido.

§ 5." A multa que tiver de ser imposta ao importador de pro-
dutos estrangeiros por motivo de diferença a - que se refere o pa-
rágrafo anterior, obedecerá ao regime aduaneiro, incidindo sôbre
-qualquer quê seja-o valor da diferença, e terá por base as decla-
rações da guia visada pelo agente fiscal em confronto com o resul-
tado da verificação nela averbado pelo conferente.

§ 6.* O& que importarem produtos estrangeiros sujeitos ao im-
posto de consumo e antes da conferência da mercadoria não apre-
sentarem as respectivas guias .de aquisição de estampilhas ou as
organizarem com insuficiência dá valor ou de quantidade, ficam
sujeitos a multa de importância igual ao valor do imposto ou da
diferença apurada pelo confronto entre a guia de aquisição das es-
tampilhas, a nota de despacho e demais documentos aduaneiros ou
entre a mesma guia da aquisição e a mercadoria importada, qual-
quer que seja o valor do imposto, cabendo a multa ao agente fiscal
ou ao conferente que verificar a falta.

Art.. 217. Para o caso de multa de pagamento em dôbro do im-
posto de consumo do sal grosso, quando; fôr verificado de mercado-
ria superior a 10 % da carga manifestada, bem assim da que fôr
imposta ao mestre ou comandante do navio, servirá de lapa a no-
lificação feita na guia do despacho pelo agente fiscal ou outro em-
pregado que assistir à descarga, devendo ser na mesma guia nota-
do o pagamento.

Art. 218. Servirá de base, para imposição da multa aos expor-
tadores do sal grosso com imposto a pagar, que não provarem o pa-
gamento do imposto no porto do destino, a anotação feita pela re-
partição no termo de responsabiliade.

•

CAPITULO XV

DAS DISPOSIOES PENAIS

Art. 210. Aos contraventores das disposições dêste regulamen-
to serão aplicadas as multas nelas estabelecidas, devendo ser im-
postas as seguintes aos infratores dos dispositivos que não as co-
minarem:

§ I? De 20 % da importância dos emolumentos devidos, aos
que solicitarem ou pagarem o registro depois dos prazos estabele-
cidos no art. 14.

§ 2.* De 30 % da importância dos emolumentos pagos, aos que
requererem a transferência do registro depois dos prazos estabe-
lecidos nos arts. 21 e 22.

§ 3.• De 51000 - Aos que obtiverem registro gratuitO depoid
dos prazos estabelecidos no artigo 14. •

4.° De i0$000 - Aos que requererem a transfertincia do ?e.*
Sistro gratuito depois dos ,prazos . estabelecidos nos arte. 21 e 2241

§ 5.° De importância igual ao emolumentos devidos, não infe- n
rior a 1501000, aos que forem notificados para registrar ou- palar a'
diferença de registro de seus estabelecimentos.

§ 6.* De importância igual ao valor do imposto devido, não in-;
ferior a 5001000:

a) aos que tenham deixado de satisfazer o pagamento do iro..
posto, no todo ou em parte, uma vez que a verificação da falta
tenha sido apurada em virtude de exame de escrita de oualquot
natureza, fiscal ou comercial, ou de documentos que eora ela se rem
lacionern, nos casos em que não tenha sido provada a t11stène4 015
artificio doloso ou evidente intuito do fraude.;

QUARTA PARTE

Dg contravenção do registro

Art. 210. As contravenções relativas ao registro serão punidas
mediante notificação do agente do fisco, salvo quando a contribuin-
te, antes de notificado, solicitar o registro ou sua transferência.

Art. 211. AS notificação obedecerá ao modèlo L, e deverá ser
escrita sem emendas. rasuras ou entrelinhas, relatar com clareza a
contravenção, indicar a firma, lecal e gênero do estabelecimento, os
artigos do seu comércio ou indústria, a . importiincia dos emolumentos
devidos, a espécie sujeita a registro gratuito, enfim, todos os fatos
. que a justificarem, bem como o exercício a que corresponder o re-
gistro.

§ 1f As incorreções ou omissões da notificação bem corno o ex-
cesso de prazos no preparo do processo e seu julgamento não mar-
rifarão a nulidade do mesmo processo, quando dêste constarem ele-

! mentos suficientes para determinar com segurança a infração e o
'infrator.

A 2.° A notificação poderá ser impressa em relação às palavras
'invariáveis, conforme o modelo Lr, devendo os claros ser preenchi-
dos à mão ou à máquina e as linhas em branco inutilizadas por
quem a escrever ou datilografar. 	 -

Art. 212. A notificação deverá ser lavrada no próprio estabe-
lecimento em que fôr verificada 9. falta e submetida à assinatura
do notificado ou de quem o representar, não importando a assina-
lura, que poderá ser lançada sob protesto, na confissão da falta ar-

;guida.
Ari. 213. O chefe da repartição, à vista da notificação, expe-

dirá, no prazo de 10 dias, intimação ao contraventor, para dentro
do prazo de 15 dias, registrar, alterar as condições do registro do

• -efen estabelecimento ou observar qualquer outra exigência relativa
1 ao mesmo registro, mediante pagamento dos emolumentos devidos
e da multa correspondente, ou apenas da multa, nos casos dos ar-

r./	 tigoe 27 e 28.
Parágrafo único. No caso em que, tendo sido lavrada a retifi-

cação por falta de pagamento da patente de registro, se verificar
l posteriormente que o pagamento havia sido feito antes da notifi-
cação, resultando assim, apenas a falta de exibição prevista no ar-

leigo 28, será o notificado intimado a defender-se quanto a esta falta
e., depois de ouvido o notificante, julgado o processo.

Art. 214. O contribuinte que, depois dos prazos estabelecidos
no art. 14 e antes da notificação, se apresentar para registrar seu
estabelecimento ou comércio ambulante, será admitido a fazê-lo, de-
vendo o agente fiscal ou empregado que informar a guia declarar
mão só os emolumentos devidos pelo registro, mas também o valor da

,multa, de conformidade com o art. 219, e ainda o exercício a que se
;referir o mes-mo registro.

§ I.° Nêste caso, o pagamento da importância devida deverá ser
feito, sob pena de notificação, dentro do prazo de 10 dias, contados
da data em que a guia, depois de informada, estiver' pronta para
ter paga na secção competente.	 •

§ 2` O contribuinte que, depois dos prazos estabelecidos nos
'airt,s, 21 e 22, e também antes da notificação, requerer a transferèn-

• ria do registro, será atendido, depois que satisfizer outras exigèn-
1 tias, porventura feitas, e a multa, de conformidade com o art. 219,

devendo esta ser imposta no próprio despacho do premo de traiu-
i derencia,' depois da informação do agente fiscal.

pl....M10 OFICIAL (See n»t) I)
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b) aos importadores de sal grosso, sôbre o sal que na confe-
rência fôr encontrado para mais, excedente de 10 To da quantida-
de manifestada, independente da multa aplicável ao mestre, capi-
tão ou comandante da embarcação; 	 -

c) aos que, tendo assinado termo de responsabilidade para ex-
portação de mercadorias para o estrangeiro com isenção do im-
posto, não provarem, dentro do prazo de 180 dias, a sua saída do
território nacional e a entrada no país de destino;

d) aos exportadores de sal grosso com o imposto a pagar que,
dentro do 90 dias, não provarem ter sido pago, no pôrto do destino,
o imposto devido.

§ 7 0 — De 2:500000 a 5:000000:
• a) ao mestre, capitão ou comandante de embarcação, cujo car-
regamento de sal apresentar diferença para menos da quantidade
total da guia, ou para mais, excedente de 10 'at, da mesma quanti-
dade;

• b) aos fabricantes de fumo e de seus preparados, que deixarem
de pagar o imposto do fumo empregado em cigarros ou cigarrilhas;

§ 8.° De 5:000000 a 10:0008000:

a) aos que, para iludir a fiscalização ou fugir ao pagamento do
imposto, simularem, viciarem, alterarem ou falsificarem documena
tos befn como a escrituração de qualquer. das seus livros;

b) aos que, por qualquer forma, embaraçarem a ação fiscal;
c)- aos que sonegarem mercadorias ao pagamento do imposto de-

vidos nas hipóteses das letras a e b do parágrafo único do art. 204,
'salvo quando 'o imputo devido pelas meacadorias. sonegadas fôr su-
perior a 2:500$000, caso em que a multa será igual ao dôbro do im-
posto fraudado.

Art. 220. Quando a sonegaçrw de mercadorias ao pagamento do
imposto no todo ou em parte -se velsificar em virtude de exame de es-
crita de qualquer natureza, fiscal ou cornercial, (art. 204, parágrafo
único, letra c) a multa a aplicar-se será igual ao dôbro da importân-
cia do imposto sonegado, não inferior a 5:0008000, desde que fique
apurada a .existência de artifício doloso ou evidente intuito de
fraude.	 -

Parágrafa único. Quando o valor das estampilhas relativas a
mercadorias apreendidas -por insuficiência ou falta de pagamento
do imposto fôr_ superior ao- mínimo da pena cominada no dispositivo
infringido, a multa a aplicar será de importância igual ao imposto
devido, excetuados os casos do art. 201, parágrafo único, letras
ae b.

Art. 221. As multas impostas, em virtude de auto ou notifica-
ção, serão, no caso de reincidência, aplicadas em dôbro. Considera-se
reincidência a repetição da mesma contravenção pela mesma pess. ou
firma, depois de passada em julgado, administrativamente a respectiva
sentença condenatória.

Art. 222: As multas serão impostas, observando-se o grau mi-
nirno, médio ou máximo conforme a grav i dade da contravenção e no
máximo, quando se tratar de infrator revel.

Art. 223. A aplicação das multas a que se referem os artigos an-
tecedentes não prejudicará a ação criminal que no caso couber.

Art. 224. No despacho que impuser multa será ordenada a in-
timação do multado para efetuar o seu pagamento no prazo de 30
dias, contados da data da intimação.

§ 1.° Findo ôsse prazo; se não houver sido a multa-depositada ou
paga na repartição arrecadadora competente, será extraida certidão
da dívida, para a cobrança 'executiva cumpridas as disposições dos
decretos-leis ns. 5 e 42, de 13 de novembro e 5 de dezembro de 1937,
respectivamente.

• § 2.° As' -guias para o recolhimento às repartições arrecadadoras
de importâncias cobradas por intermédio do Juizo Federal conterão,
obrigatoriamente, o número e data do processo fiscal originário,
l(auto, notificação ou representação).

§ 3,0 Estas guias, antes de arquivadas, serão presentes aos encar-
a regados . dos protocolos de autos ou de. notificações, afim de serem

feitas nos refaridos protocolos e nos processos originários as necessá-
• rias, anotap0es, obedecendo-se ainda ao disposto na parte final do
;art. 209.

CAPITULO XVI

DOS RECURSOS

Art. 225.'Das decisões contrárias aos contribuintes cae recurso
voluntário 'pára o 2° Conselho de Contribuintes.

Parágrafo único. Tratando-se de decisões relativas às contra-
. 'vençõee s do registro, .cabe o recurso voluntário:

a) para as delegacias fiscais, das que forem proferidas pelos
'chefes das repartições arecadadoras noa respectivos Estados;

O) para o 2° Con ,aillio de Contaibuiales das que forem proferida&
pelas delegacias fiscais, Recebedoria do Distrito Federal, e Altándeea__
do Mo de Janeiro nas dos arts. 216 a 218.

Art. 226. Das decisões favoráveis aos contribu i ntes, inclusiv4
as decorrentes de deselsssificação d infraaão descrita no auto ou n0-,
tificação haverá sempre recurso ex-officio, salvo quando a impor.
tância em litígio não fôr superior a 2:5008000.

Art. 227. Das decisões sôbre classificação. qtraldicação ou in-
cidência do imposto, favoráveis aos contribuintes, haverá sempre
também o recurso ex-officia.

Art. 228. Das multas impostas nas notificações sôbre registro
cabe pedido de reconsideração, independente de depósito e sem pre-
juizo do recurso voluntário, na forma regulamentar, dentro do prazo
de 15 dias. para a repartição que as louvar imposto, a qual, se apurar
a improcedência da notificação, perlará reconsiderar o seu ato.

§ 1.0 Não haverá recurso ex-officio das decisões de 'segunda Ins-
tância confirmando as de primeira favoráveis às partes.

, § 2.° Nos casos em que fôr notificada e militada uma firma por
falta de registro, e fôr interposto pedido de reconsideração, emquanto
este não Sôr solucionado, não poderá ser negada a concessão de novo re-
gistro no ano seguinte e, consequentem:ate, não poderá ser nava-
mente notificada a mesma firma.

, Art..229., O recurso voluntário será interposto dentro do prazo
de 20 dias contados da data da intimação.

§ 1.0 O recurso nãa poderá ser encan ainhado sem o prévio depó-
sito das quantias exigidas; perimindo o oireito do recorrente se não.
o fizer den'ao do prazo fixado neste artigo.

§ 2.° Quando a importância total fôr superior a '5:000000, é
permitida a fiança idônea, cabendo ao chefe da repartição onde -a
mesma tiver de ser prestada julgar da idoneidade do fiador ofere-
cido. No deapacho que autorizar a iavratura do termo, deverá ser
marcado o prazo entre cinco e dez dias para a sua assinatura.

§ 3.0 O requeairnento indicando fiador para a interposição do
recurso deverá conter a aquiescêncid expressa do mesmo fiador, sob
pena de não produzir efeito.

§ 4.° Quando o fiador apresentado, apesar de financeiramente
idôneo, estiver proibido, em virtude de disposição contratual ou es-
tatucional de prestar fiança, será o reaurso considerado perempto,
salvo se, ainda dentro do prazo a que se refere êste artigo, for feito o
depósito das quantias exigidas ou apreseatado novo fiador.

§ 5.° Não poderão ser fiadores os que uão estiverem quites com
a Fazenda Nacional,

§ G.° Se a firma apresentada f iar considerada inidônea, será inti-
madas o interessado a aprésentar novo fiador dentro de um prazo
igual ao que restava no dia em que foi protocolada a petição ofere-
cendo o pri f.nitivo fiador. .

§ 7.° A exceção a que se refere o § 20 não se aplicará aos casos
de multas impostas pelas fraudes de poase ou emprego de sêlos ser-
vidos, que tenham sido exteaidos dc pcadutos e de falsificação ou
adulteração de bebidas ou outras mercadorias.

Art. 230. O recurso ex-offieio será interposto no proprio ato w,
de ser lavrada a 'decisão ou posteriormente, no caso do artigo 208,
parágrafo único.'

Art. 231. Se dentro do prazo legal não fôr pelo interessado apre-
sentada petiçãc, de recurso, será feita declaração nesse sentido no
Processo, prosseguindo este os trâmites regulares.

Paragrafo único. O recurso perempto tamb.ém será encaminhado,
mediante os requisitos do § 1° art. 229, à instância superior, ti
quem cabe julgar da perempção que, em hipótese alguma, poderá ser,
levantada, uma Vez ocorrida..	 •

Art. 232. Os recursos que versarem sôbre incidência do imposta,
classificação ou natureza dos :produtos, espécies ou inutilização dei

estampilhas, deverão ser acompanhados do respectivo specimen e ent
caso de impossibilidade de descrição minuciosa do objecto em questão.:

, • parágrafo único. Os recursos, em geral, serão encaminbadoX
diretamente 'pelas instâncias inferiores às Superiores.

Art. 233. As decisões por equidade são da competência priva"'
tiva do ministro da Fazenda e mediante proposta do Conselho de Coo..;
tribu lotes

. .	 —
§ 1.° A proposta da ' apliiação do princípio de equidade só podei*

. :óal
ter lagar em . casos excepcionais e quando o contribuinte não tenhet
sido anteriormente punido per qualquer, infração dôste regulament

2.° E' obrigatório o recurso do rePresebtaiIte da Faaenda dila(
decisões, mesmo unânimes, da Conselho de Contribuinte, eu cotio'--ar
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trário a julgado do Presidente da RepilbEca ou do ministro da Fe-
raenda.

CAPITULO XVsi.

DA, ESTATisTICA.

Art. 234. Os agen!es fiscais aprCSentarãO, até 31 de niarço,
repartjoeji arrecadadoras a que estiverem subordinados. como parte
integrante do relatório de que trata o art. 155. denionstracões ois-
eriminadas, distintas para cada espécie enumerada no art. 1°, segundo
o modè/o LXVIH, do movimento total das estampilhas, beni com:: ea
quantidade do produtos dados ao con.sumo. relativamente ao ano
anterior.

§ 1 .4 Quanto ao.sal será observado o modalo LXIX.
§ 2,° Nas demonstrações os agentes fiscais consignarão os pro-

dutos exportados para o estrang-e:ro.

Art. 235. As repartições arracadadoras dos Estados encaminha-
ião, até 30 de abril, às respectivas delegacias fiscais, as demonstra-
ções apresentadas pelos agentes fiscais, depois de conferidas e coa-
ecrarlas, ou as reduzirão a uma só, para o encaminhamento. quando
fée tratar de repartição em (pie 'funcione mais de uni ageilt n -•
fazendo-ris acompanhar:

o) do quadro da renda do exercício, comparada com a do ultimo
t n .;I',irio, obedecendo ao modulo LXIII;

b) do mapa dos emolumentos de registro, organizado conforme o
ioodèlo LXIV, no qual constará o número de estabelecimentos regis-
fra , 105 e! bem rrs,!.im as multas por atrazo de pagamento do mesmo re-
gistro;

c) da relação das fábricas, segundo o modêlo LXVII;
. d .! de urna relação do número total dos autos de infração, eJni

c., pecificação dos julgados procedentes, improcedentes e cai andamen-
to na primeiro inatância, bem como a imPor tana i a das multas
/Ilidas e em dir ida, conforme o modèlo LXX.

Parágrafo único. Os estabelecimentos públicos federais, esta-
•uais ou municipais, que produzirem artigos sujeitos ao imposto de
consumo, para suprimento ao comércio ou a particulares, deverão
foeneeer à repartição local, até 31 de março, um mapa dos artigos fa-
brisados.

Art. 236. De posse dos elementos fornecidos pelas repartições
arsaeadadoras, as delegacias fiscais organizarão e remeterão até 31
de julho a estatiatica dos respectivos Estados à Diretoria das Rendas

t ornas.
Art. 237. A Alfândega do Rio de Jaueiro fornecerá à Recebei:Ta-

1. ia do Distrito Federal, até 31 de março, a demonstração da renda
do imposto de consumo no ano anterior, com todas as minúcias ne-
ee,sarias, das descargas do sal groso, segundo o modélo LXIX, e doa
solos de infração em andamento.

Parágrafo único. A Recebedoria do Distrito Federal, com os ele-
mentos próprios e os recebidos da Alfândega do Rio de Janeiro,
preparará a estatística da Capital Federal, para ser encaminhada à
Diretoria das Rendas Internas até 31 de julho.
t Art. 238. A estatística relativa à Capital Federal constará dos
Soe-mios elementos que as das repartições arrecadadoras dos Estados,
alem dos .fornecidos pela Alfândega do Rio de Janeiro e dos crina-
(antes do •modélo LXVI; e a dos Estados, do movimento global de
todo o Estado, organizado com os elementos fornecidos pelas repar-
tições arrecadadoras, e acrecida dos mapas, segunda os modélos
LXV e Lxvr, relativos à renda do imposto de consuIno, pelas res-
)ectivas repartições, e aos emoltunentas de registro.

Art. 23. A Diretoria das Rendas' Internas organizará a estaa
tistica geral da União, sem pre,luizo das atribuições da Diretoria de
Wta.tistica Econômica e Financeira.

1.• A organização das estatísticas Parclalê dos Estados e da
l'oetatistica gera/ da União, obedecerá não aõ aos preceitos Uste ?e-
.rÉuNnaelito como às instruções que forem baixadas pela Dirpirtruv

de Rendas Infernas de adira() CO)» a D i retoria de Estatística Eco-. 4 I

nómica e Financeira.
§ 2.* O serviço de e ,latistica do imposto de consumo, quando

contratado, será fiscalizado e orientado pela Diretoria das Rendas
Internas,

Art. 240. As repartições arrecadadoras terão um ou mais livros 4 •

organizados de conformidade com os da escrita fiscal doe estabele-2
cimentos à mesma sujeitos, assim canso o do modèlo XLVII A, reht-4
tivo ao consumo de energia elétrica, nos quais os agentes fiscais lan-s;
Carão, até o dia 30 de cada mês, o movimento da produção ou
entrada e do consumo ou da salda dos produtos, bem como o movi-44
mento das estampilhas dos eatabelecimertios, em relação ao Mê3 anal
redor.

§ 1.° As repartições onde forem processados despachos de sal 1
grosso terão um livro especial para o movimento da descarga, con-
tendo todos os esclarecimentos necessários, de forma que se possa;
eculiccer com precisão o número de descargas, as embarcações,
rom r tentes e os destinatários, a carga manifestada, a descarregada
as diferenças verificadas para mais ou para menos.	 •

2.0 Os livros de que trata éste artigo poderão ser organiza-
dos 1:e modo a se prestarem para mais de orna espécie do imposto e,
da um exercício, devendo ser conservada; nas respectivas repartições,
lar ,mo depois de encerrados.

,APITLII,0 XVIII

DiSPOSIÇÕES GERAIS

Art. 2-ki . Continuam em vigor as disposições dos decretos rái... n
:actos 19.827, de 2 de abril de 1931, 21.030, de 2 de fevereiro do
1O32

' 
e 24.058, de 28 de março de 1934, que instiluiram medidas cic.

fiscalização sôbre mercadorias em trânsito por estradas de rodagem,
c:, , sde que não tenham sido expressamente revogadas por este da-
ereto ou não colidam com as suas disposições, cabendo à Recebedoria
Federal de São Paulo a direção do serviço nessa capita/.

Art. 242. Continua em vigor o disposto no art. 57 da lei mia
mero 4.984, de 31 de dezembro de 1925, que instituiu o adicional
de 5 % Ware as bebidas, destinado à "Assistência Hospitalar da-Á
Brasil".	 •

Art. 243. Continua em vigor o decreto n. 20.359, de 2 de se.,
lembro de 1931, no que diz respeito ao imposto de produção de $070
por caixa, carteira ou earteirinha, contendo até. 60 palitos de Pisa;
foros.

CANTULO XIX

DISPOSIÇÕES 'FRANSITÓMAS

Art. 244. A Diretoria das Rendas Internas, dentro de 60 dias
contados da data da publicação dêste decreto, baixará instruções so-
bre o ser. 'ço a que se refere o art. 241, no sentido de organizá-lo:
e intensifi .á-lo, no Distrito Federal e nos Estados de São Paulo es-4
Pernarnbuss.

Art. 245. Enquanto não forem postas em circulação as estanise
pilhas especiais para "tecidos de seda", a que se refere o art. 33,,'
inciso 2°, letra a, alínea II, serão utilizadas as estampilhas retangu-3!,lares comuns.

Art. 246. A partir de 1 de julho de 1938, não será permitida
a existência, nos estabelecimentos comerciais, de "stocks" de merca-,
dorias sujeitas ao imposto de consumo sem que estejam com o refe..
rido imposto pago na conformidade dêste decreto, sob pena de
direm os seus possuidores nas multas respectivas.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda baixará aR in.s.truçõe.t
aeCe.ssárias ao fiel cumprimento doge artigo.	 A	 _

l rt . R.47_t_Revoga_Mrs_e as disposições e0 contrário.

4L de &MG.,CW4tg.
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QUADRO DA FISCALIZAÇÃO DO IMPOSTO DE CONSUMO

70 agentes fiscais da classe — J (Distrito Federal)
167 agentes fiscais da classe — G (Capital de Estado)
599 agentes fiscais da classe F (Interior de Estado)

DISTFtibUIÇÃO

Classes

Estados Total

G

Distrito Federal 	
Amazonas 	
Pará 	
Maranhão 	
Piau/ 	
Ceará 	
Rio Grande do Norte 	
Paraíba 	
Pernambuco 	
Alagôas	 	
Sergipe	 	
Baia 	
Espírito Santo 	
Rio de Janeiro 	
São Paulo . 	
Paraná	 .	
Santa Catarina 	
Rio Grande do Sul , 	
Mina$ Gerais 	 •
Goiaz 	
Mato Grasso, 	

.Totaia 	

70
- 3

6

5
4.

17
5
5

4
7

52

3
18

2

17
22
32
14
19
17
25
39
20
14
34

55
83
20
23
58
60
16
16

70
20
28
36
16
23
22
29

25
19
49
19
62

135
21
26
76
66
/8
i7

70. 107 599 •	 835

TABELA DOS VENCIMENTOS DOS AGENTES FISCAIS DO IMPOSTO DE CONSUMO

Porrentagein

Capital Interior

 -'trito Federal	 	   	 	 12 :0008000 1,5 %
Amazonas 	 7 :290,8000 5:600000 8,5%
Pará 	 7 :2008000 5 :6008000 4,0 %
Maranbfiv	 	 7 :2008000 5 :6008000 9,0 %
Piauí	 	 7 :2008000 5 :6008.000 10,0 To
Ceará 	 7 :2008000 5 :6008000 6,0 %
Rio Grande do Norte 	 7 :2008000 5 :6008000 5,5 %
Paraíba	 	 7 :2008000 5 :6008000 7,5 %
Pernambuco 	 7 :2008000 5 :6008000 5,4 %
Alag6as	 	 7 :2008000 5 :0008000 8,0 %
sprgipe	 	 7 :2008000 5 :6008000 7,3%
Paia	 	 7 :2008000 5 :6008000 7,0%
Espirito Santo 	 7 :2008000 :600$006 9,2%
Rio de Janeiro 	 7 :2008000 5 :6008000 6,2 %
São Paulo 	 7 :2008000 5 :6008000 2,16 To
Paraná 	 7 :2008000 5 :6008000 4,5%
santa Catarina 	 7:2008000 5 :6008000 6,5 %
lio Grande do Sul 	 7 :2008000 5 :6008000 5,4 % •

M ¡nas Gerais 	 7 :2008000 5 :6008000 6,5 %
Uoiaz 	 7 :2008000' 5 :6008000 20,0 %
Mato Grosso 	 :200$000 5 :6008000 12,0 •%



Informacão

Registrado pela patente n 	  • ., tendo pago ...... .... (Nome
da Repartição) 	  de ...........	 de
193 	

za • • • os* • • • .	 • • ...e.

.::!! 442	 Se x ta-feira 4	 DIA/110 Utt .lt 	 (	 1)	 Março de 1:3—i

MODÊL' O I

GUIA DE PEDIDO DE REGISTRO

ell 	  com o (3) 	 	
- 	  à	 ,O abaixo aesinado, registrado, no ano anterior, sob o n 	  (1) 1) (2) 	 	 , rua 	

:iram, de conformidade com as disposições do regulamento do imposto de consumo registrar o seu estabelecimento para (4) 	
1	3

alg	  	  com o capital de (5) 	

;(0) 	  . de 	 de 	  	 de 193 	

.1 — Fumo 	 	 $
2 — Bebidas 	 	 $
8 — Alcool 	 	 $
.4	 Fósforos 	 	 $
8 — Sal 	 	 $
8 — Calçados 	 	 $

— Perfumarias e artigos de toucador.. . 	 	 $
8	 Especialidades farmacêuticas 	 	 $
9 — Conservas 	 	 $

10 — Vinagre e óleos adequados à alinientação 	 	 $
11 — Velas 	 	 $
12 — Tecidos 	 . 	 	 $
13 — Artefatos de tecidos 	 .• • • • 	 	 $
14 — Papel e seus .artefatos 	 	 $
15 — Cartas de jogar 	 	 $
/6 — Chapéus e bengalas 	 	 $
1'2 — Louças e vidros 	 	 $
18	 Ferragens . 	 . 	 	 $
19 — Café torrado e moldo e chá 	 . 	 	 $
20	 Banha, manteiga e sucedâneo-	 	 $
21 — Móveis 	 .•	 $
22	 Armas de fogo e suas munições 	 	 $
23 — Lâmpadas, pilhas e aparelhos elétricos 	 	 $
24 -- Queijos e requeijões 	  ...	 $
25 — Eletricidade 	 	 1
26 - -- Tintas e vernizes 	 	 $
27 --- Leques 	 	 8
28 — Artefatos de borracha 	 	 $
29 — Pincéis para barba e obras de cutelaria... 	 	 $
30 — Pentes, esci5vas, espanadores e vassouras 	 	 $
31 -- Brinquedos 	 	 $
32 -- Artefatos de couro e de ti ,.. 1 - elS• materia's 	 	 $
33 -- Jóias, bijuterias e objeto.; de adõrno 	 	 $
34 --- Gasolina, óleos e carbureto de cálcio 	 	 $
35 — Aparelhos sanitários 	 . 	 	 $
36 -- Ladrilhos e outros materiais 	 	 $
3i ---- Instrumentos de música 	 	 $
38 — Material foto e cinematográfico 	 	 $
39 — Fogões, fogareiros e aquecedores 	 	 e
40 -- Cimento 	 	 $
41 --- Linhas 	 	 $
42 -- Feseritórios comerciais 	 	 $

e

Multa de 	
Total 	

Notas:

,(1) Número da patente de registro do ano anterior.
;(2) Estabeleeido ou desejando estabelecer-se ou residente.
r(3) Comércio por grosso, a varejo ambulante ou fábrica de 	  Quando anibutente, declarar o número de caixa ou veicule" guando

fábrica, declarar o número de operários, aparelhos ou Máquinas, bem como a Una motora e sua natureza.
1(4) Discriminar o artigo ou artigos em que pretende comerciar Qu fabricar.
'M Declarar o capital.5 O Nome da localidade.
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MODELO I/

PATENTE DE amimo).

Ni.•_4!...,21._*11P-1•29,~ ume, ,

Nome da repartição

Exercício de 19....

Registro para o comércio (ou fabrico) de

Re. —40
Multa...% lis. ...$0

Sorna 	  lis . ...$0.

Por este título fica ooneedida a (nome do contribuinte), esta-
belecido à 	 n° 	 , com negócio de (denominação
do negócio), a patente de registro para o (comércio, por grosso ou
a retalho, fabrico ou venda ambulante, em caixa ou veículo n 	
tantos) da 	 mercadoria.. .acima mencionada 	 , na forma
do capítulo IV do regulamento anexo ao decreto n 	 , de 	
de 	 ,de 193.. .pelo qual foi paga a quantia de 	
,(por extenso),

	 de 	 de 193....

O escriturário ou escrivão.

Nome da repartição

Exercício de 19....

Registro para o comércio (ou fabrico) cie 	

as. —RA
Multa... % lis. ...$0,

Soma 	
,	 .

Por êste título fica concedida a (nome do contribuinte), esta;
belecido à 	 n° 	 , com negócio de (denominação
do negócio), a patente de registro para o (comércio, por grosso og
a retalho, fabrico ou venda ambulante, em caixa ou veículo n 	 .;
tantos) da 	 mercadoria. .acima mencionada 	 , na formk
do capítulo IV do regulamento anexo ao decreto ri 	 , de 	  ..,
de 	 de 193 .pclo qual foi .paga a quantia de 	
(por extenso),

de 	 de 193....

O est5,turário ou escrivão,

Recebi a importância acima referida em 	 de 	
de 193....

O tesoureiro ou coletor,

s• •

efie

Notas — O registro de fábrioa é independente do de comérciO
de produto de outra procedência, e da mesma patente devem conste%
todas as espécies do fabrico.

Quando houver aumentg de produtos Para eebranPa de eartOltim
mento, deverão ser mencionados, na nova patente, o número e a date(
do pagamento da primeira.

A mesma declaração se fará nos registros gratuitos dos depósito(
fechados das casas comerciais ou dos Regueuos labkleantga

•

• MODELU 111

'(Nome da repartição)

GULA DE TRANSPEDINCLA DE LOCAL

Nesta data o Sr 	 (ou a firma) F 	 , registrado
resta (nome da repartição), sob n• 	• solicitou guia de mu-
dança do seu estabelecimento comercial ou fabril ou do seu comér-
cio ambulante, para 	 e como o referido Sr 	 (ou
firma) não se acha sob pressão de AUto e nada deve por infração.
do regulamento do imposto de coar .1o, tendo de fato fechado seu

testabelecimento e transferido todos s, utensílios e mercadorias nele
existentes, ou tendo de fato trans' ido o seu comércio ambulante,
concedo, de acórdo com o art. 21	 V', do regulamento mexo a*
decreto ai'. 	 :.	 , a presente g a, para os fins de direito.

• • AA./C.L.W.A.P_ALL• .t_• • • 4o . • 	 de 193....

O chefe da repartioà0,

r• •	 eni• • mb_komette
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1`10DÉLO IV

(NOME DA REPARTIÇÃO)

Cadastro geral dos estabelecimentos e individuos registrados para o comércio e fabrico do produtos sujeitos ao imposto de consumo do ano ele 193 ...,

o-o
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o
all 0
o.
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Ve
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t5

os-o
t3

o 15
t.o o
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.0	 ....
Z
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C
as	 ag
-n-+	 '0,0o vd
O	 p.,a.

- ..ã
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o 2.-o	 rze)

"41 e

4!	 e0
O a

Espécies
do

imposto
Transferencias

.

C)158 eIV In õeS.	 ,

Pagas Firmas Local Data

Pagou de multa 	

	 . ,,.

MODELO V

, NOME DA REPARTIÇÃO ARRECADADORA)

Cadastro dos estabelecimentos registrados na. 	 (1) 	  	  no exercício de 193 	

Numero
de

ordem
Firma Local

Categoria
do

t beesaleci-
mento

,	 REGISTRO	 .

ObservaçõeiImportancia
do

emolumento

MULTA
Espécie

do

Categoria I	 Importãn,
cia

imposto

, - •	 __ .„_	 ___
---

.

_...

f
,

i .
b

o

.

.

¡NOTAS

— Na coluna "espécie do imposto" diseriminar-se-ao as espécies tributadas relacionadas no registrai; designando-se cada uma delas pelootspectivo número de ordem constante do art. 10 dêste regulamento, distingundo-se com algarismos romanos O produto para o qual foi pago legis-lou por grosso, e com algarmo arbco, para o qual foi pago registro de retalhista. Exemplo: Para um estabelecimento que tenha sido gegistratle
Àéot do prazo regulamentar, pagando o registro de sn000 e mais a multa de 15 010 sôbre essa importando, para comerciar por grosso em bebidas

tccidos e a vai éjo em fumo, fósforos, ciilçado, conservas, vinagre, artefactos de tecidos, cartas de jogar, chapéus, café torrado ou moldo, man-teiga, móveis, será feito o seguinte lançamento: importância do emolumento: 511$; categoria da multa: 15 0/o; importando da multa: 76$650; espe-
de do imposto: II, XII, 1, 3, 5, 8, 9, 13, 16, 17, 20, 21 e 22

2,a — Na coluna das observações far-se-á menção das transferências de firmas, de local, ou outra qualquer alteração do registro e ba é fuma
• mo, ....zunotifinea_duea•timuct	 justnow_ da SeC.0*  911 çli.C11131Serk"
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MOMO VI
GUIA DE AQUISIÇÃO DE ESTAMPILHAS PARA PRODUTOS ESTRANGEIROS

(Nome- da Repartição)
• .....	 • •

Imposto de consumo de..... . . .... ; . (espécie do imposto)

F 	 , estabelecido à 	
n 	 , precisa das seguintes estampilhas

•••	 	 ,...... (retangulares ou cintas)A .•..
•• • • ....... • • • •'0	

ff	 )n	 .9

L• • •-• 	 ,. n••••• 1 0 	)11	 9*	 tf

pé ••••,* Ina•-•••••,(1-	 )"	 O	 il
1/	 11	 O	

)esir •	 • • • •	
St	 15	 10	

)1•01•4 • • • •-• •• 	 	 11 	 5/
)•11	 ff	 1•	
)

1•20,11/43• n•• • ••• • • lei('
11../1.7.4r.•,••••• •s• • • • • (' 	

tf	 /1	 11
054~ 41_11,,,3•1 	 I (t	 )

I

Adicional de %.• • • • •, ••• .......... e' .. ..... • • •-• 47 • • • •

n 	 ', com negócio de 	 , registrado esiffi

para as mercadorias despachadas pela nota n 	 - , do 	

	

.	 de.., 	  de 193 ...5E, .
taxa de 	 $ 	 na importância de 	 $ 	.1 .
	  $ 	 	

ff '	 HSb	 11 -1 IX
.1$	 11
	  $ . 	 	

SI	 IS
se	 St	 e 	 1fe	 si
	 7 • • St,	 S1

" .	 .. • ' 1 11, • • $ 	

	

•.• te.... • • $ 	
•-• • • •-• • • • • Ir	 $ 	

• 11
• • 0 •  i • •-• • •:• • • $ 	11

$

ff
11

55	 55	 ei	 e 
:13

15

................ $ • • •'• • • •-,• •2e:

G Importa 	 • (por extenso)
fir• • • e • 	 de	  de 193 	

F 	
De acôrdo
	 O conferente ou o agente fiscal,

•
Recebi a importância supra, 	 . 	 de 193,,	

O tesoureiro,

Lançado a fls 	  do livro caixa a° ......

NOTAS — As estampilhas devem ser discriminadas
tratar das especiais.
E' facultada a impressão de guias com o

O escriturário ou o escrivão,

pelas taxas e formatos retangular ou cinta e pelas espécies, quando sO •

nome do proprietário, titulo e local do estabelecimento.

1110ILO VI-A
1%i• • •, •

Alfândega de

Imposto de consumo para produtos'. estrangeiros

Imposto de consumo de 	

estabelecido à 	 	 .	  com negocio
O Sr. 	

de 	 , registrado sob o n. 	 I
paga o imposto de consumo relativo às mercadorias despachadas pela
!lota n. 	 ' de 	  de 	
ponforme a seguinte • 	 	

,de

..	
ESPECIFICAÇÃO

MODÉLO VII

Guia de aquisição de estompilho3

(Nome da Repartição)	 •

Imposto de consumo de 	  (espécie do imposto) ......

	 , estabelecido à 	  n.• 	
registrado P.ob n. 	 , precisa para 	  (produtos de sua
fabricação, ou mercadorias que lhe foram apreendidas em tal data, ou
outro qualquer fim justificado), das seguiettes estampilhas: 	 •
• ' (retangulares, cin-

tas• ou talão-guia)
da taxa de ...... ....S.... na importância de
	  Idem, idem ...... ....$.... na importância de
• .	 	 	 ...... ....S....37	 na importância de ...

SI
• ...... e•ss$...• na importàz,lcia de

na importância--Jc..._.. • •S• ••t...... • • • • $ • • • •
na importância deI>	 ...... ••••$••••
na importância dó...... ••••$sss.
na importância de ....S..•1te	 31	 ...•.•	 ....$6...

•

• • • • • •.II .;

. ......

Importa em 	 ,
i• 4 G e . 	  e • II a 3B. •	 	

(Dâta) 	 : 	 ii 	  ..,..•.
i,As4inatura 

	

	  	
De acôrdo.

O Conferente ou o Agente Fiscal,

116õzebií IMI)Ortâneia
PC 	
 supra, em ..... de	 193...

• -

	

	 O Tesoureiro,.z.

Adicional de	 % 	 •

Importa em (por- extenso) 	

	  'de 	  de 193...

F. 	

Recebi importância supra, em 	  de 	 , de 193..‘ -

O tesoureiro ou o coletor,
F. • 	 . J .

• Lançada fis 	  do livro. caixa a. 	

O escriturário ou o escrivão,
. . F. 	  •• • • /4;

*- Notas — É facultada a impressão de guias com ,o nome do pS •
prietário, titulo e local do estabelecimento.

Nos pedidos de troca de estampilhas, para líquidos a engarrafoj
'deve ser atendido o dispositivo do art. IG.

As estampilhas devém ser discriminadas pelas ta .xas. e forme,W
e pelas espécies quando se tratar das especiais. 	 -

g• • •

...........	 •	 	  '•

Total

• • • •

F. 	
Leolatio a fts, 	  do livro caixa n. 	

O Escriturário,
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volu-

portes Quanti-	 1	 Nume- Ines.
Marca

dade I ração

O proprietáriei'
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1. Pêso do
sal a

granel.
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MODELO VIII

Guia n 	 Em 	 de	 193	 (1.a via)

F.	 , proprietário da fábrica de
queijo	 de	 tipo	 Minas	 (na situação ou	 fa-

' ,Lenda),	 sita em 	 ,	 remete

a F 	 , estabelecido em 	  à
rua 	 .. ......... -.....n... ...........	 as	 seguintes
mercado:111as:

Guia n 	 Em	 	 de	 193... (2.a via)
F	  ,proprietário da fábrica de
queijo de tipo	 Minas ( na	 situação	 ou fa-
zenda), sita em 	 ., remete
a F. 	  . estabelecido em	  à

rua 	 ... ...,......_,..,..,., 	  ri  . ... .	 ,	 as	 seguintes
mercadorias:	 ,

Guia a. 	  Em 	 de 	 193	 (3.a via)
F. 	 , proprietário da fábrica de
queijo de tipo	 Minas ( na	 situação ou fa-
zenda ), sita em 	 • remete
a F	 , estabelecido em 	  à
rua 	 n 	 , as segttinte?
mercadorias:

_	 ..	 .	 ..
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N OT A S - A terceira via será remetida ao comprador e a segunda a repartição a que estiver subordinada a fábrica.
Os •livros-guias serão organizados de . forma que as cópias da guia crire- ficar na fábrica e da que fôr remetida à repartição sejam feitas

simul.aneamente por meio de papel carbono.
E' facultado o aumento de casas e dizeres neste módélo, afim de se lhe poder dar - tamS 'ém O caráter de nota comercial.

mi)D1.d.) IX

	 Etn	 .dP 	  	 de 193. .

do sal gros.so vendid,i a F 	  estabe_
tecido à rua 	  n." 	 , por F 	,....-4	 proprielarm na salina 	  (ou do estalr, lecimento ex.-
niertador), sito à ru,

	 Eu 	 de 	 de 193....j

	

1:;-nia do sai grosso vendido a F 	 , estabe-
lecido à rua 	  n.° 	 , por F 	
proprietário da salina 	  .	 (ou do estabelecimento ex-

portador:, sito à rua 	  11.0 	

N."

Volumes
Meio de
tr,,ans-

-Pêso dos
volu-

.1746s.)
é;a1

3
Portes Quanti- 1Nunre- mes granel

Marca
dade ração

•
O proprietário,

— Quando o sal fOr vendido com o imposto a pagar, será obs
corpo da guia.
Quando as estampilhas não couberem todas no lugar desig
parte do corpo da guia.
Os livros-guias serão organizados de forma oue a cópia
papel carbono.
!t& referência aos volumes far-se-á quando o precinto sair as.
X.19É11~ LW2g1J.t?	 iq.Ma,_§. Sti.M.g.s.

crvado êste mesmo modêlo, ceado cfeclarada aquela circunabência:

nado para a respectiva selagem, poderão ser empregadas em qualquer

da guia que ficar .aa. Sáirica seja feita simvitaoegmenk por urjo de
-

im. acondicionado.
45 de §e lhe poder. dar. também.° parêter.cle noLa, porperelai.
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MOD.É:LO X
1	 AI

N 	 \Ern 	  d, 	  d. 193. ..\	 .:,.,	 ,	 N  - ..	 Em 	  d. 	  de 193....
,.•

Guia de lonas, vilros*N.f.rragens ou cimento vendidos a F	 	 J	 Guia de louças, vidros, ferragzni ou cimento vendido& a F 	
	 ^	  estabelecido '	 	  estatulecido j

-da fábrica si:a à rua 	 \..	 n.	 .t.la fábrica sita à rua	 n.
	  proprietáriailL1A rua 	  n 	 , Por F 	 	  proprietário	 à rua 	  n 	 , por F

..	 	 	 ,....	 	 ,.,.	 ax
Volumes	 Mercadorias	 Mercadorias	 Volumes

ta
ea

0.
E
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o
ts)
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+e'

se

a)
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o
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•

J.
.4

I	
i

. ;
ti

• proprietário,	 '••n ;Q 'proprietár o,'
...Cá". ii •	 ...~1110111r, í	 yr '..	 hw")~..... 	 	

;1

Nota izz. Quando as estampilhas não couberem todas no lugar designado paste a respertiva aelatein, padeira() sor ~pregadas em qualquer po
do corpo da guia.

As louças ou os vidros saidos sem o pagamento do Imposto, para alarem beneficiados ou acabados, nos casos psevistos no art. 84 e qua
tiverem de voltar à própria fábrica, serão acompanhados desta guia com as declaraçAies_necessáebs.

Os livros-guias serão organizados de forma que a cópia da guia que ficar na ~c* seja feita IlInsidirÁnelim- 	 enie por meio de papel carbono.
A referência aos volumes far-se-á quando os produtos sabem assim acondicloaados.
E' facultado o aumento de casas e dizeres unte modifica alba de se /14 podes dar Sambem e edett4, 4LiMit . cOntefehL.
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I N

MPDilLO. XI

	 Em	 -	 	  • I 	 .. de 193...4

	

Guia de tecidos ou papei e seus artefatos vendidos& P	
	  estabelecido
• psoprietairlo

da fábrica ( ou dep ósito da ), sito à rua 	

X. 'ser* 	 • Em 	  de 	 1 	 de 193....

	

(lufa de tecidos ou papei e seus artefatos vendidos a F. 	
estabelecido

11 rua 	  a 	 , por F 	 , proprietário
da fábrica (ou depósito da), sita à rua „. 	

a rua 	  	  por F

n••••••.,I,	

Volumes - Mercadorias

..---Y•••••n•••n•nn••••••••n•

ect

o

Mercadorias Volumes

•

••

Q. proprietário,	 O proprletái io,
	  éell •	 •	 • •

Notas — Quando as ,estampilhas não couberem todas no Togar designado para a respectiva selagem, poderão ser empregadas e
corpo da guia. '

Os produtos saidos sem o pagamento do imposto, para o depósito ou para beneficiamento, nos casos previstos no art.
quando tenham de voltar iliprópria.fabrica, serão acompanhados desta guia, com as necessárias declarações.

Os livros-guias serãó organizados de fórma que a cópia da guia que ficar na fábrica seja feita, simultaneamente por meio de
Nas guias das rendas, fitas, tiras e entremeios bordados serão mencionadas as respectivas larguras em casa especial.
A. coluna de pês° de mercadorias é para os prbductos que pagam o imposto por essa fórum.
E'. facultado o aumento de casas e dizeres neste modelo, afim de se lhe poder dar também o caráter de nota comercial

In ¡qualquer parte do

111, § 9), letra d

papel carbono.

•

MODÈL0 XI-A
gni 	 de '193.

, por F. • • . ; 	

•

Gula de tecidos de seda remetidos a .
Oroprietário da Tinturaka 	 sitii à rua....

	 ........ átabelecid'o à 	

IÉ014 ~.13214(1 doverft as: extraída com papel carbono, ficando a ts via -na talão.,
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Volumes
	 Mercadorias

Seart-feirêt •	DIÁRIO OFICIAL . (Secção 1)' M'ar.çe do Sà38

*or./ao xie

Yit 	  Em 	  de 	  øe

Guia de armaa. de Ioga e. s as. munições - ou. apatelboa.seidittialbs

sendidos a F 	 	 	 .."-rettribedecido

a rua 	 	 	 por

	 , .proprietário .da -fáb r ica-sita. a.

I -o 	  no 	

no.	 .	 Z.- os 1513 	

Crida de armas de 4ogo e tuas MI:1314088 • va aptrrelbos eanitárioe

Illeadoldff lip-g„ .4,.:.k.1:44 	 • z 	 	 estabelecide,

it	 por F 	

•"se • *O fl• • Ire proprietário da 'fábrica ,slta à rua 	

onionoke •	 • ~Ir. • • o"	

Volumes

let

E
1)

45.
4•1••• o

g

-a

te

oc,»

o.

T32

. .	 ... '

fl,,
:I

1 • çr	 O luesdietarile, 	 ..1
t

	  .... 	 -,
I a'
	 •

em 4101Íjmer pai t	 ,
,

$01b0 no.	 i;
:t

-ts'.

INercador ias

I	 -•

• -it)

f:.

proprletário,i

	 o" tf 	

• NOM — Quarklo os 8845iliPa•mon, SM couberem %lisa	 logar designado -Parca résiSeettra . selogem, poderá() ser aulailbts
do corpo da gula.

Os livros guias serão organizados de forma que a cópia da guia que fica: na lábrk:a , Seja feita sinitthaneamente por mofe de pspel
A coluna de peso do mercadorias é para os produtos cujo imposto se relaciona também com o peso.
E facultado o aumento de casas e dizeres neste medeio, afim de se lite poder dar tanibém .a .eariter de nota comerciai.
Tios aoareinps sanitários se discriminaráo preço de cada objeto.

• -44:-.
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Sexta-feira I	 DIÁRIO OFICIAL r(Seegó 

WIDÉOLO Xill

	 193....g

Março de 1.938

ent..• .de,...0.• •	 	  de 193...w.

Guia de azulejos, ladrilhos e mosaicos vendidos a P.....;.4.7.-;•—••••

-----...4aSSttP egabe1eekb0

	

4. rua 	 	 11..• IR. .9 por F 	

	 -• proprietário da fábrica alta

	

rtta 	 *

Onia de azulejos, ladrilhos e mosaicos vendidos a

• n•• • • •••••n•••••n••••••••••••••••••• • ••••••n•••n••• •••••-• • • 	 estabelecido

ã rua.• •	 n•.• ., por F 	

proprietá rio da fábrica alta

a

Volumes Mercadorias Volumes Mercadorias

o
l. o

13.

•
O proprietário,	 - O proprietário,

•
•••nnnnn•n•~1111.

Notas — Quando u estampilhas são couberem todas no lugar designado para a respectiva selagem, poderá° ser coladas em qualquer parte

doi corpo da guia.

Os livros guias será° organizados de forma que a cópia da gula que ficar na fábrica sela tefta sirnuitatteamente por meto de papel carbono.

IV facultado o aumento de casas e dizeres neste modefth afim de se lhe poder dar lanai= o caráter da nota comercial.

=mit	 I1I	 III	 II III	 L•



No 	. , . Em 	  de..-r.mwrr=4:%:.de 19....04

Guia de càrbureto de cálcio vendido a F.... 	 i ...

estabelecido à rua 	  no 	

por F 	  proprietário da fabrica sita a rua 	 	 -• `,
no 	. .,

Volumes Mercadorias

•
o

o
bCd

O

o
o o
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0
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ao o o o

.0
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o "É
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0

111 R o.

Sexta-feira 4
	

DIÁRIO 0.1f1U1AL (beeção 1)
	

/garço de 19438 441,51

MODÉLO

Em 	 de 	 	 	 de 19 	

Gula de carbureto de cálcio vendido a F 	

estabelecido à rua 	  no 	

por F 	 proprietário da fabrica sita à rua 	

no 	

MercadoriasVolumes

o
o.

proprietário	 O proprietário

Nota — Quando as estampilhas não couberem todas no lugar designado para a ' respectiva selagem, poderáo ser coladas em qualquer parte
de corpo da guia.

Os livros-guias serão organizados de fôrma que a cópia da guia que ficar no estabelecimento • seja feita simultaneamente put, meio ue papei
aarbeno.

11.' facultado o aumento de casas e dizeres nate modelo, afim de se lhe poder dar também o caráter de neta comerciai.



Março de 1938
fr	 A ta-i ra .4 DIAIllo OFICIAL (Secção

¥9_ker.let

Guia e 	 Jim	 de 	  de te ...

f. 	 	  ... . 	 , estabelecido com fábrica

O 	 , ã rua 	  a 	 .
gremee oara fácrica 	 	 • de sua propriedade

oe;)eadeocia d.' sua fábrica), à rua 	
	  afim ite serem beueficiadoa, ou acabados, 04 segulaWs

¡proa tos :

Volumes

Bapecie
da mercadoria

GO a a 	 aia .... da 	  de

	 , estabelecido com fábrica

de 	 , rua 	

remete para a fábrica 	 , de sua propriedade

(ou depeutitacia de sua fábrica), à rua 	
ia 	 , afim de serem beneficiados, ou ricaados, os seguitites
produtos

Volumes

Especit
da merc dona

Marca	 Qui intidade	 NumeraçãoNI. teca NumernaoQuantidade

	..........nnnnn•nn••••n•nnn•4•n•nnn•

O

7s'

Wpf

O proprietário.	 O proprietár:o,

Not. , Nesti guia se declará o es n ado da mercadoria por ousio d su re .rinsa e qual b-neficianie to ou aeab rnrtto :ec&qer.

Os lor-guias ser,o org iazados d.: 14:ata qu.: a ceia 4J Ái4 que. h: ut táb,ica	 sim ai au

;kapet c:aM99,
abei° ne



240$0

$020	 1:200$0

;020 r	 (000

2 P. R. O . Mil saccos de sal grosso
pesando cadatun sessen-
ta quilos: total sessenta
mil quilos a 	

2 # A. C. M. , : Quinhentos sacos de sal
grosso pesando cada um
sessenta quilos: total trin-
ta mil quilos a	

1
A grane'. . . Doze mi l quilos de sa

grosso a. 	 •

Data e assinatura

f
,sa 	

•

:,54eéx tii4rekrae DIÁRIO OFICIAL (Secção I) 	 Março de 1à38 40154

(OD.É.s LO XVI

04 yia)ri

Despacho; do $44 •

• F. 	 	 estabelecide rua 	 ... 4 • G 154 	
;despapha o sal grosso abaixo deelarado,. vindo de
ornbarcação	 procedente de 	 ••••,«..., •

• ..ntrada ein	 de n 114.4,10-44 • 44-***11.• • • • • dt3 - 19:

Imposto Importa°.

por quilo 
I ciaosdoto

MODÉLO XVIII

Via 	

Guia para embarque de mercadoria exportada para o estra
galro, isenta do imposto de consumo.

-Sr-.- inspetor da Alfândega, ou coletor de 	
_

' F	 • vroprietário de . 	  (nome do estab:;.::
lecirctento fabril ou comercial), sito 	 , da cidade d.n 1eu do MuniefPio 'de  • 	 , registrado sob n. 	
pretendendo exportar para 	 , pelo, vapor 	
, 	 (quantidade e espécie' da mercadoria) de seu fabrica
,(ou recebida de F 	 , fabricante ,de ,-... ..... , no nninicipio,
ou cidade de " - 	 , conforme guia n. 	 , de .... de 	
de 19...), a F 	 - , vem na forma da letra ....; §: .... agi
'art. ...., do decreto n. 	 , de .... de 	  de 19.. .. -..w.. _ .
submeter , a presente guia ao visto dessa repartição.

Addiçbes	 Marcas 

1

	
Discriminação

rE N.

1

VOLUMES

1—
Litros

Espécie
da

mercadoriaQuantidade
--
Espécie Marcas Numeração

•

2:04010 	 Data 	-
,Assinatura 	

WIC•,• • •

.A.A.G.•1•.••

Visto.

.:(Nome da repartição e data)

MODOLO XVII

Ao toletor daS rendas federais de. 	
•
F. 11.1Lt_A 	  440. • •1 proprietária (administrador, ou gerente) . da

patina	 ... ; . ;Ou depósito de sal), sita em « 	 ,
pretendendo remeter para 	 ... ,(pórto .do destino).
gramas de sal bruto (ou tantos volumes) com a
pesando cada um	 quilogramas, à ordem (ou ã consignação,

'ou vendido) . de F 	 	 estabelecido à rua 	
	 , vem submeter a presente nota ao visto desta repartido,

Afim de poder embarcar a dita . mercadoria no navio .	
O imposto correspondente, • na importância do	 ......

foi pago pela guia (ou Velas guias) n. 	 , de • . . • de. •	 e
de 19...., que ora exibe (ou o imposto, na importância

'perá pago no porto do destino, corno se verifica da declaração feita
,pa respectiva guia, pelo que o euplicante se prontifica a assinar o
/ermo de responsabilidade legal);

:(Data.),
Assinatura

Foi exibida a guia (ou forain exibidas as guiae) , com o imposto
piigo, pelo que pode embarcar (ou foi exibida a guia -com.o imposto
2 Pagar, Velo que, de pois de assinado termo de responsabilidade, pode
pubaieár)

O errister

-•
Nota — NO base IO PaganientO Prévio do imposto, deverá ser

Apresentada a guia do imposto pago pelo aa ,linerko ou a do iippoel0
pago pelo mortallor.

mODÈL0 XIX

	

Via . 	

Guia de salda de mercadoria destinada ao éstrangeire, isenta 	 .m.
pego de consumo, remetida a comerciante por groe.so.

Sr. inspetor da Alfândega, ou coletor de 	

e h]

	

,, fabricante de 	F . 	 	 , estalpfiec;o0
, neSte município ou cidade, á rua 	

	

n. • 	 • registrado sob n. 	 , pretendendo remeter a
F. 	 ... ,- estabelecido à rua 	  n . 	 .da cidade de 	 ,	 i i tros;. qttils, maço.-3.

	

 . 	
.iii.to.}, afim de serem pelo mesmo Sr. 	  (firma

nome individual) ~criado para o estrangeiro, vem, na forma ve-
gulanaentar, submeter .a presente guia ao visto dessa repartição.

VOLUMES

Litros
Espécie I

da
nt ercado --

ria
Quanti-

dade Espécie Marcas	 Numeração

,

,

•Data 	  	 ....
Assinatura 	 	 •-•100

Visto.

;Etienne da re,partição e data)

... .....	 1, • • •



Nome ou
marca dos

produtos

Classificação
fiscal.

(2)

Peso da uni.
dade
(3)

' • Imposto

(4)
Observações

Sexl.U ---1:eira:	 0'' LULA 1	 SecOo 1)
	

Marco ile

110DÉLO XX
	

alfiDer,0 XXII

Tabela das marcas e dos
de 	 , de propriedade

ro logradouro), na 	

preços dow predutOa	 fahr
de.,, 	 	 , sita	 *(rig

.(cidade ou outro locath

tc$
Termo de garantia e fiança entre ae,a -

dó , como abaixo se declara =.
Fazenda Nacional e F. 	'0J

ado de 	  ;(nome do Estado) e	 , P

(1JaLri ê ãSSifiefirtY

Nata —Ver OS arls. 68 e 69.
MODÉLO XX-A

Tabela das bases legais para a cobrança do imposto de consumo
perfotworios fie fabricação de 	

e.,!abeleeid.., 	 (1)

A 	  dia 	  do mês de 	
tos' ê'	 	

de tugi j
novecen , compareceu nesta .(nome da repartição), o

,senher. F. 	 , proprietário da fábrica, de 	
sita à rua a. 	 	 , desta cidade 	 , e na)

, ,pecsença do senher • (chefe da reparticão), 'declarou' enle, de -confiara
:finidade com o art. IH, § 1°, letra n, do regulamento anexo ao dea-e‘
crdo 	

•Vinha assinar o presente termo de garantia e fiança pela importância.'
' de (réis por extenso), correspondente ao imposto de consumo sôbre
a(discriminação dos artigos pelas quantidades, espécies e taxas do,
-irriposto), que nesta data, conforme a guia que apresentou, visada
;p 310 agente fiscal F 	 , despacha pela (nome
'da emprêsa de transporte) 	 para A 	 ,resi
„dente em 	 , obrigando-se a provar, dentroi
-do prazo de cento e oitenta dias, sua saída do território nacional e
entrada no estrangeiro e responsabilizando-se, na falta desta prova, -
pela mencionada importância -acrescida da multa regulamentar, dando.

• o declarante em garantia e penhor da mesma responsabilidade toda
a mercadoria existente em seu estabelecimento, as armações, mó-
veis, utensílios e mais efeitos comerciais, que consti I nem o ativo do
seu negócio, ficando assim a Fazenda Nacional com leda propriedade.

' der mencionados bens, sem qualquer turbação da posse imediata, se
dentro do prazo de trinta dias, contado da data da intimação, não
fórepaga em dinheiro a importância mencionada neste termo, acreá-
&da da milita.

Declarou também o mesmo senhor F 	 , obrigar-se
sob as penas da lei, a entregar à Fazenda Nacional, representada no
senhor (chefe da repartição), ou em quem de direito, os mesmos bens
desde que sejam reclamados, se não fôr satisfeito o compromisso
neste termo contraído.

E para os devidos e legais efeitos._ eu (o escrivão), lavrei o
presente termo, que vai assinado pelo senhor (chefe da repartição),
e pelo declarante.

.(Data e assinatura sobre siMo do valor propi..ircional.x

PREÇOS	 MARCAS

•••• ..-~1.7~1P:~!••~1	 •

Da t a:, 	
Assin.alura 	

r.11 Deve indicar-se a rua e número ou outro logradouro onde
iJ unia a fábrica, e bem assim a cidade ou município e o res-

/ ..eeis.a Estado.
i. e) Mencione-se a alínea em que se classifica õ produto, ":;anfor-

nH ,	 ;;* 7', do. art. !e' clêste regulamento.
l' n; -0 bruto de cada unidade de perfumaria, inclusive o dó

javanario	 apre.sentação e o do estojo, quando houver..
Vali-1, do , (à lo de imposto de consumo aplicado em cada uni-

dali' de perfumaria.
Nota	 Ver arls. 68, § 1 e 69.

Nome ou
marca dos
produtos

Classificação
fiscal

(2)

Caracteris-
ticos

(3)

Imposto

(4)
Observações

Data. 	 rbià
Assinatura 	 e• • • ....•

(1. ) . Indiquem-se a ruá e o número ou outro logradeoffro- bride
esteja :=,ilitada a fábrica, e bem assim a cidade ou n-iuniolpio k. o ree.,
In ectivo Estado.

(2) Mencione-se a classe do § 8, 	 art. 4, 	 regulgnento.
(3) Relativamente a cada produto Mu a ;Ari& tipo ao mamei

produto, se for preparado em tipos ou tamanhos dtversos) é *elogio?.
me a classe, mencione-Sé • o péeo ou volume, ou a - quantidad o p480
das unidades contidas em cada recipiente.,

(I) Valor do selo de imposto de censuraci aplicadq noYOtaor
1.3i.o é, em cada envelope, tubo, caixa, vidra, pote, *N.-.

Nota — Ver arte.  de, § 1°	 •

MODÊIO XXI II

Termo de garantia e fiança entre a Fazenda Nacional e F 	
	 , como abaixo se declara:

A 	 dia do mês de 	
, compareceu	 11343areceu nesta (-110	 repa.rtidçãeoninovecentos e 	 	 )

senhor F 	 , proprieiário da salina 	
'em 	  (ou estabelecido com negócio de sal por ata-
nado à rua 	  a.. 	  desta cidade), e na pre-

.sença do senhor (chefe da repartirão) declarou que, de acordo com
'ó despacho do mesmo senhor (chefe da repartição), e na conformi-
dade do art. 111, § 7°, letra g, do regulamento baixado com o decreto
n. 	  de 	 •,
'vinha assinar o presente termo de garantia e fiança pela importân-
cia de (réis por extenso), correspondente ao imposto de consumo
sobre (número de quilogramas) do sal grosso, que nesta data, con-
-forme guia apresentada, despacha no navio 	 , para o
Orle	 „.., 	  a A 	 , estabelecido à
sua 	 n. 	 , obrigando-se a provar
It entro do prazo de -noventa dias o pagamento do referido imposto
.no pôrto do destino, e responsabilizando-se, na falta desta provaf
pela mencionada importância, acrescida da multa regulamentar,
dando o declarante em garantia e penhor da mesma responsabilidade
o sal existente e as safras futuras do seu estabelecimento (ou ai;
armações, móveis), utensílios e mais efeitos comerciais que consti-
tuem o ativo do seu negócio, ficando assim a Fazenda Nacional com
tecla propriedade dos mencionados bens, sem qualquer turbação da
posse imediata, se dentro do prazo de trinta dias, contado da. data

. da intimação, não for paga em dinheiro a importancia mencionada
neste termo, acrescida da multa.
* Declarou também o mesmo senhor F 	 , obrigar-se;

sob as penas da lei, a entregar à Fazenda Nacional, representada no
senhor .(chefe da repartição), ou em quem de direito, os mesmos bens
desde que sejam reclamados, se não fêr satisfeito o compromisstr
neste termo contraido.

E para 'os devidos e legais efeitos, eu . (o escr:vão), lavrei o
presente termo, que vai assinado pelo senhor (chefe da repartição)'
4-pelo declarante.

.()ãg • kokigea, USbre sêlo do valor proporciontil.)

SIODÈL0 XX-B
Tabela das bases legais para a cobrança do impsto dar Co°.;.supno

especialidades farmacêuticas de fabricação
	 estabelecicl.	 (1)



x I a
	

DIÁRIO OFICIAL, .(Secção TV
	

!Nrarço de 1938	 5.055--'

In 10DÉI,0 XXI

LIVRO CAIXA DOS ALBUNS DE "SPECIMENS" DAS ESTAMPILHAS DO IMPOSTO DE CONSHMO

Ano

19	 —

---	 	

ENTRADA SAIDA

1

Observações	 -..
,

Mês Dia Procedencia
Número e data do
ofício ou guia d
remessa ou d atae

da 'restituição

Numero
de

albuns
Valor

,
Nome do em-

pregado e
categoria

Data do
ermoaet	 d

respons-
bilidade

•
Número

de
albuns

Valor

.
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MODELO XXIV

Lvvro do movimento da produção, do consumo e das estampilhas da fábrica de 	 , de propriedade de

F
	 	 sita á rua . 	  , 0 	

\AIO

'cl 2
PRODUÇÃO E CONSUMO

MOVEvIENTO
DAS ES-

TAMPILHAS

. I
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Notas — I.' Ao encerrar a escrituração no último dia de cada
clução de cada espécie, deduzido o consumo, sendo o stock em saldo
lançado nas respectivas colunas do saldo do mês seguinte, devendo
poderão adquirir livros ~ente com as colunas e dizeres necessários
donas seladas nos seguintes casos: a) quando se tratar de produto
acompanha a mercadoria, para ser aplicado pelo comerhaute: e)

-
mês deverá ser feilo, na coluna das (observações. o calculo da pro..;
exii4ente na fábrica. quer do produte selado como do não si:.lado,i

ser o mesmo observado quanto as estacpilhas. 2. 'Os fabricantes t.
movimento da fábrica,	 dispeusada a coluna das merra-4

stdeito ao imposto por meio de guia;	 tias fábrica s em que o 6'104
quando é obrigatória a selagem logo após a • fabricação.

- ; t (I) — Nestas casas deverão ser de&.aradas as espécies do pro Mito, e o rn todos os dizeres constantes do ar. 4" e seus
bem como deverão elas obedecer rigorosamente à ordem enumerada nosso mesmo .orlign e seus parágrafes.

MODELO XXIV — A

pa rágra fos4

LIVRO DO MOVIMENTO DE TECIDOS DE SEDA RECEBIDOS PARA BENEFICIAMENTO

ENTRADA DOS PRODUTOS
•

SAIDA DOS PRODUTOS

- OBSERVAÇÕES

DATA
N. da guia'
originária

Nome do remetente Local
Espécie

do tec ido

Quanti-
dade em
metros

DATA
N. da

guia origi-
nária

Espécie do
beneficia-

meato

Quanti-
dade em
metros

1

•

f'	 .

,--

NOTA — O beneficiador deverá mencionar na guia de devoluçáo do tecido o número da guia originária une o acompanhar
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MODÉLO XXV

livro do movimento da venda do fumo para fabrico de cigarros ou cigarrilha, pela fábrica de fumo desfiado, migado ou picado,
de F. 	 , sita	 rua 	 • a. ••••

Ano

19	 Nome do fabricante
Residén-

ela

Número

do

registro

Quan"
tidade

do
fumo

Espécie

e dano-

minação

Impor-
tância

do
Imposto

pago

1
i

Observações

Més Dia

I 	

..

_

-

.•

-

,

i

jj
—.

MODELÕ XXV-A .
Livro do movimento da entrada e saída tio fumo em corda e em folha na fábrica de fumo desfiado, Picado ou migado de propriedade (.e

	 estabelecido à rua	 n.

Ano de Entrada Saída

Observ.ktçees

e
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Quilogramas Vendido Para ser preparado.
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,,•••NOTA —1 Ao encerrar a escrita no Ultimo dia do mês deverá ser falo na coluna dos observações o eák do do fumo receb.	 .
loe p pnipeRue rnanir4D0p, sendo 'là ."Ètook li existente. na fábriea lançadg na! respeeijvas eolpnas 	 ral)6 sea333~--
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,MODALO
`Civro do movimento de produção e consumo de cerveja e deo esierapfthas, dot febeteei

rua	 •••,•n••n ••nn••••••••
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10	.--

CERVEJA	 •_

Balanço
PRODUÇÃO

CONSUMO

Estampilhas
Selada Vendida Inutilizada
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Estampilhas

Observações

IvIODÊI.0 XXIX
Livro de registro de producao e -consumo de «vinhos compostos» e do MO imento de estampilhas da fábrica de F. estabelecido nesta cidade	 à rua	 	 • no 	  e licenciada cenforrne despacho de
	 de 193 	 	 •

MATÉRIA PRIMA VINHOS COMPOSTOS
,

MOVIMENTO DE ESTAMPILHAS
	 	 -

Recebida Empregada Produção
litros Consumo litros
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Quantidade Quantidade E.'
de litros
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41 Data

•::: 19.-

Entrada Salda
,

Nota ou
fatura

de remessa
Cont o im-
posta pago

•
Para desdo-

bramento Vendido
Saldos

ou
estoques
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MovimentO das estampilhas
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ObservacOes

O
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O O.
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Balanço

Alcool ou aguardente;

Saldo ant2rior..	 litros

Entrada 	 	 •

Séma 	 	 litros I

e -"NISalda 	

Stock 	 	 litros f,

Estampillias:

Saldo anterior."

Recolhidas........ $

Sôma 	 	 $

Empregadas.., 	

p-	 Saldo.. 	 	 _;

tta.treirti 4	 tdÁRIO..OFICIAL '{Seeçtid	 Março de •43 

-MODÉLO XXX
_	 -•,

, \i-tvtu ao movimento de entrada e saída - de álcool ou de aguardente e do das estampilhas, no estabelecimentoatacadista,

`IR

Observaçaes

Discriminação das estampinms:

Da taxa de . 	
* * d 	 	

ij• i" 	 ---i-.9.•sy	 $	 $'

	

....••...•.••......•.^.	 $
• a	 It 	  .11,-• 	 .11,1i	 $	 $4

$ ,

$	 $

Nota Os que operarínio delaiibrairiénto, --deveilã leí também o livro modtio XXIV, pata fabrico.. Figurará no gagá*. rawlela, na ,rd
Dropria, a salda do produto para tal desdobramento,. 	 '	 •

de propriedade de F 	 4$4.-1.48-4.8841 	 szetala... ip sito À rua 	 •. 	 U 	 ,

•
•

	

. • 	   	 mit

Total 	 * .• • .1111",•.• 4WZ-~,
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MODÊLO XXXI

Livro do movimento de produção e consumo de álcool a das estampilhas no estabelecimento de restliação de

._

Ano de
19. 	 Entrada Restilação Salda

Litros
J—

Movimento das estampilhas

_

i

Observações
1Ws Dia

Guia de remessa
Aguardente

—
Litros

Aguardente
empregada

—
Litros
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Nota — Ao encerrar a escrituração no último dia de cada wes deverá ser feile, ra coluna ers eh:ervr.ci:cF, o cálculo da entrada da aguardenteó e.duzitlas, respectivamente, as quantidades empregadas lia nszilaç:o, sendo o	 loci: exislcr-e caçado nas respectivas colunas do mês-seguinte
observando-se o mesmo com relação à produção e	 do :Iccol qual::o às estati-p.:_as

MODÊ1.0 XXXII

Livro do movimento da colheita e saída do sal e das estampilhas na salina de propriedade de 	
em

Ano de
1	 19 	
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Saída
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.P.
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:NOTAS — Ao encerrar a escrituração no ultimo dia do mês, deverá ser feito, na coluna das oiNrvações, o cAculo da colheita deduzido o consumo
sendo o saldo em cstock» existente na solina lançado na coluna do saldo do 'nes seguinte
O mesmo se observará quanto às estamplibas,

.	 sito à rua 	 no_	 _	 _



Imposto a pagar
Impbsto pago
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pelo exportador
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estampilhas

SaldaEntradaAno de
19. 	
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MODÈL0 XXXIII

Livro do movimento de entrada e- siida do sal grosso e das estampilhas do estabeletimento exortalor de propriedade: t
de F 	 , sito à rua 	 /IP 	

Nota	 Ao encerrar a escrita, no último dia do mês, deverá ser feito, na coluna das observações, o cálculo do proiteo entra lo, deluziloconsumo, sendo o «stock» existente lançado na coluna do saldo do mês seguinte, dIscriminadosvs «siocks» com o imposto pago e com o impôb.oa pagar.
O mesmo será observado relativamente às estampilhas.

MOD19 XXXIV

Livro cio movimento da entrada do sal grosso, produção e consu mo do sal refinado ou purificado e das e.4ampi1itas dl iiibe; 	 «
Propriedade de F 	 , sita à rua

1	 Ano de 19 .... ENTRADA PRODUÇÃO CONSUMO
,

MOVIMENTO DAS
ESTAMPILHAS
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II	 Nota  — Ao ,encerrar a escrita, no último diR, lio mês, deverá ser feito, na coluna da $ observaçãae, o cálculo do _sal recebido olt NO'"duzido, deduzido o refinado dado a consumo, sendo o "stobk" existente - lançado nas ,resp_tctivas coluuas no m(:‘s seguinte 
-

Ti .
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MODÊ1.0 XXXV

•'Livro • do entrada de sal grosso no estabele,eimenta coole.reial., de propriedade de E 	 , à rua' 	

Nota	 :AT6 encerrar a escrita, no último eia do mês, devi ser feito, na coluna dm observações, o cálculo do produto eotrod;„ de--	 .
,duzido O consufflo, Bendo o stock existente lançado na coluna do saldo do mês seguinte.

MODÊLO XXXVI

'Livro do movimento de produção e consumo de aparelhos sanitários e das estampilhas, no estab:leciaunto de F

sito à rua 	  n° 	

---
Ano de
1 0 „ • .• Niek, Produção e, consumo

'.
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de pagamenzo
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( 2)
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das estampilhas n•n.....J.=.
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Notas—Ao encerrar a escri uração 09 último dia de cada mès deverá ser fel'io na coluna das observações, o cálculo da produção de cada espéci.:
duzido o consumo, sendo o (stock existente na fábrica lançado nas respectivas colunas do mès seguinte, devendo o mesmo ser observado fluamo ás

"wstampilhas.
Os fabricantes poderão adquirir livros somente com as colunas ç dizeres necessários ao movimento da fábrica.
(1) — Nestas casaa.deverão ser declaradas as espécies dos prodidos constantes do art. 40, §35, alínea 1, taes come: banheiras, 1.1yêgd4$. bacias,

etc.
KetetiittLf49 &MS colunas-tem p_or fiai a constataç,ão ezáta_do pagamento do.insposte..
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— Data Observações

-
MODÉLO XXXV('
	 é

.1-ivro auxiliar da escrita fiscal — Sala do pano

Mês

Data

Produção dos teares
Metros

Remetidos para as secções
de beneficiamento

Metros
Volta dos tecidos beneficiados

,	 Metros Observações

to

eno

eno

en

(1-3

o

O

tn
o

<13

O en

0.

° 
E
•-•

.`"/

>
°ci

So 	

Stock de 	

Stoek pata 	

INo:a — Deve ser aqui lançada h da a produção dos teares, tn:.smo que o ben:ficiatnento seja Lilo Rira da fábr " nrodutora.

MODÉLO XXXVIII s

Livro de entrada e saidt. dos t:cidos selados — secção de vena3 ou depósi:o da fabrica

Entrada de tecidos s_lados
	

Saida de. tecidos selados

..nn=11.

Soma 	

Saida de tecidos

' Stock. para:,
,

Observações: — Este : Modèlo deverá ser alap:ado aos Lcidos com que tenásn os coltribnistes.d come.zciar.
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Março de

MODÈL0 XXXIX
LIvro doinoviinzWo de produção e consumo de café te..ado e moído e das 	 no es:abe:eciate,tto de F 	
	 ,so à rua 	

Ano de 19... Produção e consumo .

Movimen.o das cstapilhas
l.

Café torrado Ca:é rnoálo

Ales Dia o.,-d
:_r•
— O

o o.

Consumo — Quilos
o,<-4
t."
=

o
(1.-

2
=
=

rz:o
:_.)

.),i
--
r6
4-.

Eo
c..)

,....)
rl

"d
cs.i
r.,)

:.o.
....2

O
V

ti]
.

Observaçbes

I,

Remetido
à secçrio de

moagem

Vendido
aos

estabecimentos
ino_dor...s

Vendido
a comerciantes

ou consumidores

-...............9~,nn••—e--.... —

..

—

. .

Nota — Ao eae.rrar a eseiRtiração no último dia de cala mês, deverá s. .L'r Lio, na coluna das observaçõ:s, o cálc:Co da produção do café
torrado, d.:Itizilo o coasurno, sendo o "s;o.:1;'' exisieoe. na iái3áza lançado na respecdva coluna do mès seguin.e, d..ivendo si mesmo observado
quaa:o ao caie moído c às estampilaas.

MODÉLO XL

Livro do movimento da entrada de earé torrado, do ‘k.mitswilo o café moido e das estampilhas da fábrica de moer café, de
	  , sita e:». 	

Ano 19 	 ENTRADA CONSUMO Movimento de Estampilhas

l'.' rés
.

Dia
Número de

volume3

Quilogramas

de café

torrado $

Remetente

Quilogramas de café
moído $ •• 

o	 .eio
A

G)

e4,

oo-o
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u

E

O

73.li)

OBSERVAÇÕES

Selado Vendido

•
•

--- -

,

_ •

—	 --..

'	 •

•	 —.,
•nn

"ás ' •••	 '	 'd.' d	 f	 -1 	 bs	 alenCerrar escrita no u	 ia o met, e‘era ser feito,o, na no una das o ervaçoes, o o colo doe ,produ os Wado4
s I d", i	 coa # 	 "È	 uí4	 W	 1,	 -	 •	 . • ,	 •- •	 •	 ,

du4 cr4en'sf Afo, set,do. o sfón." existente- lançado na coluna dó saldo do 'ipês seguinte.;-,k-.	 .
inc.:ino será observado, relativamente, quanto às	 -
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MODUO XLI-	 . _	 .	 .
Livr.o do -movimento . da - produção- e consumo do- queijo: tipo . "114ina. s'l e - dal-Á-es' taropilhas -da , fábrica- de Fi 	

fita em 	

Ano Produção CONSUMO MOVIMENTO DE ESTAMPILHAS

'4(

Mês Dia .

.Com.o imposto
a pagar,

Com o imposto
pago es-o

cl
o.	 .
E	 •o

,
os"00tu	 •

E

o
cl

c/3

OBSERVAÇÕES,

• Notas — Ao encerrar a -escrita do Último dia do mês, deverá ser feito o cálcu l_o da produção, deduzido o consumo •gerat, sendo o .
. .. --.). losk, existente na... fábrica lançado na respecti.va coluna- . da , escrita :do = mes.!.seguinte-----------4 	 .- .1 .....- n -.

• O mesmo -áe.oleservará • relativamente às estampilhas.	 .	 .	 ,.

maDÉLo xut •

• -	 Livro dó- movimento de produção e consumo do papel e seus arfa.os e das estampilhas da fábrica d2 F 	
ti.a à rua 	

1—
'	 Ano

de 19.. Produto:, de selagem dir:ta
.	 ,-	 -	 -	 •-	 •
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-	 Notas— Ao encerrar a escriaira;ão no último . dia de.cadai n5s deverá ser f2 ..kto, na coluna dls obstrvações,i o cálculo da produção de cadat
esPácie, deduzilo-o consumo, sendo os respectivosstocks ..(se ados:.e não selados) lançados, nas .q.afr...„-spontlen4s 7colui as-do	 -
o mesmo se: .obeezvadoÁquanio às estainpilita.sques as setangkilares,, quer, as d2 tatÃo-guil.

Os fabricantes poderão adquirir liv:os somente-coai as colunas e dizeres necessários admoviniento da. fábrica. 	 .	 • .
." • (I) Nestes casasAeverão ser dcclarada as espáci 38 de produto,. constantes do art: 4^, §14,'alinea I, incisd 5°) e alínea II, incisos, 	 e ,gr,.

(2) Nes1as casas ' clemão ser declaradas as espácies i produto, coas:sal:5 do ar:, 4", 411, alínea' incisos - 1°a 4"e-alineÁlt-211~1--
 _______ •
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DIAMO.	 (.--.e..et-5i0 1

lettg)à-A 	 —

Livro de enteada e- saila de náveit bunficialos na fábrica d: 	 San à rua 	
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Movimento das estampilha

Saldo do mês de 	 	 $

Compradas 	 	 $

Sônia 	 	 $

Empr:gadas no mês de 	 	 $

So.l.do pa:a o inès 	 	 $

.,..

.	 .
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Unidades
a é 10 g:tJ. a é 25 grs.•

10 12 3 4 4 3 4 3 21 93 24 93 24

Uaidadss Un'claIrs •U tidai2s dl , mis
a:é 50	 rs. J00 de 130 grs. Casa fr.ção Por 150 grs. ou fração $339

•	 1$300 • 3020 de 100 g	 . 3A00
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moDÈL0

Livro.do movimento da produçãO..do.consAlm6 e das estampilhas da fábrica.

Data 3
	 Prolu.cs da alva 1--- Extra:os 	 Pruluto da alínea 11

Dal nço :

Sorna do més;...:

1S.ock de 	

Soai to ai 	

A deduzir

Selado ou liendid

Sald,. 	

Audlizados 	

3.ock rara 	



Produtos da alínea

Por gramas ou fração

Produto da alínea XXI Ames:ras Movimento
da 3 estampilhas

Por 10 grs. ou fração 111500	 Até 10 gramas $020
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DLUITO nrw.TAL *(SecOlo. 1
	

Moro- de 1038
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MODELO XLIV —A

L ivro de InOvimento de entrada, produção e consumo de essências e óleos puros, das estampilhas, no estabelecimento de propriedade

de 	  sito à rua 	

Ano

de

19....

Entradas Saidas

Movimento de
estampilhas

Observações

Produtos
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Balanço :

Ess. Oleos

Recebido. 	

Produzido

Soma 	

Saldo 	

Stock 	

Estampilhas:-

Saldo aat

Empregados 	

$	

Soma 	 	
R-1

Emprna 	

Saldo para o Ines se-.

Nota — O stock de mercadorias de um para outro mês deve figurar no Ba anço mensal.
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MODELO XLIV —B

Regi ,tro da prolução e consumo de espuialidadea farmacêuticas e ntovimento de estampilhas no Laboratório de 	

sito ârua 	 	 Dec. n 	  de 1933.
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(jiadro demonstrativo da quantidade de sal embarcado para expor-.

tacão, no pôrto de 	  no 	  (nome da em-

barcação) 	 	 •

.	 .

Número
de	 -

ordena

Nomes ou
números das
pequenas ema-
barcações que
abasteceram
o barco de
exportação

•

P cedeuro	 ,'cia Tonelagem
-

OBSERVAÇÕES

-Ir-

n

...

Sorna 	

O carregamento do barco de exportação efetuou-se nos dias ....

do mês de 	  de 19....

Carregou 	  '(por extenso) 	  quilos de sal..

	  (nome da localidade) ...., de 	  de 19....

O agente fiscal,

MODÈL0 XLVIII — A

Guia de entrega Ek selbs que acompanharam produtos que serviram de matéria prima.

	 , estabelecido com (fábrica 	 à ruabrica ou estabelecimento beneficiador) 	

	  n.: 	 ,entrega a (nome da repartição arrecadadora) , 	 , do.

ackdo com o art. 111, 1°, letra 1, 4o decreto n 	  	 , de 	  de 	  . de 19 	 ' , 'os seguintea,

selos:

	ou cintas) da taxx de 	 $ 	, na importancla de

	

.,	 ff	 ft	 a	 11 	
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MODELO L

NOTIFICAÇÃO

	  dias do mês de 	 , de 19 	 , tendo
verificado que E 	  	  estabelecido com
(fábrica ou negócio, fixo eu ambulante) de 	 , à•1-,a,	 n. 	 , desta cidade
	  (x) 	

;ifringindo assim o diSposto no art. 	  do regulamento anexo
to decreto n. 	  de 	  de 	  de 19.. , lavre/•=ta notificação que vai assinada por m:ni e pelo notificado (1),
lepoia de lhe ser dado conhecimento do fato, e assim será presente
to senhor (o chefe da repartição local, para os devidos fins.

O agente fiscal do imposto de consumo 	

DESPACULA

o endo em vista a notificado feita p&o agente fiscal do im-
pos to ao consumo E 	 , imponho a E 	
estabelecido à rua 	
o. 	 , desta cidade, com (fábrica ou comércio, fixo ou ambu-
lante ., de (discriminação dos artigos por espécie do imposto) a
mola de 	 $ 	 , por infração do art. 	  a qual
deverá ser recolhida aos cofres desta repartirão juntamente com a
Ooportância de 	 $ 	, relativa aos emotumentos devidos
P 1C registro do seu estabelecimento (ou pe'a diferença de registro
axe seu estabelecimento). Fica avisado que não será ace:ta qualquero ,cotmação que exceda o prazo de 	  dias, sem o prévio
deo,sito das mencionadas importâncias — Intime-se.

	 ate 	 de 19....

MODÊ1..0
AUTO DE DESACATO

Aos 	  dias do mês de 	  do ano de inil nove..ceros e 	 , às •... horas, achando-me, no exercí-
cio de minhas funções de agente fiscal do imposto de consumo, na
casa de E 	  sita à rua .. 		 	 n. 	 , desta cidade de	 , fui aí desacatado pe4 dito E 	 •	 , ou por F 	 .	 , t (ou pelo,...,seu empregado 17 	 , ou por F
	 , a seu mandado), pelo que, de acOr-:.

do e pelas testemunhas F. 	 , F. -	

os devidos fins.

o presente auto de desacato, que vai assinado por mim, pelo autua-

ter da Recebedoria (ou chefe da repartição fiscal do local), para

do com o art. 152 do regulamento 'que baixou com b decliwnti-mero 	

O agente fiscal do imposto de consumo, F. 	O aiitilacto 	

de 	  .de 	

, e será presente ao senhor dire-	  e F 	 	 -

	 de 19	 , lavrei

i

	

As testemunhaa : 	
 •, r

A
P. o desacato ou agressão deve ser descrito minuciosamente, re-

latando-se todos os fatos e circunstâncias que tiverem ocorrido:
- o", deverá ser lavrado auto nos termos deste modelo contra a

pessoa que, por qualquer fÓrma, houver embaraço& ou impedido afiscalização;
3°, si, cai consequência do -desacato, se der detenção; 9014 estacircunalaneia também mencionada no auto, em que, neste casca se

dirá em chaia: — Auto de -desacato e detenção;
Is', a detenção será ordenada, na Capital Federal, de ordem domini . tro da Fazenda; nos Estados e no Território do Acre, de ordem

do chefe da repartição fiscal do local.

MODÈL0 LIII

3.**

Notas

•	 ,Ja.-111.

(x) Neste espaço o agente fiscal dirá:

o) se o contribuinte deixtu de registrar o seu eAab&e:-..irnento
ryja is as espécies do ir0000'oi coao que neaocia ou que fabrica,

Jee.acando, quando se tratar de fábrica. quantos operários ou qual
a força motora e sua capacidade empregados na indústiOa tributada;

b; se houve insuficiência de pooamenio dos respectivos orno-
mentos, qual a importância paga e qual a davida, descrevendo o

.00t ivo por que está sujeito a maior reg'stro do que o que foi pago;
c) se houve alteração de categooia de comarcio ou de fabrico,itt	 houve adição ao comércio ou ao fabrico de espécie tributada

:iinda não registrada; qual a importância paga anteriormente e qual
°avido;

se, tendo sido, por neapachn do chefe ri repartirão. decla-
-“in sem efeito o reg!stro. não foi paga a nova patente de registro,
topois de intimado a fazê-lo:

0 , se o registro foi obtido indevidamente e qual o motivo por
T	 foi assim considerado:

1. se se trata de registro de fabrica n o existente.
11 Quando o notificado não estiver presente, dir-se-á:

	 o por E 	 . eninregaílo
(gerente do estabelecrmento;. , par não se achar presente onotificado."

NoTas: — I. • A intimação do despacho do chefe da repartição
iocc'ecerá ao processo da dos autos.

`2. • Este modêlo é simplesmente exemplificai ivo, podendo ser
ota desenvolvido segundo as- circunstàncias verificadas.

MODÉLO

tariricadaa:o

AUTO DE INFRAÇÃO OU APREENS,s.

Aos 	  dias do mês de 	  do ano de 19 	 , á3
	  horas (hora legal), verificando que F 	

	  à: 
estabelec:do com negócio (ou fábrica) de 	rua 	  desta cidade de 		 , tinha exposto a venda (ou vendido), as seguintes

mercadorias, sem estarem devidamente estampilhadas (ou em qual-
quer outra contravenção). tendo (ou não) apresentado a nota de
compra, infringindo assim o disposto no art 	  do regulamen-to que baixou com o decreto ri. 	 , de ..... de 	 ..	  de 19 	  notifiquei o fato ao referido F. 		  e intimei-o para que. no prazo de trinta dias, apre-
sentasse a sua defesa, para ca que deixei em seu poder a respectiva
intimação por mim assinada, e fiz alireensão das ditas mercadoria•;
e da nota, conduzindo-as comigo para a Recebedoria (ou repartição
fiocal do local, ou deixando-as de positadas em poder de E. 		 ou do próprio autuado, como consta do re3pec-tivo termo de de pósito, ou no posto policial ou militar de
	  do que lavrei o presente auto de infração e apre-
ensão, que vai assioado por mim, pelo autuado e pelas testemunhasP. 	  e F. 	  (sehouver) e será presente ao Sr. diretor da Recebedooia (ou chefe da
repartição fiscal do loocol) juntamente com a nota e as mereadoriao
apreendidas (ou, se tiver havido depósito, juntamente com o mencio-
nado termo de depósito, a nota e um "specimen" das roereadooias •apreendidas', para os devidos fins.

O agente fiscal do imposto de consumo. E. 	( Seguem-se as assinaturas do autuado e das testemunhas.)
Notas

P, .a infração d yverá ser especificaria, declarando-se a quantida-
de. marca, qualidade e procedência das mercadorias em contravt reão,
isto é, se havia falta. insuficiência ou irregularidade de estampilha-
mento. se as estampilhas eram servidas, fragmentadas ou falsas, se
as mercadorias não tinham rótulo ou se as estrangeiras o tinham em
português e vice-versa, se havia falta de livro, irregularidade, ou
falta de escrita, ou qualquer contravenção punível por 'este regula-
mento;

2.' o auto de infração, que envolver ação criminal, será assina-
do pelo agente fiscal, pelo autuado e por ires testemunhas;

3', o auto de desacato deverá ser - distinto do de infração:4', o auto que envolver ação criminal não deverá conter palavras
em breve e algarismos, e será encaminhado à autoridade competen-
te. depois de extraída cópia autêntica, que ficará na repartição, para
os fins necessários:

5°, se o autuado recusar-se a assinar o auto, será esta circunstân-
cia aditado da seguinte fórma: Em aditamento a êste auto, declaro
que, apresentando o mesmo ao autuado para assinar, recusou-se êle
a fazê-lo, alegando (ou dizendo) que 	  o quefoi testemunhado por F 	  e F. 	

mie comigo assinam costa declaração. — a) agente fiscil do
imposto de consumo, F. 	

As testemunhas: 	
6', êste modèlo de auto .é simplesmente exemplificativo, podendo

ser mais desenvolvido, conforme -as circunstâncias do fato ou. fatosGee "ridos. -

Aos 	 dias da mês de 	  de 19.... tendo veri-eado que E 	 , estabelecido com	  à rua 	  n. 	 • des-cidade 	

.frin apindo assim o disposto no art. 	  do reg ulamento anexe- aoereto n. 	 . de 	  de, 19	 , lavrei esta notificocão,ae vai assinada por mim e pelo notificado, depois de lhe ter dado-inhecimento do fato, e assim será presente ao senhor 	
	 . para os devidos fins. — O agente fiscal do
oposto de natalino) 	
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s
AUTO DE INFRAÇÃO E APREENSÃO

,

Aos 	 dias do mês de 	 do ano de 19...
í. ,..	 horas 	 , váificando que 	 , es-
tabelecido com 	 de 	 à 
ri° 	 , dest 	

infringindo assim o disposto no art 	 do regulamento
que baixou com o decreto n 	 "de. .de	 de 19...,
notifiquei o fato ao referido 	 e intimei-o para que, no
prazo de trinta dias, apresentasse a sua defesa, para o que deixei
em seu poder a respectiva intimação por mim assinada, e fiz apreen-
são da 	 dita 	 mercadoria 	 , conduzindo-a 	
comigo para a 	 ' do que lavrei o presente auto de infração
e apreensão, que vai assinado por mim, pelo 'autuado 	
1, será presente ao Sr 	 , juntamente com 	
ipreendido 	 , para os devidos fins. O agente fiscal
lo imposto de consum3, F 	

1‘10Da.0 LV

AUTO DE INFRAÇÃO E APREENSÃO

Aos 	 dias do mês de  .	 do • ano de 19...
is 	 horas 	 , verificando que 	 , es-
tabelecido com 	 de 	 à 
n° 	 .•	 dest 	

infringindo assim o disposto
que baixou corno decreto n.	 ,
notifiquei o faro ao referido 	
de trinta dias, apresentasse a sua
poder a respectiva intimação po
da 	  dita 	  me

de positada 	 em poder de 	 , como consta do respectivo
têrmo de depósito; do que , lavrei o • . presente auto de infração e
apreensão, que vai assinadci por min.), pelo autuado 	 e será
presente ao Sr 	 „„juntarnerate com o mencionado
termo de depósito 	 	 com' o Specimen	 	  mer-
cacioria 	 apreendida..., ... . , para os devidos fias.	 •

O agente fiscal do imposto de c,onsurno, F 	

(S(-ie.rão	 mzi.1,0 i1	 192R	 •677 ".

M6DP.1:0- Lvr ' •	 • '`

AUTO OE INIMAÇÃO
..

Ais 	 dia.s do mês de 	 do ano da 19...;
ás 	hor ..: 	 , verificando que 	 , es-i
tabeteeido 	  com 	  de- 	  à 	  sl
'lel 	  dest 	 ..

... ,

infringindo assim- o disposto no 	 - art 	 do regulamento
que baixou com o decreto n 	 , de. .de 	 de 19..., no-
tifiquei o fato ao 	 referido 	 e intimei-o para que apre-
sentas. se a sela defesa, no prazo de trinta dias, para o que deixei em
seu Lescler a 'respectiva intimação, por mina assinada, peio que lavrei
o presente auto de infração, que vai assinado por mim, pelo autuado
	 e será presente ao Sr 	 *e

para os devidos fins.	 -À
Q agente fiscal do imposto de consumo, F 	 a,

MOD11,0

ÓTERMO DE DEPÓSITO.	 .

Aos 	 dias do' Irui,s ( .0 	 do ano de 19..., na casa.
SitR à rua	 n 	 , desta cidade • de 	
&elevou o Sr, :V 	 , perante mim e as testemunhas F 	-,
o l'' -	 (se houver), abaixo assinadas, que aceitava o cargo
de depositário das seguinte s mercadorias (ou objetos) 	
que foram . apreendidas ao mesmo 1? 	 (ou a F 	 , estabelecido
à rua 	  ii 	  ) por infração do art 	 do regulainewo
que baixou com o decreto n 	 , de.	 .ae 	 de le.... e (pio
se responsabilizava pela boa guarda das mencionadas niereadoria,
obrigando-se, sob as peams da lei, a entregá-las em bom estado do
conservação no prazo de vinte e quatro horas, depois de conveniente-
mente notificado para faz,Mo e a indenizar qualquer dano ou falia

- que sofrain as ditas mercadorias. O agente fiscal do imposto' de con-
sumo, F 	

O depositário 	
As testemunhas 	

MODÉLO LVII1

INTIMAÇÃO•
Fica pelo presente intimado F 	  (1),

estabelecido com 	 à rua 	
	 , a se defender dentro do prazo de trinta dias, sob pena

de revelia, do auto que nesta data lavrei em seu. estabelecimento
por infração do art 	 do regulamenta anexo ao decreto IV 	
	 de 	 de 10.—

O agente fiscal,

(1) Quando o proprietário do. estabelecimento não estiver pre-
sente, dir-se-á:	 1

	

"Fica pelo presente intimado F 	 , na pesa de
seu empregado (gerente do estabelecimento) F  ‘	 .

Nota — Sempre que for possível, a intimação será feita com
cópia a carbono, para ser esta junta ao processo, sendo conveniente.
a autenticação da dita cópia, por meio da- assinatura do autuado ou

	

.	 .
seu representante

no art 	 do regulamento
, de.	 .de 	  	 de 19...,
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MODÈL0 LIX
(Nome da repartição)

Protocola- de- autos de infração

MODÊLO LX

~E-1'0mA DAS RENDAS INTERNAS DO TESOURO I•IACIONAr:

Quadro da renda do imposto de consumo arrecadada em 	 com-
parada com a receita orçada para o mesmo exercício

(1) Nesta coluna serão enumeradas as esp . cies constántes do ar-
tigo 1' deste regulamento.-

tt	 Nota —Èste mapa deve concordar com ois dados con ,stanteq , do
anexo
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AIODÉLO LXI

DIRETORIA DÁS RENDAS INTERNAS pé EerOtif,t0 NACIONAL

Quadro demonstrativo da renda do imposto de consumo arrecadada no último decênio

Especie
do imposto 19 	 19 	 19 	 ... 19 	 19	 19	 19 	 • 19 	 19 	 19

(1)

I	

Soma

,

.
.•	 .

.

.

r

,

..

.

.

.

.---‘.

Nota (1) — Nesta coluna são enumeradas todas as espécies constantes do art. 1° dêste regulamento.
A última coluna dêste mapa: deve corresponder perfeitamente à intitulada "Total geral" do anexo LXIII.

MODÈL0 LXII

DIRETORIA DAS RENDAS INTERNAS DO TESOURO NACIONAL (I)'

Quadro dernonstra.t.ivo da renda do imposto de consumo arrecadada •no último biênio, e relação entre a arrecadação de cada Estado e o

total da União, no ' exercício cre 19... 	 4

ESTADOS

•

-	 19 	 • 19 	 .
Diferenças de 19 	  para mais c

para menos, comparadas com 19 	 Percentagem d
arrecadação  n

....

TOTAL

r
r

Taxa , Registro Total Taxa Registro

•...	 .

Total Taxa Registro Total
.

(2)

r

SOMA

.

r

1 _

, .
....•

.

(3) 1
I

. n

) (1) Nas estatiéticas dos - Estados 0 título será o da respectiva delegacia fiscal.

1

(2) Nas estatísticas dos Estados esta coluna terá a designação "Rep-artições arrecadadoras".
(3) Nas estatísticas dos Estados pode deixar de figurar esta coluna. 	 ,%-
Eola • flSte quadro deve concordar COm. os dados dos modêlos .LXV e LM%
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-	 MODÉLO LXIIIpd _	 _

DiRETOR-à DAS" iit)r-15A8 INTERNAS DO TESOURO NÃ .C16/kT4D .(1),

Quadro oemonstrativo da tenda-diÉé'riminada do imposto de consumo arrecadada em 19—, e coinParaeaa dai-st rendas do ultime trib-JIR

l) Nas esialir4icats dos Èstados o titulo será o da. respectiva Delegacia Fiscal e nas das repartições arrecadadoras, será e da respectiva )
repartik:ào.

Y2) Ne.sta coluna terão enumeradas todais as espécies constante& do art. 1' deste Regulamento.

MODÉLO LXIV
DIRETORIA DAS RENDAS INTERNAS DCt TESOURO NACIONAL (1)

Mapa estat'stico dos emolumentos de registro, pelas espécies -do impôsto, arrecadados no exercida-de

(3)
upei
10
....	 Quantidade de estabele-• \	 Multas por atrazo
.:-.	 cimentos registrados; `	 do pagamento
,..a)	 do registre;
e,

JD
0

Fabris 	 	 $ de 15 e 	
r- -)
;$.4..	 Comerciais.... 	 $ de 20 % 	

de 5$ 	  :. e
Total 	  $

de 10$	 	 $

de 150$a 300$ 	 	 $
--1

Soma.-- $

Dos estabelecimentos-
fab:is obtiveram re-

gistro Erattdito 	

4.

e

Soma

-(1) Nas estatisticas dos Estados o titulo será o da respectiva Delegacia Fiscal e nas das repartições arrecadadoras o da respect iva repartição.

(2) .1\4estN caleça Peão ienítmerados todas as espécies constantes do art. 1° do regulamento. 	 ,
-	 (3) Nas estatisticas da 101`. das Rendas Internas e das Delegacias insula são dispe,nsadas as demonitraçõm•

Nota - Neste mapa apenas se declara o número total de estabelesimeatbsie importãneia total atrecadadad
s	 . ...!	 Cl	 ; :	 fi 	1
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	 MODÈL0 LXV

DIRE;FORIA- DAS RENDAS INTERNAS DO TESOURO NACIDNAL (I)

Mapa estatístico dos emolumentos de registro arrecadados no exercício de 19—,
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(1) Nas estatísticas dos Estados o títu o será o da respectiva Delegacia Fiscal.
(2) Nas estatísticas dos Estados a coluna terá a designação: »Repartições arrecadadoras»;

Nota — Nèste mapa apenas se declara o número total de estabelecimentos e a importância total arrecadada.

MODÉLO LXVI
DIRETORIA DAS RENDAS INTERNAS DO TESOURO NACIONAL (1)

Qualro da renda discriminada do impôsto de 'consumo em 19 	
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(3) O quadro, que poderá ser organizado em mais de uma tolha, discriminará todas as espècies-enudgradas no arL° do reettlamcnto.

(1) Nas estatísticas dos Estados o titulo será o da respectiva Delegacia Fiscal.
(2) Nas . estatiszicas dos Estados o titulo da coluna sera e Repartições arrecadodoras s. 	 .	 .

• f
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; TADOS

(2)

FUMO BEBIDAS FÓSFOROS

Etc. (Discriminando "vogar/Pana
das espécie;

enumeradas no artigol:c)
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v
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Produtos

Movimento de estampilhas nas fã.

	

bricas. registradas em número de..	 $

Compradas (G) 	 	 	  G • •

R ecebidas COM os produtos 	

Saldo do ano anterior (6) 	 •	 $

Soma 	

Empregadas nos produtos (6) 	

Inutilizadas ou extraviadas 	

Saldo para o ano seguinte (6) 	
•••••••••••••,/

(5)

$ Soma 	

ObservaçõesImposto
DesignaçãoQuantidade

,
(4)(3)

Soma.. 	   

SexTà-te	 ---- DIÁRIO OFICIAL '(Srrçrto I)
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MarordirWIS  .
MODÉLO LXVII

DIRETORIA DAS RENDAS /NTERNAS . na _TESOURO NACIO.NAI;

Qdadre demonstrativo das "fábricãS registradas-nd exereic16 de

41) Nas estatísticas dos Estados o título será o da respectiva Delegacia Fiscal e nas das repartições arrecadadoras c( da respectiva
?epartiaão.

.?42) Naè egatisticas dos Estados o título da "coluna terá: "Rapar Lições arrecadadoras" -e nas das repartições arrecadadoras: "Espécie
to/imposto", substituindo-se, nestas últimas estatísticas, as colunas imediatas, apenas Vor cinco outras, com os seguintes títulos: "Pe-

,fuenas" "Médias", "Grandes" "De registro. gratuito" e "Total".	 _ _

MODÉLO LXVIII
DIRETORIA DAS RENDAS INTERNAS DO TESOURO NACIONAL. (1)

Quadro estatistié-o do impósto de consumo sõbre 	 (2) 	  no exercício de 19....

*(1) Nas estatísticas dos Estados o título será o da respectiva Delegacia Fiscal e nas das repartições arrecadadoras, bem como nas
dos agentes fiscais, o da respectiva repartição arrecadadora.-

'(2) Designação da espécie tributada, enumerada no art. I* do regulamento.
1 (3) e (4) Nessas colunas será discriminada pela quantidade e denominação cada variedade •de produtos sujeitos ao impostó, km-

metados nas alíneas de cada um dos -parágrafos do art. V do regulamento. Exemplo: 2.000.000 de charutos, 137:500000; 1.200.000
nineis de cigarros, 81:000$000; 3.000 quilos de raVé, 2:400000; 50.000 quilos de fumo desfiado, picado ou migado,. 120:000000; ou
então:" 4.700 camisas, 1:010000; 2.800 ceroulas, i:280$000; 4.100 colarinhos, i:320$000, etc., etc.

t(5) Nessa coluna serão designadas as quantidades de produtos fabricados nas repartições públicas federais, estaduais e municipais,
coni o respectivo imposto pago e bem assim a quantidade de produ tos exportados para o estrangeiro pelas próprias fábricas • ao infor-
:,iaçães necessárias a qualquer esclarecimento. 	 ' 14"

6)' Quando se tratar de prod'uto que paga ó imposto também Vor verba, serão discriminadas as respectivas impor1.áne3a.,
OiDta	 Dèste mapa t..erá qrganizado um para cada espécie enumerada no art. 1*.

ç
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D;RETORIA DM:5 'RENDAS INIERNAS DO TESOURO NACIONAL • • (1)'"

Relação dos autos dc inf ração lavrados em 19...

- - (1) l'Sas • estatiSticas dos Estadbs o s tItulo_setá - o -da 'respectiva -Delegacia Fiscal e nas das repartiçaes arrecadadoras o da . respectiva
repartiçâ'o.	 •	 •	 -•-

- •	 •	 ,Nas estatasticas dos . Estados- o título-será : ".ItcpartiOes arrecadadoras" e nas destas reparlea "Nomes dos auLuantes",, deeignon--.
- dose-,. nesse caso, as' suas-fuN;;;-....i.	 - ."

"As, .1•



;
-	 ,	 - •	 .. t t ..nn • n,:fr

	 ,

eatatistica do sai, o modelo LXVIII será substiluido Pelos se-
kaniOes i'resumos:

oh a; Sal

.40g4
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"-r('x) d

/tenda do imposto:

i!uposta do sal de produção nacional.
'dem idem estrangeiro 	
' lem,idem apreendido e outros casos 	

Soma
amolumentos de registro 	

'Total

Discriminação da renda de taxas:

uposto pago pelos aalineiroa 	
dem . pelos exportadores 	
em lidas fabricas de refinar 	

n lean por ocasião das descarg'i-
denapelo sal refinado, estrangeiro 	

:,lenif para sola: mar2adorias apreendidas e outros casos

Soma

Salmos (reglatr.alua lari número de 	

:\lovimento d estampilhas

compradas .. 	
aaldo.' do ano anterior 	

Soma

aao. !az

Des-wo pria t^rrenos situados . no quilômetro 37,422 fia Unha de Santa
Me ria a Marcelino Ramos, na Rède de Viacdo Férrea Federal do
.1to Groade do Sul.	 .	 .

O Presidente da República, atendendo ao que solicitou o Estado
..a) Rio Grande do Sul, arrendatário da Rede de Viação Férrea Fede-
ral ido mesmo Estado, e de conformidade com o disposto nos artigos.
3.° a. 4 e 5.° do regulamento aprovado neto decreto a. 4.956, de 9 de-
setembro de 1903, no artigo 590, parágrafo 2.° n. II, do Código Civil,
e no artigo 122, n. 14, da Constituição Federal,

Decreta:
Art. 1.° Ficam desapropriados, por utilidade pública, os terre-

nos. com 3.391.89 mn. e 783,87 mq., de área, pertencentes, respecti-
vamente, aos Srs. Euzébio Ilha da Rosa e Napo/eão Correia de Bar-
ros. e representados na planta que com este baixa, em duas vias, ru-
bricadas pelo Diretor de Expediente da Secretaria de Estado da Via-
ção e Obras Públicas, terrenos esses que se encontram ocupados peia.
jos:falação hidráulica e desvio de transporte de combustível e loca-
lizaaos no km. 57.422. da linha de Santa Maria a Marcelino Ramos,.
no trecho da variante de Pinhal a Cruz Alta, da Mate de V,iação.

S .	 Férreo, Federal do Rio Grande do Sul.
Art. 2.° Depois de - apuradas em regular tomada de contas, as,

dospesas decorrentes da desapropriação de nue trata o artigo 1.°. no.
total 11,-.! 30G-R917, (trezentos e seis mil, novecentos- e dezesete réis),.
	  arrão levadas á conta do "fundo de melhoramentos" - da referida Rè(14y

de conformidade com o contrato de arrendamento em vigor.
Rio de Janeiro, 4 de fevereiro de 1938, 117.° da Inde pendência e

50." da República.

LIT,CrtZTO N. 2.311 — as 4 ,

Ggruiao VAnoAs.

João de Mendonça Lima.

' CC -- 1.390— 3-3-938 -- 40$800),

r,anaregadas nas guias 	
:notilizadaS ou oxtrnvioiiis 	 	 ,S

para o ano segoint,. 	 • $ 

Foru p	: 	
i-
Forain vendidos 	  quilos de sal ruiu o imposto a pagar,

..oda a...,auitos para exportadores do porto 	 einharque e	 quilos
-xportados diretamente peles aalineiros.

export , doees r,r ‘sitrados cii oumero

ls'i rivimento de eatampilhas:

, ainiwatias	 $
do ano zioterior 	 3 

flola

:ilipaegad'is nas. guias 	

	

a ti lfizadas ou extraviadas 	
Saldo para o ano seguinte 	

• E„olia

111.U'ani vendidos 	  quilos de sal com o imposto pago
•-xpol:;iiidures 	  quilos, cujo imposto já tinha [SHO pago
rati inai-ros o 	 quilos com o iml;osto a pagar,

fcitirieo$ de rei int-s e ..ein número de 	

inICULO lie estampilhaa:

Conall adas
s:Ildd : do ano anterior 	

Soina

17.m0eg adas nos produtoa 	
inutilizadas ou extraviadas
'tildo aara o ano seguinte

soma . 	

Ás estampilhas empregadas correspondem a

Descarga do sal (despachos em número de

Imposto pago no porto de destino,
imposto pago no porto do destino, em "rei_ • • •-•	 ...•
impesto dó sal refinado, estrangeiro 	 ... • • sai

TotalPelo imposto pago no porto de( destino 	
Impos+o-que já tinha eido pago no ponto de origem:. 0-&&

	 . • t1.7.11-11.1n _§..0	 $a.

41et

•

DECRETO N. 2.335 — u 10 DE I'EXEIDMED DE 19ati

nocas alterações introduzidas nos estatutos da Companhia dr •
Seguros Marítimos e Terrc,tres "União Fluminense"

O Presidente da República, atendendo ao que requereu a Compa-
nhia de Seguros Marítimos e Terrestres "União Fluminense", com
sede oa cidade de Campos, Estado do Rio de Janeiro, autorizada a
funcionar pelo decreto n. 10.107, de 9 de abril da $913, relve apro-
vai' as alterações introduzidas nos seus estatutos pelas assembléias gerais
extraordinárias dos respectivos acionistas realizadas em 30 de dezern-
Lro de 1936 e 21 de agosto do 1937, continuando a aludida sociedadia
integrabrente sujeita às 'leis e regulamentos concernentes ao objeto
da retarida autorização

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1938, 117•• da Independência
e 50' da República.

Companhia de Seguros Maritimos e Terrestres . União Fluminense

Ata da assembléia geral extraordinària em trinta de dezembro de Mil
novecentos e trinta e seis, conforme a convocação pela Fólha
Co:nércio, para deliberar sóbre a prorrogação do prazo de dura-
çãa da companhia e afflare a alteração do artigo 1° e revogação do
artigo 24 dos estatutos sociais

Aos trinta dias do mês de dezembro de oiti novecentos e trinta e
Seis, na sede social, à rua Barão de Cotegipe n.° dez, altos, às quatorze
horas, presentes e legalmente representados cinquenta e dois senhores
acionistas, possuidores de duas mil cento e setenta e três ações ordi-
nárias e de mil e quinhentas e vinte ações preferenciais, estas sem
direito a voto e aquelas representativas de quatrocentos e trinta e mu
votos, conforme o livro de presença que fica lazendo parte integrante
da presente ata, e, portanto, havendo numero excedente dos dois
terços de capital exigidos por lei, o 'senhor Vicente Gonçalves Dias,:
diretor-presidente, declara abertos os trabalhos, informando que sa
acham sare a mesa, como comprovantes, uni exemplar da Ftilha do
Comércio de vinte e cinco de dezembro corrente (contendo o edital
da convocação), a proposta da diretoria e o parecer do conselho
fiscal, em virtude dos quais foi convocada a assembléia. Pede,
então, aos presentes, que, na forma prescrita pelos estatutos sociais,
aclamem um dos seus membros para presidir os trabalhos, recaindo o
voto unânime da assembléia no senhor Custódio Generoso Vieira, que
aceita o encargo e toma assento à mesa, convidando a seguir para
secretários, com assentimento de todos, os senherea Antônio Elias
Rangel e Heraldo Tinoco Dias. Dando inicio aos trabalhos, o senhor
presidente manda o senhor Heraldo Tinoc.) Dias rer-o edital de con-
vocação da assembléia e, bem assim, a proposta da diretoria e o parecer
do conselho fiscal, o que é feito nos seus respectivos termos, come segue :
-"Companhia de seguros Marítimos o Terrestres 'União • Pluminense" — A'
diretoria da Companhia de Segures . Marítimos e . Terrestres ;União
Iluminenée, olps motivos adiante justificados, pr4pee, g , convocaffio.

-
•

pelos
pelos

$

	 , dife-
.eneN de taxas de produtos que já tinham pago o imposto do sal
grossp. e 	 e... de taxa integral.

. 'CO*:

	  . •

CuruLio VARG1S.

Waldemar Falcão.
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,	 -
de uma assembléia geral extraordinária para "deliberar aôbre 6 .se-
guinte: Primeiro - A prorrogação•por mais,vinte anos do prazo de
duração social, que, devendo findar-se em dois de maio de 1938 s.a
extenderá'assim até dois de maio de 1938. :Segunda , - A alteração do
artigo 1• dos estatutos sociais, que-ficará red:giclo do seguinte modo:
Vica ( onstituida pelas pessoas signatárias distes-estatutos urna :sacie-.
dedo an6nima destinada a operar em seguras conira • incêndio, riscos
marítimos e de transportes em geral, acidentea posaoais e outros qu3
a z.segurem 'o ressarcimento de daao ou resnOnsabilidades• resultantes •e. ventos que possam ocorrer a pessoa ou coisas; -de conformidade.
com ca. -regulamentes .aprovados. pelos: decrotos números 431. de •4 de:
Julho de 1891, e 21.828. de .14. de tetembro de '1932, observados tarn- •
bém Os' preceitos do • Código Cemercial Braaileiro e demais leis vi-
gentes. Terceira - A revogação do artigo 24 doa estatritcN sociais.,
A prorrogação do prazo de duração é medida que se impõe desde jú,
p4 rime devendo ser seguidamente submetida à _aprovação do-Govèrno,
Federal, •o respectivo processe fica sujeito a-lranutes que demandam
1:- . g.adar espaço de tempo. A • alteração do artigo 1° dos estatutos.
sociaia„que é proposta -pelo •enaea:i que para tanto se oferece, vi .at -
definir •melhor o objeto social, em face da aduai regulamento de t7C-

• levogado como se acha de . há muito .1mpo o. que foi aprovaao•
1,ele decreto_ 5,072, de 12 de dezealbro de-1903, a que se reportao
urligii-ern apreço.:	 dpois, meida necessária, nth -e-prática. -A i-e-•
• gaçãO do artigo 2-1 é• iguahnente, • Medida ..que se faz oportuna por,
isso ode os impedimentos ne:e estabelecido sáo de molde a prejirdi-
car os interesse...3 sociais. afasta u- da admiristração um ou ou.ro
vi e menio •de real 'valor e capaz de lhe asaeanrar w10-aior proveito.
Campos. 23 de dezembro de 1930. ---Viconle Goà,:cloes Dias-. --Ru-
i h, nos V ianna • Riscado COIbpallilla CIO Segueos Marítimos e 'ferres-,
ires "ITnião•Fluminetise". O conselho f.snl da Companhia de Se-
guro:. Maritimcs e Terre-Stres "União F:unainense", tendo tomado co-
nnecimeoto da propostaa da diretoria, de -2:1 de dezembro corrente.
1:ara j.rta-rogar o prazo de duração cocial e para alterar o artigo 1*.
• revoaar o artigo 21 das estatuto sociais, opina pela sua aprovação.
per lhe parecerem justos e razoavels os nictivos que reclamam as
medidas nela indicada. Campos, 21 de dezembro de 1930..-
CM;10 vieira..- Dr. Luiz Cae:ano de Guin • a	 Sobral. - Umbelini
1 aehc(o"". Terminada a leitura, o senhor preaiderde põe em dis-
cassão, conjunt.amente. corno peças que se coomlelam, a proposta e o
pareeer transcritos, pedindo logo ,a paavra o S... Foliem!» Vieira,
iro dos fundadores da companhia,•que. salientando a necessidade e

antzteem das alterações e prorrogação propostas. concita os presen-
t ea a aprová-las. E nenhum outro acionista pedindo a palavra. o
senhor presidente submete à votaeão- as alterMes estatutárias e pror-
Forca° do prazo de duração social, ir: como se contêm na proposta
da diretoria, com parecer favorávei do conselho fia• cal, o que é apro-
Vedo pl..r unanimidade de votos. EM seaul-n .. como nenhtfm . arfo-
• iome a palavra. oferecida para qualquer manifestação de ordem
gera l, o senhor presidente agradeee ,, muito pernorado a distinção que
lite conferiram. Os presentes e faz votos pela continuação da prospe-
ridade social, encerrando 'a sessão Us dezesseis bortiS, 206' o neceaSá-
r.o intervalo, durante o qual; eu. An:ônio Elms Rangel, primeiro se-
eretá rlo, redigi e fiz lavrar em duplicata a pieseMe, ata, ,que vai as-
ainaan pelo senhor presielenlea no? niim e pelw• demais acionistas
Iesentes. Campos, 30 de dezembro de 1930 - C:!31mlio Gencráio
-'?eir«. Presidente. - Antonio Eti..ú Radpet. 1- . sec1-etário. - Hera!do
nane '? Dias, 2° secretário. - R .dhenóS Vianoa Riscado. -- Jos('
1 Nucis . c de Souza.-- Vic,37;,:c ,o;m -dves por si e por 'suase-
naora 1), Honorina_Tinoco Dias. -.;--...117alter 'nunca 'Dias, - . vol. pro-
curação de Afranio Opiratan Esquerda Curti, Walter Tinoco Di o N. -
Umbclino Pacheco. - Por procuração do	 .de Jei:o Joaquim d3
Magalhães, Antonio-Elias Rangel.' - Luiz 'When'',	 Comp.	 Poe
peoeuração de Eváldo Alvarenga, Luiz Bib.?:-o S: Comp. - Por Oro-

, coração de Margarida Chatel . Ribeiro. 'L7OZ, -elLeiro	 - P.
& COM)).	 .Por. proeuração de Antonio•Ferreira Gonealves

Braga e António Braga Comp	 a.. Ltd..	 Viewa''_,S, Comp. --Trai,-
(isco Pimenta Duarle.' Pericley 'Monte!ro: Por. piocuraeão- do
Dr. Luiz Caetano de Guimarães :::. abral 'e De.. Mário Godoy alereica,
Pericles Monteiro. - Henrique -Alves Carneiro. - Por procuração de
D. Crsula Póvoa Manhães, Henrique Alves Cm	 - Antoniro José
• A-au;;o Silvo. W. Freitas' -,Ereit(-s t"ç, Olicejea. - Manof:d
Ferecira Machado. -- Ferréira - Machado k Comp. Ltda. - João
Coelho. - Machado , V ianna" COmp." - Por procuração ' de Artur
Fernandes. Dias, Machado Vianna	 Comp. - Freiteiferk de Pa?!Ift
eirne t ro;	 por procuração* de - Antônio Dias Garcia e de Satiza Filha
• Comp.,,Francisco de Paula Carneiro.-Porainha- senhora 1).-Cinira
Tinoco Dias de Miranda e -per' minha -:filha -Maria Cecilia	 Vicente
L'vasil de -Miranda.	 Per 0-oeuraçãci•do -Dr. Altiliano'Crieóstomn de
Oliveira, Heraldo, nane° Dias.	 Antoni, renna
minha senhora D. Judith Dia.sPeita el)Or 411011 filho Geraldo,,alitionk,_
Pena da Silva. - Greporio 'MarcúGno • Rosa. - Por poreuraeão
Barnalho Tôrres & Comp. e Barbo:arAlbuquerqne & _Comp., Greporio
Marcolino Rosa,	 Por-minha Senhora* D: Ana Nunes Vieira 1'II119,
Abe/urdo Queiroz Pinto. - Feliciano' Vieira - Godafredo Pinto. -
Dominlcs	 - Manoel Pereiro do Rocha Filho. - -Po:
procuração de,-Adinardo Alves Tôrres, Manoc!, Pereira- da Rocha Filho.

Pr(01. ci§co...Ribeiro;Çonies de Freitas.' -,--Josj Ferreira Tinoco.
Presillepte, Custodio- GeOposo- Viefro • - - t egrelário, • Antoirio

'f.leeretil	 '11e)mrdo!,TUi.O;o._Diti.	 •
Continha-' um ,sNo. estadtia1*de - 1$000 -0 Educaao e' Saúde, hubtili-,

zados com, os s-eattiOes ; dizeres:..Campos,i...18 de- janeiro- de 1937,
..ionipaialLia de Seguros - Marilimos é Terrestres "União' Flii:pinense''

Rulhcnos "Vt«10201 RiSCW10, clirei,oe.	 •

•• Assembléia geral ex;raordinária; conforme torveacilu pela "Fõl4‘>
do Comércio", •para deliberar sôb.re a prorrogaçao do :prazo de :cittra
ração da Companhia e sôbre a alteração do art. 1° e a revogação do
art. 24 (los es-tatulos .sociais, p.a conformidade da- proposta da Dire-
toria, com pa Pecer • do Conselho riscai

Números	 Acion'ista3,, Aeões Votos

1.	 Urobelino Papheco 	 -	 ' -	 3 5 -,	 1
2.	 , P. .r..Dr. Attalino-de Oliveira, Um-

'	 . betam Pacheeo "earieeleda com
.	 tinia vermelha):	 •

3.	 Rulhenos -Viana' Riscado 	 	 1 15 •	 3
4	 4. •̀ -Antônio Pena da	 Silva 	 1:.; 20 4

5.	 POr	 minha	 senhora,- D.-Judite	 Dias •- -,
•	 -	 -	 - -	 -Pena;	 Antônio-Pctia *da . *Silsa:. 17 20

.	 •	 •
0. •	 Por - s/	 filho	 (,eraldo,. A ni (-Mio	 Pena

-	 'da	 .51P:a 	 •	 1	 . .._ 5
-	 7..	 José	 1-'rancit=e0	 de,.‘.., citiza 	  	 ....... .	 5 .	 1

8.	 Iterai-de • Tinoco	 Dias • 	 •	 17 . 20
-9.	 Vicente	 Gonçalves Dia: 	 	 233 208 51)	 ,

19. Por • . m/' senhora. D.	 lionorina, Tinoco
.	 '.	 • 'Dias: Vi. 2ety(e • Go a ealves•	 Dias.. 83 100 '20

11.	 Feliciano. Vieira 	 18 GO -I O
12:	 Custódio	 Gere: eia, . V.eirtt 	 3 5 '	 1
13.	 F. Vieira & Comi 	 100 12d 25
14.	 P.	 p.	 Antônio	 1. 'err„1:eti	 Gonealvea

.	 Beaga 	  	 40 5,i ,11
15.	 e p. p. Antônio Braga & Comp. Ltda 	

F. 'Vte:ra & corai) 	 100 223 :-45	 .
10.	 Walter Tinoco Dia: 	 17 21., 4 a , e
17.	 P.	 p.	 Afranio	 "Upiralan	 Esquerdo

Curty, Walter Tinaeo Dizia 	 17 20 ri
18.. Manuel Pereira da Rocha Fila/ 	 1 1
10.	 P. pa Adreartio Al es 'Lucres. Manuel

•	 Pereira da Rocha Filho 	 255 27,'; 55'
20. ' Ferreira Machado & Comp. Ltda 	 17 20 4
21.	 Luiz Ribeiro & Como 	 31 tio •	 s
22.'	 P.	 v.	 Evah:o	 Alvareisa.	 1 niz	 Ri-

beiro & Cowp 	  	 •	 Si 100 20
23.	 P .	 p.	 Margarida	 Cima tel.	 Ilibei Po,

Luiz	 Ribeiro	 S:.	 ,,: q ,:iiii , 	 -	 8 10 a
"'	 Macht.Ge Viana & Coam 	 1; 20 '
25.	 P. p. Artur Fernande:, Dias 	 102 120 241,

Machado Viana & Comp 	 __. ____ ,.
20.	 António José de Araújo Silva 	 '3:-; 50 10
27:	 Périeles	 Monteiro 	
28.	 P. p. Dr. Luiz Caetano ue Uoimaraes

17 20 '	 4',
Sobral, Péricles Menteiro 	 58 00 í 3

20.	 P.	 p.	 Dr. Mário Godói . Moreira, Pé-
.nicles	 tslonteiro 	 13 20 - 4-

.30.	 Cmegóelo •Maecohno	 llos •a.. 	 ...	 	 a •	 5 '.	 1	 .
31..	 P. p. ltarnalho Torres & (:otei) 	 8 10 L.

32.	 P. p. Barbosa Albuquee.ine a: Comp.
.	 “regór:o	 Mareolino	 lio,i3 	

8
___.

10 "

.	 33.	 Benrique	 Alves.	 Carnei ee 42 50 -10:
3-1.	 P.	 p. Ul'frUla	 l'OVOW :.iCIWICS	 	 ___ 1(1 .„`),..

Henrique	 Alves	 Carneiro 	 •	 . .. ___ ..._ ,.
33.	 retine: g:o de Paula Cai-urro 	 8 10 oa
CO .-	 1'.	 p. Souza	 Filho &	 '.'..)mo	 	 1,7 20. 4
-37.	 P. -p. Antônio Dias Garaia 	 3 10 2

Franeleco eu- Paula Caemeiru--	 ..._.
38.	 AV.-Freitas -& Comp 	 3 5 1
59.	 1--rijas	 &	 Olivelea 3. 5. _	 1
40.	 Luz	 Angu-. te	 de' 'ta:o  • 1,3 1 a •	 3-'
.4.:.	 Domineos	 Catat'a	 Balbi 	 4 7 1
42.	 Francisco PimeMa Ditaele 	 .13 20 4
43.	 ..Toé	 Uori • CIra	 Tillo20 . 	 •G 10 2

-4',.	 António	 Elias	 Rangel 	 •	 3 5 1
45.	 P.	 p.	 e-pio	 de	 Jcrio	 JO41.¡Illio	 de

•	 Naaa;bães. Amô,i1O Enas Rangei _ 100 20
40 • -João	 roè!ho 	 -	 .	 •

-47.	 Godoirodo Pinto 	
3 r,

12
,	 1

48.:	 Por Lm/ senhW a D. Ana•Nunes•Vieira
•• Pinto._ Abelardo	 Qa,iroz	 Phtl.a 	 '	 17 ,aia

.49.	 Francisco Ribeiro Goides de Freitas -1 ., ,
50.	 Manuel	 Ferreira	 Maehado 	 • 17 20 4 -
.51.	 Por m/	 senhora	 D.	 Ginira	 'finco

•	 Dia-	 •
e	 Por	m/	 filha	 Maria	 Cecilia.	 Vi-

cem e P.Ilisil Mira p la 	

17 20

5

4

53.	 P. P. Dr. Afiliam) Crisóstomo de Oh-
- veira.	 Ile:•aldo 'ritme° 'Dias 	 5G /C?.	 T

.••„,,,, 	
4.	 -

...-----. _.„--........„:,	 , 	 •
 ti l

1.520 2a-173 4311	 .	 ,	 ;	 •

•	 ComPareeréfini e fiZerate-e repaesenlar ciiieoenta á dois 'se-
nhores zt,:oni„Isa • (:aneelada que foi a usinatura li. 2:, Possuidous

•.	 _
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Campos, 6 de setembro de 1937. - Companhia de Seguros Ma-
rítimos e Terrestres "União Fluminense", - Ruthenos Violino Ris-
cado, diretor.

ar.LAÇÃO DOS AGIONISTAS PRESENTES À ASSEMBESAA GERAL EN'IRÀ01101-
NÁRIA, REALIZADA EM 21 DE AGOSTO on 1937

1. Vicente Gonçalves Dia-,
2. Vicente Gonçalves Dias, por e/ mu-

lher D. Honorina Tinoco Dias
3. José Francisco de Souza 	
4. P. p. de Antônio José de Araújo

Silva. Jósé Francisco de Souza
5. Walter Tinoco Dias 	
6. P. p. Afranio Opiratan Esgoelai,'

Curty 	
7. P. p. Antônio Pena da Silva, pelo

próprio 	
R. Por s/ senhora D. Judit Dias Pena
9. e por scn filho Geraldo 	

	

Walter Tinoeo Dias 	
10. Rutenoe Viâna Riscado 	

Heraldo Tinoco Dias
12. P. p. Anilam Crisóstomo de Oli-

veira 	
Heraldo Tinoco Dias 	
P. r. Genaro Ferreira Cardoso,

marido de	
13. Themis Dias Cardoso 	

Heralde .Tinoco Diae
14. P. p. José Gonçalves

	

José Francisco de Souza 	
15. Ferreira Machado & Comp. Ltda 	
16. Antônio Mias Rangel 	

P. p. Vicente Bruen de Mirai-ata, -
por s/ senhora 	

17. D. Cinira. Dia= de Miranda 	
Antônio Elias

IR. Machad o Viana & Come 	
19. P. p. Artur Fereerstes Dias

	

Maehado Viaaa & Comp 	
20. Carlos Alberto Machado Lopes 	
21. feestódio Generoso Vieira 	
22. E. Vieira & Como 	
23. P. p. Antônio Bra ga & Comp. Ltda	 ,
24. e p p . Antônio Ferreira Onnçal-

ves Braga

	

F. Vieira & Comp 	
2-a. Fel iciano Vieira 	
26. Périeles Monteiro 	
27. P. p. Dr. Mário Godói Moreira....
28. e p. p. Dr. Luiz Caetano de Gui-

marães Sobral 	

	

Périclee Monteiro 	
29. Armando Ritter Viana
30. Cledomir Feydit 	
31. P. p. Dr. Luiz de Andrade Cavalcanti
32. e p. p. Ferraz Irmão & Comp.

lodomir Feydit 	_ . _	 .•

Ações y re- A çõee
ferencials comuns Voto

	

233	 298

	

83	 100	 20
5

	

33
	 50	 10

	

17
	 20

	

17
	

20
	 4

	

13	 90	 .1
	17 	 2()

	 4
1

	

17	 25

	

17	 20
	 4

	

40	 mio	 12

	

/7	 20	 4

	

34	 90	 18

	

17	 20
	 4

3

de mil quinhentas %vinte açães preferenciais e de duas mil cento e
setenta e três açães . ordinárias, estas regesentativas de quatrocentos
e trinta e um votos.

Campos, 30 de dezembre g16. I e36.	 :PttonfO_ Alias. Rangei, I' se•
cretário.	 1

Reconheço comia verdadeiras ás firmas em número de trinta e
duas, prinelpiando por tkobelino Pacheco e terminando por ReraNQ
Tinoco Dias.

Em testemunho (sinal público) de verdade.
Campos, 31 de dezembro de 1936. - Durval Pinheire :(carimbo

com os seguintes clizéres: Cartório do 40 Ofício. Tabelião Gilberto
Ribeiro de Siqueira, dezembro 31-1936. Substituto Durval Pinheiro.
Vone 326 Campos. (Colocadas e devidamente inutilizadas trinta e duas
estampilhas estaduais de assistência a menores).

Selado com solo 'estadual de 1$000 e um de Educação e Saúde,
devidamente inutilizados com os seguintes dize'res: 5-2-37, 5-2-37,
campos, 5 de fevereiro de 1937. Continha um carimbo com os se-
guintes dizèree: Comp. de- Seguros Marítimos e Terrestres "Palão
Fluminense" e assinado Ruthenos :Viana Riscado, diretor.

Ata da assembléia geral extraordinária, conforme convocação pela
"Folha do Comércio" e "Monitor Campista", para conhecimento
e ratificação das deliberações tomadas pelas assembléias gerais
- Extraordinária e Ordinária - realizadas, respectivamente, ene
30 de dezembro de 1936 e 27 de março de 1937

tor Luiz Caetano Guimarães Sarai, Pericles	 - Armando
Ritter Vianna. Clodomir Feydit. - Pp. José Francisco de Souza,
Pp. Antonio José de Araújo Silva e Pp. José Gonçalves Ferreira, José
Francisco de Souza. - Vicente Gonçalves Dias, por si e por sua see
nhora D'. Honorina Tinoco Dias. - Ruillemm Vianna. Riscado. -
Walter Tinoco Dias. - Pp. Afranio Opiratan Esquerdo Curty e
Pp. Antonio Pena da Silva, pelo próprio e por sua senhora D. Jii-
dite Dias Pua e por seu filho Geraldo, Walter Tinoco Dias, - W.
Freitas. - ^Freitas & Oliveira. - Luiz Augusto de Mattos. 	 Lufa
Ribeiro & Comp. -, Pp. Ewaldo Alvarenga, Luiz Ribeiro & Comp.
Pp. '. Margarida Chatel Ribeiro, Luiz Ribeiro & Comp. - João Coe-
lho. - José Ferreira Tinoco. - Pp. Dr. Attilano Chrysostomo de
Oliveira e Pp. Genaro Ferreira Cardaso, marido de Themis Diás Car-
doso, Hertildo Tinoco Dias. - Manoel Pereira da Rocha Filho. -
Pp. Admardo Alves Torres, Manoel Pereira da Rocha Filho. - Gre-
gorio Marcolino Rosa. - Pp. Barbosa Albuquerque & Co'rnh., e
Pp. Ramalho Torres & Comp., Gregorio Marcolino Rosa. - »atila
Magalhães.-Marieta Magalhães.-Oditio Magalhães.- Pp. João Ba-
ptista Magalhães,Oditio Magalhães.-Por minha mulher I" nna Nunes
Vieira Pinto, Abelardo Queiroz Pinto. - Por minha mulher Irene
Nunes Vieira, Adalberto Pacheco Vieira. - Carlos rirwco Dias. --
Pp. Francisco Gonçalves Ferreira, Carlos Tinoco Dias. - Francisco
de Paulo Carneiro. - Pp. Souza Filho & Comp e Pp. Antonio Dias
Garcia, Francisco de Paula Carneiro. - Antonio ZACCO)'0.

A mesa:

Presidente, Custodio Generoso Vieira. - Secretário, Heraldo Ti-
naco Dias. - Secretário. Antonio Pias Rangel.

Aos vinte e um dias do mês de agosto de mil novecentos e trinta
. sete. às quat,erze horas, na sede social, presentes e legalmente re-
presentados 57 senhores acionistas, possuidores de 2.322 ações ordi-
nárias, com direito a 462 votos e de 1.758 ações preferenciais, sem
direito a votos, na conformidade com o livro de presença, que fica
fazendo parte integrante da presente ata, e, portanto, havendo nú-
mero excedente dos doia terços do capital social, o senhor Vicente
Gonçalves Dias na qualidade de diretor-presidente, declara abertos os
tealialhos e explicando que a ratificação das deliberações tomadas
pelas assembléias de trinta de dezembro de mil novecentos e trinta
oe is e de vinte e sete de março de mil novecentos e trinta e sete
se faz precisa por determinação da Inspetoria de Seguros, em virtude
da, convocação ter sido feita pela "Folha do Comércio" apenas, pede
aos presentes que aclamem um dos seus membros para presidir os
trabelhos, o que se verifica na pessoa do Sr. Custódio Generoso Viei-
ra, que aceita a inmmbência e convida para secretários os senhores
Heraldo Tinoco Dia e e Antônio Mias Rangel, ficando desse moda con-
•tituida a mesa da assembléia. Dando inicio aos trabalhos, o senhor
presidente manda o Sr. Heraldo Tinoco Dias ler o edital da convocação
publicado na "Folha do Comércio" e no "Monitor Campista", e, de
acoedo com . a ordem th dia nele estabelecida, manda o mesmo eeere-
eirio, para conhecimento e orientação dos presentes, ler a ata da
aesembléia geral extraordinária de trinta de dezembro do ano preté-
rito e. depois a da assembléia geral ordinária de vinte e eete de
março do corrente an). Em seguida, o senhor presidente, reiterando
e acentuando bem a infermação do diretor-presidente quanto aos fins
da reunião. que consistem na ratificação das deliberações tomadas pc-
105 duas assembléias cujas atas acabavam de ser lidas, oferece. a pa-
lavra a quem queira se manifestar sobre o assunto. Levanta-se então
o .senher Périeles Monteiro, que diz lhe parecer excessiva a exigên-
cia da ratificação das deliberações em apreço. visto que foram to-
madas por acionastes representando mais do dois terços do capital, em
votação unânime, eere. nada obstante, entende que se deva votar una-
nimemente e zsa 1e:1.H:cação. como demonstração de coerência. E, nin-
guém mais desejando manifestar-se. o senhor presidente submete à
votação. primeiramente, a ratificação da deliberação tomada pela
assembléia gerai extraordinária de 30 de dezembro de 1936, em que

ra,111 aprovadas algumas altere.cões estatutárias, inclusive a prorro-
gação do praz) de ativação da companhia. sendo então aprovada una-
nimernefile essa ratificação. E, a seguir. o senhor }residente sub-
mete a votes a ratificação da deliberação tomada pela assembléia
geral ordinária de vinte e sete cle, marco de mil novecentos e trinta
e sete, em que foram eprevedos o relatório da diretoria. o parecer do
conselho fiscal e as contas do exercício de mil novecentos e trinta o
• eleito e es membroe do Conselho fiscal e seus suplentes para o
atual e-xereteie e enneedida autorização à diretoria paia a venda doe
prédios da companhia. Por unanimidade, é também aprovada essa
última ratificação. E, nada mais havendo a tratar e ninguém mais
Mesclando manifestai-se, o senhor presidente agradece a distinção que
lhe conferiram os sons pares e encerra a sessão às dezesseis horas,
depois do pequeno intervalo, em que eu, Antônio Elias Rangel, se-
cretário, tracei e fiz laVrar em duplicata a presente ata, que lí aos
presentes e foi por todos aprovada, indo assinada pelo senhor presi-
dente, os dois secretários e demais acionistas - que compareceram.

Cam pos. 9 1 de agosto de 1937. Custodio Generoso Vieira, presiden-

te. - nereida Tinoco Dias,. secretário. - Antonio Elias Rangel. se-

cretário. - Ferreira Machado & Comp. Ltda. - Pp. de Vicente Bra-
sil de Miranda, por sua senhora D .'. Cinira Dias de Miranda, Antonio

Etios Rangel. - - Machado Vianste, & Comp. - Pp. de Arthur Fernan-
des Dias Machado Vicunna Com. - Carlos Alberto Machado Lopes.

Vieiraira & Comp.- Pp, Antonio Braga & Comp. Ltda. e Pp. An-
tonio Ferreira Gonçalves Braga, F. Vieira & Comp. - Feliciano Viei-

ra. Pericles	 Pp. Dr. Mario pociox Moreira e pp..



.DIÁRIO OFICIAL (Seco I 	 Março do 4938	 4087

5 1 'quatrocentos e trinta réis), com a construção das guaritas 	 paca
5 1

3
pessoal de policia e, alfandega, no Orlo de Santos.

.	 Parágrafo único. De acórdo com o art. 2.°, item 3.°, d 	 due,'eti

‘• ;100
8

20
n.	 658-A, de 21 de fevereiro de 1936, é a Companhia	 Docas	 d,
Santos' autorizada a levar a referidap importância á sua 	 con:a
capital., adicional.

10 ii Rio de Janeiro,	 19	 cic	 fevereiro de	 1938,	 117° da Indeileo,Poeji,

5
16 2

e.. 50° da República,
GETUI.10	 'VARGAS.

1
f: 278 João de Mendonça ti 11,0

1 •	 , XO -- 1.394 - 3-3-1938 -- 33$700)
II) 2o

5	 DECRETO-L1:1 N."Jrri - DE 19 DE FEVEP.EIR0 DE 19313 .
5

Prbrrooa e prazo do contrato celebrado com a Companhia, Mugiam
"	 de Estradas de FC770, cm virtude do decreto a. 8.888, de 17 dr

fevereiro de 1883.
4

• .(Publicado no Diário Oficial de 2G-2-1938, a fls. 3.7623.)
4

25
25
25
25

21)

20

Sexta-reira

23. W. FrMas 	
34. Freitas & Oliveira 	
35. Luiz Augusto de Matos 	
36. Luiz Ribeiro & Comp. ..... -...:d7.-.J 	
37. P. p. Ewaldo de Alvarega 	

Luiz Ribeiro & Comp 	 ...
38. P. p. Margarida Chatel Ribeiro 	 4. o

Luiz Ribeiro & Comp 	 - • .. . 4
39. Jo5o Coelho 	 -	 . ....
40. José Ferreira 'finou) 	 df.
41. Manuel Pereira da Rocha Filho...
42. P. p. Admardo Alves Torres

Manuel Pereira da Rocha Filho....
43. G•regorio Marcolino Rosa
44. P. p. Barbosa Albuquerque & Comp.
45. e P. P. Ramalho Tõrres &_Comp.

Gregorio MarcOlino Rosa 	
i 46. Dalila Magalhães . 	

/17. Manieta Magalhães
4
	 . 	
8 Odilio Magalhães . . 	

49. P. P. João Batista Magalhães
Odilio Magalhães 	

50. Por ml mulher D. Ana Nunes Viei:a
Abelardo Queiroz Pinto 	

51. Por m/mulher D.Irene Nunes Vieira
.Adalberto Pacheco Vieira 	

52. Carlos Tinoco Dias 	
53. P. p. Francisco Gonçalves Ferreira

Carlos Tinoco Dias ,	 	 -
54. Francisco de Paula Caixeiro 	  O;	 8
55. P. p. Souza Filho & Comp 	  •P

,...	 17
50. e p. p. Antônio Dias Qaccia 	  ---if	 8

Francisco de Paula Carneiro 	  -til -

b7. António Zaccaro  '	  	 33
----

.	 Total 	 	 1.758

compareceram e fizeram-se representar cincoenta e sete g e-
nhores acionistas, possuidores de mil setecentas e eincoenta e oito
adões preferenciaia e do duas mil trezentas e vinte e duas ações
comuns, estas re. ,resentativas do quatrocentos e sessenta e dois votos.

• Campos, 21 de agUsto de 11137. - Heraldo Tiaoco Dias, secre-

tário.

Reconheço verdadeiras as assinaturas retro de Vicente Gonçal-
ves Dias; 2) José Frariciato de Souza; 3) Walter Tinoco Dias; 4)
Ituthenos Viana Riscado; 5) Remido Tinoco Dias; 6) Ferreira Ma-
chado & Comp. Ltda.; 7) Antônio Elias Rangel; 8) Machado Viana
& Comp.; 9) Carlos Albe: \o Machado Lopes; 10) CustOdio Generoso
Vieira; 11) F. Vieira & emp.; 12) Feliciano Vieira; 13) Périeles
Monteiro; 11) Périeles Monteiro; 15) Armando Ritter Viana; 16)
Clodomir Feydit; 17) W. Freitas; 18) Freitas & Oliveira; 19) Luiz
Augusto de Matos; 20) Luiz Ribeiro & Comp.; 21) João Coelliá; 22)
José Ferreira Tinoco; 23) Manuel Pereira da Rocha Filho; 24)
G•regório Marcolino Rosa; 25) Dalila Magalhães; 26) Mariola Maga-
lhães; 27) Odílio Magalhães; 28) Abelardo Queiroz Pinto; 29) Carlos
Tinoco Dias; 30) Francisco de Paula. Carneiro; 31) Antônio Zaccaro;
32) Adalberto Pacheco Vieira. Em testemunho (sinal público) de
verdade. Campos, 13 de setembro do 1937. Santiago Carvalhido Fi-
lho. Carimbo com os seguintes dizeres: Cartório do 20 Ofício. Alci-
des Carlos Maciel, tabelião. Santiago Carvalhido Filho, substituto.
Edifício do Fórum. Fone 921, Campos, Estado do Rio.

Selado com o sêlo esladoal dó 2$000 e Educação e Saúde, doi.-
damento inutilizados cotia os seguintes dizeres:

Campos, , 18 de setembro de 1937. - Cia. de Segures Marítimos
'e Terrestres "União Fluminense". - nnthenos Vianna Riscado, di-
retor.

(C. 1.477 - 3-3-938 - 1 :035$300)

DECRETO N. 2. 404 - DE 19 lio FEVEREIRO DE 1938 .

Aprova a justificaçdo das despesas feitas ' com a construçéio das'
guaritas para o pessoal de policia e alfdndega, no In:frio de;
Santos.

• O Presidente da República, atendendo ao que requereu a Coiii-
panhia Docas de Santos e de acôtalo com a informação prestada
pelo Departamento Nacional de Portos e Navegação, em ofício
it. 294, de 21 de janeiro ultimo;	 .

Decreta:

Artigo único. Fica aprovada a justificação apresentada pela
Companhia Docas de Santos e que com êste .baixa, rubricada. pelo
diretor de Conlabilidade da Secretaria de Estado -do Ministério da"
Viação e Obras Públicas, das despesas feitas, na importância total'
de 12 :851;130 (doze contos pituento g, e cinquenta 9. e um mil

RETIFICAÇÕES

Na 24 linha da ementa, onde se lê; ".-..
"... virtude...".

Na 9' linha da cláusula IV, onde se lê:	 efificios...
leia-se: ."....

Na 2' linha da cláusula XII, onde êe lê: "...
"... alterações...".

DECRETO-LEI N. 294 - DE 24 nt FEVEREIRO DE 1938

Abre, pelo Ministério do Exterior, o crédito especiol de 2; :0Ó$000.
para pagamento dos vencimentos do re'dator-chefe dos Anois.

O Presidente da República, usando da faculdade que lhe"con-
fere Ci art. 180 da Constituição Federal, decreta:

Artigo único. Fica aberto, pelo Ministério das RelaçÕes Ex-
teriores, o crédito especial de vinte e sete contos o:tenta, mil u 'Seis-
centos réis (27:080$600), para atender a despesas de -pessoal".
com o pagamento dos vencimentos do redator-chefe dos .Anais
padrão L, de quadro único do referido ministério, relativos miii pe-

ríodo de 8 de janeiro a 31 de dezembro do corrente ano.

Pin de Janeiro, 24 de fevereiro de 1938, 111 0 da lndepenillici;
e 542. da República.

GETULIO VARGA

3itliq0 de Pintentel Brakiaiú):

Arthur de Souza Costa.

DM/INFO-LEI IN. 295 - DE 24 DE ravEttaino DE 1938

Abre, pelo Ministério do Exterior, o crédito especial de 105:000$000
Para despesas da Lego0o na América (Jentrai, coem sede eni
Guatemala..

fere o art. 180 da Constituição
O Presidente da República, Federal, decreta:usando da faculdade que lhe con.

pelo Ministério das Relaçôes
Artigo único. Fica aberto, Centd f: cinco ~tos de réi.

fedores; o crédito especial de corrente eXercicio, às despesas!(-105:000$000), para atender, nó ica Central, com sede em Guate-
"Material" da Legação na Amér
mala, sendo:.

a) Aluguel de UI: á, de janeiro a dezembro dcf cor..
rente ano . . • 	

0) Expediente do Mesmo período •	
e) Organização de bibliotecas especializadas, 1 . 3.N-

1-entes às seis Repúblicas centro-americanas..

Rio de Janeiro, 24 de fevereiro de 193, it7 0 da Independênc•la
e 50° da República.	 •

GrrüLto 17AnoAs.
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DECII1ETO-LEI N. 296 — DE 2i DE FEVEREIRO DE 1938

'	 I

OrICIAL (Seeeïio 1

Ministério da Fazenda

Marc .; cie 1928

n n.fei .e para a cidade de Campo .Grande a sede da Diretoria Re-
gional dos Correios e Telégrafos do siri do Estado de Mata
„Grosso, localizada em Cornwbei, remorendo para eSta cidade a
,ogència postal-telegráfica de l a classe, exislente . em Campo

ronde,

O Presidente da República, usando da faculdade que lhe con-
e art. 180 da Constituição Federal, decreta:

Art. 1-0 Fica transferida para a cidade de Campo Grande, Es-
de Mato Grosso, a sede da Diretoria Regional dos Correios e

.grafos, instalada em Corumbá, com o mesmo pessoalaconstante
quadro XLI do M:nistério da Viação e Obras Públicas.
Art. 2.0 Em consequência, fica igualmente trana ferida para a

tcle de Corumbá a agência postal-telegráfica de ja classe, exis-
:.è em Campo Grande, com o seguinte pessoal.
1 agente da classe "G":
1 .ajudante da alasse
1 tesouraito da classe ."F".
Art. 3. 0 Revogam-se as dispos:ções em contrário.
Rio de Janeiro, '24 de fevereiro de 1938, 117 0 da Independência

4' da República.	 •

GETULIO VARGAS.

João d., Mendonça Lima

"'mistério da Justiça e Negócios Interiores
Pee. eaaspachos de 15 de fevereiro de 1938 e à vista dos serviços
paeataram o marinheiro praticante especialista motorista de

atasaa. Estanislaii Monteiro de Oliveira e o taifeiro de 1' classe,
' .. uel Vicente de Paula. ambos da Marinha Nacional, salvando, num
'.o de cangam e desprendimento, com risco da própria vida, a do
eoente cio Exército, António Batista Neiva de Figueiredo, quando

' • se achava prestes a perecer afogado, no dia 29 de novembro de
7. por se ter projetado às águas da baia de Guanabara o avião
moco.", do Correio . Aéreo Militar, que . o mesmo oficial pilotava,
mi-lhas- concedidas medalhas de distinção, de segunda classe, de

•• trai o decreto n. 58, de 1-4 de dezembro de 1889.
— Per outros de 24 de fevereiro último, foi reformado na Po-

•a Militar do Distrito Federal, o capitão Carlos Chignall, com os
'rim a rdes integrais, nos termos do art. 156, letra e, da Constituição
laral a yisto ter sido julgado inválido e incapaz para e serviço mi-
e' a cantar vinte e nove anos, dez meses e dias de serviço. ou sejam
ita mica. de acordo com o art. 80. do regulamenta' aprovado pelo
•reto a..22.587, de 28 de março de 1933.

Ministério da Educação e Saúde
Por decretos de 24 de fevereiro, foram exonerados, nos. termas

art. 2" do decreto-lei n. 24, dé 29 de novembro de 1937, do cargo
classe K da carreira de médico psiquiatra do quadro I. os dou-
es: António Austregésilo Rodrigues Lima e .Henrique de Brito Bel-
a Roxo- a do cargo da classe,I da mesma carreira e do_ mesmo Tia-
) alaaaDra. Aluisio Cavalcante Marques e Eurico de Figneireio

Ministério das Relações Exteriores
Por decretos de 25 de janeiro último:

•
Foram-nomeados para membros técnicos•da comissão técnica bra-

'airo-boliviana, insietuida pelo Protocolo especial de 25 de'novem-
) de 1937 para o estude prévio das comimicações'ferroviárias entre
3rasil -e a Bolívia, os engenheiros Oscar -Guimarães, Luia Alberto
'iateley, Otávio Barbosa, Raul Nin Ferreira, Pedro de' Moura, o ca-
'fio Cauto Leite de Rezende e o capitão Fleriano Pacheco.

— Por outros de 2G de fevareiro último:

Foi removido o consul geral Vitor Ferreira da Cunha, da Legação
Atenas, onde serve, em comissão, com o título honorifico de em-

bair° comercial, para a embaixada em Londres, onde vae servir
•-; mesmas condições; e .

Foi remoVido o adido comercial Cáio de Lima Cavalcante, ' da
•lbaixada em Londres, onde serve provisoriamente, para a legaçãçe
o Atenas, onde vae servir, em comissão, com . o- titulo hanorfeico de
Insellie`iro comercial

Em 1-3 de dezembro de 1937,- fel expodialo decreto, de acordo com.
o art. V, in fine, das Disposições Transitórias, da lei n. 284. de 28.
'de outubro de 1936, a Isaura Vereza.Floras. que exerce efetivamente
o cargo de datilógrafo, classe G, do quadro I, do Ministério da Fa7enda,
cargo -este anteriormente denenduado .".clat.ildgrafo do T aaaura Nacio-
arar, para o qual fóra nomeada ern.16 -de fevereiro déqb19?.2.

— Por decretos de 24 de fevereiro de .1938, foram nomeados De-.
métrio Mércio Xavier e Armênio Gonçalves Fontes para o cargo de.
membro do Conselho de Adminiatraç,ão da Carteira de Redescontos do
Banco do Brasil.

Ministério da Marinha
Por decretos de 11 da fevereiro próxiMo 'passado leram [.reina-

vido. por merecimento, de acordo com o art. 33 da n. 23 1. de 28
de ontubro de 1936:

Afonso Luiz Lemos, do crime da cla,-a, e "G", da carreira de "Ope-
rário de Araenal", de quadro I, do Minis'ério da Marinha, para o'
cargo da classe "H". da mearam carreira e do mesmo (luzeiro

João Luiz Gomes, do cargo da classe "H".- da carreira de "Ope-
rário do Arsenal", do quadro I, de Ministério da Marialia, par a o
cargo da classe "1" da mesma carreira e do mesmo quadrar

Tancredo Coutinho Linhares, do cargo da classe 	 earreira
'de "Operário de Arsenal", do' quadro "I". do alinister;o ia alnianha,
para o cargo da classe "H". da mesma carreira e- do	 aaino quadao;•

Basilio Manuel do Espírito Santo, do cargo da c:nasa -G", da -
aarreira de "Operário de Arsenal", do quadro I. do Ministério da -
Marinha, p ara o cargo da classe "H", da mesma carrarra e lu MOSO10
quadro;

juvanal José Rodriguesa do cargo da cln. ~ "O". da carreira
de "Operário de Arsenal". do quadro I. -do Ministério da Marinha. para
o cargo da classe "H". da meama carreira e do nuauna quadro:

Hop estaldo Pinto Moreira, do cargo da classe "H". da carreira de
"Operário de Arsenal", do quadro I. do Miniatério da Marirha, pari o
cargo eia classe "I". da mesma carreira e cio mesmo caaa(b•o:

Por [e t
• Vania.. Morais, do cargo da classe "A", da carreira de "Operário
de Ars, n. do quadro 1, do Ministério da Marinha, pa.:1 o cargo da
• "P", da mesma carreira e do mesmo quadro:.

Jair Ferreira. do cargo da classe "C", da carreira de "Oaaráaeo
de Aasaral", do quadro I, do Ministério da Marinha, para o cargo da
etass a • I" -, da mesma carreira e do mesmo quadao:.	 Ia-e-lia:int dos Santos. do cargo da abrase "B", da carne% da -opa-
rário da Arsenal", do quadro I, do Ministerio da Marinha, para o cargo
da clas. sa -C". da mesma carreira e do mesmo quadro:	 -

Joaquim Pacheco de Oliveira, do cargo da classo "F". da carreira
-de "Operálao de Arsenal". do quadro I. do Ministério da Marinha,
para o cargo da classe "G". da mesma carreira e do maamo quadro;

Ze.olas Pedro Nolasco, do cargo da claa:e •`Xl", da carreira da "Ope-
rário da Arsenal", do quadro I, do Ministério da Marinha, para o cargo
da classe "H", da mesma carreira e do mesmo quadro;

Zealar Pedro Nolasco, d.o cargo da classe "G" da carreira de "Ope-
rário de Arsenal", do quadro I, do Ministério da Marinha, para o cargo
da classa "H", da mesma carreira e do mesmo quadro;

Josc Joaquim Ramos Júnior, do cargo da classe "O", da carreira
de "Operário de Arsenal", do quadro I, do Ministério da Marinha, para
o cargo da classe -"H", da mesma carreira e do mesmo quadro;
• llerraelindo André Salgado, cio cargo da classe "O'. da carreira
de "Operário de Arsenal", do quadro I, do Ministério da Marinha, para
o cargo da classe "H", da mesma carreira e do mesmo quadro:

Oscar António da Silva, do cargo da classe "O". da carreira de.
"Operário de Arsenal", do quadro I. do Ministério da Marinha, para
o enago da classe "H", da mesma carreira e do mesmo quadro;

— Por outros de 2ã:
Foram exonerados.

O vice-almirante José Machado da Castro e Silva do cargo de di-
retor geral . do Ensino Naval;

O vice-almirante Carlos Augusto Gaston Lavigne, do cargo de co-
mandante • em chefe da Esquadra Brasileira;

O- contra-almirante Raimundo de Melo Braga de Mendonça, do
cargo de •comandante da -Divisão de Cruzadores;

O contra-almirante Joaquim Cordeiro Guerra das de comandante
da Flotilha de contra-torpedeiros;

O contra-almirante Guilherme Rieken, das de membro de Comia-
são ele eficiência do Ministério da Marinha;

O académico de Medicina Nelson Dias Aires,- de cargo de interno
efetivo do Hospital Central de Marinha, por haver concluído o CUNO
médico.

Foram nomeados:
O vice-almirante José Machado de Castro e Silva para exercer o

carga de' chefe do Estado Maior da-Armada; a
O vice-almirante . Carlos Augusto- Gaston lavigne,. para exercer:

o de diretor geral no Ensino Naval;'
O contra-almirante' Raimundo de Melo Braga de Mendonça' para

exercer o de comandante em chefe da Esquadra Brasileira; • 	 -
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-Públicas?'_ O cralni4 t.iuliesvsessRicken, para marrar-o"d COmatl-:"Ministériu -	 ViaçUr	 Ohms
elanto chi Divisão de Cruzadores; 

O capitão de mar e guerra JOSé Maria .Neiva,- para exercer as.
funções de chefe da Comissão. Naval na Europa; •

De acôrdo com o artigo 16 da lei n. 284, de 28 de outubro de
1936, o capitão de • mar e guerra .Adalberto Landim 'para exercer, eiu
roinissão, as funções de membro da Comissão de EficiOncia do Minis-
tério da Marinha;	 _

O 1° sargento do Corpo de Fuzileiros Navais n. 1.134-AE-FL-
Francisco Nogueira da Costa, para exercer o cargo do sub-oficial do
Corpo de Suli-Oficiais da Armada, sendcoinclutdo no Quadro de Fieis
(EI).

Foram promovidos, por merecimento, no Corpo de • Oficiais
da Armada 'LM' :

Ao posto de capitão de mar e guerra, o capitão de fragata Hen-
rique Coutinho Marques, ao dê capitão de fragata, os capitães de
corveta Leonel Santa Cruz de Aragão e Benjamin Gonçalves da Costa;
ao de capitão de corveta, os capitãOs-tenentes Paulino de Azevedo
;Soares e Edgar dos Santos Rosa.

No Quadro de Médicos do Corpo de Saúde da Armada:
Ao posto de capitão de mar e guerra, o capitão de fragata Dr.

Manuel da Silva Guimarães Ferreira Filho, ao de capitão' de fragata,
o de corveta Dr. Luiz Cordeiro Alves 'Braga e ao de capitão de cor-
veta o capitão-tenente Dr. José Heraclito do Rego.

Por antiguidade, no Corpo de Oficiais da Armada "Q1.11":
Ao posto de .capitão de fragata, os capitães de corveta Newton

(Jalnes Barroso e Orlando de Souza Martins Ferreira;
Ao posto de capitão de corveta, o capitão-tenente Nelson Moino

de Andrade.

Por decretos de 26 de fevereirc de 1985*
Aposentar:. '
Af.mso Meireles Garcia; no cargo da c'.asso, I, do carreira de con-

dutor de trem; do Quadro H do Ministério da Viação e Obras•
tas, nos termos da legislação cru Vigor. (P, 3..581-38).

Godofredo Pires Franco, DO cargo da classe I, ha carreira do coo
dutor de trem, do Quadro H do Ministério da Viação e Obras Públi
ca, nos termos da logielação em vigor. (P. 3.970.3"8).

António Alves de Castilho Guerra, no cargo dá classe H. da .orp-
reira de agente de estrada de ferro, do Quadro II do Minisiério
Viação e Obras Públicas, oos termos da legislação em vigor. (P. .• !o•-, pt
de 1938).

Olis'ério Freire de Araujo, no cargo da clas.,.to D, ela carreiiatOil
guarda-fios, do Quadro III do Ministério da Viação e Obras Públfoço
nos termos da legislação em vigor. (P. 3.4"/4-3b). • !

Constança Pourehet, no cargo da classe 13, da carreira da ostaotp.
ruirá, do Quadro V (Serviços regionais) do Ministério da Viação
Obras Públicas, nos termos do artigo 156, letra d, da Constituição
deral, e artigo 2 0 da léi n. 583, de 9 de novembro de 1937. (Ps
de 11913e7)

;lamino José de Santana, no cargo da classe D„ da carreilikmo
guarda-fros, do Quadro III do Ministério da Viação e Obras fon.dief•
nos termos da legislação em vigor. (P. 2.437-a8).

Otávio da Mata Machado, no cargo do classe H, da carbtirir
oficial administrativo. do Quadro XXIV do Ministério da Viticão •
Obras Públicas, rios lermos da legislação em vigor. (1'. 21.54:
de 1037. IIP).

1
No Quadro Extraordinário:

Ao posto-de capitão de fragata, os capitães de corveta do Corpo
de Oficiais da Minada "QW, Alberto Leôncio Martins e Roberto Bar-_ •
ralo Bruce. •

No Quadro de Médicos do Corpo de Saúde da Armada.:
Ao posto de capitão-tenente, o primeiro-tenente Dr. José da

•Cunha Soares Londres.
Foram reformados:

De conformidade com a letra "a" parte inicial - do art. 5'
do decreto n. 20.536, de 20 de outubro de 1931, e- lei n. 5.167-A,
de 12 de janeiro de 1927, modificada pelas de numero; 51, de 14 de
:111U0 de 1935, e 287, de 28 de outubro e .1936; o primeiro sargento
n. 1.119 o Corpo de Fuzileiros Navais Domingos José de Carvalho,
conforme pediu, no mesmo posto e com o soldo de segundo-tenente,
Nisto contar mais de Vinte e cinco (25) anos de serviço;

Do conformidade com o art. 14 do decreto n. 20.371, de 3 de
Setembro de 1931, tornado extensivo aos sargentos e praças da Arma-
da pelo art.. 4°, do decreto n. 20.53G, de '20 de outubro da 1G31, e
lei ti. 5.167-A, de 12 de janeiro de 1927, modificada pelas de nú-
meros 51, de 14 de maio de 1935, e 287, de 28 de outubro de 1936,
o terceiro sargento n. 1.238 do Corpo de • Fuzileiros Navais Manoel
:Vicente Sales, conforme pediu, no mesmo posto e com o respectivo
so'clo, visto contar •vinte (20) anos, três (3) meses e 'dias de ser-
yieo.

Foi retificado:
Atendendo ao que requereu em 25 de janeiro de 1938, o 2` te-

nente, reformado, CO-MA, Antonio Romão Lopes, e 1.011113 em vista
o parecer do Conselho do Almirantado emitido em Consulta n. 58, .de
.1 .1 de fevereiro de 1938:

O decreto de 23 de novembro de 1937, ;que o reformou, de con-
formidade com a legislação, então vigente, para o fim de conceder-
lhe o abono de mais uma (1) quota de dois por cento (2 %) sôbre
o respectivo soldo de 2° tenente, a partir daquela data (25 de novem-
bro de 1937), além das dez (10) que já percebia, visto ter sidri man-
dado adicionar ao seu tempo de serviço, o período compreendido eu-

- Ira 2 de outubro a 25 de novembro de . 1937, correspondente a um
(1) mês e vinte e três (23) dias, que não foram computados por
'ocasião de sua reforma, ficando, assim, elevado o seu tempo de ser-
viço a trinta (30) anos, seis (6) meses e dias.

Foram aposentados nos termos da legislação em vigdr:
Belini de Faria, no cargo . de desenhista, classe "H", do Quadro

I, do Ministério da Marinha;
Manuel Paulo dos Santos, no cargo de. Servente, classe "R", do

Quadro I, do Ministério da Marinha;
Benedito Quintino dos Anjos, no cargo de marinheiro, classe "D",

o Quadro I, do Ministério da Marinha; •
João Batista dos Santos, no cargo de inarinheirci, classe "L", do

Quadro I, do Ministério da Marinha;
Arlindo José Nogueira, mó cargo de operário de Arsenal,' classe

1'F", do Quadro I, do Ministério da Marinha; 	 -	 •
•Manuel Monteiro Picanço, no cargo de Faroleird, classe ' m C4", do

Quadro I, do Ministério da Marinha;
Antônio Joaquim Fernandes, no cargo de foguista, do Quadro I,

o Ministério da Marinha.
Foi -demitkdo„por abandono „de empregd,. tenda ppi vista n que

:consta do 'processo n. 1.572, da. Secretaria da Marinha, de .acórdo com.
artigo 14,.2. do .decreto „n:. 14.663, de 1. de. fevereiro	 1921,•

;Aristides Monteiro; do cargo da dosee	 da carreira,;de ppepãrio
1,ge. ..Arsgna.V d2 Quadro J, do Ministério fla

• .í

=lua!
Por decreto de IS de fevereiro, foram tornados sem efeito

decretos de 30 de dozembro de 1937, pelos quais foram efetivados&
Quadro Unia° dèsle Ministério os seguintes funcionários:
Vieira, no cargo da classe "G", da carreira de 	 .
Izaból Breves Veloso, no cargo da classe "H", da carreiraWa1o'2,-
nomista rural; Luciano Borredo, no cargo da classe "E", dit.-01..re1.1.
de Bibliotecário; Luttgards de Oliveira, no cargo da classe'
carreira de Almoxarife; Ricardo Ilechfort Junior, no cargo dii"eTV..
"FI", da carreira de Economista rural; e Osoar Batista da gmÈ,
cargo da classe "F", da carreira de Almoxarife..

-Por atos da -mesma data foram efetivados ao Quadro lin400ldesi
Ministério; Margarida Vieira no cargo da classe "E", da caeretr,a'i•
Escriturário, Maria babel Veloso Nóbrega de Siqueira, no easgo
classe "G", da carreira de Economista rural; Luciano Beí019,- i.

cargo da classe "F", da carreira de Bibliotecário; Os= 13at 1itÁta: f
Silva, no cargo da classe "E", da carreira de Almoxarife; 511i41,-'
Rochfort Junior, no Cargo da classe "G", da -carreira de Eiri1.4'
rural e Luttgards de Oliveira no cargo da classe "E", da cai. irgrii f

Á;)I
Almoxarife.	 '	 iTT•

- Por decreto de 16 de fevereiro último, foi exonerado, por 1,
optado por outro cargo, nos termos do § 1 0 do att. 20 do docreto-1.
n. 24, de 29 de novembro,de 1937: António Fernandes da Cos.
junior, Biologista D. N. P. A., classe "K".

- Por decreto de 23 de fevereiro último, foi promovido, ! e nn-
recimento, Henrique Lobre do cargo da classe "K", da carreira
Agrónomo Fomento Agrícola para o cargo da classe "L",
carreira.

- Por decreto da mesma data, foi transferido, .por coniNtYrse..

Origem Animal, classe "L", com exercício na Inspetoria Rego 	 ,
de serviço, Eduardo Ribeiro de Queiroz, Inspetor de Prodi

Serviço de Inspeção de Produtos de Origem Anirnal em .-Crmng.
para igual cargo na Inspetoria Regional do mesmo Sarviço em Po
Alegre.	 •

- Por decreto da mesma data, foram promovidos, por antigNid4adi
Mário Moreno de Alagão. oficial administrativo, classe "IllifiNea
cargo da classe "I", da mesma -carreira; Antônio Martins de Sous .
Biologista D. N. 1'. A., classe "J". para o cargo da classe "E", I
mesma carreira; e Raimundo Ferreira Montenegro, do cargo da dás. •

da carreira de Agrônomo Fomento Agrícola, para o cargo (
OlosSe "lO"' da InesillA Carreira.

Ministério da Agricultura

4

5 ; IP 4.1C

Ministério do Trabalho,
e Comércio	 -

:'Por-- decretos de .24 :de !fevereiro do corrente ano,..looranfoNtiti.i
vidos; por -antiguidade, 'do- acordo cOm. o art. 33 'da , lei 11... 28 1 oxl so244 •
outubro de i'936, do Cargo da classe "E", da carreira de esovi.t.smil::
doquadro único, deste, ministério, para o car go da classe... y ",„ 4,
nicaqm carreira .d do. niesioo quadro, Dulce Ferreira,MolinaroAn...	 .
Apit_reold4 appgo

r:



1. Hereules Bertaein.

CONSELHO FEDERAL DO SERVIÇO
PUBLICO CIVIL

Carreira: Eletricista

Classe. : G

Classe O

Carreira: Sargento aduaneieo

Classes: D; C. B (vaga), A-

Carreira: Guarda fiscal • '

_Classes: . E, D. C, B
................

Iáswald Requião.
48. Avrai Bernadazzi •
	  ..

Classe C

1. Mário Cardim.

- Carreira: Foguista

Classes: E (vaga). D, C, B,: A

Classe

. .

Classe I

A,boaltio de Almeida Cardia.

8)	 Sexta-feira 4 Dl ARI° 011 e I .1	 ( Seeer4 4-) 1	 Mareo de 193S

(Reproduz-se pbr ter sido publicado com intarrec5es . no Marfo
'fiei!!! de 26 de fevereiro de 1938. a.s páginas ns. 3.765 e 3.766).

Clas,ificação de funcionários públicos civis da União. por ordem
e ;Antiguidade, em 1 de janeiro de 19,57, ex-vi dó arL.5", parágrafo
:tiro. da: Disposições Transitórias da lei n. 284, de 28 de outubro
o 19r.6 aprovada pelo Sr. Presidente da. República, por despacho de .
(..:11 de fex-eVeivo -de 1938, .(Processo n. 4.249.)

‘1,

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SkUliliE

QUADRO I

Carreira: Almoxarife

classes: K, J, I, H, O, F e E

Classe G

Manuel Ricardo dos Santos.
	 Carreira: Marinheiro

Classes: D, C. B, A

Classe t

.-Luiz Gonzaga de Castro.

Carreira: Eletricista

- Classe: G, I', E. D e C

Classe G
Luiz Colombo jVaz-Sodré.• -

71i-• w 	

. BOcierieo Machado Coelho. •
Classe F

da Silvá fia. n-1-95". •
	 .Classe	 ,

. Durvál Fontes.

(Xleprod,uz-se por ter sido publicado com .̀ ncorreções no Didriolicio f de 26 de fevereiro. de 1938, is páginas 3.766 e 3.767)
•-• Classificação de funcionários públicos civis da União: Por ordem
antiguidade,--em • de janeiro de 1937; ex-vi do. art, 5°, parágrafo

iic das . Disp.osiçl'ies Transitórias, da lei n. 284, de 28 de outubro
11• 36. aprovada pelo Sr. Presidente da -Re pública, por despacho18, cie fevereiro . de 1938 ( processo n. 4.120).

MINISTÉRIO DA FAZENDA

QUADRE, IX (AGÊNCIAS FtSCAIS),

Carreira: Trabalhador

Classes: C, B, A

•

Classe
Libório Vieira.

. ), João Ribeiro.
1 Manuel Vicente Duarte..

Carreira: Patrão

Classes:. D, C, B e . A.

Classe D.,.

1.4DS

.. Classe A
37. Heleno Justino Pessoa.

(Reproduz-.se por _(er sido publicado com incorrecões no •Pidrio
Oficial -de 26: de fevereiro de 1938. ii .páginas 3. .768. e. 3.709.) .

Classtficaeão, de-.f anoionários públicos. iy is da- União: por .ordeni
de antiguidade, em I. de, janeiro de- art. .50 . parágrafo
Énieo. das Dispesições Transitórias. da lei n. 281. de 28 de outubro
de1*936.• a provada pelo Sr. • Presidente- da Re pública. por despachode 18 de fevereiro de I9n8 ( processo D.' 4.1171.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

viu . (ALFÂNDEGAS) -E IX- (AGÊNCIAR•-FISCALS

IN Dwiro VIII
• carreira: Marinheiro

Classes: E (vaga), D. C, B, A

Claue D
1. siannet Pinto de Sousa 1-.
6. Antônio Barbosa de Lima,

12. Manuel Pinto de Sonsa 2",
17. João Batista de Oliveira 1"

' 53. Jose . Luiz Pereira 1'.
102. João ' Come dá França.

Albano Ferreira de Melo.
12-1. ¡.

I João Enudio dá Silva.
(Severino Honório da Silva

126. -t
I Jorge Antónió Pinto de Miranda.

150. Veríssimo Edeltrudes do Monte ii?erraz.
160. João Batista de OliN-eira 2*.

Manuel Fernandes de França.
182.

1 Jo sé Luiz Pereira 2°.
212. Benedito Davi.
113. Valfrido Batista do Espirito Santo

Ao. Henrique Elias Júnior. Classe C
•

Classe B
2-5. Antonio Pacheco Belford.
lO Madttel LiOâald Monteiro. -

Amazortino • de Aguiar Freitas.

José de Sousa Gallicio.
	  . , . 	

Classe C

e'.
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(Reproduz-se por ter sido publicado com incorreçfies no Diário.

Oficial de 20 de fevereiro de 193,8, página n. 3.772.),

Classificação de funcionários públicos civis da UniAd, por brdeni
de antiguidade, em 1 de janeiro de 1937, ex-vi tio arte 5°, parágrafo
ánico, das Disposições Transitórias, da lei n. 284, de 28 de outubro
de 1936, aprovada pelo Sr. Presidente da República* por despacho
de 18 de fevereiro de 1938 (processo n. 4.122).	 •

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICA,

ousam) xxxiv (n. n. BOTUGAT(I):

Carreira: Escriturário r

Classes: G, F, E, D, C

-	 - ---------

Carreira: Carteiro

• Classes: D, C, B

Classe
2. José Batistilo.

(Reproduz-se por ter sido publicado com incorreções no Diário
Oficiei de 26 de fevereiro de 1938, b. página n. 3.773.)

classificação de funcionários públicos civis da União, por ordem.
de antiguidade. em 1 de janeiro de 1937, ex-vi do art. 5°, parágrafo
único, eas Disposições Transitórias, da lei n. 284, de 28 de outubro
de, TOO, aprovada pelo Sr. Presidente da República, por despacho
de lii de fevereiro de 1938 (processo n.. 4.022).

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICA

QUADRO IV (D. R. DISTRITO FEDERAL)

Carreira: Oficial administrativo

Classes: K, J, I,

Classe I
Pedro Grey Tavares.

.1n11.

• Correções feitas de acôrdo com o disposto no § 2.° do art. I.°
do decreto-lei n. 1.414, de 23 de janeiro. de 1937, nas relações
nominais dos ocupantes dos cargos constantes das tabelas anexas á

n. 284. de 28 de outubro de 1936, publicadas no suplemento aos
Ds. 19 a 22, de 23, 25, 26 e 27 de Janeiro próximo findo, do Diário

MINISTÉRIO 'DA VIAÇÃO

QUADRO III

Pag. 2 — Na coluna nome do funcionário, carreira da de-
senhista, classe II: Américo Carvalho Miranda para Américo
Carvalho de Miranda; na Situação Antiga," em relação á carreira de
Engenheiro classe L: Diretoria Geral dos Correios e Telégrafos para
Departamento dos Correios e Telégrafos.

Pag. 3 — Na coluna Nome do funcionário, carreira de Enge-
nheiro, classe L, retifique-se: Eufrosino Morais Alves Branco para
Eufrosino de Morais Alves Branco; na mesma carreira, classe K:
Romeu de Albuquerque Reis e Silva para Romeu de Albuquerque
Gouvêa e Silva. Em relação aos engenheiros da laie K, Ernesto
dá Prado Seixos Neto e João Barbosa de Moura, acrescente-se: serve
interinamente como engenheiro classe L (ex-inspetor chefe).

Pag. 4 — Na coluna nome do funcionário, carreira de escri-
turário, classe G, retifique-se: Carlos Morais Guimarães para Carlos
de Morais Guimarães, Enrico Tavares de Campos, Renné Alba
Cordovil para Reneé Alba Cordovil, Luiz de Paula Freitas para
do Abreu Paula Freitas.

Pag. 5 — Na coluna nome do funcionário, carreira de escri-,
turário, classe F, retifique-se: Euridice Moura para Euridiee
Moura, Flacilla Campos para Flacila Campos,. Laura Uchiea Gui-
niarães para Latira, UlhOa Guimarães, Lucilo Adolfo Paca para
Lucilo Adolfo Paca.
• Pag. 6 — Na mesma coluna, carreira ' e'claSse,' retifique-se1

Ruth Luiz de Oliveira para Ruth Luzia de, Qiivcira;, na -carreira
do escriturário, classe E: Aurélia Carrera Maese para Aurélia Car-
reira. Meeset • Drausio 'Dantas Romero para Drauzio Dantas Romero;
Dagmar Morais para Dagmar Augusta de Morais,

""-" " ' 7leitiVé rae'.1-938"

Na coluna Situação antiga, em relação ao - 1" nciOnatkiti Artém
:Argolo, leia-se: Ajud. do Encarregado de Material em vez d
Ajud. do Encarregado do .Pontó.- • .2

pag. 7 — Na coluna Nome do FunciOnário, carreira de Guerd • -
classe E, retifique-se: Carlos de Magalhães para Carlos IN: --

galhães; João Couto Sousa para João Couto de Stiu.sa.

Pag. 8 •—Na mesma coluna, carreira de guarda-fios, Classe 1

retifique-se: António de Medeiros Pais para António do eledeir.
.1•Mz; António Cupertino Vieira para António Cupertino Vile: .
António Magalhães para Antonino Magalhães. :.

• Na coluna Situação Antiga, em relação a António Penem.
leià-se: "Vigia de	 classe onde se lê: "Vigia- de r e!a.sse". •

Pag. 9 — Na mesma carreira e classe, retifique-se: Aeele
Pinheiro para Adail Pinheiro.

Pag. 10 — Na mesma carreira e classe, retifique-se: Getes
Faria Lobo para Gerson Garcia Lobo.

Pag. 11 — Na mesma carreira e classe, retifique- s e: .11)
Teotônio Bezerra de Vasconcelos para João Teotônio Bezeria
Vasconcelos Filho; João de Toledo para José Toledo; José de 111,;
Pitiá para José Rego Pitiá; João Faria para João Farias.

Pag. 13 — Na mesma carreira e . classe, retifique-se: seleo,tfi
Santa Cruz Serra Dourada para Sebastião de Santa cruz Ser.
Dourada; na carreira de -inspetor do linhas telegráfica , . e as.se I
Adolfo Odehrecht para Adolpo Odbreeht; Paulo Dale Affethf; p‘a
Paulo Dalle Afflalo.

Pag. 14	 Na carreira de Inspetor de linhas telegratieas.
J, retifique-se: Júlio Kalmann Júnior para Júlio Kal -dmiim Júnio
Silvio Romero Neves Martins para Silvio Romero Ne‘eo,e lekaeiii, -
na mesma carreira, classe I: Castilho de Freitas para ..C.assili
Freitas; Francisco de Paula Barreto Sobrinho para FralleiO
Paulo Barreto Sobrinho.

Pag. 15 — Na mesma carreira. classe II, retifique-se: \Hetes
Gomes de Águias para Augusto Gomes de Aguiar.

Pag. 16 — Na coluna Situação Antiga, em relação
de Mestre de linha, retifique-se: Diretoria Gera! ..los 1:11r!:e i()! _

yelégra fos para Departamento dos Correios e Telegrafo,.
Pag. 17 — Na carreira de Inspetor de linhas teiegráfica,.

O, retifique-se: Retines Alves da Costa para Hermes A:ve: cust
na carreira de Mecânico eletricista: Rodolfo Euguenin Sonese pu.•
Rodolfo Ruguenin Souto.

Na coluna situação anti ga, em relação a Manuel de Muura
relva, onde se lê: operário de 3' classe, leia-et, : Operário ds

é

classe.
?Pag.- 18 — Na carreira de Mecânico eletricista, class

fique-se: Jerónirim de Azevedo Maltes para Jerênimo d	 \/.?\
Maltez.

Pag. 19 — Na carreira de Oficial Administrativo.
	 e

retifique-se: Carlos Eduardo Tribuillet para Carlos Eduilea"te,
bonillet„

Pag. 20 — Na coluna Situação Antiga, a denominaçím3pa
diante deve corresponder a José Bueno Vilela e não a Jio,e--eoll
que e 1° oficial.

Pag. 21 — Na carreira de Oficial Administrativo, rso I
retifique-se: José de Lacerda Albuquerque para José lai?i, ,t1)..la d•
'Albuquerque; Nelson Raimundo Sampaio para Nelson l't;MI nWio
de Sampaio; Odilo Pinto para Odillo Pinto; Rubem Norooloo
para Ruben de Noronha, Gilai; na carreira Oficial Admittisosisi
classe II: Júlio - Sanches Perez para Julio Sanchez Perez;s1.110-eied •
Assunção Ribeiro para João d'Assunção Ribeiro.

Pag. 22— Na mesma carreira e classe, retifique-seri-Nicole
Augusto Rolin Pinheiro para Lincoin Augusto llollim Pinheire
Mário Reis Cunha para Mário Reis da Cunha; Olímpio Cleis-;in
Drummond para Olímpio Chassi') Drummond; Osvaldo Atuaiiio d,
Silva Oliveira para Osvaldo Aurélio da Silva e Oliveira. •

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Diretoria do Serviço do Pessoá

SECÇÃO ADMINISTRATIVA

ATOS -DO SR. MINISTRO

Por Orlaria de 28 de fevereiro. de 1928, foram concedid.-..s., eit
roèses de licença, nos termos do decreto n, 42, de 15 de abril Ite 19;;;.:
ao,conpositor da classe F, da Imprensa Nacional, José Nunes da -Silv‘
devendo entrar no gozo da mesma licença dentro do prazo de oilf.
dias, a contar da presente data;
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Diretoria da Justiça e Interior

Primeira Secção

g ministro de Estado da Justiça e Negócios Interiores, em nome
Presidente da República:
fl: 1 vdeclarar que o capitão da Policia Militar do Distrito Fe-

-- 	 Chignall, a quem se refere esta carta patente, foi refor-
'n.	 d-,creto de 24 do corrente mês, com os vencimentos inte-

• to-mos do art. 156, tetra -e, da Constituição Federal, visto
• sido julgado inválido e incapaz para o serviço militar e contar
'te e nove anos, dez mèses e dias do mesmo . serviço ou sejam trinta

de ackdo com o art. 80 do regulamento aprovado pelo de-
',	 'fl.r:87, de 28 de março de 1933.
r.ie de Janeiro, em 24 de fevereiro de 198. — FranciRco

. — -
P.nr portarias de 21 de fevereiro de 1938, foram declarados

• t . o.	 I'a si leiros :
A ei ón'n da Silva Ferreira, natural de Portugal, nascido a 96 da

-emoco de 1885, filho de António Fererira Robalo e de Ana Maria
easai:o, residente no Estado de São Paulo.

All . .. , rto ;Júlio de licito e Cunha, 'natural de Portugal, - nascido.:`5 . de h:aio de 1891, filho de Alberto Júlio de Brito e Cunha e de
-;a da Gerea Lima de Brito e Cunha, casado, residente no Estado
t itio Giande do Sol.
Maria da Conceição Comes, natural de Portugal, nascida a 20

s..ternro de 1902, filha de Francisco Gomes e de Maria Alexan-
da, .yitivr. residente nesta capital.
— vor portaria de 26 de fevereiro de 1938, foram declarados ci-

brasi:eiros:
Ao:ó p io Mignel Nejar, natural da Sitia, nascido a 15 de selem-

) cie 186-3, filho de Miguel Nejar e de Mai ia Nejar, casado, resi-
ií:ro E • lado do Rio Grande do Sul.

Fsoderico -Reiche. natural da Alemanha, nascido a 1 de Maio1909.• filia) de 3,Villy Reiche e de Beila Reiche, casado, residente
1,11noto de São Paulo.

Karl Mins Krause, natural da Alemanha, nascido a 14
ja neiro de 1903, filho de Hans Krause e de Maria Krause, casado,

sidente no Estado do Rio Grande do Sul. .
jos, Costa, natural de Portugal. nascido a 28 de novembro de

• de Joaquim Costa e de Maria Costa, casado, residente no
,nido de S..° Paulo.

.ialnao. natural do Japão, nascido a 21 de janeiro de
• 4)0, iilh de Matakai Nakao e de Tania Nakao„ casado, residente no
• tado de São Paio.

Moreira Dias, natural de Portugal, nascido a 26 de no-
l3, filho de Joaquim Moreira cos Santos e de Bernar-

••na Dias da Silva, casado, residente no Estado de São Paulo.
M: nue] da Silva Nogueira. natural de Portugal, nascido a 5 de

aio.d ...16, filho de Manuel da Silva Freitas e de Germina da Silva
ognerc., rascdo, residente no Estado do Rio de Janeiro.

7.-0rarias Sysak, natural da Polônia. , nasci . lo a 6 de setembro de
33. fin.:, de Pedro Sysak e de Mariana Flysta ,.Sysak, casado, resi-

•mte nesta capital. 	 •
P swele.rain-se aos govêrnos dos Estados as portarlas•dos (PO ali

ATOS DO SR MIN ISTRO

Dia 3 de marco de 19:38

Requerimentos despachados -

Koehman, residente nesta capita!, solicitando naturali-
ação. — Indeferido.

Josi Fernandes, residente nesta capital, solicitando titulo decla-
;tório. — Indeferido, o casamento com brasileira se verificou em
t.41a posterior a 16 de julho de 1931.

Anlr Jensen, residente nesta capital, solicitando titulo decla-
ató: . io. nos termos do art. 69, n. 4, da Constituição de 21 de feve-

.eieo d e 1891. — Prove, com justificação, que se achava no Brasil
n 0 dia 15 de novembro de 1889; que continuou sua residência no
,aiz, até seis rnêses seguintes à sua maioridade; si é casado ou sol-
eiro, si tem filhos ou não, qual a sua profissão ou meio de vida, si
)ossue ou não bens imóveis.

Manuel do Rosário, residente no Estado de São Paulo, solicitando
laturatização. — Indeferido, à vista da informação da policia de
?;ão Paulo.

Ju:itis Werner Levf, residente •nesta capital; Solle-itando. natura-
linição. — Indeferido,: k . vista- da infOrmação da policia desta capital.

lcek Majer Garbarski, residente nesta capital, solicitando riatu-
ral n i zação. — Indeferido, à vista dos antecedentes criminais.

João. de Medeiros Tavar.es.	 Deferido-

ATOS DO ft. DIRETOR

. Heitor- Lopes Varela, representando contra atos do prefeito
de Natal -e do interventor federal no Estado do Rio Grande do Norte.
— Sele. devidamente, os documentos.

Adalgisa da Mota Garcia, fazendo declaração de o pção de cargo.
— Çompareça á Diretoria da Justiça e do Interior, para esclareci-
mentos.
• Francisco Orion, solicitando certidão. — Não lià que 'deferir.

Matilde Rodrigues de Jesús, solicitando restituição de documen-
tos. — Existe no processo apenas uma certidão, a qual pôde ser en-
tregue, mediante recibo.

Teofanes • Teixeira de Andrade. Solicitando auxilio ao Governo.
nos termos dos arts. 124, 125 e 127 da Constituição. — Complete o
selo da petição e dos documentos.

Benedito Domingues Garcia, solicitando restituição de documen-
tos. — Sim, mediante recibo, a de nascimento de sua filha Carmen;
a certidão de casamento do requerente não pôde ser restituído, por
ser documentos essencial ao processo.

Olinto M. Ferreira, solicitando restituição de importância que
lhe foi cobrada como imposto interestadual. — Sele a petição e o
documento.

David Castiel e Ema Neama Castiel, red ,:tentes nesta capital, so-
licitando naturalização. — Completem os sélos dos documentos.

Antônio Domingues da Silva, residente nesta capital, solicitando
ustituição de documento. — . Sim, mediante . ;'cibo.	 •

Lina Antoinete Selimidt, residente nesta capital, solicitando na-
turalização. — Junte nova prova de residência no Brasil bit mais de
dois anos.

Marco,: F eonstein. residente nesta capitel, solicitando naturali-
zação. — Faça reconhecer a firma da petição e especifique a prole,
si a houve, do consárcio.

Eugên i o Vitor Larionoff. residente no &lado do Paraná, solici-
tando naturalização. — Requeira com o seu nome eivil, fazendo-se
constar de novos documentos, pois os apresentados já estão pres-
critos.

Maurície Moisés Graziani, residente no E.,rado de São Paulo. so-
licitando naturalização. — Requeira com o seu nome civil, fazendo-o
constar de novas fólhas corridas e atestado de antecedentes,. com in-
dividual datiloscópica. e declare o inteiro nome de seu progenitor.

Neif Hamzi, residente no Estado de Minas. Gerais, solicitando
naturalização. — Sele devidamente a procuração e junte novas 1'0-
lhas corridas, bern como atestado de antece.lentes, com individual
datilosecipica.	 .Galia Saloclovnitzor Kralz' ovetzby. residente no Estado de São
Paulo. solicitando naluralizaGo. — Justifique a divergènein de no-
me notada nos documentos ou então junte noves documentos com o
seu ve.rdadeiro sobrenome.

'João Alramine. residente fio Estado de Mato Grosso, solicitando
naturalização. — Sele devidamente a justificação.
- Antônio de Castro Neves, residente nesta capital, solicitando na-

turanzaçãu. — Junte novos documentos do Instituto de Identifi-
cação.

José Prendes de Carvalho, residente no Estado de São Paulo.
optando pela nacionalidade brasileira. — Junte certidão de seu nas-
cimento e a de sua genitora e declare o seu estado civil.

Manuol Domingues Iglesias, residente nesta capital, solicitando
naturalização. — Prove nacionalidade e maioridade legal

Henrique Guilherme Slot''', residente nesta capital. solicitandi
naturalização. — Esclareça a diferença verificada quanto ao seu
nome. nos documentos apresentados: Stoehr e Stohr.

-Mordko Majer Niskier, residente nesta c)pital, solicitando natu-
ralização. — Prove nacionalidade, maioridade legal e tempo de resi-
dência legal.

Miguel Teixeira. residente no Estado de São Paulo, solicitando
naturalização. — Complete o selo da folha coirida da policia.

Jesus Rua Garcia, residente nesta capital, solicitando naturali-
zação. — Junte passaporte, certidão de nascimento ou de casamento.

Bons (Der) Abramson, residente nesta capital, solicitando resti-
tuição de documento. — Sim, mediante recibo.

José Martins, residente no Estado de São Paulo. solicitando na-
turalização. — Junte novo atestado de anteedentes.

Leonor Bacha, Manuel Cabeza Fernandez. José Ramon Fernan-
dcz, Manuel Miranda, Jonas Kasperavicius, Jorge Maj, José Ilesos-
cbansky, residentes no Estado de São Paulo, solicitando naturaliza-
ção. — Juntem novas fdlhas corridas da poiícia e das justiças fe-
deral e local e atestado de ancedentes.

Bruno Fernando Menzel, residente no Estado de São Paulo, so-
licitando naturalização. — Requeira com o seu inteiro :cone civil,
o qual deve constar de novas folhas corridas da polícia e das justiças
federal e local e atestado de antecedentes, com individual datilos-
cópica.

Marina di Paseali, residente no Estado de São Paulo, solicitando
naturalização, — Junte novas folhas corridas da policia e das jus-
tiças federat e local e •atestado de antecedentes, com individual ._ dati-
I Oseóp ice-. 	 •

José CerqUeira Este-yes, residente nesta capital, solicitando na-
turalização. — Requeira nos termos do que dispõe q decreto número

ge 444 ci4 maio de .008.
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• Dia 22 de fevereiro de 1938

Requerimentos despachados:
Marcelo Gravano, pedindo certidão. ‘— Dere, ido (P. 30:091; -•1937	 ee— 13.512). •
Francisca Pezzini Cruz, pedindo certidão. —

1938 — 1.831)..
rr	 Dia 24

Benedito Viana da Silva, pedindn certidão
termos da informação (P. '393-38 — 37-12.584).

Gontran Manado Braga, pedindo certidão.
cesso 34.767-37 —. 11.967).

José da Silva Pedroso,„pedindo certidão. —
n. 35.482-37 — 11.598),

de

de
Movido (P.

. — Defer4i4t,

— Deferido it(Pesseet

Deferido (y'ppg;:.n

A Zilka de Va.sconcelos, coadjuvante de eneino de 2* e'n.
Liceu industrial de Campos, 3 meses, nas termos da letra 11
ligo 156 da Constituição da República, a partir de 1 de, sei
de. 1937.

A Roem Maria da Conceição, atendenie da elesee C flO quepesk•;T,,,"
ft meses, nos termos da letra 11 do citado artigo, a Partir	 P -41e:I' e'
dezembro último.

A Eleonora Silva Legee, enfermeira da classe O do (mak car-N,
a meses, nos termos da letra II do artigo citado, a partir cie.
fevereiro.	 •.-§f

A Euclides Martins de Sousa, inspetor de alunos da•clasese (ode
-quadro 1, 6 meses, nos termos do a.rt, 1° do decreto is 42, de 115-edeeee.
abril de 1935.

A Rita Leite de Abreu, técnico de laboratório da classe I do
'quadro 1, 5 meses, nos termos do u. *1 do art. 8° do decreto 11, 11 iws,
do 1 de fevereiro de 1921, a partir de 16 de janeiro último.

A Gisela Jezler li •as • ila, auxiliar de escrita de 2 ~e, coo' canada.
do Departamento Nacional de Educação, 3 meses, nos termos do i. 1
do art. 8° do mencionado decreto, a partir de 1 de fevereiro úlj taiq..

A Cândida Avena de Sousa Fontes, atendeul da elasse'ljelMo_
quadro I, 2 meses, nos termos do n. i do art. 8" do citado de-errie'ns--
,a partir de 22 de janeiro último.

A Luciano Militão, eme-ei•e da classe C do quadro 1, O meeeso.,t,
nos termos do art. 1° do decreto n. 42, de 15 de abril de 1935 ceie.
partir de 20 de jaredro último.

e9i

Euclidee de Sonsa Matos,
cesso G . 15-.38 — 3.140).

e e.
• Lieeneas

Dia 25
pedindo licença. — De fer., O I:	 .

Dia 3 de marco de 1938
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••n Exnediente de 12, 15, et, 19 e 22 de fevereiro de 193e 	 Aditamentos

&TOS LO SR. MINISTRO

Segunda Secate
Avises:

'Ao Sr. ministro da Fazenda:'
N. 363 — Solicitou-se o pagamento,•no Tesouro Nacional, da Tm-

pertencia tate/ de 621$ aos funcionários Artur Moreira Lima e João
Batista de Brilo Platô, proveniente de sulistitições ocorridas nesta Se-
cretaria de Estado, em janeiro último.

N. 371 — Transmitiu-se a cfemonstrerão da aplicação da adian-
tamento da imporláncia do 1:760$, concedido ao escrevente juramen-
tado da 5* Preteria Criminal. Cincinato Gonzaga e destinado a des-
pesas miudas de pronto pagamento, nos meses de novembro e dezem-
bro últimos.

N. 389 — Soliciton-se o pagamento, no Tesouro Nacioned, da ini-
rortância total de 4:000$, ás oilo datilógrafas extranumerárias Oslo
MillisUrio, proveniente de remunerações a que têm direito, de 1 a 28
de fevereiro corrente.

ATOS DO SR. DIRETOR

• Ofícios:
Ao Sr. diretor secretário do Tribunal de Contas:-
N. 48 — Transmitiu-se a 2' via do pedido n. O, de acordo com

o art. 232, do Regulamente do Código de Contabilidade da União.
N. 50 — Comunicou-Fe que foi encaminhada ao Ministério da Fa-

zenda. a demonstração da aplicação do adiantamento da importância
de 1:760*, concedido ao escrevente juramentado da 5' Preteria Cri-
minal, Cineinato Gonzaga, destinado a diversas despesas nos . meses do.
novembro e dezembro últimos. 	 - -

N. 55 — Tránsmitiu-se a 2' via do pedido n. 11, de ace)rdo com
O art. 232 do Regulamento do Código de Contabilidade da União.

• —Ao Sr.' engenheiro chefe do Escritóório de Obras dèste Minis-
tério:

N. 32 — Transmitiram-se os ofícios na. 133 e .157. respectiva-
mente, do comandante da Policia Militar e do dieetor da Casa de Cor-
reção. ambos tratando da utilização da área existente entre a Casa de
Detenção e aquêle outro presidio, solicitando-se informações á res-
peito.

Imprensa Nacional

EXPED/ENTE DO SR. DIRETOR GERAI,

Requerimentos despachados

Dia 27 de fevereiro de 1938 -\•

Euclides Telêniaco do Nascimento .(P. 60.415-38) - . — Certifique-
te o que constar.

Elisa Alves Machado (M. 70.178-38) . . — Certifique-se o que
constar.

Va/qufria Gomes Sampaio (111. - 70370-38). — COMO requer.
Lalieta Sampaio Cúrio (M.70.180-38). — Como requer,

EXPEDIENTE D:0	 MlNISTãO.

4.A	 Dia 24 de fevereiro de 1938
"‘	 ."	 !

43 A Heitor Pedro "de Farias, drireteor do padrão N, dó quadro I, s
meses, nos termos do art. 1° do decreto n. 42, de 15 de abril de 193
correspondentes ao) deeNtio de 1 de janeiro de 1924 a 1 de janei

, sio .1934.eesse.
Portarias:.

• • Designando Ermantina folenda Peloso para exereer as funçõi
de. inspetor do ensino comercial no Estado de Minas Gerais..

• Dia 2 de março de 1938

Sr. chefe da Seção Administrativa:-
- • N. 180 — Declaro-vos, para os devidos fins, que rekolvi
'gar-vos competência para despacho de processos e assinatura de ato
que digam respeito a licenças, até um ano, averbaçoes, r .tificeçõe
de nome, justificação de faltas, cancelamento de penaliclad s e apre-
vação de substituições regulamentares, de todo o pessoal o miniel '-
tério, bem Assim, requisitar pagamento de pessoal ou s iprimen.lp
para o mesmo. Saúde e fraternidade. 	 G4sliiva Capam.' ?fel.

Ao Sr. Dr. - José Bernardino Paranhos da Silva, respond nolo polca
exped iente do Serviço do Pessoal.

•n••••••nn••

Diretoria de Contabilidade

Firmino Marques de Almeida, residente nesta capital, solici-	 -
tandl»iaturalizaçâo.— Sele a proeuração.

Carlos Nagele, residente nesta capital, solicitando título decla-
ratório. — Prove, mediante eertidão • do respectivo registro, que
Proprietário de imóvel antes - de 16 de julho de 1934; declare a data
exata de seu nascimento e complete e séle nos documentos.

Jacob Feiner, residente nesta -capital, solicitando naturalização).
— Complete o sèlo de um documento e esclareça a diveedne.ia Speaelto
ao nome de seu genitor.	 e,	 6:eu	 •

• Dia 26

Ministério da Educação e Saúde

	

Serviço do Pessoal	 A h„,
r`

4:7‘PFAIEME no Sn:. 1-RESIDENTE DA ny,1,(31341.C4..

; _Dia 19 de fevereiro de 1958

RequeOnelíto desp'acbado:-
Iolando dc Barroe, solicitando SiproVeitamehte Coito coantratáild

nó DePartanienici, .Nec ipnal OFS Saúde, —.. 4equive-se 1.(pso 4.593-38-
?-6E2-e,	. •	 •	 .	 •d

Departamento Nacional de Educação

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR anele

,	 Dia 2 de marco de 1938 ,

Registro de professores'S
N. 13.340-935 — Paulo Soares Palmeira. — Deferido, parniburN.

temática e Ciências Físicas e Naturais do Curso Fundamental.
-Ni '29.914-37 — Angelo. Rocha. — Deferido, para geonra114.1;,
N 33.005-937/i1ae1e. da Glória •PánleraelTie.4'e. 	 .CV-t

•nissão Especial, .
;.	 .•
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N. 5.513-937 — José Pereira Lima. — O atestado de fls. 12
nfa Menciona qual o seminário de que se trata,- não podendo, pois,

..utitizir efeito.
N. 39.917-937 -- Ida Trali Maria Estanislatie — Deferido.
N. 158-938 — Zuleika de Abreu Junqueira. — Deferido, para

Auftnica do curso complementar.
N. 918-938 — Francisco Czapla. — A' Comissão Especial.
N. 3.539-938 — Luiz Biscardi. — Deferido.
N. 3.771-938 — Domingos Vilhena Morais. — Deferido.
N. 4.085-938 — Cirene Batista. — Restitua-se, mediante re-

. Oo.
N. 4.779-934 — Hermogenes de Azevedo. — Arquive-se.
N. 5.220-934 — João Bussili. — A' Comissão Especial.
N. 5.301-938 — Baltazar José Estevão Dornelas da Camara. —

efericio.

Divisão do Ensino Comercial

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA DIVISÃO DE ENSINO COMERCIAI.

Dia 26 de fevereiro de 1938
Dficios

— Contador Seccional do Ministérie da Educação.
— Fiscal geral Dr. António Luiz da Silveira Barbosa.
— Fiscal geral Dr. Aristóteles Poch.
— Diretor da Academia de Comércio do Rio de Janeiro.
— José Nicoláu Tinoco.
— Fiscal geral Dr. António Luiz da Silveira Barbosa.
— le?eetor da Faculdade 1). Pedro Il de S. Carlos.
— Fiscal Alvaro Freire.
— Fiscal Vatentina Brandão Silva.
— Fiscal José Ribeiro de Abreu.
— Fiscal José Faria de Castro.
— Fiscal Artur de Souza Pires.

N. 174,— Fiscal José Ribeiro de Abreu.

Serviço de Saúde Pública do Distrito Federal

EXPEDIENTE DO SR. DiRErlult

Dias 21 e 22 de fevereiro de 1038.

Requerioeentos despachadas

N. 6.505 — Adelino Marfins. — Indeferido, à vista da infor-
ieão•

N. 757 — Tereza Romana de Figueiredo. — Indeferido, à vista
i	 II 1 k: O .

Ministério das Relações Exteriores

RESUMO DA ATA DA 115' SESSÃo DA COMISSÃo DE EFICIÊNCIA REALIZADA
EM 3 DE FEVEREIRO DE 1938. Ás 14 meias

Compareceram os senhores Luis Avelino Curgel do Amaral, pre-
eidente: Mário de Barros e Vasconcelos. Mário de Deus Fernandes,
Carlos Celso de Ouro Preto e Joaquim António de Sousa Ribeiro. Foi
aprovada e assinada a ata da reunião anterior. Do expediente cons-

. tou o requerimento em que o Consul Otávio Neves da Rocha requer
seja submetido á resolução do C. F. S. P. E.,. o assunto de sua
Petição de 17 de novembro próximo passado a presentado á Comissão.
'De acôrdo: Encaminhe-se ao C. F. S. P. C.", foi o despacho re-
recebido. Passando-se á ordem do dia e não havendo matéria inscrita
pera deliberaeão. o senhor presidente declarou encerrada a sessão. —
Otavio Neves daRocha, secretário.

RESUMO . DA. ATA DA 110' SESSÃO DA eeaTISS iXo DE EFICANGIA REALIZAM

Éat 7 DE FEVEREIRO DE 1938,Ás 14 nonas

Comnareceram os senhores Luis Avelino Gurizel do Amaral, pre-
s idente: Mário de Barros e Vasconce l os. Mário de Deus Fernanda',
Carlos Celso de Ouro Preto P Joaortim António de Sonsa Ribeiro. Do
exnediep te nada const em. Passendo-se á ordem do dia foi relatado
pelo senhor Mário de Barros e Vaseoneelos n processo n. 1.500. re-
ferente ao requerimento e'-'-i mie o 2* ofi e ial dos Corerios, Washinatnn
Clareia. pede sua trensferência para o Corpo Consular. A Comissão,
em face do TvrirPO -Pi• do re l ator, °ninou nela não coeveniencia da frans-

fp itência solicitada. Relatado nelo senhor Mário de Deus Fernanda:.
processo n. 3. -referente na requerimento em (file 1-1 Consul Mário de
Lima Barbosa. pede relifieneão de sua e l assificacão no quadra doa
Coneu l es piasse. A Comissão. em face do parecer do EPInfor,

op inou pelo indeferimento do Ped i do do reemerente. Dor falta de file-
• damento leal. Nada mais havendo a tratar na ordem do dia, o se-
nhor presidente declarou encerrada a sessão. — Ociavio Neves da
Raeln a, secretário.

DA nee SESSÃO Dl, COMISSÃO Tii FPICIÊNC.IA REALIZADA EM 10 DE
FEVEREIRO DE 1938. Ás 11 HORAS

Ar s drz lias rio mês de fevereiro de 1938. Presentes no atinialérie
das Relaeõe s Exteriores, os senhores Luis Avelino Ourgel do Ameeel.
nresiderte: Mário de Beeroe e Vasconcelos. Mário de Deus Feminil"
uarlos Celso de Ouro Preto e Joaquim António de Sousa Riheire.
Foi aprovada e assinada a ata ria reunião anter i or. Do expedieete
nada constou. Passando-se á ordem do dia e não havendo mafeela
para delibereção, o sonhar presidente declarou encerrada a sessão.

°Navio Neves da Rocha, secretário.

N. 162
•N.• 463
S. 461
N. 465
N. .;166
N. 467
N. 468
N. •469
N. 470

471
N. 472
IN. 473

ATA

INSPETORIA DOS CENTROS DE SALDE

CENTRO DF. SAi .:ru • N.

ExLicciienie dos dias 21, 22 23, 21, 25 e 26 de fevereiro de 1933

e53	 19-2-938 — Pelo Convedio de Santa Tereza, Cícero
uieet. — Pode habitar.

N. 49 — 13-1-938 — Provnlenciade.
N . 256 — 21-2-M —Fausta V. de Morais. — Nide habitar.
rx. 260 — 22-2-938 —Edéa Feercha Dins. — Cum p ra as exi..

• 291 — 22-2-938 —Filonicne Ferro. — Pode habitar.
. 259 — 22-2-938 — Rafael de Assis. — Pôde habitar.

N. 301 — 23-2-938 — José da Fanseca Ribeiro. — Pôde habitar.
N. 255-21-2-928—J. P. Campos & Silva. — Deante do ale-

to. ~cedo 30 dias de prorrogação
N. 305—J. Fernandes Iglesias, 23-3-938. — Deante do que

• alegado, concedo 30 dias de prazo em prorrogação.
N. 306 — 24-2-938 — Domingos Xavier. — Deferido de acôrdo

o informação do médico sanitarista.
Ne. 262 a 295 — 22-2-938 — Antoni f.s. Cid Loureiro.. — Pode hal

ar.
N. e.018	 21-1-938 --B. Martins, 	 Arquive-se.

.

•

 35 .052 — 21-1-938 — José Meei ins — Arquive-se.
N. 35.085-10-2-938—A. Dias & — Arquive-se.
N. 35.055 — 21-1-938 — Cruz Janior & Comp. — Arquive-se.
N. 35.070 — 28-1-938 — Emidio Pinto de Oliveira. — Argui-

-Se.
N. 25.069 — 28-1-938 —Jcão 'Vez 	 — Arquive-se.
N. 35.091— 10-2-938 —Domingos Pinto Teixeira.—Arquive-se.
N. 35.040 — 30-12-938 — Miguel de Souza Massa. — Arquive-se.
N. e09 — 10-2-938 —José Pinto. — Pótle habitar.
N 190 — 10-2-938 — Companhia Predial lraeêma, A. Vieieh

Araújo. — Pode habitar.
N. 297 — 22-2-938 — Eduardo Costa. — Cumpra- res exigências.
•. 211 — 19-2-938 — Wong Kit. — Deferido.
N. 35.087-10-2-938—M. I3esea. — Arquive-se.
N. '311 — 25-2-938 — Sonia Messon.	 Póde habitar.
N. 309-21-2-938—J. Heti:e -- Pode habitar.

ATA DA 118' SESSÃO DA rosirssan DE FFICrENciX REALIZADA jni 11 DR

FEVEREIRO DE 1938, Ás 14 liceus•
Aos quatorze dias do mês de fevreiro de 1938. presentes no

Minitérin das Relacões 'Exteriores. os senhores Luis Avelino Coiraço,
ria Ama ral. President e : Mário de Barros e Vasconcelos. Mário de DeuS
Fernende s , Carlos Celso de Ouro Preto e Joaquim António de Sceise
Ribeira. Foi aprovada e assinada a ala da reunião anterior. Do ne.-

pPrliP p tp nada constou. Passando-se á ordem do dia e não linveerle
mnt"ia parn d Plibe racilo, o senhor presidente declarou encerrada a
sessão, — Octavio Neves da Rocha, secretário.

Ministério da Fazenda
Serviço do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAI. D. FAZENDA
.NACIONAL

"4,6I7

DES:GNAÇUES

O diretor geral, usando das atribuicões que lhe confere - -o :arti-
go 18. alínea b. do decreto 24.030 . de 26 de março de 1936, resolve
designar o oficial administrativo da classe K, do quadro I — Te-.
souro Nacional — Manuel Rozendo de Andrade Luna, para exercer.
em comissão, as funções de chefe do Serviço de Comunicações; a que
se refere a portaria n. 40, de 11 de fevereiro último

Rio de Janeiro, 2 de março de 1938, — Roméro Esteiild.- T".4

-- O diretor geral, usando das atribuiçõeS que lhe' "Confere
decreto n. 21.036, de 26 de março de 1934, fesolve designar o ofi-
cial administrativo da classe J, do quadro I — Tesouro Nacional —
Alva ro gerges, para exercer, em comissão, as funções de chefe do•
Pretneolo, subordinado ao Serviço de Comanicaç5es
da :Fazenda.

Rio de Janeiro, 2 de março de 1938. — Romé'rti Eslejittft.
_
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,
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DO PESSOA 'a ts"-

•
DESPACHOS •

Processo n. 9.827-38 — D. Felipe TerredHãtni1t, habilitaria
de-se ao montepio. — A requerente deve apresentar. o • atestado a;
crue se refeae o n. 4 do .art. 21, do decreta. n. 22.414, de 30 de
janeiro ' de 1933, faier reCenheeer' as firmas constantes dos • documen-
tos às fls. 3 e 4, e completar o sêlo do documento a fls. 4.	 •

'Processo n. '75.529-37 — Processo ' de aposentadoria de Fide-
lis Pilar Peixoto Guimaritea, no cargo de cobrador da. Dívida Ativa
da Recebedoria do Distrito Federal. — O interessado deve apresen-
tar certidão de seu tempo de serviço público federal, passada na
conformidade- da circular da antiga Diretoria do Expediente e do_
Pessoal, n. 4, de 6 de novembro de 1935. 	 '.	 •

Processo n. 10.726-38 — D. Consuelo Brito Gaivão, oficial ad-
ministrativo da classe II, quadro XII, Diretoria do Imposto de Ren-
dai pedindo seja apostilado seu título de nomeação. requeren-
te deve se:ar o título que apresentou.

N. 943-37 — D. Isaura de Sousa Cruz e outro, habilitando-Se
ao montepio. — A interessada deve requerer a expedição de título
definitivo do montepio, dentro do prazo previsto na lei.

N. 10.718-38 --a D. Virgínia de Barres Carvalhais, pedindo seja
alpostilado seu título de nomeação para o cargo de oficial adminis-
trativo da classe J, do quadro XII, Diretoria do Imposto de Renda..
— A requerente deve selar o título apresentado.

APOSTILA

No decreto de 8 de fevereiro de 1938, nomeando José Soares
Marinho piela o cargo de cobrador da Dívida Ativa da Recebedoria
do Distrito Federal, foi feita a seguinte apostila .: "Chama-se José
Soares Merino e não José Soares Marinho, o serventuário nomeado
por êste decreto. Serviço do Pessoal, em 3 de março de 1938. —
Paulo Lira, diretor".

()rimos

N. 49 — Remetendo o processo em qiie o agente fiscal do inia
pôsto de consumo. Eduardo de Azevedo, pede abono de ajuda de custo,
e solicitando esclarecimento. 	 •

— Ao Sr. inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro:
N. 40 — Comunicando que deve ser feita pela inspetoria da

mesma Alfândega a apostila no decreto de nomeação do oficial ad-
ministrativo da classe I, do quadro VIII — Alfândegas, Tales de.Melo.

— Ao Sr. diretor do Laboratorio Nacional de Análises:
N. 6 — Comunicando que foi providenciado juato à Delegacia

Fiscal no Rio Grande do Sul, no sentido de ser submetido à inspeção
de saúde, para prorrogação de licença. em Livramento, onda se en-
contra, o técinico da classe J, do mesmo Laboratorio, Julia Pereira.

— Ao Sr. diretor da Secção de Fiscalização do Exercício Profis-
elonal:

N. 26 — Solicitando seja submetido à inspeção de saúda, para
aposentadoria, o oficial administrativo da classe J, do quadro I —
Tesouro Nacional, Frederico Cartens.

N. 27 — Solicitando seja submetido à inspeção de saúde, para
efeito de posse, o Sr. José Soares Merino, nomeado cobrador da Dí-
vida Ativa da Recebedoria do Distrito Federal.•

CIRCULAR

Serviço do Pessoal, 3 de março de 1938.
N. 4 — O diretor do Pessoal do Ministério Na Fazenda, fia íbn-

formidade do que propoz e o Sr. diretor geral da Fazenda Nacional
resolveu, no processo n. 12.012, dêste ano, para uniformizar a con-
cessão de licenças e as interpretações de dispositivos do decreto nú-
mero 14.663, de 1 de fevereiro de 1921, aos senhores chefes das re-
partições subordinadas ao Tesouro Nacional, para seu conhecimento
e devidos fins,
• 'Declara que, nas concessões ale licenças, deve ser observado -

seguinte:	 •	 -
a) — licença para tratamento de saúde *)^. 

•

1) — si o funcionário, solicitada a licença regularnientó, h/SM-ta
atados os artigos 6° e 70 do decreto citado, não aguardou, em exercido,
à concessão, por imposição médica, a licença devera ser contada da
,clata em que o interessado se afastou	 exer_0512L,---_ -	 . _

Contadoria Central da República

EXPEDIENTE DO SR. CONTADOR GERAL

Dia 25 de fevereiro de 1938
Ofícios:
Ao Sr. diretor geral da Fazenda Nacional:
N. 473 — Transmitindo cópia do oficio n. 24.528, de 21 do cor-

te-fite mês, do Tribunal de Contas, protocolado no Tesouro Nacional
sob n. 14.322-38, rel p tivo ao registro do crédito especial de réis
44:021$600, aberto pelo decreto-lei n. 233, de 2 de fevereiro atual,
ao Ministério da Fazenda.

N. 481 — Transmitindo cópia do oficio n. 24.540, de 22 de fe-
vereiro corrente, do Tribunal de Contas. prot.) ;lado no Tesouro
Nacional sob n. 14.262-38, relativo ao registro do crédito especial
de 3.000:0000, aberto pelo decreto-lei n. 2•2,8, de 1 dêste mês, ao
Ministério da Justiça e Negócios Interiores.

•— Ao Sr. diretor do Serviço cio Pessoal do Ministério da Fazenda:
N. 465 — Solicitando informações quanto a data em que passou

a ter exercício naquele Serviço, a datilógrafa da'clásse G do quadro 7
— Tesouro Nacional, Izaura Vereza Flores.

Ao Sr. diretor da Despesa Pública:
N. 474 — Idêntico ao de n. 473'.
N. 482 — Idêntico ao de n. 481
— Ao Sr. diretor da Imprensa Nacional.:
N. 463 — Comunicando que a Contadoria Seccional na Diretoria

Regional dos Correios e Telégrafos de Florianópolis, está- recebendo
em duplicata os exemplares do Diário Oficial.

,-• Ao Sr. diretor do Domínio da União:
N. 476 — Restituindo devidamente asinada, a I s via da fatura:

dO material fornecido . a esta Contadoria em janeiro último.

— Aos Srs. contadores seccionais;
No Ministério da Educação e saúde:

i ,-; • N.- 466	 Respondendo o ofício n. 68, sôbre férias de funcionário.
No Ministério da Guerra:
N. 467 — Remetendo processo protocolado no Tesouno Nacional

Web n. 31.568-37, &Siarei os saques da Diretoria de Fundos do Exér
cito à conta de Depósitos de Terceiros..	 •

N. 471 — Remetendo processo protocolado gob	 1.832-38, gel
lativa A elassifica0Q por antilgui	 -

Dia 3 de março de 1938

Ao Sr. diretor do Domínio da União:
N. 147 — Comunicando que na fôlha de pagamento do servente

da classe B, do quadro XII — Diretoria do Impôsto de Renda, José
Moreira Pinto, foi feita nota dos descontos mensais para pagamento
e indenização de alugueis de proprio nacional, de que tratou o ofício
n. 58, 5 do mês findo, daquela diretoria.

— Ao Sr. presidente do Conselho Superior de Tarifaf
N. 23 — Solicitando iformação sôbre convocação do suplente

Milton Barbosa Gonçalves.
— Ao Sr. diretor da Casa da Moeda:
N. 31 — Remetendo o processo em que é interessado o auxilia

de escrita de 3" classe, da Casa da Moeda, João de Souza Melo Júnior,
e solicitando a satisfação de exigência.

— Ao Sr. diretor da Recebedoria do Distrito Federal:

2) — si o funcionário, requerida a licença, aguardar, em exeil•
Cicio, a concessão, deverá a licença ter inicio dentro de oito dias, em- .
tados da data em que a respectiva portaria chegar às mãos da auto-
ridade competente, para pôr o "cumpra-se".

b)' — Prorrogago de licença.

1Y — prorrogação, desde que tenha sido observada a segunda
parte do artigo 18, daquele decreto, será sempre contada do dia se-
guinte ao término da licença em cujo gôzo se encontrava o funcionário;

2) — da mesma foima se procederá para a licença em continua-
ção á de 30 dias, conceOida pelos chefes das repartições ou da servi.
ços, na forma do artigo 4°, do citado decreto.

e) — licença sem vencimento§

1) — no caso de licença sem vencimentos (arts. 15 e 16 do red
ferido decreto) o afastamento do funcionário só se poderá verificai
depois que a autoridade competente, para pôr o "cumpra-se", recebei
a respectiva portaria e isso, dentro do prazo de oito dias, a partir da
data do recebimento.

d) — licença prémio

4, _ nas licenças motivadas por molestia, devidamente com-
provada, mediante laudo de inspeção de saúde, proceder-se-á como
no item 1 da letra — a —;

2) — quando não fôr provada, devidamente, a molestia, o afas-
tamento do funcionário só se verificará após o "cumpra-se" e

3) — no caso de requerida a licença prêmio, para ser gozada,
parceladamente, só poderá ser gozada qualquer parcela, a partir da
segunda, mediante requerimento do interessado e a juizo do chefe
competente, atendidas as necessidades dos serviços, cabendo, em caso
de indeferimento, recurso para o Tesouro.

e) — normas gerais
Os pedidos de licença dos funcionários não devem ser encami-

nhados ao Tesouro sem que deles constem, além dos documentos exi-
gidos por lei, (atestado médico, até tres meses; laudo de inspeção de
saúde, para mais de tres meses e na de tres meses em continuação a
de que cogita o artigo 4°, e no caso da letra H, do artigo 156 'da Cons-
tituição Federal) e certidão extraída das folhas de pagamento, em
que se constate de modo expresso: a existência ou não das licença§
gozadas, si para tratamento de saúde ou não, faltas de compareci-
mento ao serviço, si justificadas ou não e de penalidades, para os
casos de licença prêmio. Em se tratando de coletor ou de escrivão
de coletoria, deverá tambem ser informado se 9 interessado tem pre-
posto de nomeação aprovada. — Paulo Lira.
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reito. As certidões não estão canceladas conforme nota existente nas
mesmas e,' os devedores constam domiciliados nesta capital. ,(Proos

-	 1(92.887-37.)

.--- Aos Srs. chefes das Contadorias Seccionais:	 .	 A

Na Diretoria Regional dos Correios e Teléesgol:ígitüide
-

N. 462 — Sabre remessa do Diário Clticiats
Na Delegacia Fiscal em Golas:
N 464 — Comunicando remessa de materiaT.'s,-
N. 480 — Restituindo aviso de lançamento n 3 ã' fesPe--alivow

anexos, afim de ser procedido O estorno dos lançamentos feitos na
cent a "Movimento de Fundos" relativo ao pagamento do pessoal dm
Contadorias Seccion,ais feitos no corrente ano.

'ta
N. 468 — Comunicando remessa de material.-
Na Diretoria Regional dos Correios e Telégrafo§ dri Bafa?
N. 469 — Remetendo decreto expedido de acôrdo com o iirt. fe,

In-fíne, das Disposições Transitórias da lei n. 284, de 28 de outubro
de 1936, pertencente ao contabilista da classe F, quadro XTII, Auste-
elínio de Albuquerque Campeio.

Na Diretoria Regional dos Correios Telégrafos em Manáuss
N. 470 — Sare fornecimento de livros.
N. 477 — Comunicando remessa de material.
Na Delegacia Fiscal no Rio Grande do Norte:
N. 472 — Idêntico ao anterior.
Na Delegacia Fiscal na Baía:
N. 475 — Remetendo o seu decreto expedido de acordo &Mi o

art. 1°, in-fine, das Disposições Traneitõrias da lei n. 284, de 28 de
outubro de 1930.

Na Alfândega de São Francisco:
N. 478 — Comunicando remessa de rnaterfat
Na Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul:
N. 479 — Restituindo o aviso de lançamento n. 2 e ba- re,sWetifiós

anexos, afim de ser procedido o estõrno dos lançamentos feitos na
conta "Movimento de Fundos", relativos ao pagamento do pessoal das
Contadorias Seccionais, feitos no corrente ano,

Na Alfândega de Pelotas:
N. 483 — Remetendo processo protocolado sob n. 8.078-37. re-

ferente ás contas de crédito emitidas em duplicata.

Procuradoria Geral da Fazenda Públiek

EXPEDIENTE DO SR. PROCURADOR ORAI,

Dia 25 de fevereiro de 1938
Ofícios:
— Ao Sr. diretor geral da Imprensa Nacional:
N. 166 — Afim de ser publicado no Didrtio Oficial correndõ a

despesa por conta do interessado, remete, em cópia, devidamente
autenticada, o termo do contrato referente a concessão dos favores
de que trata o decreto n. 21.829, de 14 de setembro de 1932, assi-
nado hoje nesta Procuradoria pela Companhia Paraíba de Cimento
Portland S. A. conforme o processo fierado no Tesouro Nacional sob

n. 96.101, de 1937..
Dia 28

Ao Sr. Dr. procurador da República:
. N. 167 — Em resposta ao ofício n. 37-3.074, de 24 de dezem-
bro de 1937, reiterando pedido constante do de n. 36-1.176, de 11
de maio do mesmo ano, comunica que o processo n. 35.672-37, re-
lativo ao alcance do capitão de corveta contador-naval Joaquim Ma-
ria do Amaral, foi remetido ao Sr. Dr. 2° procurador da República.
com o ofício n. 482, da Procuradoria, em 3 de maio último. (Proo
n. 97.112-37.)

Ao Sr. Dr. 30 procurador da República:
t" N. 168 — Remete para cobrança executiva, a 'certidão de nú-
mero 3.502 da série H. D., na impartância total de 802600.

N. 169 — Remete para cobrança executiva, a certidão de dí-
vida, de n. 2.316 da série H. A.

'
 na importância total de réis

45:95.42200, inscrita em nome da Companhia Nacional e Importa-
dora, como devedora, e da firma F. R. Moreira, como fiadora e
principal pagadora, tudo -nos termos da cópia autentica do termo de
responsabilidade que, para mais completa elucidação, igualmente
:mexa ao presente.

N. 170 .— Remete para cobrança executiva, 142 certidões dó
dívida do Imposto de Renda, do exercício de 1931, de na. 5.997 A
6.138, da série I, no total de 203:6152800.

Pl. 171 — Remete para cobrança executiva 37 certidões de df-,
;vida, de na. 2.278 a 2.292 e 2.294 a 2.315, da série H. A., no total
de W7$100.

N. 172 — Tendo havido engano na devolucão das certidões de
Os. 2.969 a 2.971, ofício n. 37-3.000 de 14 de 

derzemb"de 1037'dessa Procuradoria. ~nuo. as ditasCertid5es, para os fins de di-

7 n•• AO S.	 Drocurador da República no Estado de São
raulo:'

N. 173 — RemetendO Pará Cobrança executiva, 12 certidões de
51s. 165, 2.417, 2.448, 2.902, 3.280, 3.292, 3.784, 3.790, 3.939, 5.087,11
5.088, 2.869, série F. N. extraídas contra diversos devedores resi-
dentes nesse Estado, na importância de 3:430000. (92.867-37.) t'

•••n• AO Sr. Dr, procurador da República, no Estado de Minai(
gerais:

N. 174 — Remeteu-dó Pare cobrança executiva, 7 certidões dó i
/sé. 5.110, 5.109, 3.278, 3.277, 2.871, 2.452, 2.455, série F. N., exe
traídas contra diversos devedores residentes nesse Estado, na ime
portância de 3:7252000 (92.867-37.)

— Ao Sr. Dr. 30 procurador da República no Estado do Rio de',
Janeiro:

N. 175 — Remetendo para cobrança executiva, 9 certidões dó
es. 5.168, 5.107, 4.108, 2.471, 1.472, 2.062, 2.328, 2.418, 2.4560;
série F. N. extraídas contra diversos devedores residentes nesse Es..,
tado, na importância de 3 :9262000. (92 .867-37. )

— Ao Sr. Dr. procurador da República, no Estado de Santa

N. 176 — Remetendo para cobrança executiva, 2 certidões dó I
Catarina:

es. 2.439 e 2.152, série F. N., extraídas contra Tereza de Sousa
Lobo e Tuffi Mim, residentes nesse Estado, na importância de réis
5012000. (92.867-37.)

— Ao Sr. Dr. procurador da República no Faiado do Piauí:
N. 177 — Remetendo para cobrança executiva, a certidão núe

Mero n. 2.440, série F. N. extraída contra Luiz Pereira da Silva,
músico de 1 classe da Força Pública do Estado, na importância de•
5E:2500. (92.867-37.)

— Ao Sr. Dr. procurador da República no Estado de Per-.
nambuco:

N. 178 — Remetendo para cobrança executiva, 3 certidões dó
es. 3.516, 3.515 e 2.920, série F. N., extraídas contra diversos de-
vedores residentes nesse Estado, na importância de 3:5152000.s
.(92.867-37.)

- Ao Sr. Dr. procurador da República, no Estado da Bafai': -1
N. 179 — Remetendo para cobrança executiva, duas certidõ'eS

le na. 4.022 e 4.123, série F. N., extraídas contra Silva Braga ao
Comp. e Dr. Augusto Vicente Viana Júnior, residentes nesse Ese
tado, na importância de 52000. (92.867-37.)

— Ao diretor do Imposto de Renda:
N. 181 — Afim de habilitar a Fazenda Nacional, nas falênciaS

de Israel Schuster & Filhos e N. Athie, estabelecidos á rua do Ria-
chuelo n. 332 ou a rua Buenos Aires n. 15, 2° andar e rua General
Câmara n. 292, solicita informações, com urgência, se existe algum
débito fiscal cru nome dos falidos, enviando no caso afirmativo as
respectivas certidões de divida a Procuradoria Geral. (Processos
na. 11.516-38 e 11.514-38.)

— Ao Sr. diretor da Recebedoria do Distrito Federa/e
N. 181 — Afim de habilitar Fazenda Nacional, nas falências

de Israel Schuster it Filhos e N. Aflue, estabelecidos á rua do Riam
chnelo n. 332 ou a rua Buenos Aires n. 15, 20 andar e rua General
Câmara ri. 292, solicita informações com urgência, se existe algum
débito fiscal em nume dos falidos, enviando no caso afirmativo ça,
reepectivas certidões de dívida á Procuradoria Geral. (Processos
ris. 11.:i1G-38 e 11.511-38.)

•
Dia 2 de março de 1935

Ao Sr. diretor da Recebedoria do Distrito Federal:
N. 182 — Para defesa dos interesses da Fazenda na 'falência

do J. J. Sobral, soljeita providências, afim de ser respondido, com
.1 possisel urgacia, o afeio sle 3.- 4 a Procuradoria n. 463. datado do
28 de maio de 1937, referente ao debito porventura existente em nome
do falido. (Proc. n. 8.672-38.)

— Ao inspetor da Alfândega do Rio de JaneirO:
N. 183 — Afim de atender a um pedido .de esclarecimentos 'da

Procuradoria da República, solicita providências no sentido de ser.
remetido á Procuradoria, com a possível brevidade, o processo af
formado com a nota de importação n. 64.462, de 1935 e respectivA
revisão. (Proc. n. 51;144-37.)

Ao Sr, diretor geral do Expediente e Contabilidade da Põe:
lícia Civil do Distrito Federal:

N. 184 — Comunicando que, para providenciar sare a inscrl-1'
coã das dívidas em nome da Companhia Brasileira de Cinemas, a que!'
se referem os ofícios ias. 584 e 585, de 31 de janeiro último, tornae'
se necessaria a remessa dos processos formados .pelos autos-de inerj
fração. (Inales. ns.86i4e 8.615.	 1938.)

Na Alfândega de Manáus:

•



— Ao Sr. chefe do Centro de Saúde n. a	 bilidade assinados para a retirada de maquinismos o demais material
afs 185 — Restituindo o processo encaminhada aoria b	 ique importou, com isenção dos direitos aduaneiros, para montageR

54, de 28 de janeiro último, comunica que a dívida a que o mesmo daquela uzina, em cujos despachos foi mandado proceder a competente,
se refere foi inscrita, bem como remetida á cobrança xecutiv revisão da taxa de expediente, montando a respectiva dívida na impor-, "4ga g
certidão correspondente. (Proc. n. 8.535-38 	 itariola de 60:99{4774, a ser recolhida.j 

— Ao Sr. inspetor da Alfândega do Rio de Janeiro:-
r . - Ao Sr. chefe do Centro de Saúd n. 4:	 -a:	 h	 5t	 N. 129 — Comunica, para os devidos fine, que S. Ex. o Sr.á	 Pre-

N. 186 — Restituindo os processos encaminha -dds bbni

	

	
a

aidente da República, tendo presente o processo fichado no Tesouro,b
lis. 122, 130 e 139, do corrente ano, comunina que as dívidas a que sob n. 12.979, déste ano, em que a International Business Machine Co,
os mesmos se referem foram inscritas, bem como remetidas á - of Delamare, representada por seu procurador geral Sr. Va/entim F.,
brança judicial s certid	 correspondentes ,(Processo ns. 68)3

co
Bouças, tendo deixado correr o prazo legal de 20 dias para interposiçãoaões	 .	 s	 .,

7.361, 7.317 de 1938.) de recurso ao Conselho Superior de Tarifa contra o ato da Alfândega,
local, que indeferiu o pedido de reconsideração do despacho de sete
relógios (service reeorders), classificados no art. 1.576, da tarifa vi-
gente, taxa de 364$ por amidade, solicita autorização para processar o
despacho pela taxa de 52$, do mesmo artigo, assim resolveu, em data
de 14 do corrente, à vista do parecer emitido pelo Sr. ministro:

'Relevo a perempção para que o requerente possa usar do recurso
legal."

- É o seguinte o parecer de que se trata:"
"A International Business Machine Co. Delamare, representada

por seu procurador geral Sr. Valentim F. Bouças, estabelecido nesta
pepita), expõe e requer o seguinte:

A requerente importou e despachou na Alfândega desta Capital,
sete relógios próprios para fiscalização de serviço (service recorders),
blassificando-os no art. 1.576 da tarifa aduaneira vigente, para pagar
a taxa de 52$ por unidade.

Em ato de conferência foi essa classificação impugnada, enten-
dendo o conferente do despacho que se trata de relógios registradoree
de freqüência de pessoal de escritórios, fábricas ou oficinas, impri-
mindo em cartões, do art. 1.576, classe 29* da tarifa e taxa de 3618
por unidade.

Submetida a questão à apreciação da Comissão de Tarifa, esta
manteve a classificação dada pelo conferente da nota.

Houve ainda um pedido de reconsideração, igualmente desaten-
dido pela Alfândega. E como, nessas diligências decorresse o prazo le-
gal de 20 dias para interposição de recurso ao Conselho Superior de
Tarifa, ficando, assim, o requerente impossibilitado de prosseguir,
pelos meios legais em defesa de seu ponto de vista, apela para a Su-
perior Autoridade, apoiado em dois certificados passados pela Direto-
ria da Fábrica de Projetis de Artilharia, do Ministério da Guerra e da
Diretoria do Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro, ambos afirmativos
de quose trata realmente de relógios de mão de obra, para registro de
tempo exato da execução da mão de obra.

Com já tenho exposto no encaminhamento de processos" idênticos

— Ao Sr. diretor da Secção de Fiscalização 40 Exercício Pró-.
fissional:

N. 187 — Restituindo p processo encaminhado bom õ bffelo
n. 30, de 6 de janeiro último, comunica que a dívida a que o mesmo
..se refere foi inscrita, bem como remetida á cobrança judieial a cera
lida° correspondente. (Proc. n. 3.255-38.)

N. 188 — Restituindo o processo que acompanhou b °fido
n. 179, de 27 de janeiro último, comunica que a dívida a que o mes-
Mo se refere foi inscrita, bem como encaminhada á cobrança exe-
'cutiva a certidão respectiva. (Processo n. 7.426-38.)

— Ao Sr. diretor do Serviço de Febre Amarela no Distrito Fe-
:deral:

N. 189 — Restituindo o incluso processo que acompanhou ti
'oficio n. 143, de 9 daste mês, comunica que a dívida a que • o mesmo
se refere foi inscrita e encaminhada á cobrança executiva a cer-
tidão respectiva. (Proc. n. 10.722-38.)
. N. 190 — Restituindo o processo que acoriapanhou Ofício nú-
mero 153, de 10 dêste mês, comunica que a dívida a que o mesmo
ke refere foi_ inscrita e encaminhada á cobrança executiva a certi-
Ião respectiva. (Proc. n. 11.230-38.)

N. 191 — Restituindo o processo que acompanhou	 ofício
h. 159, de 11 déste mês, comunica que a dívida a que o mesmo se
refere foi inscrita O encaminhada á cobrança executiva a certidão.
Respectiva. (Proc. n. 11.589-38.)

N. 192 — Restituindo os processos encaminhados com os off-
aios na. 94-38, 102-38, 111-38 e 119-38, comunica que as dívidas
¡a que os mesmos se referem foram inscritas, bem como remetidas á
'Cobrança judicial as certidões correspondentes. .(Processos ns.
,13.521, 8.862 e 9.404-38.)

FISC ALIZAÇÃO BANCÁRIA

o
k aqui se esclarece, o orgão competente para decidir em segunda ins-
tância as questões de classificação, de valor, de contrabando e quais-

J,fuer outros documentos de leis ou regulamentos aduaneiros, é o Con-
telho Superior de Tarifa, de acôrdo com o que prescreve o art. 161 do
decreto n. 24.036, de 26 de março de 1934.

Impedido como está o requerente de fazer encaminhar o seu re-
turso aquela instância coletivaante a perempcao em que incorreu

Diretoria das Rendas Internas

aapaarENTE DO SR. DIRETOR ORAL D PAZENDA NACIONM-

Dia 25 de fevereiro de•1938
anas desejoso de que o assunto fique perfeitamente esclarecido, má-
Stime quando é esta a primeira questão que se levanta sobre classifi-
'cação dêsses relógios após a vigência da tarifa aduaneira de 1934, en-
aaminha o seu pedido ao julgamento de V. Ex.

Nesse sentido parece que a Superior Autoridade poderia relevar
Derernpção verificada, permitindo que o interessado faça subir o seu

recurso ao mencionado órgão julgador de segunda instância, V. Ex.
no entanto, decidirá como julgar -de melhor acerto."

Acompanham os documentos pertencentes a essa Alfândega e que
-se achavam juntos ao referido processo.

Processo despachado

N. 95.964, do 1937 — Continentino & Faria Limitada, pedindo.
karta patente. — Deferido. Expeça-se a necessária carta patente.

,(*) Ao Sr. administrador da Mesa de Rendas Federais de Tutoia
Comunicando, para os devidos fins, que em data do 15 do torrente,

resolvi indeferir o pedido dos agentes da The Booth Steamship Com-
aiany Limited, constante do processo fichado no Tesouro sob a. 71.5941
do ano passado, no sentido de lhes ser restituida, a importância de réis
a :800$ (um conto e seiseentso mil réis), a título de impOsto de farol
paga nessa Mesa de Rendas, relativamente ao vapair inglês ~sten,
entrado nesse porto em 10 de fevereiro do ano findo, visto que a ex-
beça° do parágrfao único, do art. 572 da Consolidação das Leis das
Alfândegas e Mesas de Rendas da República, não alcança o referida
a-apor, que não está incluído em nenhuma das circulares concessivas
de regalias da lei D. 4.955, de 4 de maio de 1872, aludida Companha
'de Navegação.

— Ao Sr. inspetor da Alfândega de Pelotas:
N. 7 — Comunicando, para os devidos fins, ter S. Ex. o Sr. Pre-

sidente 'da República resolvido indeferir por despacho de 18 do an-
dante, à vista do parecer emitido pelo Exmo. Sr. ministro, a solici-
tação constante do processo fichado no Tesoura sob n. 29.764, do ano
¡lassado ,em que Costa & Boegh, construtores estabelecidos em Pelotas,
Estado do Rio Grande do Sul, autoados por essa Alfândega corno ia.-
purso no art. 66, a 1*, do decreto 24.023, de 21 de março de 1934,
pedem relevação da respectiva multa de direitos em Obro que lhes
tora imposta.

O referido parecer está vasado nos termos seguintes:
`Costa & Boegh, construtores estabelecidos em Pelotas, Estado do

Mio Grande do Sul, como contratantes que eram da. construção do pôrto
Ilaqueia cidade, obtiveram de V. Ex., em 1935, autorização para o de-
•jeembaraço, livre de direitos de importação para consumo e demais
taxas aduaneiras, de 10.000 sacos com cimento estrangeiro, importado
axan destino ás referidas obras (parecer n. 561, de 19161935, deferida

" 2Em71619j3u5n)h.o de 1936, recebeu a Delegacia Fiscal no Rio Grande do
Sul, denuncia de que os 10.000 sacos de cimento despachados com isen-
Vão de direitos pela firma Costa & Boegh haviam sido vendidos à firma
Bromberg S. A., daquêle Estado, que, por sua vez os estava nego-

•alando.
Comunicado o fato Dirteoria das Rendas Aduane,iras e diligen-

ciado no sentido de ser convenientemente apurado o fatd, ficou consta-
tado ser o mesmo verídico, sendo encontrados em poder da firma
Bromberg S. A., 2.881 sacos, saldo da partida de 10.000 volumes essa;

mosse Q10.0. inxtrk Qficlat Xrue foram apreendidos e eonservados em depóskto no próprio 'estatua-

Diretoria das Rendas Aduãües iras

EXPEDIENTE DO SR. DIIIISTOTE

Dia 2,6 de fevereiro de 1938

Ofícios
AO Sr. inspetor da Alfândega de Recife::
N. 29 — Comunicando, para os devidos fins, ter b Exrnõ. Sr.

listro resolvido indeferir, por despacho de 19 do corrente, de acordo
som os pareceres emitidos pela Procuradoria e Diretoria Geral da Fa-
-.enda Nacional, o pedido constante do processo fichado no Tesouro soh
i. 25.870, de 1935, em que o Dr. Estado de Albuquerque Coimbra:,
igricultor, proprietário da Usina Central Berreiros, no municipio do
larreiros, dèsse Estado, pede o cancelamento !los termoe	 rosponsgi.4

(*) Reproduz-se Por ter satd.P
te 23 dp correate... —

-gata
gnriPpgdõra.•
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Ouvides Costa & Boegh, declararam os mesmos que, ao desemba-
raçarem os 10.000 sacos, com cimento, para os quais obtiveram a iseu.
ção, já se encontravam as obras do pôrto paralizadas e a firma em sé-
rias dificuldades, obras essas cujo contrato fora depois recindido pelo
Governo do Estado.

E como já houvessem os acusados empregado certa quantidade de
cimento nos serviços do pôrto, importado mediante pagamento inte-
gral dos direitos, resolveram negociar os 10.000 sacos despachados com
os favores aduaneiros, com a firma Bromberg S. A., mediante com-
promisso desta, de restituir igual mercadoria aos cedentes, logo que
tivessem necessidade do emprego 11i:esse material nas obras para que
fora ele importado.

Dizem que assim fizeram para evitar os prejuízos que adviriam
da permanência demorada da mercadoria nos seus armazens, certos do
que com esse procedimento não transgrediam qualquer disposição
legal.

Intimados a recolher a importância integral dos direitos em dar°
correspondentes à mercadoria desviada irregularmente do fim para
que fora importada, deixaram de o fazer.

A Alfândega de Pelotas por sua vez informou que não forçou e
cobrança desses direitos, pelos meios executivos, por (Mie, tendo en-
trado em falência dita firma e estando para se proceder a um acôrdo
entre os credores, achou que melhor seria não precipitar a liqeidação
da falência, uma vez que o acervo da massa não respondia pelo respe-
ctivo passivo. Oficiou, entretanto, ao juiz da falência, dando-lhe cien-
eia do crédito da Fazenda Nacional, paia defesa da União.

Pela petição de fls. 35, Costa & Boegsh historiam os fatos refe-
rentes ao caso alegando que, devido à grande urgencia na realização
das obras a que se destinavam os 10.000 sacos de cimento para os
quais obtiveram a isenção e bem assim à demora no recebimento desse
material, foram obrigados a empregar cimento congenere, adquirido
com os impostos pagos, julgando-se, por isso, autorizados a transacio-
nar mais tarde com a referida partida de mercadoria.

Pedem, assim que, reconhecido esse direito, sejam os suplicantes
declarados isentos da responsabilidade que lhes reconheceu o Fisco.

A firma Costa & Boegh nenhuma prova fez do emprego do cimento
que alega haver adquirido com os impostos pagos, nas obras então a
seu cargo.,

Segundo verificação tecniea procedida, ficou, no entanto, apurado
que a firma acusada realizara nos serviços do pôrto de Pelotas, no pe-
ríodo entre junho a dezembro de 1936, pequenas obras com emprego
de cimento, podendo a quantidade dease material ser avaliado em cerce
de vinte e cinco tonelaelas (fls. 20).

O decreto n. 24.023, de 21 de março de 1934, por seu art. 86, pune
com a multa de direitos em dôbro, aos que, tendo despachado mate-
riais com os favores aduaneiros, desviaram ditos materiais do fim para
que foram importados.

É essa a situação da firma Costa & Boegh. V. Ex., no entanto,
melhor apreciando as peças do processo anexo, determinará o que jut
ger de melhor acerto."

Relação geral das bebidas e gêneros alimentícios importados do
(istrangeiro, analisados por este Laboratório no mês de janeiro do
corrente ano, ex-vi do que dispõe o art. 1° do decreto n. 24.234, de 12
de maio de 1934, e considerados em condições de serem dados a con-
sumo, de conformidade com o regulamento sanitário em vigôr.

Agua mineral:
Principais dizeres do rótulo: "Hunya di Janos Bucha ,: — He-

seruvis — Hunyadi Janos — natural mineral water Andreas Sox-
lehner — Budapest the best aparient". (Análise ri. 165, de 17 de ja-
neiro de 1938).

Aguardente:
Principais dizeres do rótulo: "The Attiea Brand Capiraeus

Greee A. B. C. Greck Brand Altica Cernes." (Análise n. 42, de 4 de
janeiro de 1938).

Amendoim em massa:
Principais dizeres do rótulo: "Heinz Penaut Butter — H. e1.

Ileing — Pettsburg Pa." (Análise n. 314, de 31 de janeiro de 1938).
Arenques (peixe):

Principais dizeres do rótulo: "Kippered he.rrings C. E/ Morton,
Ltd. Lomlon". (Análise n. 170, de 18 de janeiro de 1938).

Azeite de oliveira:
Principais dizeres do rótulo: 'Ilude 	 — vierge superieure

Adolpho Pugot." (Análise n. 163, de 17 de janeiro de 1938).
Principais dizeres do rótulo: "Borboleta Azeite de Oliveira —

Henrique Barbosa & Comp. Portugal." (Análi ses na. 84 e 89, de 7
de janeiro de 1938).

Principais .dizeres do rótulo: "Azeite do oliveira — Gallo —
Victor Guedes & Comp. Lishea." (Análise n. 305, de 31 de janeiro
'de 1938).

Principais dizeres do rótulo. "Huile d'olive 	 3ames Plagniol
Marseile. (Análise n. 90, de 7 da janeiro de 193F).

Azeitonas em salmoura:
Principais dizeres do rótulo: "Azeitona do Douro — Invencível —

Lopes Coelho Dias & Comp. Ltda. Portugal." (Análise n. 188, de 18
de janeiro de 1938) .

Chá preto:
Principais dizeres do rótulo: "Ridgeways — IT. M. 73. Her Ma-

jestyes Brlend Tea." (Análise n. 227, de 22 de janeiro de 1938).
Cebolinhas em conserva:

Principais dizeres do rótulo: "Heinz Pick/ed onions — mede•
A." , (Análise n. 304, de 31 de janeiro de 1938).

Filetes de aeclieva:
Principais dizeres do rótulo: Filetes de anchôvas cope alcaparras .

— Cordeiro Santos & Ferreira. Lisbôa. (Análise n. 244, de 25 de ja-
neiro de 1938).

'Frutas secas (tâmaras):
Principais dizeres do rótulo: V. C:hampagne Vinatie — sucer,

elarseille. e (Análise n. 88, de 7 de emeiro de 1938).
Frutas em calda:

Principais dizeres do rótulo: "India Mango Chutney — Morton—i
Landon Enbland." (Análise n. 180, de 18 de janeiro de 1938).

Gelatina:
Principais dizeris do rótulo: "Sobremesa de Gelatina Royal

extra rápida laranja." (Analise n. 81, de 6 de janeiro de 1938) Ge-
latina de suco de frutas eristalisadas.

Principais dizeres do rótulo: "dello — A gelatina dessert
strawberry flavor mede in Ti. S. A." (enálise n. 147, de 14 de janeiro
de 1938) . Gelatina preparada com frutas.

CeV,a, de frutas:
Principais dizeres do rótulo: "Morten — aprieot iam." (Aná-,

lise n. 1 e3, de 15 de janeiro de 1938).
Lag.)sla em conserva:

Principais dizeres do róturo: "Ierevys ?Abster ,Lancoustes
Cap. Cray Fish — (eis. Heaton & Co. — London — England." (Aná-,
liso n. 187, de 18 de janeiro -de 1938).

Legumes:
Principais dizeres do rótula: "llarieets vetes au Tacht Club —

René Begiers — Deuarneneg — Feaece." (Análise n. 259, de 26 dd
janeiro de 1938). Vagens de feijão.

Principais dizeres do rótulo: "ITeing soer oficed gherkine
Pittsburg". (Análise p. 311, de 31 de janeiro de 1938) pepino em
vinagre.

Massa alimentícia:
Principais dizeres do rótulo: "Grapes nute flakes madi3 ou wheat

malted barley and yeast mede in ti. S. A." (Análise c. 139, de 14 de
janeiro de 1938).

Principais dizeres do rótulo: "Post toasties corri flakes — mede
of comn sucar and salt." (Análise n. 143, de 14 de janeiro de 1938).

Molho de tomate:
Prinieinais dizeres do rótulo: "Tomate Ketchup made hi U.

A. by H. J. Heins Co. — Pittsburg. Pa." (Análise n. 148, de 14 de
janeiro de 1938).

Principais dizeres do rótulo: "Heinz Sandwich Spread H. J.
Heing Co. Pittsburg." (Análise il. 313, de 31 de janeiro de 1938).
Molho de mayoinnaise contendo pickles, azeitonas, cie.

Peixe em conserva:
Principais dizeres do rótulo: "John Clane a la tomate — René

Beziers — Douamenez — France." (Análise n. 276, de 29 de janeiro
de 1938).

Sardinhas em conserva:
Principais dizeres do rótulo:. "Portuguese sardines in tomato

sauce — Marilopes — produto of Portugal — Brand — summer pack—.
sardinhas em tomate — Mariano Lopes & Comp., Setubal — Portugal."
(Análise n. 226, de 22 le janeiro de 1938).

Principais dizeres do rótulo: "Sardine aux truffes — produit
de luxe René Beziers." (Análise n. 198, de 19 de janeiro de 1938).

Principais dizeres do rótulo: "Triunfanet — sardinhas portu-
guesas em tomate — José Cabral & Fos. Portugal." (Análise n. 162,
de 17 de janeiro de 1938).

Vinhos:
Principais dizeres do rótulo: A. J. Ferreira & Filhos — vinho

velho Pôrto — vinho de sobremesa, contendo 17 % de álcool em vo-
lume." (Análise n. 327, de janeire de 1938).

Prinicipais dizeres do rótulo: "Vinho do Pôrto Acedamo —
Adriano Ramos Pinto — Pôrto". vinho de sobremesa, contendo 18,2 %
de álcool em volume. (Análise ri. 149. de 15 de janeiro de 1938).

Principais dizeres do rótulo: "Chiante — car — A. Caborel
Meline — Italy — vinho tinto, contendo 12,0 % de álcool em volume."
(Análise n. 211, de 21 de janeiro de 1938). -

Principais dizeres do rótulo: '"Ernbotelado em Jerez por Gilm
tierreg liermanos Jerez . Castillo X e Jerez Castillo X, importado de
Espana Ceuierrez Hermano, vinho fino de sobremesa, contendo 17,4 To
de álcool em volume". (Análise ri. 303, de 31 de janeiro de 1938).

Principais dizeres do rótulo: "Mirafiore — Sac. On. Mirafiores —
Creee Blanco — vinho branco comum rio mesa." (Análise n. 215, de 21

Principais dizeres do rótulo: elirafiore	 Penimenti di Bar-.
de janeiro de 1938).
rolo & Serralung d'Alba. Grignlino Mirafiore — Conelli (Itália),
vinho tinto cornoum de mesa, contendo 12,3 % de álcool em volume."
(Análise n. 263, de 28 de janeiro de 1938).

Principais dizeres do rótulo: "Mirafiore Nebolo spumante
S/A. Mirafiore vine Itabaine Carnelli (Italy), vinho tinto espumante
(não especificado)". (Análise n. 264, de 28 de janeiro de 1938).

Prneipais dizeres do rótulo: "Moscatel Companhia Mata Malaga,
vinho de sobremesa, (tece, contendo 12,7 % de álcool em volume."
(Análise n. 243, de 25 de janeiro de 1938).

Principais dizeres do rótulo: "Torre Antinorl — vino d'Orvieto
— Cantini del Marehesi L. P. Antinori, vinho branco contendo 10,3 %
de álcool em volume." (Análise n. 152, de 15 de janeiro de 1938).

Principais dizeres do retuio: "Superior Old Mavrodephne
veritable wine of Patras — Achata, vinho fino contendo IS, * a4
álcool em volume." (Análise n. 41, de 1 de janeirkd 91143).,
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Principais dizeres do rótulo: "Vine d'Orvieto Cai', A. Caborel
Molini - Itália, vinho branco tendo 11.7 % de álcool em volume."
,(Análise n. 212, do 21 de janeiro de 1938).

Principais dizeres do rótulo: "Duff Gordon Sherry Osborne
& Ca. Puerto de Santa Maria. Paio dry sherry - vinho contendo 20,7 %
de álcool em volume." (Análises as. 109 e 248, de 12 e 25 de janeiro
de 1938).

Principais dizeres do rótulo: "Reserva - Palmella superior --
J. M. da Fonseca - sues. Lisbira, vinho fino de sobremesa contendo
17.5 % de álcool em volume." (Análise n. 292, de 28 de janeiro de
1938) .

Principais dizeres do rótulo: "Vinho verde Santa Cusea - Jules
Devese Sue. (Leão Fernandez) Viana do Costeio - especial para esta
casa - vinho branco, comum, de mesa, contendo 9 % de álcool em •
volume." (Análise n. 312, de 31 de janeiro de 1938).

Prinicipais dizeres do rótulo: "Madeira Velho - Serceal
Spratley & Co., vinho fino de sobremesa, contendo 18,4 % de álcool
em volume." (Análise n. 154, de 17 de janeiro cio 1938).

Prinicipais dizeres do rótulo: "Vinho do Pôrto fino germina -
Alba - W - Douro - marca Castello, de J. Carayalho Macèdo Ltda.
Portugal - vinho de sobremesa, contendo 20,1 % de álcool em ,o-
lume." (Análise n. 237, de 24 de janeiro de 1938).

• Whisky:
Principais dizeres do rótulo: "Hirarn Walkeres Martini Cock -

Tail - Blended and Blotticd by Hiram Walkeres & Son Ltd. distillers
of Canadian Glub - whisky - Walker-ville - Untado - Canadá,
contém 31,4 % de álcool em volume." (Anáalise n. 150, de 15 de ja-
neiro de 1938).

Principais dixeres do rótulo: "Duff's distilied _& Bottled in Sco-
tland Specol Liqueur Cream Macleay Duff (distillers) Ltd. Glasgow,
contém 45,5 % de álcool em volume." - (Análise n. 151, de 15 de ja-
neiro de 1938).

Princireis crzeres do rótulo: "John Grabbie & Co. - Old Ili-
gland - whisky. Zeith - Scotland. contém 41,6 % de álcool em vo-
lume." (Análise n. 113, de 12 de janeiro de 1938).

Secretaria das Rendas Aduaneiras, em 24 de fevereiro de 1938.
ponto de Tasso Bezerra.

Diretoria da Despesa Pública

PROCESSOS DESPACHADOS

Pelo Sr. Ministro da Fazenda:

- Dia 29 de janeiro de 1938 •

N. 48.340135 - Bento Monteiro Guedes. - Faça a prova a que.
se refere o parecer do Sr. Diretor da Despesa Pública.

Dia 19 de fevereiro de 1938

• N. 67.736137 - Dr. Valdemiro de Sá Rêgo Oliveira. - Em face
do parecer da Procuradoria Geral da Fazenda Pública, nada ha que
deferir.

N. 49.942134 - Escola Moderna de Comércio. - Dirija-se, que-
rendo, ao Ministério da Educação e Saúde.

Pelo Sr. Diretor Geral da Fazenda-Nacional:

Dia 4 de fevereiro de 1938

N. 27.394137 - Samuel JOsé Batista. - Arquive-se, de acórdo
com a informação e pareceres.

N. 35.444137 - Carlos Cordovil Lanceta. - Arquive-se, de
acôrdo com a informação e pareceres.

Dia 7

N. 54.622137 - Armando Machado de Vasconcelos. - Arquive-
se, 'cie acôrdo com os pareceres.

Dia 17

N. 9.084138 - D. Renata' Duarte Pereira. - Satisfaça a exi-
gência do parecer.

N. 97.101137 - D. Maria do Carmo de Almeida. - Satisfaça
a exigência da informação de fls. 5 v.

Dia 21

• N. 2.628138 - Banco do Comércio e Indústria de Minas Gerais,
por seu procurador Afranio de Carvalho. - Satisfaça a exigência
da Procuradoria Geral da Fazenda Pública.

N. 88.645136 - Andrelino Chaves. - A vista do parecer, inde-
ferido.

Dia 23

N. 83.074137 - Benedito Santa Luci. - Mantenho o despacho
anterior.

N. 82.178137 - Luiz Pinheiro de Sousa. - Indeferido, de acórdo
com o parecer.

N. 30.687137 - Angela Pereira Raimundo, por SQII bastante pro-
curador, - Satisfaça a exigência do parecer.

-	 r:	 n !¡	 •	 •••.,”

Dia 24

N. 9.208138 - Henrique César cie Olivera Conta. - Indeferido,
de acÓrcio com os pareceres.

Dia 28

N. 51.572137 - Romualdo Rodrigues Fortes. - Deferido, de
acôrdo com os pareceres. •

Pelo Sr. Diretor da Despesa Pública:

Dia 27 de janeiro de 1938

.	 N. 98.497136 - Roldão Gonçalv'es 'Ribeiro. - Satisfaça a exi-
gência.

Dia 2 de fevereiro de 1938

N. 4.581138 - Société Anonyme clu Gaz de Rio de Janeiro. -
Requeira o pagamento por exercício encerrado.

Dia 3

N. 46138 - João Date. - Retifique o alvará.
N. 7.727138 - César Augusto Pires Martins. - hequeira, que-

rendo, por certidão.
N. 47.532137 - Société Anonyrne du Gaz de Rio de Janeiro. -

Reoueira. querendo; por exercícios findos.

Dia 4

N. 7.264138	 Société Anonyme do Gaz de Rio de Janeiro. -
Requeira, o pagamento por exercícios findos.

N. 7.266138 - Companhia de Carris, Luz e Fôrça do Rio de
Janeiro, Limitada. - Requeira o pagamento por exercícios findos.

N. 7.725138 -; César Augusto Pires Martins. - Requeira, que-
rendo, por certiaó. •

Dia 5

N. 97.967137 - ttalcable. Compagnia Italiana dei Cavi Telegra-
fiei Sortomarini. - Satisfaça a exigência do parecer.

N. 97.124138 - Anreirano Francisco cie Carvalho. - Satisfaça
a exigénéla do parecer.

N. 9.966137 - Guilhermina Rocha Johnson. - Satisfaça a exi-
gência do parecer.

N. 10.46837 - Eloivaldo Chagas de Oliveira. - Satisfaça a
exigência do parecer.

N. 763138 - Caledonian Insurance Company. - Satisfaça a exi-
gência do parecer.

N. 3.659138 - The London & Laneashire Co. Ltd. - Satisfaça
a exigência cio paree,er.

Dia 7

pi.

N. 3.895138 - Crezanto Sá de Miranda Pinto. - Dirija-se, que-
rendo, á repartição por onde recebe os vencimentos.

N. 8.301138 - Rudá de Carvalho Tuper. - Requeira, querendo,
por exercícios findos.

N. 8.299138 - Companhia de Carriz, Luz e Fôrça do Rio de
Janeiro, Limitada. - Requeira, querendo, por exercícios findos.

N. 92.734137 - Antônio Estrelita da Cunha Júnior. - Satisfaça
a exigência de parecer.

N. 96.659137 - Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro. -
Requeira, querendo, por exercícios findos.

N. 88.754137 - Caetano Toquei°. - Satisfaça a exigência do
Tribunal de Contas.

N. 8.303138 - Companhia Telefônica Brasileira. - Requeira,
querendo, por exercícios findos.

N. 95.113136 - Manuel Luis Alexandre Ribeiro Júnior. - Ha-
bilite-se como prescreve o art. 270, § 3 0, do Regulamento Geral do
Código de Contabilidade.

N. 72.020137 - Manuel Nunes de Oliveira. - Compareça a esta
Diretoria, afim de receber a certidão que requereu.

N. 74.198135 - Manuel Garcia. - Satisfaça a exigência da
Procuradoria Geral da Fazenda.

Dia 8

N. 9.724138 - The Brazil Great Southern Railway Company
Limited. - Dirija-se, querendo, á Procuradoria Geral da Fazenda
Pública.

N. 5.169138 - Carteira de Crédito do Funcionário. - Dirija-se,
querendo, ao Instituto Osvaldo Cruz.

N.• 70.898137 - Francisco de Paula Silva Júnior. - Promova'
perante o Tribunal de Contas a baixa da fiança.

N. 96.983137 - Laudelina dos Santos Leite. - Satisfaça a 010.4
Vilela de que trata o parecer.

N. 4.955138 - Aires Moreira de Andrade. - A vista do parecer,:
mantenho o despacho desta Diretoria de 18 de junho do ano pró,
ximo findo, ã fls, do processo anexo n. 33.132137.

N. 3.635133 Carmen do Vale -Cabral. - Satidgft êxigéneln1
do parecer.	 •

.1•1;!•:"
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N. 15.176137 - Carnielinda de Ol gia	

„

Satisfaça
a exigência do parecer.

N. 6,671138 - Carlos da Costa Faria.	 Em vista ao parecer.
nicIeferido.

Dia 10
-

N. 9.212138 - Armando Dias Maia, 20 invealtariante judicial.
Satisfaça a exigência do parecer.

Dia 11

aa. 36.719137 - Jorge Cristóvão Augusto Hansen. 	 Satisfaça-
eaig(ncia do parecer.

N. 77538 - Dr. Redomark Sinfrônio de Albuquerque. - Á vista
do parecer do Serviço do Pessoal, indeferido.

N. 59.116133 - Rudolf Cramer V. Clausbruch. - De acórd0
com o parecer, arquive-se, por prescrita a dívida.

Dia 12

N. 5.026138 - Société Anonyme du Gat de Rio de Janeiro.
Itcapleira o pagamento por exercícios findos.-

N. 86.318136 - Lourenço Ferreira Vale. - Satisfaça a exigêna
ela do parecer.

N. 92.265136 - Montepio Geral de Economia dos Servidores do,
Estado. - Retifique o pedido do requerimento de fls.

N. 94.960136 - Elvira Tompson Leite Nabuco de Araújo. --a
Apresente o documento de que trata a circular n. 1, de 5 de janeiro
de 1935, da Diretoria Geral au Fazenda Nacional.

N. 16.004134 - Carteira de Crédito do Funcionárid. - Satisfaça
a exigência do parecer.

N. 91.799137 - Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro.
Requeira, o pagamento por exercícios findos.

N. 4.497138 - Associação Militar do Brasil. - Satisfaça a exi-
gência do parecer.

N. 5.020138 - Companhia Lloyd Brasileiro. - Recmeira, o pa-
gamento por exercícios findos.

Dia 14

N. 58.823137 - Western Telegraph
tisfaça a exigência do parecer.

N. 74.543137 - Antenor Pratas Chaves. - Satisfaça . a exigêna
eia do parecer.

N. 45.750137 - Osrnan Pinheiro. - Satisfaça a exigência do
;parecer.

N. 2.626138 - Sebastião de Melo Menezes. - Satisfaça a exi-
gênaia do parecer.

N. 92.413137 - D. Brazilia Corrêa Nogueira, viuva de João
Nunes Nogueira. - Satisfaça a exigência do Tribunal de Contas.

N. 10.975138 - Tercília Rodrigues de Lima Carvalho. - Satis-
faça a exigência do parecer.

Dia 15

N. 8.355138 - J. G. Pereira at Comp. - Satisfaça a exigência
do parecer.

N. 74.768136 - José Martineli por seu bastante procurador.
Compareça a esta Diretoria para pagar o sèlo da certidão que pediu,
dentro do prazo de 30 dias desta publicação, afim de que não seja
a dívida cobrada executivamente.

N. 78.118137 - Altino Soares de Sá. - Requeira, o pagamento
por exercícios findos.

N. 2.886138 - Deolinda dos Santos Gomes, - Revalide o sèlo
da pensão.

N. 4.441138 - Georgina Laranjeira Duarte. - Satisfaça a exi-
gancia do parecer.

N. 7.031138 - Banco dos Funcionários Públicos. - Á vista cio
parecer, nada ha que deferir.

N. 4.419132 - Raimundo Nonato da Silva. - De acórdo com
o parecer, arquive-se, por prescrita a dívida.

N. 74.393137 - Inocêncio José Proença. - Satisfaça a exigên-
cia tio Tribunal de Contas.

N. 73.563137 - José Jacomini. - Satisfaça, no prazo regula-
mentar, a exigência do Tribunal de Contas.

N. 11.727138 - Florêncio Fortunato Alves. - Satisfaça a exi-
gência do parecer.

Dia 18

N. 5.579138 - José Pinto Guimariliea. - Á Vista do parecer,
indeferido.	 •

N. 8.513138 - Manuel Teixeira Carneiro. - Satisfaça a exigèn-
eia do parecer.

N. 92.538137 - AH América Cables. - Requeira o pagamento
par exercícios findos.

N. 10.967138 - Enrico Guaneri ais Comp. - Satisfaça a exigência
ilo parecer.

N. 97.460137 - Maria da Silveira Hermani. - Sele com revall-.
dação o requerimento.

NinT3 Ue 10,98
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SECÇÃO F DE CON‘Slia.N.ACM EM FOLHA DE PAGAMENTO

PROCESSOS DESPACHADOS PELO OR. DIRETOR

Dia 16 de fevereiro de 1'938

N. 85.266/37 - Req. da Associação Beneficente aos Funcioná-
nos do Ministério do Trabalho Indústria e Comércio pedindo aproa
ação de seus estatutos - Satisfaça-se a exegência. Notifique-se.

N. 81.556/37 - Req. de Manoel Pinto Rezende e João Rosar
Pavão contra a Associação dos F. Civis e Militares - Indeferido. Au
reclamação é improcedente. Notifique-se.

N. 81.2•23/36 - Req. do Instituto Postal da Baía, pedindd
aprovação da reforma dos seus estatutos - Transmita-se á sua
perior autoridade para os devidos fins.

N. 71.017/37 - Of. da Diretoria de Fundos do Exército S(5-, J

bre restabelecimento de consignação do 10 sargento reformado Pea
dro Geraldo da Silva - Consignatária: União Beneficente dos Mia'
lutares - Oiça-se a interessada.

N. 82.414/37 - Req. de José Nascimento Braga de sustaçãoi,
dos descontos que faz á União Previsora Ferroviária - Indeferido?
tendo em vista o disposto no art. 29, item I, dos respectivos esta-
tutos. Dê-se ciencia ao requerente, que a sua exclusão do quadro
social, da reclamada, teve lugar a partir de janeiro corrente, atina:
forme declarou a mesma reclamada.

N. 91.543/37 - Real. de Afonso Matos Silva, reclamando cana;
tra a União dos Servidores do Estado - Oiça-se a reclamada.

N. 88.777/37 - Req. da Sociedade B. Auxiliar dos Funcioná
rios sabre descontos na E. F. C. B. - Solicitem-se esclarecimena
tos á Diretoria da Central do Brasil.

N. 74.578/36 - Req. da Unão dos Funcionários Públicos pea
dindo efetivação de desconto de consignação - Transmitaase porf;
cópia á Diretoria da Central do Brasil.

N. 74.198/37 - Req. da Casa Bancária Pinheiro Barbosa iSè
Comp., do Ceará, pedindo autorizaçã.o para transigir com o funcio-
nalismo público da União - Satisfaça a exigência. Notifique-se.

N. 37.196/36 - Req. da Brasil Social, pedindo efetivação dei
desconto de consignação - Tendo sido restabelecidas em janeira
deste ano as consignações devidas pelo reclamada, declare-se á;
Diretoria da Central do Brasil que ditas consignações deverão sal
descontadas durante 18 meses de acôrdo com o respectivo contrato
(788000 mensais) e mais, em prorrogação, 6 e urna final de 36$000,
para pagamento de juros de miara de 5048000, calculados no periodot
de maio de 1933 a dezembro de 1936. Feito o necessário expediente),
notifique-se.	 ,

N. 56.774/37 - Req. do Centro: 'Brasileiro de Beneficência,.
pedindo restabelecimento de consignações - Apresente os contratos.:
Notifique-se.

N. 68.266/37 - Req. de Angelina Campos Rodrigues, reclaa
mando contra a Sociedade Beneficênte "Dr. Pereira Junior" - A re-
clamada não pôde deduzir do pecúlio instituido por seus associados;
as dividas por eles contraídas, para pagamento mediante consigna
ção em folha de vencimentos e menos ainda, quando a dívida proa
vier de nata promissória, para cuja cobrança a lei assegura meios'
adequados. É o que dispõe o art. 26, a 1" dos seus estatutos, era
harmonia com o que determina o art. 40, do dec. n. 21.576, de 27,
de junho de 1932. Tendo a reclamada custeado as despèsas com o
funeral do seu associado, o marido da requerente, resta-lhe pagar
á mesma a quantia de 1:600000. Notifique-se.

N. 85.856/37 - Req. da União Social de Beneficência, pedindo
restabelecimento de consignações - Oiça-se a reclamada, para saa
tisfazer a exigência.

N. 48.320/37 - Reg'. da Associação Beneficênte dos Pratican-
tes da E. F. C. do Brasil, pedindo averbaçãu em folha -_Faça-se.
o expediente proposto no paracer.

N. 65.427/37 - Req. da Secretaria do Senado Federal, Obra
irregularidades de averbação de consignações - Encaminhe-se ta
Polícia Civil do D. Federal, solicitando a diligencia sugerida no pa-
recer supra.

N. 30.269/3-7 - Ofício da E. F. C. B. remetendo o

•

 inquerita
ali protocolado sob 11. 21.015/37 - Nada ha que providenciar por,
ser improcedente a queixa. Arquive-se e dê-ae ciência á Diretoria 1;
da C. do Brasil.

N. 23.337/37 - Re.q. de José Benedito reclamando contra
Caixa de Auxílios dos Funcionários Públicos - Nada ha que pro-
videnciar. Compareça perante a Comissão de inqueritos da Central,
do Brasil. querendo.

N. 86.560/37 - Req. de Gil Goulart Filho, fazendo uma re-
Clamação aontra, a Associação B. dos Funcionários do Senado Fe-
deral - Oiça-se a reclamada.

N. 23.072/36 - Recr. da Sociedade Beneficente Auxiliar dos
Funcionários saibre falsificação de contratos de empréstimos - Faa
ça-se a necessário expediente, nos termos do parecer.

N. 76.330/37 - Req. do Grêmio dos Funcionários Públicos coa
municando eleição para cargos da diretoria - Faça-se o expedien-
te indicado.

N. 6a.392/37	 Req. da União Geral dos Funcionários Civis da
Brasil, pedindo aprovação da reforma dos seus estatutos - Trans-
mita-se á su perior autoridade para sua ulterior deliberação.,

•

Company Liniited. - Soo
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N. 12.347/36 - Of. do Ministério do Trabalho, encaminhando,
por cópia, um aeordão do Conselho N. do Trabalho, sare desconto
de 1/2 %, das consignações descontadas, a favor das Caixas de Apo-
isentadorias e Pensões - Dê-se ciência á Inspetoria de Aguas e Es-
gotos do D. Federal.

N. 71.154/36 - Reg. da União dos Funcionários Públicos, pe-
dindo efetivação de desconto de consignação - Transmita-se á Di-
retoria da C. do Brasil, nos termos do parecer supra.

N. 85.283/37 - Req. da, Sociedade Beneficente Auxiliar dos
Funcionários, pedindo restabelecimento de consignação - Oiça--se
a Central do Brasil.

N. 1.420 - Consulta do Banco dos F. Públicos sôbre emprés-
timos para aquisição de casas - Responda-se de acôrdo com o pa-
recer.

N. 83.824/37 - Req. do Centro Brasileiro de Beneficencia, pe-
dindo restabelecimento de consignação - Oiçam-se os reclamados
por intermédio de sua repartição a que se solicitarão esclareci-
mentos sôbre as causas determinantes da suspensão dos descontos
devidos pelos mesmos reclamados.

N. 82.827/37 - Of. do Ministério da Guerra sabre averbação de\
contrato de empréstimo no Asilo da Patria - Responda-se nos ter-
mos do parecer

N. 91.593/37 - Req. da Associação Beneficente Crédito ao F.
Público, pedindo efetivação de desconto de consignação - Ouça-se o
reclamado por intermédio de sua repartição.

N. 93.505/37 - Idem, da Irmandade de N. S. dos Navegantes
da M. Nacional, pedindo efetivação de desconto de consignação -
Ouça-se o reclamado por intermédio de sua repartição.

N. 79.700/37 - Ofício da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Rio de Janeiro,, pedindo reconsideração do despacho pro-
ferido no proc. n. 5.5.989/37 - A consignação que a requerente
pretende cobrar dos seus associados, constitue uma contribuição es-
pecial, feita pelos socos sobreviventes. em favor da família do godo
falecido e não está prevista no art. 20, n. IIT, do'decreto ri. 21.576,
de 27 de junho de 1932, cujo dispositivo não lhe é aplicável. Acon-
tece porém, que o art. 9, § 6, do regimento aprovado pelo decreto
n. 2.297. de 29 de janeiro último, proíbe terminantemente a aver-
bação de qua l quer consignação que não haja sido requerida pelo
funcionár:a não podendo ser feita a cobrança por meio de relaçõeS
apresentadas pelos consignatários. Á vista- do exposto, mantenho o
despacho de fls. Notifique-se.

Requerimento de Oiama de Macedo, consultando sare acumu-
lações remuneradas - Encaminhe-se á superior autoridade, pro-
pondo a expedição de decreto exonerando o reatierente, nos têrmos do
decreto-lei is. 24, de 29 de novembro de 19397.

Diretoria do Domínio da União

EXPEDIENTE DO SR. ADMINISTRADOR

Dia 30 de março de 1938

Requerimento de Manieta Figueira Conseil, pedindo carta de afo-
ramento do lote 142, quadra 8, na Urra. - Apresente prova de pa-
gamento do feire do corrente ano. (Proc. n. 3.889-38.)

Requerimento de Alfredo Santos, inventarlante do espólio de
Manuel Joaquim dos Santos, pedindo licença para transferir o lote
51 da Passagem do aGdo (largo do Bodigão) em Santa Cruz. -
Apresente um alvará do juiz, autorizando a efetuar a venda -em
causa. (Proc. n. 56.904-37.)

Requerimento de Manuel Barreiro Cavánelas pedindo para ven-
dar diversas casas à rua 24 de Maio - Apresente prova de paga-
mento do fôr() de 1938. (Proc. n. 73.015-37.)

Requerimento da Companhia Construtora e Imobiliária do Rio
de Janeiro, pedindo para vender o lote n..424, da quadra 17 na Urca.
- Compareça a esta administração, afim de regula rizar a sua si-
tuação." (Proc. n. 63.	 . )

Requerimento da Sociedade Vila Rio Douro Ltda., sôbre .a de-
saproprineSo d e urna faixa de terra de sua propriedade em Irajá. -
Apresente certidão neeativa do 7° Distribuidor dos Ofícios do Pro-
testo de r e t ra, e Títulos a prove o pagamento de impostos fiscab
nos anos de 1936 a !93 g . (Proc.' n. 28.460-37.)

Recebedoria do Distrito Federal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETuR

Dia 3 de março de 1938

N. 3.658-938 _ Orestes Pereira de Almeida. - Altere-se o va-
lor loeativo para 7:200$ no lançamento para o futuro exercício. de
1939, sem prejuizn da rcvisão .

N. 32.50h-937 - Florinda Lopes da Costa. - Indeferido, era
face da informação e do parecer.

N. 43.145-937 - A. S. Carneiro & Comp. - Idem.
N. 42.397-937 - Antônio Bertulli. - Idem.
N. 42.559-937 - Lopes Corrêa & Comp.. -,-. Concedo a meia

„taxa Liara pfilial no corrente exercida,.

N. 31.718-937 - J. Bernd & Comp. - Altere-se o valor loca-
tivo do negócio da firma requerente para 3:900$ e o do negócio
de António Ilêgo para 1:800$ no corrente exereicio.

N. 38.686-937 - Manuel Pinto Guedes. - Altere-se o valor to-
cativo para 7:020$ no corrente exercício.

N. 41.055-937 - José Garcia Figueiredo. - Conserve-se em
1938 o valor locativo de 5:600$ com que estava lançado em 1937.

N. 43.795-937 - Antonieta Wegner. - P acluza-se o valor :o-
cativo para 1:800$ no corante exercício. Quanto t . classificação, in-
deferido, de acôrdo com a informação.

N. 45.697-937 - Albert/ & Stadler. - Alt.re-se o valor loca-
tivo para 20:000$ no corrente exercício.

-	 N. 43.310-937 - Francisco Xavier da Silveira Moia. -
ferido.

N. 42.126-937 - Afonso Santos Brito. - Altere-se a classifi-
cação para "ourives, mercauor em pequena esea,a"," no lançamento
para o corrente exercício. •

A. 39.412-937 - Pauline Pereira Macedo. - Altere-se a clas-
sificação para "botequim, vendendo bebidas"' ni. corrente exercício.

N. 4.037-938 - Banco Boa Vista - Deixo de tornar conheci-
mento, por estar perempto o direito de reclamação para o lança-
mento de 1935.

N. 38.135-937 - Angelo Alvaro Garcia. - Reduza-se o valor
/pudim para 1:560$, no corrente exercício.

N. 45.750-937 - Miguel Pilartin. - Altere-se o valor locativo
para 12:000$ no corrente exercício.

N. 7.992-938 - J. E. Carreiro & Comp. Ltda. - Tratando-se
de mercadoria de fácil deterioração, defiro o te,dido formu l ado no
requerimento retro, observadas as formalidades regulamentares e in-
dependente do depósito da multa. Recomendo à 3' sub-diretoria na
necessárias proVidências, afim de que o present e processo, em tem-
po oportuno, seja anexado ao auto a que o mesmo se refere e que
foi remetido à, Recebedoria em São Paulo.

Auto n. 844-1937 contra Lar Brasileiro S. A. - De acArdo coro
o parecer de fls., não é admissivel negar-se qualidade legal às so-
ciedades de seguros para prestarem caução fadditissóría a Fazenda
Nacional, mesmo porque, no caso de não observância do compromis-
80 assinado, poderia o fisco lançar mão do deposito de garantia a
que se referem os artigos 10 e 18 do decreto ri. 21.828, de 14 de
setembro de 1932, suspendendo-lhe as atividades até a reposicão
referido depósito.

Achando-Se pois convenientemente estudado o assunto, arei-
a fiança, ficando marcado o prazo de cinco dias para a assinatura do
lArrho em bôa e. devida fárrna.

EXPEDIENTE DO SR. AssisTesias
Dia 3 de março de 1938

Requerimentos
N. 1.010 - J. C. Gomes Segundo. - Trai-s ti p-á-se. Imponho

multa de 50$, mínimo da lei e mais a de 20 % siY , re os emolumento:
de registro.

N. 45.718 -- A. Gonçalves & Corrêa. - indeferido.
N. 5.680 - Lina Pires Rebelo de Souza. - Anot e-se a baixa.
N. 5.148 - Nei Mendes Fonseca. - Idem.
N. 8.036 - Mesa & Nieot. - Proceda-se a r'scrierio nos termos

cvn parecer. Imponho a multa de 100, mínimo ‘'n lei.
N. 5.772 - Alberto Tôrres. - idem.
N. 8.037 -- Arnaldo Saldanha. - idem.
N. 8.038 - Luiz Peixoto de Castro. - Vem.
N. 8.039 - Horário Saldanha. - Idem.

.	 N. 5.956 - Fox Film do Brasil S. A. - 	 a baixa sou-
citada. Imponha a multa de 50$, mínimo da lei.

N. 5.386 - Jadiel Beuevides. - Idem.
N. 4.845 - Maitre & Eymonnet Ltd. - Idem.
N, . 4.444 -'Alvaro Maria Martins. -
N. 4.485 - Aires Ferrão Brigeiro. - Idem.
Certidões :
N. 6.635	 Empresa Orion Parei° Filho Lia. - indique

requerente os exercícios de que quer a certidis,,
N. 8.025 - Lucídio do Nascimento Vila	 a.	 Gerijfjuite_s(4.

Diretoria do' Imposto de Remia

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

flequerimentos despachados

Dia 3 do março de 1935'

e. 586-3e - Companhia Hotéis Pálace. - Prossiga-se na co-
brança. (•)

N. 1.438-38 - Afonso de Oliveira. - Não tendo sido satisfeita
a exigência, arquive-se.

N. 2.324-38 - O. Shindler de Almeida & Comp. - Certifique-
se o que constar.

N. 2.655-38 - Henrique Englaender. - Certifique-se o que
Constar.

N. 9.671-37 - Paulo de Faria. - De acórdo. Mantenho o lan-
çamento.:	 .

(*) Repetido por ter saldo com incorreções na publicação do
2-3-3/:1-
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N. 13.313-37 — São Paulo Electric Company, Taimited. — De-
ferido. Constatada, como está, a duplicidade alegada, tomem-se as
notas devidas e arquive-se o processo.

De acôrdo com o art. 51 do decreto n. 699, deixo de recorrer
para o 1° Conselho de Contribuintes dêste ato.

N. 13.470-37 —Companhia Estrada de Ferro Minas 8. Jert1-
elmo. — Desanexe-se o processo 13.470-37, para ser arquivado.
Exija-se o recolhimento do imposto calculado a fls, e relativo aos
dividendos de títulos ao portador e fichem-se as informações dos
dividendos de ações nominativas.
- De acôrdo com o parecer, julgo a interessada isenta do paga-

mento dêste imposto, como pessoa jurídica.
. Deste ato recorro para o 1° Conselho de Contribuintes.

N. 13.562-37 — J. C. Rodriguez Hidalgo. — Deixo de tomar
conhecimento do pedido constante do telegrama de fls., por não estar
reaestido das formalidades legais.

Entretanto, ainda que assim não fosse, seria para indeferi-lo,
de vez que das decisões desta Diretoria cabe recurso para o 1° Con-
selho de Contribuintes e nãe pedido de reconsideração.

N. 21.331-37 — Oscar Paulo de Oliveira. — Mantenho o lan-
:emento, em face das disposições regulamentares em vigor.

N. 21.588-37 — Alberto Ision Ponte. — Pelos fundamentos,
constantes da informação, mantenho o lançamento.

N. 21.926-37 — Guilherme Gomes. — Em face das disposi-
ções regulamentares em vegor, mantenho o lançamento.

N. 22.036-37 — José 1("das Pereira. — De acôrdo com a infor-
mação. mantenho o lançarrVnto.

N. 22.438-3? — Gabriel Perez Marti, Pacheco. — Indefiro a
petição de fls., por falta de amparo legal. Proceda-se como propõe
o Sr. chefe do lançamento.

N. 22.814-37 — Gabriel Rotim. — De acôrdo. Cancele-se o lan,
Demento e arquive-se.

N. 22.820-37 — Armando Furtado da Rocha. — Indeferido. .A:
multa imposta decorre do disposto em o parágrafo único do art. 116
do regulamento vigente.

N. 22.990-37 — Manuel Guimarães de Souza Soares. — Defira.
a petição de fls.

N. 23.262-37 — Américo Martins Cardoso. — Indeferido. O
prazo para interposição de pedidos de retificação de lançamento 4
improrrogavel, "ex-vi" do art. 152 do regulamento.

N. 23.412-3b — José Maria Dias. — Não tendo sido atendida
a exiaência do "memorandum", por cópia a fls., retifique-se o lan-
çamento. excluinoo-se apenas da tributação a parcela de con-
signada na cédula "E", em virtude de contróle do Cadastro, de vez
qu e tal parcela já se encontra inanida na declaração. como se veri-
fica pela discriminnção.

Câmara de Reajustamento Emula/deo
Expediente de 3 de março de 1938

Fui mandada protocolar a petição de pedido de reconsideração
refereate ao processo de n. 28.309. 	 -

alandou-ee dar as certidões pedidas de referência aos proceasoe
de ns. 28.209, 29.110 e 8.094.

O Si. presidente despachou :favoravelmente as petições em que
os intere seados nos processos de eis. 27.938, 28.017, 17.341, 17.617,
17.771 e 17.383, em que pediam a juntada de documentos.

Firam mandados notificar para cumprimento de formalidades
ilidia:porteáveis os interessados nos processos de ns. 29.125 e 29.126.

Foram mandados notificar para cumprimento de formalidades
indispeeaaveis os interessados nos processos de na. 17.529, 17.977,
17.978, 18.627. 18.628, 18.629, 18.630 e 18.723.

Por despacho do Sr. presidente foi eneiado à respectiva Agência.
do Banca do Brasil para devida instrução o proceeso de n. 17.835..

Ministério da Marinha
RXPEDIENTE DO SR. MLNISTRO

Dia 26 de fe.verejro de 1938
sr. ministro da Fazenda:

N. 271 — Solicita de S. Ex., providências afim de que, pelo
Tribunal de Contas, seja distribuido o crédito na importância total
(te 1:997$500 (um conto novecentos e noventa e sete mil e qui-
rd-tenteie reis), à Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de
Minas Gerais, para atender ao pagamento de etapas e vencimentos,
correapondentes ao período de 1 de fevereiro a 31 de dezembro do
corrente exercício, ao marinheiro de 1' desse asilado, José Barbosa.
tee4am classificada:

Exercício de 1938 — Ministério da Marinha — Verba 1
:

IV — Gratificações e auxílios;
S/C. n. 13 — Auxílio para alimentação — 01) Etapas,

ote	 1:00245000
VE — Inativos:

S. n. 26 — Pessoal inative 	 	 995000

Total 	 	 :997$540

n.;‘,;`JU);	 1 1 

l

Tendo sido feitos na Diretoria de Fazenda deste Ministério os
competentes lançamentos de anulações, solicita outrossim, de S. Ex.
idêntico expediente.

N. 272 — Afim de poder informar a S, Ex. o Sr. Presidente
da República, solicita a S. Ex. esclarecimentos sobre o assunto
constante do processo originado pelo requerimento de 27 de dezem-
bro de 1937, em que Alcina Joaquina de Faria pede percepção do
montepio deixado por seu filho Lincoln Antônio de Faria, mecânico
naval de 20 classe, falecido em 1927.

Exrno. Sr. Interventor Federal no Estado do Rio de Janeiro:
N. 273 — A ponte efe Itacurussá, situada naquele Estado, desem-

penha inestimaveis préstimos Dão Só à atracação das embarcações
que fazem o serviço para a Escola "Almirante Batista das Neves",
corno, tandem à Colônia de Dois Rios e ao Estalebecimento do La-
zareto no Abraão. .

Tendo chegado ao conhecimento deste ministério que a referida
ponte encontra-se, atualmente, bastante danificada, solicita a S. Ex.
que se digne de providenciar no sentido de nela serem feitos os ne-
cessários reparos.

Exmo. Sr. juiz de Menores do Distrito Federal:
N. 274 — Acusa o recebimento do ofício sem número. de 5

de janeiro de 1938, em que g . Ex. solicita o descanto em folha, do
operário Antônio Ferreira, das oficinas gerais da Aviação, em favor
do seu filho Aristides- Ferreira.

Em resposta, comunica que, relativamente ao mês de janeiro,
a quantia estipulada por aquele Juizo foi entregue à esposa do re-
ferido operário, tendo sido tomadas as medidas necessárias afim de
que a meseata providência seja seguida nos meses subseauentes.

Dia 28
Exmo. Sr. ministro da Agricultura:
N. 277 — Acusa o recebimento do aviso G. M. 311, de 6 de

dezembro de 1937,' com o qual S. Ex. submete a consideração um
requerimento em que o Sr. José de Paiva Oliveira, diretor-técnico
da Companhia Geral de Minas, solicita seja sustada a cobrança da
majoração de 25 % sobre a estivagem da bauxita, no porto de Santos:

Restituindo a petição, declara que, segundo informa a Delegacia
do Trabalho Marítimo do referido porto e confirmam os três do-
cumentos constantes das cópias anexas, foi feita a majoração do
serviço de estivagem da bauxita vermelha. em pó, na conformidade
do art. 17 da Convenção Coletiva de Trabalho, celebrada entre o Sin-
dicato do Centro de Estivadores de Santos e o Centro de Navegação
Transatlântica, do teor seguinte: "São consideradas cargas especiais
e sujeitas à majoração de 25 % sobre 08 salários,. as seguintes es-
peciets: potassa em sacos, asfalto em sacos, cimento em sacos, soda
cáustica em tambores, enxofre em sacos, sangue, cal, salitre, adubos
((animal), retalhos de flandres, trigo em sactos, telhas e tijoltoaa-
'guando não venham engradados, e outras qualquer mercadorias que
seja prejudicial à sande dos trabalhadores, mediante parecer do La-
boratório Biológico. § I.° Fica compreendido que a. majoração de
25 % será paga somente durante as horas em que estiverem ope-
rando na descarga das mercadorias especificada no presente artigo."

— Exmo. Sr. Interventor Federal no Estado do Rio de Saneiro:
N. 278 — Acusa o recebimento do ofício G. 251, de 2 de feve-

reiro de 1938, ean que S. Ex. consulta sobre a possibilidade de ser'
posta à disposição da Secretaria de Obras Públicas classe Estado,'
uma das lanchas motores deste ministério.

Em resposta, comunica que a Marinha lamenta não poder atender
presentemente, por falta de pessoal, a solicitação daquela Interven-
tora.

Devendo, entretanto, serem preenchidas, dentro de breve, tia
vagas que existem de contratados, terá este ministério grande prazer
em ceder uma lancha motor para auxiliar os serviços de batimetria
daquele Estado.

Ministério da Guerra
DESPACHOS DO SR. MINISTRO DA GUERRA

Em 14 de fevereiro próximo passado:-
Foi designado o tenente-coronel Valderear Schneider para exer-

cer as funções de diretor do C.P.O.R. da 3° Região Militar.
Em 25 do mesmo mês:
Foram designados para exercerem em caráter peatvasório no

Instituto Geográfico Militar os cargos em seguida especificados: —
Professor — Major Alfredo Mena Barrêto Ferreira Filho, e auxiliar;
de ensina capitão Edmundo Gastão da Cunha, — 1' cadeira — Astro-
nomia e Geodésia; professor major Lanes José Bernardes Júnior O
auxiliares de ensino major Pélio Ramalho e capitão Sílvio de Almeida,
— 2' cadeira — Fotogrametria; professor major Sebastião Cláudino
de Oliveira e Cruz e auxiliares de ensino capitãe; Aureliano Luiz de
Farias e Cristovam Falcão Castelo Branco, — 3' cadeira — Topo-
grafia; 4' cadeira — Geologia, Mineralogia e Batanica: Pro-
fessor, capitão Luiz Eugênio de Freitas Abreu; l • aula — Desenho
Cartoaráfico — Instrutor, major Olopércio de Aaneida Daemon; 2'
aula -- Reprodução de cartas — Instrutor, rrtiajer Adir Guimarães. •

Foi designado, por conveniência do servi.., o cap'tã Ves:ar Bachi
de "Aaara'e para exercer as funções de auxiliar Ir la talsa e do 1).P.E..

I • • •	 •	 , 	 1 d	 d.	 1

•
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Em 26 ainda do mesmo más:
Foi nomeado para o cargo de chefe da 7' Circunscrição de Re-

crutamento o tenente-coronel Jorge Augusto Sounis.
Foram transferidos:

• Do cargo de chefe da 7" para ode chefe da 6' Circunscrição de
Recrutamento o coronel Augusto Teles Ferreira.

Os capitães Armindo Ferreira Vilaça, Manuel Alves Pires de
'Asambuja, Salm de Miranda, do Quadro Ordinário para o Suple-
mentar: Vasco Alves Varela, do 1° R.C.I. (Santiago) para o 4° Re-
gimento de Cavalaria Divisionário (Três Corações); Hélio de. Castro,
do Quadro Suplementar para o Ordinário, sendo classificado no 5°
Regimento de Cavalaria Independente (Quaraf) '• Mário Fernandes
Pantoja, do 3° R.C.I. para o 7° Regimento de Cavalaria Indepen-
dente.

Em 28 tambem de -fevereiro próximo passado:
Foram designados os capitães José da Costa Nogueira para exer-

cer as funções de adjunto da Diretoria de Engenharia, por necessidada
do servis(); e Halo de Almeida para adjunto da Secretaria da Comissão
de Prorsoe,ões do Exército em substituição ao capitão Janduí Car-
neiro Toscanb de Brito que será matriculado na Escola das Armas;

Foi transferido, por necessidade do serviço, o 'capitão Juvência
Fraga Leonardo de Campos, do Quadro Su p lementar para o Ordinário,
sendo classificado no 14° Regimento de Infantaria, como excedente.

Em 2 de março corrente:
Foi tornada sem efeito a transferência do capitão Bento Pena

Fernandes Júnior, do 1° R.C.D. para o R.A.N., devendo o referido
oficial continuar no 1° Regimento de Cavai:iria Divisionário.

Requerimentos despachados Pelo Sr. ministro da Guerra:
Amaro José da Costa, 3° sargento; Antônio Siqueira Lima, 2° sar-

gento; Armando de Arruda, músico de i a classe; Benedito Shnião
Correia, servente de 2' classe da F.P.E. Piquetes Chassepot de Al-
buquerque Cavalcanti, 2° sargento; Emílio de Oliveira, 5° sargento;
Estrada de Ferro Sorocabana; Francisco Jaguaribe Gomes de Matos,
coronel; Jacf Nunes Macuco, soldado; Jandira Mona Barreto; Jeferson

-Liberato da Silva, 2° sargento; João Cardoso Guimarães, capitão;
João Luiz de Oliveira, 2° cabo; LaudeEno de Araújo Sá, capitão-
médico; Luiz de • França Barbosa, músico de 3' classe dá Faro Pus
blica de Goiaz; Manuel Cunha de Oliveira, 1° sargento; Manuel Luiz
Hudge, 1° tenente; Menelau Paiva Alves da Cunha, capitão-médico;
Pacífico Monteiro de Alencar, 3° sargento; Pedro Costa, sargento aju-
dante mecânico de aviação; Raimundo Francisco de Paula, soldado;
Récle de Viação Paraná-Santa Catarina; pedindo pagamento das quan-
tias, respectivamente, de 366$; 1:669$; 876$: 365$100: 401$800;
2:820$; 4$; 1.670$; 112$; 500$; 1.456$; 12:237$400; 139$700; 370$;
132$; 155$; 1:000$; 1:100$; 1:098$; 531$; 262$230-, 10:797$200. —
Reconheço as dividas.

Antônio Moreira de Araújo . sargentc ajz.zdants asilado, pedindo
que seja ouvido G S.T.M. sôbre seu pedido de reforma. — Arqui-
ve-se.

Amadeu Abrantes ' 2° tenente, pedindo pagamento da quantia de
314$, relativa a quilometragem. — Deferido; à vista das infor-
mações.

Bernardo Pontes, 2° tenente da reserva convocado, pedindo pa-
gamento de gratificação. — Indeferido.

• João Batista Ramos, 2° tenente reformado, pedindo retificação
de contagem de tempo de serviço no processo de sua reforma, ___
seja retificada para 29 anos, 5 meses e 2 dias, em face da informação
da rt s nt . R.

José Gomes Ribeiro, 3° sargento da Companhia de Fronteiras de
Tguassú, adido ao 15° B.O., pedindo reforma. — Indeferdio, em
face das informações.

Antônio Santana Júnior, docente contratadri no C. M. Ceará,
solicitando pagamento por exercícios findos. — Indeferido, à vista
do item II da informação da D. Fundos do Exército.

Antôn'o Bento de Campos, solicitando contar pelo dobro o Pe-
•íodo de 5 de julho de 1924 a 30 de dezembio de 1926. — Inde-
ferido, em face das informações.

Afonso de Barros Carvalhais, 1" tenente médico, solicitando cer-
tidão do tempo de serviço prestado ao Exórcito. — Certifique-se
na fórma ( la lei.

Amelia da Silva Lopes, solicitando restituição de certidão de
casamento. — Requeira, por certidão. querendo.

Benedito Rodrigues de Mendonça Fróis, 2 0 . tenente reformado,
solicitando pagamento de 3 quotas de 2%. — Deferido, em face da
informação da D. S. M. R.

Dirceu Lopes, médico da Profilaxia Rural em Foi do Iguassú,
solieitando pagamento de acôrdo com o § 5° do art. 3° da Portaria
n. 12 de 28 de janeiro de 1937. — Não ha que deferir, à vista da
Informação do Cmte. da Companhia de Fronteira do Iguassú.

Elpidio Marins, capitão, , solicitando 90 dias 'de licença para tras
tamento de saúde e permissão para goza-las na Capital Federal. —
Concedo a permissão.

Osvaldo Simplicio, solicitando certificado da sua situação pes
(cante o serviço militar. — Certifique-se na fórma da lei.

Herialdo Silveira do Vasconcelos, 1 0 tenente, solicitando pagas
imento de diferença de gratificação. Indeferido, à vista das in-
formações.

Inácio José da Silva, ex-arispeçada veterano da Guerra do Paras
guaf, solicitando restabelecimento do pagamento do Soldo vitalícios

Deferido, 'à vista das informações.
João Oliveira Pimenta, 2' tenente farmacêutico, Solicitandd

contagem de antiguidade de .17, de abril de 1925. — Indeferido, ena
face das informações.,,

José da Silva Braga, general de Divisão graduado, reformado, a
professor vitalício, solicitando diferença de percentagens. — facto-
ferido, à vista das informações.

José de Meneses Firpo, 1° tenente, solicitando pagamento de
diferença de gratificação. — Indeftrido, à vista das informações.

Julio Felinto Marques, ex-3" sargento do extinto G. E. Av., 3"
Companhia de Parque, solicitando reinclusão por equidade. — In-
deferido.

Lourenço Henrique da Silva, 2° cabo fe; ra4-16r de 8' R. C.
solicitando ficar sem efeito sua exclusão. — Indeferido, por faltá
de amparo legal.

Marciano Antônio Bernardes, ex-praça do 12° R. 1., solicitan-
do reconsideração do despacho que indeferiu seu IsM ido de refor-
ma. -- Indeferido.

RETIPICAÇÃO	 •	 ({

Requerimento despachado pelo Sr. ministro:
Pedro de, Campos Miranda, ex-1° sargento. pediu-12 pagamento'

de vencimentos referentes ao mês de fevereiro ' de 1934. — Provi-
dencie-se de acôrdo com o item III desta informação. (Do item TH,
consta: Que as quantias de 382$ e 63$, não pagas ao requerente psle
4^ B. C. e 2° B. C. e recolhidas ao Banco do Brasil, devem ser.
entregues ao Estabelecimento de Material de Intendência da 1' Re-
gião Militar. por conta do débito de 576$, que o re querente tem corI)
aquele Estabelecimento, sendo ainda o ex-sargento Perlro de Campos
Miranda convidado a entrar com a quantia d: 131$ para .saldar o
compromisso ,assumido com o mencionado E. M. I".

(Publica-se novamente, por ter saído com incorrecCes no Dicirio
O f fiei de 2 do corrente).

Ministério do Trabalho s Indústria
e Comércio

O ministro de Estado resolve designar, em face do que dispõe o
art. 39 da lei n. 284, de 28 de outubro de l930, José Carlos de Car-
valho Bordini, escriturário, da classe F, do quadro único dèste Mi
nisterio, a cujo cargo foi promovido por decreto de 24 de fevereiro
de 1938, para que continue a ter exercício no Departamento Nacional
da Propriedade Industrial.

Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 1938. — Maldemar Falcão.

Ministério da Viação e Obras Públicas
Sr. -Presidente da República:
O notável incremento verificado nos últimos anos nos serviços

de navegação aérea do país vem exigindo por parte do Departamento
de Aeronautica Civil, •que os incentiva e acompanha, o aparelhamento
indispensável para se desobrigar satisfatoriament& de seus encargos
e atribuições.

Éese aparelhamento, que está sendo obtido pelo D.A.C., dentro
dos recursos orçamentários que lhe são concedidos, apresenta já oe
melhores resultados, facilitando a ação da repartição em várias de
suas finalidades.

Torna-se porém indispensável, para prosseguimento na execução
dêsse programa, a aquisição agora de dois pequenos aviões, um
R.W.D.-13 e outro Beechcraft E-17B, afim de atender aos traba-
lhos de localização, construção e conservação de campos de pousa,
serviços de inspeção das linhas aéreas e vôos de estudo para esta-
belecimento de novas rótas; e bem assim para a realização de soca
dagens atmosféricas destinadas aos trabalhos de previsão do terms
e proteção à navegação aérea, serviços que até aqui eão executado&
parcialmente e sem a eficiência e rapidez necessárias. A falta clêsses
elementos vem tornando deficiente a assistência do D.A.C. aos tra-
balhos em andamento e à conservação dos campos de pouso, que se
elevam a mais de 360; e frequentemente os seus técnicos se vêem
impossibilitados de atender os seus encargos pela falta de condução.
visto como o reduzido número de aviões de que dispõem a Aviação
Militar e a Aeronautica Naval não permite desviá-los de suas pró-
prias missões, a tempo e a hora, como é conveniente para rápido_
andamento dos trabalhos a executar, e isso • apesar da melhor 'As
vontade das autoridades militares e navais.

Nestas condições, e em face do que dispõe o decreto n. 20.52,
de 16 de outubro de 1931, tenho a honra' de solicitar a V. Ex., a ne-
cessária autorização para que o D.A.C. possa adquirir, diretamente,
com fundamento na letra b do art. 246 do Regulamento Geral de
Contabilidade Pública, os aviões que necessita, correndo a despesa
à conta da verba 2 — Material, I — Permanente, sub-consignação
n. ;6 do orçamento vigente, e dentro do limite da respectiva dolaçõ.o.

Rio de Janeiro, 14 de fevereiro de 1938. — João de Me rido açct
Lima.

;	 Despacho do Sr. Presidente da República•:'
'	 "Ao Ministério da Marinha para informar se pode fornecer
àviões nas condições propostas. Em 14-2-938. — G. Vargas."

Exmo. Sr. Presidente da República;
' —Em 14 do - fluente remeteu V. Et uma exposição de motivo':
ém que o Exmo. Sr. ministro da Viação e Obras Públicas solicita
aquisição de doia pequenos aviõeS, UM RiLliV.D.-13 e Outro Leecticraisso. _
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E-17 B. para que êste ministério informasse se poderia fornecer as
latadas aeronaves nas coadiçõea propostas.

Devo declarar a V. Ex. que o número de avi5es de que dispõe a
Aviação Naval não atende às próprias necessidalle.s dos serviços de
Marinha e, dai, não ser aconselhável a sua cessão Para outras fina-
idades extranhas à Armada.

Além disso, ocorre-me acrescentar não posnirarn as aeronaves
dêste ministério as características das que o Minisério da Viação
deseja.

Por . todos èsSe6- motivos, penso não podar a Merinba fui neeer
Os aviões de Rue necessita o Departaimeit,o de Aeronáutica Civil.

Rio de Janeiro, 23 de fevereiro ue 1938. - Uctireque Atis,i(frx

Despacho do Sr. Presidente da República:
"Autorizo a aquisição na forma .sol,eitada ne l e Mnisiério

Viaeão. Em 24-2-938. - 	 Varatee."

Departamento dos Correios e Tele...grafos
ExPMENTE Do sa. DOIETÁM;

Dia 23 de •fevereiro de ma
(•) Determinando o regresso à Direaoret Regional da Distrito

Federal, a cuja quadro pertencem, o oficial administrativo da elasee
H, Benedito Samsão Martins, a ajuilaele de agência Nina Frumeut,
que servem na Diretoria do Pessoal. e weacrii mearão da alasse G. An-
tônio de Melo Teixeira, que serve - na rmarssito de Inveesligeeaes.
Devem os funcionários ter itasligainento imediato. (poetaria -nú-
mero 28012212138).

Dia 213
(*) Designando o oficial administrativo da classe H, do quadro

desta Diretoria 'Geral, Artur Adoto Pereira de Melo Filho, para, em
comissão, estudar a maneira mais eficiente e proveitosa de forne-
cimento de material do Almoxarifado desta Diretoria Geral para a
Diretoria Regional dó Amazonas e Acre. inclusive agaocias e dele-
gacia desta Diretoria Geral em Porto Velho. (Portaria n. 2962621
1938).

EXPEDIF2,..-TR DO sli . DOUTOR t.33:RAL

Dia 3 de março de 1938
Prorogando por seis (6) meses o prazo pelo qual foi mandato

servir na Diretoria Regional da Rio de Janeiro. constante da portaria
n. 1.009, de 14 de agosto da 1937, o carteiro da classe F, da Dire-
toria Regional do Distrito laaleral, Olegário Pereira da Silva. (Poe-
taria a. 30112612138).

Mandando servir na Diretoria Regional do Distrito Federal, a
praticante de escriturário com exercido na Dire t oria Técnica de Cor-
reios, Arranjas Biagio Niesi. (Parlaria e. 320 a13138).

Manriando regressar, a pedido, á Diretoria Regional da Juiz de
Fara o oficial advinistrativo da classe J. daquela repartição, Otávio
Belo Ri-mantel Barbosa, que se encontra sarvindo provisoriamente na
Diretoria Regional do Distrito Federal. (Portaria n. 30312313R).

Concedendo o auxilio de ena600 mensais à agência de Vara Cruz,
subordinada i Dittactoria Regional de Botocata, para ocorrer as eles-

Rep rod 'zero - se por tersat4io com incarreçães.

-
pesas com o transporte das malas entre aquela agência e a .estação
da estrada de ferro. (Portaria n. 30(31313138).

Creando a linha postal de Londrina à, estação, com 800 metros
de percurso, duas viagens diárias, em carroça, custeada por 1:200$
anuais, subordinada it Diretoria Regional do Paraná. .(Portaria nú-
mero 3071313138). •

Suprimindo a agência postal de 4a classe, de Santa Rosa de Con-
defiba, na jurisdição da Dientoria, Regional da Baia. (Portaria no..
blefo 3081313138).

Licenças concedidas:
Anurine Vieira Monteiro, Lelaseraftsta da classe F, da Diretoria

Regional do Rio de Janeiro, 3 neases, com todos os vencimentos, nos
teimes do art. 156, letra à da Constituição da República, a partir de
23 de dezembro último (6.542-38).

Derineval da Paixão, telegrafista da classe G, da Diretoria Re-
&final do Rio ile Janeiro, 2 meses, com ordenado, para tratamento de
saúda, a contar de 6 de janeiro último. (6.538138).

Iracema Miranda, auxiliar do tráfego de 5a classe, contratado,
da Diretoria Regional do Rio de Janeiro, 3 caêses, eni prorrogação,
effin 23 da mentealidade, para tratamento de saúde, a partir de 1 de
fevereiro :último. (65.022137).

Maria liercília Secreti, telegrafisla adjunta de 5 a classe, contra-
tado, da Diretoria Regional de São Paulo, 3 mêaes, com a mensal:-
dele ildetrra. nos termos do art. na, letra k da Constituição da Re-
pública, a partir de 14 de janeiro intimo. (7.731-38).

Diretoria Regional dos tirreios e Telégraros
ESPIDDIliNTE 90 SR. OtRETOR nuo1o2TAL

Dia 26 de fevereiro de 1938
Requeninentos despackados

Gartrudes Matia Rodrigues Silvares, ex-agente, pedindo certidão
de tempo de serviço. - Requeira ao Sr. di retor geral, querendo
8.013-5,38) .

Departamento de Aeronantiea Civil
PORTARIA N. 41

O diretor do Departamento de Aerenautica Civil, usando da de-
legação de poderes que lhe foi conferida pelo aviso o. 1.822, de 10
de junho de 1935, do Ministério da Viação e Obras Públicas,

Atendendo ao que requereu o Sindicato Condor Limitada, con-
cessionário dos serviços de navegação sterea a que se referem os de-
cretos as. 18.075, de 20 de janeiro de 1928, e 19.331, de 29 de agosto
de 1930; e de acórdo com o art. 59, do decreto n. 20.914, de 6 de
janeiro de 1932, combinado com o art. 66, letra 'e", do regulamento
para os Servicós Civis de Navegação Aerea, aprovado pelo decreto
n. 16.983, de 22 de julho de 1925, -

Resolve aprovar em substituição aos aprovados pelas portarias
ns. 45,71 e 176, respectivamente de 3 de março, 26 de abril e 30 de
novembro do 1937, os horários das linhas Rio de janeiro - Porto
Alegre - Rio de Janeiro - Buenos Aires e Rio de Janeiro - Belém
do Sindicato Condor Limitada, que com esta baixam assinados peio

, chefe da Divisão do Trafego deste Departamento.
Rio de Janeiro, 26 de fevereiro de 1938. - F. Furtado Reis.

11

rrtNERAR10 E RoR.010 A QUE SE REFERE A PORTARIA N. 41, DESTA DATA

SINDICATO CONDOR LIMITADA

Linha aeica Rio de faneito Pdtv) A agre

Itinerário e horário

Ida	 Volta
()Luneta Escalas

Km.
Dias Horas	 Dias	 Horas

Escalar

Rio de Janeiro 	 . 	 - O 2as15as. 8.00 Porto Alegre... 	 4as./6as, 7.00

Santos 	 360 360 2ase5as. 9.40 Florianópolis.... 	 ,,	 ....	 . 4asIdas. 9.30

Paranaguá. 	 300 660 2is/5as. 11.10 São Francisco 	 4asfflas. '10.00

São Francisco 	 110 770 2as/5as, - 12.15 Paranaguá 	   4as/6as. 10.35

Florianópolis 	 165 935 2as/5as. 13.10 Santos 	  4asgm5. 12.15

Pérto Alegre.... 	 . 	 „„,,„ 480 L415 '2as/5as. 15.30 RIO de Janeiro 	  . ... 	 4asidas. 14.15

, Divind? Tratego_dop!mtamento de Acronautica Civil, 26 de fevereiro de 1938.- Casar S. eti110, pelo chefe da divisão.



Volta

Dias	 Horas

2as/5as.'" 5 * OC
2as/ 5as. Cli 	 ,--•	 7.33
2as/5as.	 9.20'
2as/ 5as.	 ,.	 11.501,
2as/5as,	 12.50,
2as/5r.s,	 13.30;
2s/5as.	 14.55
2as/5as.	 15.45'
2as/5as,	 15.45
3as/6as.	 ,:.•	 5.30
3as /6as.: :.fi.20
3as/5as.	 • 7.25
3as/6as.	 -1 8 .45,.... -
3as/6as.	 10.45
3as/6as.	 10.45'
3as/6as. ,	 , .12.05
3as/6as. II	 -13.40
3as/6as.46.0(1'

, r	 ,
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ITINERARIO E BORARIO A QUE SE REFERE A PORTARIA N. 41 DESTA DATA

SYNDICATO ' CONDOR LIMITADA

, Linha aérea Rto de Janeiro -Buenos Aires

Itinerarlo e horarko

Rio de Janeiro 	

Santos. 	

Florianopolis 	

Pôrto Alegre 	

Montevideo 	

Buenos Aires 	

_

•

.  

,

-

360

575

480

790

200

O

350

935

1415 -

2205

2405

Dom/4as

Dom/4as.

Dom/4as.

Dom/4as.

Dom/4as.

Dom/4as.

• 5.30

7.10

9.45

12.05
12.45

16.15

17.30

Buenos Aircs 	

Montevideo 	

Pôrto Alegre 	

Florianópolis 	

Santos. 	

Rio de Jan:.iro •,, 	

•

.
.

IL
2as . j 5as .

2as./5as.	 ?

2as /5as•,	 •

2as./5as. à;,
.:*

2as./5as.

2as./5as.

.4,
á, 5.30

6.30
,

10.15'

V	 12.15
„

15.20
-

17.3)

-

OBSERVAÇÕES

1) - Hora local do Rio de Janeiro.
21 - Escala em Montevideo facultativa, na direção Norte, durante o inverno.

Divisão do Trafego do Departamento de Aeronautica Civil, 25 de Fevereiro de 1933. - Ces. ar S. Grillo, pelo chefe da Divisão. 1

ITINERÁRIO E HORÁRIO A QUE 35 REFERE A PORTARIA, N. 41 DESTA DATA

SINDICATO CONDOR LIMITADA

Linha aérea Rio de Janeiro - Belém

Itinerário e horário

Escalas
Distância

Km.

Ida

Escalas
Dias Horas

,Rio de Janeiro 	 O 2as/6as. r	 5.30 Bélem 	
Vitória..... 	 500 LOO 2as/6as. 7 40 São Luis 	
Caravelas 	  330 833 2a3/6as. -	 9.30 Parnaiba 	

elmonte 	 215 1.1,45 2as/6as. 10.40 Fortaleza 	
rlhéos 	   115 1.160 2as/6as. 11.40 Aracati 	
Baia 	 230 1.390 2as/6as, 13.00 Areia Branca 	
(Aracajú 	 293 1.630 2as/6as. 14.30 Natal 	
!Maceió 	 200 1.830 2as/6as. 15.40 Cabedelo 	
Recife 	  200 2.030 2as/6as.

3as/Sab:
17.00
7.00 Recife 	

jc abedelo 	 120 2200. 3as/ Sab. 7.30 Maceió 	
ata! 	 145 2.345 3as/Sab. 8.15 Aracajú 	

Areia Branca 	 270 2.615 3as/Sab, 9.25 Baia 	
Aracati 	 11) 2.725 3as/ Sab. 9.50 llliéos 	
•ortaleza 	 150 2.875 3as/Sab. 10.35 Belmonte 	
arnaiba 	  400 3.275 3as/Sab. 12.40 Caravelas 	

São Luís 	  	 335 3.610 3as/Sab. 14.20 Vitória 	
Bélem 	 620 4,230 3as/Sab, 17.00 Rio de janeiro 	

1.

OBSERVAÇÕES

As escalas em Caravelas, Cabedelo, Areia Branca e Aracati são facultativas.
Em caracter provisório, são tambem facultativas as escalas em Aracajti, (nas sextas-feiras, rumo norte, e nas telaitférras, rutuo"--,.Siti):0

• Maceió, (nas segundas-feiras, rumo norte, e nas sextas-feiras, rumo sul).

DÉviga2.510 TqlegO do DePa rtainen10 de Aer011áttlica., Cisy, 26 de fevergo de 1938.- Cear S. Grilo, pelo chefe da ditdakte

(O 674-_,•_..1162,18~
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Ministério da• Agricultura
-N.Exino. Sr. Presidente da República:-

te: Ni. 63	 Em exposição n, 25, de 21 de janeire6ILfi, tive
a honra de propor a V. Ex. a aplicação da importando de (mil
contos de réis) 1.000:000$000, pela sub-consignação n. 26, da verba
a — serviços e Encargos, do vigente orçamento deste Ministério, na
aquisição de sementes de trigo destinadas á distribuição aos lavrado"
res de todas as regiões do País, propícias á cultura do cereal em lide,
havendo por bem V. Ex. autorizar apenas, o emprego de (quinhen-
tos contos de réis) 500:0006000 na aquisição aludida•.

Acontece, porém, que os pedidos dos interessados ne cultura de
cereal referido já ultrapassaram a urq milhão de quilos de sementes,
o que acarrctará, por certo, uma despesa de mais de mil contos de
reis.

Assim, e considerando as disposkees de V. Ex. de incrementar,
por todos os meios, uma cultura que tão diretamente se liga aos ine
tecesses econômicos do País, tenho a honra de, com a devida vénia',
Insistir no pedido anterior pára o fim de ser autorizado o emprego
de mais (quinhentos contos de reis) 500:000$000 na aquisição das
sementes de que •se trata, mediante idêntico procestee da adaantir
enentos. — Fernando Costa.

"Autorizado em 23-2-938. — G. VAno.4.s."
Portaria n. 11, de 26 de fevereiro de 1938%
O Ministro de Estado,
Resolve, de acbrdo com O art. 1° da portaria n. ae 26

de agosto de 1937, designar o Oficiai Administrativo, classe H, do
Quadro Único deste Ministério, Dulce Soares Lindos°, para servir na
qualidade de Auxiliar e pelo prazo de doze meses, ria Delegação dg
Tribunal de Contas junto a este Ministério. — Fernando Costa.,

Portaria n. 12, de 28 de fevereiro de 4938e e	 e
"D Ministro de Estado,
Resolve, de acôrdo cone art. 1', da portaria n. 4.438, -de 26 d-ã

'agosto do ano próximo findo, designar o Oficial Administrativo, classe
I, do Quadro Único deste Ministério, Ermelinda da Graça Castei5es,
para servir na qualidade de Auxiliar e pelo prazo de doze meses,
na Delegação do Tribunal de Contas :unto a este Ministério.. — Fer..
nando Costa.	 nPortaria n. 13, de 26 de fevereiro de 1938e

O Ministro de Estado,
Resolve transferir, a pedido, ó Escriturário. cieesee G, João Ceiem

dido Borges, do Aprendizado Agrícola de Minas Gerais para o Apren-
dizado Agrícola no Estado do Rio de Janeiro e Georgino Francisco
de Azevedo Paiva, Escriturário classe G, do Aprendizado Agrícola no
Estado do Rio de Janeiro para repartição idêntica, no Estado de Mi.,
nas Gerais. — Fernando Costa.

TERMOS DE CONTRATO/

51:034000

(Cincoenta e um contos e trinta mil reis.)
Cláusula segunda:
A validade deste contrato depende de seu registro pelo Tribue

hal de Contas, não respondendo o Governo Federal por qualquer ine
denização no caso de ser denegado o registro.

Cláusula terceira:
O material será entregue imediatamente após o registro do cone

trato pelo Tribunal de Contas, á Diretoria do Imposto de Renda, Rio
de Janeiro.

Cláusula quarta:
Estão incluídas no preço, todas as despesas, ate a colocação do

Deeferial, no local determinado na cláusula terceira.
Cláusula quinta:	 _.•
O pagamento será feito na sede da Comissão, mediante declara-,

ceies de recebimento e aceitação, assinadas por autoridade compe-
tente, em virtude de cargo ou delegação; será efetuado em moeda
corrente nacional, por conta da verba 2' sub-consignação 2, Me. 15
do orçamento federal do Ministério da Vazenda, para o exercido de
1938, tendo sido a despesa empenhada e feita, na verba, a necessária
dedução, pela nota de empenho Ti. 78.

-Cláusula sexta:
• eleito o fóro federa/ desta capital para as açiies que decorre-

'em do presente contrato.
Cláusula sétima: •
Obriga-se o fornecedor a notificar, Por escrito, á Secção de Ex..

pedição da Comissão, do aia, ter e local da entrega, com a antece,
delicia necessária ao exercício do direito, que a Comissão se reserva,
de fiscalizar a qualidade e a quantidade do material.

Cláusula oitava:
No mesmo ato, pelo fornecedor são entregues á Comissão. 08

seguintes valores, em caução do fiel cumprimento de cada uma daa
cláusulas do presente contrato, ficando convencionada a sua perda,
em favor da Fazenda Nacional, em caso de infração de qualquer
das cláusulas referidas, o que determinará também a rescisão do
contrato, a não ser que a infração seja determinada por motivo de
força maior, devidamente comprovado: — Um certificado n. 22.573,
,do depósito feito na Caixa Económica do Rio de Janeiro, da impor-
tância de 5:103$000 (cinco contos, cento e tres mil reis), tomado
por termo n. 4 na ata n.

Cláusula nona;
Á' Independentemente da pena contratual, acima estipulada. fica

"convencionado que, se o fornecedor deixar de efetuar a entrega do
material, no prazo e condiees estabelecidos, poderá a Comissão ad-
quirir, de terceiros, material idêntico ou similar, correndo a dife.
rença de preço por conta do fornecedor e cobrável por ação exe-
cutiva.

Tendo ambos os contratantes manifestado o seu assentimento
b todas as cláusulas do presente contrato, foi èle tomado por terno
n. é, a fls. 13-44 do liv. 21, de Registro de Contratos da Cernia-
são Central de Compras, sendo a primeira folha rubricada e a se-
gunda assinada pelas partes e testemunhas do. ato.

Pela Comissão Central de Compras. — Manoel Moreira da Fora-.
"seca, diretor. Aprovado, por delegação elo Sr. ministro da Fazenda.
— Otto Schilling, preeidente. Pelo fornecedor — P. p., Ricardo Vos.
conceitos. Testemunhas: It. U. Daria Filho e AtaLino Antonio.

Comissão Central de Compras do Governo Federal
Tèrmo do contrate n 1 — Pedido ie. 1 — Requisito n. 624.008 7~

Nota de empenho n. 151 — Fornecedor:. Linotipo do Brasil,
S. A. — Repartição: Imprensa Nacional:
Aos vinte e dois dias do mês de fevereiro do ano de mil nove-,

centos e trinta e oito, nesta cidade do Rio de Janeiro, perante a
Comissão Central de Compras do Governo Federal, representada pot
seu diretor, Dr. Manoel Moreira da Fonseca, compareceu a Linetipo
de Brasil, Sociedade Anônima, estabelecida nesta praça á rua Pboe
toux n. 19, inscrita no Registro de Fornecedores do Govèrgo Fe-
deral, sob o n. 239, representada por seu diretor, Carlos-a. Aguiar;
e por êle foi dito que, pela sociedade, se obrigava a fornecer ao
Governo Federal, representado pela Comissão. nos termos do decrete
ia. 19,587, de 14 de janeiro de 1931. os artigos constantes deste
termo, segundo o estipulado nas seguintes dl/uso/as:

Cláusula primeira:,
Item — Artigo — Unidade — Quantidade — Preço — Importãneta
1. Matrizes de corpo (8 1) 8 x

para máquina linotipo,
uma • . 	  45.000	 2e400 38:0006000

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Comissão Central de Compras do Govértici Federal

Prnio do contrato n. 6 — Pedido n. 1 — Requisição n. 417.0112
Nota de empenho n. 76 — Fornecedor: Sociedade Andaime
Casa Pratt — Repartição: Diretoria do Imposto de Renda.
Aos vinte e dois dias do mês de fevereiro do ano de mil nove'.

centos e trinta e oito, nesta cidade do Rio de Janeiro, perante a
Comissão Central de Compras do Governo Federal, representada por
seu diretor, Dr. Manoel Moreira da Fonseca, compareceu a Socie-
dade Anónima Casa Pratt, -estabelecida nesta praça si rua da Qui-
tanda n." 48, inscrita no Registro de Fornecedores do Governo Fe-
deral, sob o n. 75, representada por seu procurador, Sr. Ricardo
Vasconcelos; e por ele foi dito que, por sua constituinte, se obri-
gava a fornecer ao Governo Federal, representado pela COM/S3ãO,
dos termos do decreto n. 19..587, de 14 de janeiro de 1931, os artigos
constantes deste termo, segundo o estipulado nas seguintes elátie
Bulas:

Cláusula primeira:
— Artigo — Unidade — Quantidade — Preço — Imoortenelã

'1. Máquina de escrever "Remin-
gton"

'
 modelo 31-C, com 92

caractéres, tabulador decimal'
completo de 10 teclas com te-
cla .de ajuste, cromada, com
14,5", comportando papel de
36,8 ema. de largura e uma
linha de escrita de 32,3 ema.,
extensão, com 127 espaços,

e equipada com os respectivos
pertences e garantida por dois
anos contra qualquer defeito
de sua fabricação, uma 	  10 2:835E000 28:3502000

2. Máquina de escrever "Remia- ,
gton", modelo 31-D, , com 92
caracteres, tabulador decima/
~ata da 12 teclas com te-

ela de ajuste, cremada, cem
18,5", comportando papel de
47 ema. de largura e uma lie

• tha de escrita de 42,4 orna.
I de extensão, com 167 espaços,
equipada com os respectivos
pertences e garantida por
dois anos contra qualquer de-
feito de sua fabricação, uma. 7 3:2406000 22:680$006
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g. Jogos de martizes para lino-
Lii.o de corpo (S 1),
8 x 48, coxa /.500 ma-
trizes cada um, incluin-
do • acentuados para fo-
netica, jogo .	 	

(Cinquenta contos tiO réle.)
Cláusula segunda:
A validade dêsto contrato depende de seu registro pelo Tribu-

nal de Contas, não respondendo o Govêrno Federal por qualquer ine
denização no caso de ser denegado o registro.

Cláusula terceira:
• O material será entregue imediatamente apôs o registro do con-
trato pelo Tribunal de Contas, ao Almoxarifado da Imprensa Nacio-
nal, Rio de Janeiro.

Cláusula quarta:
• Estão incluídas no preço, todas as despesas, até a colocação do
material, no local determinado na cláusula terceira.

Cláusula quinta:
O pagamento será feito na séde da Comissão, mediante declara-

cBes de recebimento e aceitação, assinadas por autoridade compe-
tente, em virtude de cargo ou delegação; será efetuado em moeda
corrente nacional, por conta da verba 2, sub-consignação 13, inc. 10
'cic orçamento federal do Ministério da Justiça, para o exercício de
1938, tendo sido a despesa empenhada e feita, na verba, a necessária
dedução; pela nota de empenho n. 151.

Cláusula sexta:
É eleito o fôro federal desta capita i para as ações que decorre-

rem do presente Contrato.' •
Cláusula sétima:
Obriga-se o fornecedor a notifiear, por escrito, á Secção de Ex-.

Pedição da Comissão, do dia, hora e local da entrega, com a antece-
dência necessária ao exercício do direito, que a Comissão se reserva,
de fiscalizar a qualidade e a quantidade do material.

Cláusula oitava:
No mesmo ato, pelo fornecedor são entregues á Comissão, os

seguintes valores, em caução do-fiel cumprimento de cada uma das
elausulas.do presente contrato, ficando convencionada a sua perda,
em favor da Fazenda Nacional, em caso de infração de qualquer
das cláusulas referidas, o que- determinará também a rescisão do
contrato, a não ser que a infração seja determinada por motivo de
força maior, devidamente comprovado: — Um certificado n. 22.5-76,
do depósito feito na Caixa Econômica do Rio de Janeiro, da impor-
tância de 5:0008000 (cinco contos de réis), tomado por termo n. 5,
na ata n. 3.

Cláusula nona:
Independentemente da pena contratual, acima estipulada, fica

convencionado que, pe o foraeoedor.deixar de efetuar a entrega do
material, no prazo e coadições.estabelecidas, poderá a Comissão ad-
quirir, de. teree.ros, material idêntico ou similar, correndo a dife-
rença de preço por conta do fornecedor e cobrável por ação exe-
cutiva.

Tendo ambos .os contratantes manifestado .o seu assentimento
a todas as cláusulas do presente contrato, foi êle tornado por têrino
n. 7, a fls. 15-16 do liv. 21, do Registro de Contratos da Comis-
são Central de Compra54 sendo a -primeira folha rubricada e a se-
gunda assinada pelas partes e testemunhas do ato.

Pela Comissão Central de Compras. — Manoel Moreira da Fon-
seca, diretor. Aprovado, por delegação do Sr. ministro da Fazenda.
— Otto Schilling, presidente. Pelo fornecedor — Carlos B. Aguiar,
diretor. Testemunhas: Heitor Marques Corrêa e Renato Alves de Só.

Comissão Central de Compras do Govêrno Federal
Termo do contrato n. 8 — Pedido a. 1"— Requisição n. 624.004.

Nota de empenho n, 26.
Fornecedor — Paul .1 • Christoph Company.
Repartição — Imprensa Nacional.
Aos vinte e três dias do mês de fevereiro do ano de mil nove-

centos e trinta e oito, nesta cidade do Rio de Janeiro, perante a Co-
missão Central de Compras do Governo Federal, representada por
seu diretor, Dr. Manuel Moreira da Fonseca, compareceu -Paul J.
Ghristoph Company, estabelecida nesta praça à rua do Ouvidor nú-
mero 98, inscrita no Registro de Fornecedores do Governo Federal,
sob o n. 212, representada por seu procurador; Sr. Hugo Maria de
Figueiredo; e por ele foi dito que, -por sua constituinte, se obrigava
Ia fornecer ao Governo Federal, representado pala Comissão, nos
termos do decreto na 19.587, de -14 -de janeiro de- 1931, os artigos
Constantes deste termo, segundo o estipulado, nas ¡seguintes oláu-
pulas:

• Cláusula primeira.:, 	 ..
rem — Artigo — Unidade — Quantidade	 Preço Importância

,	 Ébiáquina -"Actrema,	 • E. . ABL",	 . •
Completas e um guia lista, uma 2- 26:7508000 P:5008000

t(Cincoenta e fres contos e quinhentos Mil- réis. .); TT.
Cláusula segunda:

A validade deste contrato depondo de seu; registre 0-0(6
Contas, não respondendo o Governo Federá/ por qualquer i_nde-

igação no caso do ser denegado tegistrçac„-a-	 - .

Cláusula terceira:
a material será entregue imediatamente ande á registro do com

trato pelo Tribunal de Contas ao Alnioxarifado da Imprensa Nacional-
aio do Janeiro.

Cláusula quartia
Estão incluidas no preço todas as despãsãs, até a colocação do

material, no local determinado na cláusula terceira.
Cláusula quinta:

O pagamento será feito na sede da Comissão, mediante decla-
rações de recebimento e aceitação, assinadas por autoridade compe-
tente, em virtude de cargo ou delegação; será efetuado em moeda
corrente nacional, por tonta da verba 2', sub-consignação 2, Mn. 13,
do orçamento federal do Ministério da Justiça, para o exerecio de
1938, tendo sido a despesa empenhada e feita, na verba a necessária
dedução, pela nata de empenho n. 126.

Cláusula sexta:
E' eleito o fôro federal desta Capital para as aç5es que decoro'',

rei-em do presente contrato.
Cláusula sétima:

Obriga-se o fornecedor a notificar, por escrito, A Secção de Ex-
pediente da Comissão, o dia. bora,e local da entrega, com a antece-
dência necessária a0 exercício do direito, que a C gmissão Se reserva,'
de fiscalizar a qualidade e a quantidade do material.

Cláusula oitava:
No mesmo ato, pelo fornecedor são entregues à Comissão, os se-'

guintes valores, em caução do fiel cumprimento de cada uma das
cláusulas do presente contrato, ficando convencionada a sua perda,
em favor da Fazenda Nacional, em caso de infração de qualquer das'
cláusulas referidas, o que determinará lambem a rescisão do contrato,
a -não ser que a infração seja determinada por motivo de força maior,,
devidamente coMprovado: Um certificado n, 22.577, do depósito
feito na Caixa Econômica do Rio, de Janeiro, da importância de
5:3508000 (cinco contos, trezentos e cincoenta mil réis), tomado por
termo n. 6, na ata n. 3.

Cláusula nona:
Independente-mente da pena contratual, acima 'estipulada, fina

convencionado que, se o fornecedor deixar de efetuar a entrega do
material, no prazo e condições estabelecidos, poderá a Comissão
adquirir, de terceiros, material idêntico ou similar, correndo a di-
ferença de preço por conta do fornecedor e cobrarei por ação exe-
cutiva.

Tendo amuo .- ;s contratantes manifestado o seu assentimento
a todas as cláusulas do presente contrato, foi êle tornado por termo
ri, 8, a fls. 17/8, cio livro 21° de Registro de Contratos da Comissão
Central de Compras, sendo a priMeira folha rubricada e a segunda
assinada pelas partes e testemunhas do ato.

Pela Comissão Central de Compras. — ManoPI Moreira da Fon-
seca, diretor', — Por procuração da fornecedora, Hugo Nariz de Fi-
gueiredo..— Testemunhas: 11. M. Doria Filho. — Heitor Marques
Corrêa.

Aprovado, por delegação do Sr. ministro da Fazenda. — 0( 10
Schd:ing, presidente.

Comissão Central de- Compras do Gol éreo Federai

Têrrno de contrato n. 10— Pedido n. 1 — Requisição n. 624.033
— Nota de empenho e. 158 — Fornecedor. Castro Sobral & Comp.
¡-- Repartição: Imprensa Nacional.

Aos vinte e quatro dias do mês de fevereiro do ano de mil nove-
centos e trinta e oito, nesta cidade do Rio de Janeiro, perante a Co-
missão Central de Compras do Govêrno Federal, representada por seu
diretor, Dr. Manuel Moreira da Fonseca, compareceu a firma Castro
Sobral & Comp., estabelecida nesta praça à rua Teófilo Otoni nú-
mero 129, 10, inscrita no Registro de Fornecedores do Governo Fe-
deral, sob n. 25, representada por seu procurador. Sr. Raul Moi-
tinho Ddria; e por êle foi dito que, por sua constituinte, se obrigava
a fornecer ao Govêrno Federal, representado pela Comissão, nos
termos do decreto ri. 19.587, de 14 de janeiro de 1931, Os artigos
Constantes dêste termo, segundo o estipulado nas seguintes cláu-
sulas: -
Item — Artigo — Unidade — Quantidade — Preço — Importância

Cláusula primeira:
1. Papel calandrado com li-

nha dágua, 56 gramas"
M2., em bobinas de 5.000
metros de comprimento
aproximadamente, (4.400
bobinas), kilo. . 	

Para despacho. • • 	

Para acérto, menos . • ••-..

mil trefento3 e Setenta e dois contos, quatrobehlos e
flil réis.

NOTA — As bobinas deverão ser entregues no Almoxarifado da'
íinprensalripional, da seguinte maneira:

re'*
9 e

A 1:500,0A9 .14:000$000

50:0008000

1.254.000	 18089

P-

1 .365:6068000
6:8288030

1.372:4348030
$030

1.372 :4314000

trinta e quatro

-4
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4$400
5$822
4$190

$825
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a) em março - 1.200 bobinas de 0,68 de largura, com 190 , qui-
los cada unia - Total: 228-.000 quilos;
'	 h) em maio - 1.200 bobinas de 1,36 de largura com 380 quilos
liquides cada unia. Total: 456.000 quilos.

c) em junho - 1.000 bobinas de 1,36 de largura, com 380 quilos
‘fquidos cada uma. Total: 380.000 quilos;

d) em setembro - 1.000 bobinas de 0,68 de largura, com 100
auilos líquidos cada uma. Total: 190.000 quilos.

Cláusula segunda:
A validade Liaste contrato deponde de seu registro pelo Tribunal

de Contas, não respondendo O Govèrno Federal por qualquer ladeai-.vaição no caso de ser denegado o registro.

Cláusula terceira:
O material será entregue de acardo com o estipulado na cláusula

primeira, dependendo a primeira entre ga Parcelada, do competente
regiatro do contrato pelo Tribunal de Contas.

Cláusula quarta:
O material virá consignado à Comissão Central de Compras, em

Cujo nome virão todos os documertios de embarque, a saber: conhe-
cimento de carga, fatura consular traduzida, fatura comercial estran-
geira o lista de conteúdo em cinco vias. A consignação da mercado-
ria à Comissão, nos documentos de embarque, é convencionada apenas
para afeito de desembaraço livre de direitos e taxas; mas os riscos
da cousa expedida correm por conta do fornecedor até a sua entrega
real no local indicado na cláusula primeira.

Parágrafo único. A entrega dos documentos de embarque da
mercadoria importada, feita pelos vendedores, deve ser acompanhada
duma cópia da fatura comercial, além da que vem anexada à. fatura
consular, mas com os preços de cada item, em . moeda nacional,
correspondentes-aos do respectivo contrato, dando a importância total
na dita moeda. Nessa cópia deve constar o câmbio vista, do dolar,
na data da assinatura dq contrato.

Cláusula quinta:
Estão incluidas no preço constante da cláusula primeira todas as

despesas até a colocação do material no local indicado na cláusula
primeira, com exceção apenas das despesas constantes dos dois pa-
rágrafos desta cláusula.

Parágrafo primeiro. Não está incluida no preço unitário cons-
tante da cláusula primeira a despesa de agência do despachante para
a qual foi empenhada a quantia de 6:828$030 (seis contos oitocentos
e vinte e oito mil e trinta réis), conforme consta das cláusulas pri-
meira e sexta.

Parágrafo segundo. Não estão incluidas no preço constante da
cláusula primeira as despesas de direitos aduaneiros, de que o com-
Prador tem isenção, por faro do disposto no decreto n. 24.023, de
1 de março de 1934, art. 12, inciso 1 e art. 20, e decreto n. 24.313,
de 5 de junho de 193-1, art. 8° e art. 8° inciso 1.

Cláusula sexta.
O pagamento será feito na sede da Comissão, mediante declara-

ei5es de recebimento e aceitaaão, assinadas por autoridade competente,
em virtude de cargo ou delegação: será efetuado em moeda corrente
nacional, por conta da verba 2, sub-consignação 13 - n. 10, do or-
çamento federal do Ministério da -Justiça para o exercício de 1938,
Indo sido a despesa empenhada e frita, na verba, a necessária de-
duaão, pela nota de empenho n. 158.

Cláusula sétima:
Obriga-se o fornecedor a aatecipar o pagamento das despesas

para o despacho alfandegário, incluindo em suas faturas a de agência
do despachante.

Cláusula oitava:
É eleito o fôr° federal desta Capital para as aist i3CS que decorre-

Tern do presente contrato.

Cláusula nona:
A firma contratante dará preferência Para o embarque do ma-

terial, aos navois do Lloyd Brasileiro, desde que esta preferência
não prejudique o cumprimento do contrato dentro do prazo.

Cláusula décima:
No mesmo alo, pelo fornecedor foi entregue à Comissão o certi-

ficado n. 20, do depósito leito no Tesouro _Nacional, de 138 (cento
e trinta e oito) apólices ao portador, no valor nominal de 1:000$ (uni
•c-CnIto de reis) cada uma, de as. 2.755/9, 2.765/9, 6.500/1, 10.153/5,
43.157/74, da lei n. 3.232, de 1917; 110.956/7, 91.009/18 e 113.197/8,
do decreto n. 14.684, de 1921; 211.397/9 do de n. 14.830, de 1991;
181.781/4 e 187.119/21, do de n. 15.037, de 1921; 165. 9 0 9 a 165.207
e 168.167. do de n. 15.069, de 1921; 311.625, 312.411, 312.436/8,
315.818, 316.236/8, 316.576/8 e 318.234/7, do de n. 15.470, de 1922;
226.103, 227.189, 227.703/7; 228.752, 228.751, 228.759, 228.764,
28.766, 228.772, 236.176/62 e 238.926, do de n. 15.676, de 19'92a
255..757, 260.239, 278.851, 290.016, 202.190, 295..727, 298.219/23:
300.806/73 e 301.116/23, do de n. 1 .5.723, de 19 92; 368.574,
343.457/62, do de n. 16.031, de 1925; 627.334, do de n. 15.519, de
1922; 167.479. do de ri. 16.252, de 1923 e 597.150, do de TI. 16.301,
de 1923, com cuupons de julho de 1938 e seguintes, tomado por tèrmo
p. 9, na ala n: 4, em caução do fiel cumprimento de cada uma das
cláusulas do prente contrato, ficando convencionada a sua perda, era
favor da Faz: , nfta Nacional, em caao do infração de q ualquer das clán-
cuias referidas, o que. determinará Lambem, a 1. eseisão do contracto, a,

não ser que a infração seja determinada por moda° de fórça maior,
devidamente comprovado.

Tendo ambos os contratantes manifestado o seu assentimento a
todas as cláusulas do presente contrato, foi èle tomado por tèrmo
TI. 10 a fls. 21/23 do livro 21° de Registro de Contratos da Comissão
Central de Compras, sendo as primeiras folhas rubricadas e a ter-
ceira e última assinada pelas parles e testemunhas do ato.

'Pela Comissão Central de Compras - Manoel Moreira da Fonseca,
'diretor. Pelo fornecedor - Pp. Raul Moitinho Dona. Testemunhas:
Eg mar Lacerda - Antonio Gontes Marques. Aprovado, por delegação
do Sr. Ministro da Fazenda. - Otto Schilling, presidente.

IMM•••••n•••,

RENDAS PUBLICAS
Recebedoria Federal em São Paulo

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

Arrecadada de 1 a 25 de fevereiro de 1938 	  20.426:4953203
Em 26 de fevereiro de 1938. 	

	
492:1453600

Total.	 20.918:6403800
Em igual período de 1937. 	  17.866:3373500

Diferença paca mais em 1938. 	 3.052 :30333C0

Arrecadada de 3 de janeiro a 26 de fevereiro de
1938 	 	  44.827:8943104

Em igual período de 1937. • 	  37.529:3445300

Diferença para mais em 1938 . 	 	 7.298:550$100

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS

Arrecadada de 1 a 25 de fevereiro de 1938 	  20.316:272$400
Em 26 de fevereiro de 1938. 	 	 490:2118560

Total 	 ...........	  20.806:4833000
Em igual período de 1937. 	 	  17.717:2738800

Diferença paaa mais. em 1938 	 	 3.089:2103100

Alfândega do Rio de Janeiro
RECEITA ARRECADADA

Datas
	

Importâncias
Em papel

Receita do dia:
2 de março de 1938. 	
2 de março de 1937. . 	

Receita global:
De 3 de .áneiro a 2 de marco de 1938 	
De 3 de janeiro a 2 de março de 1937 	

Diferença da receita arrecadada para mais em
1938.	 . 	

~M.e.	 a
•
	

PARTE COMERCIAL
Câmara Sindical dos Corretores da Bolsa de Fundos Públicoli do Rio

de Janeiro - Curso de Câmbio e Moeda Metálica
Rio de Janeiro, 2 de março de 1938

Praças

Londres. .
Paria 	
It ália 	 .. . .............
Alemanha:

Reichsmark	 	 • 	
Reisemark. 	

Verrechnungsmark 	 	 .......

	

tintrstuetzun;smark 	
Portuga'. . . • 	

Papel , 	
Ouro. . .. 	

Espanha. 	
suíça. . 	
Suécia 	
Noruega .. 	
Dinamarca . 	
Taheco-Siováquia 	
Nt,va-York. .

..........
iaurnos .Sdacs. joêau-paperj.

2.827:2728000
1.666:9558800

87.259:9508800
72.741:8078260

14.518:1438601)
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Março de 1038	 410:1

Holanda 	
Japlo	 ..........
Irt ,	• :a .
;Canadá., 	
!Áustria. 	
Chile

	

	
Moedas

	

A • 	
Dollar. .... 	
.Franco.
Feanco-sufeo
Franco-belga 	
Escudo 	
PCJso-argentino
Péso-uruguaio 	
Pêso-chileno .
Lira 	
peseta 	 3600.....
F orim 	 	 103400
'Voa.	 5$500
C.-i-ôa-dinarnarqucza. 	 4.3.(325
Mar Tr Iça	 110

Rio de Jarro, 3 de marçc. de 1938. — Juvenal de Queiroz
sind'co.

notfleties oficiais de tituk
Apólices da

Uniformizadas d 1-0003. 5 % 	
r)Mrsas emissões de 1 :000$, 5 %, nom 	
Divcrsas tmissõPs de 10003, 5 %. port. 	
_Reajusta-mem° econômico de 5008. -5	 port. 	
11,.ajustariento eC011ôMiC0 de 1:0003, 5 %, Port. 	

Apólices Munieinys-•
Empréstimo municipal de 1901k. pert. 	
julprésmo municipal de 1917, Port.- 	
FmprAsUino ..n:nnieipal de 1920. nom. 	
Finoréstinic municipal de 7 %. part. (decreto 1.535) .
I.n . prést:ino mor.icipal de 1931, port. 	

Apólices estaduais:
F. , tade d	 1im Cerais de 1:000$. 7 %. port. (10.246)
l' • lado de Minas Gerais, de 2003. 5 	 rio/1. (1931) 	
t'..;tt.ro de Minas Gerais de 200$, 9 %, port. (1931) 2a

série 	
Istado	 111;i.as Gerais de 200$, 7 %, port. (1934) 3a

série 	
Fstado de P , c ,, amlaico de 1003. 5	 port 	
..."s`r,do do Pio ,.4e Janeiro de 1:000$, 8 %, por!, (2.316)
r.dado de São Preito. de 200$, 5 qc: port 	
Ur.Ue-rnizaclas do Estado de São Paulo de 1 :0003. 8 To,

Port. 	
Ações de companhias:

q'Jtica.
sionária das Doras do PArto da Baia 	

1,'!ronolitina.
Bra s ileira de E0abelecimentos Mestre e Blatgé, pref 	
1Nacional de Teci.-íos Nova América. 	

DebenturPs:
Conmanhia Fábrica de Sérias Santa IlAlena 	
Banco Ilinoir. ár'o "Lar Brasileiro" 	

Vendas por eivarás:
11 apólices unf wmizadas de 1 :000$, 5 %. 	

Ven las 0. ,in leilôo:
164 neões rla l'nrni n nr,hih Tijnca. 	
50 ações da f:',;n repanhia Cessionaria das Docas do Pôrto

da Bat,
5 ações d.i. Camprinhia Petrnpolitana. 	

40 ações da Comr.anhia Nacional de Tecidos Nova Amé-
r.ra	

EDITAIS E AVISOS
MINISTÉRIO . DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

Policia do Distrito Federal
INSPETORIA DO TRAFEGO

BEnLTADO DOS EXAMES EFETUADOS NO MA 3 DO CORRENTE

Apfcvados — Jomar de Castro, Avelino José de Morais, Aristides
1\'unes, Manuel Pereira de Brito, Thiers Neves Coutinho, José Barros
Pinto, Antônio Gentil de Mesquita Braga, José Quintas Arantes, An-
tônio José Ferreira, Nelson Gomes Fernandes, Antônio Pereira Duarte,
Miguel Alvaro Osório de Almeida, Rosário Altieri e Romeu Cândido

Reprovadas — 13.
Observação — A falta à chamada na turma efetiva importará na

Dagamento de nova inscrição. .(Art. 294 do R. T.).
.Inspetoria do Tráfego, cp. R do 1.1PSQUIQ. 1938. .-- O .10PON't

Dr. rgygo . Ba reto

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E StACDE

Serviço de Aguas e Esgútos do Distrito Federa/

Chama-se a atenção dos interessados para o edital publicado 110
Didrio Oficial de 22 do coorente à página 3.518.

Serviço de Aguas e Esgútos do Distrito Federal

Chama-se a atenção dos interessados para o edital publicado ui,
Diáno Oficial de 25 do corrente, à página 3.740.

Universidade do Brasil
ESCOLA NACIONAL DE BELAS ARTES

Faço saber aos interessados, de ordem do senhor diretor, que aa
matrículas para todos os cursos desta escola estarão abertas de 2 a 12
de março vindouro, diariamente, até ás 16 horas.

Secretaria da Escola, 25 de fevereiro de 1938. — Nelson Henrique,
IPPlisia, secretário.

Serviço de Febre Amarela
REGIÃO DO DISTRITO FEDERAL

EDITAL N. 10-38
Pelo presen t e, faço público, para conhecimento geral e principal-

mente paca ciência do interessam.) que o Dr. Juvenal Magalhães Ri-
beiro, residente em Monte Santo, Estado de Minas Gerais, responsável
pelo terreno sito à rua Licínio - Ciii-oso entre os numeros 37 e 59.
está sendo intimado peio Urro() de intimação - 7.052 (2' térnio), in-
cidente sói:ire o terreno acima referido de acôrdo com o tèrmo de in-
timação que vai adiante transcrito:

Zona 3.066 -- i a Aia -- N. 7.052

NINISTERIO DA EDUCAÇÃO E SAI:"
e.

SERVIÇO DE FEBRE AMARELA

Segundo tèrrno de intimação

De conformidade com o art. 42 do regulamento do Serviço da
Profilaxia da Febre Amarela no Brasil, aprovado pelo decreto núme-
ro 21.434, de 23 de maio de 1932, fica por êste instrumento intimado
o responsável condômino do terreno sito à rua Licinio Cardoso entre
os numeros 37 e 59 e. a falta do cumprimento desta intimação, su-
jeito às penalidades da lei, a executar no prazo de 10 dias o seguinte:
Aterrar o terreno acima mencionado ,alini de ser evitada a estagna-
ção de águas.

.31,! Jane:1-.0, 28 de dezembro de 1937. — 1)r. Sylvia Cordoso.

Departamento Nacional de Saúde

Para cuprimcnto da portaria n. 79, de 30 de julho de 1937, da
Sr. ministro da Educação e Saúde, e cie ordem cio Sr. diretor geral,
faço público que se acha aberta, no Serviço de Expediente déste
parlamento, à rua do Rezende o. 128,1° andar, pelo prazo de GO dias:
a contar da data da publicação déste edital, a inscrição para a prova
de habilitação aos médicos da Marinha Mercante, para o exercício de
funções sanitárias:	 -

A referida', prova de habilitação que constará de uma disserta-
ção escrita e de prova prática (exame de doente com prova sumaria
de laboratório ie práticas de profilaxia) será realizada, a partir do
dia 23 de abril próximo, na séde dêste Departamento, perante uma
comissão nomeada pelo respectivo diretor ç versará sôbre a seguinte
matéria:

Epidsmiologia, sintomatologia, diagnóstico, terapêutica e pron..
laxia da febre amarela; peste; cólera; tifo exantemático; varíola; va•
ricela e alastrim: difteria; infecções do grupo Mico; lepra; tubercu-
lose pulmonar; malária; sarampo, escarlatina disenterias; meningite
cérebro-espinhal epidémica; paralisia infantil; tracoma; leishrna-

nioses;coqueluche; gripe e anginas epidêmicas; avitaminoses; doenças,
de origem alimentar; salmoneloses; legislação sanitária marítima.

Os candidatos deverão solicitar inscrição por meio de requeri,
mento dirigido ao Sr. diretor geral, anexando folha corrida e atesta-
dos de vamna e de sanidade e capacidade física para o desempenhe
da função.

Serviço de Expediente do D. N. S., 22 de fevereiro de 1938. —
Orlando Gomes Calaza, of. administ. "K".

Departamento Nacional de Saúde
De ordem do senhor diretor geral e para cumprimehto do deu.

pacho de S. Ex. o Sr. Presidente da República, de 5 do corrente
mês, convido o Dr. Aristides de Melo e Souza, técnico de laboratóriol
classe L, a reassumir, no prazo de 30 dias, a contar da data da pe,
blicação dêste,. o exercido de seu cargo, neste Departamento. pna

Hedel Godois, assistente do diretor

..............
......
..............
	 ......

—
—
—

17$600
33449

993725
198851

$673
j$562

8630
8920

58291
93309

3720
8871

795$000
790$000
793$000
370U00
760$000

1528500
152R500
1258000
1688000
1738000

6818000
143850o

1778000

1958000
863500

8103000
1923.500

928$000

58000
88060

2008000'
2018000
3008000

12080O0
2028000

'7958000

58000

88000
2008000

3008000
Rio de JtÁneiro, 3 de março de 1938. — Juvenal de Queiroz Vieira,

síndico.
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Biblioteca Nacional
(luas° DE BIBLIOTECONOMIA

De ordem do Sr. diretor, e de conformidade com O decreto 11.20.07o,
-de 17 de novembro de 1931, de 2 a 15 de março do corrente ano, ficam
abertas as matrículas no Curso de Biblioteconomia, devendo os can.
Widatos à inscrição no primeiro ano apresentar, em requerimento di.
aagido ao diretor, os seguintes documentos:

a) certificado de aprovação nos exames da 5° série do Curso Se-
fetindario, prestados no Colégio Pedro II ou em estabelecimento sob o
regime da inspeção oficial, ou certificado de aorovacão nos exames de:

Português;
Francês;
,Inglês;
'Latim;
I Aritmética;
Geografia;
'História;
Corografia;
História do Brasil;

:aiálidos para a matrícula nos etirsos superiores,
b) atestado de identidade;
c) atestado de sanidade;
d) atestado de idoneidade Moral;
e) recibo de pagamento de taxa de matrícula e frequência.
Ficam tombem abertas as inscrições à matrícula do 20 ano, a

contar de 2 a 15 de março. Para a inscrição ao 2° ano do curso, além
do recibo de pagamento de taxa de matrícula, será exigido o culifi.
eado de habilitação nos exames do 1° ano.

Secretaria da Biblioteca Nacional, 25 de fevereiro de 1938. — O
secretário, Oscar Tuna Freire.

Colégio Pedro II — Internato
RENOVAÇÃO DE werideuLA

De ordem do Sr. diretor e de acórdo com o parecer nilmerb tento
e seis, aprovado em sessão de 16 de maio de 1934, do Conselho Na-
cional de Educação, faço público, para conhecimento dos interessa-
dos que, desta data até 10 de março próximo, todos os dias úteis,
os pais, tutores ou correspondentes deverão requerer a renovação de
matricula dos alunos dêste Internato.

O requerimento será feito em formulas impressas que se acham
á venda na portaria do Colégio, pelo preço de 100 réis.

No ato de apresentação do requerimento, deverão ser apresen-
fedas duas fotografias do aluno com as dimensões de 0m,03 x 0m,04.

Findo o prazo acima referido, absolutamente improrrogavel, per-
derão direito á renovação de matrícula os alunos que não a houve-
rem requerido.

As antigas carteiras deverão ser entregues na Secretaria.
De a:Ardo tamgm com o parecer número 70 do Conselho Na-

cional de Educação, aprovado em sessão de 2 de março do ano de
1934, não se efetuará matricula com depedência de disciplina da,
série anterior. Os alunos que desejarem gozar os favores do de-
creto n. 22.685, de 2 de maio de 1933, deverão transferir-se para o
Externato do Colégio Pedro II ou para qualquer outro estabelecimen-
to de ensino particular, sendo-lhes reservado o direito de voltarem
ao internato, no ano de 1939, si não estiverem mais dependendo de
mataria alguma.

Os alunos que. até 10 de março, estiverem na dependência de
exames de segunda época, deverão aguardar o resultado das provas
a que serão submetidos para então solicitarem a renovação de suas
matrículas.

O pagamento das taxas escolares será efetuado até 10 de março
próximo.

Secretaria do Colégio Pedro II - Internato, 18 de fevereiro de
1938. — O secretário, João Torres,

eniversidade do Brasil
Faculdade Nacional de Odontologi

AULA INAUGURAL
Devenda iniciar-se no dia 7 do corrtmite às 10 horas da manhã

a nula inagural do curso Odontológico desta Faculdade, que será
-dada pelo professor Benjamin Gonzaga, a diretoria convida aos se-
nhores alunos, professores e demais interessadas a aasisti-la.

Secretaria da Faculdade N. de Odantologia, 3 de março de 1938
uoitÁruos PARA 13 ANO LETIVO DE 1938

Primeiro ano
Metalurgia, '6. egundas, quartas e sextas-fairaa, das 8 às 10 horas

aaaiologia, segundas, quartas e sextas-feiras, das 10 às 12 horas.
Histologia e microb., terças, quintas e sahados, das 8 às 10 horas
Anatomia, terças, quintas e sabbados, das 10 às 12 liaras.

Segundo ano
Clínica, segundas, quartas e sextas- feiras, das 8 às li horas.
Odontologia legal, segundas, caiarias e sextas-feiras, das 14 lio

16 horas. •
aaStase dentária, terças, quintas e . sabadoa, das 8 hi 10 horas.

Técnica terças, quintas e sabre-laia daa 10 às 12	 .

Terceiro ano.

Clinica, terças, quintas e achados, das 8 às 11 horas.
Ortodontia, terças, quintas e sabados, das 13 às 15 horae.

Prótese buco-facial, segundas, quartas e sextas, das 8 às 10 horas.
Prótese dentária, segundas, quartas e sextas-feiras, das 10 às

12 horas.
Terapêutica, aegundas, quartas e sextas-feiras, das 13 às 15 horas.

Nota — Além das matérias acima, obrigatórias, os alunos do
30 ano terão aulas facultativas de Radiologia, Eletr login, Anatomia
patologica e exames de laboratOria, cujos horários oportunamente
aerão anunciados,

Rio de Janeiro, 22 de fevereiro de 1938.

• MINISTÉRIO DA FAZENDA
Diretoria do Domínio da Uniiio

EDITAL N. 2A
De ordem do Sr. diretor, faço pialslic, para conhecimento dos

interessados, que a Companhia Carris, _Força e Luz do Rio de Ja-
neiro (The Rio de Janeiro Tramway Light & Power Comp. Ltda.),
requereu o aforamento de urna faixa da terras com a área de
17.023144231, situada em Bom Jardim, 3° distrito do Nlunicipio de
Itagual, Estado do Rio de Janeiro.

Proc. 89.358-37. — Arnaldo Fé Pinto, escrivão.
(C. 771-10-2-938-29 vezes-384a500).

Contadoria Central da República
EDITAL N. 7

Pelo presente edital fica á Sra. Vara Eweiaon Fernandez, conta-
bilista da classe G do Quadro XIII do Ministvrio da Fazenda, mar-
cado o prazo de-dez dias, a partir da data da mesmo, para reassu-
mir o exercício de suas funções nesta Conta Ioda, sob pena de ser
considerada como incursa no § do art. 14, do decreto a. 11.663,
.(1- 1 de fevereiro de 1921, visto estar faltando, tia mais de trinta
dias, tendo em vista a publicação do Ditir6 Oficial, de 19 alo cor-
rente.

Conta,Joria Central da República, em 23 de fevereiro de 1938.
-- C. iItsce Lyra, secretário.

Tribunal de Contas
TERCEIRA DIRETuRIA

Edital
velo presente edital ficam intimados Os herdeiros de Gerónimo

Batista de Souza, ex-agente do Correio cie "Sitio Dabadia" no Es-
tado de Goiaz, falecido nessa cidade, para, no prazo de 30 dias, con-
tados da data da publicação dèste, alegarem o que for a bem de
seus direitos, sare o alcance de 270160, débito verificado no pro-
cesso de tomada de suas contas relativo ao período de 1 de setembro
de 1906 a 31 de maio de 1918, constituirem proeurador na sede do
Tribunal ou declarar o domicilio para o efeito de serem nele noti-
ficado das decisões proferidas na tomada de contas sejam jataria-
autorias ou definitivas, sob pena de revetia.

Diretoria de Tomada de Contas, 9 da laverca .° de 1938. — Ma-
rio .Veloton de Figaeiredo, diretor.

Comissão Central de Compras do Cffli-r .ro t:.'ederal
A Comissão Central de Compaas do (a ti var i a) F. anal leva ao co-

nhecimento das Srs. inieressadas que, de acamo ceia o art. 1° do
dec. 20.460, de 30 de setembro da 1931, solicita para o dia 10 de
março de 1938 ofertas de colações para as .,)n-d.aute6 da
relação abaixo, cujas especificaaões se zaalani a' : a:avas ni oaai de-
vicio, na sede da Comissão, à Ax cuida Radr:gues Alves n.

Ruclui:..jção
Na 112.012, compressor "B:ainar".
N. 123.003, material de exaadiante.
N. 12a.002-13, droaas e

220.007-A, drogas.
N. 220.01E-A, mateiaal	 laboratacio. a:.
N. 22-4.007-15-A, drogi s . e e.
N. 226.017-a-11, u:altrial eliarieo.
N. 226.ua8, livros imprassos.
N. 228.0E7-A, óleo Oto.
N. 228.024, materiaa 'te eaae•i:eioe.
N. a3.1.014-5, aetaaario, pua antoinavata
N. 238.019-A, drogas.
N. 251.022, material	 eapadiente.
N. 419.001-2, cliabés.
N. 609.006-8-A, livros nilIG'. • .-.SOS, etc.
N. 614.011, material da eapedan-ae.
N. 620.028-A. idem.
N. 621-015, idem.
N. 621.040, linha ClarL, c:.e. •
N. It03.031. Material de ex-wEente.
N. 606.016, material de epr;clierire.
n•; 0,3 2.4 orço de 1P2t.— .4. xié Eer:.
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Comissão. Central de Compras do Govêrno Federal
A Comissão Central de Compras do Govêrno Federal leva ao co-

nhecimento dos Srs. interessados que, de aeôrdo com o art. 1° do
dec. 20.460, de 30 de setembro de 1931, solicita para o dia 10 de
março de 1938 ofertas de cotações para as requisições constantes da
relação abaixo, cujas •especificações se acham afixadas no local de-
vido na sede da Comissão, à Avenida Rodrigues Alves n. 135.

Requisição — Matéria'
N. 908.014, vidro de cristal.
N. 908.015, vidro de cristal.
N. 908.016, cabo de aço, etc.
Rijo, 3 de março de 1938. — A. de Paria Pilho, diretor,

MINISTMO DA MARINHA

Diretoria de Fazenda
(DF-1)

EDITAL DE REFERÊNCIA E RETIEICAÇÃO

Do ordem do Exmo. Sr. contra-almirante, diretor geral de Fa-
zenda chamo a atenção dos interessados paia os editais publicados no
"Diário Oficial" dos dois 19, 24 e 28 de fevereiro de 1938, a Rilhas
3.393-97, 3.673-4 e 3.847, respectivamente, relativos à concorrência
administrativa, que será realizada nesta Diretoria, no dia 4 de março
da 1938, para o fornecimento de artigos constantes dos grupos abaixo
discriminados:

Grupos: 13. 15, 17, 20, 21, 22, 23, 30, 32, 33, 38, 41, 42, 43, 41,
46, 47,-50, 51, 52 e 59.

Exclua-se:
Grupo 17

13.17-1-14. Interruptor estanque a. 1.
Observações — Os Srs. concurreotes deverão deixar em branco

os itens cujos artigos foram cancelados afim de que não sofra alte-
ração o número de .ordena dos demais artigos.

Diretoria de Fazenda (DF-1), Comis s ão de (oncorrências, 3 de
março de 1933. — Helio Cezimbra de Oliveira, 2° tenente, conta na-
val, aecretário.

Diretoria de Fazenda
k COM i.Sg O de Concorrências)

EDITAI. DE REFFRÊNCIA E RETIEI CAÇÃO

De ordem do Exmo. Sr. contra-almirante diretor geral de ra-
zrinat, chamo a atenção dos interaasados para . o edital que se acha•
poblicado no "Diário Otacial a do dia 2 do mês de março de 1938, a
fl. 3.931-32, relativo à conaurrência administrativa que será reali-
zrda nesta Diretoria no dia 7 ao mas de março de 1938, para forne-
ciinanto de artigos core:tantas dos grunna 57 e 61.
• Previno, outaossim, que no raf a rido edOal devem ser feitas as
seguintes retificaaões:

Grupo 57 — Sub-grupg ,Jrogns e reolivos
Onde se lê: 2.-57-E.
Laia-se: 2-57-G.

Grupo 61 -- Sub-grupo material dentdrio

Oode se ta: la. Idem. idem n. 195, uma
Leia-se: 16. Idem. idem n. 10.5. urra.
Onde se	 29. Idem, idem n. 84, um.
Leia-se: 20. Idem, idem n. 74, em.

C-110/0 61 — Material nufdieo cirárgicc .

Exclua-se o item 0. Idem, idem, para 10 ec.
oaservações — Os Srs. coneurrentes deverão deixar era branco

o item cujo artigo foi cancelado, afim de que não sofra alteração o
rainicro de ordem dos cl amais, artagoa. — Jose Sportelli, 10 tenente,
coMa naval, aecretárie.

Diretoria de Fazenda
Pelo presente edital, ficam cientificados .es interessados que têm

papeis dependentes de solução nesta Diretoria, constante da relação
abaixo, para, no prazo de 30 dias, cerotados da data da publicação do
presente, comparecerem ao Protocolo Geral, para tornarem conhecia
mento da solução dada :tos respectivos processos.

Diretoria de Fazenda da Marinha, 3 de março de 1938. — Tacito
Reis de Moraes Rego, contra-almirante, diretor geral.

Relação de processos que se acham arquivados na Diretoria -de
Fazenda da Marinha aguardando a presença dos respectivos interes-
sados dentro do prazo de 30 dias, a contar da data da publicação da
presente:

Fichas — Requerimentos,	 ,
N. 34.761-937, Colombina Paris do Lima.
N. 27.572-935 — Manuel Mateus de- Ranúsia.
N. 1.949-938, Maria José Lopes de Barros. s

( N. 3.867-938, Gervásio Antônio dos Santos
N. 3.865-933, Antônio Joaquim Machado.,
N, 12.414-937., Antonieta- ovina Mafra Anidra].

I	 I	 1	 • ri	 n••1 ..1) 

N. 19.143-937 — Dorvalina Benedita Fernandes Bispo.
N. 3.458-938, Priscila Floresta Viana.
N. 23.219-937, Zulinira Dias,
N. 2.932-1938, José Pedro Ferreira da Costa
N. 33.400-937, Cândida Maria Elias,
N.35.533-937, Ivo Gonçalves Roxo.
N. 23.595-937 — Inocêncio Rosa.
N. 33.298-937 — Carmen de Assunção Correia.
N. 30.509-937, Maria do Carmo Matos de Mendonça.
N. 27.281-937, Francisca da Silva Bezerra.
N. 1.179-938, Alzira cia Mota Bezerra
N. 33.208-937, Maria Arruda Marcai.
N. 3.088-938, Raimunda Batista de Oliveira
N. 3.024-938. Renato de Azevedo Borges.
N. 22.846-937, João José da Costa.
N. 22.740-935, Filomena de Jesus.
N. 29.536-935, Antônio Acrísio de Oliveira.
N. 878-938, Emitia Augusta Pires de Andrade.

-
Diretoria do Ensino Naval

CONCURSO PARA ADMISSÃO AO CORPO DE INTENDENTiS aiAnaIa
O vice-aimirante — José Machado de Castro Silva, diretor gerai

do Ensino Naval, faz público que, de acôrdo com o Aviso n. 118, de
29 de janeiro de 1938, do Ministério da Marinha, será aberta, na Di-
retora do Ensino Naval, no período de 10 de fevereiro a 10 do março
do corrente ano, a inscrição para as provas de concurso para admissão
ao Corpc de Intendentes Navais.

' A admissão no Corpo de Intendeatrs Navais terá togar no posto de
Aspirante a Intendente, pelos cand i datos que tiverem satisfeito as se-
guintes condições:

o) ser cidadão brasileiro nato- e estar no goso de seus direitoe
civis:

b) ser maior de 18 e menor da . 23 anoa de idade:
c) ser reservista do Exército ou da Armada de conformidada com

a idade legal ou estar quito com asse serviço;
d' ter bona antecedentes de conduta.
e) ser vacinado com resultada anroveitável em qualqoer época e

em easO contrario ser revacinado receatemente; 	 .
I) ter aptidão física para a vida do mar, o que será julgado em

inapecão de saúde;
,	 possuir. no mínimo. o 4 0 ano do curso secundário das escola
óficiais ou oficializadas do Brasil:

It) ser aprovado em concurso nas seguintes matérias:
— Linguaa — (Portognas: Faaincez. Inalas).

2 — Matemática — (Aritimétiaa. Algebra, Geometria).
3 — Conhecimentos erai a	Cantabilidade Pública, Contai-Ondas-a

de alarcantil. Direito Público. Direito Administrativo.
4 — Química geral (equivalinte ao curso secundário).
5 — Estatística e Geoarafia Económica.
1) ter pago na Diretoria de Faz e nda da Marinha. que expedirá rea

cibo em duns vias, a taxa de auarantai mil réis (10$000` .
Aos militarea candida ois ao corrurso serão dispen s a ri as as exi-

gências das' . alíneas "c" e "cl a sendo, entretanto. obrig. alds a instruir
os seus requerimentos com a cópia aos assentamentos aespectivoo e.
e.evendo cumprir as demais ecndicõaa.

Diretoria do Ensino Naval. 7 de fevereirode 1938.

Tribunal NUMMI() Administrativc

Para ciência a terceiros intPressrdos-do (tarado proferido nçlo Ty1„.
banal Muitimo Administrativo, na forma almiro

O vice-almirante Daria Pais Leme de ('astro. presidente 110 ' Ul-
la-mal Marítimo Administrativo da Repiaalica rios Estados la p idas do
Brasil. na forma da lei, notifica aos intereasados. pelo prazo de quinze
dias. a contar da publicação cio presente, que, por êste triblinal. foi
publicado acórdão em o processo namero duzentos e trinta e Iras, "
referente ao acidente ocorrido com a barcaça Florndilia, em 13 de
.tulho de 1937, nas proximidades da barra de Penedo. no Estado de
É lagoas, julgando o referido acidente co,no fortuito e, consequente-
mente. mandando arquivar o respectivo processo. E. para ciência de
todos os interessados, expealc-se o presente edital para os efeitos
gaia. Dado e passado nesta Capital Federal. aos 21 de feveraira de •
1938. Eu, Hugo Balloussier, oficial administrativo. classe II o da-
tilografei. E eu, Gilberto de Alencar Nobrega. secretário do tria oral,
o subscrevi. — Dano Paes Leme de Castro, vice-almirante, presi-
dente.

Tribunal Marítimo Administrativo
Para ciência do acordam proferido pelo Tribunal Marítimo Ad-

ministrativo, na forma abaixo:
O presidente do TribunalMarítimo Administrativo da República

dos Estados Unidos do Brasil, vice-almirante Dario Pais Leme de
Castro, pelo presente edital, naforma da lei, notifica aos interessa-
dos, pelo prazo de quinze dias, .a contar da data da publicação dO
presente, que por êste Tribunal foi proferido acordam em o procesa
ao número cento e setenta e seis, relativo ao acidente ocorrido com
a chata "Murtinho", no Estado de Santa Catarina, ein sete de lev.e,
reiro de mil novecentos e trinta e sete, decidindo, em gaito da ema
bargos, considerar o acidente como resultante de caso fortuito,
consequentemente, isentar de qualquer responsabilidade o comana

.,danta do referido navio, capitão de longo cursa Manuel Mariano
Costa. E, para ciênéia de todos os interessados, expede-se O preserttI
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edital, para os efeitos legais. Dado e p:,ssa nesta Capital Federal,
em 3 de twirço de 1938. Eu, J. Oherland, oticial administrativo H, o
anel ilografsi. E eu, Gilberto de Alencar Sabida, secretário, o sub-
screvi. -- Dario Paes Leme de Castro, vice-almirante, presidente.

MINISTÉRIO DA GUERRA
Segunda Região Militar

Estabelecimento de Material de Intendência

EDITAL DE CHAMADA
FLORENTIN0 VÃLTER BRONZO

Deverá comparecer ao Estabelecimento de Material de Intendén-
cla da 2" Região Militar, com sede em São Paulo, o correeiro da clas-
se "A" Fiorentino Vatter Bronzo, dentro do prazo de 30 dias, a contar
da publicação do presente edital, afim de prestar declarações a res-
peito de sua ausência.

E. M. I. em São Paulo, 22 de fevereiro de 1938. — Alfonso So-
;;Pri270 de Oliveira, 1 0 tenente de Adm. secretário do E. M. 1.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PCBLICAS
Estrada de Ferro Central do Brasil

De acôrdt can; os termas da 3inrolar n. 111, de 6 de dezembro
de 1935, convido o oficial operário de 4a classe, extrsordinário,
naud Cerqueira a comparecer, dentro do pi azo de oito dias, a contar
da data da publicação do presente edital, à Inspetoria Avulsa da Li-
nha, em Belo Horizonte, perante a comissão designada para apurar,
em inquérito administrativo, o motivo de sua ausència, sem causa
justificada, há mais de 30 dias, seb pena de correr o processo à sua
revelia.

Diretoria da Estrada de Ferro Central do Brasil, 25 de fevereiro
aá 1938. — Mauro Brochado, chefe do gaisinete da Diretoria.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
Serviço de Caça e Pesca

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PARA O APFtOVEITAMENTO Z SUA TRANSFORMAÇXt
EM ADI:BOS DO PESCADO E SEUS DETRITOS CONDENADOS NO ENTRE-
POSTO FEDERAL DE PESCA.
Chamo a atenção dos interessados para o edital desta concorrén-

êta administrativa, publicada na integra, no Diário Oficial do dia 16
do fevereiro concilie, ás páginas 3.184-5.

Diretoria do Serviço de Caça e Pesca, 17 de fevereiro de 1938.
Moreira da Rocha, diretor.

Diretoria do Ensino Agrícola

ESCOLA NACIONAL DE AGRONOMIA
Concurso de títu l os e provas para provimento dos cargos de profes-

sores catedráticos das cadeiras: 3 a — Geologia Agrícola: geo-
logia, mineralogia e agrologia; 4a• — Química analítica; 16a
Zootecnia especielizada: criação, alimentação e higiene.

Faço público, para conhecimento dos interessados, que, de acordo
com a decisão do Conselho Técnico desta Escola, aprovada pelo se-
nhor Ministro da Agricultura, conforme despacho exarado no ofício
p . 119, de 21-2-38 desta Escola, ficam abertas a partir desta data o
nos tétanos do art. 436 do Regulamento da Escola, pelo prazo de no-
venta dias (90) as inscrições para o concurso de títulos e provas
para provimento dos cargos de professores catedráticos das cadei-
ras: 3a Geologia Agrícola: geologia, mineralogia e agrologia; 4a
Química Analítica e Ma Zootécnia especializada: criação, alimenta-
ção e higiene.

De acordo com o artigo 435 do Regulamento, só poderão con-
correr os agrónomos ou engenheiros agrônomos, exceção feita às 4a
e 16a cadeiras que lambem poderão concorrer químicos industriais e

- ,(asterinários, respectivamente.
A inscrieão se fará mediante requerimento ao diretor da Es-

cola instruindo a sua petição com os seguintes documentos exigidos
pelos artigos 438 e 478 do Regulamento:

- o) prova de ser cidadão brasileiro;
ti) prova de identidade;
c) documentos que comprovem sua idoneidade moral;
d) diploma de sua profissão, assim como títulos abonadores de

eus rreçritos, em original ou pública forma;
c) breve memorial sôbre sua atividade profissional e científica

-acompanhada da relação de seus trabalhos publicados, que deverão
ser anexados em três vias, se possível;

f) prova de haver pago a taxa de (300$000) trezentos mil réis.
•• Conforme estatuem os artigos 439, 440 e 441 do Regulamento
da Escola o concurso terá início oito dias após o encerramento da
inscrição e consistirá, da apreciação, por uma comissão examinadora
nomeada pelo Sr. Ministro da Agricultura, por proposta do Conselho
'Téc.nico, de todos os elementos comprobatórios do mérito do candi-
Wato, de prova escrita, .prova oral didática e uma prova prática.

Escola Nacional do Agronomia — Rio de Janeiro, 24 de Leve-
N•eiro de 1938. — Fernando Teixeira de Souza, pelo secretaria,

SOCIEDADES MONAS

BANCO ESPANHOL DO BRASIL

Carta patente n. 973, de 10 de outubro de 1931

Capital autorizado . . 	 	 5.657:300$000
Capital realizado . . 	 	 2. 828 :65(4000

Sede: Rua Primeiro de Março n. 43

BALANCETE Em 26 DE FEVEREIRO DE 1938

Ativo

Letras descontadas . . 	 1.108:137$000
Empistillios em contas cocientes 	 	 98,3:621$7-00
Letras a receber de c/ albeeta e em cobi anea

(interior) 	 	 4 :228$400
Valores em liqu:dações . . 	 	 78:3913900
Valores caucionados . • • 	 1.169:0003000
Valores depositados. 	 	 351 :9303400
Correspondentes do exterior 	 15 :8003400
Couespondentes do interior . . 	 8643600
Tantos e propriedades do banco 	 	 211:2253600
11 polcas	 47:000.0o0

Caixa:

Em moeda corrente . • • 	 	 28:6913800
Em depósito no Banco du Brasil 	 	 40:9883300

Diversas contas . • • 	 	 2.771:2383500

6.811:4223500

Possiro

Capitai 	 	 2 828:650$000
Depósitos em c/c com juros 	 	 97:0063800
Depósitos em cie limitada 	 	 39:111$700
Depósitos sem juros . 	 	 15 :7333900
Depósitos em c/ cobrança no interior 	 	 4 :228$400
Títulos em caução e em depósitos 	  ..	 1 520:930$400
Vvlores hipolecários . .	 47:0003010
Diversas contas 	 2.258 :761$300

6.811:4224500

ltio de Janeiro, t de março da 1 en8	 PreQidente. Manuel
e'rnde L o reNZO. —	 Aogel uri aien.ero Sunrez, — Contador,
Jose Fernontle.Y.

(C-1 .399-3-3-938-81$700).

COMPANHIA DE IMÓVEIS PARQUE CELESTE S. A.

RELAT,Áno DA DIREUMUA

e• enhores acionistas:
Em cumprimento aos dispositivos do decreto n.	 (1,- 4julho de 1891, a p resentaino-vos n reltilirio do movimento lia socio-dado no decurso da gestão do nosso quarto ano social.
Mais adiante encontrarão VV. S. o nos;:o balanço gora]. A exa.

minado e assinado por nosso digno Conseitio Fiscal, cujo parecer
damos também adiante.

Cumpre á assembléia geral eleger a diretoria e con,clim
que téin de funcionar no novo ano social, fixando-lhes a remune-
ração.

Estamos ao inteiro dispócir de VV. SS. para dar as explicações
e mais detalhes que porventuranecessitem.

BALANÇO GERAL EM 31 DE DEzEMBR0 DE 1a37

Ativo

Terrenos e benfeitorias .. 	 	 s .271U8CPrestwestas	 1.`;?:.101.40e
Diersaf. contas	 406 :61r!s120
Avies caucionadas ... 	 	 4:0il0z;000

----
2.519:015$20n
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do Brasil e

BALANÇO EM 30 DE JUNHO DE 1937.

• .• Ativo •
;	 I	 •	 ....	 •

Mutuários . , f ...... rf
Penhor mercantil
Letras descontadas . .
Devedores diversos
Hipotecas . 	
Juros a receber . 	
Imóveis . .
Móveis e utensílios
Adjudicações . 	
Títulos públicos — c/própria
Valores depositados	 .
Depósito legal . 	
Caixa --= !em moeda corrente, no Banco

	

em • outros bancos . 	
Inversas contas • ar

— 4	 I

5.307 :399$200
246:7103000
983 :9673300
197:8753600
45 :0003000

268 :668$000
224 :250.300(k _

35:5053000
176:2363000

43 :520$000,
474 :900$000„

50 :0003arn

024:0683600
21:3803900

8.999:4803600.

.	 .
-• • • 7k:ir • ',Cf • • a.

• • .•

. • • • • • •
LtIll

?ffissiV9.

"•::•. • • 'G!

Títulos em garantia e depósito .... 	
Comissão da diretoria . 	
Quota de fundador . 	
Dividendos não reclamados
31° dividendo a distribuir

Contas correntes
a prazo fixo .

— ordem . 	
Diversas contas •	 • • •	 aftrj.... • • as • W.0 • • 0,_•	 ••••

_

Capital : ,
— secção brificária	 ......

secção de penhores . 	
Fundo de reserva . 	 	 ........	 -	
Fundo de amortização
Lucros suspensos .

ft:. •	 ...........

•-• • • •_• • • •_•:•c... 	

•• 500 :0003000
500:0003000
864:5183100'
67 :245$200

267 :3953300
524 :900$000
143:2363500
14 :3233600

2503000
100 :000000,-

5.809 :0113700,
181 :4123400
27 :187$800

8.999:18036e-

287 :580$300
181 :2983300
16:7223500
28 :6473300;

143 :236$500
14 :323$600

100:000400G(

'

771 :808350
L._
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Passivo

Capital ...	 .,_ _	 ,	 300 :0003000
Comproxissos de venda . 	  2.161 :2533000
Diversas contas 	 83:763$200
,Caução da Diretoria • . 	  	 4 :0003000

• ,-0.

Rio de Janeiro, 24 de fevereiro de 1938, — Os diretores : Victor
Noth mann . — Adalberto de Passos Cruz Costa.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

(ks infra assinados, membros do Conselho Fiscal da Sociedade
'Anónima Companhia de Imóveis Parque Celeste, declaram que, tendo
examina i° devidamente a escrituraç'ão, balanço e contas da referida
Companhia no exercício correspondente ao ano social findo em 31 de
dezembro de 1937, os julga em bõa ordem e em condições de merecer
a aprovação dos senhores acionistas.

Rio de_ Janeiro, 16 de fevereiro de 1938. — Jesus de Oliveira
Brasil.	 Carlos Nioac de Souza. — Niels Bidstrup, suplente.

(C — 1.393 — 3-3-38 — 68$300.).'
—

COMPANHIA INDUSTRIAL. PIRAI

RELATÓRIO A SER APRESENTADO AOS SRS— ACIONISTAS EM ik.SSEIBLI5LA
GERAL ORDINÁRIA A lEALIZAR — SE EM 16 DE MARÇO DE 1938

SOCIEDADE ANÔNIMA "A MUTUANTE"

RELATÓRIO "DA. DIRBTORIA: A SER ' APRESENTADO .A ASSFã'VIBLÉIA GERAL OW
DINÁRIA, A REALIZAR-SE EM 9 DE MARÇO DE 1938	 J

Bre. acionistas :
De acôrdo com o disposto nos estatutos da sociedade, vimde,

submeter à vossa - aprovação as contas e atos praticados pela dipi
retoria, durante o exercício de 1937. Durante o primeiro semestre
do referido exercício as operações correram normalmente, tendek
esta diretoria, sempre vigilante, orientado as transações de acôrdo
com as condições da praça em geral, tanto na secção de penhores11
como na secção bancária.. No segundo 'semestre" houve Uma certa die"-1
minuição no vulto das transações da sução de' penhores, diminuição0
essa que ainda maià aCentnoir" a partir de' 10 de novembro passado&
pela Mudança repentina" da 'sitnáção POlítica" do país, com as suas
naturais conseêiüêliciaS. 'Entretantó, "tivemos para CoMpensar esse‘
retraimento uni auiriento Sensivel de transações na nossa secçãní
bancária, o que nós' "permitiu manter para o 32° dividendo relati-4
vo ao 2° semestre' de 1937; a taxa de dividendo igual a dos semess/
tres anteriores: Tereis 'de'proceder à eleição 'dos membros do con-
selho fiscal e respectivos suplentes para funcionarem no exercícin,
de 1938. A diretoria. -agradece aos Srs. membros do conselho fis-;
cal o valioso é esclarecido auxílio' que prestaram na administraçãn,
da sociedade e permanece ao inteiro dispor dos senhores acionistas
'para quaisquer esclarecimentos . que por ventura vierem a neces-
sitar.

Rio de Janeiro, 22 de janeiro de 1938. — A Diretoria.

2.549:016$200

Srs . acionistas :
' Apresentamos o balanço relativo ao exercício passado, encer-

rado com o ano civil, de acordo com os nossos estatuNs .
Além da alta matéria prima que trouxe sérias perturbações nos

mercados mundiais e consequentemente um desiquilibrio em tõdas
as previsões em paralelo com um período, para nós, de experiên-
cias, com o objetivo de ampliar as qualidades de nossa produção,
que têm tido em todos os mercados nacionais a melhor aceitação,
nada mais nos cumpre dizer em relação ao período em questão.

No entanto, os algarismos de nosso balanço bem-demonstrani c?
esfúrço dos dirigentes da companhia, que têm empregado thda sua
atividade de forma a corresponder à confiança dos que os elegeram.

Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1938. — J E. Lies, presi-
'dente . — P. J. Pereira Travassos. — A. B. Cavalcanti.. 'D.
Basiiek. — J. C. Lanham, diretores.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

O conselho fiscal, reunido para emitir parecer sôbre ó relatório
'e contas da diretoria da Companhia Industrial Pirai, referentes ao
exercício de 1937, opina por sua aprovação.

Rio de Janeiro, 7 de fevereiro de 1938. — Júlio Moura — Ar-
:mando Rocha. — Marcelino Teixeira Ribeiro.

BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1937

Ativo
1)

2)
3) Terrenos e prédios 	 	 1.428:589$805
4'1J'errarnentas e utensílios 	 	 406 :092$136
5) Material rodante e semoventes 	 -	 ._:':- 135:341$540
6) Aláveis e utensílios 	  	  ... .. -	 177:134$685
7) Mercadorias .	 	 .	 12.911:3613938
8) Devedores- diversos . 	 	 2.702:873$690
fe Caixa . .	 .	  '	 , 179:6153200

10) Ações caucionadas . 	  ... -.,..	 °,	 50 :000$000,
11) Diversas contas . 	 	 e4 314:3913345
12) Títulos- da divida pública federal.: .. 	 , ..,	 160 :200000
13) Depósito, acidentes no trabalho 	 . '	 ; 200 :0003000

32.054:20043Q

Fábricas de papel e tèlhas 	 	 13.388:0053091

15.000 :000$000,
fundo para depreciaçãci

15.309 :090$170.	 Ern 30 de junho de 19_3_Z

Passivo DEMON-S-TRWO DX -cóg,0: DÊ túbãoi E PERDAS
1) Capital . . 	
2) Credores diversos e

e reserva . 	
3) Obrigações a pagar
4) Caução da diretoria
5) Diversas contas . 	
8) Títulos em depósitos 	

32.054:2053430
'	 	

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1937. -- j. E. Lies, presi-
dente. — P. J. Pereira Travassos. — A. B. Cavalcanti. — N. D.,

,Bastick. — J. Co Lanhou% diretores., — Otávio Azevedo Goines„-.:•
'pontador. ,

.(C -- 1,541 -- 3-3-938 -- 1024000.).	 .

,642 :870700'
• • 	 50:000$0G

852 :244$560
200:0003000

Débito

Juros pagos no semestre . 	
Despesas gerais . 	
Prejuizes e abatimentos em várias contas 	
Fundo de reserva . 	
Comissão da diretoria . 	
Quota de fundador .

dividendo; • • •



Débito
Jerds pagos no semestre 	

, Despesas gerais . . 	
Prejuizos e abatimentos em várias
Fundo de reserva .

- Comissão da diretoria
Quota de fundador .

'32" dividendo ,
Lucros suspensos	 .•

e 'e a"	

291 :2503100
162:3563300

contas 	 	 20:2833000
31:0033000

155:015$000
1,76, 	 	 15:501$50J

100:00030n0
1--d( 	 114 11 • • 4:5103200

ta- lei rit	 Itl.r1110 (Wit;tiri, 	 alido (h, 10d8xeate=,—.7.detaaa,..arasaaaaaa.a.a.airamanageopaimateamiamaimanameta..),":2..
Crédito	 COMPANHIA PHYMATOSAN S. A.

Lucros verificados no semestre 	
Menos:, retorno de juros balanceados em 31-12-1930

781 :7iO3560
275 :3003000

506:4403500
Juros a recebe' no 2° semestre de 265:3683000

771 :8083500

BALAM EM 31 DE DEZEMBRO DE 1937
Miro

Mutuários	 •	 •	 .	 •••...•,.-	 ,Ohe 4.994:330400
Penhor mercantil	 •	 	 260:4603000
Letras descontadas . 	 1.372:4123400
Devedores diversos .	 .	 	 109:2983200
Hipotecas	 .	 	 '45:0003000
Juros a receber	 .	 a	 .., 	 . r 253:1083200
Imóveis 218:6503000

__._	 Alór-eis e utensílios	 	 33:7303000
-d-Adjudicações	 .	 •	 .	 	 200:4183000

Títulos públicos — c/própria . ,.. 	  	 ,.., 43:5203000
Valores depositados .	 .	 	 514:5003000
Depósito legal	 .	 	 50:0003000
Caixa — em moeda corrente, no Banco do Brasil e

em outros bancos . 	 844:5343000
Iidersas contas	 • 	 	 19:4723400

ssivo

8.959:437$C0

Capital:
— secção bancária .	 	 	 e. 500:0003000
— secção de penhores . 500:000a000

Fundo de reserva	 .	 	 895:5213100
Fondo de amortização . 	 	   67:2453200
Lucros suspensos	 .	 	-	 	 	 271:9053500
Ttulos em garantia e depósito 	 564:5003000
Cuinissão	 da	 diretoria	 -	 	 155:0153900
(»oda de fundador . 	 15:5013500
Diridendos não reclamados .	 	 400$0fia
32" dividendo a distribuir	 .	 	 100:0003000

Contas correntes:
— a prazo .fixo	 .	 . 	  	 5.726:8823000

ordem... 138:7983800
fia,r,,as	 contas	 •	 •	 .......	 	

el•
23:6683500

8.959:437$690

DE M ONSTIIACÀO DA CONTA DE Luenos E PERDAS

Em 31 de dezembro de 1937

779:9193100

Crédito -
Tu Os verificados no semestre .
Menos: retorno de juros balanceados em 30-6-1937

res a receber no 1° semestre de 1938

779:9193100

T. dc Figueiredo Rocha, dirator-"getedlè. 	 -A. de Luna Freire,
Contador.

Mal

PARECER DO COMPELIU° FI8CAI4

Os ~bre§ do conselho fiscal da Sociedade Ahônima "A Mu-
tuante", tendo examinado minuciosamente os livros de escrituração

as documentos comprovantes referentes ao exercido de 1937, e tendo
Ohegado à conclusão de que aqueles foram escriturados com toda a
?mandão, e se acharem èstes em perfeita ordem, são de parecer que
*dam aprovados os balanços, contas e atos praticados pela diretoria
durante o referido exercício.

Rio de Janeiro, 22 de janeiro de 1938.	 Albino de Moura Mesi
Geado A~mmo,	 Jodo Francisco da Silva.

(C 1.389 , — 3-3-38 — 2903700)

rirraTdrao QUE SERÁ APRESENTAI -Kr Á ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA bu
ACIONISTAS., EM RELAÇÃO AO. LALANC„:0 ENCERRADO . EM 31 NapEzEmortat
DE 1937

Srs. acionistas

Em obediência ao mandato e a clisposições legais, cabe a esta di-
retoria submeter a vossa apreciação, com êste relatório, as contas o
respectivo parecer do conselho fiscal, referente ao exercício do 1937.,

Negócios — Reportando-nos tis considerações sôbre o desenvol-
vimento dos nossos negócios, a que nos referimos no balanço do 1936,
podemos no presente assegurar mais uma vez que os nossos produtos
têm merecido a melhor aceitação dos consumidores, pois que, no pre-
sente ano essas vendas atingiram a um maior coeficiente, de cêrca de
54:0003000.	 .

Despeeas — Conquanto mais vultosas as vendas gerais de presente
ano, .cievendo naturalmente apresentar um coeficiente de lucro tam-
bém n-,ais vultoso, comparado com o do ano de 1936, e isso sucedendo,
em cerca de 54:0003000, como acima ficou esclarecido, as despesas
do exercício de 1937, no entanto, absorveram a diferença maior do
lucro excedente, como tudo é justificado nos anexos juntos, compi-
lados pela nossa secção de Contabilidade, os quais esta diretoria apre-
senta a essa digna assembléia para O seu conhecimento e a devida
aprovação, pois que tais despesa a estão plenamente justificadas na
sua aplicação. Não obstante, o dividendo de 1937 pôde atingir a impor-
tancia de Rs. 122:7423000.

Situação financeira — Esta situação, que de ano para ano mais
SP firma. está bem caracterizada pelos algarismos que se encontram
em DC . SSO balanço de ativo e passivo.

Fuedo de reserva — Esta diretoria apresenta a essa digna assem-
bléia, em separado, uma sugestão no sentido da constituição de uma
nova conta Fundo dia Reserva, a partir do presente ano de 1937, s11,-
gest0 easa que esta diretoria espera seja adotada pela digna as-
senrbléia.

Lucros suspensos — (fls. $:3823800) — Apesar de todos os es- .
forço: tendentes a evitar.prejuizo previsto em operação realizada em
193 .1 com firma estabelecida no interior do país, a que já nos referia-
mos no relatório do balanço cle 1936, não foi possivel conseguirmos
da firma devedora nenhum pagamento mais, por falência verificada,
havendo portanto necessidade de lançar essa diretoria mão da provisão
frita era balanços anteriores para fechar um débito que se tornara in-
conravel.

Taipostoa — Nossos encargos no presente ano para com os p_nderes
públicos representado nos itens: federais, municipais, de renda, de
consumo, ele vendas mercantis, etc., somaram Rs. 68:199$800.

Propaganda — No presente ano foram dispendidos 137:7073020.-
ern mais elevada do que as verbas dos- exercícios anteriores, tal

despesa foi produtiva na proporção do aumento de vendas que obti-
vemos.

Demais verbas constitutivas de nossa despesa geral — Todas
elas se acham devidamente expostas nas demonstrações juntas e, Por
não haver necessidade de nenhuma referência especial, não temos dú-
vida de que os senhcires acionistas as acharão em ordem.

Marcas depositadas — O valor dispendido de Ils. 2:3643700 refe-
re-se a diversas marcas novas, que temos dependentes de solução,
para registro, na Propriedade Industrial de nosso país e na repartição
idêntioa da República Argentina, onde tambem devemos operar dentro
em pouco. A solução dêsses registros, que esperamos nos sejam deferi-
dos, terá lugar no decorrer do presente exercício de 1938.

n‘r_ Auxiliares da ad -"nistração — Agrada-nos imenso manifestar os
nosscs agrade,cimentoa a cada um dos nossos auxiliares, pelo cabal
desempenho das suas atribuições.

Cionselhó fiscal — Não podemos nos furtar ao dever de agradecer
lambem- aos dignos menibros do conselho fiscal o seu trabalho profi-
Ciente, de par com as atenções que se serviram dispensar-nos.

Eleição — Devereis proceder à eleição do conselho fiscal e su-
plentes para o exercício -de 1938.

Temos a maior satisfação de prestar-vos quaisquer (nitros infor.
Ines de que venhais a precisar para melhor esclarecimento, no escri.
tório da companhia, à rua Conde de Bomfim n. 1.084.

Rio de Janeiro, 3 de março de 1938. — Paulo de Araujo Cesár,
diretor-presidente. — Francisca de Brito Teixeira Leite diretora.
gerente. — rrect.erfco, Marcondes dos Santos, diretor-superintendente.;

PARECE:H-DO CONSELHO PII3CAL

Nos abaixe assinados, membros do conselho fiscal da CoTupanhia
Pimatoean SIA., na conformidade dos estatutos, examinámos as contas,
balanço, documentos e livros da referida companhia, referentes ao
exercido de 1937 o achando tudo em perfeita ordem, deixamos aqui
assinada a nossa plena aprovação.

Rio de Janeiro, 3 de março de 1938. — Dirceu da Silvo! Zarre
João da Silva Guimarães. — Custodia Leite de Abreu.,

795:4783900
265:3683000

530:1103900
249:8083200



4:7911400

1 :5148410
14168900

0258409 3:5568710 411 :2798290

.000 acõe 	 122 :7428000

e. WAle	 ft;IY,

50:0008000
13:5798700

303:7788000

Passivo

500 : 000W—
r 500:000$00i.

' Y'P 400 :0008000!
90:7528000

:4 .758 :1098900 -
4. 596 :7958000

Po 701 :4458600
' 970:0448700

# 4 . 554 :385$000!;
198 :726$800

1 .021 :3268000
pi	29i:066$404

L151 :0778500
3.139 :148$3001
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pis 1937 , —

Debita

Transferênchi Parti fecho das
seguintes contas :

'A propaganda ..... 	  137 :7071020
A sèlos sanitários 	 	  45 :9601800
A juros e descontos 	  26 :7961640
A impostos 	  19 :212$500
A comissões 	  20 :4501300
A aluguéis 	  18:000$&00
A honorários 	  54 :000/000
A ordenados 	  38 :8501000
A gratificações 	  11 :6808000
A gastos eventuais 	 	 8:027$000
A despesas gerais 	  17 :1381750 397 :8231010

Transferência do importe re-
lativo a gastos verificado!
no presente ano, creditado:
as seguintes contas :

A sê/os vendas mercantis ... 	 .1 :0261500
A seguros 	

	
2:&13i$670	 5 :1081170.

Passfvo

Dividendo de 1937•• p11 • •Jit ..•fr.& •_•_•.•.•.•-•-•,-• ...‘• • •

Títulos caucionados . . 	  299 :3708200

Cap ita l • • ,••••-•1111••••11n WIr•-••-••••" ......... 11,111,1-19•••*

Fundo de reserva . 	 .1 i93:919$16

Bancos — Credores . 	 .1 153 :3898700

Obrigações a pagar 	  - 4:579$50

Caução da diretoria 	 	 ' 15:000$

Contas a pagar 	 	 2 :316800 ,

Contas correntes	 Credores 	 	 26:7728800
122 :742$000i

100:000100n

918:089$380

Paulo de Araujo Cesar, diretor-presidente. — Aureliano Ramos dl

Oliveira, guarda-livros.	 (C. 1.472 — 34-933 4— 349900), j

PRAGA, IRMÃO 8c COMP. LTDA.
Secção Bancária

BALANCETE EM 28 DE FEVEREIRO DE 1938

Ativo
Depósitos sem juros

, Letras a receber 	
Despesas gerais

- Conta de Suprimentos (Caixa Matriz)

	 fl •-• 0, 50:0008000 /
40:0008000

5408300
.806:8188000

Pelo saldo da seguinte conta
que não subsiste, pelo fato
de terem sido vendidos . os
rema nescent es como ferro
velho:

A veículos 	
Pela depreciação de 10 nos

saldos ttevedures do ano de
1936 das seguintes contas :

A maquinismos sfr 15:144010
A instalações e/ 14:1698900
A movcie e uten-

sílios s/ 	 	 8:2531900

A dividendo de 1937 :.
Importância a distribuir por 1

534:0218290
•••nnnn•••••nn••nn•n•

Crédito
De. mercadorias.:

Pelo lucro bruto verificado na conta, em relação as
operações do presente ano e segundo o stock in-
ventariado de 61 :2808150 	  533:921$200

De c-cor-rentes :

^ Pelo fecho de um crédi ,prGv indo de 1932 e não re-
•clamado até a .prescaLe, dais 	  ..	 1008000

534:0218290

Paulo de Araujo Cesar, diretor- presidente. — Aureliano Ramos dr
Oliveira, guarda-livros.

RESUMO DO BALANÇO GERAL DO ATIVO E PASSIVO DA COMPANHIA PHYMA-•

TODAN, COM SEDE Á RUA CONDE DE DOMAM N. -1 .084, NESTA CAPITAL,
-PROCEDIDO EM DATA-DE 31 DF: DEZEMBRO ' DE 1937 •

Ativo

Mercadorias . 	
Caixa . . 	
Marcas registradas . 	
Formula farmacêutica
Ações caucionadas . 	
Maquinismos
Moveis e utensílios 	  ...
Instalações . . 	
.Sél os vendas mercantis. 	
Seguros . 	
Marcas depositadas . 	 	 irr

Bancos — devedores . 	
Contas torrentes — devedores • nnn ky.• a. 	 o_ ui  • 11.1CX

918:0894386

367:3588300

Capital 	
Juros e Descontos . . 	 .
Contas Correntes _. • 	

367:3588300
• r

Rio de Janeiro, 3 de março de 1938.  — Fraga írmcio &
I,td. — Antonio Rosa de Carvalho, Contador.

(C. 1.485 — 3-3-1938 — 438900)

1	 44,"

CASA BANuARIA RIBEIRO JUNQUEIRA, IRMÃO & BOTELHO — RIO

Rua General Câmara n. 64

(Edifício próprio)

BALANCETE EXTRAIO° EM 31 DE JANEIRO DÉ 193u .

Ativo
Letras descontadas	 _: 7.,	 8.260:4161200
Empréstimos em contas correntes ...... . . ,...... 	 6.261 :730$500
Titulos e valores de nossa conta 	 ..a "‘.- , 783:21$400
Efeitos a receber 	 ..........,	 781:0738600
Efeitos em caução 	
Cobrança no interior 	
V lores caucionados 	
Valores depositados 	
Móveis e utensílios 	
Couta predial . 	
Caixa 	 '	 	
Diversas contas 	

Passivo
Capita'
Fundo para aumento de capital
Fundo de reserva 	
Lucros suspensos 	
Contas correntes de movimento 	
Contas correntes sem juros 	
Contas correntes de aviso
Contas correntes limitadas
Contas a prazo fixo ,	  	 seft,411.wW41,11

Letras a prêmio .... . ..-.:.....,-.••••••••••-••••••••••••x•
Contas de cobrança r.-..-i---:	 - 	 :
Cobrança caucionada 	 	 • E.C., • • .neol

Depositantes de títulos e valores	 • • 21r—fli

Aiversas contas	 . •	 • cji; Ex • efoxit.• •_•.:11:11

,	 ele

O • lk

^AC.* 41 4,

r•-1/70

Total do passivo	 •	 25.872 :8778200

RiJ de Janeiro, 31 de janeiro de 1938. 	 Dtocuração de RUI
beiro Junqueira, Irmão & Botelho-Rio, A. itcnqueinc Botelho, gerentf

Afforiso Mil Soares, pentadOS.

61:2898150
3 :7308906

87 :6398000
55:00438000
15 :OW8000
go :32143,690
7 :1531500

12:7538000
.4.	 2871200
.kre	 8891300

2:3648700
299 :57945120
352 :1018800

	

A7	 202:5838400,
344 6828300

	

----M	 578 :7008000
. 7.522:3238500

z	 ..,	 ,	 97 :813$7001

	

.‘	 1.164:739860Q
1.548:8031600,

	 .,:, _.._:,1..:. •	 328:5898400

	

-Arri 	.	 .4".:
Total do ativo	 _ : Ltx,	 25.872 :8778200



ssiversos materiais
Registro da marca". Small Coal . 	
Diversos títulos e cauções .
Aos caucionadas „as, 	 	  P 	

irsevecisres diversos .....	
Diversas contas .. . ..ssessssiiss.	
'Fazendas gerais
-Ca ixa •	 . 	  	 •n••f •

.. Passiva.
C/112	 •.• •••	 •••• • • • • • a• • • • • •2/" • p • •

Caução Ia Diretoria
Fundos cie reserva . . .
Chutas correntes . 	
Diversas contas	 . .

rC
• • •
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SOCIEDADE ANÔNIMA PACHECO MOREIRA

+-XSSEMBLÉLA GERAL, oRDINAInA. A REALIZAR-SE. EM 7 DE MARço DÉ 1938,
Ás 15 noRAS, zek SEDE DA SOCIEDADE Á AVENIDA RIO DRAIWO S. 37,
2" ANDAR.	 .

.Raat4rip, cia Pircto.nio .

	Senhores acionistas:	 • - •
Cummindo o que determinam os nossos estatutos submetemos

• vossa apreciação e- aprovação as contas e-balanço relativos ao ano

	

social, findo, de 1937;	 - - -
Os documentos, • relações e detalhes postos á vossa disposição no

lescritório da Companhia yos esclareceram acêrca dos negócios da

Devk is ainda, proceder á eleição da Diretoria, Conselho Fiscal e
ssuplentes para o ano social de 1938.

Rio de Janeiro, 15 de fevereiro de 1938. — Unes Gent, presi-
dente em exercicio. — E. B. P. Towill, vice-presidente interino.

João Pacheco Moreira, gerente.

LÁLaNço GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1937

Ativo
162:4808000

1003000
32:8758000
15:0008000

326:966$700
1108500`

903:0963600
6:8538900

1.447 :482$700

600:0008000
15:000000
40:6448000

612:1018500
179:73-4200

r I 447 .4823100

Rio de Jaffeiro, 31 de dezembro de 1937, — João Pacheco Mo»
gerente. — Antonio B. Corria, contador.

NP&	 , V
PARECER DO CONSELHO FISCAL	

s

O Conselho Fiscal da Sociedade Anônima Pacheco Moreirã, tendd
examinado as contas e o balanço geral da Sociedade, referentes ao
exercício social de 1937, encontraram tudo na devida ordem e de
acórdo com a escrituração, pelo que opinam sejam os mesmos apro-
vados.

Pio dsi Janeiro, 16 de fevereiro de 1938. 	 C. Rodriguez.
1. . Brooker.	 M. S. Fox.

(C	 1.482 -- 3-3-38 -- 768500)

INGERSOLL.RAND DO BRASIL, S. A.

ATA DA 41.14SEmBLEIA GgRAtWantrÁJUA REAL12MTA nas 19 Da FEVEREIRO

• D.E 1938
-

Ikos dezenove diiis do Mês de fevereiro de mil novecentos e trinta
e oito, às onze horas da manhã, na sede da Ingersoll-Rand do Brasil,
• A.. á rua Teófiro Otoni número quarenta e oito, presentes acio-
nistas em número legal," por' si e por procuradores, tudo conforme
Onsta do livro de presença, abriu a sessão o senhor G. N. Baudin
tique. na forma dos estatutos, pediu aos presentes que indieaSsem um
!acionista para presidir os trabalhos. A assembléia resolveu, por una-

j
itniclade, eleger o próprio senhor G. N. Baudin, tendo êste, ao as-
umir •a presidência, agradecido a indicação do seu nome e convi-

-do para secretario o doutor Alberto Tôrres Filho. Assim consti-
_ _suida a mesa, solicitou o presidente ao secretário que lesse todos os

Slocumentos que sôbre a mesma se achavam e relativos aos assuntos
ka serem tratados na preaente assembléia, o que foi feito na seguinte

- /)orclem: Primeiro: Aviso de que_ trata o artigo cento e quarenta e sete
Lida lei das sociedades aneminaas, pelo qual se comunicava aos senhores

cionistas estar na sede social,. .á sua disposição, os documentos de
que trata o aludido dispositivo, aviso êsse publicado no "Diário Ofi-
Oial" de dezoito de janeiro do torrente ano. .Segundo: Convocação
'gesta assembléia geral .ordinária, publicada no "Diário Oficial" de
k-,rês do corrente mês. Terceiro: Relatório da diretoria, balanço en-
¡Cerrado no ano próximo Lindo e parecer do conselho fiscal, publica-

rs no "Diário Oficial" de quinze dêste mês. Terminada a leitura
éses documentos, -dos quais os acinnistas tornaram pleno conhecis

)anento, foram èles submetidos á aprovação, a qual foi dada unanime-
ente, inclusive na parte referente á distribuição de um dividendo

alte 120$ (cento e vinte mil réis) por ação. Aprovados que foram os
}pitados documentos, o presidente comunicou á assembléia que se iria
proceder, na forma dos estatutos, á eleição da diretoria que dirigiria

s destinos da sociedade no correnteexercício, assim como os mem-
bros e suplentes do conselho fiscal, solicitando aos acionistas que se
inunissSin das respectivas Cédulas. Procedida a eleição e computados

es votos, verificou-se o seguinte resultado unanime: Diretor pre-sis
dente, Daniel Charles Keefe; vice-presidente e gerente, G. N. Batia
din; diretor secretário tesoureiro, George Henry Holmes. Membros
do conselho fiscal: Kenneth Moir Grahame, G. Il. Whittaker e Nors
man Riley. 'Suplentes: Eric Mervyn Lee, G. H. Parkes e J. S. Boy-s
le. Conhecido que foi o resultado da eleição, o presidente proclamou
reeleitos os diretores da sociedade, e corno ninguém solicitasse a pa-
lavra foi a 'sessão suspensa pelo espaço necessário afim de que esta
ata fosse lavrada. Reaberta a sessão, foi a presente ata lida, subme-
tida á discussão e aprovada sem debates, indo assinada por mim, se-
cretário, acompanhado de todos os acionistas presentes. Rio de Ja-
neiro, 19 de fevereiro de 1938. — Alberto Torres Filho, Por si e como
procurador da Ingersoll-Rand Company, --... G. N. Bandin, por si e
como procurador de C. C. lias-, Daniel C, Keefe. — G. H. Holines.
— Joseph Henry

Atesto que esta é cópia fiel extraída do próprio original.
Rio de Janeiro, 22 de fevereiro de 1938. — Alberto Torres Filho.

(Armas da Reptiblica). Departamento Nacional da indústria e
Comércio. Ministério do Trabalho. Indústria e Comércio, 1." Secção.
Rio de Janeiro, 2 de marco de 1938. Certidão. — Em cutnprmiento
ao despacho exarado pelo senhor Diretor Geral, no requerimento de
Ingersol-Rand do Brasil S. A., em 24 de fevereiro de 1938, certifico
que foram arquivados nesta repartição, sob o número 13.673, os se-
guintes documentos: Ata da Assembléia Geral Ordinária realizada
em 19 de fevereiro de 1938, que a p rovou p aviso de que trata o artigo
cento e quarenta e sete da lei das sociedades anónimas, o aviso de
convocação d essa assembléia; o relatório da Diretoria, o balanço e o
parecer do Conselho Fiscal relativos ao exercício de 1937 inclusive
na parte referente á distribuição de um dividendo e elegeu a Dire-
toria, Conselho Fiscal e Suplentes para o exercício de 1938; folha do
"Diário Oficial" de 15 de .fevereiro de 1938 em que foram publica-
dos o relatório, o balanc,o e o parecer acima referidos; pública fórma
de um recibo referente ao imposto de renda do exercício de 1937.
Departamento Nacional da Industrio e Comércio. Primeira secção —
Eu, Luiz Valter Barbosa, escriturário da classe E. passei a presente
certidão. (Selado com 208200). Rio de Janeiro, 2 de marco de 1938.
Luis 'Volte? . Barbosa. esc. E. Visto. — Mário Soares Pinto, oficial ad-
ministrativo K, no impedimento do Diretor da Secção.. Departamen-
to Nacional da Indústria e Comércio.

(C — 1.546 — 3-3-938 — 818700).

"ADEL", SOCIEDADE ANÔNIMA .

RELATÓRIO DA DIRETORIA

-	 A diretoria apresenta aos Srs. acionistas o relatório de stfa ad-
ministração no exercício findo cai Si de dezembro do ano passado.

A construção do edifício da rua Ferreira-Viana, contratada com
a firma Gusmão Dourado & Baldassini Limitada, chega ao seu têrmo,
devendo o edifício estar pronto em dois ou três meses. A sociedade
começará, então, a auferir renda, o que possibilitará, satisfeitos os
encargos sociais, distribuir dividendo pelos acionistas.

A diretoria fica à disposição dos Srs. acionistas para quaisquer
Outras informações, que desejarem.

Rio de Janeiro, 1 de fevereiro de 1938. — A. G. Seabr« Moura,
presidente. — Trajano Miranda Valverde, secretário.

BALANÇO GERAL, EM 31 DE DEZEMBRO DE 1937'
Ativo

Caixa . 	 	 1308200
Caução da diretoria 	 	 10:0008000
Imóveis . 	 	 170:6968900
Bens hipotecados . 	 200:0008000
Construção . 	  762:2948100
Lucros & Perdas 	  ..*	 39:8538000	 .

Passivú
Capital em açõesi 	 	 400:0008000
Ações caucionadas 	 	 1 0 : 0008000
Hipotecas' . 	 	 200 :000$000
Ricardo Seabra Moura C/empr. s 	 	 538 :9108000
Predial Novo Mundo 	 .	 34:0658000

1 .182 :9758000s

	

__	 .
A. G. Seabra Mou. ?;i,. Airetor-preSidente,	 Trajano Mirand,t

.diret,i. s.s_secrreAtRá,trZ--0  Joio 	 Valverde, Contador.

.	 .
Os Membros do tonselho fiscal, abaixo assinados, após o exame

-do inventário, balanço -e-tontas da diretoria, refeeentes ao exercício
findo em 31 de-dezembro-do -ano passado, é de parecer que a assem-
blkf.ia os aprove; visto -que-reproduzem a situação real da sociedade e
os fatos ocorridos no °xereteio.

Rio de Janeiro, 1 de fevereiro de 1938. — Bruno Bobbio.	 Ala-
rioel Nu ïtes da Cruz. — Walfrido Bastos de Oliveira Filho.

SC-4 . 470-3-3438-738109 .

1 .182 :9758000
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CRÉDITO COMERCIAL S. A.

Ma da Assembléia Geral Ordinária realizada em 18 de fevereiro
de 1938

Aos dezeseis dias do mês- de fevereiro de mil novecentos e
trinta o oito, ás quinze horas, na séde social da Credito Comercial,
S.A., á Avenida Nilo Peçanha número cento e cinquenta e um,
oitavo andar, reuniram-se em assembléia geral ordinária os acio-
nistas, representando a totalidade de ações

'
 de acordo com as

respectivas assinaturas no livro de presença, tendo aberto a sessão
o doutor Alberto Torres Filho que pediu aos acionistas que in-
dicassem um presidente para a assembléia, tendo esta, por una-
nimidade, aclamado o nome do doutor Alberto Torres Filho que,
agradecendo a sua indicação, convidou para secretário o doutor
Didimo Amaral Agapito da Veiga. Constiluida assim a mesa, o
presidente pediu ao secretário que lesse todos os documentos que
se achavam sobre a mesma, o que foi feito na seguinte ordem
Primeiro) Aviso de que os documentos a que se refere o artigo
cento e quarenta e sete da lei das sociedades anônimas se acha-
vam á disposição dos acionistas, aviso esse publicado no "Diário
Oficial" de quinze de janeiro do corrente ano. Segundo) Aviso
de convocação da presente assembléia, publicado no "Diário Ofi-
cial" de vinte o nove de janeiro último. Terceiro) Relatório da
Diretoria, balanço relativo ao ano próximo passado e parecer do
conselho fiscal, publicados no "Diário Oficial" de quinze do cor-
rente mês. Terminada a leitura de todos esses documentos, que
foi feita na integra, tendo os senhores acionistas tomado inteiro
conhecimento dos mesmos, o presidente os submeteu á discussão,
sendo por todos os presentes aprovados por, unanimidade. Decla-
rou, então, o presidente que competia á assembléia geral ordi-
nária eleger os diretores, membros e suplentes do conselho fiscal
para o corrente exercício, solicitando dos senhores acionistas que,
para esse fim, se munissem das respectivas cédulas. Procedida
a eleição e apurados os votos, verificou-se o seguinte resultado,
que foi alcançado por unanimidade de yotos dos senhores acio-
nistas : Presidente, E. C. Wareheim ; diretor vice-presidente e
gerente, Charles E. Rance ; diretor, doutor Alberto Torres Filho.
Membros do conselho. fiscal : Artur Cfril Ciceri, II. Gane e doutor
William Monteiro de Barros. Suplentes : Eugene C. Harter, Al-
fredo Franco Júnior e Reinai& Gomes de Pinho. Conhecido que
foi o resultado da eleição e nada mais havendo a tratar com re-
lação aos fins da presente assembléia, o presidente ofereceu a
palavra aos acionistas; tendo o doutor Eurico de Albuquerque Reja
Gabaglia, interpretando o pensamento dos presentes, pedido • um
voto de louvor á Diretoria pela maneira com que vem adminis-
trando a <sociedade, voto esse que foi aprovado .por todos os pre-
sentes, com exceção dos diretores reeleitos, senhor Charles E.
Rance e doutor Alberto Torres Filho que se abstiveram de votar
por se tratar de assunto que dizia respeito ás suas pessoas. E
como \ninguem mais pedisse a palavra, o presidente supendeu a
sessão pelo tempo necessário á lavratura ,desta ata, feito o que foi
a sessão reaberta, sendo lida a presente ata que, sem qualquer
impugnação é em seguida aprovada, vai' assinada por mim, se-
cretário, acompanhado de todos os acionistas, presentes, na fórina
abaixo. Rio de Janeiro, 16 de fevereiro de 1938. — Didimo Amaral
Agapito da Veiga. — Alberto Torres Filho. — William Monteiro
de Barros, por si e como procurador da Comercial Credit Ltd. —
Eurico de Albuquerque Reja Gabaglia. — Simeon W. Barris.
— Alfredo Franco Júnior.

Atesto que esta é cópia fiel extraída do próprio original.
Rio de Janeiro, 22 de fevereiro de 1938. — Didimo Amaral

Agapito da Veiga.

,,Armas da República) . Ministério do Trabalho, Indústria o
Comércio. Departamento Nacional da Indústria e Comércio. Pri-
meira Secção. Certidão. Em cumprimento ao despacho exarado
pelo senhor diretor geral, no requerimento do "Crédito Comer-
cial S.A.", em 25 de fevereiro de 1938, certifico que foram ar-
quivados nesta repartição, sob o número 13.680, os seguintes do-
cumentos : Ata da Assembléia Geral Ordinária realizada em 16
de fevereiro de 1938, que aprovou o aviso de que trata o artigo
cento e quarenta e sete da lei das sociedades anônimas, a convo-
cação dessa assembléia e o balanço, relatório da Diretoria e pa-
recer do Conselho Fiscal, relativos ao exercício de 1937, bem como
elegeu a Diretoria, Conselho Fiscal e suplentes para o exercício de
1938. Folha do "Diário" Oficial" de 15 de fevereiro de 1938, em
que foram publicados o relatório da Diretoria, balanço e parecer
do Conselho Fiscal acima referidos. Pública fórma de um recibo
de protocolo relativo á Diretoria do Imposto de Renda. Departa-
mento Nacional da Indústria e Comércio. Primeira Secção. —
Eu, Luiz Valter Barbosa, escriturário da classe E, passei a pre-
sente certidão. (Selado com 20$200). Rio de Janeiro, 2 de março
de 1938. — Luiz Valter Barbosa, escriturário classe E. Visto. —
Mário Soares Pinto, oficial administrativo R, no impedimento do
diretor da Secção. Departamento Nacional da. Indústria e
Comércio. Visto. —211ario Soares Pinto, oficial administrativo K,
Xe impedimento do diretor da Secção. 	 -

(C. 1.545: — 3-3-38 — 104$000.)

COMPANHIA DE ARMAZENS GERAIS SANTANA

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, REALIZADA EM 1 DE ranço
DE 1938

ATA DA A SSEMT3L,i,JA GERAL EXTRAORDINÁRIA, 3 CONVOCAÇÃO, REAL EZ ADA
EM VINTE E CINCO DE FEVEREIRO DE MIL NOVECENTOS E TRINTA E011 0

Aos vinte c cinco dias rlos mês de fevereiro de mil novecentos o .trinta o oito, no escritório da Companhia, á rua Visconde ee Inhaúma
n. 65, .1" andar, achando-se presentes e representados 16 (dezesseis).acionistas possuidores de 17.268 (dezessete mil duzentas e sessenta..e oito) ações, com 1.616 votos, declara o diretor Dr. Pedro Mon-e
talvão Amado terem sido publicados pelos jornais, nos dias 25 dee •
janeiro, 5 e 15 de fevereiro 'do corrente ano os anúncios de convo-
cação de acionistas para uma assembléia geral extraordinária que
deve tomar conhecimento de uma proposta de reforma dos estatutONão tendo, em nenhuma dessas convocações comparecido númeiklegal de acionistas, foi feita de acôrdo com a lei, uma terceira
convocação, para uma assembléia extraordinária, para êste :lia, que -se reunirá com qualquer número de acionistas. Declara aberta a .sessão e indica para presidi-ia o Sr. Américo Dias Rabelo pie aceita:
o encargo com aprovação dos presentes, convidando para secretáries•
os Srs. Osvaldo Gonçalves da Silva Viana e Mário Cardoso Fernan-

...des.
Aberta a sessão declara o Sr. presidente achar-se sôbre a mesa.

uma proposta de reforma dos atuais estatutos da Companhia, e.s.si- •
nada pela atual Diretoria e com parecer favorável elo Conselho Fiscal
passando-a ao Sr. .1° secretário para proceder á leitura nos termos'
seguintes:

. PROPOSTA
, O art. 5° pelo seguinte: Art. 5° — No fim de cada semestre se

procederá ao balanço geral e do lucro líquido verificado se fará. a--segu i n Le distribuição: a) 5 % para o Fundo de Reserva, até com-
pletar cinquenta (50) por cento do capital e outro tanto para Fundo-:de . Depreciação, que não terá limite, devendo os saldos desta .conla...-
serem empregados na substituição e aquisição de maquiniamon b).13 % (treze por cento). de ' percentagem para a 'diretoria, na seguinte ee;proporção: 1) 3 To para- o diretor presidente; 2) '6 % para o diretor

Ao primejro dia de março de' mil novecentos e trinta e oito, na
sede sec;a1, à rua Conselheiro Saraiva n. 24 sobrado, nesta capi-
tal, compaeecett a totalidade dos acionistas, conforme se verifica do
livro de presença...A convocação fôra feita no "Diário Oficial" de
2 de fevereiro de 1938. Assumiu a presidência o Sr. Marcelino
Martins dos Santos Filho, que pediu aos Srs. acionistas que esco-
lheseem o presidente para a assembléia. Fel escolhido o próprio
Sr. Marcelino Martins dos Santos Filho que convidou o Sr. Carlos
Pinheiro da Silva para secretário. A pedido dc presidente o secre-
tário procedeu à leitura dos avisos de convocação publicados no •
"Diário Oficial" de 2 de fevereiro do corrente ano. Emn seguida, 3
Sr. presidente mandou que, se procedesse á leitura do seguinteer --
parecer do Conselho- Fiscal: "Em observancia aos dispositivos de' -"-
lei, os abaixo assinados, membros efetivos do Conselho Fiscal da

;Companhia de Armazens Gerais Santana, declaram haver exami-
nado -as contas, os livros, documentos e atos da Diretoria — em re-
lação ao exercício de 1937 — encontrando tudo em ordem, razão
porque resolvem aprova-los. Rio de Janeiro, 2 de fevereiro de':
1938. — Pedro Vivacqua. — José Pinheiro da .Silveira Junior. —
Demosthenes Cardoso", O Sr. presidente submete à apreciação doe
acionistas as contas, ett, publicadas no "Ikário Oficial" à página-
2.149, em deus de fevereiro de mil novecentes e trinta e oito, e
como era já conhecidas dos presentes, foram aprovadas. Declara
mais o Sr. presidente que se acha terminado o mandato da Direto-
ria, do Conselho Fiscal e suplentes, pelo que suspendendo a sessão
por 15 minutos, convida os acionistas a se munirem cio cédulas para
a eleição respectiva. Reaberta a sessão, contedas as cédulas verifi-
Coll-se	 seguinte resultado: Para presidente, Mareelino Martins dos
'Santos Filho; para vice-presidente, José Martins dos Santos; para
diretor gerente, Carlos Pinheiro -da Silva; . para diretor tesoureiro,
Antônio Martins dos Santos, reeleitos; para membros efetivos do
Conselho Fiscal, Pedro Vivacqua, José Pinheiro da Silveira Junior=-
e Dernosthenes Cardoso, reeleitos, e para suplentes, finalmente, Cio-

,

dorniro Pinheiro da Silva, Osvald Guarita V. Doce e Carlos Augusto
Gonçalves, reeleitos. Suspensa, de novo, a sessão, para lavratura da
ata, o Sr. presidente pede aos presentes que permaneçam no recin-
to, afim de ouvirem a leitura da ata, que foi feita. Submetida sua
redação aos acionistas, êstes aprovaram-na tal qual está feita. Come‘^e
se achassem presentes os dirigentes ora reeleitos, o Sr. presidente -
dá-os poi 'empossados, e, nada mais havendo a tratar, o Sr. presi-
dente, após agradecer o comparecimento dos acionistas, dá a assem-
bléi por' terminada, e eu, Carlos Pinheiro da Silva, servindo de se--'
cretário, a subscrevo. — Carlos Pinheiro da Silva. — Marcellino"
Martins dos Santos Filho. — Antonio Martins dos Santos. — José"ál'artins dos Santos. — Clodomiro Pinheiro da Silva. — ()sinala'
Guarita V. Doce. — Carlos Augusto Gonçalves.

(C-1.539-3-3-938-64300)

COMPANHIA FIAÇÃO E TECIDOS "COMETA"
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gerente; 3) 2 % para o diretor secretário; 4) 2 % para o diretor
tesoureiro; c) os dividendos fixados na forma do art. 14, in (ne: d)
5 % para distribuição, como gratificação, aos funcionários da Chinpa-
nhia, a juizo da diretoria. Parágrafo único — O restante dos lueros
será levado ás demais contas de reserva, criadas pela diretoria, de
'acôrdo com o Conselho Fiscal. O uri, 6 pelo seguinte: krt. 6' —
A Companhia será administrada por quatro (4) diretores' com as
seguintes funções: 1) o diretor presidente; 2) o diretor gerente; 3)
o diretor secretário); 4) o diretor tesoureiro; eleitos por um período
de 5 (cinco) anos, em -assembléia geral,.. podendo ser reeleitos, O
art. 7' pelo seguinte: Art. 70 — A eleição será feita por voto uni-
nominal, com a declaração do cargo que cada candidato ire exercer,
prolongando-se o mandato de cada diretor até a posse da nova di-
retoria. Parágrafo único — Cada diretor garante sua gestão cau-
cionado 50 (cinquenta) ações da Companbia. O art. 8° pelo se-
guinte: Art. Se — Compete á diretoria: 1) ao diretor pres
presidir ás reuniões da diretoria e aos trabalhos premeie!! eries das—--assembleias gerais dos acionistas; b) auMr:zar a convOcaaão .les as-

e sembiéias extraordinárias quando julgar 'riarssaries " ou a recamai-
mento de acionistas, representando no mínimo metade do cepitel
social; c) abrir, encerrar e rubricar os livros da Companhia e medo
nar as ações e cautelas e os seus balanceies mensais e ba i ana:os se-
mestrais; d) exercer todos os poderes que por lei lhe competirem e
não tenham sido conferidos, nestes estatutos, aos outros diretores;
2) ao diretor gerente: a) substituir o clhedor prceie: ,nte nos seus
impedimentos ou faltas; b) a gestão industrial, comercial e finan-
ceira da Companhia; c) representar, ativa e passivamente. a Com-

panhia em juizo ou fora dele, podendo, para isso, constituir manda-
tários. seguindo, em tudo, as deliberações da diretoria; (1; assinar,
juntamente com o diretor tesoureiro e, na feita ou impedimento
deete com o diretor secretário, todos os doeurnentos de resecnsab:-
Weide da Companhia, *bem como os seus balancetes mensais e ba-
lanços semestrais; e) emitir cheques e demais documentos de cré-
dito e aceitar, descontar ou endossá-los; f) vender ou autorizar a
venda dos produtos da Companhia e _de quaisquer efeitos de sua ;iro
pviedae e dá-los em penhor ou caução, excepLuando os seus ocos
imóveis; g) nomear e demitir os superintendentes das fábricas ou
qualquer funcionário ou operário da Companhia e ter sob sua ime-
diata fiscalização a administração das fábricas e bens; h) exerser
finalmente livre e geral a administração; contai' *empréstimo.; e
outras obrigações; celebrar contratas; assinar escrituras; Leminiar
direitos; efetuar a compra de tudo quanto fõr neces se.rie, rra a que fica,
assim, investido dos necessários e devidos poderes; 3) ao diretor seere-
terio: a) intervir em todos os atos da administrarão, suledituindo o

esees.diretor gerente em seus impedimentos ou feitas; 	 velar pela boa
- ordem da escrituração e arquivos, e ter a seu cargo belo o expe-

diente da Companhia; c) autenticar, com a sua assinatura, toda e as
certidões que forem requeridas e que a chretoria resoivee passar;
f( , assinar com o ditetor presidente, as ações e cautelas dá Compa-
nhia e os termos de transferência de ações, bam como os balanas
semestrais; e) exercer, finalmente, todos os poderes que por lei lhe
forem csnferidos e não tenham sido atribuídos nêstes estatutos, aos
demais: diretores; 4) ao diretor tesoureiro: a) subetituir o diretor

- secretái io em seus impedimentos ou faltas; b) velar pela guarda dos
valores e dinheiro pertencentes á Companhia: c) depositar nos
bancos, que tiverem conta com a Companhia, todo o dinheiro disponí-
vel; d) assinar, com o diretor gerente, as emissões e os aceitos e
endossos de títulos e cheques, para o movimento de conta corrente
com os estabelecimentos bancários, bem como os recibos da Com-
panhia, podendo, quanto á èstes, fazê-lo ou em companhia do diretor
secretário ou do funcionário auxiliar do Caixa, no caso de se en-
contrar ausente o diretor gerente; e) exercer, finalmente, todos os
poderes que por lei lhe competirem e .não tenham sido conferidos
aos outros diretores, O art. 90 pelo seguinte: Art. 9° — Os diretores
gerente, secretário e tesoureiro, poderão delegar alguns doe seus po-
deres ao diretor* presidente, de acórdo com os interesses da Compa-
nhia. Parágrafo único — Nos seus impedimentos ou faltas o diretor
tesoureiro será substituído pelo diretor secretário. O art. 12 pelo,
seguinte: Art. 12 — A remuneração "mensal, da diretoria, será de

..	  14:0003000 (quatorze contos de reis), distribuída da seguinte forma:
=Tear 1) quatro contos de reis para o diretor presidente; 2) seis contos de

.,is para o diretor gerente; 3) dois contos de réis para
‘-7"'" diretor secretário; 4) dois contos de réis para o diretor tesou-

e-rairo. Parágrafo único. A remuneração mensal, na diretoria, bem
como as percentagens, poderão ser alteradas nelas assembléias gerais
ordinárias. O art. 13 pelo seguinte: Art. 12 — O Conselho Fiscal
constará de tres (3) membros efetivos e tres (3) suplentes, quer se-
jam-acionistas ou IAQ, eleitos anualmente por escrutínio secreto. O
§ 2" do art. 15 pelo seguinte: § 2* — Além do direito a tantos s otos
quantos grupos de dez (10) ações possua ou venha a possuir, poderá
o acionista votar como procurador. Disposições transitórias: Art. 20
— Fica a diretoria expressamente autorizada e investida dos neces-
sários poderes para, de, acÔrdo com o Conselho Fiscal, e quando jul-
gar conveniente, levantar um empréstimo, de preferência, com a
Carteira de Crédito Agrícola e Industrial do Banco do Brasil, para
ser aplicado em melhoramentos nas fábricas, dando-se em garantia
mesmo hipotecária os maquinismos e imóveis de propriedade da
Companhia, no iode ou em parte. Art. 21 — A assembléia gerra, vota,
reconhece e aprova as presentes alterações que ficam, desta forma,
ineorperades aos primitivos estatutos e alterações posteriores. Rio
de Janeiro, 15 de janeiro de 1938. — PeIa Companhia Fiação e Te-
eidãs "Cometa".	 Pedro Montalpão Amado.	 Alceu Amoroso

PARECER DO CONSELHO FISCAL

• O Conselho Fiscal da Companhia Fiação e Tecidos "Cometa.e
tendo tomado conhecimento de uma proposta da diretoria da mesma
Companhia, para alteração dos artigos 5°, 6°, 7°, 8°, 9°, 12, 13 e § 2°,
do art. 15, bem como da alteração do 20 e acréscimo do art. 21 das
Disereeções Transitórias, e depois de ter atentamente examinado os
fun,riamentos das alterações sugeridas, é de, parecer que estas ceia-
sultam realmente os interêssee da Companhia e portanto merecem
ser aprovadas pela assembléia geral extraordinária convocada para
ésse fim, ficando a diretoria autorizada a praticar -todos os atos
necessários afim de serem levadas a efeito as alterações nos estatutos,
na teima da proposta. Rio de Janeiro, 22 de janeiro de 1038. —
Pedro Amado St Comp. — Humberto Andrade Amado. — Julio da
Rocha Pavão.

Feita a leitura, põe o Sr, presidente em discussão a referida
prepest.a, que é debatida e em seguida posta á votos sendo unnid-
=mente aprovada, passando os novos dispositivos dos estatutos a
vigorar desta data em diante.

Nada mais havendo a tratar o Sr. presidente encerra as tra-
balhos, depois de se lavrar a presente áta que é aprovada e aasinada
pela mesa e por: todas os acionistas presentes.

itio de Janeiro, 25 de fevereiro de 1938. — Americo Dias Ra-
b Pllo. presidente, — Oswaldo Gonçalves da Silva Vianna e Mario
Cardoso Fernandes, secretárias. — Por procuração de Pedro Amado
& eesep mario cerdoso Fernandes. — Por procuração de Ana Mary
Claviez. Americo Dias Rabello. — Celuta Silveira Amado. — Alfredo
da Silveira, por si e por procuração de D. Clara Braga da Fonseca.
— A. Amoroso Lima. — Julio da Rocha Pavão. — Humberto An-
drade Amado. — Por procuração de Deuededit Azevedo, °moldo
Gonça!ves da Silva Vionna. — Jucundo Montalvão Simões. — ste-
UM() de Andrade Maciel, por si e por procuração de Hélio Amado.
— Pedro ?dontaivão Amoco.

ATA Dl+ ASSEMBLÉIA CiERAL ORDINÁRIA, REALIZADA EM VINTE E SEM DE
FEVEREIRO DE MIL NOVECENTOS E 'TRINTA E OITO

Aos vinte e seis dias do mês de fevereiro de mil novecentos
e trinta e oito, no escritdrio da Companhia, á rua Visconde de
inhaárna n. 65, 1° andar, achando-se presentes e representados 17
acionistas, possuidores de 17.274 ações, com 1.725 votos, declara
aberta a seesão o diretor Dr. Pedro Montalvão Amado e indica para
presidi-la o Sr. Americo Dias Rabelo. que aceita o encargo cdrn
aprovação de todos os presentes, convidando para secretários os se-
nhores Mário Cardoso Fernandes e Osvaldo Gonçalves da Silva Viana.

Aberta a sessão : pede o Sr. presidente que o Sr. 1° secretário
leia ata da sessão da assembléia geral ordinária anterior, que é
aprovada sem debate e, em seguida a proceder á leitura do relatório
e contas da Diretoria, relativos ao período decorrido de 1° de janeiro
a 31 de dezembro de 1937, sendo a mesma dispensada a requerimento
do Sr. Dr. Alfredo da Silveira, por já terem aquêles documentos sido
publicados. Logo em seguida o Sr. presidente pede ao Sr. Humberto
Andrade Amado para ler o parecer do Conselho Fiscal, que é sub-
metido á discussão e voto, junto sem o relatório e contas. Ninguem
pedindo a palavra são unanimemente aprovados, abstendo-se de N'otar
a Diretoria e o Conselho Fiscal.

Passando-se á segunda parte da ordem do dia, isto é, á eleição da
Diretoria e do Conselho Fiscal, comunica o Sr. presidente achar-se
sõbre a mesa uma carta do diretor Dr. Alceu Amoroso Lima, resi-
gnando o tempo que lhe resta para tèrmo do seu mandato, con-
cebida nêstes termo: "Rio de Janeiro, 26 do fevereiro de sges —
Limo Sr.Dr.Pedro Montalvão Amado,M.D. diretor da Companhia Fia-
ção e Tecidas "Cometa s.Presado amigo. Levo ao seu conhecimento que
nesta data resigno o resto da meu mandato como diretor da Compa-
nhia Fiação e Tecidos "Cometa", que ia até fevereiro de 1939, pe-
dindo que esta declaração coaste da ata da assembléia ordinária desta
mesma data. Com toda a estima me subscrevo. Am°. At'. e Olar".:
— Alceu Amoroso Lima".

Terminando, outrossim, com a reunião desta assembléia o man-
dato ri outro diretor Dr. Pedro Montalvão Amado, comunica o senhor
presidente á assembléia, que estão vagos todos os cargos da Diretoria
e do Conselho Fiscal, devendo proceder-se a nova eleição, pelo prazo
dos novos estatutos, aprovados em assembléia geral extraordinária
da véspera, isto é, cinco anos para a Diretoria e um ano para o
Conselho Fiscal e suplentes. Convida o Sr. presidente aos senhores
acionistas a trazerem á urna as suas cédulas conforme a chamada
feita pelo 40 secretário, sendo -recolhidas cédulas com o seguinte re-
sultado: Para diretor presidente, Dr. Alceu Amoroso Lima, 1.720
votos; para diretor gerente, Dr. Pedro Montalvão Amado, 1.522
votos: para diretor secretário, Sr. Hélio Amado, com 1.525 votos;
pare diretor tesoureiro, Sr. Humberto Andrade Amado, 1.525 votos,
Para membros efetivos do Conselho Fiscal: Júlio da Rocha Pavão,
Mário Cardoso Fernandes e Jucundo MontaIvão Simões, com 1.'725
votos cada um. Para membros suplentes do Conselho Fiscal: senha.;
res Américo Dias Rabèlo, Dr. Custódio Fernandes e Manuel MartinS
Pinheiro com 1.725 votos cada um,

Proclamado o resultado da eleição, agradecem Os diretores
tos -e o presidente a prova de confiança • que lhes é dada, corupforne+
tendo-se a trabalhar pelo bem da empresa, durante a etta gestão,
tomando posse dos seus respectivos cargos, bem como os membros
40 Conselho_ Fiscal.
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Nada mais havendo a tratar, suspende o Sr. presidente a sessão
para se lavrar a presente ata, que é assinada e aprovada por todos
os presentes.

Rio de Janeiro, 26 de fevereiro de 1938. s— America Dias Ra-
belo, presidente, — Mario Cardoso Fernandes e Oswaldo Grnçalves
d« Silva Vianna, secretários. — Por procuração de Pedro Amado &
Comp., Mario Cardoso Fernandes. — Por procuração de Ana Mary
Clavies, America Dias Rabello. Alfreclo.da Silveira, por si e por
procuração de D. Clara Braga da Fonseca. — Celuta Silveira Amada.
— Por procuração de Deusdedit Azevedo, Oswaldo Gonçalves da Silva
viatina. — Jucundo Montalvão Simões. — Humberto AndracU Amado.

Julio da Rocha Pavão. — A. Amoroso Lima. — 1'edr3 Montai-
vaio Amado, por si e por sua filha, menor, Yára. — Antonio de An-
drade Maciel, por si e por procuração de Hélio Amado.

(C — 1.479 —	 — 32(,5$400)

COMPANHIA DE SEGUROS "ARGOS FLUMINENSE"

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Aos vinte e um dias cio mês de fevereiro de mil novecentos e
trinta e oito, às duas horas da tarde, reunidos na sede da compa-
nhia, à rua da Alfândega n. 7, nesta cidade, para • onde foram con-
,vidados os senhores acionistas, por anúncios no Diciris Oficial e na
Jornal do Comércio inscritos no livro de presença em número de 28
Kvinte e oito) pessoalmente e por procuração, possuidores de 1'.469
(mil quatrocentos e sessenta e nove) ações, com direito a duzentos
e cincoenta e um (251) votos, o diretor Sr. Paulo Vieira de Sousa,
declara legalmente constituida a assembléia e indica para presi-
dente da mesa o Sr. Dr. Afrânio Antônio da Costa.

Aceita unânimemente esta indicação pelos senhores acionistas,
o Sr. Dr. Afrânio Antônio da Costa assume a presidência da mesa
e, agradecendo, convida os Srs. Pedro da Silveira de Magalhães
Coutinho e o Sr. Dr. Albino de Moura Mesquita, respectivamente,
para 1° e 20 secretários.

O Sr. presidente da mesa solicita então do 1° secretário para
que proceda à leitura da ata da última assembléia geral ordinária,
que, uma vez terminada, sem discussão, a sua redação aprovada
por todos os senhores acionistas.

Declara a seguir o Sr. presidente da mesa que, de acórdo com
os anúncios publicados no Diário Oficial e no Jornal do Comércio,
yai pedir ao Sr. 1° secretário para fazer a leitura do relatório e

, contas da diretoria, relativos ao exercício de 1937, que deixa de ser
lido, por proposta do acionista senhor Otávio Ferreira Noval, aceita
pela assembléia, por se achar o referido relatório já publicado no:
Diário Oficial e distribuido em folhetos aos senhores acionistas.

Pede em seguida o Sr. presidente da mesa para que seja lido
o parecer do conselho fiscal, o que é feito pelo Sr. Alfredo Lou-
reiro Ferreira Chaves. Uma vez concluida a sua leitura, o senhor
presidente da Mesa põe em discussão o relatório da Diretoria, balan-
ços e contas referentes ao ano de 1937, bem como o parecer do Con-
selho Fiscal. Não havendo que.n solicite a palavra, é encerrada a
discussão e, postos a votos, são aprovados o relatório, balanços, con-
tas e o parecer do Conselho Fiscal, por unanimidade de votos, abstens-
do-se de votar a Diretoria e o Conselho Fiscal.

Passando-se ás eleições para dois diretores, o Sr. presidente da
Mesa convida os Srs. acionistas a munirem-se de cédulas para tal
fim. Indica para escrutinadores os Srs. Dr, João Alves Afonso Jú-
nior e o Dr. José de Oliveira Bonança, o que é ratificado pela Assem-
bléia. Feita a chamada pela ordem do livro de presença, pelo se-
nhor 2° secretário, são recolhidas 13 (treze) cédulas, que, apuradas,
apresentam o resultado seguinte:

Para diretor para o triênio de 1938 a 1941:

Sr. Américo Rodrigues 	 	 com 238 votos

Para diretor para o período de 1938 a 1939:

Sr. Artur Rodrigues da Conceição 	 	 com 238 votoa

Para o Conselho Fiscal:

Sr. João Rodrigues Teixeira Júnior 	
Sr. Alfredo Loureiro Ferreira Chaves 	
Sr. comendador Alexandre Herculano Rodrigues 	

Para suplentes:

Sr. Dr. José de Oliveira Bonança 	
Sr. Dr. José Mendes de Oliveira Castro
Sr. Francisco Gonçalves Ferreira 	

Pelo Sr. presidente da Mesa são proclamados "eleitos e empossa-
dos em seus cargos, na ordem em que se encontram, os Srs. acionistas
acima indicados.

O diretor Sr. Américo Rodrigues, agradecendo a sua reeleição,
declara que procurará continuar a corresponder á confiança dos
grs. acionistas. - .. • -

Pede a seguir a palavra o diretor Sr. ArLur Rodrigues da Con-
ceição, que agradece aos Srs. Acionistas a sua eleição como prêmio,
pela sua dedicação a esta Companhia, onde vêm trabalhando ha,
cêrca de 43 anos como funcionário.
. O Sr. presidente diz então que estando concluída a ordem do
dia da Assembléia, para a qual haviam sido convidados os Senhores
Acionistas, concede a palavra a quem a solicite.

Com a palavra, o Sr. Dr. Mário de Andrade Ramos, diz asso-
ciar-se Muito particularmente ás homenagens prestadas pela Dire-
toria e pelo Conselho Fiscal, á memória do saudoso diretor Senhor
Henrique José Gonçalves, pedindo para que conste da ata o seu votq
de profundo pezar pelo desaparecimento deste seu grande amigo.

O Sr. Dr. 'João Alves Afonso 'Júnior, em seguida, em frases
repletas de saudade, fez diversas considerações em tórno da vida
cheia de operosidade do extinto diretor Sr. Henrique José Gon-
çalves associando-se igualmente a todas as homenagens prestadas,
propondo que o retrato dêste seu amigo venha a figurar no escri-
tório da ,Companhia.

Logo a seguir o Sr. Américo Rodrigues pede ao Sr. presidente..
para que as propoátas que acabaram de ser apresentadas, ao sererri iy-
aprovadas, os Srs. Acionistas se levantem respeitosamente por um
minuto, em silêncio, como mais uma demonstração de pezar ao seu
colega de Diretoria desaparecido.

O Sr. presidente da mesa declarando-se solidário com todas
estas manifestações, consulta á Assembléia sôbre as três propostas
já indicadas, que são unanimemente aceitas, de pé, por todos os
Srs. Acionistas,

Em continuação, o Sr. presidente da mesa pede ao Sr. 1° secre-
tário para lêr a proposta transcrita asl•ante, que submete a consi-
deração da 'Assembléia.

Proposta:
Proponho que seja abonada a cada um dos diretores da Com-

panhia de Seguros "Argos Fiuminense" a titulo de gratificação
"pró-labore" a quantia de 6:0008000 (seis contos de reis). em
prestações mensais de 500$000 (quinhentos mil reis) a partir de
1 de janeiro de 1938.

Esta gratificação é independente da já concedida pela Assem-
bléia geral de 22 de fevereiro de 1932 e como essa, a presente
gratificação perdurará, enquanto a não revogar a Assembléia geral.

Justifico esta proposta, além de outras razões de ordem admi-
nistrativa, pelas dificuldades sempre prementes do custo da vida
entre nós já reconhecidas pelas colegas da Companhia Argos Flumi-
nense, cujos diretores, em sua maioria, percebem honorários bem
mais elevados que os da nossa Companhia. 	 .."

Sala das Sessões, 21 de fevereiro de 1938. — Afrânio Antenio
da Costa.

Submetida a discussão a proposta acima e não se manifestando
nenhum Sr. Acionista a respeito, é a mesma posta a votos e. apro-
vada, com exclusão da Diretoria.

-0 Sr. comendador Alexandre Herculano Rodrigues, congratu-
lando-se com os Srs. Acionistas pela feliz escolha do diretor senhor
Artur Rodrigues da Conceição que acaba de ser eleito nesta Assetn-
biela, pede que seja consignada em ata um voto de louvorãá Mesa,
pela fórma brilhante por que dirigiu os trabalhos da presente
reunião, no que é secundado por todos os Srs. Acionistas presentes.

O Sr. Dr. Afrânio Antônio da Costa, presidente da mesa,
agradecendo a gentileza dos Srs. Acionistas, dá como concluídos os
trabalhos, encerrando a Assembléia, e manda que eu 1° secretário
redigisse esta ata que foi lavrada, conferida e estando conforme,
assino com os membros da mesa. — Pedro da Silveira de MagalMes
Continha, I° secretário. — Dr. Afranio Antonio da Costa, presi-
dente. — Dr. Albino Moura Mesquita, 2° secretário.,

(C — 1.474 — 3-3-1938 — 196$900)

COMPANHIA INDUSTRIAL E MERCANTIL DO BRASIL

ESTATUTOS — RETIFICAÇ ÃO

Conforme se 'Vê do livro de atas de assembléias desta sociedade,
a fls. 42 verso e 43, é a seguinte a redação da alínea d) do art.s24
dos Estatutos sociais, publicados no "Diário Oficial" de 19-2-38,
I Secção. páginas 3.404 a 3.406- em anexo à ata da assembléia geral,
da antiga "Transportadora S. A." realizada a 17 de fevereiro cor.s
rente, e não como ali saiu publicado:

Art. 24. . 	
d) vetar, com efeito suspensivo, qualquer ato de qualquer doS

diretores, com recurso obrigatório para a Diretoria, que êle mesmo
convocará imediatamente; assim como vetar, nas mesmas condições,
qualquer deliberação da Diretoria- com igual iecurso para a assem.;
bléia geral, cuja convocação logo requererá, para a devida apre-
ciação e julgamento do veto; sendo obvio que, no caso.de diretoria'
composta apenas de dois diretores, não terá cabimento o recursOt
para a Diretoria, mas sim imediatamente para a assembléia geral.,,,

Rio de Janeiro, 26 de fevereiro de 1838. — Vasto Sotto Maior
2° soerei:aio' da As.sembléia, : •

com 238 votos
com 238 votos
com 238 votos

com 238 votos
com 238 votos
com 238 votos

11.. I II.
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Reprodução doe Estatutos puidicados na "Diário Oficial" de 19
do mês findo.

Artigo 24:
rn) propôr à Diretoria a aqui.eição de artigos necessários à Em-

presa; a realização de qualquer transação de seu interesse; a crea-
ção de novos serviços, o estabelecimento de filiais, sucursais, agên-
cias ou representantes; em suma, quaisquer medidas ou provid("..n-
cias úteis, vantajosas ou necessárias; e, outrasim, encaminhar à Di-
retoria, com seu parecer, as propostas, suge-Ábes. indicações e al-
vitres dos diretores geiente comercial e gerente técnico;

o; organizar, com e' eventual concurso doe, diretores gerente co-
mercial e gerente técnico, o relatOrio anual de que trata a alínea e)
do artigo 22, e publica-lo no orgão oficial :ocal, o mais tardar na
v .?.spera da assembléia geral ordinária, junternente com o balanço
anual e respectivo parecer do Conselho Fiscal.

(C-1.188-3-3-938-268500)

ANUNCIOS
Companhia de Imóveis Parque Celeste S. A..

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reuniremr em aeeem-
bléia geral ordinária, no dia 23 do corrente, às 14 horas, na sede
da companhia, à rua Miguel Couto n. 51, 2°, nesta Capital, afim de
tomar conhecimento e deliberar, sare o relatório da diretoria, ba-
lanço, contas e parecer do conselho fsical, relativos ao exercício de
1937, e, bem assim eleger os diretores e membros do conselho fiscal.

Rio de Janeiro, 1 de março de 1938 — A diretoria.

(C 1.392 — 3-3--1938 — 178300)

Fundição Indígena Sociedade Anónima

ASSEMBUIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
4eitléia geral ordinária, no dia 4 do abril próximo futuro, às quinze

bolas, na sede da sociedade. à rua Camerino n. 150, para tomarem co-
nhecimento do relatório da diretoria, deliberarem sôbre os respecti-
vos atos e contas referentes ao funcionamento da sociedade, no aro
de 1937 e procederem à eleição do conselho fiscal.

De acórdo com o art. 17 dos estatutos, deverão os senhores acio-
nistas depositar as suas ações ria serie, da sociedade até o dia 31 de
marco corrente. À disposição dos mesmos senhores acionistas ficam,
desde já,, os documentos a que se relere o art. 147 do decreto n. 434,
de 4 de julho de 1891.

Rio de Janeiro, 4 de março de 1938. — A diretoria.
1.3e5 — 3-3-1938 — 62 4,200 — 3 vezes)

Indústrias Reunidas Caneco S. A.

Acham-se à .iieposição dos senhores acionistas, nos escritór
desta sociedade, á rua Carlos Seidl n. 258, os documento a que ,e
refere o art. 147, do decreto n. 434, de 4 de julho de 1891, re a-
tivos ao exercício de 1937.

Rio de Janeiro, 3 de março cie 1938. — A diretoria.

(C 1.549 — 3-3-1938 — ,98200)

Cooperativa de Seguros de Acidentes do Trabalho
da Associação dos Consirutores

do Rio de Janeiro
-7

AS4 R MBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Convite

. Dc ordem do Sr. presidente, e de acôrdo com o art. 25 dos es-
tatutos, convido todos os senhores quotistas a se reunirem em
aes.são de assembléia geral ordinária, em primeira convocação, no
dia 11 de março de 1938, às 15 horas, em sua sede, sita à rua do
$enado n. 213, para aprovação do relatório, balanço, parecer do Con-
eclho Fiscal e contas do exercido encerrado era 31 de dezembro de
1937, bem como para eleição e posse da nova diretoria, Conselho
/Fiscal e suplentes.
,	 Rio g. jalleiTO. 3 de março de 1938. — Santos Filho, 1 6 Beate-
ç‘tério.,	

(C 1.547 -- 3-3-4938	 22$400),

S. A. Irábi:ca Cardoso de Gotivêa

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Os senhores ecionistas são convidados a se reunireni ém 'assem-
bléia gerai ordinár i a, no dia 31 de março corrente, às 15 horas, na
sede da sociedade, à rua do Senado n. 230, afim de tomarem conhe-
cimento do relatório da diretoria, parecer dos senhores membros do
Conselho Fiscal, balanço e contas referentes ao exercido findo em
31 de dezembro do 1937, devendo proceder-se, também, nesta mesma.
assembléia à eleis5a dos membros do Conselho Fiscal o seus sea-
plentee, para o exercido de 1938.

Ficam à d i sposição dos senhores acionistas, os documentos a que
se refere o art. 147 do decreto n. 434, de 4 de julho de 1891.:

lUo de Janeiro, 4 de março de 1938. — A diretoria.

(C 1.398 — 3-3e1938 — 558100 — 3 vezes),

Associação dos Construtores Civis do Rio de Janeiro

(Sindicalizada)

RUA DO SENADO N. 213

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Segunda convocação

Ficam convocndoe, por ordem do Sr. presidente, os associados
Fiara uma aeseinbléia geral ordinária, na próxima quarta-feira, dia 9
de março de 1938. às 20,30 horas, com a seguinte ordem do dia z

Leitura do relatório anua!, do balanço da tesouraria e do pa-
recer do Conse l ho Fi ses1 e eleição da diretoria, do Conselho Con-
sultivo e do Conselho Fiscal e reepectiva posse das novos eleitos.

Rio de Janeiro. 3 de março de 1938. — Luelen Remy, presidente.
— Santos Filho, 1° secretário.

(C 1.548 -- 3-3-1938 -- 24$500)

Declaração

Declaro ow o meu certificado da 5' série do curso fundamental
está arquivado na S. G. E. C. do Distrito Federal.

Rio de janeiro, 3 de março de 1938. — José Joaquim Guedes
Filho.

(C 1.396 -- 3-3-1938 -- 6$100)

Sal América Terrestres, Marítimos e Acidentes

COMPANHIA DE SEGUROS

Na sele de s i a iompanhia. ii rua da Alfândega n. 50, acharn-s..3
à disposição da s senhores acionistas todos os documentos a que
refere o p.rt. 147 O.) decreto n. 434. do 4 de julho de 1891.

Ouhossim, dc aci'rdo com o arl. 17 dos estatutos da companhia.
ficam stisrensas p i 20 dias, as transferências de ações.

11;o de Jancirc. 4 de marro de 1938. — A diretoria.
(c 1.473 — 3-3-1938 — 36$700 — 3 vezes)

Á Praça

F. R. Mi reira Sz e0Intulicain que fui elevado o seu capital
para 2.500:000,4k u0, de conforniidad, c" a alteração do contraio
social da firma zxquivuda . e registrada sob n. 141.090, no Departa-
mento Nacional d. Indústria e ColjrCIO, em 25 de fevereiro do
1938.

Rio de Janeiro, 2 de março de 1938. — P. R. Moreira Sz Comp.

Reconheço a firma F. R. Moreira & Comp.
Rio de Janeiro, 2 de março de 1938. Em testemunho (estava o

srual público) da verdade. — Annan/ Gomes, tabelião substituto.
(C 1..397 — 3-3-1938 — 408800 — 3 vezes),

"Adel" Sociedade Anônima

A diretoria comunica que se acham à disposição dos senhor2s
acionistas, na sede social, os documentos a que alude o artigo 147
do decreto n. 434, de 1891, e bem assim, que a assembléia ordinária
se realizará no dia 5 de março corrente, às 14 horas, na sede social.

(G 1.471.— 3-3-1938	 8$200)
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Sociedade Auxiliar Militar

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

•Segunda e última convocação

São convidados os senhores sócios a se reunirem em assenibléia:
geral ordinária, na sede da sociedade, à rua 1° de Março n. 99, 1°
andar, no dia 7 do corrente, às 16,30 horas, para discutirem e deli-
berarem sobre o parecer do Conselho Fiscal, relativo às contas do
ano de 1937, conforme determinação do art. 33, letra b, dos essa-
Lutos, e, bem assim, sôbre outros assuntos de interêsse

Caso não haja número legal, essa assembléia resolverá corá
qualquer número de sócios presentes, de acôrdo com a parte final
do art. 35 dos estatutos.

Rio de Janeiro, 4 de março .de 1938. — Francisco Paes de Oli-
veira, diretor-presidente.

CG 1.487 -- 3-3-1938 -- 20$400-l'

Metrópole	 Companhia Nacional de Seggros Gerais

Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na Sede desta
companhia, os documentos de que trata o art. 147 do decreto n. 431,
de .1 de julho de 1891.

Rio de Janeiro,, 27 de fevereiro de' 1938. — Elzanzon de Preito,
gerente geral.

(C 1.476 -- 3-3-1938 -- 7$100)

Sociedade Anônima Brasileira Estabelecimentos Mestre
e Blatgé

Ficam à disposição dos Srs. Acionistas, na sede social à rua do
Passeio n. 48j56, todos os documentos exigidos pelo art. 147 da Lei
de Sociedades Anônimas e mais todas as contas e detalhes referentes
ao exercício encerrado, em 31 de outubro de 1937. — A. Diretoria.,

(C. 1.400 — 3-3-1938 — 118200)

Companhia Mate Laranjeira, S. A.

Na sede da companhia, à rua da Quitanda n. 47, 3° andar.
acham-se à disposição dos senhores acionistas os documentos de que
trata o art. 147, do decreto n. 434, de 4 de julho de 1891.

Rio de Janeiro, 3 de março de 1938. — A Diretoria.
(C. '1.543 — 3-3-1938 — 228400 — 3 vezes)

Transportadora Aliança, S. X.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

convocada para o dia 18. de março corrente, às 15 horas, na
sede social, à rua Miguel Couto n. 143, sobrado, a assembléia geral
ordinária dos acionistas desta sociedade, na forma dos nossos esta-
tutos.

Rio de Janero, 3 de março de 1938. — José Fagundes Netto, di-
retor-presidente.

(C 1.542 -- 3-3-1938 -- 12$200)

Ótica Sul Americana S. A.

Convidamos so senhores acionistas para a assembléia geral ex-
traordinária, às 14 horas cio dia 8 do corrente. — A. diretoria.

(C 4.540 -L 3-3-1938 — 5$10G)

Sociedade Anônima Inter-Americana de Propaganda

São convocados os subscritores do capital para se reunirem em
assembléia Para a constituição desta sociedade anónima, DG edifício
"Odeon", à praça Getúlio Vargas n. 2, sala 1.015, no dia 8 de março
de 1938, às 10 horas da manhã. 	 •

Rio de Janeiro, 2 de março • de 1938. — Armando d'Almeida,fundador.
(C 1.391-- 3-3-1938 — 9$200)

S. A. "A Perseverança"

Convoca-se os senhores acionistas para a assembléia geral ex-traordinária a realizar-se no próximo dia 8 de março, às 14 horas,
na sede social, rua 1° de Março n. 100, 40 andar, saal 18, afim de
tomarem conhecimento dos atos da diretoria relativo S ao aumento de
capital autorizado pela assembléia geral extraordinária, realizada em13 de dezembro n. p. — A diretoria,

(O. 4.514— 24-2-1938 — 20400	 2 vezesl:

Sociedade Anónima Marvin

ASSEMBLÉIA GERAL ~mirim

São convidados os senhores acionistas da Sociedade Anônimiir
Marvin a se reunirem em assembléia geral ordinária, no dia 19 dei
março corrente, às 14 horas, na sede social, à rua Mena Barrato(
n. 72, nesta, afim de 'tomarem conhecimento e deliberarem sôbre así
contas, balanço, paeecer do Conselho Fiscal e relatório da diretoria',
referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 1937, e, bem.
assim, procederem à eleição dos membros do Conslho Fiscal e su-
plentes para o exercício de 1938. 	 1

As ações ao portador, bem como as cautelas de depósito das:
mesmas em banco, deverão ser depositadas na sede da sociedade até
três dias antes da realização da assembléia.

Rio de Janeiro, 28 de fevereiro de 1938. — A diretoria.
(C 1.486— 3-3-1938 — 61$200 —3 vezes)

- Companhia Suburbana de Terrenos & Construções

Acham-sé à disposição dos senhores acionistas, na sede 'social,
à rua General Câmera n. 90, os documentos a que se :creu art go. •
147 do decreto n. 434, de 1891.

Rio • de Janeiro, 3 de março de 1938. — A diretoria.
(C 1..484 — 3-3-1938 — 7$100).

Companhia Territorial do Rio de Janeiro

Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede social,
rua General Cámara a. 90, os documentos a que se refere o art. 1471
do decreto n. 434, de 1891.

Rio de Janeiro. 3 de março de 1938. — A diretoria.
(C 1.483 — 3-3-1938 — 7$100)

Companhia Mercado Municipal do • Rio de Janeiro

Os senhores acionistas são convidados a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária, às 14 horas do dia 21 do corrente, na sede
desta companhia, à rua do Rosario n. 116, 30 andar, afim de conhe-
cer do relatório da diretoria e julgar as contas relativas 30 ano de
1937, bem como proceder à eleição para preenchimento de uma vaga
de diretor, membros efetivos e suplentes do Conselho Fiscal. Asw
ações ao portador, deverão ser depositadas no escritório da compa-
nhia. de acôrdo com o art. 32 dos estatutos, 10 dias antes da reun:ão.

Rio de Janeiro, 4 de fevereiro de 1938. — A diretoria.
•(C 1.480 -- 3-3-1938 -- 14$300)

Extraio de Certificados de café — D. N. C.

• Fraga, Irmão & Comp., Ltda., estabelecidos à rua S. Benf.a
.n. 8, sobrado, Rio de Janeiro, proprietários do certificado n. 30.022,
emitido pelo' 'armazene de Manhumirim, em 8 de fevereiro de 1938,
referente a 250 sacos de café, quota DM., com 15.125 kgs., depo-
sitado pelos Srs. Nolasco & Comp., de Manhumirina e endossado em
branco, declaram que o mesmo foi extraviado.

Em observância ao disposto nos decretos n. 19.473, de 10 de
dezembro de 1930, n. 19.754, de •18 de março de 1931 e número
21.736, de 7 de agosto de 1932, fazem publicar Oslo aviso pela. im-
prensa durante 3 (lies seguidos, para conhecimento de quem inte-
ressar possa.

Rio de Janeiro, 3 de março de 1938. — Fraga, Irrigo Comp.
Limitada.

•

. Rio de Janeiro. 3 de março de 1938. Em testemunho '(estaVi'-t:"I"
Reconheço a firma de Fraga, Irmão & Comp., Ltda.

sinal público) da verdade. — Belisario Fernandes da Silva Tavoecai
tabelião.	

(C1 1.478 — 3-3:1938 — 70$400 — 3 arezesí;

Carteira de Crédito Garantido, S. A.
SSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

SÃO convidados as senhores acionistas para a asSeriibléia geral
ordinária, a se reunir em sua sede, beco das Cancelas n. 17, 1° anra
dar, no dia 15 de março próximo futuro, às 10 horas, para delibera
rareai sôbre. o relatório e as prestações de contas do exercício dO
1937, parecer do Conselho Fiscal e gua eleição, com os seus eupleu-a
tes, para o exercício corrente.

Rio de Janeiro, 3 de março de 1938. — A diretoria.

(C 1.475 — 3-3-1938 — 13$30*

/
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Companhia Gráfica Palmira

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Sào convidados os senhores acionistas a se reunirem ém Weni-
biéia gera! ordinária no dia 19 de março próximo, às 14 horas, na sede
idesta companhia, à rua Sergio Neves n. 63, em Santos Dumont, Estado
de Minas Gerais, afim do tomarem conhecimento do retlatório da dire-
toria, parecer do conselho fiscal, balanço e contas do ano findo a
31 de dezembro de 1937; eleger a nova diretoria, que terá de reger
os destinos da companhia, até 31 de março de 1942, bem assim os
membros do conselho fiscal e seus suplentes, que terão de servir no
correlate exerc.icio, e deliberarem sôbre uma proposta de alteração dos
IC ,3t atil tOS soCialS.

santos Dumont, 25 de fevereiro de 1938. — A diretoria.
(C 3.809 — 2-3-1938 — 59$200 — 3 vezes);

Companhia de Navegação São João da Barra e Campos

Ficam à disposição dos senhores acionistas, no escritório da com-
panhia, à avenida Rodrigues Alves n. 303, sobrado, os documentos de.
que trata o art. 147, §§ 1°*e 3°. do decreto n. 434, de 1891.

Rio de Janeiro, 2 de março'de 1938. — A diretoria.
(G 3.815 — 2-3-1938 — 253590 — 3 vezes)-

Companhia Nacional de ConstruOes Civis e Hidráulicas

ASSEM MASA GERAL EXTRAORDIN ÁRIA

Segunda convocação

Mio lendo sido realizada, por falta de número, a assembléia geral
extraordinária, convorada para o dia 2 do andante, são novamente
convidados os senhores acionistas desta companhia a comparecerem
ne próximo dia 7 de março corrente, às 11 horas, na sede social, à
avenida Rodrigues Alves ns. 303/331, afim de se reunirem em assem-
bléia geral o deliberar na forma estabelecida no § 6° do art. 7' dos es-
tatutos sociais.

Pio de Janeio, 2 do niallo de 1938. — A diretoria.
(C 3.816 — 2-3-1938 — 598200 — 3 vezes)

Companhia de Peopaganda„Idministração e Comércio
(PROPAC)

RUA GENERAL CÂMARA N. 62 — 1 0 ANDAR

Acham-se à disposição dos senhores acionistas, no escritório da
sede social, os documentos de que trata o art. 147 do decreto nú-
mero 434, de 4 de julho de 1891 (decreto n. 164, de 1890, art. 16).

Rio de Janeiro, 28 de fevereiro de 1938. — A diretoria.
(C 1.358 — 24-2-1938 — 463800 — 3 vezes),

Companhia Gráfica Paimiro

'Achan-e à disposição dos senhores acionistas, no escritório desta
companhia, à rua Sergio Neves ns. 63, nesta cidade, os documentos do
que trata o art. 147 do decreto n, 434, de 4 de julho do 1891.

Santos Duraont, 15 de fevereiro de 1938. — A diretoria.
(C 3.808 — 2-3-1938 — 2-0500 — 3 vezes),

Companhia de Calçados "D N B"

No escritório desta companhia, à avenida Pedro II n. 380, ficam
à disposição dos senhores acionistas os documentos de que trata Q

art. 147 do decreto n. 434, de 4 de julho de 1891.
Rio de Janeiro, 21 de fevereiro de 1938. — A diretoria.

(C 1.506 — 22-2-1938 — 363700 — 5 vezes)'

Companhia Nacional de Cimento Portland

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Convocação

Convidam-se os senhores acionistas a comparecer à assem-
bléia geral ordinária da companhia a se realizar no dia 16 de março
próximo futuro, às 11 horas da manhã, na sede social, à praça Maus
n. 7, 14° andar, sala 1.401, afim de tomarem conhecimento do rela-
tório e contas da diretoria e do parecer do conselho fiscal, deliberarem
Obre os mesmos e elegerem os novos membros da diretoria e do
conselho fiscal para o corrente exercício.

Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 1938. — A diretoria_
(C 1.454 -- 25-2-1938 — 45$900 — 3 vezes);

..,nnn•••n••n•••n•

Companhia Fiat Lux

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se retinirem em assem-
bléia geral ordinária, no dia 9 de março próximo futuro às 11 horas,
na sede social, à rua da Quitanda n. 147, afim de serem submetidos
à rua aprovação o relatório da diretoria, parecer do conselho fiscal,
balanços e contas relativos ao exercício de 1937, assim como proce-
derem à eleição da diretoria para o triênio de 1938 a 1941 e do con-
selho fiscal para o corrente ano.

Ficam suspensas as transferência de ações até o dia em que read
lizar a assembléia geral inclusive.

As ações ao "portador" devem ser depositadas até três dias ant$
da assembléia geral.

Rio de Janeiro, 18 de fevereiro de 1938. — A diretoria.
(C 1.099 — 18-2-1938 — 78$500 — 4 vezes),

S. A. ' Fábrica Hurlimann

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionista a e reiinirem em assem-
bléia geral ordiiária, no dia 9 de março próximo futuro, às 12 horas,
na sede social, à rua da Quitanda n. 145, sobrado, afim de serem
submetidos à sua aprovação o relatório da diretoria, parecer do cons.
selho fiscal, balanços e contas relativos ao exercício de 1937, bem
como procederem à eleição da diretoria para o triênio de 1938 a 1941
e conselho fiscal para o corrente ano.

As ações ao "portador" devem ser depositadas até três dias(Ç 1.299 — 28-2-1938 — 33$700 — 3 vezes)
	  antes da assembléia geral.

Rio de Janeiro, 18 de fevereiro de 1938. — A diretoria.Companhia Industrial Odeon 	
(C 1.100— (8-2-1938 — 64300 — 4 vezes),

(1-
Acham-se b. disposição dos senhores acionistas, na sede desta 	

companhia, à praça Getúlio Vargas n. 2, 12° andar, sala 1.201 (Edi-
fício Odeon), os documentos de que trata o art. 147 do decreto n. 434,	 Companhia de Fósforos do Norte
de 4 de julho de 1891.
-	 Rio de Janeiro,. 10 de fevereiro de 1938. — A diretoria.

(O 1.128 — (6-2-1938 — 21$400 — 3 vezes),

Emprêsa Mineração do Riacho das Varas

Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede desta
emprósa, à praça Getúlio Vargas n. 2, ii• andar, sala 1.106 (Ediffeio
ncleon), os documentos de que trata o arta 147 do decreto n. 434,
ce 4 de julho de 1891.

Rio de Janeiro, (6 de fevereiro de 1938. — A diretoria.

ag1 .43.9 16-2-1938 27000 --- 3 yezes)j

8. A. de Seguros "Lloyd Atlântico"
AVENIDA RIO BRANCO N. 26 — 5° ANDAR

Acham-se à disposição dos senhores acionistas, no escritório
da sede social, os documentos de que trata o art. 147 do decreto
n. 434, de 4 de julho de 1891.

Rio de Janeiro, 28 de fevereiro de 1938. — João Augusto Alves,
diretor.,

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reijnirem em assavas
bléia geral ordinária, no dia 9 de março próximo futuro, às 15 horas,
na sede social, à rua da Quitanda n. 145, sobrado, afim de serem sub-
metidos à sua aprovação o relatório da diretoria, parecer do con-
selho fiscal, balanços e contas relativos ao exercício de 1937, assim
como procederem it eleição do conselho fiscal para o corrente exer-
cício.

As açties ao "portador" devem ser depositadas até três dias antel
da assembléia geral.

Rio de Janeiro, 18 de fevereiro de 1938.:
'(G _1,301 — 18-2-1938 — 689390 — 4 vezes))

,,¡
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MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMERCIO

DEPARTAMENTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL

RE9I3TA Di --1 PROPRIEDADE INDUSTRIAL
Boletim n. 52 PRIVILÉGIOS DE INVENÇÃO E MARCAS DE INDÚSTRIA E DE COMÉRCIO

e 8R6I a P Olubl
o 

!CONSELHO DE RECURSOS DA PROPRIEDADE
INDUSTRIAL

À ÚLTIMA REUNIÃO

COM a presença dos Srs. João Maria de Lacerda, Godofredo Ma-
dei, Fonseca Costa, José Caetano de Oliveira e Cícero Monteiro, sub-
stituto legal do Sr. Francisco Coelho, esteve reunido, na última
sexta-feira, 25 de fevereiro, o Conselho de Recursos da Propriedade
Industrial. Presidiu os trabalhos o Sr. J. M. de Lacerda. O se-
cretário leu a ata da sessão anterior, que foi aprovada, e submeteu
à deliberação do Conselho as seguintes petiçties: de D. Ermínia Nerf,
solicitando determinasse o Conselho a audiência do técnico que fun-
cionou no processo referente ao tèrmo n. 17.069, que, em gráo de
recurso, fôra denegado, aram de esclarecer quais os números dos
térmos ou patentes que constituiram anterioridades impeditivas. O
Conselho indeferiu o pedido, tendo em vista que o julgamento põe
termo ao processo administrativo. De Hanns Albrecht e Valentia
Zirnamermann, solicitando preferência para o julgamento do recurso
relativo ao têrmo n. 18.855, patente para uma máquina aperfeiçoa-
da de impressão rápida; concedeu-se a preferência. Em seguida, ini-
ciam-se os julgamentos, registrando-se as seguintes ocorrências:

Recursos

N. 1.707 — Proc. 12.777-36 — ter. 17.049 — Modelo indus-
trial: um quadro ornamental para a colocação de anúncios ao ar
livre, principalmente à margem das estradas. Dep. e recorrente,
Empresa Americana de Anúncios em Estradas de Rodagem, Ltd.;'
recorrido, D.N.P.I. — Negou-se provimento.

N. 1.833 — Proc. 15.587-36 — ter. 45.072 — Marca "Tenta,
dor" — Dep. e recorrente, .Andrade de Carvalho & Comp.; recorrido
D.N.P.I. Falou o agente oficial Rosa e Silva. O Conselho, adotando
o ponto de vista do Sr. J. M. de Lacerda, isto é, considerando que
a marca brasileira havia sido usada antes do arquivamento da marca
estrangeira impeditiva , e que dita marca nacional havia sido re-
gistrada e publicada, deu provimento ao recurso, por maioria de vo-
tos, para o efeito de conceder o registro. Foi vencido o Sr. Godo-
fredo Maciel, auditor, que manteve o seu parecer.

N. 1.868 — Proc . 17.005-36 — ter. 45.450 — Marca "Canfo-
Quinol" — Recorrente, Instituto de Terapeutica "Humahitas" Ltd.;
recorridos, A. Machado & Comp. (Laboratório Químico Leopoldi-
nense) e o D.N.P.I. — Os autos baixaram em diligência.

N. 1.869 — Proc. 20.785-36 — ter. 46.655 — Marca ".Gen-
telman" — Recorrente, o procurador da Propriedade Industrial; re-
corridos, Taufic Schahin & Irmãos e o D.N.P.I. — Provido, por
unanimidade.

N. 1.883 — Proc. 17.977-36 — ter. 17.288 — Privilégio:
sistema de pavimentação térmico e acústico para interior. Dep. e
recorrentes, Marcelo Carneiro de Mendonça, Guilherme Ellis e Jack
von Ockel Tehiriçá; recorrido, D.N.P.I. O Conselho autorizou o
diretor geral do D.N.P.I. a determinar o arquivamento do processo,
na forma do art. 6 do decreto n. 22.990. 	 .

• N. 1.884 — Proc. 25.376-36 — ter. 17.721 — Privilégio:
•um aparelho com dispositivo automático indicador de rumo de vef-
cubos. Dep. e recorrente, Aldérico Raul de Oliveira; recorrido, D.
N.P.I. — Negou-se provimento.

A esta altura retira-se da sessão o Sr. Caetano de Oliveira.
N. 1.885 — Proc . 5.349-36 — ter. 16.551 — Privilégio : novo

meio de introduzir no organismo produtos ativos. Dep. e recor-
rente, Jaime Alves Mourão; recorrido, D.N.P.I. -- Negou-se pro-
vimento.

N. 1.886 — Proc . 17.295-34 — ter. 32.512 — Marca "Ph arma"
—Dep. e recorrente, Rosário Massara & Comp.; recorrido, D.N.P.I.
— Deu-se provimento.

N. 1.887 — Proc. 21.241-36 — ter. 46.709 — Marca "Fan
Magazine" — Recorrente, Editorial Novidades Ldt.; recorridos, Jo-
sepha Rottenstein e o D.N.P.I. — Não se tomou conhecimento do
recurso.

N. 1.88 — Proc. 19.226-36 — ter. 46.013 — Marca "Stopton"
— Recorrente, Instituto Brasileiro do Microbiologia; recorridos, Bar-
ros, Hollnagel St Comp. e o D.N.P.I. Pela recorrida, falou o agente
oficial Ipanema Moreira. — Negou-se provimento.

N. 1.889 — Proc. 20'.771-36 — ter. 46.418 — Marca "Anti-
Luetico Fortaleza" — Dep. e recorrente, José Cerqueira Garcia; re-
corrido, D. N .P .1. — Os autos baixaram em diligencia.

N. 1.890 — Proc. 14.934-36 — ter. 45.211 — Marca "Udresol
— Dep. e recorrente, Conrado Melcher & Comp.; recorrido,

Negou-se provimento.
N. 1.891 . — Proo. 26.306-36 — ter. 48.101 — Marca "Pizac

Firme — Dep. e recorrente, L. Frugoli & Comp.; recorrido, D.N.
P.I. — Adiou-se o julgamento, a requerimento do aditar.

N. 1.892 — Proc. 15.026-36 — ter. 44.930 — Marca "Bacterio
Phagogerme" — Dep. e recorrente, Jaime--Torres; recorrido, D.N.
P.I. — Pelo recorrente falou o advogado Souza Varges. A reque-
rimento do auditor, foi adiado o julgamento.

N. 1.893 — Proc. 17.276-36 — ter. 45.534 — Titulo de esta-
belecimento " A Renascença" — Recorrente, Koifmann & Gonikman
Ltda.; recorridos, Jacob Voloch e o D.N.P.I. — Falou o advogado
da recorrida e depois o da recorrente e o agente oficial Júlio Melo.
A vista dos novos documentos apresentados pela recorrida, foi tam-
bem adiado o julgamento do recurso.

Em seguida, o presidente encerra os trabalhos, convocando a
próxima reunião para 4 de março, sexta-feira, às 11 horas.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA PROPUIEDADE
INDUSTRIAL

Expediente

EXPEDIENTE DO DIRETOR GERAL

Dia 2 de março de 1938

Registro de marcas

Ananias Ribeiro de Almeida — "Lafal" — classe 3 (têm° nú-
mero 44.535). — Registre-se.

Granado & Comp., — "Phenix" — classe 48 (tèrmo 48.609) . —
Indeferido de acordo com o art. 80 n. 7 do decreto o. 16.264, de1923.

Eduardo Sucena — "Chá dos Rins" — classe 3 (lêem° 19.226).
— Registre-se.

- Barros, Hollnagel & Comp. — "Hepavitona" — classe 3 (têrmo
n. 51.578). —Indeferido de acordo com o art. 80 n. 7 do decreto
n. 16.264, de 1923.

E. Calazans & Santos — "Confiança" — classe 41 (térmo nú-
mero 51.591). — Indeferido de acordo com o art. 80 n. 6 do de-
creto n. 16.264, de 1923.

Pedro Baldassarri & Irmãos — "Atake" — classe 3 (tèrmo nú-mero 51.744).	 Registre-se.
Renato Marelli — "JacarS" — classe 1 (tArme 51 . .782). --- 'In-

deferido de acordo com o art. 80 n. 6 do decreto n. 16.264, de
1923.

Max Factor & Co. — '"Hollywood" — classe 48 (têrtno 51.93'1'— Registre-se.
Max Factor & Co. — Emblemática — classe 48 (tênue 51.0

— Registre-se.
Acácio do Nascimento — "Vinagre Salada" — classe 1/ (têrmo

n. 52.162). — Indeferido de acordo com o art. 80 n. 6 do decreto
g. 16.264, de 1923.

The British Drug Houses, Limited — "Ilenry's Milk of Magnesia"
— classe 3 (térmo 52.566). — Registre-se, considerando como dis-
tintiva a forma do cliché.

Renato Binelli & Comp. — "Luargol" — classe 3 (têrmo nú-
mero 52.742). — Indeferido de acordo com o art. 80 n. 6 do de-
creto n. 16.264, de 1923.

Renato Binelli & Comp.	 "Iodoforina" — classe 3 (térmo nú-mero 52.744) — Registre-se.
Renato Binelli & Comp. — "Exaform" — classe 3 (têrmo nú-

mero 52.746). — Registre-se.
Renato Binelli Comp. — "Zialan" — classe 3 (têrmo 52.808).

— Indeferido de acordo com o art. 80 n. 7 do decreto n. 16.264,de 1923.
Companhia de Charutos Poock, Sucessora Poock cqb Comp. —

"Trovador" — classe 44 (termo 53.028). — Registre-se.
Renato Binelli & Comp. — "Laborai" — classe 3 (termo nú-

mero 53.060). — Registre-se.
Renato Binelli & Comp. 	 "Injeckoforgn"	 classe 3 ilargio'a. 53.061). — Registre-se.

41,
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• Barros, Hollnagel (Si. Comp. - "Estopton" - classe 3 (têrmo
53. .0u). - Registre-se.
Barros, Hollnagel & Comp. - "Preposton" - classe 3 (têrmo

X. 53.081). - Registre-se.
• João Vieira de Carvalho - "Perdia" - classe 44 (têrmo
Mero 53.221). - Indeferido de acordo com o art. 80 n. - 7 do de-
preto n. 16.264, de 1923.

Oyama de Almeida Rios - VUTOX - classe 3 (termo 53.250). -
judeferido de acôrdo com o art. 80. n. 7 do decreto 16.264, de 1923.
„. Instituto Bioquímico Paulista Ltda. - OCY - classe 3 (termo
)3.831). - Indeferido de acordo com o art. 80, n. 7, do decreto Mi-
Mero 16.261, de 1923.

Nomes comerciais

Laboratórios Franco-Brasileiros Docta Limitada - LABORATó-
nios FRANCG-BRASILEIROS DOCTA LTDA. (termo 48.494). -

'istre-se, de acôrdo com o decreto n. 24.507, de 1934.
Patrimônio Imobiliário S. A. - PATRIMÔNIO IMOBILIÁRIC/S. A:

1(termo 53.973). - Registre-se, de acôrdo com o decreto 24.507, de
1934.

Títulos de estabelecimentos

• Fradieue Figueiredo - ALFAIATARIA MAR E TERRA - classe
36 (termo 49.003). - Registre-se, de aeôrdo com o decreto 24.507,
.1(2 1934.
" Felipe & Isaac Franco - PELERIA PAULO FRANCO - ciasses 35

36 (termo 49.263). - Indeferido de acôrdo com o art. 33, n. 7 do
,decreto 24.507, de 1934.

Febus Graubart & E. Samuel Fischbein - PELERIA SUL AMÉ-
RICA - classe 36 (termo 50.197). - Registre-se, de acôrdo com o de-
ereto 24.507, de 1934.
• Almeida. Kopke & Comp. - EXPRESSO COMETA - classe 60
(termo 50.472). - Registre-se. de acôrdo com o decreto 21.507. de

• Lojas Brasileira, S. A. - LUAS BRASILEIRAS, S. A. - TUDO
ATÉ 8$800 - classes 5, 11, 12, 13, 15, 17, 31, 36, 38; 39, 41, 14, 46,
48, 49 e 57 (termo 51.385). - Indeferido de aeôrdo com o art. 33,
p. 7 do decreto 24.507, de 1934.

M. J. Calisto Pereira - CAJUTI - classe 36 (termo 51.401). -
Registre-se, de acôrdo com o decreto 24.507, de 1934. .

Luiza Celestino de Castro - COLÉGIO LUIZA DE CASTRO -
4eipasse 60 (termo 51.888). - Registre-se de acordo com o decreto mi-

itnero 24.507, de 1934.
Antônio Assad Gubeissi - CASA RAJAH - classe 35 e 36 (termo

.52.167). - Registre-se, de acôrdo com o decreto 24.507, de 4934, ex-
cluindo a reivindicação quanto ao gênero de comércio relativo à classe
p. 36.

Nicola Policastro - CHURRASCARIA ARGENTINA - classe 41,
,!42 e 43 (termo 52.397). - Registre-se de .acôrdo com o decreto 24.507,
de 1934.
' Álvaro de Castro Carvalho - CAFETEIRA BRASILEIRA - classe
P (termo 52.561). - Registre-se, de acôrdo com o decreto 24.507,
.IP irvt.

Ari.steu Santos Lopes - AGENCIA BRASILEIRA - classe 00 (ter-
mo 52.598). - Registre-se.

' Vau Berkel Ltda. - VAN BERKEL LTDA. - classes 6 e 8 (ter-
mo 53.014). - Registre-se, de acôrdo com o decreto 24.507, de 4934.

A. D. de Oliveira Matos - FOTOGRAFIA FEDERAL - classe 60
•;(têlano n. 53.073). - Registre-se de acôrdo com o decreto n. 24.07,
de 1934.	 1.Antônio Rodrigues Maneira - A NACIONAL DE PINTURAS -
classe 16 -(Lermo n. 53.090). - Registre-se de aeôrdo com o decreto
34. 24.507, de 1931.

Aivarez & Alvarez - CAFE' E RESTAURANTE RECREIO DO
	  E - classes 41, 42, 43 e 41 (tèrrno n. 53.429). - Registre-se

-_	 ordo com o decreto n. 24.507, de 1934.--2_, ,
~._

--"	  José Cristiano Soares - EDIFICIO MASSAPÉ - classe 60 (ièrmb
ti. 53.531), - Registre-se de acôrdo com o decreto n. • 24.507, de

%1931.
..,.

Sii• James Murray & Soa, Liroited (n. 24.792/37 - transferência
:izira o seu nome da marca "Fluid Magnesia Sir James Murray's", re-

'gistra.da sob o n. 8.761), SaYad & Abdo . (n. 31.846, 31.849, 31.850,
1'31.848, 31.845; 31.843, 31.844, 31.851 e 31.842/37 - transferência
para o seu nome das marcas "Guanabára" (n. 40.212), "Olga" (mS.-
niero 39.812), "Lírios do Vale" (n. 39.811), "Sabonete Popular"

n. 40.210), "Ipiranga" (n. 32.221), Sabonete das Ninfas" (n. 42.502),
Rosália" (n. 39.810), "Helena" (n. 39.809) e "Sabonete Confiança"

(n, 40.448), Aktieselskabet Aalborg Portland Cemente Fabrik (M-

r::1

ero 28.748/37 - transferência para o seu nome da marca que con-
. ste na representação de duas bandeiras dinamarquesas, cujos mas-

os se cruzam, e os dizeres Podiam, Cementfabrik Kongsdal (nú-
o 31.792), G'ardoso & Gonzales, Limitada (n. 30.10 .7/37 - trans-
ncia para o seu nome da marca "Nectar Velho de Frutas Rui Bar-:(n. 25.564), Viuve; Amancio Dias (n. 28.936/37 - transfe-

ncia para o seu nome da marca "Fábrica de Biscoitos Jacaral", (nii-
-	 Ek.861. de B. Paulo). - Anotem-se t1.6 transforAncias,	 --- .

klteraOes de nomes

Indústrias Beijaflôr S.- A. (n. 30.336/37 - pede para ser anotado
na marca "Orbleu" (n. 34.886) a alteração do nome da firma), In-
dústrias Beijaflôr S. A. (n. 30.342/37 - pede para ser anotada na
marca "Origam de Gally" (n. 40.200) a alteração do nome da firma),
Indústrias Beijaflôr S. A. (n. 30.335, 30.337, 30.333, 30.341, 30.340,
30.332/37 - pede para serem anotadas nas marcas "Frank Lloyd"
'(n. 34.884), "Reverosa" (n. 38.026). "Suco de Limão" (n. 27.785),
Dorly" (n. 39.655), "Gally" (n. 39,651) e "Lady" (n. 20.761), a al-
teração do nome da firma). - Anote-se a alteração do nome.

Kurmeer, Bõkmann & Comp. (o. 29.764-37-pede para ser anotada
namarca "Epicutan" (n. 53.280) a alteração do nome), Manuei Fer-
reira da Costa (n. 31.268/37 - pede para ser anotada na marca "Pla-
nalto Hotel" (n. 44.151) a modificação do nome), Indústrias Beija-
flôr S. A. (n. 30.338 e 30.334/37 pede para ser anotada nas marcas
:Neurobiol" (n. 38.901) e Gally (n. 28.724) a modificação do nome

da firma.) - Anotem-se as alterações dos nomes.
Companhia Castelões S. A., (31.440/37 - pede a anotação na

marca "Cigarros CUM" (n. 50.098) a modificação de nome da fir-
ma). - Anote-se a alteração do nome da firma.

Caducidade de marca

António da Silsa Simões (29.416/37) - requer a caducidade
da marca "Bar do Ponto" (n. 725). - Indefiro o pedido de caduci-
dade, tendo em vista a ausencia de fundamentos.

Desistência de caducidade

Empreza Mercúrio de Marcas e Patentes Ltda., (1.591/38 -
declara a desistência do pedido de caducidade da marca "Crinotan")-
__ Anote-se a desistncia e arquive-se o processo.

Arquivamento de processos

Teceyagern Helvética Ltda. (têrmo 52.122 - Esfregão), Ben-
jamin Lafer (têrmo 52.044 - A Facilidade) e Ferrabino & Glacoa-
glini .Ltda. (têrmo 51.458 - Cordeiro) - Arquivem-se os procesws•
de acôrdo com o art. 6° ao dee. n. 22.990 de 1933.

Exigências

Société Anonyme Les %duais Chimêne . (tèrmo 54.271") -
Apresente novos exemplares da marca reividicando sómente o artigo
reivindicado no cliché.

Laboratório Peres Oliveira Ltda. (têrmo 54.121) - Mantenho a
exigência. As alegações da requerente não procedem.

Ferreira & Pinto Ltda. (tèrrne 51.012) - Requeiram prelimi-
narmente, a desistência do registro anterior.

Miguel da Costa Bastos Filho (thrmo 48.610) - Mantenho a
exigências. Se a firma requerente é simplesmente "Bastos Filho"
como alega - a depositante do pedido só poderia ser essa mesma
firma, e não Miguel da Costa Basteis Filho, uma vez que não se com-
preende um nome comercial pertencente a uma entidade jurídica
diversamente denominada.

Irmãos Raffaelli (têrmo 52.263) - Prove o funcionamento legal
do estabelecimento.

União Democrática Brasileira (têrmo 52.872) - Preste es-
Merecimentos sôbre os objetivos da sociedade requerente.

A Guidi Buffarini Sociedade Anônima (têrmo 52.288). - Pre-
liminarmente, satisfaça o pagamento da taxa de prorrogação.

Companhia de Tecidos' Paulista S. A., (têrmo 53.423). -
Apresente novos exemplares retirando do cliché a denominação não
oonstante do nome comercial.

Sociedade Anônima Molinos Fenix (tênue 45.371). - Reva-
lide o s(Slo emendado do documento de fls. 50.

Edgard Raja Gabaglia (térmo 52.035). - Apresente novos
exemplares do título, excluindo a faculdade de variar de tipos.

Diversos

Luiz Alves de Oliveira (têrmo 53.198). - Aguarde-se solução
do térmo n. 43.841.

Laboratório Kalmo Ltda., (têrmo 53.974N. - Aguarde-se solu-
ção do processo dê caducidade da marca n. 6 . .926, de São Paulo.

Sociedade Brilar Ltda., (189-38 junto a marca 37.744). Nada
/à que deferir. O cancelamento do registro de marca sãmente é
admissivel quando requerido pelo próprio titular os seus sucessores.
No caso presente - dêsde que não houve a transferência da proprie-
dade da marca devidamente anotada no Departamento, não hh como
deferir a pretenção do suplicante.

Borneu Rodrigues (1.606-38) junto a marca 25.783) . . -- Nada
hh que deferir, à vista do despacho publicado a 21 de janeiro último.

Jorge Zarif (tèrrno 36.884). - Mantenho o despacho.
Renato Binelli tSt Comp., Xtêrrno 52.741).	 Aguarde-sa solueão

do Urino R. 50.0,40. .

Transfeeèneia de marcas
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